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O estudo Educação de Infância como tempo fundador: Repensar a 
Formação de Educadores para uma acção educativa integrada inscreve-se 
no processo de reflexão acerca das finalidades da educação básica e da 
qualidade da formação e da intervenção dos profissionais de educação de 
infância.  
Considerando as condições de instabilidade, crescente insegurança e grande 
imprevisibilidade que caracterizam as sociedades contemporâneas e, 
considerando também, os avanços científicos que vêm ocorrendo nas últimas 
décadas, fundamentando e alertando para a importância decisiva das 
aprendizagens realizadas na Infância nos processos de desenvolvimento 
subsequentes, releva-se neste estudo a necessidade de dar continuidade e 
aprofundar essa reflexão procurando responder, também pela investigação, 
aos desafios que as mudanças sociais suscitam. Nesta linha e tendo como 
referente o significado que, em termos de estruturação identitária pessoal e 
colectiva, é reconhecido à educação de infância, enquanto contexto primeiro 
de educação básica e complementar da acção educativa da família, o principal 
objectivo do estudo consiste em aprofundar o conhecimento acerca da 
natureza e qualidade dos saberes básicos a promover na educação pré-
escolar e das competências reconfiguradoras do perfil de desempenho 
profissional dos educadores de infância para que, em articulação com as 
famílias das crianças, se tornem facilitadores do seu desenvolvimento, no 
quadro de uma ampla perspectiva de cidadania e de sucesso para todos.  
Os eixos investigativos que se cruzam no estudo pressupõem uma dimensão 
de pesquisa (teórica, documental e empírica) de natureza complexa, na qual, 
se procura tornar compreensíveis as interacções entre os participantes 
anteriormente referidos, no sentido de uma possível coerência conceptual e 
funcional, que regule e sustente a qualidade dos processos de 
desenvolvimento. 
Do ponto de vista metodológico, a investigação inscreve-se numa abordagem 
de natureza qualitativa, de matriz complexa e com características de estudo de 
caso, centrado nos processos de formação e de intervenção dos educadores 
de infância em exercício de funções, no distrito de Bragança. No sentido de 
construir uma visão integrada do objecto de estudo foi desenvolvida uma 
revisão temática de literatura e de análise documental e, na dimensão empírica 
do estudo, foram promovidos processos mistos de recolha de dados, com 








resumo (cont.) A inquirição por questionário foi feita a 229 educadores de infância e a 1340 
pais (ou seus representantes), das crianças que frequentavam a educação 
pré-escolar e a entrevista a 6 educadoras, que integravam os conselhos 
executivos dos Agrupamentos de Escolas e, cujas funções de gestão e 
administração, lhes permitiam ter uma perspectiva mais global das 
problemáticas em estudo. Os instrumentos de recolha e de análise da 
informação foram validados de modo a garantir-lhes fiabilidade e credibilidade. 
Os resultados do estudo podem ser lidos em dois níveis, considerando a sua 
abrangência e especificidade. Num primeiro plano, numa leitura mais global e 
transversal às questões em estudo e, num segundo plano, como enfoque mais 
específico em função de quatro dimensões temáticas decorrentes do quadro 
de fundamentação teórica e organizadoras do processo de reflexão e de 
pesquisa. Assim, globalmente, os resultados confirmam a importância que 
todos os inquiridos reconhecem, quer às aprendizagens ocorridas na Infância, 
como factor importante no desenvolvimento pessoal e social das crianças ao 
longo da vida, quer ao papel que, nele, os educadores e respectiva formação 
(inicial e contínua) devem desempenhar.  
Com algumas variações, as representações dos educadores de infância e dos 
pais inquiridos neste estudo, embora diferentes em algumas das questões 
específicas, apresentam-se maioritariamente coerentes e próximas das 
perspectivas teóricas mais actuais, que consideram a natureza processual das 
aprendizagens e a importância que a qualidade dos contextos e das 
transições, que neles ocorrem, assumem nos processos de desenvolvimento. 
Ou seja, inscrevem-se na linha das teorias socioconstrutivista e ecológica 
também subjacentes às orientações curriculares, ao nível nacional e aos 
quadros teóricos de referência, ao nível internacional. Identificam a 
aprendizagem da cidadania (ou do aprender a ser em sociedade) como o 
saber mais estruturante a ser desenvolvido no conjunto da acção educativa e 
perspectivam-na como processo de responsabilidade partilhada e cooperado.  
Tratando-se de uma amostra extensa e de um distrito geograficamente 
marcado pela interioridade, e sem esquecer que os dados se referem a 
representações expressas ao nível dos discursos, é importante reconhecer os 
sinais de actualidade das perspectivas e das sugestões apontadas para dar 
continuidade aos processos de desenvolvimento integrado de todos os 











Ainda numa leitura global, as principais diferenças, genericamente observadas 
entre educadores e pais, evidenciam, da parte destes, uma perspectiva de 
cidadania mais restrita e, da parte dos educadores, uma visão mais alargada 
do conceito. Com efeito, são os pais com mais elevada qualificação académica 
que partilham com os educadores esta perspectiva ampliada e transformadora 
de cidadania.  
Numa leitura mais enfocada e mais detalhada, e tal como referido 
anteriormente, os resultados podem ser lidos no cruzamento de quatro 
dimensões que interligam as questões de pesquisa: os saberes básicos, as 
estratégias de intervenção para o seu desenvolvimento; a formação e 
intervenção dos educadores de infância e a identificação de competências que 
possam vir a aprofundarem a sua formação.  
No que se refere aos saberes básicos, e não obstante a ocorrência de 
variações, quer quanto aos próprios saberes, quer quanto à terminologia 
usada, são considerados como fundamentais: 
1. O aprender a ser na perspectiva do desenvolvimento da identidade; 
2. O aprender a exercer a cidadania na linha da aprendizagem e da vivência 
democrática na relação com o mundo e com o outro;  
3. O aprender a aprender como ferramenta indispensável à aprendizagem ao 
longo da vida;  
4. O aprender a desenvolver o pensamento crítico, enquanto possibilidade 
de criteriosa escolha pessoal entre alternativas possíveis e 
5. O aprender a comunicar como condição relacional inalienável nos 
processos de interacção com os contextos e com as pessoas. 
 
A segunda dimensão tem a ver com as estratégias consideradas facilitadoras 
do desenvolvimento destes saberes e são considerados três níveis da 
intervenção educativa: a acção dos educadores propriamente dita, a 
cooperação dos pais no processo de aprendizagem das crianças e a 
interacção da instituição pré-escolar com os pais/família. A acção dos 
educadores surge, tendencialmente perspectivada como facilitadora do 
desenvolvimento dos saberes básicos, embora em relação a algumas práticas 
essa perspectiva surgisse pouco evidente e distingue-se quanto ao 
desenvolvimento da acção e relação educativa, manifestando os educadores 











dos pais no processo de aprendizagem das crianças, os resultados indicam 
que a maioria dos pais manifesta uma opinião favorável a práticas 
configuradoras de um clima facilitador do desenvolvimento dos saberes 
básicos enunciados, mas variando os seus pontos de vista. São os pais de 
habilitações académicas mais elevadas, de idade intermédia e situados em 
contexto urbano os que apresentam opiniões mais favoráveis.  
Por fim, e no que diz respeito à interacção com as famílias, os resultados 
evidenciam uma opinião positiva com os meios de interacção utilizados, mas 
deixando perceber a necessidade de melhorar o processo de cooperação, 
manifestando os pais uma opinião menos positiva do que os educadores sobre 
esse processo. 
A terceira dimensão diz respeito às representações sobre a formação e 
intervenção profissional dos educadores, evidenciando os resultados que a 
maioria dos educadores atribuiu muita relevância aos contributos do curso de 
formação inicial para o desenvolvimento da maioria das competências 
necessárias para o seu desempenho profissional. Permitem ainda verificar que 
os educadores de formação mais recente manifestaram uma opinião mais 
favorável desses contributos, quanto ao desenvolvimento de conhecimentos 
em áreas, tais como a matemática, conhecimento do mundo e expressão 
musical, o que significa um avanço relativamente ao reconhecimento da 
necessidade de fazer investimento nessas áreas sugeridas em alguns estudos 
e projectos. Quanto ao desenvolvimento da actividade profissional, os 
resultados relevam que a maior preocupação dos educadores se centra em 
torno do seu desempenho profissional e das condições de exercício da 
actividade profissional. No que se refere ao início de carreira, esta última 
dimensão assume maior evidência, sendo ainda possível perceber que a 
entrada na vida profissional tem vindo a ocorrer, nos últimos anos, através da 
rede privada. 
A quarta dimensão tem a ver com as competências profissionais a 
desenvolver pelos futuros educadores, e não obstante algumas diferenças nas 
opiniões manifestadas pelos três grupos de participantes, surgem relevadas 
competências que a literatura e os perfis de desempenho profissional docente 
apontam como devendo ser promovidas e incluídas nos programas de 
formação de educadores de infância/professores. Estas podem ser vistas, 
quer numa dimensão geral relativa ao grupo docente, quer numa dimensão 
mais específica da intervenção em educação de infância, tal como é 
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The research on Childhood Education as a Time of background: Teachers’ 
training revisited aiming an educational and integrated action is enrolled 
on a thoughtful process about the aims of Basic Education, as well as of the 
training quality and the intervention of professional nursery school teachers.  
Bearing in mind not only the conditions of instability, the growing insecurity and 
the high unpredictability which describe the present-day societies, but also the 
scientific developments that have been happening for the last decades, we 
have to stress the need of going on, with this kind of quest, by searching for an 
answer to the challenges that are caused by social changes. In this way, it is 
necessary to support and to call the attention to the importance of the process 
of learning through childhood, which often makes the difference in the inferred 
processes of the development. So, it is emphasized that we need to follow up 
with this reflexive work and get deeper in our conclusions, trying to respond, by 
scientific research, to the challenges of these unstoppable social trends.  
In this train of thought, by taking as reference the meaning that is 
acknowledged to the childhood education (in terms of personal identity and 
collective structuring) as both the first context of Basic Education and the one 
that completes the educational action in the scope of family context, the main 
target of this study is based on the effort of being an expert not only in the 
knowledge of the nature and quality of Basic Learning, that must be promoted 
in education of nursery school, but also into the skills that rearrange the profile 
of the nursery school teachers’ professional performance, which is supposed to 
be done in articulation with children’s families. We are positive that those skills 
become facilitators of children’s development, taking into account a wide 
perspective of citizenship and success for everyone. 
The research axles, which are crossed in the study, imply a research 
dimension (Theoretical and practical) of a complex nature, in which we try to   
explain the interactions among the participants, mentioned above, aiming a 
conceptual and functional coherence that can rule and bear the quality of the 
children development processes. 
In the methodological point of view the research follows a qualitative approach, 
using a complex matrix and with case-study features, focused on training 
processes and on the nursery school teachers’ intervention, who are working in 
the district of Bragança. 
In order to build an integrating perspective of the object in study; we have 
developed a topic review concerning the bibliography and documents analysis, 
as well. In what practical study is concerned, we have promoted mixed 


















The enquiries were addressed to 229 nursery school teachers and to 1340 
children’s parents or tutors, whose children were attending nursery school. The 
interview was carried out within 6 nursery school teachers who belong to their 
headmaster’s school office team and whose task of both management and 
administration enable them to have a global perspective of the issues to be 
studied. The collection and data analysis tools were both evaluated in order to 
make sure that this study can be trustful and believable. 
The study results can be understood at two levels, considering their wide range 
and singularity. There is a first perspective, much more global and cross 
curriculum to the issues of the study. In a second perspective, there is a more 
detailed focus subordinated to four subject matters dimensions which are 
underlying the context and basis of the study. 
So, the major part of the results validate the fact that all the poles recognize the 
importance of the learning process in childhood as an essential factor in the 
personal and social growth of children along their lives. The studies also 
confirm the idea that the teachers and their educational curriculum (in the 
beginning and through professional life) play a crucial role in the children’s 
development. 
Although there are some differences, the concepts of both teachers and 
parents who were inquired, are coherent and close to the most updated 
theoretic perspectives, which are concerned with the nature of the process of 
learning and the importance that is given to the quality of contexts and the 
implied changes that occur in the development of children. 
That is, these theories have to do with the social and ecological ones, which 
are also obeying to curriculum guidance, at a national level and to the 
theoretical frames of reference, at an international level. They identify the 
learning of citizenship (How to be/behave in society), as the most structural 
“know how” to be developed in the whole of the educational action; what is 
more, they consider it as a process of responsibility that must be shared and 
cooperative. 
As it is a broaden sample and it is located in a district far away from the biggest 
urban areas, adding to this that the data refers to concepts expressed ins 
specific contexts and experiences, it is crucial to recognise the signs of the 
points of view in current days and the given suggestions in order to follow up 
with the integrated development processes of every participant in the 
educational process. 
Still, in a global understanding, the main differences generically spotted out by 
teachers and parents, highlight a parents’ citizenship idea that is more limited 
and, as teachers are concerned, a wider vision of that concept. In fact, the 
parents who have a higher Education qualification are the ones that share this 
wider and changing perspective of citizenship. If we try to focus and find 
details, as it was said before, the results can be read by crossing four 
dimensions that are linked to the research issues: Basic Learning; the 
Interventional Strategies for its Development; the Training and evolvement of 
nursery school teachers and the identification of skills which can be useful to 











In what concerns the Basic Learning, though there are variables, either about 
the learning itself or the used terminology, here are the most important: 
1. know how to be, in the sense of identity development; 
2. Learn how to live in society and use both the rights and duties as a 
citizen, living in a democratic, multicultural society when one’s is in 
touch with the Other and Outer world; 
3. Know how to learn as a vital tool in the lifetime learning; 
4. Learn to develop critical thought, as an ability of establishing a 
personal criteria to decide among possible choices; 
5. Know how to communicate as a condition that is always present in 
relationships no matter the contexts. 
 
The second one is related with the strategies that are considered facilitators of 
the development of this Basic Learning. The strategies are studied in three 
levels of the educational intervention: The nursery school teachers, parental 
cooperation in children’s learning process and the interaction within the 
families. The teacher’s action appears with a tendency of being understood as 
facilitator of the development of this basic learning, although in certain cases of 
some praxis that perspective is not so emphasized and stands out easily at the 
time of the action development and educational relationship. In this point, the 
most experienced teachers support a more positive opinion. 
Finally, concerning the interaction within the families, the results show the 
evidence that there is a positive opinion about the means that are used, but 
they let us realize that there are improvements to do in the field of cooperation, 
being so, parents are more pessimistic than teachers in this topic. 
The third dimension in analysis regards to the representations about training 
and nursery school teachers professional activity. This part of the research 
highlights the results that the majority of the teachers emphasize the 
importance of the course to the development of the essential skills for their 
professional performance. The results let us know that the most recent 
trainings receive a more favorable evaluation concerning the areas such as 
Math, Knowledge about the world and musical expression, which means that 
there´s a step forward regarding the recognition of the necessity of investing in 
these areas that are suggested in some studies and projects. As far as 
difficulties are concerned and the matters that worry more the teachers have to 
do with their professional performance and with the conditions of work. About 
the start of a career, this last dimension is greatly noticed and you can perceive 
that the new teachers have only been finding places in private school, lately. 
The fourth dimension has to do with the professional skills to be developed by 
future teachers. Despite some disagreements, The group of teachers 
emphasize the knowledge of curriculum orientations, the knowledge of 
himself/herself, the ability of solving problems in new situations or 
unpredictable ones and the learning skills throughout his/her life. 
These positions can be taken into account either in a general dimension that 
concerns the teachers or in a specific one related to the childhood education 
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Um bom começo vale para 
 toda a vida1  
 
Contextualização e fundamentação do estudo 
Este estudo inscreve-se no processo de reflexão acerca das finalidades da educação 
básica, com particular incidência na discussão acerca das perspectivas que informam e 
determinam a natureza e a qualidade da formação e da intervenção profissional dos 
educadores de infância, integrando a Rede de Cooperação Científica, Novos Saberes 
Básicos de todos os cidadãos no século XXI e novos desafios à Formação de Professores, 
do Centro de Investigação em Didáctica
2
 e Tecnologia na Formação de Formadores 
(CIDTFF), da Universidade de Aveiro.  
Um dos pressupostos que informam esta rede tem a ver com as implicações das 
vertiginosas mudanças sociais, que caracterizam as sociedades contemporâneas, no 
deflagrar de novos saberes essenciais a todos os cidadãos e a urgência de, 
continuadamente, repensar a relação entre os sistemas sociais e os sistemas educativos, 
nomeadamente quanto à qualidade da formação dos agentes responsáveis pelo 
desenvolvimento humano, nas suas múltiplas dimensões. Congregando esta rede estudos 
em todos os níveis de escolaridade, pretende-se, no caso presente, aprofundar esta mesma 
questão no caso da Educação de Infância, mais especificamente ao nível da etapa educativa 
pré-escolar. 
Considerando as condições de instabilidade, crescente insegurança e grande 
imprevisibilidade que caracterizam a contemporaneidade e, considerando também, os 
contributos dos avanços científicos que vêm ocorrendo nas últimas décadas e que 
fundamentam a importância decisiva das aprendizagens nesta fase do desenvolvimento, 
compreende-se a urgência em dar continuidade e aprofundar a investigação na procura de 
conhecimento, que permita enfrentar, com mais segurança, os desafios que as referidas 
mudanças sociais suscitam. 
Neste quadro, e tal como sugere o relatório temático conduzido pela OCDE (2006), é 
fundamental repensar o papel, as finalidades e as práticas educacionais de modo a que 
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Desenvolvimento da Educação Pré-escolar (1997). 
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possam promover nos educandos a criatividade e a abertura aos outros, num mundo 
caracterizado pelas dinâmicas de mudança, pela emergência e pela diversidade. Como 
também alerta Papadopoulos (2005), é preciso ter em conta que “para ser eficaz, a escola 
deve apoiar-se nos anos decisivos da educação pré-escolar, buscando a colaboração 
estreita de pais e comunidade” (p. 26).  
Importa, pois, compreender e aprofundar o conhecimento acerca da natureza dos 
saberes e das aprendizagens estruturantes que se julgam promotores e facilitadores dos 
percursos pessoais e educativos das crianças. Assim, e dada a relação de 
complementaridade que esta etapa educativa assume com a acção educativa da família, é 
fundamental compreender também a dimensão educativa/formativa que a qualidade desta 
relação assume nos processos de desenvolvimento.  
Entre nós, também Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (2004) relembram que “é através 
da formação de professores que se educam as crianças” (p. 84), o que pressupõe a 
constante preocupação com o investimento na formação destes profissionais. Confirmando 
esta ideia, Papadopoulos (idem) afirma que “há um reconhecimento unânime de que um 
corpo docente bem formado e motivado é um elemento essencial de um ensino de 
qualidade oferecido nos estabelecimentos escolares ou em qualquer outro âmbito 
estruturado” (p. 28). 
Nesta perspectiva, o principal objectivo deste estudo consiste em aprofundar o 
conhecimento acerca da natureza e qualidade dos saberes básicos a promover na 
educação pré-escolar e das competências reconfiguradoras do perfil de desempenho 
profissional dos educadores de infância para que, em articulação com as famílias das 
crianças, se tornem facilitadores do seu desenvolvimento, no quadro de uma ampla 
perspectiva de cidadania e de sucesso para todos. Em concordância, pretendemos saber: 
1. Quais os saberes a desenvolver na educação pré-escolar para que sejam construídas, 
pelas crianças, as estruturas basilares de uma educação e formação ao longo da vida? 
2. Quais são as representações dos educadores de infância relativamente:  
2.1. Aos saberes básicos? 
2.2. Às estratégias para o seu desenvolvimento? 
2.3. Aos contributos/limitações da formação inicial para o seu desempenho 
profissional? 
3. Quais são as representações dos pais relativamente:  






3.2. Ao seu próprio papel na construção dos saberes básicos a desenvolver pelas 
crianças? 
4. Que competências promover na formação dos futuros educadores de infância para que 
estes profissionais se tornem facilitadores da construção de ambientes educativos 
favoráveis ao desenvolvimento dos saberes considerados básicos? 
 
De um modo que nos parece coerente, os objectivos específicos que nortearam o 
processo investigativo apresentam-se formulados para cada uma das dimensões que 
atravessam a problemática em estudo: 
1. Identificar a natureza dos saberes básicos a construir pelas crianças ao nível da 
pré-escolaridade.  
2. Analisar as representações dos educadores de infância acerca das aprendizagens 
curriculares a realizar pelas crianças em idade pré-escolar e das estratégias para 
desenvolvê-las. 
3. Identificar as concepções e práticas/modelos de formação que informam as 
práticas desenvolvidas pelos educadores de infância. 
4. Analisar as representações e expectativas dos pais quanto às aprendizagens a 
realizar na educação pré-escolar e ao papel que lhes cabe assumir no 
desenvolvimento das mesmas. 
5. Aprofundar a natureza do perfil de competências a promover na formação dos 
futuros profissionais de educação de infância. 
 
Em síntese, o estudo pretende cruzar a reflexão sobre os saberes básicos, entendidos 
como “competências fundacionais” coerentemente integradas e consideradas fundamentais 
para aprender ao longo da vida e para o exercício activo e responsável da cidadania, a 
natureza das estratégias que podem favorecer o seu desenvolvimento e o perfil de 
competências a desenvolver pelos futuros educadores de infância para que se tornem 
potencialmente capazes de concretizar esse desígnio.  
Admite-se, assim, como hipótese geral que é importante compreender quais as 
competências configuradoras do perfil de desempenho profissional, que contemple a 
articulação da instituição (pré)escolar e da família, ou seja, que englobe uma visão 







A natureza sistémica, que pretende organizar de forma integrada esta tripla dimensão 
do estudo situa-o no âmbito de uma perspectiva investigativa de matriz complexa (Le 
Moigne, 1999); Sá-Chaves, 2002; Ambrósio, 2004; Caetano, 2004; Morin, Motta & 
Ciurana, 2004). 
Do ponto de vista metodológico a investigação inscreve-se numa abordagem de 
natureza qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994), de matriz interpretativa, com características 
de estudo de caso (Yin, 2005; Stake, 2007), centrado nos processos de formação e de 
intervenção dos educadores de infância em exercício de funções no distrito de 
Bragança e recorre a métodos mistos de recolha de dados (Johnson & Onwuegbuzie, 2004; 
Miles & Huberman, 2005).  
Quanto aos procedimentos metodológicos, o estudo integrou a construção, validação 
e aplicação dos instrumentos de recolha de dados, que incluem a inquirição por 
questionário a 229 educadores de infância e a 1340 pais/família
3
 das crianças que 
frequentavam a educação pré-escolar. A opção por um estudo desta natureza inscreve-se na 
intenção de aprofundamento do estudo exploratório
4
, que realizámos no âmbito da 
investigação do curso de Mestrado
5
, sobre a situação da educação pré-escolar em três 
concelhos deste mesmo distrito. 
Assim, no presente estudo pretendemos conhecer as representações
6
 dos educadores 
e dos pais/família das crianças sobre a educação pré-escolar e sobre as possibilidades de 
enriquecimento da interacção entre uns e outros, questão que no estudo anterior deixou em 
aberto espaço a novas interrogações. Já com o objectivo de recolher elementos que 
permitissem aprofundar algumas das questões emergentes da análise da informação 
                                                 
3
 O termo “pais” inclui, no presente estudo, um significado abrangente reportando-se não apenas aos 
progenitores biológicos (pai e mãe), mas também aos encarregados de educação, familiares ou outros com 
responsabilidades na educação e cuidado das crianças e que se constituem como interlocutores junto da 
instituição (pré)escolar. Daí que, com igual sentido, seja utilizado o termo “família”. 
4
 Nesse estudo procedemos à caracterização da situação da educação pré-escolar em concelhos do distrito de 
Bragança, nomeadamente Bragança, Mogadouro e Mirandela. 
5
 Sanches, A (1998). Educação pré-escolar: Novas concepções de formação para contextos 
sociologicamente instáveis e pouco previsíveis. Tese de Mestrado. Universidade de Aveiro. 
6
 No sentido de explicitar o que pode entender-se por representações, importa considerar que, de acordo com 
Ana Silva (2003), e tomando a autora por referência várias definições de representações sociais, se trata de 
um fenómeno psicossocial complexo e multidimensional, no qual se entrecruzam noções de natureza 
sociológica, incluindo ideologias, culturas, normas e valores e noções de natureza psicológica que têm a ver 
com as imagens, pensamentos, opiniões e atitudes. Como afirma a autora (idem) as representações 
“estruturam-se por referência não só às teorias científicas, mas também aos grandes eixos culturais, 
ideologias formalizadas, condições sociais de existência do sujeito e experiências de vida quotidiana. São em 
síntese, produto e processo de uma actividade de apropriação da realidade exterior ao pensamento e de 







recolhida por questionário e obter uma outra perspectiva sobre as questões em estudo, 
foram feitas entrevistas semi-estruturadas (Pardal & Correia, 1995; Eisman, 1998) 




Quanto às técnicas e instrumentos de organização e análise da informação recolhida 
privilegiaram-se, para análise das questões de resposta aberta do questionário e das 
entrevistas, a análise de conteúdo (Bardin, 1995; Quivy & Campenhoudt, 1998; Giglione 
& Matalon, 2001; Esteves; 2006) e para questões fechadas e semi-fechadas, procedimentos 
estatísticos (Pardal & Correia, 1995), com recurso ao software SPSS (Muijs, 2004; 
Maroco, 2007).  
Complementarmente, foi desenvolvida uma consulta documental da legislação e de 
outros documentos pertinentes à educação de infância e à formação de educadores no 
sentido de aceder a um tipo de informação que contextualizasse o estudo do ponto de vista 
normativo aos níveis nacional e internacional. 
Organização e apresentação do estudo 
O estudo encontra-se organizado em quatro partes interligadas, através das quais se 
procura fundamentar e caracterizar o projecto de investigação desenvolvido. 
A primeira parte apresenta o enquadramento teórico-conceptual do estudo e 
inclui quatro capítulos. No primeiro, e através de uma revisão de literatura tematicamente 
seleccionada, procuramos conhecer a natureza e características das mudanças nas 
sociedades contemporâneas e quais as suas implicações na educação, no quadro dos seus 
contributos para o desenvolvimento de um perfil desejável e ampliado de cidadania, de 
aprendizagem ao longo da vida e de desenvolvimento humano sustentado. No segundo 
capítulo damos relevo às principais perspectivas e características que procuram configurar 
o desenvolvimento da educação de infância, ao conceito de saberes básicos e aos modelos 
e estratégias de desenvolvimento e respectivos contributos para uma visão integradora da 
abordagem curricular. Procurando ampliar esse sentido, procedemos no terceiro capítulo a 
um conjunto de reflexões que dizem respeito a estratégias de interacção com a família, no 
quadro de uma perspectiva que englobe a dimensão formal, não formal e informal da acção 
educativa. Por fim, no quarto capítulo centramos a reflexão nas questões da formação e do 
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perfil de competências a desenvolver para uma intervenção em contextos de natureza 
incerta, tal como hoje se apresentam e tenderão a apresentar-se no futuro. 
 
A segunda parte refere o enquadramento metodológico do estudo e integra um 
único capítulo (cinco), no qual procedemos à fundamentação da abordagem metodológica, 
da natureza do estudo, delimitação das questões e hipóteses de investigação. Procuramos, 
ainda, explicitar os métodos e técnicas de recolha de dados adoptados, bem como os 
processos de construção, validação e aplicação dos instrumentos utilizados e os 
procedimentos para o seu tratamento e análise e, ainda, para garantir a sua validade e 
credibilidade. 
 
A terceira parte corresponde à dimensão empírica do estudo e é constituída por 
três capítulos, nos quais se procede à apresentação e descrição crítica dos dados. No 
capítulo seis apresentam-se os dados obtidos através dos dois questionários, dirigidos, 
conforme já referido, um a educadores e outro aos pais das crianças. No capítulo sete 
apresentam-se e discutem-se os dados obtidos a partir da entrevista que, como também 
referimos, foi dirigida a educadores membros dos conselhos executivos dos Agrupamentos 
de Escolas do distrito. No oitavo capítulo, procedemos à leitura cruzada dos resultados 
obtidos através dos questionários e das entrevistas, tendo por referência as questões e 
objectivos do estudo. 
 
Por fim, na quarta parte apresentam-se as considerações finais do estudo, numa 
das possíveis leituras globais dos resultados, procurando uma visão coerente entre o 
enquadramento teórico e metodológico e os contributos do estudo empírico. Apresentam-
se ainda algumas limitações encontradas, bem como possíveis sugestões para futuros 
estudos, que possam dar continuidade à reflexão e produção de conhecimento nas áreas 
que configuram este estudo. 
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Neste capítulo começamos por caracterizar, num quadro de complexidade, algumas das 
transformações de natureza cultural, económica, política e social e as inerentes 
incertezas com que as sociedades actuais se confrontam, bem como os desafios e 
exigências que essas mesmas mudanças colocam aos sistemas educativos. 
De seguida fazemos uma reflexão acerca das questões relacionadas com a aprendizagem 
da cidadania, procurando equacionar as dimensões a considerar no desenho de um perfil 
amplo, que sustente os fundamentos de uma construção identitária promotora de um 
tipo de participação activa e responsável na comunidade ou, no dizer de Morin, Motta e 
Ciurana (2004), um conceito de cidadania que pode entender-se na relação do local ao 
universal.  
Reflectimos também sobre os modos de encarar a aprendizagem para que cada qual 
possa continuar a desenvolver-se ao longo da vida, desde a mais tenra infância e, dentro 
das suas efectivas capacidades e possibilidades, realizar com sucesso a sua vida pessoal, 
social e profissional, no quadro de um desenvolvimento humano sustentado. 
1. Mudanças sociais e educação 
As mudanças substanciais ao nível das formas de vida, de trabalho e de convivência, 
com que as sociedades actuais se confrontam, requerem respostas dos sistemas educativos 
e formativos que permitam a construção de saberes capazes de estimular o 
desenvolvimento de novas concepções e práticas de cidadania promotoras de mais 
elevados níveis de coesão social e de sucesso para todos. 
Para uma melhor compreensão da natureza e ritmo com que ocorrem essas mudanças 
e das suas implicações na educação e na formação, torna-se importante tomar em 
consideração as possibilidades de mudança definidas por Fernández Enguita (2004, 2007) 
como de tipo suprageracional, intergeracional e intrageracional. Estes tipos de mudança 
correspondem, segundo o autor (idem), a três épocas diferentes da história da humanidade, 
apesar da passagem de uma a outra não ser datável com grande precisão e de diferentes 
grupos sociais poderem, numa mesma sociedade, país ou região encontrar-se em diferentes 
fases do processo de modernização. Importa, assim, efectuar uma breve abordagem a cada 
um desses tipos de mudança. 
O conceito de mudança suprageracional reporta a um conjunto de transformações, 
que não são perceptíveis de uma geração para outra, por decorrerem de forma lenta e 
incidirem em dimensões com pouca evidência para grande parte da população. Refere-se 
às mudanças que caracterizam as sociedades primitivas ou pré-industriais, encaradas estas 
como contextos estáveis, pelo que uma geração, ao crescer, deveria integrar-se no 
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ambiente sociocultural da geração anterior. A tarefa educativa era assumida pela família ou 
comunidade imediata e o papel dos agentes educativos determinado pela sua idade e 
experiência e não por uma formação especializada. A função da educação era, neste 
contexto, de reprodução da estrutura social e dos saberes dominantes.  
Por sua vez, o conceito de mudança intergeracional diz respeito a transformações 
que se tornam claramente perceptíveis de uma geração para outra, ainda que estas ocorram 
em diferentes momentos e gerações. Trata-se de mudanças que caracterizam as sociedades 
modernas e em que as gerações mais velhas já não podem introduzir as mais novas no 
ambiente cultural que as espera, passando a família a partilhar a tarefa educativa com 
outras instituições, nomeadamente a escola e agentes educativos específicos, imbuídos de 
poder para assumir a referida tarefa. Nesta perspectiva a formação e créditos iniciais 
obtidos pelo professor são encarados como suficientes para lhe assegurar o estatuto de 
membro das “forças vivas” da sociedade (Fernández Enguita, 2007, p. 32), sem que tenha 
de demonstrá-los e revalidá-los no decurso da actividade profissional.  
Por fim, o conceito de mudança intrageracional refere-se aos processos de 
transformação que ocorrem de forma rápida, generalizada e intensa, tornando-se 
perceptível dentro da mesma geração e abrangendo dimensões fundamentais da 
experiência humana, tais como a economia, a política, a cultura, a família, a cidade, entre 
outras. Trata-se de um tipo de mudança que leva as sociedades actuais a confrontarem-se 
com um clima de crescente incerteza, instabilidade e imprevisibilidade de situações e 
problemas e com a necessidade de criar respostas educativas e formativas capazes de 
ajudar todos a acompanharem e a enfrentarem, de forma positiva e responsiva, uma 
realidade que muda continuamente e se apresenta cada vez mais complexa.  
Reconhecendo a complexidade e abrangência do cenário de mudança merecem 
reflexão os desafios e condicionalismos decorrentes do fenómeno de globalização 
emergente, da transformação na natureza do mercado de trabalho, da evolução das 
tecnologias da comunicação e informação, da evolução demográfica e da reorganização da 
estrutura familiar, entre outros.  
Quanto ao fenómeno de globalização
1
, como afirma Gimeno Sacristán (2003), 
entende-se a interligação que existe entre países ou diferentes partes do mundo, 
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 O conceito de globalização não é consensual (Gimeno Sacristán, 2003; Sarmento et al. 2004; Morgado & 
Ferreira, 2006), porém, ninguém põe em dúvida que vivemos num mundo cada vez mais globalizado e que 
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“intercambiando-se as formas de viver das suas gentes, o que estas pensam e fazem, 
gerando-se interdependências aos níveis da economia, defesa, política, cultura, ciência, 
tecnologia, comunicações, hábitos de vida, formas de expressão, etc.” (p. 91). Trata-se de 
uma dinâmica de natureza multidimensional e complexa, em franca expansão, influenciada 
largamente pelos desenvolvimentos científicos e tecnológicos e pela abertura das fronteiras 
à livre circulação de informação, pessoas e produtos, a nível mundial. Essa dinâmica tem 
vindo a tornar as sociedades, por um lado, mais interculturais e, por outro, mais plurais. 
Tem vindo ainda, a favorecer a debilitação do protagonismo dos Estados nacionais, 
enquanto entidades reguladoras dos interesses e das relações económicas, sociais e 
culturais de um determinado país, cujos efeitos se fazem sentir em diversos sectores, com 
particular evidência na educação e formação (Morgado & Ferreira, 2006)2. Releva-se, neste 
sentido, o papel determinante que certas entidades supranacionais, como por exemplo a 
OCDE e a UNESCO
3
, têm vindo a exercer na construção de uma corrente de pensamento 
sobre educação e políticas educativas, através de estudos e publicações, com directrizes, 
indicadores de comparabilidade e recomendações nos quais cada Estado pode apoiar-se 
para promover iniciativas facilitadoras do acesso a níveis superiores de qualidade e de 
eficiência dos seus sistemas de educação e de formação. A União Europeia exerce, por sua 
vez, outro tipo de poderes regulatórios, entre os seus Estados-membros, definindo áreas 
prioritárias comuns de intervenção e estratégias de actuação, num quadro de construção de 
um Espaço Europeu de Educação.  
Todavia, o processo de globalização tem sido acompanhado do crescimento da 
insegurança, o que, como lembra Hargreaves (2003, citando Vail, 1999), tem efeitos 
fortemente destrutivos sobre o potencial humano e sobre a justiça social, dando origem a 
níveis elevados de medo, de ansiedade, de falta de esperança e de sentimentos de 
impotência em relação aos múltiplos e complexos problemas, que as sociedades 
contemporâneas enfrentam. Esses sentimentos são experienciados pela crescente 
                                                                                                                                                    
estamos perante um fenómeno que atingiu proporções impensáveis até há bem poucos anos (Morgado & 
Ferreira, idem), realçando Morin, Motta e Ciurana (2004) tratar-se de “uma dinâmica multidimensional, ou 
seja: ecológica, cultural, económica, política e social, tudo isto numa relação de interdependência mútua” (p. 69). 
2
 Segundo os autores a expressão de Estado nacional é utilizada no sentido que lhe confere António Vitorino 
(2003, citado por Morgado & Ferreira, 2006) para referir “não o estado que corresponde a uma nação, mas o 
Estado que corresponde ao poder de um povo, autónomo, soberano num determinado território” (p. 62). 
3
 Trata-se de organizações internacionais (OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico; UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) que, apesar 
da sua importância e poder de influência na orientação das políticas educativas dos Países-membros ou ainda 
para além deles, não assumem um papel regulador de cariz aplicativo ou prescritivo. 
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instabilidade no emprego, a devastação ambiental, as ameaças de crime e destruição 
terrorista, o colapso das redes de segurança social, a erosão do apoio comunitário e das 
relações interpessoais. De acordo com Torres Santomé (2006) esse clima de incerteza e de 
insegurança estende-se também às escolas e ao trabalho dos professores, tal como a 
comunicação social tem vindo a ilustrar com grande frequência.  
O modo como esses problemas são percebidos e conceptualizados depende dos 
códigos culturais de cada qual, pelo que os desafios que a globalização coloca consistem 
em repensar o modo como devemos conduzir a nossa vida e o tipo de mundo para o 
qual devem ser educadas as novas gerações. Segundo Hargreaves (2003) a atenção deve 
ser colocada na criação de relações interpessoais e de interesse pela comunidade e pela 
vida pública, favorecendo o desenvolvimento de uma identidade cosmopolita e de uma 
responsabilidade humanitária na comunidade nacional e mundial, tal como o recente 
processo de salvação dos “mineiros do Chile”4 constitui um claro exemplo deste “lado 
melhor” da globalização.  
 No que diz respeito à actividade económica, a acelerada e profunda transformação 
tecnológica, a globalização e a forte competição pela conquista dos mercados têm vindo a 
alterar os modos de produção e de organização do trabalho (Tedesco, 2000) e as relações 
entre os trabalhadores. O contexto em que a actividade produtiva se move tornou-se, 
também ele, visivelmente mais competitivo, incerto e imprevisível, exigindo uma força de 
trabalho cada vez mais qualificada, produtiva e flexível. As garantias de um emprego 
estável para toda a vida tendem a desaparecer e a aumentar os vínculos contratuais 
precários e os níveis de desemprego, provocando a necessidade de uma contínua 
(re)construção de saberes e de elevação do nível de qualificações para que a população 
activa possa aceder a melhores oportunidades de empregabilidade, progressão, mobilidade 
profissional e de realização pessoal. Por sua vez, observa-se um prolongamento da idade 
de acesso à aposentação, o que faz com que se ampliem as necessidades de uma continuada 
actualização e renovação de saberes. Daí que, mais do que em tempos passados, a 
aprendizagem seja encarada, hoje, como uma necessidade contínua e o conhecimento 
como um recurso essencial para enfrentar a competitividade económica internacional 
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 Designação que reporta ao caso de mobilização global de esforços para salvar o grupo de 33 mineiros que, no  
dia 5 de Agosto/ 2010 ficaram presos a 700 m de profundidade, numa mina situada no deserto do Atacama - 
Chile.  
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(Comissão das Comunidades Europeias [CCE], 2007)
5
 e para evitar a exclusão social. 
Atribui-se, por isso, grande ênfase económica à (in)formação e à qualificação dos 
cidadãos, pela importância que estes processos  representam para o progresso das 
sociedades e das pessoas a nível individual. É, assim, de considerar que a riqueza e a 
prosperidade dependem, na actualidade, não tanto da produção, mas sobretudo da 
capacidade que as pessoas possuem para inventarem e serem perspicazes na procura e 
desenvolvimento de respostas, que acompanhem os desejos e as exigências do mercado de 
consumo e de produção. Como lembra Hargreaves (2003) vivemos numa economia 
baseada no conhecimento, a qual “não funciona assente no poder das máquinas, mas sim 
no dos cérebros – o poder de pensar, de aprender e de inovar” (p. 37). Por conseguinte, se 
quisermos que as pessoas se integrem e tenham sucesso nestas novas economia e 
sociedade, baseadas no conhecimento
6
, os sistemas educativos têm que favorecer o 
desenvolvimento desse tipo de qualidades. Trata-se de competências que não são de menor 
importância para garantir uma maior equidade, participação cívica, bem-estar, auto-estima 
e realização das pessoas (Miguéns, 2007), pelo que nos parece razoável pensar que o 
desenvolvimento das mesmas representa não apenas o investimento num “capital 
económico”, mas também num “capital social” (Altheit & Dausien, 2006). Torna-se, 
então, relevante o papel social e cultural da educação e da formação, quer no que diz 
respeito ao desenvolvimento de cada um em ordem à sua autonomia e convivência social, 
quer no que se refere à integração e uso social do conhecimento. É, contudo, de considerar 
que, tal como alerta Hargreaves (2003):  
De um modo geral, as escolas não estão a preparar os jovens para trabalharem bem 
na economia baseada no conhecimento, nem para viverem bem numa sociedade civil 
dinâmica. Em vez de promoverem a criatividade económica, a integração social, 
muitas escolas estão a ser sufocadas pelos regulamentos e pelas rotinas de uma 
estandardização sem alma (p. 14).  
Nesta linha de pensamento, e corroborando a opinião do autor, sublinhamos a 
importância de educar as novas gerações para além da economia baseada no conhecimento, 
o que implica favorecer o desenvolvimento de valores e de atitudes positivas, dar relevo à 
                                                 
5
 Considerando que vai ser feita referência várias vezes à Comissão das Comunidades Europeias, passamos a 
utilizar a sigla CCE ou CE, quando os documentos indicarem Comissão Europeia. 
6
 Segundo Hargreaves (2003) seria mais correcto utilizar a expressão “sociedade da aprendizagem”, 
entendendo que “uma sociedade baseada no conhecimento é, realmente, uma sociedade da aprendizagem”, 
contudo, mantém a utilização da expressão “sociedade do conhecimento” por esta se apresentar largamente 
aceite (p. 16).  
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aprendizagem emocional tanto quanto à cognitiva, apostar no trabalho em parceria e em 
grupo, cultivar uma inteligência cosmopolita, que permita a cada um ser tolerante para com 
as diferenças de raça, de género e que desperte a curiosidade, o desejo de aprender com os 
outros e o sentido de responsabilidade para com os grupos excluídos da própria sociedade e 
das outras (Hargreaves, 2003). Uma linha particular desta perspectiva assegura que tais 
competências devem ser desenvolvidas precocemente nos processos de desenvolvimento 
humano integral. 
Outra dimensão de mudança diz respeito à acelerada evolução das tecnologias de 
informação e comunicação, com impacto não apenas ao nível da produção de bens e 
serviços, como também ao nível das relações entre as pessoas à escala mundial, permitindo 
acumular e aceder rapidamente a um leque alargado de informação e comunicar, em tempo 
real, sem entraves de distância geográfica e cultural. Sublinham-se, neste sentido, os 
contributos da televisão, do telefone e da internet, entre outros meios de comunicação e de 
informação, para esbater barreiras entre diferentes comunidades culturais (Fukuyama, 
1999, citado por Day, 2004) e para revelar e observar os males que assolam o mundo 
(Morin, Motta e Ciurana, 2004). Num mundo interligado, como o de hoje, emergem novas 
possibilidades de aprendizagem e de relações interpessoais, mas também novos riscos 
sobre os quais se tem pouco controlo e que afectam, sobretudo, os utilizadores menos 
preparados para processar e gerir criticamente a informação e o conhecimento que esses 
meios (in)formativos disponibilizam. Importa, por isso, que os contextos educativos, em 
particular a escola e a família, de acordo com os respectivos níveis de possibilidade e 
responsabilidade, favoreçam o desenvolvimento de uma atitude crítica sobre as imagens e 
valores a que hoje estamos expostos, como receptores e emissores de informação, no 
sentido de ajudar as crianças e jovens a tornarem-se utilizadores conscientes e 
responsáveis dos meios tecnológicos disponíveis.  
Ao nível das transformações demográficas registam-se, hoje, novos fluxos 
migratórios da população mais jovem entre países, bem como no interior de cada país, de 
contexto rural para os contextos urbano e medianamente urbano. Nas sociedades ocidentais 
verifica-se, também, um decréscimo do índice de natalidade, o que faz com que se dê uma 
crescente desertificação e envelhecimento de determinadas zonas rurais, como o que se 
observa no interior do nosso país. Daí que, nestes contextos, as crianças tenham mais 
probabilidades de crescerem isoladas de outras crianças (OCDE, in ME/DEB, 2000) e que 
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tenham de deslocar-se para fora do contexto de residência para poderem frequentar a 
escola, percorrendo por vezes distâncias consideráveis e estarem separadas da família 
durante o dia
7
. Por outro lado, o crescimento populacional das cidades, bem como a 
frequente mobilidade de área de residência e de trabalho fazem com que tendam a 
desaparecer as pequenas comunidades tradicionais, onde todos se conheciam e as crianças 
podiam sentir-se protegidas e seguras. Daí que, o cuidar da criança, antes assumido sem 
problemas por alguns elementos da família ou comunidade local, tenha passado a 
constituir uma grande preocupação para muitas famílias. 
Apesar das vantagens que a concentração populacional urbana trouxe, como maiores 
oportunidades, opções e a liberdade do anonimato, trouxe também, como anota Fernández 
Enguita (2004), riscos acrescidos, tais como a ausência de regras e a violência e ainda, 
como refere Carneiro (2003), o aumento do desemprego e todo o conjunto de problemas 
que lhe estão associados, como a pobreza e a exclusão social.  
Por sua vez, a integração das mulheres no mercado de trabalho, o crescente número 
de divórcios, de novas uniões e de novas separações, a frequente opção do casal por uma 
união de facto em vez do casamento, o aumento de famílias monoparentais, a redefinição 
dos estilos de vida e as conquistas democráticas no campo dos direitos individuais 
favoreceram uma profunda alteração do quadro de vida familiar e de relações entre os seus 
membros. E, tal como os membros adultos da família, também as crianças passaram a ser 
encaradas como sujeitos a quem se deve proporcionar, dentro e fora da família, 
oportunidades de realização pessoal, autonomia, descoberta de si e da sua própria 
identidade (Almeida, 2004)
8
. Esse novo olhar sobre o direito de cada um definir a sua 
própria vida tem importantes consequências na acção educativa familiar, favorecendo, de 
acordo com Tedesco (2000), que os pais adoptem, em relação aos filhos, “uma conduta 
menos „autoritária‟, menos impositiva” (p. 39). Por outro lado, as crianças começam a 
frequentar a escola cada vez mais cedo e por um tempo mais alargado, o que, como refere 
                                                 
7
 Veja-se o processo de Reordenamento da Rede Escolar, o que deu origem ao encerramento de muitas 
escolas do 1º ciclo do Ensino Básico e jardins-de-infância de localidades rurais e à concentração de alunos 
em determinadas escolas ou Centros Escolares. A este propósito considere-se o estudo referente à nossa 
dissertação de Mestrado (Sanches, 1998), no qual foi possível observar que os baixos índices de taxa de 
natalidade em contexto rural do distrito de Bragança deixavam ver a necessidade de encontrar respostas pré-
escolares mais ajustadas às necessidades socioeducativas das crianças e famílias, bem como das realidades 
sociogeográficas em que se inseriam, no sentido de salvaguardar a possibilidade de usufruírem da frequência 
desta etapa educativa, o que nem sempre se verificava. 
8
 Para tal, muito contribuiu a aprovação da Convenção dos Direitos da Criança pelas Nações Unidas (1989).  
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Tomaz (2007) “leva a família a transferir para esta instituição muitas das responsabilidades 
que tradicionalmente lhe pertenciam, enquanto instância de socialização primária” (p. 11). 
Trata-se de transformações, que alguns interpretam como sintoma de crise da instituição 
familiar, e que para outros têm um sentido adaptativo (Abreu-Lima, 2005), mas que, 
independentemente do ponto de vista adoptado, têm importantes implicações na educação 
e cuidado das crianças.  
Reflectindo sobre os factores que influenciam a qualidade do ambiento educativo 
familiar, Bronfenbrenner (2005, retomando Bronfenbrenner & Morris, 1997) lembra que 
“os estudos recentes revelam que um dos factores mais perturbador na vida das famílias e 
dos seus filhos é a instabilidade crescente, a inconsistência e a pressão da vida familiar 
quotidiana” (p. 86). Acrescenta ainda, dizendo que essa tendência tanto se manifesta nos 
países desenvolvidos como nos países em vias de desenvolvimento, embora com origens 
diferentes, mas com um efeito enfraquecedor semelhante nos processos e nos resultados 
alcançados na educação das crianças. No entender do autor (idem) uma das principais 
fontes de tensão e de perturbação na vida das famílias e das suas crianças assenta na 
dificuldade em coordenar as exigências do emprego e as necessidades da família. 
Como resposta a este tipo de inquietações, não podemos deixar de sublinhar algumas 
medidas, que têm vindo a ser promovidas nos últimos anos no nosso país, tais como as que 
integram o Programa designado pelo Ministério da Educação de “Escola a Tempo Inteiro”, 
com início no ano lectivo de 2005/2006. Assinalamos, entre outras, a que define o 
alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos escolares
9
, passando estes 
a manter-se abertos até às 17h30m e no mínimo oito horas diárias “sem prejuízo da normal 
duração semanal e diária das actividades educativas na educação pré-escolar e curriculares 
no 1º ciclo do ensino básico” (ponto 5)10. Assim, para lá da normal duração diária das 
actividades educativas/curriculares passou a ser assegurado, na educação pré-escolar, o 
desenvolvimento de actividades de animação e apoio à família e no 1º ciclo do Ensino 
Básico as actividades de enriquecimento curricular, incidindo estas últimas sobre o 
domínio desportivo, artístico, científico, das tecnologias da informação e comunicação, de 
ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da 
educação. Essas actividades devem contemplar apoio ao estudo; ensino do inglês; ensino 
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 Conforme o previsto no Despacho nº 12591/2006, de 16 de Junho. 
10
 O horário de funcionamento de algumas instituições pré-escolares vai para além deste período, no sentido 
de respostas às necessidades dos pais/família das crianças.  
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de outras línguas estrangeiras; actividade física e desportiva; ensino da música; 
experiências artísticas; e outras actividades que incidam nos domínios identificados (idem, 
ponto 9). Não podemos deixar de assinalar também, a determinação da “plena ocupação 
dos alunos do ensino básico e secundário durante o tempo de permanência no 
estabelecimento escolar” (Despacho nº 13599/2006, de 28 de Junho, art.s 1º e 12º), pelo 
que, no caso de falta do professor, esses tempos lectivos passarem a ser orientadas por 
outro professor com formação adequada e, quando tal não for possível, a serem ocupados 
com actividades de enriquecimento e complemento curricular
11
.  
São de relevar os benefícios que apresentam estas mudanças no funcionamento das 
instituições escolares, mas também as limitações, como as que se referem ao facto de as 
actividades de animação e apoio à família não representarem, em muitos casos, novas e 
diferentes oportunidades de recreação e socialização das crianças e de serem orientadas por 
pessoal sem formação profissional adequada. No que se refere às actividades de 
enriquecimento curricular, como sublinham Ferreira e Oliveira (2007), têm contribuído, 
por um lado, para uma compartimentação do currículo do 1º ciclo do Ensino Básico, sendo 
organizadas com uma forte incidência na aprendizagem de conteúdos escolares, em 
detrimento da actividade lúdica, da convivência e da relação entre pares e comunidade 
local e, por outro, para a precarização da actividade profissional docente, pois, não só o 
processo de contratação e remuneração dos professores, que as desenvolvem, obedece a 
lógicas diferentes das previstas na carreira docente, como também são bastante mal pagas. 
Por sua vez, muitas escolas não se encontram devidamente equipadas, em termos de 
espaços e de materiais, para desenvolver essas actividades com a qualidade desejável. Daí, 
ser importante e necessário continuar a desenvolver novos esforços para que as medidas 
implementadas, e outras que venham a ser instituídas, contribuam para que as jovens 
gerações possam usufruir de respostas educativas facilitadoras do bem-estar, integração 
social, sucesso e realização pessoal e profissional de todos.  
A concretização dessa tarefa pressupõe, necessariamente, que todos os cidadãos 
possam usufruir de possibilidades de aceder a conhecimentos que fundamentem novas 
atitudes e apropriação de valores orientados para um tipo de cidadania e construção 
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 Trata-se de actividades orientadas em sala de estudo, clubes temáticos, de uso das tecnologias da informação e 
comunicação, de leitura, pesquisa bibliográfica, desportivas, oficinais, musicais e teatrais (art. 12º, nº 8). 
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identitária coerentes e consistentes com o cenário de mudança e de acrescida complexidade 
com que a contemporaneidade se apresenta. 
2. Perfil desejável de cidadania/contributos da educação para a sua (re)configuração 
O conceito de cidadania, desde finais da década de noventa do século passado, tem 
vindo a ganhar uma crescente centralidade nos discursos e documentos orientadores das 
políticas de educação e de formação, verificando-se, no entanto, alguma ambiguidade em 
torno da sua definição (Azevedo et al., 2007). Uma ideia unificadora parece, no entanto, 
estar nele contida, nomeadamente a de pertença a uma comunidade política, juridicamente 
organizada, a qual confere às pessoas o poder de agirem como politicamente iguais 
(Sanches & Seiça, 2007)
12
. Porém, a ideia de pertença à comunidade, como também 
anotam as autoras (idem), “não é unívoca nem linear e muito menos estática”, podendo 
ganhar configurações múltiplas e remeter para outras ideias, igualmente complexas, como 
sejam as ideias de participação, como membro dessa comunidade, de identidade e de 
relacionamento, sobre as quais podem ser feitas interpretações “mais restritas ou mais 
alargadas” da concepção de cidadania (pp. 71-72).  
Numa interpretação mais restrita e tradicional da concepção de cidadania entende-se 
a comunidade política organizada sob a forma de Estado-nação e a participação das 
pessoas na vida comunitária orientada para a assunção de um mínimo de compromissos, 
como sejam os que se referem ao exercício do voto e ao cumprimento de obrigações 
fiscais. Por sua vez, a identidade é percebida como um estatuto, que proporciona às 
pessoas o sentido de pertença a uma comunidade política e lhes garante, legal e 
juridicamente, igualdade de direitos e de obrigações. O relacionamento entre as pessoas é 
entendido como orientado por valores, que induzem à assunção de responsabilidades, num 
quadro de acção local ou nacional, como as que se referem a acções de auxílio voluntário.  
De acordo com Tomaz (2007, retomando a ideia de Cogan, 1998), podendo ser 
considerada ajustada uma perspectiva de cidadania mais centrada na dimensão nacional, 
quando a realidade do mundo era mais simples, não o é para a exigente e complexa 
realidade do mundo contemporâneo, pois, como vimos anteriormente, os Estados-nação 
estão cada vez mais interdependentes, interligados, multiculturais e multilingues, o que 
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 O facto de os cidadãos poderem agir como politicamente iguais, pressupõe associar à cidadania a ideia de 
democracia, admitindo que nenhuma pessoa ou grupo seja legalmente privilegiado ou excluído.  
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requer a adopção de uma perspectiva de cidadania mais ampla, não limitada às fronteiras 
nacionais, e que tenha como quadro de referência a declaração universal de Direitos 
Humanos
13
 e a necessária participação de todos para promoção de um desenvolvimento 
sustentado e equilibrado do mundo em que vivemos. 
Assim, e numa interpretação mais ampla e alargada do conceito de cidadania, a 
participação é encarada no sentido de um envolvimento activo em iniciativas cívicas e 
assunção de idênticas responsabilidades em relação aos problemas de natureza local e aos 
de natureza global. Ainda de acordo com Tomaz (idem), a identidade é percebida como a 
tomada de consciência de cada um como membro de múltiplas comunidades, que se 
alargam num continuum do local, ao regional, ao nacional, ao multinacional, até ao global, 
passando como cidadão a possuir referenciais que remetem para várias identidades, dando 
a ideia de cidadão nacional lugar à ideia de cidadão do mundo. Os factores identitários 
nacionais vão-se, assim, diluindo no confronto com os valores globais e transnacionais, 
pelo que se torna aparentemente maior a necessidade de aprofundar e afirmar as 
identidades regionais e grupais (Sanches & Seiça, 2007). Como também sublinha Majó 
(2002) é importante que o cidadão conheça bem as suas raízes e contexto próximo, bem 
como que tenha uma clara consciência dos problemas globais e de que é possível deixar de 
viver numa ilha isolada sem perder a identidade local. Enfatiza-se, assim, um 
relacionamento norteado por valores, que favoreçam o bem comum e se traduzam em 
acções que contribuam para uma diminuição progressiva das desvantagens sociais e a 
promoção de esperança, paz e uma superior qualidade de vida para todos os cidadãos do 
mundo, no quadro de uma efectiva igualdade de direitos, mas também de deveres 
humanos. 
Nesta linha de pensamento pode entender-se o conceito de cidadania planetária 
desenvolvido por Morin, Motta e Ciurana (2004) e de cidadania mundial expressa nos 
documentos da ONU, de 2005 (Azevedo et al., 2007), que fazendo convergir a noção de 
dever com a de direito, reconhece a responsabilidade de cada pessoa exercer a cidadania 
em relação à comunidade mundial sem distinção de etnias, de culturas ou de crenças. As 
práticas deste tipo de cidadania estão presentes em iniciativas promovidas por vários 
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 Princípios consagrados na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) e na Convenção sobre os 
Direitos da Criança (1989), proclamadas pelas Nações Unidas. 
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movimentos sociais e Organizações Não-Governamentais (ONGs)
14
, nos quais, 
independentemente da sua identidade cultural ou nacional, as pessoas se unem para tentar 
denunciar e contrariar situações que, à escala global, distorcem e violam direitos básicos 
fundamentais para o desenvolvimento humano. 
A configuração de um perfil de cidadania que permita a cada pessoa, enquanto 
entidade individual e colectiva, pensar e intervir activa e responsavelmente em relação 
à comunidade (mais ou menos próxima) de pertença, assume particular 
complexidade, dada a teia alargada de ameaças e dificuldades, que o mundo de hoje 
enfrenta, bem como a crescente necessidade de salvaguardar “os tesouros ecológicos, 
biológicos e culturais” de que ainda dispõe (Morin, 1991, p. 188).  
2.1. No horizonte de um conceito pluridimensional de cidadania 
Na sequência das considerações anteriores, importa então aprofundarmos a reflexão 
sobre as dimensões a ter em conta nos processos educativos e formativos para que cada 
pessoa possa tornar-se capaz de se comprometer com a melhoria da sociedade e de si 
próprio. Carneiro (2003) propõe cinco dimensões essenciais a ter em conta na construção 
de uma “nova” cidadania: cidadania democrática; cidadania social; cidadania paritária; 
cidadania intercultural e cidadania ambiental. Estas dimensões são ainda apontadas por 
Ibernón (2002), caracterizando-as como essenciais para aprender a conviver. Dada a 
relevância que essas dimensões integram, parece-nos plausível considerar que constituem 
as bases de um desejável perfil de cidadania, que as interliga configurando uma identidade 
participativa e socialmente consequente.  
 
Dimensão democrática 
A ideia de cidadania democrática está alicerçada na valorização dos direitos e das 
liberdades fundamentais da pessoa humana e numa cultura de paz e de justiça social. 
Pressupõe o desenvolvimento de competências sociais necessárias à negociação e à 
procura de soluções comunitárias, num quadro de rejeição da guerra e de interpretação 
crítica da informação, prezando a liberdade pessoal de escolha e o não se deixar subjugar 
por mensagens massificantes, veiculadas pelos media ou por mensagens manipuladoras. A 
participação na vida política e cívica surge como um valor democrático, que traduz a 
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 Sublinhamos, entre outros movimentos, os Médicos sem Fronteiras, Médicos do Mundo e Greenpeace. 
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liberdade de agir e o direito de usar da palavra na(s) comunidade(s) de pertença. Como 
releva Santos Guerra (1994) “a participação é o princípio básico da democracia; 
participação que não pode ficar reduzida ao momento do voto, mas que exige um diálogo 
permanente, o debate aberto, o controlo das decisões e a efectiva capacidade crítica” (p. 5). 
Embora a democracia como sistema político seja o que melhores garantias oferece 
para o cumprimento dos direitos civis, sociais e políticos, Figueiredo (2002) refere que “a 
sua eficácia nesse cumprimento não tem sido a melhor, motivando alguma descrença e 
desilusão por parte dos cidadãos que obriga a pensar em novas fórmulas, em estratégias de 
reinvenção da própria Democracia” (p. 42). No mesmo sentido, a apropriação da ideia de 
“bem público” e da necessidade de todos participarem na construção do espaço comum, 
carece também de ser melhorada. Estas ideias parecem ser partilhadas pelo Conselho da 
Europa (EURYDICE, 2005), ao sublinhar a necessidade de os educandos perceberem o 
significado de uma cidadania responsável em sociedades fundadas em valores 
democráticos, bem como os princípios essenciais de uma atitude cívica positiva, o tipo de 
responsabilidades e de direitos que ser cidadão implica e ainda como agir enquanto “bom 
cidadão”. É ainda enfatizada a importância de orientar os educandos para o 
desenvolvimento da literacia política, do pensamento crítico e da participação activa.  
Considerando que a aprendizagem da cidadania democrática ocorre no exercício 
prático da mesma e que, como lembra Jares (2002), promovê-la “é um objectivo central de 
qualquer proposta educativa progressista” (p. 99), importa que a vida nas instituições 
educativas assente em princípios de participação democrática, no quadro do respeito 
pelos direitos e deveres de todos.  
 
Dimensão social 
Um tipo de cidadania capaz de responder às múltiplas e complexas questões com que 
se defrontam as sociedades contemporâneas requer dos cidadãos uma nova e forte 
consciência dos seus direitos e deveres sociais. Conforme Carneiro (2003), o combate à 
pobreza, à exclusão social e às múltiplas formas de marginalização
15
 constitui uma das 
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 De acordo com Majó (2002) para falar de marginalização é preciso ter em consideração a abundância de 
recursos existente na comunidade em que os cidadãos se integram. Como sublinha o autor (idem) não fazer 
parte dos privilegiados não significa ser marginalizado, mas pode entender-se que “São marginalizados os 
que não têm um tecto, numa sociedade com vivendas para quase todos; os que não têm trabalho, nem 
subsídio; os que não são capazes de ler e, num grau extremo, os sem „papéis‟ porque de algum modo „não 
são‟ [considerados cidadãos] (p. 38). 
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mais prementes prioridades do nosso tempo, o que exige a não limitação a discursos 
teóricos mas uma intervenção activa e comprometida de todos. É, porém, de ter em conta 
como alertam Majo (2002) e Tomaz (2007), que as pessoas possuem diferentes 
características, capacidades físicas e intelectuais, predisposições, necessidades e 
expectativas e, por isso, não pode pensar-se que todas disponham de um idêntico nível de 
oportunidades e recursos materiais, intelectuais, educativos, informativos, morais, de saúde 
e de tempo para se empenharem em iniciativas de cariz cívico e solidário. Torna-se, assim 
importante, tal como refere Carneiro (2003), favorecer o desenvolvimento de um tipo de 
cidadania social, que parta de uma ideia apurada de justiça e que permita conjugar esforços 
para ajudar os mais fracos e carenciadas a acederem aos recursos e às competências 
necessários para levar uma vida humanamente digna.  
Nesta perspectiva é importante que a educação promova o desenvolvimento de 
competências que permitam às pessoas assumir a responsabilidade de viver em harmonia 
com os outros e de cooperar com compreensão, tolerância e solidariedade em 
iniciativas que favoreçam o bem comum, nos diferentes contextos de pertença (local, 
regional, nacional, transnacional e global). É também necessário que todos tenham uma 
efectiva igualdade de oportunidades de aceder a níveis elevados de educação/formação, 
pois as desigualdades não se fazem sentir apenas entre países, mas também no interior dos 
países, entre os níveis educativos dos sectores económicos (mais e menos favorecidos), 
entre as zonas rurais e urbanas
16
 e, em alguns casos, entre as raparigas e os rapazes 
(Tedesco, 2002).  
 
Dimensão paritária 
A igualdade de oportunidades constitui, por isso, nas sociedades contemporâneas, um 
direito e uma condição indispensável para o progresso humano, social e democrático. 
Apesar dos progressos que neste campo têm vindo a registar-se, continuam, porém, a 
observar-se preconceitos discriminatórios relacionados com o género, a raça, a etnia, a 
                                                 
16
 Tal como pudemos verificar no estudo desenvolvido no âmbito do curso de mestrado (Sanches, 1998) e no 
qual analisámos a situação da educação pré-escolar no distrito de Bragança, as taxas de frequência desta 
etapa educativa apresentavam nítidas assimetrias entre os contextos urbano e rural e com clara desvantagem 
para este último. Considerando que, desde então, alguns jardins-de-infância situados em contexto rural 
encerraram pelo baixo índice de frequência apresentado e que as oportunidades alternativas de frequência da 
educação pré-escolar exigem a deslocação das crianças, o que nem sempre é assegurado, leva-nos a crer que 
essas assimetrias tendam a persistir. 
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classe social e nacionalidade de pertença, que impedem a consecução de uma verdadeira 
cidadania paritária. A libertação de preconceitos faz parte de uma sociedade que para 
progredir requer o recrutamento para cada tarefa, para cada posto de trabalho e para cada 
iniciativa cívica, os mais competentes, que seja, portanto, em função das suas reais 
capacidades e não de privilégios por pertença a um determinado grupo.  
Neste sentido, e como o nosso estudo se situa no campo da educação de infância, 
não podemos deixar de anotar com preocupação, o facto do corpo profissional desta etapa 
educativa continuar a ser predominantemente feminino, apresentando em Portugal uma 
taxa de feminização de “cerca de 99,1%” (Vasconcelos, 2005b, p. 6), limitando as crianças 
na possibilidade de identificação, em igualdade de circunstâncias, com modelos de 
professores do sexo masculino e feminino. Por outro lado, também na família, como alerta 
o relatório da OCDE (ME/DEB, 2000), “continua a não existir paridade na partilha de 
responsabilidades e de trabalhos exigidos pela vida familiar” (p.172). 
Fernández Enguita (2007) alerta para o facto de que embora a escola possa reflectir 
as desigualdades existentes na sociedade e criar outras, pelas diferentes oportunidades de 
acesso e de sucesso que pode proporcionar aos educandos e suas famílias, a consignação 
do direito de todos à educação e o alargamento da educação básica obrigatória, tem vindo a 
favorecer uma dinâmica igualitária de projecção social mais ampla. 
Importa por isso, como sugere o autor (idem), reflectir sobre o papel reprodutor e o 
papel transformador que pode ser assumido pela escola e desenvolver esforços para 
tornar efectivas respostas facilitadoras de maior equidade e justiça social. Requer-se 
que, não só, sejam garantidas, a todos, oportunidades de acesso a uma educação de 
elevada qualidade, como também de sucesso para todos em função das competências 
individuais, num quadro de respeito pela diferença e de uma, cada vez mais, justa 
igualdade de oportunidades.  
 
Dimensão intercultural 
Conforme Carneiro (2003) as sociedades contemporâneas são cada vez mais plurais e 
complexas, tornando-se necessário favorecer a coesão, num quadro de respeito pelas 
diferentes culturas e direitos colectivos, que legitimam a livre expressão e elegendo o 
diálogo como meio de gestão da diferença e da diversidade. Corroboramos a opinião do 
autor (idem) quando afirma que “a cidadania intercultural é outro meio de afirmar a cultura 
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de tolerância e de paz onde a construção identitária não tem forçosamente de se fazer 
contra os outros diferentes” (p. 267). Ou seja, a diversidade cultural e linguística constitui 
uma mais-valia da qual a comunidade dispõe e que deve valorizar e mobilizar para o seu 
próprio enriquecimento.  
O conhecimento e a vivência dessa diversidade facilitam a compreensão e o respeito 
por outras formas de pensar, sentir e fazer e, por conseguinte, o desenvolvimento de 
valores democráticos, tais como o respeito, a tolerância, a solidariedade e a justiça, 
ultrapassando visões etnocêntricas e estereotipadas.  
A dimensão intercultural da cidadania pressupõe que sejam desenvolvidas 
competências relacionais e comunicacionais a utilizar nos diferentes contextos de 
integração do local ao global. Pressupõe, ainda, formar pessoas capazes de uma 
convivência cultural salutar, coexistindo com outras culturas sem diferenciação de estatuto 
e em ambiente de franco diálogo, no sentido de um mútuo enriquecimento e de inclusão 
social. Como afirma o relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD, 2004) “o desenvolvimento humano exige mais do que saúde, educação, um 
padrão de vida digno e liberdade política. A identidade cultural dos povos deve ser 
reconhecida e aceite pelo estado e as pessoas devem ser livres de exprimir essa identidade” 
(p. 6). 
Emerge, por isso, uma concepção de cidadania aberta à diferença e aos diferentes, 
sem contudo se alhear dos valores e dos direitos fundamentais consagrados para todos. Um 
tipo de cidadania que se revê na conjugação do universalismo e do individualismo, ou 
seja, que se baseia em princípios de aceitação e de respeito pelos outros, nas suas 
manifestações culturais particulares, mas também nos valores e princípios comuns. 
 
Dimensão ambiental 
O investimento na qualidade e preservação dos diferentes ecossistemas, valorizando-
os como elemento determinante no quadro do desenvolvimento sustentável, é necessário 
para que as gerações presentes e futuras possam beneficiar da riqueza de bens naturais, dos 
quais o mundo dispõe. Neste sentido, é preciso considerar, de acordo com Martins (2003), 
que, sendo indiscutível o contributo do desenvolvimento científico e tecnológico para a 
crescente melhoria da qualidade de vida de um número cada vez maior de pessoas, 
permitindo-lhes dispor de um leque alargado de bens e serviços a baixo custo, tem também 
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contribuído para a emergência de novos e complexos problemas ambientais e sociais. É, 
por isso, importante reflectir sobre o uso do mesmo, procurando que não constitua uma 
ameaça à vida no planeta. Uma progressiva tomada de consciência da necessidade de 
promover uma melhor gestão dos espaços e dos recursos ambientais para não colocar em 
causa a qualidade de vida e a sobrevivência das gerações futuras, exigem uma nova ética 
de relação com a natureza e com os bens que nela se encontram (Ibernón, 2002; Majó, 
2002; Carneiro, 2003). Tal como sublinha Carneiro (idem) uma prática de cidadania activa 
não pode estar de costas voltadas para o ambiente e os cidadãos têm de ser 
necessariamente defensores e agentes da sua preservação. Os relatórios anuais do PNUD 
alertam para a necessidade de mudança de algumas práticas para com o ambiente, com 




Neste sentido, torna-se fundamental do ponto do vista educativo garantir aos 
cidadãos o desenvolvimento de conhecimentos, comportamentos e atitudes ancorados 
numa nova ética de relação entre si e com a natureza, viva ou inanimada.  
Em síntese, relevamos a importância de educar em e para cidadania, tendo em conta 
as várias dimensões do desenvolvimento da pessoa/cidadão e dos contextos sociais, 
culturais, políticos, económicos e ambientais, na complexidade e incerteza que os 
caracteriza. É, por isso, que concordamos com Sá-Chaves (2003) quando afirma que:  
 a educação não pode fechar-se em si mesma, equacionando os seus problemas nas 
reduzidas coordenadas do seu espaço e do seu tempo, devendo, pelo contrário, abrir-
se ao mundo e aos parceiros sociais para redefinirem papéis, funções, finalidades e, 
sobretudo, modos de articulação, com vista à conceptualização e implementação de 
uma visão e de uma cultura de intervenção mais abrangentes, mais solidárias e mais 
comprometidas com os valores universais que sustentam a dignidade do humano para 
além das suas naturais e desejáveis diferenças. (…)  
Deste ponto de vista, cabe à escola e aos professores reinvindicarem para si mesmos 
a importância vital da educação para uma nova cidadania como exercício prático das 
vivências democráticas e como interiorização, por essa via, dos valores da Liberdade 
responsável, da Solidariedade fraterna e da Justiça como bens imateriais, mas 
decisivos, nos percursos de desenvolvimento pessoal, social e humano (p. 22). 
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 Entende-se por “socialmente responsável”, quando não se põe em causa o bem-estar comum e por 
“sustentável”, quando não se hipotecam as escolhas das futuras gerações (PNUD, 1998, p.1). 
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2.2. Ampliando o perfil de cidadania  
Nesta perspectiva ampla de cidadania pode, então, entender-se melhor o perfil de 
cidadão previsto na Lei de Bases do Sistema Educativo Português (1986)
18
, na qual se 
assume a promoção da formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos, solidários, 
possuidores de um espírito democrático e pluralista, respeitadores dos outros e das suas 
ideias, abertos ao diálogo e à livre troca de opiniões, capazes de julgar com espírito crítico 
e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transformação 
progressiva. E ainda, tal como sustenta Figueiredo (2002), que os cidadãos construam em 
relação a esse meio social, um “sentimento de pertença e participação no espaço público” 
(p. 41). Nesta perspectiva pensa-se esse espaço “como a nossa casa, a nossa escola, a nossa 
vila ou cidade, o nosso país, mas também o nosso mundo, único, onde tudo o que acontece 
a todos diz respeito“ (idem, ibidem). 
Colocam-se, assim, novos e diferentes desafios à educação e à formação, no sentido 
de promover o desenvolvimento de uma consciência crítico-reflexiva e de participação 
activa, responsável, solidária e democrática na(s) comunidade(s) local, regional, 
nacional, transnacional e mundial em que cada um se integra. Torna-se, por conseguinte, 
necessário incentivar a criação de uma relação mais forte com as diferentes comunidades 
de forma a olhá-las com sentido crítico, mas sem fragilizar os elos de pertença. Para tanto, 
torna-se fundamental educar os cidadãos para que possa existir, no dizer de Morin, Motta e 
Ciurana (2004), uma “sociedade-mundo”, que, por sua vez, suscita um tipo de cidadania 
cosmopolita
19
, que permita compreender que “a diversidade cultural não é uma realidade 
oposta à unidade da humanidade, mas antes a fonte da sua riqueza e da sua viabilidade” (p. 
96). Nesse sentido, como afirma Figueiredo (2002, retomando Barcena, 1999), a cidadania 
“é uma prática de compromisso” (p. 52). 
A promoção de uma consciência de cidadania mais forte, entendida em sentido 
amplo e capaz de gerar uma melhor coesão e inclusão social de todos os cidadãos, constitui 
uma das problemáticas incluídas, nos últimos anos, na agenda social de várias 
organizações internacionais e instituições de investigação (EURYDICE, 2005), 
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 Lei nº46/86, de 14 de Outubro, Cap. I, artº2º, nºs 4 e 5. 
19
 A palavra “cosmopolita” de acordo com os autores significa “cidadão do mundo”, mas também filho da 
Terra, ou seja um indivíduo contextualizado e integrado.  
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reconhecendo que os sistemas educativos podem ser um meio importante para todos os 
cidadãos poderem aprender os princípios de equidade, de inclusão social e de democracia. 
Neste âmbito, e entre outros trabalhos, relevamos os contributos do Projecto 
Educação para a Cidadania Democrática promovido pelo Conselho da Europa, entre 1997 
e 2009, integrando três fases de desenvolvimento e envolvendo especialistas e profissionais 
de educação de vários países da Europa. A primeira fase do projecto (1997-2000) teve 
como finalidade identificar conceitos e boas práticas em educação para a cidadania 
democrática, através de investigações, conferências e projectos locais. A segunda fase do 
projecto (2001-2004) incidiu essencialmente sobre o desenvolvimento de políticas 
educativas facilitadoras de acções comuns no âmbito de educação para a cidadania 
democrática
20
. A terceira fase do projecto (2006-2009) centrou-se no desenvolvimento de 
políticas de educação para cidadania e de inclusão social, a gestão democrática das 
instituições educativas e as novas funções e competências dos agentes educativos (Bolívar, 
2007a).  
Das várias recomendações emanadas do Conselho da Europa, em documentos 
produzidos nas diferentes fases do projecto, parecem-nos de sublinhar as que, na 
Recomendação (2002)12, referem que, para alcançar os objectivos gerais para a cidadania 
democrática, se requer o recurso a métodos e pedagogias diversificadas, que facilitem 
aprender a viver juntos numa sociedade democrática e a lutar contra o nacionalismo 
agressivo, o racismo, a intolerância e os fenómenos de violência. E, ainda, que essa 
estratégia deve promover a construção de competências-base, tais como:  
resolver conflitos de modo não violento; saber argumentar e defender a própria 
opinião; escutar, compreender e interpretar os argumentos dos outros; reconhecer e 
aceitar as diferenças; fazer opções, considerar alternativas e submetê-las a uma 
análise ética; assumir responsabilidades partilhadas; estabelecer com os outros 
relações construtivas e não agressivas; e desenvolver um espírito crítico 
relativamente à informação e aos modelos de pensamento (idem, p. 5).  
                                                 
20
 Na sequência dos trabalhos desenvolvidos nesta segunda fase do projecto, o Conselho da Europa declarou 
o ano de 2005 como Ano Europeu da Cidadania pela Educação, procurando alertar e implicar os Estados-
Membros da União Europeia no desenvolvimento de políticas e práticas educativas facilitadoras da 
aprendizagem de uma cidadania activa e de uma cultura democrática. Para o facto contribuem, como pode 
ler-se na Recomendação (2002)12 do Comité de Ministros dos Estados-membros do Conselho da Europa, as 
preocupações com o crescente nível de apatia política e cívica dos cidadãos europeus e com a falta de 
confiança nas instituições democráticas, mas também o reconhecimento do papel fundamental da educação 
na promoção da participação activa de todos os cidadãos na vida política, cívica, social e cultural. 
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Parece portanto fundamental que haja articulação entre a teoria e a prática da 
cidadania, pois de pouco servirá “transmitir” ideias e valores de democracia se não forem 
proporcionadas às crianças, jovens e adultos, oportunidades para vivenciá-los e para 
avaliar as suas consequências para si próprios e para a(s) comunidade(s) de que fazem 
parte. Corroborando a opinião de Jares (2002): 
se quisermos que a escola forme pessoas democráticas e participativas, ela própria 
terá de estar organizada de acordo com estes pressupostos”. Isto porque a 
aprendizagem dos valores e das regras sociais não são para ser inculcadas mas para 
serem praticadas, devendo por isso articular-se o processo educativo com os 
princípios que norteiam a ideia de cidadania que se pretende promover (p. 99).  
Nesse processo importa então considerar, tal como refere Sarmento (2006, citada por 
Vasconcelos, 2007b, p. 111), que a escola constitui o “primeiro pilar de socialização 
pública das crianças”21 e, como releva Barbosa (2006), o espaço privilegiado para a 
experiência da pluralidade que caracteriza a sociedade global, pois possibilita o encontro 
e interacção entre cidadãos com características diferenciadas em termos de género, classe, 
raça, etnia, cultura, personalidade e capacidades. Como afirma este último autor (idem) “é 
nesta instituição que a criança se confronta com os verdadeiramente outros, e não apenas 
com os outros nós do «nós» familiar” (p. 75). Aí, vai então ter oportunidades de aprender a 
lidar com a diversidade e a diferença, bem como a interagir e a participar no contexto do 
grupo/turma e da instituição escolar, de acordo com valores e princípios de vida 
democrática. Isso pressupõe um olhar positivo sobre as diferenças de cultura, língua ou 
religião dos educandos e das suas famílias, respeitando-as e valorizando-as como meios 
facilitadores da comunicação intercultural enriquecedora para todos. Pressupõe, ainda, 
aceitar a liberdade individual de escolha de estilos de vida, desde que estes não colidam 
com os direitos individuais universais. Por isso, é muito importante proporcionar 
oportunidades para que cada qual possa ampliar os seus horizontes culturais e morais, no 
sentido de melhor fazer opções e tomar decisões esclarecidas e consentâneas com o bem-
estar individual e colectivo.  
Neste sentido, como afirmam Serrão e Baleeiro (1999, citadas por Figueiredo, 2002): 
Educar para cidadania é construir e/ou fortalecer a auto-estima, o auto-conhecimento 
e o conhecimento dos outros, de modo a possibilitar a inserção no colectivo, 
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 Os sublinhados a negrito são nossos e constituem uma breve referência à ideia de infância como tempo 
fundador. 
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percebendo-se como alguém com direitos e deveres e como agente de transformação 
social responsável e consciente com os seus próprios limites (p. 53).
 
 
Nesta linha, e conforme já referimos anteriormente, atribui-se à educação para a 
cidadania uma dupla dimensão, sendo uma de matriz socializadora e outra de matriz 
transformadora (Figueiredo, 2002; Tomaz, 2007). Numa dimensão socializadora é 
fundamental que a educação proporcione aos educandos ideias sobre as regras, valores e 
saberes da(s) comunidade(s), no sentido de ajudá-los a tornarem-se seus membros. Para tal, 
os agentes educativos devem perceber-se como elementos de referência para os educandos, 
devendo promover práticas coerentes com os discursos, pois, o modo como agem e 
comunicam vai influenciar o processo formativo. Numa dimensão transformadora a 
educação aponta para a criação de oportunidades para os educandos se questionarem de 
forma crítica e se implicarem na construção e assunção de compromissos sociais, 
compreendendo que a sua acção e implicação são importantes para a construção do seu 
bem-estar, bem como do mundo à sua volta. 
Constituindo a instituição de educação de infância a primeira forma de organização 
social a proporcionar, de forma organizada e sistemática, a inclusão num grupo que inclui 
pessoas diferentes, mas com igualdade de direitos e de deveres, representa uma importante 
oportunidade para a vivência e aprendizagem da cidadania. Para Dahlberg, Moss e Pence 
(2003) esta oportunidade constitui-se como “um direito de cidadania, um meio de inclusão 
na sociedade civil, uma oportunidade pedagógica, mas também como parte da infra-
estrutura necessária para uma sociedade civil, para uma democracia e para Estado fortes” 
(p. 116). Contribui, ainda, para atribuir significado à ideia da criança como cidadão, pois, 
ao envolver as crianças pequenas em contextos educativos, exteriores ao domínio privado 
da família, faz com que sejam ouvidas e vistas pela comunidade mais ampla e integradas 
na agenda da sociedade as questões que dizem respeito à sua educação e cuidados.  
Considera-se que a educação para a cidadania
22
 é um processo que requer 
continuidade, por isso, a desenvolver ao longo de todo o percurso educativo e de toda vida, 
pois, como sublinha Figueiredo (2002), “um indivíduo pode ter aprendido, na sua infância, 
a comunicar bem com os outros, mas se os contextos posteriores não o favorecerem, ele 
não poderá firmar e actualizar essa competência” (p. 55).  
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 Ao utilizarmos a expressão educar para a cidadania, não deixamos, à semelhança de outros autores (Pureza 
2000; Figueiredo, 2005), de atender à ideia de que se aprende na cidadania, ou seja, pela acção e prática da 
mesma.  
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Assim, e tal como também refere Roriz (2007), quanto mais os efeitos perversos 
afectam as pessoas, tanto mais necessária se torna a revalorização da cidadania, pelo que 
nos parece que esta deve ser entendida e vivida como um processo em contínua 
reconstrução ao longo da vida, de modo a que, como defende Carneiro (2003), possa fazer 
surgir padrões mais elevados de convivialidade. 
Nesta perspectiva, a educação para cidadania não é responsabilidade exclusiva 
dos contextos escolares, mas de toda a sociedade e, como tal, deve ser partilhada por 
vários agentes e instituições. As pessoas constroem e reelaboram os valores e as 
competências para o exercício da cidadania democrática no âmbito dos diversos contextos 
quotidianos de relação (como a família, o contexto de vizinhança, a igreja, os meios de 
comunicação social, as associações de pertença e vários instituições da sociedade civil), o 
que remete para a perspectiva ecológica do desenvolvimento humano desenvolvida por 
Bronfenbrenner (1979, 2005) e, entre nós, por Portugal (1992) e também por Alarcão e Sá-
Chaves (1994), na qual se reconhece a influência exercida pelos vários contextos, nas suas 
dimensão micro, meso, exo e macrossistémica, no desenvolvimento da pessoa. 
Sendo a família a instância matriz de socialização do ser humano, é um dos primeiros 
espaços de educação para a cidadania. Para tal, como refere Vasconcelos (2007b), deve ser 
exemplo de participação na vida cívica, de abertura e aceitação dos outros e de 
solidariedade e de partilha de responsabilidades. Contudo, nem todas as famílias se 
apresentam como espaços de cidadania, sendo, por vezes, lugares problemáticos, fechados 
sobre si próprios e isolados socialmente, dimensões que ultrapassam a classe social e as 
condições socioeconómicas de pertença (idem). As famílias têm, como já anteriormente 
referimos, cada vez menos condições para assegurar a educação e socialização das crianças 
e jovens, pelo que cresce a necessidade de se articular com a instituição escolar e vice-
versa, para que possam esbater-se potenciais barreiras a uma aprendizagem coerente e 
sustentada das competências de cidadania.  
Enquanto processo formativo, a educação para a cidadania necessita de disciplina, 
quer nas escolas, quer nas famílias (Jares, 2002), centrada em valores de respeito mútuo, na 
discussão e negociação das normas de convivência, no sentido de aprová-las e torná-las 
consensuais. O direito que a criança tem à participação em decisões que lhe dizem respeito 
(Convenção Internacional dos Direitos da Criança, art. 12º) releva as condições para que 
tal aconteça. Há, assim, que partilhar poderes e responsabilidades com os educandos e com 
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outros membros da comunidade local (dimensões previstas no actual quadro de legislativo 
educacional), reflectir e analisar o que significa o exercício activo de uma prática de 
cidadania crítico-reflexiva, responsável, solidária e, por conseguinte, democrática.  
Neste sentido, torna-se fundamental que as instituições educativas analisem a sua 
cultura organizacional e as metodologias e que as melhorem, no sentido de 
proporcionar meios para que os educandos desenvolvam uma elevada autonomia de 
pensamento, de decisão, de diálogo construtivo e de sensibilidade à interculturalidade 
e ao meio ambiente. Para tal, e corroborando a opinião de Sá-Chaves (2004), é importante 
passar de uma visão curricular fragmentante, na qual as aprendizagens subentendem uma 
abordagem disciplinar, para “uma visão sistémica, na qual se reconhecem as características 
de totalidade, transformabilidade e auto-regulação (…) dos fenómenos educacionais na 
sua globalidade” e atender ao desenvolvimento integral do educando, “enquanto pessoa” 
(p. 126-127)
23
. Emerge assim um importante desafio para a educação e para 
reconceptualização da ideia tradicional de cidadania.  
3. (Re)definindo o conceito de aprendizagem ao longo da vida  
A ideia de que as pessoas podem aprender ao longo de toda a vida, embora desde 
sempre intuída, assume hoje particular relevo, enquanto meio essencial para melhorar a 
capacidade de enfrentar as tensões e os desafios que as sociedades contemporâneas 
colocam. 
A difusão do conceito de aprendizagem ao longo da vida (ALV)
24
, verificada 
sobretudo em finais do século anterior
25
, prende-se com dois tipos distintos de 
preocupações (Dias et al., s/d),
 
com importantes reflexos nas políticas educativas e 
formativas da União Europeia. O primeiro centra-se numa dimensão de cariz económico, 
perspectivando a ALV como forma de ajudar cada um a enfrentar a rápida obsolescência 
do conhecimento e da informação e das competências pessoais. Pressupõe-se que contribui 
para melhorar a empregabilidade e a adaptabilidade das pessoas, face à tendência crescente 
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 Referência aos princípios da complexidade, quando percebida sistemicamente e tida em consideração para 
intervir com e para qualidade.  
24
 Atendendo a que vai ser utilizada com alguma frequência a expressão aprendizagem ao longo da vida, 
passamos a usar a sigla ALV. 
25
 Importa lembrar que a expressão educação ao longo da vida foi adoptada como conceito de referência pela 
Comissão da UNESCO, em 1972, a Comissão Europeia publicou o Livro Branco da Educação e da 
Aprendizagem em 1995 e proclamou 1996, como o “Ano Europeu da Educação e Formação ao Longo da Vida”. 
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O segundo tipo de preocupações, de matriz mais humanista e englobante, dá relevo à 
ALV como meio para o desenvolvimento da diversidade de saberes de dimensão pessoal, 
social e profissional, requeridos pelas sociedades contemporâneas para melhor responder 
ao mundo do trabalho, à realização pessoal e ao exercício de um tipo de cidadania activa.  
É neste tipo de preocupações que se inscreve este conceito apresentado no relatório 
elaborado para a UNESCO, em 1996, pela Comissão Internacional sobre Educação para o 
século XXI, coordenado por Delors, atribuindo-lhe um significado que vai mais além da 
necessária actualização e reciclagem de conhecimentos e competências na vida adulta, 
acentuando que deve atender-se às múltiplas possibilidades de aprender que oferecem os 
contextos exteriores à escola. Esse relatório releva a importância de aprender ao longo de 
toda a vida e de novos saberes refundarem e enriquecerem os saberes prévios, 
considerando este tipo de aprendizagem como um contínuo educativo, que vai desde o 
nascimento ao fim da vida, e que inclui diversas formas de aprendizagem. Ou seja, 
formais, informais e não-formais
27
. Trata-se, portanto, de uma concepção de ALV que se 
inscreve num quadro educativo complexo, pressupondo que: 
Para a organizar há que deixar de considerar as diferentes formas de ensino e 
aprendizagem como independentes umas das outras e, dalguma maneira, 
sobrepondo-se umas às outras, ou concorrendo entre si, e procurar, pelo contrário, 
valorizar a complementaridade dos espaços e tempos da educação moderna (Delors, 
1996, p. 90). 
O conceito aprender ao longo da vida é entendido no relatório referido como um 
direito social, levando a que a igualdade de oportunidades deixasse de estar associada 
apenas ao acesso e sucesso na educação e formação iniciais e passasse a reportar-se 
também às possibilidades de actualizar e elevar continuadamente os níveis de competência 
dos cidadãos, no sentido de favorecer a sua integração nos ambientes de trabalho e nas 
sociedades às quais pertencem. Em contrapartida, passou também a perceber-se que as 
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 Esta perspectiva de ALV aparece expressa, sobretudo, nos documentos do início dos anos noventa, 
nomeadamente no Livro Branco sobre o “Crescimento, Competitividade e Emprego” (1993), enfatizando a 
importância de uma formação profissional permanente, com vista a uma actualização contínua de 
competências e progressão profissional dos cidadãos. 
27
 Mais adiante será explicitado o que se entende sobre cada tipo de aprendizagem e contextos em que são 
promovidos.  
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pessoas têm a responsabilidade e o dever para com a sociedade, investindo no seu próprio 
desenvolvimento pessoal e profissional ao longo da vida.  
As conclusões dos Conselhos da Europa de Lisboa (Março de 2000) e de Vila da 
Feira (Junho de 2000) conferiram um novo impulso ao (re)pensar o conceito de 
aprendizagem ao longo da vida e as acções a adoptar para promovê-la, reconhecendo-lhe 
um papel de pilar fundamental no desenvolvimento de uma economia mais competitiva 
e de uma maior coesão social (CCE, 2000).  
Por sua vez o Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida (idem),
28
 veio 
suscitar o debate à escala europeia sobre o conceito e estratégias de concretização da ALV, 
alertando para a importância de se concretizar uma estratégia global e coerente, cujos 
objectivos centrais seriam a promoção de um tipo de cidadania activa, a melhoria da 
empregabilidade e a adaptabilidade da força de trabalho. Não obstante essa centração nas 
questões económicas, a concretização destes objectivos passa necessariamente pelo 
desenvolvimento de competências adequadas e essenciais na vida social e cultural e desde 
as fases mais iniciais da própria vida.  
O conceito de ALV adoptado no memorando é abrangente, definindo-a como todas 
as actividades de aprendizagem desenvolvidas com um objectivo e empreendidas numa 
linha de continuidade, visando melhorar as competências de todos (idem)
29
. Nesta mesma 
linha pode também ler-se o relatório “Os objectivos concretos dos sistemas de educação e 
formação”, bem como o programa de trabalhos que visa a sua concretização, promovido 
em 2001, no qual se sublinha que favorecer e generalizar o acesso à educação e à formação 
em todas as fases de vida constitui uma das metas principais a perseguir pelos países da 
União Europeia (CCE, 2001).  
Fundamentando a importância do nosso estudo, releva-se nesta perspectiva que um 
dos desafios mais importantes com que os Estados-membros se defrontam é o de adaptar 
os sistemas educativos às necessidades de formação das pessoas de todas as idades e 
de poder atraí-las para o processo de educação e formação ao longo da vida.  
Para a sua concretização torna-se importante, tal como afirma a Comissão das 
Comunidades Europeias (2000), começar a “enraizar a aprendizagem” desde cedo na vida 
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Foi promovido, entre os Estados-Membros da União Europeia, o debate público e emissão de parecer sobre 
o referido Memorando, no decurso do ano de 2001. 
29
É aqui retomado o conceito de aprendizagem ao longo da vida definida no âmbito da Estratégia Europeia de 
Emprego (1997), pela Comissão Europeia e Estados-membros. 
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dos cidadãos e ter em consideração que uma educação básica de elevada qualidade para 
todos, “a partir dos primórdios da vida de uma criança, constitui o alicerce 
fundamental” (p. 8)30. Tanto mais que, como se lembra noutro documento (CCE, 2006)31, 
“o ensino pré-escolar apresenta as taxas de retorno mais elevadas de todo o contínuo de 
aprendizagem ao longo da vida, em especial no que respeita às pessoas mais 
desfavorecidas e os resultados deste investimento aumentam com o passar do tempo” 
(pp.3-4). 
Esse desafio coloca-se com particular acuidade em Portugal, pois, ao nível 
educacional ocupamos uma posição desfavorável em relação à média europeia, registando-
se, como refere o recente relatório sobre o Debate Nacional de Educação (Azevedo et al., 
2007)
32
, um valor superior de abandono escolar precoce
33
 e um valor inferior de conclusão 
do ensino secundário e de participação dos adultos em acções de educação/formação. Nele 
se recomenda que seja atribuída prioridade ao desenvolvimento e melhoria da educação de 
infância - a „educação primeira” e que, nela, se atenda a várias vertentes (idem, p. 141).  
Uma dessas vertentes diz respeito à necessidade de alargar e melhorar as respostas 
socioeducativas para as crianças da primeira infância, sendo de considerar que, à luz do 
novo paradigma de aprendizagem ao longo da vida, não faz sentido que se reconheça o 
início da educação apenas a partir dos 3 anos (idem). Assim, é de salientar, corroborando o 
pensamento expresso através da OCDE (ME/DEB, 2000) acerca desta questão, que ao 
estar definido o início da educação pré-escolar aos três anos de idade e ao facto de o 
Ministério da Educação não desempenhar um papel educativo ou tutelar em relação ao 
grupo etário dos 0 aos 3 anos, “se está a desperdiçar uma valiosa oportunidade de reforçar 
os alicerces da aprendizagem para toda a vida dos cidadãos portugueses mais novos” (pp. 
211-212)
34
. Outra vertente diz respeito à necessidade de generalizar e melhorar a educação 
pré-escolar (grupo etário 3-6 anos), pois, apesar dos esforços feitos nas últimas décadas, 
continuamos a ter taxas de cobertura abaixo de vários países da União Europeia. Como 
                                                 
30
É neste mesmo sentido que o presente estudo retoma, no seu título, o carácter fundador da educação na 
primeira infância. 
31
 A Comissão ilustra a afirmação recorrendo ao estudo de Cunha et al. (2006) adaptado pela Rede Europeia 
de Peritos em Economia e Educação (EENEE) 
32
 Os dados usados para análise reportam-se ao ano de 2005. 
33
 O conceito de abandono precoce do Eurostat, refere-se, no estudo, aos jovens de 20 a 24 anos que não 
completaram o ensino secundário nem frequentaram qualquer tipo de formação, no período de referência 
(Azevedo, et al., 2007) 
34
 Os sublinhados a negrito são nossos. 
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alerta Vasconcelos (2005a), recorrendo à metáfora de construção de um edifício e 
respectivas fundações e andaimes para erguê-lo, importa considerar que, estando construídas 
as “fundações” do edifício da educação de infância, não pode descurar-se a sua manutenção, 
bem como “o reajuste sistemático dos andaimes” para fazê-lo crescer (pp. 52-53).  
Outra dimensão que carece de uma melhor atenção é a transição entre os diferentes 
ciclos de educação, em particular ao nível da educação básica, pois é nos anos iniciais de 
cada ciclo que se registam os maiores índices de insucesso e de abandono escolar 
(Azevedo et al., 2007).  
No que se refere à primeira etapa da educação básica
35
, na qual se situa um dos 
nossos campos de estudo
36
, importa considerar que os resultados do Relatório de Avaliação 
Integrada das Escolas, desenvolvido pela Inspecção-Geral de Educação, em 2001, dão 
conta de dificuldades na continuidade educativa entre a educação de infância e o 
primeiro ciclo e de deficientes estratégias de envolvimento das famílias. Daí que, o 
desenvolvimento de uma acção educativa orientada por um paradigma de aprendizagem ao 
longo da vida requeira a promoção da capacitação de educadores/professores e pais/família 
para melhor enfrentarem com sucesso as barreiras que ainda existem em relação ao 
desenvolvimento de uma acção coerente, conjunta e cooperada na construção de um 
processo formativo integrado e de acrescida qualidade. E, daí também, que seja 
fundamental dar continuidade à investigação sobre estas questões, tal como se pretende 
com o presente estudo. 
Importa, portanto, considerar que para as pessoas promoverem actividades coerentes 
de aprendizagem ao longo da vida é importante que queiram aprender, mas poderão não 
querer continuar a fazê-lo se as suas primeiras experiências de aprendizagem tiverem sido 
mal sucedidas e pessoalmente negativas e se não lhes forem tornadas acessíveis propostas 
adequadas de aprendizagem (CCE, 2000). A este respeito Longworth (2005) lembra que 
“Os princípios e atitudes de aprendizagem adoptam-se na primeira infância […] e se 
uma pessoa aprender a aprender na primeira infância melhorará enormemente a sua 
capacidade de aprender” (p. 41). Lembra, ainda, que os estudos também relevam que “os 
                                                 
35
 De acordo com a Lei-Quadro da Educação Pré-escolar (Lei nº5/97, de 10 de Fevereiro), entende-se como 
primeira etapa de educação básica, a educação destinada às crianças dos 3 anos à idade de ingresso no 1º 
ciclo do Ensino Básico, denominada por educação pré-escolar. 
36
 Relembramos que o outro se refere necessariamente à formação e desenvolvimento dos profissionais de 
educação de infância, no sentido de repensar a configuração do perfil de desempenho docente nesta etapa 
educativa. 
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cidadãos mais idosos que continuam a aprender e os que mantêm a mente mais activa 
tendem a ser menos afectados por doenças debilitantes” (idem, ibidem), pelo que é 
essencial usufruir de oportunidades que lhes permitam continuar a aprender e desenvolver-
se. Por outro lado, como também faz notar Carneiro (2003), é ainda importante que o 
aprender se faça na e com a vida, fazendo dos espaços e dos tempos da vida inteira 
oportunidades significativas na construção de harmonia e de sabedoria. Aprender na e 
com a vida, implica saber desfrutá-la, saboreá-la e dela tirar partido para que cada um 
possa sentir-se e desenvolver-se o melhor possível e contribuir para o bem-estar dos outros, 
atribuindo à aprendizagem a chave para o progresso individual e colectivo. 
Esta perspectiva de educação e aprendizagem ao longo da vida ou, melhor ainda, 
“que se inicia ainda antes da criança nascer e prolonga até ao último suspiro de vida” 
(Vasconcelos, 2007a, p. 50), implica a assunção de uma postura de inquietação permanente 
e de inacabamento perante o desenvolvimento e aprendizagem do ser humano. Nesta 
lógica, torna-se necessário favorecer a construção de uma “cultura de aprendizagem” (CE, 
2001, p. 5), que requer que todas as instituições da sociedade se tornem educativas ou, 
melhor, que a sociedade se torne educativa (Vasconcelos, 2007a), de modo a abranger 
todos os domínios da vida e diferentes modos de aprendizagem, ou seja, formal, não 
formal e informal.  
3.1. Aprendizagem ao longo da vida: um abrir de fronteiras 
A importância que assume o conhecimento e a cidadania nas sociedades actuais torna 
imperioso o recurso a diferentes formas e oportunidades de aprender, para que cada um 
possa enfrentar com sucesso os desafios e exigências que a vida pessoal, social e 
profissional lhe colocam. Relancemos então um breve olhar sobre as diferentes tipos de 
aprendizagem a valorizar e os contextos em que ocorrem. 
O conceito de aprendizagem formal refere-se à aprendizagem que ocorre em 
contextos de educação e formação e que conduz a diplomas e qualificações reconhecidas 
como valor de troca no mercado de trabalho. O sistema educativo formal tem objectivos 
explícitos e formulados legalmente. Assim, instituições como a escola, os institutos ou as 
universidades estão oficialmente reconhecidas como agências educativas e é utilizada a 
profissionalização como qualificação específica, para desenvolver diferentes funções de 
valor prático para a sociedade. 
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A aprendizagem não-formal ocorre em paralelo com os sistemas de educação e 
formação, mas não conduz, necessariamente, à obtenção de certificados formais. Daí, esta 
modalidade de aprendizagem ser, normalmente, subvalorizada. A aprendizagem não-
formal pode ocorrer através de actividades promovidas pelos contextos de trabalho, por 
organizações ou grupos da sociedade civil (associações, sindicatos, etc.,) e pelos meios de 
informação (imprensa, rádio e televisão, internet), que apesar de integrarem fins educativos 
e de poder ser valorizada a sua acção (in)formativa pela sociedade, não lhes tem sido 
reconhecida oficialmente uma função educativa. 
Por fim, a aprendizagem informal ocorre na vida quotidiana, potenciando um 
manancial de saber sem que haja intencionalidade e, como tal, pode não ser reconhecido na 
construção de conhecimentos e atitudes, mesmo por parte de quem dele beneficia. Integra 
o sistema educativo informal a família, o grupo de amigos, as agências de lazer e diversão, 
empresas, comércios, publicidade, entre outros. Estes contextos encerram mensagens 
educativas implícitas, que influenciam as opções e tomada de decisões das pessoas. Num 
contexto informal podem ser promotores de ALV os próprios destinatários.  
Apesar de estarmos perante modalidades de aprendizagem que se distinguem entre 
si, não podem ser encaradas como alternativas, mas como complementares e mutuamente 
implicadas. Daí, que devam ser valorizados e coerentemente articulados os contributos que 
cada modalidade e cada contexto educativo podem proporcionar, de acordo com as 
respectivas possibilidades e responsabilidades, no sentido de serem criadas oportunidades 
para um melhor desenvolvimento e aprendizagem de todos os cidadãos ao longo da vida.  
4. Educar para o desenvolvimento humano sustentado 
A natureza multifacetada e complexa das questões e dos problemas que actualmente 
se colocam à educação e à formação comprometidas com a cidadania activa e responsável, 
em sociedades cada vez mais cosmopolitas e interculturais, exige um pensamento diferente 
do pensamento tradicional, isto é, que permita compreender e enfrentar a complexidade 
real dos mesmos.  
Nesta perspectiva, e em alternativa a um “pensamento simplificador”, que pressupõe 
isolar, desunir e justapor as componentes da realidade, Morin, Motta e Ciurana (2004, pp. 
39-40) defendem a adopção de um “pensamento complexo” que procura ligar e articular, 
sem recusar a análise e a disjunção ou a redução quando consideradas necessárias para a 
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compreensão dessa realidade. Educar para o pensamento complexo pode ajudar a sair do 
estado de desarticulação e de fragmentação que caracteriza o saber contemporâneo (idem), 
valorizando e mobilizando um conhecimento de natureza multidimensional, 
multirreferencial, aberta e inacabada, que possa abrir vias alternativas de acção e de 
aprendizagem. Poderá ainda, como sublinham Morin, Motta e Ciurana (idem), favorecer a 
emergência de uma abordagem da complexidade, que permita perceber e descobrir as 
relações de inseparabilidade e recursividade (retroacção), que existem entre os fenómenos 
e os seus contextos, bem como entre os diferentes contextos. Esse tipo de pensamento 
remete para o paradigma da complexidade (Prigogine, 1996; Lerbet, 1999; Le Moigne, 
1999; Nicolescu, 2000; Morin, 2003, Sá-Chaves, 2003, 2004; Ambrósio, 2004, 2006; 
Caetano, 2004; Morin, Motta & Ciurana, 2004; Morin & Le Moigne, 2009) suportado em 
perspectivas de matriz sistémica
37
. Assim, apesar de um elemento poder ser considerado 
e estudado de forma isolada, a compreensão do mesmo só adquire significado se for 
considerado como parte integrante do todo, o que requer configurá-lo como componente de 
uma arquitectura de sistemas em interacção e, como tal, em constante (re)organização e 
complexificação. Implica, ainda, atender a dimensões, que no paradigma de matriz 
positivista poderiam parecer antagónicas, como a certeza e a incerteza, a ordem e a 
desordem, o local e o global, o previsível e o imprevisível, a autonomia e a 
interdependência (Morin, 2003; Morin, Motta & Ciurana, 2004), num quadro de 
continuado questionamento e procura de novas interpretações e compreensões para as 
questões e problemas abertos e difusos, que a realidade sempre coloca.  
Nesta linha de pensamento emerge um novo quadro para repensar a educação 
enquanto caminho possível para garantir a todos melhores oportunidades de 
desenvolvimento e de aprendizagem, devendo ser fundamentada em valores e 
desenvolvida através de práticas orientadas para o desenvolvimento humano sustentado
38
. 
O desenvolvimento humano sustentado pode entender-se, de acordo com Ambrósio (2004), 
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 A perspectiva sistémica constitui, de acordo com Lerbet (1999), “um dos paradigmas mais poderoso do 
pensamento contemporâneo” (p. 15) e, retomando a ideia de Le Moigne (1994), sublinha a relação do sistema 
com o meio ambiente. Nesta linha de pensamento o autor (idem) refere que a perspectiva sistémica diz 
respeito “a sistemas vivos, cognitivos, sociais…, dotados de capacidades de complexificação e de 
aprendizagem” (p. 23) 
38
 Entende-se, de acordo com Ambrósio (2004) por Desenvolvimento Humano “o fim último, para nós, de 
todas as políticas que contribuem para a dignidade e formação das capacidades humanas, seguindo os valores 
da ética global que a contemporaneidade já adquiriu como património civilizacional e histórico” (p. 31). Por 
sua vez, Desenvolvimento Sustentável significa “durável, com condições de sustentação do progresso em 
solidariedade e equilíbrio com a natureza” (idem, ibidem). 
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como sendo uma questão de política em sentido amplo, de governos democráticos, mas é 
sobretudo uma questão de participação cívica, de afirmação e responsabilização de cada 
pessoa nas suas comunidades de pertença. Um significado idêntico parece encontrar-se em 
Vasconcelos (2000, 2005a), quando a autora afirma que a melhoria sustentada da qualidade 
de vida das crianças e dos contextos educativos que as servem, é uma responsabilidade não 
apenas de decisores políticos mas de todos os cidadãos, enquanto membros de uma “polis” 
que se pretende melhor, mais justa, mais solidária e mais interligada. Para uma mais fácil 
concretização dessa tarefa, sublinha (2000) a importância do trabalho em “rede”, pelas 
vantagens que este pode apresentar ao nível da partilha de informação e superação do 
isolamento. Tomando como referência a perspectiva da ONU (2001), Vasconcelos refere 
(2005a) que: 
O desenvolvimento humano (…) tem a ver com a criação de um ambiente no qual as 
pessoas possam desenvolver todo o seu potencial e levar vidas produtivas e criativas, 
de acordo com os seus interesses. (…) [Mas também] tem a ver com o alargamento 
das escolhas que as pessoas têm para levar uma vida a que dêem valor (pp.55-56).  
Releva-se, neste sentido, a importância a atribuir às várias dimensões do 
desenvolvimento da pessoa para expansão das suas oportunidades de bem-estar e 
realização a nível individual e colectivo. Por isso, e considerando que “O desenvolvimento 
humano abrange todos os aspectos da existência humana” (PNUD, 2002, p.52), torna-se 
importante redobrar esforços para a construção de percursos de aprendizagem formadores 
da pessoa humana integral (Ambrósio, 2004). Nesse processo é de ter em conta, tal como 
sublinha Annan (2001), que 
é possível dar um significativo salto no desenvolvimento humano se assegurarmos que 
cada criança obtém o melhor encaminhamento e acompanhamento possível nos 
primeiros anos de vida; se garantirmos que cada criança recebe uma educação básica 
de boa qualidade e se dermos aos adolescentes todas as oportunidades de 
desenvolverem as suas capacidades e participarem plenamente na sociedade (p. 5)
39
.  
Nesta perspectiva, as finalidades da educação aparecem reconfiguradas numa relação 
educacional mais aberta e mais extensa, na qual, como refere Sá-Chaves (2004), se 
valoriza a relação entre aprendizagem formal e informal, “acentuando a importância dos 
espaços do meio, tal como metaforicamente podem ser compreendidas e ditas as zonas de 
interface entre cada um dos subsistemas, que convergem na acção educativa” (p. 129).  
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 Sublinhados nossos, de acordo com a pertinência para o presente estudo. 
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Nesta lógica, importa destacar os contributos da perspectiva ecológica de 
Bronfenbreenner (1979) e Bronfenbrenner e Morris (1998), sublinhando os autores a 
influência que exercem nesse processo as características das pessoas (biológicas, 
cognitivas, emocionais e comportamentais), as características dos contextos em que as 
mesmas se integram (nas dimensões micro, meso, exo e macrossistémicas) e os processos 
de interacção em que se envolvem e o tempo em que essa interacção tem lugar.  
Em síntese, as profundas e aceleradas transformações económicas, tecnológicas e 
culturais tornaram o mundo menos unidimensional, menos seguro e menos estável, o que 
coloca os sistemas educativos e a sociedade em geral perante novos e diferentes desafios, 
no sentido de construir respostas educativas capazes de ajudar todos a melhor 
compreenderem a realidade e a intervir nela, no quadro da sua sustentabilidade.  
Neste sentido, é necessário compreender os profundos e complexos processos de 
transformação social, nos quais se observam não apenas progressos e facilidades, mas 
também dificuldades e riscos, no contexto de vida que se ampliou de forma gigantesca à 
escala planetária, aos quais a escola não pode ficar indiferente. Realça-se assim a 
importância de valorizar os contributos de diferentes tipos de saber e de espaços de 
aprendizagem, para que cada qual possa aceder à construção um saber pessoal 
complexo, contextualizado, integrado e sempre inacabado, que lhe permita aproveitar 
as oportunidades emergentes e, dentro das suas possibilidades e responsabilidades, 
cooperar em iniciativas que ajudem a elevar não só o bem-estar individual, como 
também o bem-estar comum. 
É a compreensão desta nova configuração sistémica e desta ampliação do horizonte 
conceptual, que modeliza de uma forma mais complexa a acção educativa e que valoriza 
especialmente a sua função na primeira infância, que neste estudo, procuramos relevar e 
aprofundar. 
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Na sequência da reflexão anterior, neste capítulo procedemos ao enquadramento do 
estudo no âmbito das questões e desafios que hoje se colocam à educação de infância, 
enquanto primeira etapa de educação básica no processo de aprendizagem ao longo da 
vida (Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro).  
Num primeiro momento a abordagem centra-se em torno das perspectivas dominantes 
sobre a educação de infância, bem como sobre as expectativas que os principais 
agentes educativos das crianças, os educadores de infância e os pais, têm sobre esta 
etapa educativa, apoiando-nos em estudos desenvolvidos neste domínio.  
Considerando que as representações sociais sobre a educação de infância estão muito 
ligadas ao desenvolvimento histórico das instituições (Sarmento, 2005), relembramos o 
percurso de desenvolvimento da educação de infância, no sistema educativo, e as 
respectivas directrizes pedagógicas em que se apoia. 
Reconhecendo que “o mundo está a passar por mudanças que tornam muito mais 
difícil sobreviver sem as aptidões e as capacidades que uma educação de boa qualidade 
promove” (CNE, 2002, p 23), tal como referimos no ponto anterior, interrogamo-nos 
sobre a natureza das finalidades e dos saberes básicos, entendidos como competências 
a promover pela educação pré-escolar para ajudar as crianças a alicerçar o seu percurso 
de vida, que se deseja bem sucedido. Procuramos, ainda, reflectir sobre as perspectivas 
e modelos curriculares de suporte às práticas educativas em contextos de educação de 
infância, confrontando diferentes modos de conceptualizar e concretizar esse processo. 
1. Perspectivas sobre a educação de infância 
O actual quadro de mudança suscita importantes questões a respeito da direcção que 
a educação da primeira infância deve tomar e das áreas que deve privilegiar (UNESCO, 
2007), para que as crianças possam beneficiar de oportunidades de desenvolvimento e 
aprendizagem de elevada qualidade. Sendo a qualidade um conceito subjectivo, com 
possibilidade de múltiplas interpretações e que precisa ser contextualizado, espacial e 
temporalmente, o modo como os discursos dominantes são incorporados influencia o modo 
como as instituições são organizadas e projectadas no significado que se lhe atribui, bem 
como as relações que se estabelecem entre os diferentes intervenientes da comunidade 
educativa (Dahlberg, Moss & Pence, 2003).  
Os relatórios relativos às duas fases do estudo comparativo internacional promovido 
pela OCDE, entre 1998 e 2004, sobre a educação e cuidado na primeira infância (OCDE, 
2001, 2006)
1
 sublinham que o investimento na educação de infância é influenciado pelas 
                                                 
1
 O título original do estudo é Starting Strong: Early Childhood Education and Care e a primeira fase 
decorreu entre 1998 e 2000, tendo incluído doze países: Austrália, Bélgica, Dinamarca, Estados Unidos da 
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crenças culturais e sociais predominantes, em cada país, sobre as crianças, o papel 
atribuído às famílias e aos governos na sua educação, bem como às finalidades desta etapa 
educativa. 
Importa, assim, reflectir sobre como são entendidas essas dimensões, na procura de 
indicadores que nos ajudem a melhor compreender e interpretar as representações 
expressas pelos participantes do nosso estudo (educadores de infância, pais das crianças ou 
seus substitutos e membros do Conselho Executivo dos Agrupamentos de Escolas do 
distrito de Bragança), acerca das aprendizagens, enquanto saberes básicos a desenvolver 
pelas crianças em idade pré-escolar (3 aos 6 anos de idade) e das estratégias educativas e 
formativas para facilitar o seu desenvolvimento. 
No que refere às crianças, é de considerar que a investigação no âmbito da 
sociologia da infância, bem como os princípios proclamados pela Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança (1989) têm vindo a contribuir para que se torne cada 
vez mais evidente a necessidade de entendê-las como seres potencialmente competentes, 
desde o início de vida, e como cidadãos com direitos próprios (OCDE, 2001; Dahlberg, 
Moss & Pence, 2003), incluindo o de serem ouvidas e envolvidas na tomada de decisão em 
questões importantes que lhes digam respeito e na medida das suas reais possibilidades.  
Nesta linha de pensamento Dahlberg, Moss e Pence (2003) sublinham a importância 
da adopção de uma imagem da “criança como construtora de conhecimento, identidade e 
cultura” (p. 17), em alternativa a imagens da criança: 
como um reprodutor de conhecimento e cultura, uma tábua rasa ou um vaso vazio, 
necessitando ser preenchido com conhecimento e ser „preparado‟ para aprender e 
para a escola; como natural seguindo estágios de desenvolvimento biologicamente 
determinados e universais; como um inocente, desfrutando a idade dourada da vida, 
não-corrompido pelo mundo; ou como um factor de suprimento na determinação da 
força de trabalho (idem, p. 16). 
Uma imagem da criança, como co-construtora de conhecimento, identidade e 
cultura, responsabiliza as instituições de educação de infância por assegurar-lhe 
oportunidades para viver e aprender o que significa ser cidadão activo e responsável 
numa comunidade de aprendizagem em cada uma das fases da própria vida.  
                                                                                                                                                    
América, Finlândia, Holanda, Itália, Noruega, Portugal, República Checa, Reino Unido e Suécia. A segunda 
fase decorreu entre 2002 e 2004 e incluiu mais oito países: Alemanha, Áustria, Canadá, Coreia, França, 
Hungria, Irlanda e México. O estudo incidiu sobre todas as modalidades que garantem a educação e o 
cuidado da primeira infância (ECPI), isto é das crianças dos 0 anos até à entrada na escolaridade obrigatória 
(OCDE, 2001, 2006).  
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Em relação ao nosso país, o relatório da OCDE elaborado aquando da visita da 
equipa a Portugal (ME/DEB, 2000), afirma que as crianças gozam de um lugar especial na 
sociedade portuguesa, mas que parece persistir uma visão “idealista sobre a infância” e 
“um menor reconhecimento das crianças como actores sociais de pleno direito” (p. 204). 
Alerta também, que essa visão idealista das crianças como seres frágeis e vulneráveis pode, 
por vezes, resultar num desequilíbrio entre o que os adultos julgam ser as necessidades das 
crianças e aquelas que, de facto, elas têm, bem como levá-los a tornarem-se demasiado 
protectores e limitadores das oportunidades de que carecem para explorarem e serem 
estimuladas pelos contextos de vida em que se integram (idem).  
Sarmento (1999), de acordo com Vasconcelos et. al. (2003), descreve diferentes 
imagens sociais da infância que se encontram, em Portugal, ao nível da sua evolução 
histórica
2
, sublinhando que emerge hoje a imagem da criança-cidadão, entendendo-a como 
“actor social de pleno direito” (p. 28). Esta coloca importantes desafios à mudança das 
estruturas políticas e sociais, bem como das instituições e à renovação cultural, no sentido 
de permitir uma inclusão plena de todas as crianças, respeitar o seu melhor interesse e 
aceitar a sua voz como legitimação da sua possível participação na vida da “cidade”. 
Quanto ao papel da família e do governo, as questões centram-se em torno de saber 
a quem incumbe a responsabilidade pela educação das crianças. No passado, em vários 
países, a educação e cuidado das crianças eram considerados uma questão que dizia 
respeito essencialmente à família e, nela, mais especificamente às mães, entendendo-se, 
por conseguinte, ser uma responsabilidade do sector privado e não do sector público 
(OCDE, 2001). Na actualidade, todos os países envolvidos na primeira fase do estudo da 
OCDE, que vimos citando, reconhecem que a responsabilidade primeira pela educação das 
crianças continua a ser da família (mãe e pai ou seus substitutos legais) e que o contexto 
                                                 
2
 As imagens da infância apresentadas por Sarmento são, de acordo com Vasconcelos et al. (idem, pp. 27-28), 
as seguintes: a imagem romântica da infância, influenciada pelo iluminismo de Rousseau, prevalecendo 
fortemente arreigada na cultura portuguesa e dos profissionais que trabalham com as crianças mais novas; a 
imagem da criança-operária, em que se releva o contributo da criança para a economia das famílias; a 
imagem da criança deliquente, relacionada com as questões de abandono, crianças de rua e problemas de 
justiça; a imagem da criança médico-psicologista , presente nas temáticas relacionadas com as áreas da saúde 
e mortalidade infantil; a imagem da criança-aluno, aquela que é devolvida pela escola e que em seu entender 
se prolonga na imagem da criança como membro da sociedade de bem-estar; a imagem da criança como 
membro da família, reportando-se às políticas de protecção da família; a imagem como criança de direitos, 
relevando os direitos legalmente reconhecidos e salvaguardados na Constituição de 1976, mas que ganharam 
um nova expressão com a ratificação da Convenção dos Direitos da Criança, efectuada pelo nosso país em 
1990; a imagem da criança-pública, relevando o papel dos media e da criança como elemento de 
publicidade; e por fim a imagem da criança-cidadão, a qual desenvolvemos no texto.  
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familiar é extremamente importante para o seu bem-estar, mas também que necessita 
partilhar essa responsabilidade com o poder público. Isto, não só porque a integração no 
mercado de trabalho limita os pais no tempo a dedicar à educação e cuidado das crianças, 
mas também porque, como afirmam Dahlberg, Moss e Pence (2003), se entende que “o 
cuidado exclusivo dos pais limita as oportunidades de inclusão da criança pequena na 
sociedade, no exercício da cidadania e na satisfação advinda da interacção com outras 
crianças e com outros adultos” (p. 74)3. 
Esta perspectiva encontra-se presente nos documentos legislativos de vários países, 
envolvidos no estudo, encarando a educação de infância numa dimensão de 
complementaridade da acção educativa da família. No que se refere ao nosso país, essa 
ideia encontra-se expressa na Lei-Quadro da Educação Pré-escolar (Lei nº 5/97, de 10 de 
Fevereiro), porém, no que respeita à promoção efectiva de respostas educativas ainda não é 
garantida a todas as crianças a possibilidade da frequência da educação de infância e, por 
conseguinte, de promoverem o seu próprio desenvolvimento e aprendizagem.  
Quanto às finalidades da educação de infância verifica-se que ainda existe um 
debate considerável em torno das prioridades a considerar, diferindo as sociedades em 
função do grau de importância atribuído à infância como período que prepara para o futuro 
ou como período específico de vida e desenvolvimento (OCDE, 2001, 2006). 
Uma perspectiva comum pressupõe que “as crianças devam ser preparadas para 
aprender ou ingressar na escola” (OCDE, 2001, p. 60), no sentido de, no futuro, poderem 
ter acesso a um lugar como trabalhadores numa economia mundial. Nos países em que esta 
ideia é mais acentuada, as preocupações com a qualidade da educação de infância centram-
se em assegurar a todas as crianças e, em particular, às mais carenciadas social e 
culturalmente, ou em risco de fracasso escolar, a possibilidade de mobilizarem os saberes 
essenciais para se integrarem e serem bem sucedidas na escolaridade, vida profissional e 
vida em sociedade, no quadro de uma efectiva igualdade de oportunidades. 
Outra perspectiva pretende que a infância deva ser entendida como uma importante 
fase de vida e vivida como tal. Acentua as possibilidades que a educação de infância 
                                                 
3
 No capítulo três deste estudo, retomamos esta questão explicitando melhor o papel que cabe às famílias e às 
instituições destinadas à educação de infância. É de considerar que na literatura consultada se encontram 
diferentes terminologias para designar essas instituições, bem como diferentes modalidades de atendimento, 
pelo que optamos por utilizar ao longo do texto a expressão instituição pré-escolar, no sentido de coerência 
do discurso e por o nosso estudo incidir na etapa pré-escolar (3-6 anos), exceptuando os casos em que 
citamos ou referenciamos a opinião de um determinado autor ou documento. 
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oferece às crianças para viverem na sociedade dos seus pares e dos adultos e para se 
implicarem em experiências potenciadores de aprendizagem da cidadania. Daí que, ainda 
que a finalidade principal da educação de infância não consista em preparar as crianças 
para a vida escolar e profissional ulterior, esta concepção reconhece que é importante que 
as crianças mobilizem as competências e as estratégias de que terão necessidade para 
serem bem sucedidas na escola e para acolherem os diferentes e sempre novos 
desafios que a vida em sociedade coloca. Ou seja, pressupõe que a educação de infância 
proporcione oportunidades para as crianças construírem “uma base sólida” (idem, p. 63) 
para o seu pleno desenvolvimento e para a participação activa numa sociedade ampla como 
aquela em que vivem no presente e que viverão no futuro. Perspectiva, que tem vindo a ser 
adoptada por um número crescente de países (idem).  
No que se refere ao nosso país, o relatório elaborado pela equipa da OCDE 
(ME/DEB, 2000) dá conta de uma percepção muito positiva sobre os objectivos e a 
abordagem holística e integradora prevista para a educação de infância, mas também de ter 
observado situações, em visitas a instituições pré-escolares, que contrastavam 
frequentemente com a interpretação feita pela equipa das intenções das Orientações 
Curriculares. Anota que “os educadores perdiam frequentemente a oportunidade de se 
servirem de interacções e conflitos para promoverem a aprendizagem” e que “à 
semelhança do que acontece em muitos outros países, continua a evitar-se proporcionar 
autonomia e escolha pessoal às crianças” (idem, p. 221). Não deixa, contudo, de considerar 
que o pouco tempo decorrido entre a aprovação das Orientações Curriculares e o período 
de realização do referido estudo pode, de alguma forma, justificar a falta de interiorização 
dos conceitos e da familiarização dos educadores de infância com os princípios 
orientadores do documento. Alerta, neste sentido, para o papel importante que a formação 
contínua e a supervisão qualificada do processo podem assumir na apropriação desse 
tipo de abordagens. Trata-se por isso de questões às quais daremos particular atenção 
mais adiante. 
Seguindo essa linha de pensamento, entendemos dever atender aos resultados do 
estudo Orientações curriculares para a educação pré-escolar: Um balanço três anos 
depois, desenvolvido sob a coordenação de Silva (2005)
4
, apontando os resultados para 
                                                 
4
 Participou no estudo uma amostra constituída por 550 educadores de infância, enquadrados em diferentes 
tipos de instituição da rede pública e privada, e inquiridos através de questionário. 
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uma eficaz divulgação das orientações curriculares. Relevam ainda uma apreciação 
positiva das mesmas,
5
 considerando-as úteis para a prática e, declarando os educadores, 
que são usadas com frequência. Todavia, os resultados revelam também, que o sentido dos 
seus fundamentos parece não estar ainda muito claro para um grande número de 
educadores, indicando muitos deles que uma melhor sistematização do documento poderia 
contribuir para melhorar a sua compreensão
6
.  
Por sua vez, os resultados de um estudo desenvolvido por Bairrão et al. (2006), o 
qual teve como objectivos caracterizar a situação da rede de educação pré-escolar e 
identificar necessidades sentidas pelos educadores de infância, relevam que a quase 
totalidades dos educadores inquiridos indicaram basear o seu trabalho nas Orientações 
Curriculares para a Educação Pré-escolar e que possuíam um conhecimento adequado das 
mesmas. Evidenciam ainda que a generalidade dos educadores referiu sentir necessidade 
de um documento que operacionalize as intenções das Orientações Curriculares e que 
quase todos (92,7%) consideraram importante definir competências.  
No sentido de resposta a essa necessidade pode entender-se a definição das Metas de 
Aprendizagem para a Educação Pré-escolar (em 2010). Conforme o referido na introdução 
do documento, pressupõem contribuir para esclarecer e explicitar o definido nas 
Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar, bem como para suporte ao diálogo 
com pais e professores do 1º ciclo. 
Todavia, não podemos deixar de trazer para reflexão algumas ambiguidades que 
ainda se fazem sentir ao nível dos objectivos da educação pré-escolar, pois, a Segunda 
Alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 49/2005), retomou os definidos em 
1986 e não os definidos na Lei-Quadro da Educação Pré-escolar (1997), nos quais 
assentam as Orientações Curriculares e sobre os quais, como refere o relatório da OCDE 
(ME/DEB, 2000), a equipa de estudo que visitou o nosso país obteve uma percepção 
                                                 
5
 Os contributos positivos mais assinalados são, por ordem decrescente: “deram maior visibilidade à educação 
pré-escolar”; “permitiram uma linguagem comum entre educadores”; “permitiram uma melhor fundamentação 
da prática”; “ajudaram a sistematizar o que já se fazia” e “criaram necessidade de aprofundar conhecimentos” 
(Silva, 2005, p. 118).  
6
 A este respeito merece lembrar que, de acordo com o referido na introdução ao diploma que define as 
Orientações Curriculares para a Educação (Despacho 5220/97, de 4 de Agosto), se previa a revisão deste 
documento para o ano lectivo 2001/2002, o que não se verificou, surgindo uns anos mais tarde (2010), o 
documento com as Metas de Aprendizagem para esta etapa educativa. No entanto, o Ministério da Educação 
tem vindo a publicar alguns documentos para apoio à compreensão e operacionalização das Orientações 
Curriculares, em várias áreas e domínios de conteúdo e de gestão do currículo.  
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positiva. Esse aspecto carece de melhor atenção, pois, estes incluem, em nosso entender, 
uma visão mais ampla e actualizada do ponto de vista do que se entende ser hoje a vivência 
e aprendizagem da cidadania. 
1.1. Expectativas de educadores e de pais acerca da educação de infância 
Para a reflexão que, neste estudo, se pretende acerca das aprendizagens a promover 
pela educação de infância, importa também tomar em consideração o pensamento daqueles 
que são os principais agentes educativos das crianças, os pais e os educadores. Neste 
sentido, é fundamental considerar os contributos proporcionados, entre outros, pelo estudo 
transnacional What should young Children learn? Teacher and parents views in 15 
countries, promovido pela Internacional Association for Evaluation of Educational 
Achievement (I.E.A)
7
 sob a coordenação de Weikart (2000). Um dos objectivos desse 
estudo consistiu em determinar as expectativas dos adultos (educadores e pais) acerca 
das competências a desenvolver pelas crianças
8
 de quatro anos de idade e a quem caberia 
a responsabilidade de favorecer o desenvolvimento das mesmas
9
.  
Considerando a diversidade ao nível linguístico, geográfico, económico e político, 
bem como a história e a cultura dos países envolvidos no estudo, partiu-se do pressuposto 
que poderiam encontrar-se diferenças significativas entre os países e, no interior de cada 
país, em relação à importância que educadores e pais atribuíam às áreas de 
desenvolvimento das crianças, definidas em oito categorias de competência. Todavia, os 
resultados do estudo revelaram uma menor variabilidade de expectativas do que a 
esperada.  
Assim, e procedendo-se à ordenação dessas categorias, segundo a importância que 
lhe foi atribuída, os resultados revelaram que o grupo de educadores classificou, em 12 
dos 15 países envolvidos no estudo, entre as mais importantes, as três seguintes áreas de 





                                                 
7
 O estudo envolveu os seguintes países: Bélgica, China, Finlândia, Grécia, Hong Kong, Indonésia, Irlanda, 
Itália, Nigéria, Polónia, Roménia, Eslovénia, Espanha, Tailândia e Estados Unidos da América. 
8
 Tal como nesse estudo, pretendemos caracterizar as competências ou saberes básicos que educadores e pais 
entendem dever ser promovidos com crianças em idade pré-escolar, mas no nosso caso, tendo em vista a 
etapa na globalidade, ou seja, dos 3 aos 6 anos de idade. 
9
 A recolha de dados foi efectuada através da inquirição por questionário, aplicado a 1800 educadores de 
infância e 5000 pais.  
10
 Inclui: a criança aprende a partilhar e cooperar com as outras crianças, a respeitá-las e compreender seus 
sentimentos. 
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. Por sua vez, situaram entre as competências menos 
importantes, em 10 dos 15 países, as três seguintes áreas: competências de pré-
qualificação académica
13
; competências de auto-avaliação
14




Em nenhum país foi unânime a opinião dos educadores, porém, o índice de acordo 
foi elevado, tendo classificado, em 14 dos 15 países inquiridos, a área competências sociais 
com pares como a área mais importante. E como menos importante foi classificada, em 11 
dos 15 países, a área de competências sociais com adultos.  
O grupo de pais revelou um menor acordo do que o grupo de educadores em relação 
às oito áreas de competências apreciadas. Classificaram, em 9 dos 14 países
16
, entre as 
competências mais importantes, as três seguintes áreas: competências linguísticas; 
competências de auto-suficiência; competências sociais com pares. E, em pelo menos 10 
países, classificaram entre as menos importantes, duas áreas: as competências de auto-
avaliação e as competências de auto-expressão
17
. 
A congruência entre as expectativas dos educadores e dos de pais foi outra 
dimensão analisada, tendo por base, como sublinha Weikart (idem), o debate que ainda 
existe sobre se as crianças aprenderão melhor em ambientes educativos em que pais e 
educadores apresentem concordância. Como releva o autor, uma perspectiva aponta para 
que as crianças possam sentir-se melhor e aprender de forma mais eficaz quando as 
expectativas dos educadores e dos pais são congruentes, pois podem usufruir de uma maior 
continuidade e estabilidade educativa. Em alternativa a esta perspectiva, entende-se que as 
crianças beneficiam de ambientes em que as expectativas dos educadores são diferentes 
das dos pais, pois podem usufruir de uma maior variedade de experiências e de 
relacionamentos.  
A análise comparativa entre os resultados dos dois grupos permitiu confirmar que, 
em 8 dos 14 países, havia uma correlação significativa entre as apreciações efectuadas por 
                                                                                                                                                    
11
 Inclui: a criança aprende a expressar os seus pensamentos e sentimentos verbalmente de forma clara e adequada. 
12
 Inclui: a criança aprende a ser independente e a cuidar de si própria e dos seus pertences de forma responsável. 
13
 Inclui: a criança aprende conceitos básicos, melhora a motricidade fina e começa a dominar as 
competências necessárias para a leitura, escrita e aritmética. 
14
 Inclui: a criança aprende a avaliar as suas próprias habilidades e comportamentos, começa a ter orgulho nas 
suas realizações e desenvolve um sentimento de autoconfiança. 
15
 Inclui: a criança aprende a ouvir, a cooperar e a respeitar os adultos.  
16
 Um país não participou na recolha de dados dos pais. 
17
 A área de auto-expressão inclui: a criança aprende a expressar-se criativamente através das artes e 
artesanato, música e dança/ou jogos imaginativos 
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educadores e por pais. Os resultados do estudo evidenciaram ainda, que na maioria dos 
países, educadores e pais não só tendiam a dar prioridade às mesmas competências como 
também a concordar sobre o modo como foram definidas, pelo que as competências 
sociais com os pares foram as consideradas mais importantes por educadores e pais.  
Porém, no que se refere à previsão do que pensam ser as expectativas uns dos outros 
acerca do que as crianças devem aprender, verificaram-se algumas diferenças. O grupo de 
educadores integrou como áreas julgadas prioritárias pelos pais, para além das três por eles 
indicadas, uma quarta área, a de competências de pré-qualificação académica. Por sua vez, 
o grupo de pais, apesar de ter indicado duas das áreas julgadas prioritárias pelos 
educadores, integrou duas novas áreas, a de competências de pré-qualificação académica e 
a de competências de auto-expressão, as quais raramente tinham sido escolhidas por eles 
como prioritárias. Neste sentido, Weikart (idem) sublinha que, enquanto a maioria dos 
professores manifestou compreender o que os pais esperam que as crianças em idade 
pré-escolar aprendam, estes não revelaram uma tão boa compreensão das 
expectativas dos educadores, baseando-se nas suas próprias prioridades para predizer o 
que os educadores esperavam que as crianças aprendessem. 
A proximidade de expectativas verificada no estudo leva Weikart (idem) a considerar 
que factores como a investigação sobre o desenvolvimento das crianças, a experiência 
vivida pelos pais e educadores com as crianças e a (in)formação que vários organismos 
internacionais e nacionais, bem como os meios de comunicação e informação têm 
fornecido num mundo cada vez mais globalizado, contribuem para que possa caminhar-se 
no sentido de saber o que considerar essencial para as crianças se desenvolverem.  
Em Portugal, num estudo realizado por Bairrão, Marques e Abreu (1986) sobre as 
atitudes dos educadores de infância em relação aos objectivos da educação pré-escolar
18
, 
os resultados permitiram verificar que os educadores valorizavam, essencialmente, os 
objectivos associados ao desenvolvimento da criança (quer no sentido da sua criatividade 
quer da socialização)
19
 e que consideravam como menos importantes os que impõem uma 
                                                 
18
 Para recolha de informações foi utilizado um questionário de atitudes, com um total de 20 itens, devendo 
ser ordenadas segundo a ordem de importância atribuída.  
19
 Itens contemplados: “Ajudar as crianças a manifestar, sem inibições, os seus desejos e expandir-se 
emocionalmente”; “Estimular a criatividade infantil”; e “Socializar a criança, contribuindo para a sua 
integração social com crianças da mesma idade”. 
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submissão do jardim-de-infância a objectivos sociais
20
. Num valor intermédio, os 
educadores classificaram os objectivos que diziam respeito ao jardim-de-infância como 
momento de integração escolar
21
. Essa ordenação é sensivelmente igual entre o grupo dos 
educadores dos jardins-de-infância do Ministério da Educação (ME) e o do Ministério dos 
Assuntos Sociais (MAS), realçando-se no entanto no grupo do ME uma ligeira valorização 
dos objectivos relativo ao Jardim-de-infância como igualizador social e mediador entre a 
família e a sociedade
22
 e, em sentido oposto, uma tendência para atribuir uma menor 
importância aos objectivos de natureza escolarizante
23
. 
Através da análise factorial dos dados, foi possível verificar, que os itens que se 
referem à preparação escolar se afastavam fundamentalmente do item que pressupõe o 
jardim-de-infância como espaço lúdico, lugar de brincadeira com crianças da mesma 
idade, o que denota que estas duas funções são vistas como antagónicas, e que também se 
afastavam dos itens indicadores de uma dimensão socializadora da instituição, quer no que 
se refere ao facto de este contribuir para a socialização e para o desenvolvimento de regras, 
quer quanto à possibilidade de habituar as crianças à igualdade social. Na análise de outro 
factor foi possível verificar a polarização entre os itens relativos a afirmações centradas na 
criança,
24
 e os objectivos centrados na sociedade
25
. Esta dimensão foi ainda observada num 
terceiro factor, convergindo os objectivos, por um lado, em torno da criança enquanto 
sujeito do seu desenvolvimento (expansividade-desinibição social)
26
 e, por outro lado, na 
sociedade, perspectivando as crianças como devendo submeter-se a um conjunto de 
normas e de regras (treino social-internalização de regras)
27
. Num outro factor, o item 
relativo à socialização para a igualdade social surge em oposição aos itens relativos ao 
                                                 
20
 Itens: “Solucionar os problemas dos pais empregados que não têm onde deixar os filhos”; “Contribuir para 
que este pais venha a contar com melhores cidadãos, respeitadores de regras de civismo; e “Educar 
socialmente a criança, contribuindo para baixar o número de marginais e delinquentes”. 
21
 Itens: “Preparar emocionalmente a criança para a futura integração social na escola” e “Proporcionar à 
criança uma boa estimulação intelectual que lhe permita no futuro ter melhor rendimento escolar”. 
22
 Respectivamente os itens: “Habituar as crianças à igualdade social” e “Habituar a criança a interagir com 
outras pessoas, diferentes das do seu quadro familiar”  
23
 Item : “Dar às crianças a base para uma boa aprendizagem escolar”. 
24
 Itens: “Despertar na criança a sua sensibilidade estética”, estimular a criatividade infantil” e “Desenvolver 
a criança do ponto de vista motor…” 
25
 Itens: “Contribuir para que este país venha a contar com melhores cidadãos, respeitadores de regras de 
civismo e “Educar socialmente a criança, contribuindo para baixar o número de marginais e deliquentes”. 
26
 Itens: Ajudar as crianças a manifestar sem inibições os seus desejos e a expandir-se emocionalmente” e 
“Auxiliar a criança a ser desinibida e a não ter medo de estranhos” 
27
 Itens: “Permitir que a criança beneficie de cuidados especializados por parte de educadores profissionais, 
em vez de ser só educada pelos pais”, “Ensinar às crianças as regras elementares de boa-educação e de 
convívio social” e “Contribuir para o desenvolvimento de regras e hábitos salutares na criança”. 
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jardim-de-infância, enquanto serviço de apoio aos pais empregados e de substituição da 
atenção que não pode ser proporcionada pela família. 
Em síntese, é nosso parecer que todas estas dimensões devem ser coerentemente 
articuladas no sentido de facilitar a construção das fundações essenciais para 
alicerçar, de forma sustentada, uma aprendizagem ao longo da vida e uma cidadania 
que se revele responsiva à complexidade e aos desafios do mundo contemporâneo.  
2. A educação de infância no sistema educativo: breve resenha histórica  
Estando as representações sociais sobre a educação de infância muito ligadas ao 
desenvolvimento histórico desta etapa educativa (Sarmento, 2005), importa relançarmos 
um breve olhar sobre esse percurso.  
A educação de infância como campo distinto da educação surgiu lentamente no 
decurso do séc. XIX (Spodek & Brown, 2002) e o seu desenvolvimento processou-se em 
Portugal através de estádios de evolução semelhantes aos ocorridos em outros países da 
Europa Ocidental e dos Estados Unidos, embora com um significativo atraso sobretudo no 
que se refere à sua implantação como componente do sistema público de educação (Gomes, 
1986; Bairrão et al., 1990; Bairrão & Vasconcelos, 1997; Vilarinho, 2004; Cardona, 2006).  
No percurso de evolução da educação de infância portuguesa podem, de acordo com 
Vasconcelos (2005a; 2009b), identificar-se cinco grandes períodos, associados a diferentes 
conjunturas políticas que marcaram a nossa história. 
O primeiro momento corresponde ao período final da Monarquia (1834-1909), no 
qual foram criadas as primeiras instituições de educação de infância com funções 
educativas e, em 1896, regulamentadas as primeiras orientações programáticas para as 
“escolas infantis”, que visavam suprir as condições educativas do meio doméstico, 
favorecer o desenvolvimento físico das crianças e incutir-lhes bons hábitos e sentimentos 
(Cardona, 1997; Vasconcelos, 2009a). Esse documento definiu ainda que, para leccionar 
nas “escolas infantis” se deveriam recrutar apenas pessoas do sexo feminino e habilitadas 
com o curso de formação no ensino primário.  
No período da Primeira República (1910-1926) a educação de infância foi concebida 
não apenas como um modelo de instrução e de preparação para a escolaridade, como no 
período anterior, mas como uma forma de valorizar as especificidades da criança, 
atendendo às suas características psicológicas e valorizando as suas características lúdicas 
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e a especificidade do seu funcionamento em relação a outros níveis de ensino. Em 1911 foi 
criado o “ensino infantil” público28, tendo como finalidade “a educação e desenvolvimento 
integral físico, moral e intelectual das crianças (…), com o fim de lhes dar um começo de 
hábitos e disposições, nos quais se possa apoiar o ensino regular da escola primária” 
(Cardona, 1997, p. 36). Várias outras medidas legislativas foram sendo definidas ao longo 
da primeira república, visando o desenvolvimento da educação de infância, mas foi frágil a 
vinculação do estado à criação de instituições. Há, porém, que sublinhar a integração da 
educação de infância no sistema educativo e o reconhecimento da sua função educativa.  
No que se refere à formação das educadoras de infância, apesar de sublinhada a 
necessidade de promover a aquisição de habilitação específica em educação de infância, 
em vários documentos, contudo o seu desenvolvimento adquiriu pouca expressividade.  
No decurso do período do Estado Novo (1926-1974) assistiu-se a um retrocesso nas 
políticas de educação de infância, tendo sido extinto o “ensino infantil” público, em 1937, 
com o argumento de que a baixa expressividade de cobertura nacional não justificava a 
despesa que comportava (ME/DEB, 2000). O Ministério da Educação deixou de assumir 
qualquer responsabilidade com a educação de infância, sendo essa tarefa remetida para as 
famílias e para a iniciativa privada, passando a acentuar-se uma orientação 
predominantemente assistencial (Cardona, 1997; Vasconcelos, 2005a) e não a 
educacional. Os cursos oficiais de formação de educadoras de infância foram também 
extintos. Mais tarde, nos anos cinquenta e sessenta do séc. XX, foram criadas algumas 
escolas de formação de educadoras de infância privadas, no sentido de fazer face à 




No período pós 25 de Abril (1975-1977) colocou-se uma nova e diferente atenção em 
torno da educação de infância, verificando-se um empenho activo de vários movimentos da 
sociedade civil na criação de estruturas educativas para a infância, ao que Bairrão e 
Vasconcelos (1997) chamaram de “cidadania posta em acto” (p.11). Procurou-se, por um 
lado, dar resposta às necessidades sociais das mulheres, que de forma crescente se 
                                                 
28
 Conforme previsto no Decreto-Lei de 29 de Março/1911. É de considerar que a expressão “ensino infantil” 
era a designação oficial usada nesse período e no seguinte. É ainda de ter em conta que, paralelamente, foi 
criada a rede privada dos Jardins-escolas João de Deus, integrando um modelo pedagógico específico, ainda 
hoje em desenvolvimento. 
29
 Lei nº 5/73, de 25 de Julho, tendo começado a funcionar as Escolas Normais de Educadoras de Infância. 
PARTE UM ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPUTAL 
CAPÍTULO DOIS Educação de Infância: um tempo fundador 
dos saberes básicos e das modelizações curriculares 
 
 51 
integravam no mercado de trabalho e, por outro lado, garantir a igualdade de oportunidades 
às crianças e famílias de diferentes classes sociais. Em 1977, foi criado o sistema público 
de educação pré-escolar, marcando assim um novo ciclo na história da educação da 
infância. A implementação da rede pública de educação pré-escolar procurou não interferir 
com os interesses e áreas de intervenção do ensino particular e cooperativo
30
, pelo que se 
expandiu essencialmente para zonas rurais.  
A publicação do Estatuto dos Jardins-de-Infância
31
, em 1979, ajudou a clarificar as 
finalidades da educação de infância e, alguns anos mais tarde, a Lei de Bases do Sistema 
Educativo - LBSE (Lei nº 46/86, de 14 de Outubro) veio regulamentar a educação pré-
escolar como componente do sistema educativo, mas demarcando-a da educação escolar. 
No que se refere à formação de educadores de infância, é de considerar que no 
quadro da igualdade de direitos e oportunidades preconizada pelos ideais democráticos de 
Abril, desde meados da década de setenta que o ingresso nos cursos passou a estar aberto a 
todos, independentemente do género de pertença, embora a adesão dos homens aos 
mesmos continue, ainda hoje, a ser muito baixa. Para dar resposta às necessidades 
emergentes de profissionais para leccionar em educação de infância, procedeu-se à criação 
de cursos em Escolas do Magistério Primário, que existiam ao longo do país. Em 1986, a 
LBSE veio definir que a formação inicial de educadores de infância e de professores do 1º 
ciclo do Ensino Básico fossem integrados no Ensino Superior, passando os cursos a ser 
ministrados em Escolas Superiores de Educação e em Centros Integrados de Formação de 
Professores, incluídos respectivamente em Institutos Politécnicos e Universidades.  
Quanto à formação contínua, foi aprovado em 1989 o Ordenamento Jurídico
32
, no 
qual foram definidas as linhas gerais a que esta deve obedecer e, com a aprovação do 
Estatuto da Carreira Docente dos Educadores e Professores do Ensino Básico e 
Secundário
33
, passou a ser valorizada para a progressão na carreira profissional. 
Finalmente, o período desde 1997 à actualidade, pode considerar-se como uma nova 
fase na história da educação de infância, traduzida em várias medidas legislativas, com 
vista à sua expansão e melhoria da qualidade.  
                                                 
30
 Veja-se, o que neste sentido, é expresso no Decreto-Lei nº 542/79 de 31 de Dezembro – Estatuto dos 
Jardins-de-Infância (art. 5º). 
31
 Decreto-Lei nº 542/79, de 31 de Dezembro 
32
 Decreto-Lei nº 344/89, de 11 de Outubro. 
33
 Decreto-Lei nº 139/90, de 24 de Abril. 
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Em 1997, foi aprovada a Lei-Quadro da Educação Pré-escolar
34
, na qual se definiu 
este nível educativo como “a primeira etapa da educação básica” (art. 2), princípio que 
favoreceu o reconhecimento da sua importância enquanto “alicerce” e “estrutura de 
suporte” de uma educação ao longo da vida (ME/DEB, 1997; Vasconcelos, 2005a) e de 
uma cidadania activa, com vista à inserção das crianças na vida em sociedade. Foram ainda 
aprovadas as Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar (OCEPE)
35
, definidas 
como referencial comum para a orientação das práticas educativas pré-escolares. 
Quanto à formação dos educadores de infância e dos professores do 1º Ciclo do 
Ensino Básico, foi definido, nesse mesmo ano, que passassem a ser habilitados com o grau 
de licenciatura (com quatro anos de duração)
36
, tal como o exigido aos professores do 
ensino do 2º e 3º ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário. Foram criados e 
promovidos, por todo o país, cursos de Complemento de Formação Científica e 
Pedagógica, em horário pós laboral, para que os educadores de infância, em exercício de 
funções, pudessem melhorar a sua formação e qualificação profissional.  
A constituição dos Agrupamentos de Escolas
37
 foi outro marco importante na história 
da educação infância, pois, tornou possível a integração de toda a educação básica numa 
organização administrativa e de gestão comum, criando oportunidades para que a educação 
pré-escolar e o primeiro ciclo do Ensino básico usufruíssem de um tratamento e estatuto 
semelhantes aos restantes níveis de ensino, o que até aí não se verificava. Segundo as 
finalidades apontadas no presente diploma, bem como em outros, que regulamentaram a 
concretização dos princípios enunciados, como seja o ter por base um projecto educativo 
comum, pressupõe favorecer a construção de um percurso sequencial e articulado ao 
longo da educação básica, superar as situações de isolamento de escolas, rentabilizar 
recursos pedagógicos e valorizar o enquadramento de experiências formativas, sem que 
seja perdida a identidade própria de cada uma das instituições (art.5º). A publicação do 
Perfil Geral de Desempenho do Educador de Infância e Professores do Ensino Básico e 
Secundário, bem como do Perfil Específico de Desempenho do Educador de Infância e do 
                                                 
34
 Lei nº5/97, de 10 de Fevereiro, tendo algumas medidas sido regulamentadas através do Decreto-Lei nº 
147/97, de 11 de Junho, no qual se estabelece o regime jurídico do desenvolvimento e expansão da educação 
pré-escolar. 
35
 Considerando que a seguir vamos referir, com alguma frequência, a designação Orientações Curriculares 
para a Educação Pré-escolar (Despacho nº 5220/97, de 4 de Agosto), passamos a utilizar a sigla OCEPE. 
36
Lei nº 115/97, de 19 de Setembro - Alteração da LBSE, art. 31º. 
37
 Decreto-Lei nº 115/98, de 4 de Maio. Importa ver, também, o Decreto Regulamentar nº12/2000, de 29 de 
Agosto, no qual são definidas os requisitos. 
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Professor do 1º Ciclo do Ensino Básico
38
 vieram alertar para as competências que todos 
estes profissionais deveriam desenvolver, constituindo um importante ponto de apoio para 
repensar os planos curriculares de formação e de intervenção em educação de infância.  
Mais recentemente, foram definidas novas condições de habilitação profissional 
para a docência
39
, no contexto do chamado Processo de Bolonha, exigindo-se a 
qualificação de mestrado, na especialidade de Educação Pré-escolar ou Educação Pré-
escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico, e, para o acesso a estes, a posse do grau de 
licenciatura em Educação Básica (art. 4), questão que nos merece uma abordagem mais 
alargada no capítulo quatro deste estudo.  
Do percurso evolutivo da educação pré-escolar importa sublinhar que a par das 
preocupações com o torná-la acessível a todos têm vindo a emergir também 
preocupações em reflectir sobre a qualidade das oportunidades de aprendizagem e de 
cuidados proporcionados. Porém, são ainda muitas as ambiguidades e constrangimentos 
com os quais esta etapa educativa se confronta. Neste âmbito, não podemos deixar de 
referir, como exemplo, o facto de as iniciativas de reorganização da rede escolar, em 
inúmeros casos, não terem contemplado articuladamente o pré-escolar e o primeiro ciclo 
do ensino básico, o que faz com que muitos educadores e crianças de determinadas 
zonas rurais tenham vindo a ficar cada vez mais votados ao isolamento e à falta de 
investimento nos espaços educativos em que se integram. Refira-se ainda, a necessidade 
e urgência em prosseguir o esforço de generalização da educação pré-escolar a todas as 
crianças, como recomenda o relatório do Debate Nacional de Educação (2007), e cuja 
meta indicada no Parecer nº5/2010, de 22 de Setembro, para concretizar esse objectivo, nos 
parece muito distante, isto é, o ano 2021. 
3. Educação de infância: finalidades e saberes básicos 
3.1. Finalidades da educação de infância  
Num processo de evolução ao qual, de forma breve, nos referimos no ponto anterior, 
torna-se fundamental retomar a questão das finalidades desta etapa educativa, no sentido 
de equacionar os desafios e os compromissos que como “tempo fundador” deve assumir.  
                                                 
38
 Referimo-nos aos Decretos-Lei nº 241/2001 e nº 242/2001 de 10 de Agosto, respectivamente. 
39
 Decreto-Lei nº43/2007 de 22 de Fevereiro. 
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Assim, nos vários países envolvidos na primeira fase do estudo comparativo da 
OCDE, ao qual fizemos referência no ponto um deste capítulo, são semelhantes as 
finalidades da educação de infância, incidindo sobre o desenvolvimento, a autonomia, a 
responsabilidade, o bem-estar, a autoconfiança, a cidadania, a preparação para a 
vida escolar e para a educação futura das crianças (OCDE, 2001)
40
. A maior parte dos 
documentos oficiais referem ainda outras finalidades comuns, que dizem respeito à 
cooperação com as famílias e à colaboração com o primeiro ciclo do ensino básico 
(idem). Todos esses países apresentam finalidades relativas a áreas específicas do 
desenvolvimento humano, tais como: “o desenvolvimento físico; o desenvolvimento 
socioemocional; o desenvolvimento de técnicas cognitivas; o desenvolvimento estético e 
da criatividade; uma relação positiva com o meio ambiente” (idem, 166).  
Para além disso, os países, com excepção da Dinamarca, República Checa e Suécia, 
indicam também temas e áreas abrangentes de aprendizagem através das quais se promove 
a construção de saberes, como por exemplo, ao nível da expressão oral, matemática, 
expressão artística, educação física, ciência, tecnologia e meio ambiente. Vários países, 
tais como a Bélgica, Estados Unidos da América, Itália e Reino Unido definem e 
especificam algumas técnicas e competências a serem desenvolvidas pelas crianças antes 
da escolarização obrigatória, predominando as técnicas cognitivas (comparar, escolher, 
criar conjuntos, construir sequências, contar, saber ler reconhecendo as letras 
correspondentes às palavras), podendo incluir ainda o conhecimento de detalhes sobre o 
tema considerado. Na Finlândia, Itália e Noruega são também especificados valores 
educacionais ou de natureza religiosa e na República Checa e Suécia valores de natureza 
cívica relativamente à vida democrática.  
O estudo sublinha ainda que, para além das finalidades e das áreas de aprendizagem 
apontadas, se verificam diferenças entre os países e no interior de cada um deles, no modo 
como é conceptualizada a educação de infância e, por conseguinte, nas abordagens 
adoptadas para trabalhar com as crianças. Em países como Dinamarca, Finlândia, Noruega, 
Holanda, Portugal, República Checa e Suécia, enfatiza-se o desenvolvimento global das 
crianças, a criação de um ambiente educativo caloroso e estimulante, a aprendizagem 
através do lúdico, as actividades temáticas, as experiências socioemocionais e o desejo de 
favorecer a transição para a etapa ulterior. Por sua vez, na Bélgica, Estados Unidos e Reino 
                                                 
40
 A afirmação da OCDE é baseada em dados de um comunicado de EUROSTAT (2000).  
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Unido, a educação pré-escolar que funciona junto da escola é entendida como a etapa 
inicial do sistema escolar da infância e os programas como meios para garantir às crianças 
igualdade de oportunidades educacionais e favorecer a eficácia do sistema educativo, 
tendendo as práticas pedagógicas “a ser mais formais - mesmo que tal actuação não 
corresponda às orientações” (idem, 168). Porém, “existe também uma focalização no 
desenvolvimento social e emocional das crianças, assim como nas relações com as famílias 
e comunidades” (idem, ibidem). 
Em relação à aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo é adoptada em vários 
países (Austrália, Dinamarca, Finlândia, Itália, Holanda, Noruega, Portugal, República 
Checa e Suécia) uma abordagem incorporada numa concepção ampla do sistema de 
comunicação e expressão, baseada no jogo e no contacto com materiais que estimulem a 
emergência de competências nesses domínios (idem). Países como a Bélgica, os Estados 
Unidos e o Reino Unido acentuam a aprendizagem da leitura, escrita e cálculo de modo a 
que as crianças possam facilmente adquirir o domínio dessas competências no início da 
escolaridade obrigatória. Os Estados Unidos dão uma particular importância a esses 
domínios, sobretudo quando se trata de crianças oriundas de famílias com menos 
possibilidades de apoiá-las no desenvolvimento da linguagem e da leitura. 
Para uma compreensão mais aprofundada destas finalidades e linhas orientadoras da 
educação de infância no nosso país, retomamos os princípios em que assentam os 
referenciais curriculares em vigor, em particular para a etapa pré-escolar, ou seja dos 3 aos 
6 anos, etapa na qual se centra mais especificamente o nosso estudo.  
Em Portugal os objectivos e os fundamentos das OCEPE enquadram-se no princípio 
geral da Lei-Quadro da Educação Pré-escolar, no qual se define que: 
A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de educação 
ao longo da vida, sendo complementar da acção educativa da família, com a qual deve 
estabelecer estreita cooperação, favorecendo a formação e o desenvolvimento 
equilibrado da criança, tendo em vista a sua plena inserção na sociedade como ser 
autónomo, livre e solidário” (Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro, art. 2º). 
Assim, e tal como as orientações curriculares sugerem, a reflexão em torno das 
afirmações contidas neste princípio pode ajudar-nos a compreender melhor as finalidades 
da educação pré-escolar portuguesa.  
A afirmação da educação pré-escolar como primeira etapa da educação básica no 
processo de educação ao longo da vida pressupõe que nela sejam criadas as condições 
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necessárias para as crianças continuarem a aprender, ou seja, que “aprendam a aprender” e 
que seja garantida a igualdade de oportunidades para o sucesso na etapa seguinte. Para 
favorecer esse processo, importa considerar o “carácter lúdico” que reveste a aprendizagem 
nesta etapa educativa e que “o prazer de aprender e de dominar determinadas competências 
exige também esforço, concentração e investimento pessoal” (OCEPE, ponto II)41. Importa 
por isso, como sublinha o relatório da OCDE (ME/DEB, 2000), que a educação de infância 
constitua uma oportunidade para as crianças “desenvolverem atitudes positivas para com 
„o acto de aprender‟, atitudes que permanecem durante toda a vida” (p. 222).  
A ideia de que os contextos pré-escolares devem favorecer a formação e o 
desenvolvimento equilibrado da criança pressupõe a criação de condições para um 
desenvolvimento global, o que significa aceitar a interligação entre o desenvolvimento e a 
aprendizagem e que estes processos são facilitados por interacções sociais alargadas, com 
outras crianças e adultos, tal como vimos no primeiro capítulo. Implica ainda admitir que 
“a criança desempenha um papel activo na sua interacção com o meio que, por seu turno, 
lhe deverá fornecer condições favoráveis para que se desenvolva e aprenda” (ME/DEB, 
1997, p.19).  
A ideia da educação pré-escolar como meio de inserção da criança na sociedade 
como ser autónomo, livre e solidário aponta para a importância de favorecer um tipo de 
cidadania multidimensional, assente na vivência de experiências pautadas por princípios de 
democraticidade, de sociabilidade, de respeito pela pluralidade cultural, de bem-estar e 
segurança, de expressão e comunicação e de desenvolvimento do pensamento crítico e 
criativo. É, neste sentido, que as OCEPE dão grande relevo à organização do ambiente 
educativo, enquanto elemento facilitador dessas experiências, considerando que “permite 
às crianças explorar e utilizar espaços, materiais e instrumentos colocados à sua disposição, 
proporcionando-lhe interacções diversificadas com todo o grupo, em pequenos grupos e 
entre pares, e também a possibilidade de interagir com outros adultos” (OCEPE, ponto II). 
É também nesse tipo de vivências que inscrevem as diferentes áreas de conteúdo, 
designadamente a de formação pessoal e social, considerada como “área integradora de 
todo o processo educativo pré-escolar” (idem, ibidem), a área de expressão e comunicação, 
                                                 
41
 Quando indicamos como fonte as OCEPE, referimo-nos a informação expressa na legislação (Despacho nº 
5220/97, de 4 de Agosto – Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar) e quando nos referimos a 
informação que se apresenta expressa apenas na obra publicada pelo Departamento de Educação Básica, 
indicamos (ME/DEB, 1997). 
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na qual se englobam diferentes formas de linguagem (domínio da linguagem oral e 
abordagem à escrita, o domínio das expressões - motora, dramática, plástica e musical - e 
o domínio da matemática) e a área de conhecimento do mundo.  
A definição da educação pré-escolar como complementar da acção educativa da 
família, com a qual deve estabelecer estreita relação, pressupõe a valorização dos papéis, 
quer da instituição pré-escolar, quer da família no processo de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças, o que requer comunicação entre as duas estruturas, 
conjugando esforços e potencializando recursos, no sentido de assegurar respostas 
(socio)educativas de acrescida qualidade. Esta questão merece-nos um maior 
desenvolvimento no capítulo três do estudo. 
3.2. Saberes básicos na primeira etapa da educação básica 
3.2.1. O conceito de saberes básicos 
Ao pretendermos centrar a reflexão em torno das finalidades e dos saberes básicos 
que as servem na educação de infância, importa, que clarifiquemos o significado que aqui 
lhes é atribuído. Assim, e tomando como referência o conceito definido por Cachapuz, Sá-
Chaves e Paixão (2004)
42
, entende-se que saberes básicos são “competências fundacionais 
que se deseja que todos os cidadãos (…) possuam, harmoniosamente articuladas, para 
aprender ao longo da vida e sem os quais a sua realização pessoal, social e profissional se 
torna problemática” (p. 17). Trata-se de um conjunto de saberes/competências devidamente 
articulados entre si e integrados numa estrutura de natureza flexível e dinâmica e em 
continuada e permanente (re)construção, com vista a permitir a cada pessoa responder 
eficientemente às diversificadas e imprevisíveis situações e necessidades com que se 
confronta. Incluem conhecimentos, capacidades, atitudes e pensamento estratégico, sendo 
por isso saberes de natureza transversal e orientados para a acção, ou seja, saberes para 
agir. 
As dimensões que caracterizam os modos de entender a sua construção e uso 
permitem, de acordo os autores citados, estabelecer semelhanças com o conceito de 
competência definido por Perrenoud (1999a, 2001a, 2004) e por Le Boterf (1994, 1997), para 
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 Relatório do estudo realizado pelos autores acerca dos Saberes Básicos de todos os Cidadãos no séc. XXI, 
solicitado pelo Conselho Nacional de Educação, publicado em Julho de 2004.  
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quem os saberes se situam na ordem do saber mobilizar recursos para identificar e resolver 
situações complexas. Trata-se conforme Perrenoud (1999a) de saberes em acção ou em uso.  
Nesta mesma linha, Katz (2006)
43
, reflectindo sobre o que as crianças da faixa etária 
pré-escolar devem aprender, aponta algumas ideias a ter em conta. 
Uma dessas ideias refere-se a que, em qualquer nível etário, devem ser abordados 
quatro tipos básicos de aprendizagem. Entre eles incluem-se os conhecimentos, ou seja, 
factos, informações, conceitos e ideias, cujo desenvolvimento é geralmente da 
responsabilidade das instituições escolares. As capacidades que se referem a potenciais 
comportamentos, como por exemplo a capacidades verbais, sociais, físicas, de linguagem e 
de motricidade, fina e ampla, podendo estas ir melhorando com a prática. As 
predisposições que incluem intenções e motivos para utilizar o aprendido, relacionando-se 
estas com as capacidades e os conhecimentos, uma vez que, a par da sua aquisição, deve 
ser fortalecida a predisposição para utilizá-los e aplicá-los. Por fim, os sentimentos que se 
referem a estados emocionais algo profundos, tais como os de pertença e não pertença, de 
competência elevada ou baixa e de confiança alta ou baixa.  
Outra ideia apontada pela autora (idem) é de que a importância destes tipos de 
aprendizagem varia segundo a idade da pessoa, devendo atender a que “quanto mais novo 
é o aprendente, maior ênfase deverá ser colocada na aprendizagem de predisposições 
e em sentimentos desejáveis, de modo a que predisposições e sentimentos saudáveis 
estejam bem estabelecidos nos primeiros cinco ou seis anos de vida” (idem, p.12). 
Aspecto que, em nosso entender, releva as grandes responsabilidades sociais e éticas que 
se colocam aos educadores de infância. Sabendo que as predisposições não podem ser 
ensinadas através de estratégias de instrução/transmissão e, considerando que algumas 
delas podem ser inatas, tais como as predisposições para aprender, dar sentido à vida, 
relacionar-se com os outros, cooperar e proteger-se, é importante que as crianças usufruam 
de oportunidades que lhes permitam exercitá-las ou praticá-las de forma a serem 
fortalecidas. De modo semelhante se apresenta a aprendizagem dos sentimentos. Daí que, e 
tendo em conta que muitas aptidões para os sentimentos são inatas, tais como para sentir 
medo, ansiedade ou alegria, as crianças podem ser ajudadas pelo adulto a aprenderem 
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 Conferência proferida em 2005 no Congresso do CIANEI-Porto, publicada nos Cadernos de Educação de 
Infância, nº77, Abril de 2006. 
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a desenvolver sentimentos “adequados”, como por exemplo a criar confiança em si 
próprio e auto-estima positiva.  
Seguindo esta linha de pensamento torna-se importante identificar o conjunto de 
saberes básicos ou competências a desenvolver na educação pré-escolar para que sejam 
construídas pelas crianças as estruturas basilares de uma educação e formação ao longo da 
vida, sem esquecer que serão as mesmas que exigem a actividade social e cultural mais 
avançadas, a actividade produtiva e o exercício da vida política. 
3.2.2. Saberes básicos: contributos de estudos e relatórios 
Para a compreensão e caracterização das aprendizagens essenciais a desenvolver 
pelos cidadãos de hoje e do futuro, importa ter em conta o importante contributo que 
apresenta o relatório para Unesco (Delors, 1996), no qual são relevadas quatro 
aprendizagens que pelo seu carácter estruturante e fundacional se entende poderem 
constituir os “pilares da educação” (p.77). Um delas é aprender a conhecer e envolve a 
aprendizagem dos próprios instrumentos de compreensão e de descoberta do mundo 
envolvente, pelo que pressupõe aprender a aprender, aprender a comunicar e desenvolver 
capacidades de atenção, memorização e reflexão. Outra é aprender a fazer e tem a ver com 
o domínio das técnicas para poder agir, tomar iniciativa e envolver-se na concretização das 
tarefas, de forma crítica, criativa e autónoma. É igualmente importante aprender a viver 
juntos, o que reporta à realização de aprendizagens que permitam à pessoa conhecer-se a si 
própria e aos outros, gerir conflitos de forma inteligente e pacífica, abrir-se aos outros e 
participar em projectos comuns, no quadro de práticas democráticas e solidárias. Por fim, 
aprender a ser, que se refere a aprendizagens que tanto dizem respeito ao bem-estar 
pessoal como ao da comunidade, tendo em conta a preparação da pessoa para uma 
autonomia intelectual, para a formulação de juízos de valor e para agir como cidadãos 
responsáveis, justos e eticamente coerentes. Orienta para o desenvolvimento integral e 
pleno do ser humano, pelo que é indissociável dos outros saberes. 
No âmbito dos estudos promovidos, no nosso país, encontra-se um importante 
referente para a identificação dos saberes fundacionais a desenvolver na educação de 
infância no relatório do estudo desenvolvido por Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (2004) por 
solicitação do Conselho Nacional de Educação, ao qual já anteriormente fizemos 
referência. Incidindo sobre o Ensino Básico, os autores (idem) propõem cinco saberes 
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básicos para todos os cidadãos, nos quais se integram as perspectivas avançadas por Delors 
(1996) e por Morin (2002) em torno dos saberes considerados essenciais para um futuro 
sustentável. Trata-se de saberes que pressupõem o recurso a estratégias dinâmicas, auto-
participadas e progressivamente mais autónomas de aprendizagem e, por conseguinte, mais 
centradas nos alunos do que no professor. São saberes que se cruzam e interagem 
sinergicamente entre si ou melhor, na relação entre os dois. 
Um desses saberes refere-se a aprender a aprender que se centra, segundo os 
autores, em saber mobilizar estratégias adequadas para procurar, processar e sistematizar 
informação, bem como para avaliá-la e transformá-la em conhecimento. Esta competência 
está na base de aprendizagens autónomas, tornando-se importante para uma aprendizagem 
ao longo da vida. Requer o desenvolvimento de estratégias cognitivas e metacognitivas, no 
sentido de uma melhor tomada de consciência do processo de aprendizagem.  
Comunicar adequadamente é outro saber identificado pelos autores e, de acordo com 
os mesmos, relaciona-se com o saber usar diferentes suportes e veículos de representação, 
simbolização e comunicação, ou seja, aprender a comunicar, entender e fazer-se entender 
pelos outros, recorrendo para o efeito a diferentes meios e formas de comunicação e de 
expressão verbal e não verbal. 
Outro saber entendido como fundamental é a cidadania activa, o que implica saber 
agir responsavelmente sob o ponto de vista pessoal e social, no quadro de sociedades 
modernas e democráticas. Trata-se de um tipo de conhecimento que pressupõe o aprender a 
lidar com as diferenças culturais, ser solidário, cooperar com os outros, participar 
democraticamente, estabelecer uma relação salutar com a natureza e assumir 
responsabilidades nos grupos e comunidades em que cada um se integra. 
O espírito crítico relaciona-se com a capacidade de desenvolver uma opinião 
pessoal, analisar e apreciar a plausibilidade das situações e fazer escolhas informadas, 
reflectidas e socialmente legitimadas. 
Por último, o resolver situações problemáticas e conflitos que se refere a saber 
mobilizar conhecimentos, capacidades, atitudes e estratégias para equacionar e gerir 
problemas e conflitos. Pressupõe o saber recorrer a estratégias de pesquisa, transferência de 
informação, mediação, negociação e assunção de risco. 
Como referem Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (idem) estes saberes têm significados 
distintos nos diferentes estádios de vida e desenvolvimento pessoal e a sua construção não 
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se confina ao espaço e tempo escolares e requer continuidade
44
, bem como o recurso a 
estratégias que possibilitem atender à complexidade do processo de aprendizagem.  
Vasconcelos (2009a, 2009c) debruçando-se sobre a problemática de transição das 
crianças da educação de infância para o primeiro ciclo do ensino básico, salienta que os 
estudos desenvolvidos, nos últimos vinte anos, apontam para um número amplo de 
competências facilitadoras de uma inserção positiva na escolaridade obrigatória. 
Retomando a autora (2009a) a ideia de Griebel e Niesel (2003) e de Folque (2008), situa 
em primeiro lugar a capacidade de aprender a aprender. 
As competências sociais e de cooperação surgem, de acordo com a autora (idem), a 
seguir, incluindo as capacidades para as crianças se integrarem no grupo de pares e de 
cooperarem com eles no desenvolvimento de tarefas comuns
45
, requerendo-se que sejam 
capazes de fazer amigos e de serem aceites no grupo de colegas. Alguns estudos 
desenvolvidos desde finais da década de 80, no âmbito da psicologia social, têm vindo a 
alertar para importância que reveste esta dimensão, revelando que, quando não são aceites 
entre os seus pares, as crianças tendem a desenvolver dificuldades nas aprendizagens 
formais, podendo, por conseguinte, ter insucesso educativo (Ladd, 1990, Asher & Coie, 
1990, citados por Vasconcelos, 2009c). Daí, os grande desafios que se colocam à educação 
pré-escolar para que possa desenvolver este tipo de aprendizagens. 
A autoconfiança é outra competência entendida como importante para a integração 
no 1º ciclo, sendo de ter em conta que no processo de desenvolvimento as crianças com 
baixa autoconfiança dificilmente se interessam pelos processos de aprendizagem mais 
elaborados, que lhes vão ser exigidos (Vasconcelos, idem). Daí que, como afirma a autora 
(idem), seja importante proporcionar às crianças oportunidades para que ganhem 
autoconfiança, provem a si próprias que são capazes de exercer o seu poder sobre as 
situações e os objectos, devendo o educador intervir de modo a ajudar aquelas que possam 
revelar maiores dificuldades. 
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 A importância deste tipo de saberes pode ver-se sublinhada em Alves (1998) que, numa síntese de vários 
estudos internacionais e nacionais, identificou como os cinco saberes mais valorizados pelos empregadores: a 
capacidade de iniciativa, de cooperação, de trabalho em equipa, de comunicação e saber aprender. A 
proximidade entre estes saberes e os saberes básicos apontados anteriormente, vem acentuar a pertinência de 
que se revestem para a vida pessoal, social e profissional. Entendemos então poder considerar, e 
corroborando a opinião de Alves (idem), “que há um tronco comum de saberes que importa reconhecer, 
promover e valorizar” (p. 65) e, no dizer de Cachapuz, Paixão e Sá-Chaves (2004), criar oportunidades para 
que sejam construídos por todos os cidadãos do séc. XXI. 
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 Vasconcelos (2009a, 2009c) retoma aqui também a ideia de Griebel & Niesel (idem). 
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Outra competência relevada pela autora (idem) é a capacidade de autocontrolo, a 
qual tem a ver com a capacidade de domínio pessoal, de concentração e de saber fazer face 
à frustração. 
Por último, a capacidade de resiliência
46
, que emerge da anterior e refere-se a ser ou 
não ser capaz de fazer face à frustração, à privação e à mudança, de um modo dinâmico e 
positivo. Esta capacidade leva a criança a ser forte, optimista e criativa face às 
adversidades, incorporando-as no seu desenvolvimento, o que lhe permite adaptar-se 
melhor às mudanças. Sendo de considerar que a aquisição de hábitos de trabalho se adquire 
essencialmente nesta fase e que a criatividade requer disciplina interior e exterior, é 
importante que as crianças sejam ajudadas a desenvolver este tipo de competências. 
Uma fonte importante para nos ajudar a reflectir sobre os saberes básicos a promover 
pela educação pré-escolar encontra-se ainda nas Orientações Curriculares, em vigor no 
nosso país, que, embora não explicitados como tal, se apresentam incluídos no texto, quer 
ao nível dos objectivos, quer das orientações para a intervenção educativa dos educadores. 
3.2.3. Contributos das Orientações Curriculares para um referencial de saberes básicos 
As Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar acentuam a importância de 
promover um conjunto de saberes/competências que favoreçam a progressão das crianças 
ao nível da sua formação pessoal e social, comunicação e expressão e conhecimento do 
mundo, no sentido de ajudá-las a ser cidadãos capazes de uma plena inserção na sociedade 
como cidadãos autónomos, livres e solidários
47
.  
Um dos saberes que surge referenciado é o de aprender a aprender, sublinhando, 
como já referimos anteriormente, que “as crianças aprendam a aprender, no sentido de 
acederem a saberes que lhes permitam “ter condições para abordar com sucesso a etapa 
seguinte” (OCEPE, ponto II), no quadro da aprendizagem ao longo da vida. Pressupõe-se 
que a criança possa aprender a pensar, alertando o documento de apoio ao 
desenvolvimento das OCEPE (ME/DEB, 1997) que “a acção seja ocasião de descobrir 
relações consigo própria, com os outros e com os objectos, o que significa pensar e 
compreender “ (p. 48). 
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 Pensamento que a autora (2009a) indica ter retomado de Wustmann (2003). 
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 Despacho 5220/97, de 4 de Agosto; ME/DEB (1997). 
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Aprender a exercer a cidadania é um saber amplamente acentuado, tendo a educação 
pré-escolar como objectivos, entre outros, “promover o desenvolvimento pessoal e social 
com base em experiências de vida democrática numa perspectiva de educação para a 
cidadania” e “fomentar a inserção da criança em grupos sociais diversos, no respeito pela 
pluralidade das culturas, favorecendo uma progressiva consciência como membro da 
sociedade” (OCEPE, ponto I). Todavia outras afirmações acentuam a aprendizagem deste 
tipo de saber, sendo de sublinhar, entre outras, que: 
A educação para a cidadania, baseada na aquisição de um espírito crítico e da 
interiorização de valores, pressupõe conhecimentos e atitudes que poderão iniciar-se 
na educação pré-escolar através da abordagem de temas transversais, tais como: 
educação multicultural, educação sexual, educação para a saúde, educação para a 
prevenção de acidentes, educação do consumidor (ME/DEB, idem, p. 36). 
São referidos ainda outros saberes que podemos entender relacionados com a 
aprendizagem da cidadania. Um desses saberes refere-se a aprender a cooperar, cabendo 
ao educador “facilitar uma aprendizagem cooperada, que dê oportunidades às crianças de 
colaborarem no processo de aprendizagem umas das outras” (idem, p. 50), ou ainda, 
quando se refere que “a participação de cada criança e do grupo (…) através de actividades 
de cooperação, decisão em comum de regras colectivas indispensáveis à vida social (…) 
constituem outras experiências de vida democrática” (idem, p. 36). Outro saber tem a ver 
com aprender a respeitar regras sociais, pressupondo que uma condição favorável para a 
criança iniciar o 1º ciclo com possibilidades de sucesso é que seja capaz de se integrar no 
quotidiano do grupo, para o que se requer: 
ser capaz de aceitar regras de convivência e de vida social (…); saber escutar e 
esperar pela sua vez para falar; compreender e seguir orientações e ordens, tomando 
também as suas próprias iniciativas sem perturbar o grupo; ser capaz de terminar 
tarefas (idem, pp. 90-91).  
Releva-se que “estas normas e outras regras indispensáveis à vida em comum 
adquirem maior força e sentido se todo o grupo participar na sua elaboração, bem como na 
distribuição de tarefas necessárias à vida colectiva” (idem, p. 36). Também o aprender a 
assumir responsabilidades vem referido, entendendo-se que “a construção de autonomia 
supõe a capacidade individual e colectiva de ir, progressivamente, assumindo 
responsabilidades” (idem, p. 53), bem como que “a possibilidade de fazer escolhas e de 
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utilizar o material de diferentes maneiras (…), supõe uma responsabilização pelo que é 
partilhado por todos” (idem, p. 38). 
Outra aprendizagem considerada importante tem a ver com desenvolver a 
autoconfiança, sustentando-se que “a educação pré-escolar cria condições para o sucesso 
da aprendizagem de todas as crianças, na medida em que promove a sua auto-estima e 
autoconfiança e desenvolve competências que permitem que cada criança reconheça as 
suas possibilidades e progressos” (idem, p. 48).  
Aprender a expressar-se e a comunicar constitui um objectivo desta etapa educativa, 
valorizando o recurso a linguagens múltiplas. As dimensões que englobam este saber 
encontram-se particularmente contempladas na área de “comunicação e expressão”, 
incluindo os domínios da linguagem oral e abordagem à escrita, matemática e expressões 
(motora, dramática, plástica e musical) e na área de conhecimento do mundo. Isto porque 
todos estes domínios “se referem à aprendizagem dos códigos que são meios de relação 
com os outros, de recolha de informação e de sensibilização estética, indispensáveis para a 
criança representar o seu mundo interior e o mundo que a rodeia” (idem, p. 56). Pressupõe-
se, ainda, que para iniciar o primeiro ciclo do ensino básico com possibilidades de sucesso, 
as crianças tenham “tomado consciência das diferentes funções de escrita, da 
correspondência entre o código oral e escrito, (…) realizado aprendizagens básicas ao nível 
da matemática e adquirido as noções de espaço, tempo e quantidade que lhes permitam 
iniciar a escolaridade obrigatória” (idem, p. 91), sem descurar a vertente lúdica e construtiva 
que deve assumir esse processo. 
Desenvolver o espírito crítico constitui outro dos objectivos gerais da educação pré-
escolar, ou seja, “despertar a curiosidade e o espírito crítico”, entendendo-se que se 
concretiza através das diferentes áreas de conteúdo, articuladas numa formação global, que 
será o fundamento da aprendizagem ao longo da vida. Pressupõe-se que as crianças possam 
ir “aprendendo a escolher, a preferir (…) e a encontrar critérios e razões para as suas 
escolhas e decisões” (idem, ibidem).  
Aprender a resolver problemas e conflitos encontra-se sublinhado em afirmações, 
como por exemplo: 
a vida em grupo implica o confronto de opiniões e a solução de conflitos que permite 
a primeira tomada de consciência de perspectivas e valores diferentes, que suscitarão 
a necessidade de debate e negociação, de modo a fomentar atitudes de tolerância, 
compreensão do outro, respeito e diferença (idem, p. 54). 
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Releva-se, neste sentido, a importância de a criança aprender a conhecer-se a si 
própria e aos outros, considerando que “ao possibilitar a interacção com diferentes valores 
e perspectivas a educação pré-escolar constitui um contexto favorável para que a criança 
vá aprendendo a tomar consciência de si e do outro” (idem, p. 52). E, ainda, que “interagir 
com o outro, que é diferente, permite tomar consciência de si próprio em relação ao outro” 
(idem, p. 54).  
Por último, é referido o aprender a fazer, afirmando o documento que “favorecer a 
autonomia da criança e do grupo assenta na aquisição do saber indispensável à sua 
independência enquanto oportunidade de escolha e responsabilização” (idem, p. 53). É de 
considerar que a aquisição progressiva de independência passa, por exemplo, pela 
possibilidade de as crianças se tornarem capazes de se vestir, de se lavar e utilizar 
adequadamente os materiais e instrumentos à sua disposição, tais como jogos, tintas, 
tesouras, entre muitos outros. 
No que se refere ao desenvolvimento das aprendizagens prevê-se a “construção 
articulada do saber”, o que pressupõe uma abordagem “globalizante e integrada” (OCEPE, 
introdução) e o recurso a “uma pedagogia organizada e estruturada” (idem, ponto II). 
Importa, neste sentido, sublinhar que como refere o diploma: 
Adoptar uma pedagogia organizada e estruturada não significa introduzir na 
educação pré-escolar certas práticas „tradicionais‟ sem sentido para as crianças, nem 
menosprezar o carácter lúdico de que se revestem muitas aprendizagens, pois o 
prazer de aprender e de dominar determinadas competências exige também esforço, 
concentração e investimento pessoal” (idem, ibidem). 
Em síntese, e de modo a tornar possível uma leitura transversal dos contributos dos 
referenciais de saberes/competências descritos no ponto anterior e neste, procuramos 
sintetizar no quadro 1 as aprendizagens identificadas pelos diferentes autores e Orientações 
Curriculares.  
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Quadro 1. Referenciais de aprendizagens básicas para todos 








Aprender a conhecer 
Aprender a aprender 
Aprender a comunicar 
Desenvolver capacidades 
de atenção, memorização e 
reflexão 
 
• Aprender a fazer 
Aprender técnicas para agir 
Tomar iniciativa 
Utilizar processos intuitivos 
Envolver-se em tarefas  
 
Aprender a viver juntos 
Aprender a conhecer-se a si 
próprio e aos outros 
Aprender a gerir conflitos 
Aprender a ser solidário 
 
Aprender a ser 
Desenvolver a autonomia 
intelectual 
Formular juízos de valor 
Desenvolver o sentido de 
responsabilidade, justiça e 
ética 
 
Aprender a aprender  
Aprender a mobilizar 
informação 
Aprender a reflectir 
 
Aprender a comunicar 
Aprender a usar diferentes 
suportes de comunicação 
e expressão verbal e não 
verbal 
Entender e fazer-se 




Lidar com as diferenças 
Ser solidário 
Cooperar com os outros 
Agir responsavelmente 





Analisar e apreciar 
criticamente as situações 





Equacionar e gerir 
problemas e conflitos 
Aprender a aprender 
 
Competências sociais e 
de cooperação 
Integrar-se num grupo  
Cooperar com os outros 
 
Autoconfiança 







Fazer face à frustração 




Adaptar-se e fazer face à 
mudança  




Aprender a aprender 
Aprender a conhecer 
Aprender a observar 
Desenvolver o desejo de 
experimentar  
Aprender a desenvolver o 
pensamento científico 
 
Aprender a exercer a 
cidadania 
Conviver democraticamente 
Respeitar as diferenças 
Cuidar do ambiente 
Respeitar regras sociais 









Expressar-se com recurso 
a linguagens múltiplas, 
verbais e não verbais 
 
Desenv. o espírito crítico 
Despertar a curiosidade 
Despertar o espírito crítico 
Fazer escolhas reflectidas 
Tomar decisões  
 
Aprender a resolver 
problemas e conflitos 
Aprender a conhecer-se a 
si próprio e aos outros 
 
Aprender a fazer 
 
Pela proximidade conceptual e terminológica que os diferentes referenciais relativos 
aos saberes básicos/competências apresentam, parece-nos ser possível pensar que as 
orientações curriculares para a educação pré-escolar portuguesa integram o pensar da 
comunidade científica sobre os saberes que se consideram hoje essenciais para o cabal 
exercício da cidadania e a aprendizagem ao longo da vida. Todavia, não pode deixar de 
considerar-se que a construção e desenvolvimento desses saberes depende das práticas 
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 As competências indicadas pela autora são retomadas de propostas de outros autores, indicados no ponto 
anterior.   
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educativas desenvolvidas, pelo que importa olhar com mais detalhe os modelos 
curriculares que podem estar na base dessas mesmas práticas. 
4. Modelos e estratégias de desenvolvimento curricular 
Considerando que a compreensão das formas de pensar e desenvolver a educação de 
infância não pode fazer-se à margem do referencial curricular e pedagógico construído ao 
longo da sua história, importa retomar esse percurso.  
A caracterização do desenvolvimento dos modelos curriculares
49
 para a educação de 
infância é descrita por Spodek e Brown (2002) como tendo atravessado quatro grandes 
etapas
50
 ao longo do seu percurso evolutivo. A primeira etapa refere-se aos modelos 
pedagógicos iniciais, desenvolvidos sobretudo no séc. XIX em vários países da Europa e 
Estados Unidos, entre os quais, assumiu particular impacto o modelo de Froebel (1782-
1852), o qual assentava essencialmente na ideia de que a escola devia estimular o 
desenvolvimento natural das crianças pequenas e evitar a instrução directa, enfatizando a 
actividade lúdica. Outro contributo importante foi proporcionado por Pestalozzi (1746-
1827) que defendia que as crianças deveriam aprender através de um envolvimento activo 
com as coisas do mundo, fazendo o que lhes interessava (Armstrong, 2008), contribuindo 
para a emergência de uma “concepção romântica” da educação de infância (Gaspar, 2004; 
Coelho, 2004). 
A segunda etapa inclui os modelos curriculares que surgiram no início do séc. XX e 
caracteriza-se pela emergência do movimento designado de “educação nova”, liderado por 
Dewey (1859-1952), enfatizando o envolvimento das crianças em experiências da vida real 
no contexto de uma comunidade democrática e pelo movimento do estudo científico do 
desenvolvimento da criança iniciado por Hall (1844-1924) e continuado por Gesell (1880-
1903), que enveredando por uma concepção desenvolvimental maturacionista definiu 
normas ou níveis médios de desenvolvimento para as crianças das várias idades, nos quais 
os educadores se baseavam para determinar o que as crianças eram ou não capazes de 
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 Por modelo curricular entende-se, segundo Spodek e Brown (2002)
49
, a representação das premissas 
teóricas, políticas, administrativas e pedagógicas consideradas essenciais para obter sucesso num contexto 
educativo. Este assenta em teorias que explicam como as crianças se desenvolvem e aprendem, em noções 
sobre a melhor forma de organizar os contextos e as situações educativas, e em opiniões sobre o que se 
considera ser importante e necessário que as crianças aprendam (idem) 
50
 Os autores reportam-se ao desenvolvimento curricular desenvolvido nos Estados Unidos, mas que ilustra o 
que aconteceu em vários países europeus, entre os quais Portugal, com algum atraso em relação à 
disseminação de algumas ideias. 
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aprender. Um dos modelos que, neste período, assumiu grande relevo na educação de 
infância foi o concebido por Montessori (1870-1952) que, à semelhança de Froebel, 
assentava na convicção de que o desenvolvimento das crianças ocorria naturalmente. A 
teoria behaviorista de Thorndike (1885-1972) e, mais tarde, a teoria de Skinner (1904-
1990) tornaram-se também base para algumas das práticas de educação de infância, 
enfatizando o treino de hábitos. 
A terceira etapa refere-se aos modelos curriculares alternativos concebidos nas 
décadas de 60 e de 70 do séc. XX, reflectindo uma mudança profunda nas concepções da 
educação de infância. Entre os factores que contribuíram para essa mudança, situa-se o 
interesse renovado, por parte da comunidade científica, pelo estudo acerca da influência do 
meio no desenvolvimento humano e a crescente consciência da importância da primeira 
infância nesse processo, bem como a afirmação dos direitos cívicos das crianças, num 
quadro de acesso a uma efectiva igualdade de oportunidades de desenvolvimento e 
aprendizagem. Trata-se de uma etapa que, de acordo com Spodek & Brown (2002), se 
caracteriza essencialmente pela importância atribuída a “variações planificadas” (p. 218) 
de modelos curriculares, que foram sendo implementados com base em diferentes 
perspectivas de desenvolvimento e aprendizagem, bem como em diferentes visões sobre o 
tipo de conhecimento considerado mais útil para as crianças. Releva-se, neste sentido, a 
influência exercida pelas perspectivas dinâmicas sobre a educação de infância, 
introduzidas por Freud (1856-1939) e pela psicologia cognitiva desenvolvimentista de 
Piaget (1897-1980), mas também pela psicologia comportamentalista, fazendo com que 
tivessem surgido importantes questões acerca da possibilidade de desafiar intelectual e 
emocionalmente as crianças e esses desafios poderem ter um impacto significativo no seu 
futuro sucesso académico (Coelho, 2004)
51
. Alguns dos modelos curriculares criados, neste 
período, são retomados mais adiante, tais como o modelo High-Scope, o modelo de Reggio 
Emília, e o modelo do Movimento da Escola Moderna.  
A quarta etapa refere-se às iniciativas de desenvolvimento curricular que, nas 
últimas décadas, têm sido promovidas e que permitem caracterizar o actual cenário 
curricular da educação de infância. Não se tendo verificado a emergência de novos 
modelos curriculares, têm contudo ocorrido algumas mudanças nos mesmos (Spodek & 
Brown, 2002).  
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 A autora retoma aqui o pensamento de Day & Goffin (1994).  
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Os resultados de um estudo realizado por Epstein e colaboradores (1996, referido por 
Gaspar, 2004) sobre a disseminação e uso dos modelos curriculares nos Estados Unidos
52
, 
permitiram verificar que apenas 33% dos educadores inquiridos utilizavam um modelo 
curricular principal ou único e que os restantes 67% seriam total ou parcialmente ecléticos, 
utilizando vários modelos suplementares, sem preferência por um deles ou que não usavam 
mesmo nenhum modelo curricular. O modelo High-Scope era o mais utilizado, quer como 
modelo principal, quer como modelo suplementar. Verificou-se, ainda, que um modelo 
curricular, principal ou suplementar, era mais usado pelos educadores com mais elevada 
formação e que exerciam funções em instituições ligadas a universidades e à rede pública, do 
que as integradas em instituições da rede privada, com ou sem fins lucrativos, e familiares. 
Um estudo desenvolvido, no nosso país, por Bairrão et al (1990, referido por Bairrão 
& Vasconcelos, 1997) permitiu também verificar que a maior parte dos educadores 
portugueses tendia a seguir modelos indiferenciados
53
. Mais recentemente, os resultados de 
outro estudo (Bairrão et al., 2006), ao qual já anteriormente fizemos referência, apontam 
também para a existência de uma grande heterogeneidade de práticas educativas dos 
educadores de infância portugueses. 
Assim, e procurando indicadores que nos ajudem a compreender e a interpretar como 
é entendida a acção educativa pelos educadores de infância envolvidos no nosso estudo, 
importa considerar as perspectivas de desenvolvimento e aprendizagem que estão na base 
de dois diferentes tipos de orientação seguidos pelos modelos curriculares, como o são a 
perspectiva de matriz transmissiva e a de matriz socioconstrutivista e ecológica, e os seus 
possíveis contributos para a aprendizagem dos saberes básicos. 
4.1. Perspectiva transmissiva  
A perspectiva transmissiva assenta em teorias do desenvolvimento e aprendizagem 
de tipo behaviorista ou comportamentalista e nela se destacam os contributos 
proporcionados por Watson, Thorndike e Skinner (Tavares & Alarcão, 1992; Oliveira-
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 A recolha de dados foi efectuada de questionário, tendo sido inquiridos 671 membros da National 
Association for Education of Young Children (NAEYC).  
53
 Entre os modelos vulgarmente praticados, Bairrão e Vasconcelos (idem) indicam: a metodologia de 
Trabalho de Projecto, difundida essencialmente nos jardins da rede pública; o modelo dos Jardins-escola João 
de Deus; o modelo High-Scope; o modelo do Movimento da Escola Moderna. Estes três últimos parecem 
assumir uma implementação muito restrita, sendo descritos mais como experiências pedagógicas não 
experimentais. Todavia, parece-nos poderem registar-se actualmente algumas alterações, pois, nos últimos anos 
têm vindo a merecer uma maior divulgação e abordagem ao nível da formação inicial e contínua de educadores. 
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Formosinho, 1998; Spodek & Brown, 2002), entre outros autores. Embora sejam poucas as 
escolas que seguem de forma rígida modelos curriculares de matriz comportamentalista ou 
behaviorista, muitas das práticas tradicionais que tendem a prevalecer têm aí a sua origem 
(Fosnot, 1999).  
Esta perspectiva entende o desenvolvimento humano como sendo determinado 
essencialmente pela influência do ambiente e que consiste na expansão de comportamento. 
Essa ideia não pode, contudo, traduzir-se no não reconhecimento da influência recíproca 
que exercem sujeito e ambiente nesse processo. Também não pode deixar de se considerar 
que, nas teorias neo-behavioristas, se reconhece a importância dos processos psicológicos, 
cognitivos e afectivos na determinação do comportamento.  
Naquela perspectiva a aprendizagem é entendida como um processo de 
condicionamento, resultado de uma associação entre estímulos e reacções específicas, que, 
como referem Tavares e Alarcão (idem), são “susceptíveis de serem reforçadas até à 
optimização se estiverem na linha da aprendizagem desejada ou ignoradas até à extinção e 
eventualmente punidas se afastarem o aluno dessa finalidade” (p. 96). Considera-se que a 
aquisição de um comportamento complexo está dependente da aquisição dos 
comportamentos mais simples que o constituem, devendo estes ser aprendidos passo a 
passo até proporcionarem a sua aprendizagem. Daí que, para serem aprendidos 
comportamentos complexos se requer o seu desdobramento em comportamentos mais 
simples. Por isso, o processo de aprendizagem deve ser organizado segundo uma 
hierarquia de dificuldade crescente, em que a aquisição dos comportamentos de nível 
inferior se constitui como pré-requisito para a aquisição dos de nível superior (Schwartz & 
Robinson, 1982). Essa organização pode ser feita de diferentes formas, entre as quais do 
concreto para o abstracto ou do simples para o complexo, mas os níveis de complexidade 
dos conteúdos ou das tarefas surge em função da lógica dos adultos, reconhecendo-se que 
entre estes e as crianças existem apenas diferenças quantitativas de conhecimento.  
Outra ideia considerada importante nesta perspectiva é, como referem Tavares e 
Alarcão (idem), a apontada por Skinner sobre as condições em que as reacções podem ser 
reforçadas
54
, para que sejam favorecidas as possibilidades de sucesso na aprendizagem. Os 
reforços são entendidos como positivos, quando a emissão da resposta favorece a 
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 O processo que controla a aprendizagem da maioria dos comportamentos constitui o que Skinner designa 
por modelo do condicionamento operante.  
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probabilidade de um comportamento voltar a ocorrer e como negativos, quando a emissão 
da resposta supõe a remoção de um determinado comportamento. Os reforços a utilizar 
podem ser de natureza diversificada, sendo de sublinhar, entre outros: os materiais, como 
por exemplo o acesso da criança a um brinquedo; os sociais, como seja, o de beneficiar de 
atenção ou incentivo verbal e os intrínsecos, que têm a ver com o prazer proporcionado 
pela realização de uma determinada actividade (Gaspar, 1990). É de ter em conta que os 
reforços não são universais, variando a percepção dos mesmos de pessoa para pessoa, e 
que o recursos aos mesmos, de modo sistemático e positivo, permite desenvolver novas 
aprendizagens e mantê-las, mas também extinguir aprendizagens realizadas. Daí, entender-
se que o que se aprende, a rapidez com que se aprende, bem como a manutenção e 
generalização do que se aprende dependem do tipo de organização das experiências 
de aprendizagem e das possibilidades de reforço e de incentivo de que os educandos 
usufruem. Nesta mesma perspectiva, entende-se que as finalidades, os métodos, os 
materiais pedagógicos, a acção do educador e as actividades das crianças e processos de 
avaliação, devem ser estruturados pelo educador de forma a aumentar a probabilidade de 
ocorrerem os comportamentos desejáveis e extinguir os não desejados. Valoriza-se o 
recurso a “materiais programados”, destinados essencialmente ao ensino directo de 
competências académicas básicas de leitura, escrita e aritmética (Evans, 1971), 
apresentados geralmente sob a forma de fichas de trabalho. Realça-se, como referem 
Tavares e Alarcão (1992), “o‟saber fazer‟, o comportamento exterior, observável e 
susceptível de ser medido” (p.96). O educando é encarado como moldável e remetido 
geralmente para o papel de receptor de informação. 
Entre os modelos curriculares inspirados na perspectiva teórica de matriz 
behaviorista ou transmissiva destaca-se o programa Bereiter-Englemann-Becker, 
desenvolvido na década de 60 do séc. XX, nos Estados Unidos, destinado a ajudar crianças 
desfavorecidas a aprenderem as competências necessárias ao seu sucesso escolar, 
evoluindo, mais tarde, para o Director Instuction System for Teaching Artimmetic and 
Reading (DISTAR), um modelo de ensino que se centra em aprendizagens nos domínios 
da leitura, linguagem e matemática, editado comercialmente (Spodek & Brown, 2002, pp. 
205-206). Trata-se de um modelo altamente estruturado e que se caracteriza pelo 
desenvolvimento de uma abordagem rápida, focada e directa e por procurar compensar 
eventuais défices socioculturais. Outro modelo inspirado na abordagem transmissiva é o 
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programa Demonstration and Research  Center for Early Education (DARCEE) (Oliveira-
Formosinho, 1998, 2007a, 2007b; Spodek & Brown, 2002), desenvolvido também, nos 
Estados Unidos, na década de 1960, que combina objectivos pré-académicos e de 
motivação, dando particular ênfase ao desenvolvimento da linguagem. 
Entre os modelos curriculares desenvolvidos em Portugal, segundo Vasconcelos 
(1990) e Gaspar (1990), o modelo João de Deus pode ser associado a perspectivas teóricas 
de cariz behaviorista, dado o modo altamente organizado e orientado para as aprendizagens 
formais que apresenta. 
Embora esta perspectiva e respectivos modelos curriculares pudessem ser entendidos 
como adequados em sociedades tradicionais, parece-nos não o serem tão cabalmente para 
as sociedades mais avançadas e de acrescida complexidade como as de hoje. O 
reconhecimento das crianças como sujeitos activos e com direito à participação no seu 
próprio processo de aprendizagem, bem como o desenvolvimento de novas linhas e modos 
de entender o desenvolvimento humano requerem uma visão diferente da criança e do seu 
processo de ensino e aprendizagem o que sustenta uma perspectiva de intervenção muito 
mais coerente e complexa. 
4.2. Perspectiva socioconstrutivista e ecológica 
Considerando os contributos da perspectiva anterior, mas também as suas limitações, 
os modelos e práticas de educação de infância tendem, na actualidade, a inspirar-se, pelo 
menos em teoria, em perspectivas de desenvolvimento e aprendizagem de matriz 
socioconstrutivista e ecológica, enfatizando os contributos teóricos de Piaget, Vygotsky, 
Dewey, Bruner e Bronfenbrenner, entre outros autores.  
Esta perspectiva acentua o papel activo que a criança assume na construção do seu 
próprio conhecimento e a importância que revestem as interacções com o meio 
sociocultural enquanto mecanismos de aprendizagem. Entende-se que a aprendizagem 
consiste na modificação durável dos esquemas cognitivos e para que este processo ocorra, 
como sugere Piaget (1973), é fundamental oferecer às crianças oportunidades para 
(re)estruturarem o seu próprio conhecimento, participando em processos que facilitem a 
acção e a interacção com objectos e pessoas, bem como a representação e reflexão das 
experiências vividas ou observadas, no sentido de aceder a formas progressivamente mais 
complexas de pensamento e comportamento. Outra ideia que decorre dos trabalhos do 
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autor é, de acordo Tavares e Alarcão (1992), que os diferentes estádios de 
desenvolvimento são atravessados por um fio condutor, como o que constitui a “ideia de 
imanentização, isto é, a interiorização progressiva de um mesmo processo” (p. 62), 
animado este de um movimento em “espiral”(idem, 63). Como tal, importa considerar que 
as aquisições a realizar em cada etapa educativa não devem ignorar as realizadas na etapa 
anterior e que vão ajudar a sustentar as aquisições a realizar na etapa seguinte, apontando 
assim para a ideia de um processo em e com continuidade. Por sua vez, Bruner (1971, 
citado por Raposo, 1983), acentua a importância da organização de um “currículo em 
espiral” (p. 108), devendo os conteúdos ser estruturados de modo a atender às 
características e etapas de desenvolvimento dos educandos e a integrar diferentes formas 
de activar e facilitar a progressão de todos. Em nosso entender, esta ideia pode ser 
entendida como subjacente à construção e desenvolvimento dos saberes considerados 
básicos para todos.  
A principal finalidade da educação centra-se, segundo esta perspectiva, em favorecer 
a construção progressiva da autonomia dos educandos. Para promovê-la é fundamental ter 
em conta a dimensão globalizante que assume o desenvolvimento integral do ser humano 
e, por conseguinte, atender às vertentes afectiva, social, cognitiva, emocional e física que o 
integram. 
Ao nível das metodologias acentua-se a aprendizagem por descoberta, a resolução de 
problemas e a investigação, sublinhando que o conhecimento se constrói a partir dos 
problemas que se levantam, das expectativas que se criam, das hipóteses que se formulam 
e verificam, e das descobertas que se fazem (Bruner, in Tavares & Alarcão, 1992), 
devendo tirar-se partido da curiosidade e interesse por aprender que, desde muito cedo, as 
crianças manifestam. Importa assim que as crianças beneficiem de experiências que 
despertem a sua curiosidade, mantenham o interesse e desenvolvam o pensamento, 
sendo de considerar que, como anota Bruner (1999), existem vários motivos intrínsecos ou 
predisposições que configuram a vontade de aprender, nomeadamente, a curiosidade, o 
desejo de competência, a reciprocidade e a narrativa
55
. É ainda importante considerar que 
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 A curiosidade é facilmente observável em todas as crianças e, por ser tão comum, pode ser considerada 
como uma característica que define a espécie humana. O desejo de competência permite que as crianças 
imitem o que os mais velhos fazem, no sentido de adoptarem e recriarem as suas competências. A 
reciprocidade envolve a necessidade de responder aos outros e de operar em conjunto com eles para alcançar 
objectivos comuns. A narrativa permite transmitir e partilhar experiências com os outros, tornando possível 
integrar diferentes significados e interpretações do mundo. 
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as predisposições para cada um aprender e se envolver na resolução de problemas são 
influenciadas por factores de natureza cultural, motivacional e pessoal (Bruner, 1999), aos 
quais os educadores não podem ficar indiferentes. Devem assim implicar-se na 
organização de ambientes educativos potencialmente facilitadores de experiências e 
recursos educativos que despertem a curiosidade, o interesse e implicação das crianças 
na procura de soluções e de respostas para as questões e problemas emergentes.  
Neste âmbito, como refere Bronfenbrenner (2005)
56
, é importante ter em conta as 
potencialidades experienciais e formativas que oferecem os ambientes e materiais 
oferecidos hoje às crianças, alertando para que, muitos deles, se apresentam 
potencialmente pobres do ponto de vista do seu desenvolvimento e aprendizagem. Tal 
significa, como lembra o autor (idem) que num mundo altamente tecnológico como o de 
hoje “muitos dos brinquedos e jogos (…) não convidam à investigação, à manipulação, à 
elaboração ou à actividade imaginativa por parte da criança” (p.82). Daí, os grandes 
desafios que se colocam aos educadores ao nível do equipamento e organização dos 
espaços e dos materiais para que garantam a qualidade que se deseja e exige de um 
contexto pré-escolar. Requer ainda, ter em conta a rede de relações e influências que se 
situam para lá do contexto imediato em que cada qual se situa, o que num mundo 
globalizado e interdependente como de hoje assume particular significado.  
Assim, se se pretende que as crianças aprendam, deve evitar-se, como sugere 
Vygotsky (1979), que operem mecanicamente sobre o que já dominam e ter em conta que 
aprendem a prestar atenção, a memorizar, a pensar de forma adequada e a concretizar uma 
variedade de acções que vão para lá das suas próprias capacidades, através da colaboração 
e da ajuda que podem receber de outros mais experientes, pares ou adultos. O modo de 
pensar esse processo encontra-se caracterizado por Vygotsky (idem) através do conceito de 
zona de desenvolvimento proximal
57
 e por Bruner, Wood e Ross (1976), como refere 
Vasconcelos (1997), através da metáfora de scaffolding, ou seja, “colocar andaimes” (p. 
37), conceitos que se encontram hoje amplamente divulgados. Importa assim atender à 
natureza das interacções promovidas, quer entre as crianças quer entre as crianças e os 
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 O autor retoma aqui o pensamento de Bronfenbrenner e Morris (1997).  
57
 O autor define o conceito de zona de desenvolvimento proximal como sendo “a distância entre o nível real 
de desenvolvimento, determinado pela capacidade de resolução independente de um problema, e o nível 
potencial de desenvolvimento, determinado através da resolução do problema sob a orientação de um adulto 
ou em colaboração com pares mais capazes de o resolverem” (Vygotsky, 1979, p. 133).  
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adultos, pressupondo que estas se apresentem gratificantes do ponto de vista do bem-estar 
e progressão das crianças. 
O papel a assumir pelos educadores é o de responsáveis pela qualidade das 
aprendizagens, pelos processos de apropriação, reflexão e construção pessoal dos saberes, 
bem como de facilitadores desses mesmos processos. Importa pois desafiar as crianças a 
envolverem-se em aprendizagens de natureza diversificada, contextualizada e participada 
nas quais sejam favorecidas possibilidades de experienciarem diferentes formas de 
agrupamento (em pequeno e em grande grupo), no sentido de poderem cooperar com 
diferentes elementos, comunicar e reflectir opiniões próprias e dos outros, fazer escolhas e 
tomar decisões apoiadas na reflexão. Daí, merecerem particular atenção os processos de 
planificação, observação e avaliação das actividades propostas, bem como os de interacção 
entre os diferentes elementos da comunidade educativa, com particular destaque para os 
educadores de infância na sua qualidade de profissionais especialistas.  
Inspirados na abordagem socioconstrutivista encontram-se os modelos curriculares 
que a seguir abordamos resumidamente, cujos contributos para a construção de práticas 
educativas de qualidade têm vindo a ser amplamente reconhecidos, quer no quadro 
internacional quer nacional. 
Como já referimos anteriormente, o modelo curricular High/Scope começou a ser 
implementado na década de 60 do séc. XX, nos Estados Unidos, e tem vindo a ganhar uma 
progressiva visibilidade no nosso país, desde a década de 80, sobretudo ao nível da 
formação inicial de educadores de infância
58
. Apoia-se, essencialmente, na perspectiva de 
Piaget e seus colaboradores, e no pensamento de Dewey, porém, no decurso da sua 
implementação têm vindo a ser integrados outros contributos, em particular os de 
Vygotsky (Oliveira-Formosinho, 1998). A estrutura curricular deste modelo está orientada 
para promover a autonomia intelectual da criança, finalidade que se integrava entre as 
principais preocupações de Piaget. Acentua a importância da aprendizagem pela acção, 
que de acordo com Hohmann e Weikart (1997) implica a acção directa sobre os objectos, a 
reflexão sobre as acções, a motivação intrínseca, invenção e produção, e a resolução de 
problemas. A sua concretização requer que as crianças possam usufruir de interacções 
positivas entre adultos e crianças, de espaços e materiais diversificados e organizados de 
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 Este modelo tem vindo a ser contextualizado e divulgado, com particular relevância, pelo Projecto Infância 
do Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho, desde 1992 (Oliveira-Formosinho, 1996/2007a).  
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modo a possibilitarem fazer escolhas e tomar decisões, de uma rotina diária consistente (o 
que significa que integre as intenções das crianças e permita pô-las em prática e reflectir 
sobre elas) e de um processo de avaliação centrado na análise reflexiva dos processos e das 
aquisições conseguidas e das que se desejam alcançar.  
Quanto ao modelo de Reggio Emília começou a ser implementado na segunda 
metade do séc. XX, no norte de Itália, e tem vindo a desenvolver-se apoiado em fontes 
múltiplas de inspiração, como refere Malaguzzi (1999) numa entrevista dada a Gandini
59
. 
Este modelo caracteriza-se, essencialmente, pela importância dada a todas as formas de 
exploração e expressão simbólica, entendidas como “as cem linguagens da criança” 
(Edwards, Gandini & Forman, 1999), mas também ao envolvimento dos pais e da 
comunidade no processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças. Uma das 
finalidades do modelo é construir uma escola confortável, onde crianças, professores e 
famílias se sintam bem, o que supõe desenvolver esforços para serem intensificadas as 
relações e as interacções entre todos os intervenientes, bem como prestar atenção aos 
problemas da educação, de modo a que todos se tornem mais unidos e conscientes da 
importância da sua colaboração para a obtenção de melhores resultados. As crianças são 
entendidas como protagonistas activos e competentes que buscam a realização através do 
diálogo e da interacção com os outros e também como uns comunicadores com identidade 
pessoal, histórica e cultural, única. Essa visão intrinsecamente social da criança leva a uma 
visão também particular do papel do educador, centrando-se este no desenvolvimento de 
oportunidades de descoberta, no sentido da facilitação e encorajamento do diálogo, da acção 
conjunta e da co-construção do conhecimento pelas crianças (Edwards, 1999). A 
documentação pedagógica assume um papel de relevo neste modelo, o que requer “observar, 
escutar, seleccionar, interpretar documentos e projectar” (idem, p. 114), criando cultura.  
O Movimento da Escola Moderna (MEM) foi fundado, no nosso país, na década de 
60 do séc. XX, tendo como referência inicial a perspectiva pedagógica de Freinet (1896-
1976) e, progressivamente, foi integrando uma perspectiva socioconstrutivista do 
desenvolvimento e aprendizagem sustentada nos contributos teóricos de Vygotsky e de 
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 Malaguzzi refere que foram vários os teóricos tomados como referência, sublinhando, entre outros, Dewey, 
Vygotsky, Piaget, Ferrière, Bronfenbrenner e Wawkins. Refere, ainda, que mais recentemente foram 
integradas sugestões de Kaye sobre o papel tutorial do adulto, Shaffer sobre o relacionamento entre a 
linguagem e a interacção social, Moscovici e Mugny sobre a génese da representação e a importância da 
inteligência e mentes abertas. 
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Bruner (Niza, 1996/2007). Segundo Niza (2007) a incidência numa reflexão 
epistemológica-didáctica levou a que o MEM português se diferenciasse de outros modelos 
europeus, instituindo-se como um projecto democrático de autoformação cooperada de 
docentes de todos os níveis de ensino, “cujas práticas educativas constituem ensaios 
estratégicos e metodológicos sustentados por uma reflexão teórica permanente” (p. 126)60. 
Este movimento perspectiva a escola como um contexto que inicia os educandos no 
exercício de uma cidadania activa e democrática, numa ligação forte com a(s) 
comunidade(s) em que se integram. Os educadores e os educandos devem, assim, num 
processo de interajuda e de cooperação, criar um ambiente educativo capaz de ajudar cada 
qual a apropriar-se dos conhecimentos, dos processos e dos valores morais e estéticos 
gerados pela humanidade no seu percurso histórico-cultural (idem).  
As finalidades do modelo curricular do MEM centram-se essencialmente em 
promover: a iniciação às práticas democráticas; a reinstituição dos valores e das 
significações sociais; e a reconstrução cooperada da cultura (idem). Procura-se através de 
uma organização dialogada, negociada e cooperada, partilhar as decisões sobre as 
actividades, os meios, os tempos, as responsabilidades e construir valores e significados 
sobre as experiências culturais e científicas realizadas. A vida em grupo é vista como um 
meio desafiador de desenvolvimento social, intelectual e moral das crianças. Como refere 
Folque (1999) “propõe um currículo baseado nos problemas e motivações da vida real e 
uma escola profundamente integrada na cultura da sociedade que serve” (p. 6). 
Em síntese, para uma melhor compreensão das dimensões curriculares que 
caracterizam as perspectivas de desenvolvimento curricular transmissiva e a construtivista 
e ecológica, recorremos aos contributos de Oliveira-Formosinho (1998, 2007a)
61
, dos quais 
damos conta no quadro 2, embora com ligeiras alterações.  
                                                 
60
 A autoformação é promovida, sobretudo, através da discussão das práticas pedagógicas em grupos 
regionais de trabalho, que se reúnem uma vez por mês, nos designados sábados pedagógicos.  
61
 A autora retoma aqui a ideia de Aguado (1993). 
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Quadro 2. Dimensões do desenvolvimento curricular dos modelos transmissivos e 




Modelos transmissivos Modelos socioconstrutivistas e ecológicos 
1. Finalidades e 
objectivos 
Adquirir capacidades pré-académicas 
Acelerar aprendizagens 
Compensar os défices 
Promover a autonomia 
Estruturar a experiência 
Construir as aprendizagens 
Dar significado à experiência 
Actuar com confiança 
2. Conteúdos Capacidades pré-académicas 
Persistência 
Linguagem adulta 
Estruturas e esquemas internos; 
conhecimento físico, lógico, matemático e 
social; instrumentos culturais 
3. Motivação Reforços selectivos vindos do exterior Interesse intrínseco da tarefa e do contexto 
sociocultural  
Motivação intrínseca da criança 
4. Abordagem 
metodológica 
Académica e transmissiva 
Centrada no professor 
Centrada na transmissão e nos produtos  
Aprendizagem pela descoberta 
Resolução de problemas 
Investigação 
5. Processo de 
aprendizagem  
Mudança comportamental observável 
Realizada através do ensino 
Jogo livre e actividades espontâneas; Jogo 
educacional; Construção activa da 
realidade física e social 




Períodos de aprendizagem e de 
desenvolvimento 
7. Papel da 
criança 
Discriminar estímulos exteriores; evitar 
erros; corrigir erros; função 
respondente 
Questionamento; planificação; experimentação 
e confirmação de hipóteses; investigação; 
cooperação e resolução de problemas 
8. Papel do 
professor  
. Diagnosticar; prescrever objectivos e 
tarefas; moldar e reforçar; dar 
informação; avaliar produtos 
Estruturar o ambiente; escutar e observar; 
avaliar; planificar; formular perguntas e 
interagir; estender os interesses e 
conhecimentos da criança e do grupo em 
direcção à cultura; investigar 
9. Recursos  Materiais estruturados. Utilização regulada 
por normas emanadas pelo professor 
Variados, com uso flexível, permitindo a 
experimentação 
10. Interacção 





A nível meso: 
Escola-família  
 
A nível macro:  
Escola- comunidade 
 















11. Tipo de 
agrupamento 
Pequeno grupo Individual, pequeno grupo e grande grupo 
12. Processo de 
avaliação 
Centrado nos produtos 
Comparação das realizações das 
crianças individuais com médias 
Centrado nos processos 
Interessado nos produtos e nos erros 
Centrado na criança individual e no grupo 




DISTAR (Direct Instruction on 
Arithmetic and Reading) 
. DARCEE (Miller e Dyer, 1975) 
High/Scope; Kamii-De Vries; Reggio 
Emília; Modena; Movimento Escola 
Moderna 
14. Fontes teóricas Pavlov; Watson; Skinner Piaget; Mead; Vygotsky; Bruner; 
Bonfenbrenner 
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4.3. Uma abordagem curricular integradora  
Tal como vimos no ponto anterior, os contributos teóricos de Piaget, Vygotsky, 
Bruner e Bronfenbrenner fornecem elementos fundamentais para o desenvolvimento de um 
projecto curricular coerentemente articulado e orientado para a aprendizagem dos saberes 
essenciais para a compreensão e resposta às situações de natureza complexa e incerta com 
que as sociedades actuais se defrontam. Assim, e para uma melhor compreensão das 
dimensões a considerar num projecto formativo integrador, importa reflectirmos sobre o 
que se entende por integração.  
Segundo Roegiers e De Ketele (2004) o conceito de integração pode ser definido 
com base em três ideias: a de interdependência dos elementos que são integrados, devendo 
considerar que numa perspectiva sistémica se entende o todo como mais do que a soma das 
partes; a de coordenação e mobilização desse conjunto de elementos no sentido de um 
funcionamento harmonioso e dinâmico e a de polarização direccionada para um 
determinado objectivo, sobretudo para que a aprendizagem faça sentido. Nesta linha de 
pensamento, a integração pode entender-se, de acordo com o autor como “uma operação 
pela qual são tornados interdependentes diferentes elementos inicialmente dissociados, 
com vista a fazê-los funcionar de uma maneira articulada em função de um determinado 
objectivo” (p.18).  
Uma abordagem curricular integradora está, assim, vinculada às ideias de 
relação, coerência e complementaridade entre as várias dimensões do processo 
educativo, no quadro de construção de um percurso formativo facilitador de bem-estar e de 
aprendizagem com e em continuidade ao longo da vida. Enquanto processo, requer que se 
harmonizem várias e diferentes dimensões, como as de tipo curricular, organizacional e 
vivencial (Zabalza, 2004; Roldão, 2009).  
É de considerar que os referenciais de orientação curricular da Educação Básica 
portuguesa, tal como as de outros países, contemplam o princípio de integração e a este 
respeito existe também um largo consenso entre os diferentes agentes educativos, 
contudo, como sublinha Roldão (idem), muitas vezes essa intencionalidade não passa de 
mera retórica. Os contactos que nos é possível estabelecer com os contextos (pré)escolares, 
ao nível das actividades de formação inicial e contínua de educadores de 
infância/professores, permitem-nos pensar que se torna pertinente mobilizar novos e 
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diferentes esforços para o desenvolvimento de uma acção e uma cultura profissional 
integradoras, no sentido de maior diálogo, colaboração, articulação e conexão entre os 
diferentes agentes, contextos e momentos educativos. Importa considerar que, como 
lembra Fernández Enguita (2004), “uma boa educação depende da cooperação horizontal e 
da coordenação vertical de um conjunto de pessoas, o que não pode ser obtido por via 
espontânea, mas por meio de mecanismos organizacionais” (p. 92). E ainda que, como 
sugere Zabalza (2004), o projecto formativo a vivenciar pelas crianças deve integrar 
continuidade horizontal e vertical. A continuidade horizontal refere-se à articulação que 
deve existir entre as várias áreas de conteúdo, no sentido de uma formação globalizante, 
bem como da actuação dos diferentes agentes educativos que interagem com o grupo de 
crianças. Enfatiza a acção colaborativa entre a escola e as famílias, bem como com 
outras instituições e actores sociais da comunidade, acentuando a cooperação e a 
comunicação como elementos essenciais para apoiar a progressão e realização pessoal e 
social das crianças. A continuidade vertical refere-se à articulação curricular entre as 
diferentes etapas educativas, em particular entre as etapas a jusante e montante, o que em 
relação à educação pré-escolar significa articulação com a creche e com o primeiro ciclo 
do ensino básico, requerendo-se que as crianças possam experienciar transições 
ecológicas
62
 bem sucedidas, do ponto de vista da sua progressão e integração social. 
Assegurar que as transições sejam bem sucedidas, no dizer de Vasconcelos (2009a), “é 
fundamental e significativo para o bem-estar social, emocional da criança, mas 
simultaneamente, importante para o seu desempenho cognitivo” (p. 50). É ainda 
necessário, como também refere a autora (idem, retomando o pensamento de Griesel & 
Niesel, 1999), saber se as crianças e as suas famílias se preparam e se estarão preparadas 
para efectuar as transições quando elas ocorrem. 
A vivência de projectos comuns e a partilha de informações e saberes estabelecida 
entre os Conselhos de Docentes de cada Agrupamento de escolas são algumas das 
dinâmicas instituídas no nosso país, ao nível legislativo, para facilitar a desejada integração 
curricular entre os diferentes níveis de educação e ensino público que incluem a Educação 
Básica, mas deixando de fora a etapa correspondente aos primeiros anos de vida ou seja 
etapa de creche (0-3 anos). A criação dos centros escolares, pressupõe também maior 
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 Trata-se de acordo com Bronfenbrenner (1979) de uma alteração da posição de uma pessoa em 
consequência da mudança que ocorre no meio em que se integra ou no papel e actividades que desenvolve. 
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aproximação entre as diferentes etapas da Educação Básica, porém, importa que esse 
processo seja acompanhado do desenvolvimento de esforços de toda comunidade educativa 
e, em particular, dos educadores de infância, dos professores e dos elementos da direcção e 
coordenação de cada escola e do agrupamento de escolas, para que sejam criadas efectivas 
oportunidades para as crianças experienciarem um percurso formativo integrador, no 
sentido de favorecer uma melhor apropriação das aprendizagens pretendidas e securização 
nos momentos de transição de uma para outra etapa educativa.  
A opção por uma abordagem curricular integradora vinculada ao paradigma da 
complexidade pressupõe ainda, corroborando a opinião de Cachapuz, Paixão e Sá-Chaves 
(2004) e Sá-Chaves (2004), ter em conta um conjunto de princípios, em que se acentuam 
as ideias de “transcurricularidade, flexibilidade, diferenciação, mobilidade e 
internacionalização” (Sá-Chaves, idem, p.126).  
Segundo os autores (idem) estes princípios relacionam-se entre si, o que possibilita 
sustentar uma perspectiva curricular rica pela natureza multidimensional, sistémica, 
dinâmica e coerente. Importa assim determo-nos sobre cada um desses princípios, no 
sentido de melhor compreender as características que pode assumir uma acção educativa 
integradora em contextos de educação de infância
63
.  
No entender dos autores, o princípio da transcurricularidade aponta para uma visão 
sistémica e dinâmica dos fenómenos educacionais na sua globalidade, permitindo a 
compreensão das características de totalidade, transformabilidade e auto-regulação que os 
caracterizam. Propõe uma perspectiva curricular facilitadora de uma compreensão 
abrangente, dinâmica, globalizadora e interactiva da acção educativa, com vista ao 
desenvolvimento integral dos educandos. Não se pretende uma apropriação simplista dos 
conteúdos, mas construir um conhecimento próprio para agir de forma consequente e a 
apropriação de um referencial de valores que possam nortear essa acção, no sentido do 
bem comum.  
Outro princípio tem a ver com a ideia de flexibilidade e prende-se, sobretudo, com 
desenvolvimento de um processo de ensino e aprendizagem, curricularmente aberto e 
dinâmico, que pode ser estrategicamente ajustado e melhorado ao longo do tempo. Assim, 
partindo das orientações curriculares de âmbito nacional (que têm como objectivo 
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 Lembramos que o estudo desenvolvido pelos autores incidiu no primeiro ciclo do ensino básico, mas dadas 
as características destes princípios, entendemos que são um importante suporte para o pensar as práticas em 
educação de infância ou em outro qualquer nível de educação e ensino.   
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estimular a coesão e estrutura de identidade) cada instituição/agrupamento e cada 
educador/professor devem promover projectos que marquem as especificidades da cada 
contexto e momento. Tal pressupõe, que os educadores/professores se tornem 
profissionais críticos reflexivos, autores e decisores da natureza e qualidade da sua 
intervenção aos diferentes níveis do sistema educativo, o que implica tecer um novo 
impulso na construção e estruturação da sua identidade profissional e na valorização das 
suas funções. 
O princípio da diferenciação pressupõe o reconhecimento da heterogeneidade e da 
diferença, entendida como uma mais-valia e como meio de afirmação da pessoalidade, 
através da qual a vida colectiva e o bem comum podem ser enriquecidos. 
Por sua vez, o princípio que corresponde à ideia de mobilidade supõe uma nova 
compreensão do conceito de fronteira, entendida esta, conforme Sá Chaves (2004) como 
meio “de aproximação, de trânsito, de facilitação da mobilidade e de construção de novas 
possibilidades na comunicação e na intercompreensão das pessoas, dos povos e das 
sociedades” (p. 130). Merece, neste sentido, particular importância a regulação da 
supervisão dos processos, podendo os percursos erráticos representar um risco acrescido 
em vez de um processo de enriquecimento.  
Por último, o princípio de internacionalização tem a ver com a ideia de construção 
de respostas aos desafios colocados pela mobilidade das pessoas, que sustenta o 
“continuado refazer geográfico e o refazer cultural dos tecidos sociais, marcados pelo 
crescente cosmopolitismo que, um pouco, por todo o lado, se observa” (idem, p. 131). Esta 
condição pressupõe como finalidades o desenvolvimento de concepções e práticas 
curriculares “comprometidas com a compreensão e com o desenvolvimento das 
competências para a cidadania, enquanto convivialidade, tolerância e aceitação do outro e 
do diverso” (idem, ibidem). Como também sublinha a autora (idem) são estes novos 
desafios que se colocam às sociedades que fazem apelo ao desenvolvimento de saberes 
básicos, percebidos como facilitadores de comunicação entre as pessoas e, por conseguinte, 
de mútua compreensão.  
Assim, e em síntese, importa sublinhar que construir um percurso de aprendizagem 
potencialmente bem sucedido ao longo da vida requer particular atenção às práticas que as 
crianças experienciam nos contextos de educação de infância, pois, como afirma Azevedo 
(2002), ”quem não cuida dos alicerces bem pode, eterna e ingenuamente, esperar que os 
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edifícios tenham qualidade” (p. 15). Importa, por isso, criar respostas para que todos 
possam frequentá-la, bem como que essas respostas sejam de qualidade e, por conseguinte, 
facilitem a construção e desenvolvimento dos saberes considerados indispensáveis para 
que, como refere Miguéns (2004, “se desenvolvam harmoniosamente, na sua plenitude, 
enquanto seres humanos – pessoal, social e também profissionalmente realizados” (p. 10). 
Esses saberes, tendo em conta os contributos de Delors (1996), Cachapuz, Paixão e Sá-
Chaves (2004), Vasconcelos (2009a, 2009c) e das OCEPE (1997) parece-nos poderem 
sintetizar-se em aprender a aprender, aprender a comunicar, aprender a exercer a 
cidadania, aprender a resolver conflitos, aprender a desenvolver o pensamento 
crítico, aprender a resolver situações problemáticas e conflitos, no quadro de 




A natureza multidimensional e transversal destes saberes requer o recurso a 
perspectivas e modelos curriculares que admitam e permitam responder, de forma positiva, 
à complexidade e incerteza que caracteriza o processo de desenvolvimento da criança, no 
quadro de uma aprendizagem ao longo da vida. Para o efeito e tendo em conta a natureza 
holística que assume o processo de ensino-aprendizagem das crianças, bem como a 
necessária articulação entre os contextos significativos e interactivos em que a criança se 
integra, como a família, ou vai integrar-se, como seja a escola do 1º Ciclo, privilegia-se a 
adopção de uma abordagem curricular integradora, vinculada ao paradigma da 
complexidade, num quadro de matriz socioconstrutivista e ecológica da educação de 
infância. Esse processo pressupõe atender à natureza da interacção a estabelecer entre os 
principais contextos educativos em que a criança se integra, questão sobre a qual nos 
debruçamos no capítulo a seguir.  
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 Retomamos aqui os saberes evidenciados pelos autores citados no ponto 3.2.2 e pelas OCEPE, ponto 3.2.3.  
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No presente capítulo procuramos aprofundar a reflexão sobre as dinâmicas de 
interacção a promover entre a família
1
 e a escola, para que as crianças possam 
experienciar um projecto formativo integrado e potencialmente facilitador do 
desenvolvimento dos saberes básicos. 
Começamos com a abordagem da acção educativa que cabe desenvolver a cada 
contexto, a nível individual e em conjunto, com vista a um tipo de acção educativa 
integrada de educadores e pais/família.  
De seguida fazemos uma reflexão acerca da complexidade que envolve esse 
processo e as ambiguidades que se observam entre o legalmente previsto e o 
efectivamente concretizado.  
Num outro momento, procuramos equacionar as modalidades de interacção que se 
apresentam como, potencialmente, mais capazes de uma melhor articulação e 
colaboração entre a instituição (pré)escolar e as famílias. 
A fim de confrontar os quadros de referência, ampliar e enriquecer o campo de 
análise, enunciaremos alguns estudos realizados no âmbito da interacção escola -
família. Pretendemos ainda reflectir sobre os meios de comunicação e outras 
formas de colaboração a promover, no sentido de sustentar uma interacção mais 
efectiva e consistente.  
Por fim, procuraremos uma inferência que nos autorize a formular os objectivos e 
as questões de pesquisa que orientam a problemática do presente estudo. 
1. A educação de infância e a família: uma visão integradora da acção educativa  
A visão integradora do processo educativo pré-escolar pressupõe repensar o papel 
que nele cabe assumir aos dois contextos que, nas sociedades contemporâneas, constituem 
os pilares principais do desenvolvimento da criança - a família e a escola. Importa, por 
isso, lembrar de forma breve, a importância que cada contexto assume no desenvolvimento 
e construção identitária das crianças. 
É de ter em conta que a família é o primeiro e o principal ecossistema, em que a 
criança aprende e adquire identidade (Gomes-Pedro, 2005), sendo nele que, como refere 
Homem (2002)
2
, “desperta para a vida como pessoa, onde interioriza valores, atitudes e 
papéis e onde se desenvolve, de forma espontânea, o processo fundamental da transmissão 
de conhecimentos, de costumes e de tradições que constituem o seu património cultural” (p. 
36). A família constitui, independentemente das alterações pelas quais tem passado, um 
                                                 
1
 Atendendo às diferentes conotações que têm vindo a ser atribuídas ao termo família, lembramos que, como 
referimos na introdução do estudo, se entende por família o conjunto de elementos que integram laços de 
parentesco com a criança ou outros que cooperam na sua educação e cuidado. 
2
 A autora retoma aqui a perspectiva de Reimão (1994).  
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espaço de afectos, de segurança, de aceitação e de relações estreitas e duradoiras, que 
acompanham a criança ao longo das suas diferentes etapas de vida. É nela, como refere 
Caeiro (2004), que se aprende a praticar a igualdade e a tolerância e “se aprendem os 
modelos de responsabilidade, participação, cooperação e solidariedade, tão importantes 
para a nossa formação e desenvolvimento” (p. 22). Aprende-se, ainda, quando o ambiente 
é adequado, a ser respeitado na individualidade e na transcendência (Gomes-Pedro, 2005). 
Daí, que a família e em particular os pais, constituem a principal âncora para a estruturação 
de atitudes, construção de conhecimento e desenvolvimento de capacidades e das 
predisposições essenciais para aprender e exercer a cidadania.  
Do ponto de vista jurídico, a família é também reconhecida como a principal 
responsável pela educação e cuidado da criança (Constituição da República Portuguesa, 
1989, art. 36), cabendo aos pais o direito, mas também a obrigação, de acompanhar e 
colaborar no processo educativo dos filhos.  
Por sua vez, a educação de infância constitui a primeira instituição educativa 
“pública”3 a que as crianças têm acesso, competindo-lhe um papel complementar da acção 
educativa da família, com a qual deve estabelecer uma estreita cooperação, no sentido de 
favorecer o desenvolvimento e a integração social das crianças (LBSE, art. 5º, ponto 8; 
LQEPE, art. 2º).  
A frequência da educação infância representa, assim, para as crianças a possibilidade 
de viverem as primeiras experiências e relações de aproximação à convivência civil e, por 
conseguinte, às normas da vida em sociedade e à diversidade existente e crescente na 
sociedade global. Nela, as crianças dispõem de espaços, materiais e actividades 
organizados para poderem explorar e desenvolver diversas linguagens, em grandes e 
pequenos grupos, e a nível individual. Dispõem ainda de oportunidades para realizarem 
experiências de gestão de recursos e de tempos educativos, o que pressupõe uma adaptação 
a normas de convivência com pares e adultos independentemente das suas afinidades. As 
                                                 
3
 Corroborando a ideia de Fernández Enguita (2004), entende-se aqui o termo “pública” com o significado de 
oposição a instituição “doméstica”, podendo a instituição integrar-se na rede pública ou privada de educação pré-escolar. 
É de ter em conta que a primeira instituição a ser frequentada pela criança pode ser a creche, no caso de as crianças terem 
menos de três anos de idade, e o jardim-de-infância ou outra modalidade, como por exemplo a educação de infância 
itinerante, caso as crianças tenham entre 3 a 6 anos de idade (etapa pré-escolar). Assim, e considerando a diversidade de 
terminologias que encontramos na literatura para designar os serviços de educação infância passamos a utilizar a 
designação instituição pré-escolar, no sentido de tornar mais coerente o discurso e poder melhor, em alguns casos, 
articular com outros níveis de ensino, como por exemplo o termo (pré)escolar. Salvaguardamos o uso de outras 
terminologias utilizadas por autores que citamos ou tomamos como ponto de referência. 
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crianças também têm aí a possibilidade de conviver de forma sistemática e prolongada com 
pessoas, adultos e crianças de origens, raças, culturas, classes, capacidades e idades, 
próximas ou diferentes das suas, o que, só por si, representa poder viver experiências e 
realizar aprendizagens que a família raramente tem oportunidades de assegurar. Nesta linha 
de pensamento Fernández Enguita (2004) lembra que: 
Embora o respeito para com o outro ou a igualdade de direitos de todos os cidadãos 
possam ser pregados pela família, de maneira alguma podem ter nela a materialidade 
prática e continuada que encontram na escola. Essa experiência, essencial para a 
convivência civilizada, não pode ser oferecida pela família, pois é exactamente o 
contrário desta: a convivência buscada, criada, consciente, com os outros, em 
oposição à comunidade natural com os nossos (pp. 67-68).  
Dahlberg, Moss e Pence (2003) relevam também que os benefícios que usufruem as 
crianças da frequência de uma instituição educativa destinada à primeira infância, advêm 
dela não ser um lar, mas de oferecer “alguma coisa bem diferente, mas complementar, de 
tal forma que a criança obtenha, por assim dizer, o melhor dos dois ambientes” (p. 111). 
Aí, como refere Vasconcelos (2007b), “a criança deixa de ser o centro, para se tornar um 
entre outros” e “vai aprender a viver em grupo, a trabalhar com os outros, com a 
consequente distribuição de tarefas e gestão dos problemas de forma participativa” (p. 
112). Vai, também, aprender a ser autónoma no desempenho das tarefas e a saber recorrer, 
quando necessário, ao adulto para mediar a resolução de determinados problemas.  
É por isso de considerar o papel importante de complementaridade mútua, que cabe 
assumir a cada um dos dois contextos, (pré)escolar e familiar, devendo mobilizar e 
articular esforços para que as crianças usufruam de oportunidades educativas 
potencialmente facilitadoras do seu bem-estar e progressão nos vários domínios de  
desenvolvimento e aprendizagem. Tal não significa que as famílias didactizem as acções e 
relações que estabelecem com as crianças, nem tão pouco que as instituições de educação 
pré-escolar deixem de assumir o papel que, enquanto contextos educativos formais, lhes 
cabe assumir, mas sim que, de acordo com as suas possibilidades e responsabilidades, 
apoiem e desafiem, articulada e coerentemente, as crianças a mobilizar recursos, que lhes 
permitam aprender e criar gosto por continuar a aprender e a desenvolver-se 
integralmente.  
A ideia de educação democrática que hoje se preconiza, aponta para que as pessoas 
envolvidas directamente na educação das crianças trabalhem interactivamente, 
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considerando que os resultados dependem mais de uma acção sinérgica dos diferentes 
elementos do que da acção desempenhada por cada um (Fontao, 1998).  
Os educadores devem, então, saber mobilizar esforços no sentido de promover uma 
interacção aberta e efectiva com as famílias, pois todos e, sobretudo, as crianças têm muito 
a ganhar, como sublinha Miguéns (2005) “com uma relação mais estreita, com uma 
colaboração em parceria, com uma relação feita de confiança mútua” (p. 10). A 
compreensão das possíveis dinâmicas a integrar por esse processo, supõe aprofundar o 
significado do conceito de parceria, podendo, de acordo Nunes (2004, retomando a ideia de 
Bastini), ser entendido segundo quatro aspectos essenciais: a partilha de poder, 
responsabilidade e posse, não necessariamente em pé de igualdade; a reciprocidade, o que 
pressupõe possuir capacidade de ouvir o outro, de diálogo e de cedências mútuas; a 
partilha de finalidades, assentando em aspectos comuns, mas também com capacidade de 
reconhecimento de diferenças importantes; o empenhamento numa acção conjunta, em que 
pais, crianças e profissionais procuram trabalhar em conjunto na resolução dos problemas. 
Para Pugh et al .(1987), segundo Gaspar (2004), a parceria pode caracterizar-se como 
uma relação de trabalho, que implica a partilha de informações, responsabilidade e tomada 
de decisões, bem como disponibilidade para alcançar um objectivo comum. Daí, que nem 
todos todas as práticas de interacção entre as instituições (pré)escolares e as famílias 
possam ser entendidas como assumindo as características de trabalho em parceria.  
A parceria entre as duas instâncias pode integrar dinâmicas variadas, que podem 
traduzir-se no abrir ou no fechar do espaço de diálogo e cooperação, em função de factores 
de natureza diversificada. Requer, por isso, desenvolver esforços para que as zonas de 
fronteira entre os dois contextos se esbatam e possa alargar-se ao máximo o campo de 
acção em conjunto, em ordem à construção de resposta ajustadas aos desafios colocados 
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Nesta linha de pensamento é de salientar que, para as crianças poderem usufruir de 
um ambiente potencialmente rico e estimulante do ponto de vista da aprendizagem dos 
saberes básicos e de alicerce da construção identitária, é fundamental considerar não 
apenas os processos formativos promovidos pela escola e pela família, mas também a 
natureza da interacção que, entre elas, se estabelece. Ou seja, é preciso ter em conta um 
terceiro elemento, que na perspectiva da teoria da complexidade e à luz dos contributos de 
Le Moigne (1999) pode designar-se por terceiro incluído. Este elemento caracteriza não 
um ou outro contexto como subsistema isolado, mas a interacção entre eles estabelecida, 
de natureza emergente e, como tal, imprevisível. 
A complexidade que envolve esse processo acresce, ainda, porque a intercepção 
entre esses dois microssistemas ou mesossistema (Bronfenbrenner, 1979) não se 
circunscreve à interacção entre educadores e pais, pois envolve, paralelamente, outros 
actores sociais e, por conseguinte, as influências que sobre eles se exercem. Assim, por 
exemplo, do lado da escola, em geral, envolve os profissionais que exercem funções de 
apoio ou de animação sócio-recreativa e os responsáveis pela gestão e administração da 
instituição e, do lado dos pais, outros elementos do agregado familiar ou de amigos, a 
quem os pais podem, por vezes, recorrer para levar ou ir buscar as crianças à escola, e 
envolve ainda outros pais, que em sua representação assumem o papel de interlocutores 
com a escola, tal como os que presidem às associações de pais. Embora a acção destes 
actores possa ser entendida numa dimensão complementar à acção dos educadores e dos 
pais, ela não deixa de influenciar a interface instituição (pré)escolar-famílias e contribuir 
para a complexa teia de acções, relações e percepções que caracteriza esse processo.  
2. Interacção escola-família: uma abordagem complexa 
A legislação portuguesa tem vindo, nas últimas décadas, a acentuar um crescente 
apelo ao envolvimento e participação dos pais na vida das escolas (Lima & Sá, 2002; 
Miguéns, 2005; Silva & Stoer, 2005; Magalhães, 2007; Silva, 2003)
4
, quer a nível 
                                                 
4
 Em 1976, foi aprovado o primeiro Decreto-Lei nº 769-A/76 que veio legitimar o envolvimento dos pais na 
vida escolar e, em 1977, publicada a Lei nº 7/77, de 1 de Fevereiro, que prevê que os pais, enquanto “corpo” 
organizado participem na macropolítica educativa, mas não contemplando a educação pré-escolar e o 1º ciclo 
do ensino básico. Com a publicação, em 1979, do Estatuto dos Jardins-de-infância, Decreto-Lei nº 542/79 de 
31 de Dezembro, foi definida a inclusão de representantes dos pais no órgão consultivo – Conselho 
PARTE UM ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPUTAL 
CAPÍTULO TRÊS Educação de infância: um tempo (re)fundador 
as interacções instituição pré-escolar/família 
 
 90 
individual, quer a nível de grupo através de Associações de Pais. Com a publicação do 
Decreto-Lei nº75/2008, de 22 de Abril, os pais viram reforçado o seu poder de participação 
na direcção dos estabelecimentos de ensino, regulamentando este a integração de seus 
representantes em órgãos de direcção e gestão do agrupamento de escolas ou de escola não 
agrupada, como seja no Conselho Geral e no Conselho Pedagógico.  
Cabe ainda aos representantes dos pais, ao nível de cada escola, participarem na 
organização, acompanhamento e a avaliação das actividades a desenvolver com os alunos e 
a articulação entre a escola e a família (idem, art. 44).  
No que se refere à educação pré-escolar, etapa em que se centra o presente estudo, é 
ainda de considerar que, de acordo com o previsto na Lei-Quadro da Educação Pré-escolar, 
deve ser estabelecida uma estreita cooperação entre os agentes educativos da instituição de 
educação pré-escolar e os pais das crianças (arts. 2º e 4º, alínea b), e estes devem 
participar, em regime de voluntariado e sob a orientação da direcção pedagógica, em 
actividades educativas de animação e atendimento da instituição (art. 4º, alínea d).  
Quanto à participação dos representantes das associações de pais na vida das escolas 
e agrupamento de escolas, para além da complexidade que envolve, gera, em muitos casos, 
determinadas tensões. Na sua base encontram-se, entre outros factores, a falta de 
clarificação de como pode articular-se o exercício das funções legalmente previstas com a 
identificação das efectivas inquietações, necessidades e percepções de um colectivo e não 
apenas do sentir próprio. Aspecto que carece, em nosso entender, de uma particular 
atenção, pois sabemos que, quando se discutem problemas e defendem ideias baseadas 
num conhecimento alargado dos factos e situações, aumentam as possibilidades de melhor 
cada qual fazer ouvir a sua voz e de se implicar na sua resolução. 
É, ainda, de considerar que apesar dos progressos verificados, desde a década de 70 
do século XX, ao nível da participação dos pais na vida escolar, como os resultados de 
alguns estudos deixam perceber, importa prosseguir esforços para elevar a qualidade desse 
processo. Os relatórios do estudo temático da OCDE (2001, 2006), aos quais já nos 
                                                                                                                                                    
Consultivo - das instituições de educação pré-escolar. Em 1997, com a aprovação da Lei-Quadro da 
Educação Pré-escolar (Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro), do Regime Jurídico de Desenvolvimento da 
Educação Pré-escolar (Decreto-Lei nº 147/97 de 11 de Junho) e das Orientações Curriculares para a 
Educação Pré-escolar (Despacho nº 5220/97, de 31 de Agosto), foi reconhecido e acentuado o envolvimento 
e participação das famílias na vida das instituições de educação pré-escolar. Com a aprovação do Diploma de 
Revisão do Regime Jurídico da autonomia, administração e gestão das escolas (Decreto-Lei nº75/2008, de 22 
de Abril), a participação dos pais ganha uma nova abrangência, como a seguir se dá conta. 
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referimos em capítulos anteriores deste estudo, recomendam que a participação dos pais 
deva ser incentivada. 
No que se refere à situação portuguesa, o relatório elaborado aquando da visita da 
equipa da OCDE ao nosso país (ME/DEB, 2000), faz lembrar que os pais precisam de 
apoio para saberem estimular as capacidades e atitudes dos filhos em relação à 
aprendizagem e que os professores e o pessoal auxiliar necessitam de ser encorajados e 
aceder a formação adequada, no sentido de poderem assumir um papel mais activo em 
relação à participação dos pais considerando-os parceiros no processo de desenvolvimento 
das crianças.  
Por sua vez, o relatório do Debate Nacional sobre a Educação (Azevedo, et al., 
2007) recomenda que sejam facilitados os meios para uma efectiva participação dos pais 
na vida das escolas e a sua co-responsabilização na promoção do sucesso e na superação de 
situações de crescente indisciplina com que as escolas se defrontam. 
Miguéns (2005) alerta, também, numa nota prévia ao livro de actas do seminário 
Educação e Família que, apesar da evolução positiva verificada ao nível da participação 
das famílias na vida das escola, nos diferentes níveis que a mesma pode ser concretizada, 
ainda não alcançou a expressão que tem na maioria dos países da União Europeia. No dizer 
do autor (idem) “as escolas ainda não se abriram suficientemente às famílias e as famílias 
ainda não se envolvem, tanto quanto seria desejável e necessário, na vida escolar das 
crianças e dos jovens” (p. 10).  
Assim, e embora os resultados de alguns estudos apontem para que, neste nível 
educativo, a colaboração entre educadores e pais é mais frequente e que apresenta 
características mais positivas do que nos outros níveis de ensino (Marques, 1996)
5
, é 
também de considerar que, tal como outros estudos alertam, pode ser falacioso entender a 
natureza e frequência desses contactos como representando uma maior “abertura” ao 
envolvimento dos pais na vida das instituições pré-escolares (Homem, 2000, 2002; Palos, 
2002). Importa lembrar, a este respeito, que a baixa idade e restrita autonomia das crianças 
fazem com que, nas horas de entrada e saída, as famílias contactem geralmente com os 
educadores ou outros profissionais da instituição pré-escolar, mas tal não significa que 
estabeleçam um envolvimento consistente em termos de diálogo e de acções relacionados 
                                                 
5
 Esse estudo incluiu escolas e jardins-de-infância de oito distritos portugueses (Marques, 1991) 
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com o processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças e com a vida da 
instituição.  
Assim, e considerando a importância de uma efectiva partilha de informações e 
saberes e no sentido de um apoio mútuo à complexa tarefa, que representa educar uma 
criança em tempos de grandes exigências e desafios, mas também de incertezas e riscos, 
como os que hoje se colocam, importa desenvolver iniciativas que favoreçam a 
reconfiguração da comunicação e da colaboração entre estas duas instâncias.  
Tal, pressupõe o desenvolvimento de esforços para ultrapassar barreiras culturais e 
logísticas que por vezes existem, bem como imagens e expectativas fragmentadas de olhar 
os papéis da escola e da família. Trata-se de uma tarefa complexa e não isenta de tensões, 
mas que requer sobretudo predisposição para que cada qual possa abrir-se a novas e, 
possivelmente, diferentes formas de pensar e de agir e reconstruir as suas práticas à luz dos 
conhecimentos científico-pedagógicos considerados, em cada momento, mais pertinentes e 
actuais. Não sendo fácil definir as características de uma acção desta natureza, dadas as 
múltiplas variáveis que envolve, é importante atender a alguns aspectos que podem 
facilitar a sua concretização, sabendo que, como alerta Vilas-Boas (2001): 
quando as comunicações do professor são personalizadas, feitas de forma consistente 
e centralizadas sobre vários aspectos como a instrução contribuem decisivamente 
para o interesse e o envolvimento parentais (Ames et al., 1995). O mesmo se verifica 
quando se sentem bem recebidos na escola (Comer, 1988). Também se sabe que os 
pais se envolvem mais nas actividades de aprendizagem quando acreditam que 
podem ter uma influência positiva no aproveitamento da criança (Eccles et al., 1993; 
Swick, 1988, citados por Ames, 1995) (p. 145). 
Por outro lado, importa, também, ter em conta a comunicação e relação dos pais em 
relação à escola, ou seja, o que Silva e Stoer (2005) chamam “o outro lado da relação” (p. 
21). Como relevam os autores (idem), nunca os pais foram tão reinvindicativos como o são 
na actualidade, denotando a assunção de um novo posicionamento face à escola, baseado 
não tanto na igualdade ou representatividade em determinados órgãos, mas mais na 
afirmação da diferença e da identidade.  
Os autores (idem, retomando a ideia de Magalhães & Stoer, 2003) associam este 
processo ao desenvolvimento de “novas cidadanias” que, em vez de as pessoas se pautarem 
por uma “cidadania atribuída”, decorrente da sua pertença ao Estado-nação, se pautam por 
uma “cidadania reclamada”, desenvolvida através de reivindicações culturais e de 
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identidade. Anotam que as reivindicações efectuadas com base na igualdade de 
oportunidades e na representatividade tendem a desenvolver-se, em Portugal, em 
simultâneo.  
Silva e Stoer (idem) apontam ainda a passagem de um modelo de “pai-colaborador” 
para um modelo de “pai-parceiro” (p. 22), relevando que, enquanto o primeiro tipo de pai 
assume como característica principal responder às exigências da escola, no sentido de 
cumprir deveres que tem perante ela, o segundo pressupõe a assunção de um papel pró-
activo em relação à instituição, exigindo que esta leve em consideração as especificidades 
locais e individuais.  
Neste sentido, lembramos o crescente papel reivindicativo dos pais que, nos últimos 
tempos, os órgãos de comunicação social nos têm vindo a dar conta, sobretudo em relação 
a questões relacionadas com o bem-estar e segurança das crianças. Lembramos ainda que 
no que se refere ao processo educativo, não raro, os pais se interrogam e interrogam os 
educadores acerca das práticas promovidas caminharem, ou não, paralelamente aos 
desafios e exigências da sociedade. Refiram-se, por exemplo, as questões que, geralmente 
colocam, acerca de qual será o tempo mais adequado para as crianças iniciarem a 
aprendizagem da leitura e da escrita, se estarão a ser alvo de discriminação e se será 
devidamente promovida a sua integração social e afirmação da auto-estima. Por outro lado, 
parece-nos que existe da parte das instituições (pré)escolares uma crescente preocupação 
em informar os pais e solicitar a sua colaboração para a concretização de determinadas 
iniciativas, contudo também é nosso parecer que há ainda uma longa caminhada a 
percorrer para que pais e educadores se vejam e sintam como autênticos parceiros no 
processo educativo das crianças. A concretização desta acção em parceria pressupõe, em 
nosso entender, que pais e educadores se questionem mutuamente acerca das diferentes 
dimensões e dinâmicas a ter em conta para que as crianças usufruam de ambientes 
potencialmente gratificantes do ponto de vista do seu desenvolvimento e bem-estar e que 
orientem a sua acção nessa direcção, apoiada num contínuo e franco diálogo. Importa 
também atender ao papel activo que, nesse processo e à sua medida, deve ser reconhecido 
às crianças. 
Para a melhor compreensão do processo de interacção escola e famílias com vista a 
equacionar formas alternativas de desenvolvê-lo, debruçamo-nos, em seguida, sobre 
algumas modalidades possíveis de interacção. 
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3. Estratégias de interacção instituição (pré)escolar - família 
Segundo Fontao (1998) podem considerar-se três modalidades diferentes de 
interacção educadores-pais, configurada cada uma por um conjunto específico de 
objectivos, pressupostos, atitudes, comportamentos e formas de trabalho. 
A primeira - tutorial - tem como objectivo principal a diminuição de conflitos entre 
pais e educadores, sobretudo através da natural diferenciação de funções, baseando-se em 
três pressupostos: que os pais delegam à escola a responsabilidade de educar os seus filhos; 
que os educadores aceitam a delegação dessa responsabilidade e que os pais se preocupam 
com os resultados escolares dos filhos. Educadores e pais são entendidos como elementos 
dissociados nesse trabalho, agindo de forma compartimentada e gerando situações 
disfuncionais e sem informação. Pode acontecer que uma grande parte dos pais não 
conheça o projecto pedagógico da instituição, as actividades em curso ou mesmo o 
regulamento de regime interno e as obrigações a que estão sujeitos, bem como os seus 
direitos, os dos seus filhos e os dos educadores (idem).  
Nesta perspectiva a participação dos pais na tomada de decisão para a resolução de 
eventuais problemas, bem como em relação ao nível das decisões sobre o processo 
educativo, pauta-se por uma baixa intervenção. Os pais geralmente aderem às normas, 
confiam a tarefa educativa aos educadores e mesmo que se envolvam activamente no 
desenvolvimento de acções com os seus filhos em casa, entendem que a sua 
responsabilidade deve terminar aí. 
A segunda - colaborativa - tem como principal objectivo reduzir a descontinuidade 
entre a acção dos educadores e a dos pais. Reconhece a importância do intercâmbio 
contínuo de informação entre educadores e pais, bem como do papel que lhes cabe para 
ajudar as crianças a terem sucesso. Pressupõe a continuidade de aprendizagens entre a casa 
e a escola, de modo a promover coerentemente a personalidade da criança, a aumentar a 
sua motivação, entusiasmo e maturidade e a valorizar os recursos humanos e materiais, 
para melhor levar a cabo a tarefa educativa. Salientando a importância do papel educativo 
que os pais podem assumir, Fontao (idem) sublinha: 
aqueles pais que são afectuosos, controladores sem demasiadas restrições, que 
utilizam as explicações para justificar as normas, que animam a criança a ser 
independente, imaginativa curiosa, etc., contribuem para que os seus filhos tenham 
uma melhor adaptação à escola e um melhor êxito escolar. O mesmo acontece com a 
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existência de livros na família, materiais de consulta, jogos que potenciem talentos e 
capacidades cognitivas, espaços próprios onde a criança possa brincar, etc. (p. 178). 
Nesta modalidade de interacção os pais questionam-se e questionam os educadores 
com vista à procura de orientações claras sobre as capacidades que as crianças devem 
desenvolver em cada idade e como apoiá-las nesse processo. Porém, não se procura uma 
comunicação mútua plena, sendo a escola a definir os projectos e as normas, e apesar de ter 
como objectivo que os pais apoiem e colaborem no desenvolvimento dos mesmos, 
assumem apenas um papel colaborativo “subordinado” (idem, ibidem). A perspectiva 
centra-se sobretudo em que os pais podem enriquecer o currículo, pressupondo que detêm 
alguns conhecimentos, capacidades e experiências que lhes permitem apoiar e estimular o 
desenvolvimento e aprendizagem das crianças. Para além da ajuda aos filhos, podem 
colaborar na instituição pré-escolar, realizando tarefas diversas, como por exemplo, de 
adequação dos espaços ou de integração de novas tecnologias, entre muitas outras. 
Por fim, a modalidade co-participativa pressupõe que educadores e pais se percebam 
como membros de uma parceria de aprendizagem, tendo um objectivo comum, que é o de 
apoiar a integração e o sucesso de todas as crianças. Daí, enfatizar-se nesta perspectiva a 
comunicação bidirecional, a força e o apoio dos pais e a resolução de problemas em 
conjunto. 
Esta modalidade acentua dois pressupostos importantes, reportando-se um deles à 
reflexão sobre a própria actividade educativa, no sentido da descoberta de novos papéis, 
práticas, relações e atitudes, que permitam uma melhoria da realidade escolar e, o outro, a 
colaboração entre educadores e pais, não devendo estes grupos trabalhar isoladamente.  
Entende-se que pais e educadores podem aprender uns com os outros e que podem 
apoiar-se mutuamente, pelo que a sua acção deve ser norteada pela convergência de 
objectivos. 
Citando McAllister (1993), Fontao (1998) alerta que a interacção escola-família deve 
ter em conta as seguintes necessidades: 
a) Criar uma comunicação bidirecional, ou seja, atender a que educadores e pais 
possuem informações importantes para partilhar e que devem procurar partilhá-las. 
Os educadores devem informar os pais sobre os progressos da criança e sobre as 
expectativas acerca da escola e das crianças, bem como sobre os currículos e os 
projectos. Por sua vez, os pais devem informar os educadores sobre as competências 
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e dificuldades das crianças, os seus conhecimentos prévios, bem como sobre as suas 
expectativas e ansiedades em relação à escola e aos filhos. Devem assim, procurar 
ouvir-se uns aos outros, partilhar saberes e percepções e, por isso, todos poderem 
sentir-se melhor informados. 
b) Melhorar a aprendizagem tanto na escola como em casa, o que pressupõe que os 
educadores procurem optimizar as situações de aprendizagem e que os pais procurem 
alargar as aprendizagens realizadas pelas crianças na escola, oferecendo-lhes carinho 
e disciplina e ajudando-as a criar expectativas positivas e autoconfiança. 
c) Proporcionar apoio mútuo, o que significa que os educadores apoiem os pais, 
oferecendo-lhes programas educativos que respondam aos seus interesses e 
necessidades. Por sua vez, os pais devem apoiar os educadores, colaborando com 
eles em várias actividades. Pretende-se que, juntos, construam relações de confiança 
e encontrem momentos que lhes permitam reconhecer e congratular-se com os 
contributos proporcionados por cada um para a progressão das crianças. 
d) Por fim, tomar decisões conjuntas, pressupondo que educadores e pais trabalham 
juntos na resolução de problemas e na melhoria da instituição, através da 
participação em conselhos e grupos de direcção e de planificação de actividades.  
Assim, como afirma Fontao (idem), “a modalidade co-participativa é a forma mais 
intensa de participação dos pais no trabalho educativo que se pode desenvolver na 
educação pré-escolar” (p. 184). Nela, a participação é entendida como parte fundamental 
da metodologia da instituição, assumindo-a como uma actividade regular, planificada e 
organizada. Ela oferece aos pais a oportunidade de criar uma outra imagem sobre a acção 
da criança e aos educadores a de dar a conhecer, de forma directa, o projecto de trabalho, 
bem como os seus estilos de relação e de acção com as crianças. É ainda, favorável à 
estimulação das crianças, uma vez que podem beneficiar de melhor coordenação entre as 
diversas experiências que realizam.  
Todavia, o envolvimento dos pais na vida escolar não é tão simples como pode 
parecer, pelo que é importante clarificar os objectivos, conteúdos e processos de 
concretização da co-participação. Trata-se, sobretudo, de construir uma nova sensibilidade 
e um diferente e, também novo, estilo de interacção escola-família.  
Daí que, cada instituição (pré)escolar, deva equacionar os meios de interacção que 
melhor se adequam para promover o diálogo e a cooperação com as famílias.  
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Neste sentido, começamos por considerar as reuniões de pais, podendo integrar 
vários formatos de organização. Assim, podem decorrer ao nível de cada sala, em que o 
educador e os pais de cada grupo/turma se encontram para discutir assuntos relacionados 
com os rumos pedagógicos e práticos seguidos, as actividades desenvolvidas e avaliação 
das experiências educacionais. O recurso a este tipo de iniciativas deve ser feito várias 
vezes ao longo do ano e em horário compatível com a disponibilidade dos pais. 
Podem ainda ser promovidas reuniões em pequenos grupos, no sentido de favorecer 
uma discussão mais íntima e mais personalizada de problemas e de questões específicas 
consideradas pertinentes. Estas reuniões podem, em nosso entender, permitir conhecer 
melhor e discutir expectativas e práticas de educadores e pais, no sentido de uma 
aproximação de perspectivas sobre o processo de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças. Não menos importantes se constituem as reuniões em grupo alargado, abertas a 
todos os membros da comunidade educativa da instituição, com vista à abordagem e 
discussão de tópicos que permitam a partilhar de ideias e pontos de vistas e, por 
conseguinte, ampliar conhecimentos no campo da educação e do cuidado a prestar às 
crianças, bem no campo do seu próprio desenvolvimento e instituições.  
Outro meio de interacção tem a ver com as conversas individuais estabelecidas, quer 
por iniciativa dos pais, quer dos educadores, através das quais são abordadas questões que 
dizem mais respeito a uma determinada criança ou família. Muitas dessas conversas 
ocorrem nos momentos em que os pais vão levar ou buscar a criança à escola e, embora 
estas conversas não devam substituir outros encontros de natureza mais formal, não 
deixam de constituir oportunidades importantes para a partilha de informação sobre 
experiências e acontecimentos pontuais, úteis para compreender eventuais comportamentos 
e atitudes das crianças e poder, em tempo oportuno, proporcionar-lhes o apoio necessário. 
Os encontros ou acções de formação, assumindo a forma de palestras ou discussões 
em mesa redonda, são outro meio importante de encontro para promover a formação da 
comunidade educativa sobre questões ou problemas de interesse comum. Estas podem 
estar abertas a várias instituições e níveis de ensino. 
As sessões de trabalho em conjunto, que se referem a actividades em que os pais e 
os profissionais se juntam para concretizar determinadas iniciativas relacionadas com os 
projectos educativos e curriculares da instituição, podem constituir também importantes 
meios de partilha de saberes e informações. 
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Importa ainda equacionar o possível envolvimento das famílias, ou de outros 
membros da comunidade, em ateliers ou oficinas de trabalho ou jogo, em que se pode 
“aprender fazendo” e fazer em colaboração com outros, valorizando diferentes saberes 




A participação e colaboração das famílias em eventos de natureza diversificada, 
como por exemplo as festas ou comemoração de datas especiais, constituem também 
meios de partilha de (in)formação, embora, em nosso entender, careça ser lançado sobre 
eles um diferente olhar, no sentido de valorizar e tirar partido das potencialidades 
(in)formativas e de relação que integram.  
Existem ainda muitos outros meios disponíveis na escola que podem apresentar-se 
importantes para a partilha de saberes e (in)formações sobre as finalidades e os processos 
de ensino e aprendizagem promovidos com as crianças. Entre eles situa-se a 
documentação pedagógica, à qual os pais têm acesso através da exposição de trabalhos 
das crianças, de posters ou quadros informativos sobre os projectos e actividades, entre 
outros meios. Como alerta Malaguzzi (1999) importa que o próprio espaço escolar convide 
à troca de ideias, integrando um estilo aberto e democrático e, deste modo, tendendo a 
alargar horizontes. Para isso deve ser organizada e exposta informação de qualidade, 
dirigida aos pais, mas que seja também apreciada pelas crianças. No dizer de Gandini 
(1999), “é um modo de transmitir aos pais, aos colegas e aos visitantes o potencial das 
crianças, suas capacidades em desenvolvimento e o que ocorre na escola” (p. 155).  
O portfolio de cada criança ou do grupo integra também potencialidades 
(in)formativas, pois inclui amostras diversificadas e ricas do ponto de vista da ilustração do 
percurso formativo experienciado pela criança e grupo, incluindo os potenciais contributos 
de pais e membros da comunidade. Pode ainda recorrer-se ao envio e recepção de 
documentação e informações entre a escola e a família/comunidade, com base em 
diversos meios, como por exemplo, folhetos informativos, notas ou bilhetes, cartas, 
entre outros.  
A internet, embora hoje ainda não acessível a todos, desenha-se também como um 
meio a rentabilizar não só para a troca de informações pontuais, via mail, mas também para 
                                                 
6
 Spaggiari (1999, retomando Rinaldi, 1985) designa como laboratórios os encontros promovidos para o 
“aprender fazendo”, a que aqui nos referimos. 
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conhecimento da vida escolar, onde educadores e crianças e pais, podem implicar-se em 
colocar informações, em página própria, e consideradas pertinentes e de qualidade, quer 
para conhecimento e reflexão do percurso formativo experienciado, quer para formação de 
quem estiver interessado.  
O telefone/telemóvel constitui um outro meio que, de forma oportuna e rápida, 
permite um contacto directo e não presencial entre educadores e pais. Dadas as 
características da rede escolar, as instituições (pré)escolares tendem a ficar menos 
acessíveis ao contacto pessoal diário de famílias integradas em determinados contextos 
rurais e, como tal, estes podem constituir meios a ganhar evidência para partilha de 
(in)formação e não apenas para transmissão de recados pontuais. 
Assim, para assegurar um processo bem-sucedido, de interacção com os pais, torna-
se importante que os educadores, pais, direcções das escolas e responsáveis das 
comunidades locais envidem esforços para viabilizar o uso de meios diversificados de 
comunicação mútua e, por conseguinte, poder ser perspectivada o processo educativo pré-
escolar como uma responsabilidade partilhada, entre os diferentes elementos da 
comunidade educativa.  
Importa sobretudo considerar que os pais apresentam características diversificadas, 
quer a nível sociocultural, quer a nível da estrutura de relações, pelo que não podem ser 
estabelecidas interacções de natureza massificada ou uniforme. Torna-se, por isso, 
importante que essas interacções sejam desenvolvidas com base numa confiança mútua, 
sendo de relevar que não pode ter-se confiança em contextos e pessoas que se 
desconhecem. E ter ainda em conta que esse conhecimento não só é útil para interagir com 
os pais como também para interagir com as crianças. 
É também importante atender à natureza das percepções que as crianças possuem 
sobre o interesse e implicação dos pais no seu processo educativo, podendo, de acordo 
com a sua natureza, influenciar positiva ou negativamente a sua motivação, integração e 
implicação nas actividades. Importa sobretudo não descurar o processo de interacção com 
as famílias como uma componente curricular importante, quer pelos benefícios que se 
reconhece a uma acção em parceria para promover um projecto formativo de qualidade, 
quer porque a participação dos pais na vida (pré)escolar dos seus filhos é um direito 
que têm legalmente estabelecido. 
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3.1. Contributos de alguns estudos sobre a interacção escola-família  
No sentido de clarificar as diferentes perspectivas acerca dos processos de interacção 
instituição pré-escolar e famílias das crianças apresentamos de seguida resultados de 
alguns estudos desenvolvidos neste domínio. 
Montadon (2001b) salienta, tomando como referência um conjunto amplo de estudos 
realizados, nas décadas de 80 e 90 do séc. XX, em vários países da Europa e Estados 
Unidos, que as práticas e atitudes no domínio das relações famílias-escolas podem ser 
influenciadas por diversos factores. Um desses factores refere-se, segundo a autora (idem), 
às características das crianças, tais como a idade e nível escolar (pré-escolar, básico ou 
secundário), verificando alguns estudos que os contactos entre pais e professores eram 
menos frequentes nos níveis educativos superiores, contribuindo para tal não apenas a 
vontade dos pais mas também a falta de disponibilidade dos professores.  
Outro factor tem a ver com as características das instituições escolares, tais como a 
localização geográfica ou o tamanho das escolas, verificando-se que é nas grandes escolas 
metropolitanas que o contacto entre professores e pais é menor.  
As características dos professores foram também analisadas em vários trabalhos, tais 
como a sua idade, formação, origem social e auto-imagem, parecendo que a sua abertura 
aos pais estava ligada à percepção que tinham das suas próprias competências, observando-
se contactos menos frequentes quando tinham uma imagem negativa delas. 
Várias pesquisas analisaram ainda as características dos pais, tendo por base a sua 
origem social e étnica, nível de estudos, projectos e expectativas face à escolaridade dos 
filhos, verificando-se que os pais com níveis mais elevados de formação e de recursos 
socioeconómicos eram os que apresentavam contactos mais frequentes com a escola. 
Porém, alguns estudos mostraram também que as variáveis socioeconómicas não 
constituíam o indicador mais importante da implicação dos pais, pois, muitos com baixos 
recursos económicos implicavam-se e influenciavam positivamente a educação dos seus 
filhos, embora a falta destes recursos pudesse limitar as escolhas que podiam fazer para 
facilitar as suas trajectórias escolares.  
Alguns estudos mais recentes revelam, segundo a autora (2001b, 2005), que não é a 
condição social dos pais que mais conta para apoiar a aprendizagem dos filhos, mas sim a 
sua atitude, mostrando muitos deles que “a implicação dos pais na escolaridade do seu 
filho aumenta as probabilidades de este progredir de uma maneira óptima tanto no domínio 
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das aprendizagens como das atitudes” (2001b, p. 159). O estilo das práticas educativas 
adoptadas pelos pais é outro factor que influencia a natureza da aprendizagem a realizar 
pela criança, sublinhando a autora (2005)
7
, que os estudos desenvolvidos neste campo, em 
muitos países europeus, revelam que as práticas autoritárias têm vindo a ser substituídas 
por práticas democráticas, para o que parece ter contribuído a elevação geral do nível da 
educação da população, a emancipação e o trabalho das mulheres e a democratização das 
relações entre os membros do casal. Acrescenta que hoje são poucos os pais que usam uma 
autoridade de tipo tradicional, estatutária, enveredando sobretudo por uma autoridade de 
orientação ou de negociação, embora existam certas proibições e regras, que não são por 
eles discutidas, aprendendo os filhos que, se há coisas que podem ser negociáveis, outras 
não o são (idem). 
Assim, importa ter em conta os muitos e diversos factores que podem influenciar as 
interacções com as famílias e as suas práticas educacionais, fazendo com que estas variem 
de família para família e, ainda, no interior de cada uma, de um para outro momento. 
Montadon (2005) ilustra esses factores e a rede complexa de relações que entre eles pode 
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Figura 2. Algumas determinantes socioculturais da educação familiar (Montadon, 2005, p. 491) 
 
                                                 
7
 A autora retoma aqui a ideia de Du Bois-Reymond et al. 2001; Montadon & Longchamp, 2003. 
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Powell (1997), conforme refere Gaspar (2004), resume também os resultados de um 
conjunto de estudos desenvolvidos sobre diferentes aspectos de interacção com os pais, 
realizados maioritariamente nos EUA, evidenciando o seguinte. No que se refere à 
comunicação entre os pais e o educador verifica-se que a maior frequência ocorre nos 
tempos de entrada e saída das crianças, sendo os assuntos mais debatidos os que se 
relacionam com a criança e aumentando a interacção quando aumenta o tipo de assuntos 
debatidos. Muitas vezes, o profissional que está a receber ou a entregar as crianças não é o 
educador, nem passa o dia na sala com elas, o que justifica que os resultados evidenciem 
que os pais das crianças que passam mais tempo na instituição, apresentem uma menor 
satisfação com a troca de informações com o educador do que os pais das crianças que 
passam nela menos tempo. Verifica-se que os encontros individuais dos pais de cada 
criança com o educador não são meios de interacção frequentes. Muitos educadores de 
infância consideram as relações com os pais, como um dos aspectos mais difíceis do seu 
trabalho. Os resultados apontam ainda para que os educadores de infância fazem 
geralmente julgamentos negativos sobre as competências parentais e, se associado aos 
esforços de aumentar o seu estatuto profissional existir uma concepção tradicional do seu 
profissionalismo, então a participação dos pais no processo educativo pré-escolar pode 
ficar comprometida. Por sua vez, uma revisão de estudos sobre educação de pais mostrou 
que o envolvimento da família como participante activo nos programas de intervenção é 
essencial para o sucesso da intervenção, observando-se efeitos positivos, quer nas crianças 
quer nas famílias (idem). Em famílias de nível socioeconómico baixo, os efeitos da 
participação apresentam-se positivos para os pais em termos de sentimentos de bem-estar, 
de realização e satisfação com a vida e de níveis mais reduzidos de ansiedade e depressão, 
apesar de não ser claro que tenha sido o programa pré-escolar a causar esses benefícios.  
Parece, assim, ganhar evidência o importante papel que cabe aos educadores 
desempenhar para promover a implicação dos pais na vida (pré)escolar dos filhos.  
No que se refere aos estudos desenvolvidos em Portugal, começamos por retomar 
aqui, entre outros desenvolvidos nas últimas duas décadas, o de Homem (2002)
8
, no qual 
foi investigada a participação dos pais numa instituição pé-escolar. As conclusões do 
estudo relevam que a existência de uma grande relação de confiança, bem como de um 
número relativamente elevado de contactos informais entre pais e educadores, não garantia 
                                                 
8
 O estudo foi desenvolvido entre 1995 e 1998. 
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uma efectiva participação em parceria. Segundo a autora (idem), embora esses contactos 
favorecessem a comunicação entre pais e educadores, ao não ser dada continuidade da 
interacção acompanhada por uma “profissionalização das relações e das conversas” perdia 
a eficácia enquanto elemento promotor de participação (p. 273). Como sublinha a autora 
(idem), a entrada na instituição nos momentos de entrada e saída, embora facilitasse a 
comunicação, as conversas estabelecidas, apesar de curtas e limitadas a trocas de 
informação pontuais, centravam-se essencialmente sobre os seus filhos e incidiam 
geralmente sobre a sua alimentação, higiene, saúde, bem-estar e comportamento 
disciplinar. O mesmo acontecia nos restantes contactos, pelo que: 
No conjunto destes contactos poucas ou nenhumas informações sistematizadas e 
intencionais eram dadas aos pais sobre o processo de desenvolvimento dos seus 
filhos, sobre o porquê das actividades realizadas, sobre a organização global do 
estabelecimento e sobre as linhas orientadoras da acção pedagógica e os princípios 
educativos da instituição (idem, 274). 
Sendo as reuniões de pais também bastante utilizadas como estratégia de 
comunicação e de participação das famílias, assumiam essencialmente um carácter 
informativo e técnico, por parte dos profissionais da instituição, nem sempre acessível à 
compreensão de todos os pais.  
Assim, e apesar da concretização de um conjunto diversificado de estratégias 
facilitadoras da participação directa dos pais, os resultados do estudo relevaram que:  
a maioria dos pais (…) desconhecia o processo e a intencionalidade pedagógica e/ou 
organizativa do que acontecia na globalidade do jardim de infância e até mesmo na 
sala do seu filho, assim como desconhecia, em termos de desenvolvimento e da 
educação daquele, os resultados desses mesmos processos intencionais (idem, 
ibidem).  
Os resultados revelaram, ainda, que na globalidade dos contactos, directos e 
indirectos, poucas consultas eram feitas aos pais, limitando-se estas a questões relativas ao 
bem-estar físico das crianças e a aspectos pontuais do funcionamento da instituição. Como 
anota a autora (idem) não era promovida a discussão e debate das linhas orientadoras da 
instituição, da acção educativa promovida, das crenças, valores, meios e fins da instituição, 
no sentido de construção de práticas de parceria. 
Estes e outros resultados apontam, assim, no sentido de que os educadores 
“apostavam pouco nos pais enquanto interlocutores válidos em matéria educativa” (idem, 
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p. 277), tornando-se esse aspecto tanto mais evidente quanto mais baixo era o seu nível 
socioeconómico. Como sugestões para uma possível melhoria do processo de interacção 
com os pais, Homem (idem) sublinha a importância de procurar que exista “equilíbrio entre 
o intimismo e o isolamento, o formal e o informal” (p. 285) e que se proceda à 
diversificação e intencionalização das estratégias de participação. Neste sentido, a autora 
lembra (2000) que: 
Sem estruturas que proponham aos pais uma participação integrada na construção e 
avaliação do Projecto Educativo, que os informem sistematicamente e proporcionem 
discussões e debates alargados e restritos sobre aquele e o desenvolvimento e 
educação dos filhos, os pais são excluídos e excluem-se da arena escolar educativa. 
(p. 81). 
Trata-se de aspectos que, em nosso entender, nem sempre os profissionais têm 
suficiente consciência do importante papel que lhes cabe assumir para transformar e criar 
respostas alternativas de interacção, bem como do papel importante que estas assumem no 
processo de aprendizagem das crianças. Importa, por isso, que estas dimensões sejam 
abordadas e discutidas na formação inicial e contínua, no sentido de promover práticas co-
participadas de qualidade. 
Por sua vez, Gaspar (2004) dá-nos conta dos resultados de um estudo
9
, no qual 
procurou avaliar a perspectiva de pais e educadores de infância relativamente aos 
diferentes tipos de envolvimento dos pais na educação dos seus filhos, procurando 
caracterizar as suas percepções não apenas em relação ao envolvimento real, mas também 
ao que consideravam dever existir.  
Os resultados do estudo, no que se refere ao grupo de pais, revelam que gostariam de 
ser mais envolvidos na educação dos seus filhos do que na realidade o eram. Quanto às 
formas de envolvimento para as quais gostariam de ser mais solicitados “incluem, em 
ordem crescente de importância, ser mais convidados para o jardim de infância, ser mais 
informados de formas diferentes das habituais, receberem mais informações e mais 
diversificadas e, por fim, serem mais solicitados para participarem em actividades 
educativas específicas, como, por exemplo, nos projectos de aprendizagem das crianças” 
(idem, p. 91). Este perfil de resultados mantém-se em relação aos dois tipos de contexto, 
                                                 
9
 A investigação integrou 39 educadoras de infância e 67 pais do contexto urbano (Coimbra) e 56 pais do 
contexto rural e fabril do concelho de Seia, decorrendo a recolha de dados em 1993, tendo feito parte de um 
conjunto de trabalhos integrado no Projecto PCSH/C/PSI/665/93 da JINICT, coordenado por Professor 
Doutor Ferreira Gomes. 
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rural e urbano, apesar de os grupos corresponderem a perfis socioeconómicos 
diferenciados, pertencendo as crianças do primeiro ao nível baixo e as do segundo ao nível 
médio. Os pais de contexto rural percepcionaram-se, todavia, como sendo e como 
desejando ser mais envolvidos em actividades educativas que os de contexto urbano. Os 
pais de contexto urbano manifestaram, por sua vez, gostar de ser mais informados que os 
de contexto rural. A hipótese explicativa avançada pela autora para a diferença de 
expectativas entre um grupo e outro, centra-se no facto de os pais de contexto rural 
poderem sentir-se mais seguros a participar do que a receber informação (a qual poderia 
até não ser por eles compreendida) e por disporem de mais tempo disponível que os de 
contexto urbano para o envolvimento nas actividades.  
No que se refere às opiniões dos educadores, os resultados relevam que estes 
gostariam de envolver mais os pais do que os envolviam, sobretudo no que se refere a 
formas de os informar. E ainda, que gostariam de envolver mais os pais do que estes 
indicam que gostariam de ser envolvidos. Regista-se, no entanto, uma discrepância entre as 
opiniões dos pais e dos educadores, sendo a dos primeiros mais favorável, sobretudo no 
que se refere às actividades específicas de envolvimento e, de forma menos acentuada, na 
quantidade de informação proporcionada. 
Como conclusões do estudo a autora (idem) releva uma vontade quer da parte dos 
pais, quer da parte dos educadores para o desenvolvimento de formas de envolvimento que 
impliquem mais a participação dos pais em actividades educativas específicas e o serem 
mais informados sobre mais aspectos.  
Gaspar (2004) desenvolve ainda, na mesma obra, um estudo acerca do envolvimento 
dos pais no apoio complementar ao currículo pré-escolar, incidindo sobre a área da 
leitura/literacia e a área da matemática/numeracia, em contexto de casa.  
O projecto de investigação envolveu actividades de (in)formação destinadas a 
educadores e a pais, bem como a disponibilização materiais pedagógicos adequados para a 
concretização, em casa, de tarefas relacionadas como os conteúdos curriculares acima 
referidos, de modo a que os pais pudessem dar continuidade ao trabalho desenvolvido na 
instituição pré-escolar. Na análise dos dados foram tomadas em consideração variáveis 
como o nível sociocultural e o nível socioeconómico dos pais (baixo/médio alto), no 
sentido de ver se influenciavam as aprendizagens realizadas pelas crianças.  
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Os resultados apontam para o reconhecimento de vantagens da intervenção dos pais, 
com implicações ao nível do desenvolvimento das crianças nos seguintes domínios: 
desenvolvimento global, com uma referência específica no desenvolvimento da linguagem; 
desenvolvimento numérico e aprendizagem da contagem e dos números; e 
desenvolvimento dos interesses e motivação para a aprendizagem matemática. Foram, 
também, reconhecidas vantagens em aspectos como: a facilitação da transição das crianças 
para o primeiro ciclo, quer pela preparação para a aprendizagem quer pela facilitação de 
adaptação social das crianças; o fortalecimento de relações pais-crianças, permitindo aos 
pais um conhecimento mais adequado das aptidões dos seus filhos; o reforço do seu papel 
como co-educadores; o envolvimento dos pais na instituição e o fortalecimento de relações 
pais-educador.  
O apoio proporcionado pelos pais apresentou-se positivo em todos os níveis 
socioculturais e socioeconómicos considerados. As aprendizagens ao nível da numeracia, 
os dados indicam que as interacções com os pais foram, nalguns casos mais efectivas do 
que as interacções com o educador e com os colegas na instituição pré-escolar. A autora 
avança, neste sentido, com a hipótese de os pais poderem ter actuado mais efectivamente 
na zona de desenvolvimento proximal da criança do que os educadores, quer por 
conhecerem melhor a criança, quer por poderem estabelecer com ela uma relação mais 
individualizada, dado que grande parte das interacções estabelecidas com o educador 
ocorrem ao nível de grupo. 
Em síntese, parece poder sublinhar-se a necessidade de promover iniciativas que se 
constituam como potenciais pontes para estabelecer formas de comunicação e de 
colaboração mais amplas e efectivas entre educadores e pais, não podendo deixar de 
considerar que as instituições (pré)escolares e os agrupamentos de escolas se encontram 
em melhor posição para promovê-las. Por conseguinte, importa equacionar as 
oportunidades que se criam para que possam ser partilhadas, discutidas e reconstruídas 
ideias e representações sobre a educação de infância e vida das crianças, bem como sobre 
as estratégias a promover para criar sinergias capazes de assegurar a concretização de 
um projecto formativo integrado e potencialmente facilitador de desenvolvimento e 
aprendizagem de todos, crianças e adultos, bem como das instituições em que se 
integram. 
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Todavia, para consegui-lo, torna-se importante prestar uma nova atenção aos 
processos de formação e desenvolvimento profissional dos educadores de 
infância/professores, para que possam desenvolver as competências de que carecem para 
promover uma acção educativa integrada de pais e educadores e orientada para ajudar as 
crianças a desenvolverem os saberes considerados básicos para todos. 
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Os desafios e responsabilidades com que os educadores de infância/professores hoje se 
confrontam, suscitam uma nova e diferente atenção sobre os processos de formação, no 
sentido de lhes permitirem desenvolver os saberes/competências de que carecem para o 
desenvolvimento de respostas educativas de qualidade para as crianças e suas famílias. 
Assim, no presente capítulo começamos por reflectir sobre os modos de entender e 
promover a formação e o desenvolvimento profissional dos educadores/professores e, 
em seguida, sobre os elementos que caracterizam a sua construção identitária, bem 
como as cultura(s) e especificidade(s) profissionais em educação de infância.  
O modo como a formação se encontra perspectivada no actual quadro legislativo 
merece-nos também reflexão, num outro momento. Por fim, debruçamo-nos sobre 
alguns referenciais de competências, avançados pela comunidade científica e também 
pela legislação nacional, no sentido de recolhermos indicadores que nos ajudem a 
repensar a configuração do perfil de competências a promover na formação de 
educadores para que possam tornar-se e ser reconhecidos como profissionalmente 
competentes.  
1. A formação e desenvolvimento profissional de professores/educadores 
A crescente complexidade e incerteza que caracteriza a actividade profissional dos 
educadores de infância/professores faz com que se coloquem novas expectativas em 
relação à sua formação inicial e contínua, no sentido de lhes permitir aceder aos 
saberes/competências facilitadores de desempenho profissional de qualidade. Importa, por 
isso, equacionar os princípios em que apoiar essa formação. 
Nóvoa (2009), baseando-se num leque alargado e diversificado de documentos e 
estudos desenvolvidos nos últimos anos, sublinha que tem vindo a crescer o consenso 
discursivo em torno de como promover a formação e desenvolvimento dos professores, e 
não apenas ao nível das palavras mas também das políticas educativas que lhe estão 
associadas. Como refere o autor (idem):  
Parece que estamos todos de acordo quanto aos grandes princípios e até quanto às 
medidas que é necessário tomar para assegurar a aprendizagem docente e o 
desenvolvimento profissional dos professores: articulação da formação inicial, 
indução e formação em serviço numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida; 
atenção aos primeiros anos de exercício profissional e à inserção dos jovens 
professores nas escolas; valorização do professor reflexivo e de uma formação de 
professores baseada na investigação; importância das culturas colaborativas, do 
trabalho em equipa, do acompanhamento, da supervisão e da avaliação dos 
professores; etc (p. 13).  
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Para esse consenso discursivo, como acrescenta o autor (idem), têm contribuído dois 
grupos de trabalho e estudo diferentes. O primeiro grupo refere-se aos investigadores no 
campo da formação de professores, das ciências da educação e da didáctica, bem como 
redes institucionais e grupos de trabalho diversos, que têm vindo a acentuar o conceito de 
professor reflexivo. O segundo grupo inclui os especialistas que actuam como consultores 
ou que integram grandes organizações internacionais, como por exemplo a OCDE e a 
Comissão da União Europeia que, apesar da sua heterogeneidade, têm concebido e 
divulgado, no contexto mundial, práticas discursivas apoiadas em fundamentos 
comparados. Apesar da importância desses discursos para o enriquecimento e visibilidade 
da profissionalidade docente, é de considerar que a concretização, na prática, das ideias 
nele incluídas não parece ser tão óbvia e consensual (Nóvoa, 2009; CCE, 2007). Para tal, 
parece ter contribuído, entre outros factores, o facto de os professores não terem estado 
envolvidos na produção desses discursos. 
A situação da formação profissional dos professores é caracterizada pela Comissão 
Europeia na comunicação subordinada ao título Melhorar a Qualidade da formação 
académica e profissional dos professores (CCE, 2007, retomando as conclusões do estudo 
Teachers Matter da OCDE, 2005), como não apresentando ainda a qualidade desejada. 
Verifica-se que quase todos os países europeus indicam a existência de défices de 
competências, em relação aos desafios e exigências com que os professores se vêem 
confrontados na actualidade, ao mesmo tempo, que se reconhece a falta de continuidade e 
de articulação coerente entre as diferentes etapas do percurso formativo desenvolvido ao 
longo da carreira profissional. Os incentivos proporcionados aos professores para 
continuarem a desenvolver-se e a actualizar-se ao longo do seu percurso profissional são, 
em muitos países, limitados, carecendo de maior investimento na formação contínua. Por 
outro lado, verifica-se que só metade dos países europeus proporciona alguma forma de 
apoio sistemático aos docentes em início de carreira e só um terço dos países dispõe de 
dispositivos para apoiar aqueles que revelam dificuldades no exercício das suas funções.  
No que se refere mais especificamente a Portugal, Canário (2008)1 sublinha que: 
                                                 
1
 O autor reporta-se à informação apresentada no âmbito das comunicações integradas na conferência 
Desenvolvimento profissional dos professores: para uma qualidade e para a equidade da aprendizagem ao 
longo da vida, desenvolvida em Lisboa, em Setembro de 2007, promovida no quadro da presidência 
Portuguesa do Conselho da União Europeia. Outros documentos referidos, neste capítulo, estão também 
relacionados com os trabalhos relativos a esta conferência, incluindo os de Nóvoa (2009). 
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A ausência de uma articulação coerente e continuada das políticas e das práticas de 
formação afecta a realidade portuguesa, mas tem um carácter mais geral e manifesta-
se na „incomunicabilidade‟ entre os sistemas de formação inicial e contínua, na 
inexistência de indução profissional, na predominância de um modelo escolar 
„académico‟ na formação inicial, numa localização diferenciada das componentes 
ditas „teóricas „e „práticas‟ da formação, na localização da formação contínua em 
sedes exteriores à escola (p. 141). 
Constata-se ainda, como também sublinha o autor (idem, retomando a opinião de 
Formosinho, 2001), que as escolas de formação inicial tendem a ignorar o valor formativo 
que, na aprendizagem da profissão, assumem as experiências escolares anteriores dos 
futuros professores, no sentido da análise e reconstrução das representações possuídas, o 
que pode limitar a construção de uma imagem inovadora da profissionalidade.   
No que se refere ao exercício da actividade profissional, tal como em muitos outros 
países, verifica-se a intensificação de trabalho docente, decorrente de uma sobrecarga de 
tarefas que se prendem não apenas com a actividade educativa, mas também com a 
administrativa, o que, a par de imposições de políticas educativas, de mudanças legislativas 
frequentes e de limitações de progressão na carreira profissional, fazem com que tenha 
vindo a crescer o sentimento de insatisfação no interior do grupo de 
professores/educadores. Daí, que não possamos deixar de lembrar que, como alerta Nóvoa 
(1997, citando Apple & Jungck, 1990), estas questões podem levar os professores a 
procurarem economizar esforços e realizar apenas o que consideram essencial, a não 
valorizarem suficientemente a experiência e competências adquiridas e a perderem 
competências de acção colectiva à medida que desenvolvem competências administrativas.  
Por isso, é importante mobilizar esforços e recursos formativos ou estruturais 
para inverter ou minimizar os efeitos negativos que estes e outros factores podem ter 
ao nível do bem-estar e desenvolvimento profissional dos professores e, por 
conseguinte, dos seus educandos, escola e agrupamento de escolas em que se integram. 
Para tal, importa ter em conta não apenas as oportunidades de aprendizagem que os 
educadores usufruem ao nível da formação inicial, mas também no decurso da actividade 
profissional, pressupondo o esbater de fronteiras entre as duas etapas de formação e 
usufruir de condições e apoio para aceder aos saberes que em cada momento se torna 
pertinente mobilizar para o exercício das suas funções e para o seu próprio 
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desenvolvimento profissional. Tal pressupõe repensar quer as políticas, quer as práticas de 
formação profissional, no sentido de tornar efectiva a possibilidade de orientar os 
processos formativos no quadro de um projecto formativo integrado e coerentemente 
orientado para a (re)construção permanente dos saberes/competências profissionais e 
pessoais.  
No que se refere às concepções da formação e desenvolvimento profissional, a 
discussão tem vindo ao longo das últimas décadas, a centrar-se essencialmente em torno de 
dois eixos paradigmáticos, um de racionalidade tecnicista e outro de racionalidade 
construtivista/reflexiva.  
Os modelos de racionalidade tecnicista relevam uma formação orientada para o 
condicionamento, a dependência e a aquisição de saberes produzidos geralmente por 
agentes exteriores ao grupo profissional de educadores/professores, bem como para a 
transmissão e reprodução dos mesmos. Pressupõem um perfil de professor como técnico 
capaz de aplicar e transmitir os conhecimentos derivados das teorias científicas. As 
limitações desta perspectiva formativa têm vindo a ser largamente anotados nas últimas 
duas décadas, para o que contribuíram os trabalhos Schön (1983, 1987), propondo como 
alternativa a adopção do paradigma de racionalidade reflexiva, no sentido de uma melhor 
resposta às situações complexas, incertas, ambíguas e imprevisíveis que apresenta a prática 
profissional (Alarcão, 1991; Sá-Chaves, 2007). Os modelos de racionalidade reflexiva 
relevam uma formação orientada para a autonomização e para a valorização da reflexão 
como meio de construção de saberes integrados, bem como a participação activa de todos 
os actores implicados no processo de ensino e aprendizagem. Apontam para um perfil de 
professor que valorize e mobilize articuladamente saberes de natureza prática e teórica e 
que seja capaz de questionar e questionar-se, tomar decisões e se implicar na procura de 
soluções para as situações problemáticas com que se defronta.  
Como alguns autores têm vindo a sublinhar desenha-se na actualidade a emergência 
de um novo paradigma de formação e desenvolvimento profissional (Tavares & Alarcão, 
2001; Sá-Chaves & Alarcão, 2007; Alarcão & Roldão, 2009), integrando uma 
racionalidade mais integradora e complexa, de matriz socioconstrutivista e ecológica. 
Embora este paradigma, como destacam Tavares e Alarcão (2001), “não rompa 
inteiramente com os precedentes, baseia-se em pressupostos e dinâmicas diferentes” (p. 
97) e pressupõe superar a dicotomia que existia entre eles, admitindo poder combinar-se “a 
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produção e a aquisição de saberes, a tradição e a inovação, as lógicas racionais e as 
criativas, as lógicas da razão e do coração” (idem, p. 103). Trata-se de uma perspectiva 
que, no dizer de Sá-Chaves (2009), “subentende as ideias de complexidade, de não 
fragmentação e de incerteza, associadas à ideia de esperança numa visão mais humanizada 
da acção educativa nas suas mais variadas tipologias, destinatários e níveis de intervenção” 
(p. 12). Aponta para a formação de um profissional reflexivo e crítico que, no quadro de 
um contínuo e colaborativo questionamento e de conhecimento de si próprio, dos 
contextos, dos saberes e dos valores, procura actuar e tomar decisões de modo a favorecer 
o desenvolvimento de todos, tendo em conta princípios de equidade, de conhecimento e do 
bem comum (Alarcão & Roldão, 2008). Para uma melhor compreensão desta perspectiva 
de construção e desenvolvimento profissional do professor/educador, parece-nos ser 
pertinente retomar as ideias apresentadas pelas autoras (idem) na figura 3. 
 
 
Figura 3. Processos de construção e desenvolvimento profissional 
(Alarcão & Roldão, 2009, p. 26)  
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Esta perspectiva pressupõe um perfil de professor capaz de actuar em contextos 
socioculturais e institucionais plurais, instáveis e complexos e de assumir neles um 
posicionamento crítico e inovador, no sentido de criar condições que facilitem a progressão 
e aprendizagem de todos, crianças e adultos, e a melhoria da qualidade de vida das 
instituições e comunidades em que desenvolve a actividade profissional. 
Para que os profissionais possam continuar a desenvolver-se ao longo da vida 
profissional, pressupõe-se que beneficiem de múltiplas e diversificadas oportunidades de 
aprendizagem. Liberman e Miller (1999, citados por Day, 2001, 2004) caracterizam três 
possíveis cenários em que a aprendizagem pode ocorrer. O primeiro cenário tem a ver com 
o que os autores designam como de oportunidades de ensino directo, tais como se 
apresentam os cursos de formação (contínua ou pós-graduada), as conferências, workshop, 
os debates, entre outros. Outro cenário de formação tem a ver com as oportunidades de 
formação que ocorrem ao nível do quotidiano escolar, ou seja, do trabalho em equipa; da 
participação em reuniões de natureza diversificada, promovidas no âmbito da escola e do 
agrupamento de escolas; dos diálogos com colegas, com outros profissionais e os pais; da 
integração em grupos de trabalho; de reflexões da prática; da organização e reflexão de 
portfolios; de investigação-acção, entre outras. Um terceiro cenário tem a ver com as 
oportunidades de aprendizagem que decorrem fora da escola, como por exemplo, as que 
advêm da integração em redes de aprendizagem, de parcerias com instituições, da pertença 
a associações profissionais e sindicatos, entre outros. 
Apesar das dinâmicas diferenciadas de aprendizagem e desenvolvimento profissional 
que integram as oportunidades de formação enunciadas, importa sobretudo que, no seu 
conjunto, permitam aos educadores apropriar-se de um pensamento estratégico, social e 
eticamente situado e que as escolas e agrupamentos de escolas favoreçam a criação de 
condições para promovê-lo. Assim, e sem perder de vista a responsabilidade que cabe aos 
professores para se implicarem na mobilização de recursos que lhes permitam desenvolver-
se pessoal e profissionalmente, ao longo da sua vida profissional, importa sublinhar o 
importante papel que nesse processo deve ser assumido pelos contextos de acção e de 
formação em que se integram. É de ter em conta que, como alertam Hargreaves e Fullan 
(1992, citados por Oliveira-Formosinho, 2009) “A natureza desse contexto pode fazer ou 
desfazer os esforços de desenvolvimento dos professores” (p. 235). Seguindo a perspectiva 
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dos autores (idem) é de ter em conta que a influência dos contextos no desenvolvimento 
profissional dos professores pode analisar-se a dois níveis, ou seja, ao nível do “ambiente 
directo de trabalho e ao nível do contexto de ensino" (Oliveira-Formosinho, 2009, p. 235). 
Ao nível do contexto de trabalho, há vários factores como, por exemplo, o horário da 
escola, que pode facilitar ou inibir o encontro entre colegas, para planificar e reflectir em 
conjunto ou para estratégias de observação recíproca. Não podemos deixar de notar, neste 
campo, as dificuldades que recentemente se fizerem sentir nas escolas para se proceder à 
observação da actividade dos colegas, prevista no âmbito do processo de avaliação do seu 
desempenho profissional. Por sua vez, a atribuição de recursos, bem como as dinâmicas de 
liderança constituem também factores importantes a considerar.  
Ao nível do contexto de ensino são de considerar factores como as culturas docentes, 
crescendo a evidência de que uma cultura profissional colaborativa favorece os processos 
de mudança educacional (Hargreaves, 1992, 1996, in Oliveira-Formosinho, 2009) e que 
para promovê-la os professores precisam sentir-se valorizados, apoiados e incentivados. 
Torna-se, por isso, fundamental repensar a escola enquanto contexto 
comprometido com o desenvolvimento identitário dos educadores/professores, num 
quadro de desenvolvimento humano sustentado e de aprendizagem ao longo da vida. 
Para melhor compreender o desenvolvimento profissional dos professores importa ainda 
atender ao processo de reelaboração da sua identidade profissional através desse mesmo 
desenvolvimento. 
2. Identidade profissional dos educadores/professores 
A compreensão da construção identitária dos educadores de infância pressupõe ter 
em conta a complexidade que o conceito “identidade” encerra e as múltiplas questões que 
levanta, como: o que se entende e como se constrói a identidade profissional? Em que 
medida os contextos de formação podem influenciar a (re)construção da identidade dos 
futuros professores/educadores? O que caracteriza a identidade dos educadores de infância, 
enquanto grupo profissional? 
O conceito de identidade é hoje utilizado em vários ramos das ciências sociais e 
humanas e, em cada um desses ramos, integra entendimentos diversos, em conformidade 
com a perspectiva conceptual de cada autor, pelo que não é fácil encontrar uma definição 
PARTE UM ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPUTAL 
CAPÍTULO QUATRO Educação de infância: um tempo (re)fundador 
da identidade e da formação profissional 
 
 116 
consensual. Dubar (1995), enveredando por uma perspectiva interaccionista simbólica, 
entende a identidade profissional como “o resultado simultaneamente estável e provisório, 
individual e colectivo, subjectivo e objectivo, biográfico e estrutural, dos diversos 
processos de socialização que, em conjunto, constroem os indivíduos e definem as 
instituições” (p. 105). 
Para o autor (idem) a identidade é produto de duas transacções, uma interior ao 
indivíduo, que corresponde ao processo identitário biográfico ou subjectivo e outra 
exterior, entre o indivíduo e as instituições, que traduz um processo identitário relacional 
ou objectivo. Os indivíduos assumem um papel activo na articulação destas duas 
dimensões, procurando adaptar-se às condicionantes externas e adaptar essas 
condicionantes a si próprio. A identidade é construída com base nessas duas lógicas, entre 
os contextos de acção que propõem identidades “virtuais” (propostas ou impostas pelos 
outros) e as identidades reais (interiorizadas e impostas por si próprio). A identidade 
profissional dependerá, então, dos sentidos que, a cada qual, for possível atribuir à sua 
história pessoal e às interacções e relações que os contextos de formação e acção 
profissional lhe permitem experienciar, sendo que a recolha, reorganização e atribuição de 
significado à informação vai ser feita à luz de quadros teóricos e circunstâncias 
particulares. Neste sentido, é de considerar que a construção identitária profissional tanto 
pode ser de tipo reprodutor como de tipo transformador, dependendo da natureza e 
qualidade das interacções estabelecidas e dos saberes que a cada um é possível 
(re)construir. Como afirma Sarmento (2002): 
As identidades podem ser entendidas como constituídas por quatro elementos: a crise 
e o dilema face à identificação progressiva com o papel (…); a concepção desse 
papel, o que implica processos reflexivos em que cada um se confronta com as 
formas de „ser professor‟; a antecipação da carreira, onde as trajectórias profissionais 
implicam escolhas constantes (que formação fazer, para que lugares concorrer, que 
estratégias de inserção no grupo profissional e de diferenciação utilizar); a imagem 
de si, ou seja, como é que cada um se auto-percepciona nos papéis que desenvolve e 
a satisfação/insatisfação que sente nesses papéis (p. 114). 
Enveredar por um tipo de identidade profissional implica fazer escolhas, o que requer 
ter em conta as oportunidades de apoio usufruídas por cada profissional ou futuro 
profissional na (re)construção dos saberes sobre a profissão. É de considerar que, quando 
os formandos iniciam o curso de formação profissional, integram já uma larga experiência 
PARTE UM ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPUTAL 
CAPÍTULO QUATRO Educação de infância: um tempo (re)fundador 
da identidade e da formação profissional 
 
 117 
educativa vivida ao longo do seu percurso escolar, podendo passar ou não pela frequência 
da educação pré-escolar e sobre o qual foram construindo percepções e representações. O 
modo como a opção vocacional foi feita (em primeira opção ou opção por falta de 
alternativas), são também factores que influenciam a construção da identidade profissional. 
Por outro lado, é também de ter em conta que a perspectiva profissional vai sendo 
reinterpretada e reformulada ao longo da carreira profissional, em função da reflexão e da 
configuração dos sentidos sobre a realidade observada e experienciada por cada um. 
Importa, por isso, identificar o modo como o papel profissional é vivido ao longo do 
percurso de formação e de desenvolvimento profissional, em termos das representações, 
das motivações, das expectativas sobre a profissão e do apoio de que se usufrui para a sua 
reconstrução, tendo em vista o desenvolvimento de uma identidade consistente e 
sustentada em características de actualidade e de inovação das práticas educativas. É de 
considerar que, como assinala Carrolo (1997), a formação:  
contribui não só para o saber específico profissional, que se caracteriza por um 
conjunto de saberes teóricos e competências operatórias, mas também para fornecer 
um conjunto de esquemas de percepção e apreciação (valores, normas e atitudes) 
constitutivos do ethos/universo profissional, cuja interiorização por parte dos 
candidatos configura (...) o conceito de identidade profissional (p. 31).  
Não pode também deixar de se considerar que o que os professores pensam, o que 
fazem e aquilo em que acreditam são influenciados pelos seus percursos identitários, mais 
especificamente pelas interacções que vão desenvolvendo ao longo da vida, sem esquecer 
o papel activo e dinâmico que assumem na construção desse processo (Ferreira, 1996; 
Sarmento, 2002). A identidade profissional está assim associada à qualidade das 
interacções que o docente estabelece com o grupo profissional em que se integra, com os 
contextos em que trabalha e com o grupo de pares com que se relaciona.  
Segundo Nóvoa (1992), o processo identitário dos professores é sustentado em três 
dimensões que se referem à adesão, à acção e à auto-conciência. Isto porque, como refere 
o autor (idem) trata-se de um processo que “implica sempre adesão a princípios e a valores, 
adopção de projectos, um investimento positivo nas potencialidades das crianças e dos 
jovens” (p. 16). Envolve acção, porque na escolha de modos de agir próprios o professor 
joga com decisões do foro profissional e pessoal. Implica também auto-consciência, 
porque é através da reflexão que o professor toma decisões sobre a sua própria acção. Esta 
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“é uma dimensão decisiva da profissão docente, na medida em que a mudança e a inovação 
pedagógica estão intimamente dependentes do pensamento reflexivo.” (idem, ibidem) 
A identidade profissional é caracterizada por um conjunto importante de dimensões 
comuns ao grupo de pessoas que exerce funções docentes, todavia, evidenciam-se algumas 
diferenças significativas, por nível de ensino ou grupo profissional. No que se refere aos 
elementos comuns ao grupo profissional dos professores podem referir-se as perspectivas 
adoptadas em relação à própria profissão docente, às práticas educativas; e ao sistema 
educativo (Ralha-Simões, 1995). Quanto aos elementos de diferenciação específicos, no 
caso do grupo de educadores de infância, podem entender-se a própria designação pela 
qual o grupo profissional é conhecido, o tipo de práticas que desenvolve e a história da 
profissão (Sarmento, 2002). Aliás, como sublinha Oliveira-Formosinho (2000), os próprios 
educadores de infância têm sentimentos mistos em relação a entenderem-se como iguais ou 
diferentes dos outros professores. Num estudo desenvolvido por Cardona (2006)
2
 os 
resultados deixam perceber que o conjunto das educadoras, enquanto grupo profissional, se 
sente diferenciado dos docentes dos outros níveis de ensino, sublinhando a necessidade de 
um maior reconhecimento do seu trabalho e sublinhando este ter sido limitado pela 
indefinição que tem caracterizado a política educativa para a infância. Esse estudo dá ainda 
conta que, para o grupo de profissionais mais novo “a falta de reconhecimento profissional 
não parece ser uma preocupação tão evidente” (Cardona, 2006, p. 236). Para as pessoas 
exteriores à profissão (familiares e estudantes do curso de educação de infância e outros, 
inquiridos também no âmbito do estudo) as características e problemas associados aos 
educadores de infância não são muito diferentes dos considerados para os docentes dos 
outros níveis de ensino. As diferenças são consideradas, sobretudo, como ligadas às 
especificidades das características do grupo etário das crianças com que trabalham, “sendo 
mesmo referenciado que esta/es profissionais têm mais empenho e uma relação mais 
próxima com as crianças” (Cardona, idem, p. 251), revelando que embora exista falta de 
reconhecimento da profissão, esta questão é considerada como não exclusiva do grupo de 
educadores. 
Nesta perspectiva e tendo em consideração que é, sobretudo, na formação inicial que 
os futuros professores começam a tomar consciência da complexidade e das 
                                                 
2
 No estudo recorreu-se à inquirição por questionário dos educadores de infância em exercício de funções no 
ano lectivo de 1995/96, no Distrito de Santarém. 
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particularidades que a profissão reveste, bem como das suas possibilidades de desempenho 
profissional, releva-se a importância da criação de ambientes formativos que facilitem a 
construção de uma “identidade profissional de base” (Dubar, 1995, p. 114), responsiva aos 
desafios colocados pelas sociedades contemporâneas. Importa, por isso, reforçar a 
preparação dos educadores para a cooperação, a inovação, o diálogo e a participação crítica 
e reflexiva, em ordem a uma identidade profissional mais integradora. Retomaremos 
esta questão mais adiante, na procura de uma melhor compreensão da forma como o actual 
quadro de formação inicial e contínua se apresenta do ponto de vista da construção 
identitária dos professores/educadores. 
2.1. Cultura(s) e especificidade(s) profissionais em educação de infância 
A implicação na procura de novas respostas educativas e formativas, às quais fizemos 
referência anteriormente, pressupõe o conhecimento dos quadros culturais de referência à 
interpretação dos papéis e perspectivas educacionais dos professores/educadores e dos 
contextos institucionais em que se integram.  
Segundo Hargreaves (1992) e Lima (2002a) as culturas dos professores podem ser 
caracterizadas atendendo a dois elementos: o conteúdo e a forma. Segundo os autores o 
conteúdo refere-se às atitudes, aos valores, às crenças, aos hábitos, aos pressupostos e aos 
modos de fazer as coisas. A forma reporta-se aos padrões de relacionamento e aos modos 
de associação entre os elementos que integram as culturas.  
No caso do grupo profissional dos educadores de infância, registam-se algumas 
diferenças face aos outros grupos de professores, que permitem identificá-lo como grupo, 
mas também com características de diferenciação entre os elementos que integram este 
grupo profissional. Regista-se assim uma diversidade inserida na unidade que permite 
caracterizar a cultura identitária do grupo profissional dos educadores de infância. Como 
tal, para compreender quer a cultura deste grupo quer as subculturas é preciso ter em conta 
essa diversidade e unidade. 
Quanto às características da profissão que diferenciam este grupo dos outros grupos 
profissionais, podem referir-se as características de aprendizagem da faixa etária das 
crianças; o facto de ser facultativa a frequência pré-escolar; a fraca diferenciação entre as 
actividades promovidas pela componente lectiva e pela componente de apoio à família; 
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tratar-se de uma profissão exercida, predominantemente, por profissionais do sexo 
feminino. 
Quanto aos factores que contribuem para a diversidade de culturas dentro do grupo 
profissional, são referidos o facto de os educadores serem formados em escolas públicas ou 
em escolas privadas; trabalharem na rede pública ou na rede privada; exercerem funções 
em diferentes etapas educativas e instituições; desempenharem diferentes funções 
(educativas e socioeducativas); possuírem diferentes vínculos contratuais; trabalhar em 
contextos com características socioculturais e geográficas diferenciadas. 
É de considerar, ainda, que as culturas organizacionais da educação de infância são 
de natureza diversa e complexa, apresentando modos de funcionamento e de acção 
específicos. Estes processos são pertinentes do ponto de vista da construção das 
identidades, já que os profissionais podem ser socializados segundo práticas 
inovadoras e estrategicamente abertas a novos modos de fazer, ser e aprender a 
conhecer ou segundo práticas meramente reprodutoras de dinâmicas vigentes.  
Assim, para compreender como os educadores “lêem” a sua profissão e como 
atribuem sentido à sua acção é preciso ter em consideração as características da situação 
profissional em que se integram, bem como as especificidades da sua acção. Torna-se, por 
isso, pertinente caracterizar as especificidades da profissão do educador de infância e as 
similaridades que integra, com a profissão dos docentes de outros níveis de ensino. 
Segundo Zabalza (1996) “a ideia da profissionalidade docente e as suas exigências 
é aplicável da mesma maneira ao professorado de educação infantil que ao dos outros 
níveis do sistema educativo” (pp. 28-29). Porém, essa profissionalidade requer também 
competências específicas. Ideia, que parece ser corroborada por Oliveira-Formosinho 
(2000), entendendo a autora que os factores de diferenciação se encontram, principalmente, 
em três aspectos.  
Um desses aspectos refere-se às características das crianças, ou seja, aos seus 
processos de aprendizagem e de desenvolvimento (globalidade), à sua vulnerabilidade 
física, emocional e social, e à dependência do adulto, devido à sua tenra idade.  
Outro aspecto tem a ver com as características dos contextos de trabalho e suas 
respectivas missões, considerando a diversidade de serviços em educação de infância, tais 
como as creches, os jardins-de-infância, a educação de infância itinerante, a animação 
infantil e comunitária, e as actividades de tempos livres. Estes contextos integram ainda 
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ideologias e intencionalidades educacionais diversificadas, bem como uma grande 
variedade de condições de trabalho, quer em termos de tarefas, quer de horários e de 
remuneração salarial, até mesmo do reconhecimento de funções educativas, como seja o 
não reconhecimento destas, quando exercida a acção em contexto de creche. É, também, de 
ter em consideração que esses contextos integram um funcionamento revestido de 
incerteza e variabilidade, dada a oscilação dos índices de frequência das crianças, o que 
contribui para que se apresentem sociologicamente instáveis e pouco previsíveis (Sanches 
& Sá-Chaves, 2007).  
O terceiro aspecto reporta-se às características do processo e das tarefas 
desempenhadas pelos educadores, considerando a sua responsabilidade pela globalidade 
das actividades curriculares e a interligação que existe entre as tarefas educativas e 
socioeducativas/cuidados. É de considerar que o educador assume a responsabilidade por 
desenvolver todas as áreas e domínios curriculares e favorecer o desenvolvimento global e 
equilibrado das crianças, num quadro de articulação com os contextos educativos de vida 
da criança (família ou outros). E, cabe-lhes ainda, a responsabilidade de articulação com os 
outros níveis e ciclos de ensino, sobretudo com o que lhe está mais próximo - o 1º Ciclo do 
Ensino Básico - no sentido da continuidade educativa. É, de salientar, que a colaboração 
profissional entre professores tem vindo a constituir-se como que um metaparadigma, 
reconhecendo-se a sua importância para desenvolver, articular e inovar a acção educativa e 
para aceder a níveis mais elevados de desenvolvimento profissional e pessoal. Todavia, há 
uma longa caminhada a percorrer para torná-la efectiva. É, ainda, tarefa dos educadores de 
infância assegurar a supervisão de actividades relacionadas com os cuidados a prestar às 
crianças, nomeadamente ao nível da higiene, limpeza e saúde. 
Considerando a diversidade, a complexidade, a incerteza e a imprevisibilidade com 
que se apresentam as tarefas a desempenhar pelos educadores de infância, importa que 
sejam “preparados” profissionalmente para dar uma resposta à amplitude e singularidade 
das tarefas que lhes cabem e que exigem de si competências profissionais que integrem não 
apenas saberes de natureza teórica e prática, mas também de natureza relacional, afectiva e 
metacognitiva. Vasconcelos (2005a, 2009a, 2009c, retomando a ideia de Moss & Petrie, 
2002) defende que se deve entender a educação de infância como uma “ocupação ética”, 
pelo que questões relativas à “ética profissional” e à “ética do serviço público” deveriam 
tornar-se centrais na formação inicial e contínua de professores e educadores (Vasconcelos, 
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2009c, p.93). A autora, releva ainda, a importância de uma formação baseada na “ética do 
cuidado” através de uma educação para autonomia, apostando numa acção centrada em 
projectos. 
Para uma melhor compreensão das especificidades que caracterizam a 
profissionalidade dos educadores de infância, importa considerar alguns resultados do 
estudo de Cardona (2006)
3
, ao qual já nos referimos no ponto anterior. Quanto aos 
problemas e dificuldades que afectam as práticas educativas, os resultados evidenciam que 
a insuficiência de materiais é o problema sentido como o mais importante pelas 
educadoras inquiridas. Os problemas considerados em segundo plano são: “o trabalhar em 
situação de grande isolamento, a falta de apoio formativo; o número elevado de crianças 
por grupo; o espaço inadequado das instituições e as expectativas negativas dos pais” 
(idem, p. 217). São ainda indicadas, embora com um índice muito mais baixo de escolhas, 
as seguintes questões: a pouca autonomia pedagógica; a falta de pessoal auxiliar e a 
desadequação da sua formação; a descontinuidade do trabalho e a desmotivação, devido à 
instabilidade profissional; a falta de apoio formativo adequado; a dificuldade de 
entendimento com os colegas; a dificuldade de entendimento com a direcção da instituição; 
o estar longe de casa; o desinteresse do Estado em relação à educação de infância; o não 
existir um guia programático para a educação pré-escolar; o reduzido número de crianças e 
a sua falta de assiduidade (idem).  
Alguns deste problemas podem entender-se hoje ultrapassados, como por exemplo, o 
que se prende com a (in)existência do guia curricular, mas muitos continuam actuais, como 
é o caso do isolamento e instabilidade profissional, apesar das medidas legislativas que 
neste sentido têm vindo a ser aprovadas, como a que se prende com a construção de 
centros escolares e a afectação dos profissionais da rede pública a um determinado 
contexto/agrupamento de escolas por períodos mais longos.  
No que se refere à auto-avaliação da prática pedagógica, o aspecto em que as 
educadoras manifestaram sentir-se mais à vontade é no da relação com as crianças, 
seguido de actividades de expressão plástica e da relação com os pais e com a 
comunidade. No que se refere às dificuldades, foram apontadas em primeiro lugar as 
actividades de expressão musical, em segundo a relação com os pais e com o meio 
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 Trata-se do estudo ao qual já nos referimos anteriormente. 
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comunitário, seguida da organização do trabalho e da organização do grupo de crianças. 
Foram ainda indicadas dificuldades ao nível das actividades de expressão dramática, 
definição do projecto de trabalho, planificação e descrição das práticas pedagógicas 
Quanto à relação com os pais, de acordo coma autora (idem), os resultados do estudo 
deixam perceber uma certa ambiguidade de opiniões entre o grupo inquirido, pois foi 
referida como uma dificuldade, mas também realçada por algumas educadoras, como uma 
questão fácil.  
As sugestões apontadas pelo grupo inquirido para serem tidas em consideração pelos 
responsáveis da rede institucional, os resultados parecem apontar para o alargamento da 
rede de educação pré-escolar, a diversificação do seu funcionamento, no sentido de dar 
resposta à família, bem como para questões que têm a ver com a instabilidade profissional, 
ligada à colocação profissional e ainda como apoio ao trabalho profissional. 
Em relação à formação as sugestões apontam no sentido de a formação inicial dever 
ter uma maior componente prática e dar maior atenção à “preparação” dos profissionais 
para trabalhar com crianças com idade inferior a 3 anos (idem). Quanto à formação 
contínua que esta seja mais adequada às características do trabalho de educação de 
infância, e que deveria existir um maior número de acções, acessíveis a um maior número 
de profissionais, e ser necessário avaliar a (des)adequação das acções realizadas. 
O estudo revela, ainda, que as dificuldades profissionais mais destacadas pelas 
educadoras em início de carreira dizem respeito à colocação e instabilidade profissional. 
Aspectos aos quais, nos parece, os processos de formação e de desenvolvimento 
profissional não deverem ficar indiferentes, no sentido de favorecerem a apropriação de 
competências que lhes permitam saber enfrentar e superar melhor as adversidades e 
aproveitar as oportunidades que, num ou noutro contexto, vão surgindo. 
Em síntese, importa que se atenda e valorizem as diferentes dimensões contextuais e 
as “transições ecológicas” (Bronfenbrenner, 1979) pelas quais os profissionais de educação 
de infância passam ao longo dos seus percursos de formação e de acção profissional, no 
sentido de favorecer a sua progressão e realização pessoal e profissional. 
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3. A formação de educadores infância no actual quadro legislativo 
As preocupações com a qualidade e qualificação profissional têm estado na base de 
algumas mudanças introduzidas, nos últimos anos, nas políticas educativas da União 
Europeia, entre as quais se destaca a reorganização da formação inicial dos educadores de 
infância e professores do ensino básico e secundário, no âmbito dos parâmetros do 
Processo de Bolonha. Este pressupõe facilitar o reconhecimento de qualificações, pela via 
da convergência dos sistemas de educação e formação e prevê a adopção de um formato 
organizacional de dois ciclos de formação (o primeiro com o grau de licenciatura e o 
segundo com o grau de mestrado) e a passagem de um modelo de formação centrado no 
ensino e na transmissão de conhecimentos para um modelo centrado no trabalho do aluno e 
na sua aprendizagem contínua e activa ao longo da vida. A habilitação profissional para a 
docência é obtida no segundo ciclo de formação, em áreas e domínios específicos de 
formação. 
Neste sentido, em Portugal, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei nº43/2007, 
de 22 de Fevereiro, a habilitação profissional para a docência em educação de infância é 
obtida através de uma licenciatura em Educação Básica, com três anos de duração (180 
créditos)
4
 e de subsequente mestrado
5
 num de dois tipos de domínios: em Educação Pré-
escolar, incluindo uma formação com a duração de um ano (60 créditos) ou Educação Pré-
escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico, integrando uma duração de ano e meio de 
formação (90 créditos), ficando estes profissionais habilitados para leccionar na educação 
pré-escolar e no 1º ciclo do ensino básico. Anota esse Decreto que, “nos casos dos 
domínios de educador de infância e de professor do 1º ciclo do ensino básico, o aludido 
mestrado tem apenas a dimensão excepcional de 60 créditos, em resultado de uma prática 
internacional consolidada” (idem, introdução). Por sua vez, os mestrados em áreas 
disciplinares da docência de 3º ciclo e ensino secundário devem integrar entre 90 a 120 
créditos (idem, art. 16), podendo assim incluir o dobro de créditos e, por conseguinte, de 
tempo para aprofundamento da formação. Lamentamos a perspectiva redutora que parece 
existir, nestas medidas, em relação ao grau de exigência que representa a docência nas 
                                                 
4
 A licenciatura em Educação Básica também permite o acesso ao mestrado em Ensino no 1º Ciclo do Ensino 
Básico e ao mestrado em Ensino do 1º e 2º Ciclos do Ensino Básico. 
5
 Como condição de ingresso nestes cursos exige-se, para além da posse de licenciatura, um mínimo de 30 
créditos em cada uma das seguintes áreas da docência: português; matemática; estudo do meio (ciências da 
natureza, história e geografia de Portugal); expressões.  
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primeiras etapas educativas (etapa pré-escolar e 1º ciclo). Não é, por isso, demais alertar 
para tarefa complexa e multidimensional que estes profissionais estão incumbidos de 
desempenhar, quer pela formação ampla que exige uma acção em regime de 
monodocência, abrangendo todas as áreas e domínios curriculares, como também ter de 
atender à necessária articulação das componente educativa com a de cuidados a prestar às 
crianças. Por outro lado, considera-se que a prática de diferenciação de graus de formação 
entre docentes de diferentes níveis de ensino tinha sido ultrapassada, no nosso país, há 
mais de uma década (1997), com a definição de habilitação dos educadores de infância e 
dos professores do ensino básico com o grau de licenciatura
6
, grau exigido para a docência 
no 2º e 3º ciclos e ensino secundário. É neste sentido, que encontramos eco nas palavras de 
Vasconcelos (2009b), quando refere que:  
apesar de o grau ser o mesmo (mestrado), a formação para os educadores de infância 
ou para os professores do 1º Ciclo passou a ter menos créditos do que a formação 
para outros níveis educativos (passamos a ter mestrados de primeira e mestrados de 
segunda, ou não conheçamos o nosso sistema „classista‟ de ensino…). Esta 
„mensagem‟ enviada à sociedade civil é claramente explícita, com a agravante de que 
os cortes substanciais das percentagens nas áreas de Formação Geral (Cultural, 
Social e Ética) na Formação Específica e na Prática Pedagógica (para não sublinhar 
que se trata de um corte nas Ciências da Educação), em detrimento de áreas 
curriculares como o Português, a Matemática, as Ciências, etc, vão ter implicações 
sérias, nomeadamente na formação pedagógica, ética e humana dos educadores de 
infância (assim como na formação de docentes do 1º ciclo do ensino básico) (p. 66). 
Apesar destas e de outras críticas, que podem ser tecidas sobre o diploma, apresenta, 
por outro lado, directrizes potencialmente facilitadoras do desenho de planos de formação 
abertos e passíveis de responder aos desafios e exigências que os tempos actuais colocam. 
Entre essas directrizes, são de sublinhar a valorização da investigação e da reflexão da 
acção educativa, como meios de construção de saberes, bem como a partilha e 
questionamento crítico desses saberes através da apresentação e discussão pública de 
relatório crítico sobre a prática profissional de ensino supervisionada, embora com tempo 
muito limitado para a concretização desse trabalho. A qualidade da supervisão da prática 
profissional é também relevada no diploma, estabelecendo que os orientadores 
cooperantes, devem possuir um perfil de competências adequadas às funções a 
desempenhar e experiência profissional na área de formação (nunca inferior a cinco anos) 
                                                 
6
 Lei nº 115/97, de 19 de Setembro - Alteração à LBSE.  
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(idem, art. 19, ponto 2, alíneas a e b), devendo na escolha dos mesmos, dar-se “preferência 
aos docentes que sejam portadores de formação especializada em supervisão 
pedagógica e formação de formadores e ou experiência profissional de supervisão (idem, 
ponto 3). 
Ao serem os cursos de profissionalização para a docência na Educação Pré-escolar e 
nos 1º e 2º o ciclos do Ensino Básico, precedidos de uma licenciatura comum em Educação 
Básica, parece-nos poder contribuir para um melhor entendimento do que significa a 
construção de um percurso educativo com continuidade ao nível da educação básica a 
percorrer pelas crianças. A possibilidade de obtenção de habilitação profissional para a 
docência em dois níveis educativos, como acontece para a educação pré-escolar e 1º Ciclo 
do Ensino Básico ou para o 1º Ciclo e 2º Ciclo do Ensino Básico, pode ainda possibilitar a 
mobilidade dos docentes de um para outro nível de ensino e, por conseguinte, facilitar a 
compreensão e desenvolvimento de um projecto educativo das crianças, potencialmente 
integrado, no quadro da aprendizagem em continuidade ao longo da vida, mas que 
pressupõe também o respeito pelas especificidades de aprendizagem que caracterizam cada 
etapa educativa. Este novo desafio, se por um lado integra potencialidades, por outro, 
integra riscos, como por exemplo o de poder deixar de valorizar e de respeitar modos de 
pensar, compreender e aprender próprios das crianças da primeira infância e poder 
enveredar por actividades inibidoras da componente lúdica, que deve caracterizar o 
processo de aprendizagem em contexto pré-escolar. 
Daí a necessidade de redobrar esforços para gerar dinâmicas de formação inicial 
que permitam aos educadores e professores assumirem uma visão integradora e 
integrada da acção educativa, no quadro de percursos de aprendizagem de qualidade, e o 
desempenho de funções em situações e contextos de natureza cada vez mais complexa e 
incerta. Importa ainda não descurar os apoios que os professores/educadores devem 
usufruir no decurso da sua actividade profissional, para que possam ser e sentir-se capazes 
de reflectir, investigar e repensar as suas práticas à luz de saberes de natureza teórica e de 
natureza prática, no quadro de uma constante actualização e elevação da qualidade do seu 
desenvolvimento e desempenho profissional. Para o efeito, requer-se olhar a formação 
inicial e contínua como um processo de desenvolvimento profissional integrado e 
integrador de um conhecimento profissional de natureza multidimensional, em ordem à 
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construção de respostas educativas de acrescida qualidade. Importa não descurar que, 
como alerta Day (2004): 
Hoje, os professores são, potencialmente, o trunfo mais importante na realização da 
visão de uma sociedade de aprendizagem justa e democrática. (…) A sua capacidade 
de ajudar os alunos a aprenderem a aprender a obter sucesso será influenciada pela 
qualidade e pelos tipos de oportunidades de educação e formação e pelo 
desenvolvimento ao longo das suas carreiras nas culturas escolares em que trabalham 
(p. 32). 
Assim, a formação contínua, enquanto processo oficialmente reconhecido para 
assegurar aos educadores de infância e professores do ensino básico e secundário, “o 
complemento, aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências 
profissionais” (Lei nº 49/2005, de 30 de Agosto, art. 38), necessita de novos e diferentes 
passos de intervenção e supervisão para que possa efectivamente fornecer o apoio e 
formação essenciais para o desenvolvimento profissional em continuidade de cada docente, 
como se pressupõe ser sua finalidade. Daí que, em nosso entender, seja urgente gerar novas 
e melhores dinâmicas de parceria entre instituições de formação inicial, centros de 
formação de associações de escolas e agrupamentos de escolas, incluindo os representantes 
dos conselhos de docentes, supervisores e relatores de avaliação), em ordem a esbater 
fronteiras entre campos de acção que se querem unidos para alcançar um objectivo comum, 
como seja o de ajudar os docentes a tornarem-se pessoal e profissionalmente competentes. 
Importa, ainda, equacionar que competências promover para que os educadores de infância 
possam responder aos desafios e responsabilidades que como profissionais e cidadãos 
europeus e do mundo hoje se lhes colocam.  
4. Perfil de competência profissional para contextos de incerteza 
A amplitude do papel que os educadores de infância/professores são chamados hoje a 
desempenhar e a complexa tarefa que representa um tipo de educação comprometida com 
o desenvolvimento de respostas educativas de qualidade para todos, tem vindo a suscitar a 
reflexão sobre as competências a promover pelos sistemas de formação inicial e contínua 
para permitir-lhes reconstruir de forma continuada uma identidade profissional responsiva 
às exigências e desafios emergentes.  
Esta é também uma questão que nos tem merecido reflexão e que integra um dos 
objectivos deste estudo. Todavia, não se trata de um tarefa fácil, dada a diversidade de 
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perspectivas e tipologias de referenciais de competências que a literatura científica 
apresenta.  
Considerando que abordámos, no capítulo 2, o conceito de competências/saberes
7
, 
retomamos aqui a ideia aí desenvolvida, situando-a no contexto profissional.  
Assim, e tendo em conta a perspectiva de Charlier (2001), considera-se que as 
competências profissionais do professor constituem um dos três elementos indissociáveis 
de base à sua acção, isto é, “projectos-actos-competências” (p. 89). No que se refere aos 
projectos é de considerar o sentido, os fins e os objectivos que ele estabelece, tendo em 
conta o projecto pessoal no âmbito do projecto da escola. Os actos referem-se às suas 
condutas enquanto professor/educador, tais como, ajudar os educandos a aprender, gerir o 
grupo e trabalhar em equipa com os colegas, entre outras. Por fim, as competências que 
tem a ver com os saberes, as representações, as teorias pessoais e os esquemas de acção 
que mobiliza para resolver os problemas emergentes. Daí que, como sublinha o autor 
(idem), para que as competências se apresentem significativas é necessário que se 
traduzam em actos e que assumam sentido em função dos projectos que integram.  
Nesta linha de pensamento, Charlier (idem) define as competências profissionais do 
professor através da articulação de três elementos: os saberes, os esquemas de acção e o 
repertório de condutas e de rotinas disponíveis. Os saberes, de acordo com o autor, são de 
natureza prática e teórica e “combinam-se em representações e teorias pessoais que são 
reinvestidas pela pessoa na acção” (idem, p. 91). Os esquemas de acção permitem 
mobilizar e tornar efectivos os saberes, transformando-os em competências. Servem de 
ligação entre a pessoa e o meio, pelo que, como refere Charlier (idem): 
Por um lado, são filtros que tornam as situações compreensíveis (esquemas de 
percepção) e, por outro, direccionam a acção (esquemas de decisão e de avaliação). 
Eles permitem à pessoa, em interacção com os saberes e seu repertório de condutas 
disponíveis, atribuir uma significação à situação encontrada e dispor de acções 
adequadas ao contexto (p. 91). 
O professor tem ainda necessidade de se apropriar de um repertório de condutas, ou 
seja, de rotinas mais ou menos automatizadas, que através dos esquemas de acção pode 
mobilizar para agir em situações particulares.  
                                                 
7
 Dada a proximidade de significado que nos foi possível encontrar entre saber básico e competência, parece-
nos poder estabelecer relação entre competências profissionais e saberes profissionais, podendo, por isso, 
adoptar uma ou outra designação.  
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É ainda de considerar que, como releva Altet (2001), as competências profissionais 
dos professores “são de ordem cognitiva, afectiva, conotativa e prática”(p. 28) e de dupla 
dimensão, por um lado, de ordem técnica e didáctica que se prende com a organização dos 
conteúdos e, por outro lado, de ordem relacional, pedagógica e social que tem a ver com a 
adaptação às interacções em contexto educativo. Trata-se, segundo a autora (idem) de 
“saberes plurais” advindos de diversificadas fontes.  
No sentido de encontrar indicadores que nos ajudem a reflectir sobre qual a natureza 
do perfil de competências a desenvolver pelos educadores de infância para permitir-lhes 
enfrentar melhor os desafios da contemporaneidade, importa relançar um breve olhar sobre 
alguns dos referenciais encontrados na literatura científica.  
Um primeiro e importante contributo encontra-se, corroborando a opinião de Sá-
Chaves (2000/2007), em Shulman (1987), identificando o autor, no conhecimento 
profissional
8
 dos professores um conjunto de sete dimensões de saberes, que cada 
professor necessita para agir. Essa proposta encontra-se amplamente divulgada por Sá-
Chaves e Alarcão (2000/2007) e por Sá-Chaves (idem), entre outros autores, a qual 
entendemos retomar aqui, introduzindo alguns elementos que têm a ver com as 
especificidades da educação de infância.  
Uma das dimensões do saber identificada pelo autor é o conhecimento do conteúdo e 
refere-se aos saberes teóricos e tópicos das matérias a ensinar, podendo ao nível da 
educação pré-escolar entender-se os conceitos e procedimentos a explorar no âmbito dos 
projectos individuais e colectivos. A acção globalizante que assume a docência nesta etapa 
educativa, pressupõe, como referimos anteriormente, que o educador domine 
conhecimentos relativos a todas as áreas de conteúdo e as perspective numa dimensão 
integrada e ajustada ao nível de desenvolvimento. 
Outra dimensão identificada pelo autor tem a ver com o conhecimento do currículo, 
relacionando-se na educação pré-escolar com o conhecimento das orientações curriculares 
e os instrumentos de planificação e organização curricular.  
                                                 
8
 Entende-se por conhecimento profissional, segundo Wilson, Shulman e Richert (1987) “um corpo de 
entendimentos, conhecimentos e disposições que um professor necessita para desempenhar efectivamente 
uma dada situação de ensino” (p. 106). Parece-nos, assim, poder encontrar proximidade entre o que estes 
autores e outros designam por conhecimento profissional e outros por competência(s) profissional(ais). 
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O conhecimento pedagógico geral refere-se às estratégias gerais subjacentes à 
organização e gestão do grupo/turma, bem como ao processo de ensino aprendizagem, 
assumindo uma dimensão transversal e, por isso, não restrita a qualquer área ou domínio 
curricular.  
O conhecimento pedagógico de conteúdo constitui um saber considerado fulcral e 
exclusivo dos professores, e caracteriza-se por mobilizar conhecimentos e estratégias 
pedagógicas específicas para tornar cada conteúdo compreensível e apreensível pelos 
aprendentes, quer procedendo a recursos diversificados de aprendizagem quer à 
desconstrução dos conteúdos. Porém, como alerta Sá-Chaves (2007) “ninguém pode 
desconstruir aquilo que não conhece”, pelo que o desenvolvimento desta dimensão de 
conhecimento “pressupõe como adquirida a dimensão conhecimento de conteúdo” (p. 96).  
O conhecimento dos aprendentes e das suas características tem a ver com a 
individualidade de cada educando, nas suas múltiplas dimensões e especificidades de 
aprendizagem e de desenvolvimento.  
O conhecimento dos contextos diz respeito às dimensões que vão das especificidades 
da sala de aula e da escola (nivel microssistémico) à natureza da(s) comunidade(s) mais ou 
menos próximas em que se integram, suas culturas, crenças e convicções (nível exo e 
macrossistémico).  
Por último, o conhecimento dos fins, objectivos e valores educacionais e dos seus 
fundamentos filosóficos e históricos, que tem a ver com as questões que dizem respeito à 
educação, mas também aos princípios universais dos direitos das pessoas enquanto 
cidadãos e com o saber aproveitar as oportunidades e os desafios, mas também enfrentar os 
constrangimentos colocados pela aceleradas e profundas transformações. 
Para além destas dimensões, Alarcão e Sá-Chaves (2007) e Sá-Cháves (2007) 
sugerem dever considerar-se ainda a dimensão conhecimento de si próprio apresentada por 
Elbaz (1988). Trata-se de uma dimensão metacognitiva e meta-reflexiva que possibilita a 
cada profissional identificar, conhecer e controlar conscientemente as múltiplas dimensões 
da sua prática e entender-se como um elemento capaz de influenciá-la e de determiná-la 
(Sá-Chaves, idem).  
A natureza multi e interdimensional do conhecimento profissional do professor, 
como o apresentado no quadro descrito, remetem para uma concepção de competência 
profissional de matriz complexa, integrada e aberta a novas compreensões e intervenções, 
PARTE UM ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPUTAL 
CAPÍTULO QUATRO Educação de infância: um tempo (re)fundador 
da identidade e da formação profissional 
 
 131 
de modo a que integrem decisões e soluções socialmente adequadas e responsivas aos 
desafios emergentes. 
Outro contributo importante encontra-se no referencial de competências proposto por 
Perrenoud (2000), no qual o autor caracteriza: 
as competências julgadas prioritárias (…) com o novo papel dos professores, com 
evolução da formação contínua, com as reformas da formação inicial, com as 
ambições das políticas educativas. Ele é compatível com os eixos de renovação da 
escola, permitindo: individualizar e diversificar percursos de formação, introduzir 
ciclos de aprendizagem, diferenciar a pedagogia, direccionar-se para uma avaliação 
mais formativa do que normativa, conduzir projectos de estabelecimento, 
desenvolver o trabalho em equipa docente e responsabilizar-se colectivamente pelos 
alunos, colocar as crianças no centro acção pedagógica, recorrer a métodos aditivos, 
aos procedimentos de projecto, ao trabalho por problemas abertos e por situações-
problemas, desenvolver competências e a transferência de conhecimentos, educar 
para a cidadania (p. 14). 
O referencial identificado, pelo autor (idem), inclui um conjunto alargado de 
competências, organizadas em 10 grandes “famílias”, sendo estas: organizar e dirigir 
situações de aprendizagem; administrar a progressão das aprendizagens; conceber e fazer 
evoluir os dispositivos de diferenciação; envolver os alunos nas suas aprendizagens e no 
seu trabalho; trabalhar em equipa; participar da gestão da escola; informar e envolver os 
pais; utilizar novas tecnologias; enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão; 
administrar a sua própria formação contínua.  
Num outro momento, Perrenoud (2001b) refere a necessidade de identificar uma 
décima primeira família de competências, reportando-se à capacidade de o professor agir 
como um actor colectivo, direccionada para os domínios da profissionalização, da prática 
reflexiva e da inovação pedagógica. Parece-nos que esta competência se apresenta hoje 
particularmente pertinente, no sentido de tornar um grupo profissional gerador de 
dinâmicas identitárias e formativas mais activas e participadas. Neste sentido, parece-nos, 
dever procurar-se atender também ao desenvolvimento de competências emocionais, pois 
como alerta Day (2004) “os melhores professores, em todos os níveis de ensino, são 
aqueles que têm identidades emocionais e intelectuais fortes e um comprometimento tanto 
para com as suas disciplinas como para com os seus alunos” (p. 33).  
No contexto nacional, os perfis de competência exigidos para o desempenho de 
funções docentes encontram-se definidos através de dois diplomas publicados em 2001, 
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referindo-se um deles ao perfil geral de desempenho do educador de infância e professores 
do ensino básico e secundário (Decreto-Lei nº240/2001, de 30 de Agosto) e o outro ao 
perfil específico de desempenho profissional do educador de infância e professor do 1º 
ciclo do ensino básico (Decreto-Lei nº 241/2001, de 30 de Agosto). 
Estes documentos indicam um conjunto alargado de competências que, à semelhança 
do referencial de dimensões do conhecimento profissional de Shulman (1987) e do perfil 
de competências profissionais proposto por Perrenoud (1999b, 2000), apontam para uma 
perspectiva ampla e integrada da profissionalidade. 
O perfil geral evidencia referenciais comuns à actividade dos docentes de todos os 
níveis de ensino, atendendo a quatro dimensões inter-relacionadas: a profissional, social e 
ética; a de desenvolvimento e aprendizagem; a de participação na escola e de relação com 
a comunidade e a de desenvolvimento profissional ao longo da vida, constituindo no seu 
conjunto o suporte de base para agir e reagir de forma adequada perante as complexas 
situações que apresenta a prática profissional docente. 
Ao nível da dimensão profissional, social e ética acentua-se o domínio de um saber 
específico resultante da produção e uso de diversos saberes integrados, que permita ao 
professor/educador fundamentar e orientar a sua prática profissional em conformidade com 
as exigências éticas sociais e deontológicas que estão associadas à sua profissão. Releva 
uma prática profissional assente na vivência e aprendizagem da cidadania, num quadro de 
integração social, autonomização e de respeito pelo direito de todos a um desenvolvimento 
integral. No que se refere à dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 
prevê-se o desenvolvimento de saberes científicos, metodológicos e atitudinais essenciais 
para promover a organização e concretização de projectos e ambientes educativos de 
qualidade. Por sua vez, a dimensão de participação na escola e de relação com a 
comunidade aponta para o desenvolvimento de projectos e actividades, de uma forma 
integrada, quer ao nível da escola quer ao nível da interacção entre esta e as famílias e a 
comunidade em que se inserem. Por fim, a dimensão de desenvolvimento profissional ao 
longo da vida acentua o necessário envolvimento do professor/educador em processos de 
reflexão, investigação e discussão da actividade educativa e de trabalho em equipa, visando 
o seu desenvolvimento profissional e pessoal apoiado numa aprendizagem ao longo da 
vida. 
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O perfil específico de desempenho do educador de infância particulariza a orientação 
da actividade profissional na educação de infância, relevando competências que permitam 
conceber e desenvolver o currículo de forma integrada, organizar o ambiente educativo, 
observar, planificar e avaliar, estabelecer uma relação pedagógica e educativa com 
crianças, famílias e comunidade e trabalhar em equipa, de forma activa e construtiva. 
Releva uma visão do papel do educador enquanto facilitador da construção de 
oportunidades de desenvolvimento cognitivo, afectivo, emocional e social das crianças e 
de criação de disposições para continuarem a aprender, numa perspectiva de educação para 
a cidadania e de transição bem sucedida para o nível educativo posterior. 
Em resumo, tendo em conta a abrangência dos perfis referidos parece-nos que 
existem hoje disponíveis contributos para ajudar a conceptualizar projectos de formação, 
inicial e contínua, capazes de apetrechar os educadores com os saberes/competências 
profissionais essenciais para acederem a um desempenho profissional positivo. Importa, 
assim, repensar a formação e a acção educativa em função dos seus potenciais contributos 
para o desenvolvimento de um perfil amplo de competência profissional, mas uno, bem 
como do apoio a proporcionar aos futuros profissionais e profissionais em exercício de 
funções, para que possam apropriar-se dele, no quadro de aprendizagem ao longo do 
percurso de vida profissional.  
Parece-nos ter ficado claro que o exercício da profissão de educador exige e 
pressupõe que os profissionais usufruam de uma formação que lhes permita aceder a uma 
construção identitária potencialmente transformadora e facilitadora do 
desenvolvimento integrado das crianças, das famílias, de si próprios e dos contextos 
institucionais e comunitários em que se integram. Importa, assim, considerar que, como 
afirma Alarcão (1998): 
o desempenho de qualidade não resulta apenas do domínio de certos conhecimentos 
e da sua articulação em acção, mas é o rosto visível de uma competência pessoal, 
global, interactiva, de natureza ecológica, caracterizada não tanto pela presença de 
determinados elementos, mas sobretudo pela interactividade e pela sua capacidade de 
mobilização em situação, isto é de interacção com o meio ambiente (p. 49). 
Pretende-se, sobretudo, que os educadores de infância se tornem potencialmente 
capazes de mobilizar saberes e predisposições facilitadoras de abertura ao diálogo, reflexão 
crítica, inovação, cooperação com colegas, parceria com as famílias e instituições da 
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comunidade, num quadro de exercício activo da cidadania e de compromisso social e ético, 
o que, no dizer de Sá-Chaves (2009), pode entender-se como sendo “próprio das profissões 
de bem” (p. 12).  
Em síntese, e para melhor poder proceder-se a uma leitura transversal dos 
referenciais de competências descritos, procuramos sintetizar, no quadro 3, as 
competências identificadas pelos autores tomados como referência e o perfil de 
desempenho profissional de educadores de infância, geral e específico.  
 
Quadro 3. Referenciais de competências para o desempenho profissional do educador/professor 
Sá-Chaves e Alarcão (2007) 
(adaptado de Shulman (1986,1987) 
e de Elbaz, 1988) 
Perrenoud  
(1999b, 2000) 
Perfis de desempenho profissional 
do ed. inf. e do prof. ens. básico
9
 
Conhecimento de conteúdo 
Conhecimento pedagógico de 
conteúdo 
Conhecimento pedagógico geral 
Conhecimento dos aprendentes 
Conhecimento dos fins, objectivos e 
valores educacionais 
Conhecimento dos contextos  
Conhecimento de si próprio 
 
Organizar e dirigir situações de 
aprendizagem  
Administrar a progressão das 
aprendizagens 
Conceber e fazer evoluir os 
dispositivos de diferenciação 
Envolver os alunos nas suas 
aprendizagens e no seu trabalho 
Trabalhar em equipa 
Participar da gestão da escola 
Informar e envolver os pais  
Utilizar novas tecnologias 
Enfrentar os deveres e os 
dilemas éticos da profissão 
Administrar a sua própria 
formação contínua.  
 
 
Dimensão profissional, social e ética 




Desenv. do ensino e da aprend. 
(Perfil específico) 
Concepção e desenv. Currículo 




Integração do currículo 
Expressão e comunicação 
Conhecimento do mundo 
 
Dimensão de participação na escola 
e de rel.com a comunidade 
Colaboração na administ.-gestão 
da Escola/Agrupamento 
Colaboração com todos os 
intervenientes da escola  
Interacção com as famílias 
Colaboração em projectos de 
intervenção e estudo, integrados 
na escola/ contexto 
 
Dimensão de desenvolvimento 
profissional ao longo da vida 
Investigação 
Aprendizagem ao longo da vida 
Participação em projectos  
                                                 
9
 Decreto-Lei nº 240/2001 e nº 241, de 30 de Agosto. 
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A dimensão alargada dos referenciais de competências profissionais apresentados no 
quadro 3, constituem um importante suporte para (re)pensar o perfil de formação a 
promover na formação inicial, não podendo contudo deixar de se considerar que, como 
afirma Perrenoud (2002a) “todo o referencial é discutível” (p.19) e ao que acrescentamos 
requer ser pensado em função das exigências e desafios emergentes. 
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Neste capítulo procuramos enquadrar e caracterizar as opções metodológicas do 
estudo, através do qual, como relembramos, pretendemos aprofundar o conhecimento 
acerca da educação infância como tempo fundador de uma aprendizagem ao longo da 
vida e repensar a formação dos educadores de infância para que possam assegurar às 
crianças, em articulação com as famílias, a experienciação de uma acção educativa 
integrada, cooperada e orientada para o desenvolvimento de saberes considerados 
essenciais para todos os cidadãos. 
Começamos por descrever a abordagem metodológica, tomando em consideração os 
referentes teóricos e a natureza do estudo. Retomamos o contexto em que o estudo 
decorreu, bem como os objectivos e questões que orientam a investigação.  
Procede-se ainda à descrição do processo de construção, validação e aplicação dos 
instrumentos de recolha de informação, bem como às operações, procedimentos e 
mecanismos utilizados para tratamento e análise dos dados. 
1. Abordagem metodológica  
Ao longo das três últimas décadas assistiu-se nas ciências sociais e humanas a uma 
crescente afirmação das metodologias de investigação qualitativa de matriz interpretativa 
(Esteves, 2006), como contraponto às chamadas metodologias quantitativas mais 
associadas a uma matriz positivista. O confronto entre estes dois tipos de metodologia tem 
integrado preconceitos de parte a parte, com implicações pouco positivas para o 
desenvolvimento da actividade científica no campo educativo (idem). Os defensores das 
abordagens hermenêuticas de cariz interpretativo acentuam que os métodos e técnicas de 
natureza quantitativa e experimental, utilizados para responder a critérios de rigor, 
objectividade, quantificação e coerência, ao discriminar e lidar com variáveis isoladamente 
tendem a produzir explicações parcelares e, por isso, limitadas na sua capacidade para lidar 
com a complexidade e incerteza que caracterizam as várias áreas do conhecimento e da 
sociedade, tal como no capítulo um deste estudo referimos. Por sua vez, os defensores da 
perspectiva quantitativa alegam que deixar de procurar explicações para os fenómenos e 
centrar-se apenas na sua compreensão e interpretação ou na sua mera descrição, ainda que 
de forma holística e exaustiva, pode inibir a credibilidade e validade dos resultados por 
considerarem insuficiente as formas de validação. 
É neste quadro que emerge a necessidade de encontrar uma perspectiva 
investigacional que possibilite superar esta dicotomia entre abordagens quantitativa e 
qualitativa e que permita responder melhor às condições de incerteza que, tal como referem 
Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (2004), desde sempre, caracterizaram as sociedades, mas 
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que se acentuaram extraordinariamente a partir da segunda metade do século XX em 
resultado do impacto do desenvolvimento científico e tecnológico, instaurando dinâmicas 
de aceleração na produção e acesso à informação e gerando instabilidade e dificuldade na 
sustentação de qualquer ideia de certeza. Daí que, como lembram Pourtois e Desmet 
(1988), a ciência “deve ter em conta a perda de certezas, deve fazer uma reanálise do lugar 
a conferir ao acaso e à desordem, tal como deverá ter em consideração as evoluções, as 
mutações, as crises e as mudanças em vez das situações estáveis e permanentes” (p. 14). 
Deve ainda considerar, como sugere Morin (2003), que a complexidade “à primeira vista, é 
um fenómeno quantitativo” (p. 51), pois compreende uma grande quantidade de unidades e 
interacções que desafiam as nossas possibilidades de cálculo, mas que integra também 
incertezas e indeterminações que se inscrevem quer nos limites do nosso entendimento, 
quer nos fenómenos. Por conseguinte, deve entender-se que a complexidade não se reduz à 
incerteza, como afirma o autor (idem), “é a incerteza no seio de sistemas ricamente 
organizados” (p.52), não minimiza o rigor, a precisão e a exaustividade da investigação, 
não põe de parte a descrição, a verificação e demonstração de hipóteses e não ignora os 
instrumentos de medida.  
O paradigma da complexidade revela-se, portanto, como uma abordagem que 
procura recuperar as vantagens das abordagens de matriz qualitativa e quantitativa, 
considerando a possibilidade de um diálogo inter-paradigmático, no qual as concepções 
acerca do objecto em estudo podem complementar-se e enriquecer-se mutuamente em 
modelizações coerentemente articuladas e integradas. Como defendem vários autores (Chi, 
1997; Creswell, 2003; Johnson & Onwuegbuzie, 2004; Shaffer & Serlin, 2004; Sousa, 2005, 
entre outros), as vias possíveis que hoje existem disponíveis para recolha e análise de dados 
fazem com que deixe de fazer sentido a controvérsia que opunha os métodos quantitativos 
e qualitativos. Como referem Miles e Humberman (2005, citando Kaplan, 1964) “as 
quantidades são qualidade e uma qualidade medida é beneficiada na sua medida” (p. 82). 
Tratando-se de uma tarefa difícil, a de encontrar uma síntese metodológica, pode no 
entanto enveredar-se por meios alternativos que permitam concretizá-la, pois, em 
conformidade com Esteves (2006), “o que parece estar mais ao nosso alcance é a procura 
de complementaridade metodológica ao serviço da compreensão e da explicação dos 
fenómenos, caminho que já tem largas provas dadas em trabalhos de maior fôlego” (p. 
106).  
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Nesta linha de pensamento, importa também considerar os contributos que Johnson 
& Onwuegbuzie (2004) identificam como podendo ser dados por cada uma destas 
abordagens. Em relação à abordagem quantitativa relevam os autores (idem) “a centração 
na dedução, a confirmação, a verificação de teorias e de hipóteses, a explicação, a 
predição, a recolha de dados estandartizados e análise estatística” (p. 18). Quanto à 
abordagem qualitativa sublinham “a indução, a descoberta, a exploração, a produção de 
teorias e de hipóteses, a centração no investigador como primeiro „instrumento‟ de recolha 
de dados e a análise qualitativa” (idem, ibidem). Por isso, corroborando a ideia dos autores 
(idem) o recurso a métodos mistos constitui-se como um tipo de abordagem pertinente não 
apenas para superar disputas intermináveis, mas sobretudo pelas respectivas vantagens 
empíricas e práticas.  
Por outro lado, importa considerar que, como alerta Sá-Chaves (2004), a natureza 
instável, complexa e multi-determinada dos problemas relativos a cada investigação exige 
“a construção estratégica de sistemas metodológicos, conceptual e organizacionalmente 
coerentes, com a lógica que, no interior da complexidade e indeterminação dos fenómenos 
em estudo, estrutura, dá sentido e representa fielmente o problema estudado” (p. 336).  
Assim, as opções metodológicas deste estudo inscrevem-se numa tendência 
paradigmática aberta e integradora de diversas possibilidades de procurar, analisar e 
interpretar, com vista a melhor poder compreender e atender às várias dimensões que 
definem o objecto de estudo. Corroborando a ideia de Estrela (1992), entendemos que, na 
sua complexidade epistemológica, “a abordagem quantitativa tem necessidade de 
interpretações qualitativas que tornem os dados numéricos significativos e a abordagem 
qualitativa, que pretende captar o vivido e o contínuo, necessita de arrumar e, de certa 
forma, de o coisificar para passar ao plano da análise” (p. 102). Por isso, é fundamental, 
colocar em constante diálogo os dois tipos de linguagem, com o objectivo de iluminar e 
enriquecer a actividade e a produção científica. 
2. Natureza do estudo 
De acordo com o anteriormente referido, este estudo assenta numa perspectiva 
metodológica de natureza qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994) e interpretativa, na qual se 
procura compreender o significado através da interpretação dada pelos sujeitos inquiridos 
aos acontecimentos e acções que lhes dizem respeito (Erickson, 1986, citado por Lessard-
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Hérbert, Goyette & Boutin, 2005) e se assume a opção por métodos mistos de recolha e 
análise de dados. Enveredámos, portanto, por uma concepção metodológica que possibilita 
a articulação de abordagens de matriz quantitativa e qualitativa, através do recurso a 
técnicas diversificadas de recolha, tratamento e análise de dados. 
Segundo Miles e Huberman (2005) “é preciso admitir que tanto os números como as 
palavras são indispensáveis para a compreensão do mundo que nos rodeia”(p. 82) e, por 
conseguinte, úteis para ajudar-nos a melhor compreender as particularidades da 
problemática sobre a qual incide cada estudo. No entender dos autores (idem) a pertinência 
de interligar dados quantitativos e qualitativos assenta em três tipos de razão
1
: permitir a 
confirmação ou a recuperação de dados com vista à triangulação; aprofundar ou 
desenvolver a análise, fornecendo mais detalhes e iniciar novos modos de pensar, 
permitindo prestar atenção ao imprevisto e à descoberta de paradoxos ou contradições. 
Também de acordo com Johnson e Onwuegbuzie (2004) a opção pelo recurso a métodos 
mistos deve ser vista como uma forma expansiva e criativa da pesquisa, procurando 
mobilizar forças complementares de construção de conhecimento, podendo o investigador 
optar por realizar a recolha de dados, quantitativos e qualitativos, simultaneamente ou 
sequencialmente. Como exemplo da recolha, em simultâneo, de dados quantitativos e 
qualitativos, os autores indicam a utilização de um questionário em que se incluam 
questões de resposta efectuada através de escalas de classificação (recolha quantitativa de 
dados) e questões abertas (recolha qualitativa de dados). 
Trata-se de princípios que informam o desenho metodológico deste estudo, no qual 
procurámos atender a informação de natureza diversificada, de cariz qualitativo e 
quantitativo, no sentido de melhor poder compreender, descrever e interpretar as 
representações que os diferentes intervenientes manifestam sobre as práticas educativas 
pré-escolares e a formação dos profissionais incumbidos de promovê-las. Trata-se de uma 
perspectiva integradora de cariz sistémico, no sentido em que procura atender às múltiplas 
variáveis em interacção e, por conseguinte, à complexidade que o fenómeno em estudo 
integra. Assume-se, portanto, como um processo dinâmico de construção de conhecimento, 
implicando uma contínua desconstrução/reconstrução da informação, provinda quer da 
dimensão investigação teórica, quer empírica do estudo. 
                                                             
1
 A opinião dos autores baseia-se na perspectiva de Rosman e Wilson (1984, 1991). 
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As características que o seu desenho integra permitem identificá-lo como um estudo 
de caso
2
 (Marcelo Garcia, 1991; Pardal & Correia, 1995; Rodríguez Gómez, Flores & 
Garcia Jimenez, 1996; Sá Chaves, 2002a; Creswell, 2003; Muijs, 2004; Lessard-Hérbert, 
Goyette & Boutin, 2005; Yin, 2005; Stake, 2007), centrado nos processos de formação e 
intervenção dos educadores de infância em exercício de funções nos contextos de 
educação de infância do distrito de Bragança, no decurso do ano lectivo 2006-2007 e 
incidindo, particularmente, sobre a intenção de compreensão dos perfis de competência 
que podem ajudá-los a responder com qualidade aos desafios e exigências com que se 
confrontam no desempenho da sua actividade profissional. A opção pelo estudo de caso 
justifica-se, como afirma Yin, (2005), por favorecer a compreensão de fenómenos 
complexos e recorrendo, para o efeito, a evidências múltiplas de natureza qualitativa e 
quantitativa. Ao situar-se num conjunto alargado de sujeitos, com algumas características 
socioculturais comuns, mas também muitas outras diferentes, como as que dizem respeito à 
pertença a contextos sociogeográficos diferentes (urbanos, medianamente urbanos e 
rurais), a investigação permite-nos admitir a possibilidade de dados potencialmente úteis e 
pertinentes para compreender a globalidade e as particularidades dos modos de 
entender a acção e a formação em educação de infância. 
Por outro lado, parece-nos ser possível estabelecer relação entre as características 
deste estudo e as características que Yin (2005) atribui ao estudo de caso, isto é:  
• investiga um fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real (…), 
• os limites entre o fenómeno e o contexto não estão claramente definidos (...), 
• enfrenta uma situação tecnicamente única em que haverá muito mais variáveis de 
interesse do que pontos de dados (…), 
• baseia-se em várias fontes de evidências (…) 
• beneficia do desenvolvimento prévio de proposições teóricas para conduzir a 
colecta e a análise de dados (pp. 32-33). 
Entendemos, por isso, que um estudo desta natureza requer dar particular atenção à 
dimensão ecológica, pois, como qualquer outra situação ou fenómeno é modelado pelos 
                                                             
2
 O estudo de casos pode entender-se, de acordo com Denny (1978, citado por Rodríguez Gómez, Gil Flores 
e Garcia Jimenez, 1996), como “um exame completo ou intenso de uma faceta, uma questão ou talvez os 
acontecimentos que tem lugar num contexto geográfico ao longo do tempo” (p. 91). 
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contextos histórico, político, cultural e sociogeográfico que, numa dimensão mais ou 
menos ampla, o enquadram. 
3. Contextualização do estudo 
Esta investigação surge da necessidade sentida, enquanto profissionais implicados na 
formação de educadores de infância, em aprofundar a reflexão acerca do perfil de 
competência(s) a desenvolver por estes profissionais para que, à luz dos novos 
desenvolvimentos científicos, sociais, culturais e políticos, assegurem às crianças que 
frequentam a educação pré-escolar a construção de saberes considerados essenciais para 
uma aprendizagem bem sucedida e uma cidadania activa e responsável, no quadro de 
desafios, exigências e riscos emergentes. Trata-se de um estudo integrado na Rede de 
Cooperação Científica “Novos saberes básicos dos alunos no séc. XXI, novos desafios à 
formação de professores”3, do Centro de Investigação em Didáctica e Tecnologia na 
Formação de Formadores (CIDTFF) da Universidade de Aveiro, através da Unidade 
Transdisciplinar de Investigação em Supervisão (UTIS), a qual possibilitou formas de 
investigação e de supervisão científicas colaborativas, no quadro de complementaridade e 
articulação inter e transdisciplinar.  
O estudo empírico incide sobre contextos educativos pré-escolares do distrito de 
Bragança e inscreve-se numa linha de continuidade do trabalho de investigação que 
desenvolvemos no âmbito da dissertação de Mestrado, no qual, partindo de um estudo 
prévio de caracterização da situação da educação pré-escolar em três concelhos do distrito 
de Bragança, procurámos identificar novas concepções de formação para a intervenção em 
contextos sociologicamente instáveis e pouco previsíveis (Sanches, 1998). Os resultados 
desse estudo relevaram a natureza diversa, incerta, instável e pouco previsível e, por 
conseguinte, complexa, apresentada pelos contextos de intervenção pré-escolar tanto nos 
aspectos estruturais de funcionamento, como nos aspectos mais dinâmicos relativos à 
acção e formação dos profissionais que neles intervêm. Relevaram, ainda, a importância de 
os programas de formação de educadores de infância deverem favorecer o 
desenvolvimento de um conhecimento profissional de natureza “multidimensional, mas 
uno e integrador de múltiplos saberes, e sustentado em diversas fontes” (idem, p. 260), no 
                                                             
3 Coordenada pela Professora Idália Sá-Chaves. 
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sentido de melhor poder aceder a novas compreensões e procura de soluções para os 
múltiplos e diversificados problemas e desafios que o desempenho da actividade 
profissional em educação de infância coloca. 
Como linhas de desenvolvimento possíveis considerou-se nesse mesmo estudo, que 
algumas das dimensões analisadas poderiam ser alargadas, em ordem a uma melhor 
caracterização da situação da educação pré-escolar no distrito, relevando os contributos 
que, daí, poderiam provir para ajudar a pensar algumas tomadas de decisão mais 
sustentadas ao nível macro-político.  
Tendo em conta o quadro de mudança intrageracional que na contemporaneidade se 
atravessa, é de salientar que várias transformações ocorreram desde a realização desse 
estudo, quer ao nível dos processos de organização da rede (pré)escolar e do 
funcionamento das instituições, quer ao nível dos processos de formação dos educadores 
de infância, tal como vimos no segundo e quarto capítulos deste trabalho, fazendo com que 
algumas das questões nele identificadas fossem ultrapassadas, porém deixando em aberto 
muitas outras.  
Desse modo, o objectivo principal deste estudo é ampliar o campo de investigação 
iniciada, abrangendo outras dimensões e outros contextos de acção educativa que 
valorizam e aprofundam a educação pré-escolar. 
3.1. Identificação e delimitação do objecto de estudo 
Na sequência das considerações anteriores propusemo-nos compreender melhor o 
modo como a educação e a formação em educação de infância são percepcionadas por 
educadores, pais e membros dos conselhos executivos dos Agrupamentos de Escolas do 
distrito de Bragança, no sentido de encontrar indicadores que ajudem a (re)pensar os 
respectivos processos de formação e intervenção. Considerando as suas características o 
estudo integra-se no âmbito das perspectivas de matriz socioconstrutivista e ecológica, por 
nos parecer serem aquelas que melhor permitem atender às múltiplas dimensões e factores 
que podem influenciar as representações dos participantes e o próprio desenvolvimento do 
processo de investigação. 
O seu enquadramento teórico assenta em quatro eixos essenciais que se constituem 
como suporte ao desenvolvimento e orientação do estudo empírico. Assume como matriz 
conceptual uma perspectiva complexa e sistémica de construção de conhecimento (Lerbet, 
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1999; Morin, 2003), através da qual procura articular, de forma coerente, problemáticas 
que têm a ver com os desafios e os problemas que a contemporaneidade coloca, os saberes 
requeridos a cada cidadão, a partilha de responsabilidade com as famílias na concretização 
da acção educativa e a qualidade do perfil de profissionalidade do educador de infância.  
Procurámos, para isso, construir um quadro geral e abrangente do estado de arte em 
que se encontram as linhas de acção e de formação em educação de infância, na 
perspectiva de construção de uma profissionalidade comprometida com o bem-estar, a 
aprendizagem e o desenvolvimento de todos os intervenientes, adultos e crianças, e de 
partilha de responsabilidades no desenvolvimento deste processo na primeira infância. 
Assim, e tendo em conta o quadro teórico de referência, partimos dos seguintes 
pressupostos: 
 A complexidade e incerteza com que o mundo, em constante mudança, se apresenta 
suscitam a necessidade de “novos” saberes para o desenvolvimento de um tipo de 
cidadania e de formação pessoal bem sucedidas. 




 A construção desses saberes deve ser iniciada o mais cedo possível, assumindo 
a educação pré-escolar, enquanto primeira etapa de educação básica, um papel 
fundador de um percurso de aprendizagem ao longo da vida. 
 Para atingir essa finalidade com as crianças é preciso agir ao nível da formação dos 
responsáveis pela sua educação e formação, refundando-a. 
 No nível educativo pré-escolar a tarefa educativa não é da exclusiva 
responsabilidade da escola, sendo esta complementar da acção educativa da família, com a 
qual deve estabelecer estreita cooperação
5
. 
 A articulação e cooperação entre a instituição (pré)escolar e a família requerem a 
compreensão, conceptualização e construção de novos modos de interacção. 
                                                             
4 Esta ideia vai no sentido do conceito de competência desenvolvido por Perrenoud (1999a), que tomando em 
consideração a perspectiva de Le Boterf (1994, 1997) entende por competência um “saber-mobilizar” 
recursos, saber combiná-los e saber transferi-los, em situações complexas, e com vista a uma finalidade. 
Perrenoud (idem) acentua que “uma a competência pressupõe a existência de recursos mobilizáveis 
(conhecimentos, capacidade…) mas acrescenta o valor de uso dos recurso mobilizados, com vista à acção em 
situações complexas. 
5Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro, art. 2º, Lei Quadro da Educação Pré-escolar. 
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Tendo por base os pressupostos referidos, infere-se que, na generalidade, as escolas e 
os modelos de formação de educadores de infância ainda não estão convenientemente 
alertados para o desenvolvimento de competências que promovam de forma eficiente a 
interacção e colaboração com as famílias, num quadro de co-responsabilização pela 
realização de aprendizagens de superior qualidade. 
4. Questões e hipóteses do estudo 
Reconhecendo-se que as representações sobre a educação de infância condicionam, 
em larga medida, as práticas educativas dos educadores de infância e que, num quadro de 
acção articulada com as famílias se requer que as crianças possam realizar aprendizagens e 
construir saberes considerados essenciais para o exercício da cidadania e de aprendizagem 
ao longo da vida, pretendemos saber:  
1. Quais os saberes a desenvolver na educação pré-escolar para que sejam construídas, 
pelas crianças, as estruturas basilares de uma educação e formação ao longo da vida? 
2. Quais são as representações dos educadores de infância relativamente:  
2.1. Aos saberes básicos? 
2.2. Às estratégias para o seu desenvolvimento? 
2.3. Aos contributos/limitações da respectiva formação inicial para o seu desempenho 
profissional? 
3. Quais são as representações dos pais relativamente: 
3.1. À acção educativa pré-escolar? 
3.2. Ao seu próprio papel na construção dos saberes básicos a desenvolver pelas 
crianças? 
4. Quais as competências a promover na formação dos futuros educadores de infância para 
que estes profissionais se tornem facilitadores da construção de ambientes educativos 
favoráveis ao desenvolvimento dos saberes considerados básicos? 
 
Tomando por base as questões e objectivos do estudo, bem como o enquadramento 
teórico e metodológico do mesmo, formulámos as hipóteses que a seguir se indicam, para 
averiguar o grau de proximidade/divergência de representações entre os sujeitos 
envolvidos no estudo: 
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1. Tendo em conta a responsabilidade e o importante papel que educadores e pais 
partilham na educação e cuidados das crianças da faixa etária pré-escolar, mas também 
a influência que, nas representações, assumem os percursos (in)formativos de cada um, 
admite-se a proximidade entre as suas representações ainda que sem total concordância, 
relativamente: 
1.1.  Às finalidades da educação pré-escolar 
1.2. Aos saberes básicos a desenvolver pelas crianças 
1.3.  Aos meios e conteúdos de interacção entre a instituição pré-escolar e os pais 
1.4.  Às competências que carecem ser desenvolvidas pelos educadores 
 
2. Exercendo os contextos em que cada um se integra grande influência na construção da 
sua profissionalidade, mas também o papel determinante que nesse processo assume o 
processo formativo, é de prever algum nível de proximidade de representações entre os 
educadores podendo, contudo, ser influenciado o nível de concordância em função de 
factores como: 
2.1. O tempo de serviço 
2.2. A rede de educação pré-escolar em que se integram  
 
3. O papel dos pais e a sua implicação no processo de aprendizagem dos filhos leva-nos a 
admitir uma tendência de proximidade de representações entre o grupo, podendo 
todavia o nível de concordância ser influenciado por factores tais como: 
3.1. A sua experiência pessoal e parental, para o que contribui o factor idade 
3.2. As habilitações académicas  
3.3. O contexto sociogeográfico em que se integram. 
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5. Constituição da amostra  
Para a construção de uma amostra
6
 de qualidade, importa que sejam definidas, o 
melhor possível, as características do universo
7
 (Pardal & Correia, 1995; Hill & Hill, 2005; 
Pacheco, 2006) e que essa se apresente passível de clara compreensão e interpretação. 
Assim, e considerando ainda que, como refere Pacheco (idem), não sendo fácil determinar 
ou definir o universo (de estudo) nas Ciências Sociais e Humanas, geralmente a 
delimitação da amostra é feita a partir da população
8
, pretendendo-se que seja 
representativa da mesma, tal como a população o deve ser do universo, isto é, que 
apresentem características semelhantes.  
Procurámos ainda ter em consideração a opinião de Sousa (2005, citando Freeman, 
1962), quando afirma que a amostra “tem que fornecer dados concretos sobre a população 
que representa e de ser suficientemente ampla para que os valores obtidos nas dimensões e 
funções da amostra possam ser generalizados à população” (p.84). É de destacar que tal 
como o previsto em abordagens de matriz qualitativa não pretendemos chegar a 
abstracções universais mas a universalidades concretas e específicas, o que, no dizer de 
Yin (2005), pode entender-se como tratando-se de uma generalização analítica, passível de 
servir de referência à reflexão em outras situações e contextos. Como refere Stake (2007) o 
verdadeiro objectivo do estudo de caso não é a generalização e “a qualidade e utilidade da 
investigação não se baseia na sua reprodutibilidade, mas no facto de os significados 
gerados pelo investigador ou pelo leitor serem valorizados” (p. 149). 
Considerando que neste estudo se pretendeu estudar as representações de duas 
populações distritais, ou seja, do grupo de educadores e do grupo de pais, importa que 
explicitemos o modo como, a partir de cada uma, foi construída a “amostra”, ou melhor, as 
“sub-amostras” que a integram. 
No que se refere ao grupo de educadores de infância a população considerada foi o 
conjunto de educadores de infância que, no ano lectivo de 2006-2007, exerciam funções 
em instituições da rede (pública e privada) de educação pré-escolar (jardins-de-infância e 
educação de infância itinerante) do distrito de Bragança, entre os quais, na rede pública se 
                                                             
6  Trata-se da parte da população que se pretende estudar (Pacheco, 2006). 
7
 O universo é o conjunto de indivíduos que seria desejável estudar (Pacheco, idem). 
8
 De acordo com Pacheco (idem) entende-se por população o “conjunto de elementos escolhidos para 
estudar” (p. 20). 
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encontravam alguns educadores que, no momento da inquirição, estavam sem actividade 
lectiva atribuída, mas que colaboravam na desenvolvimento da mesma, e outros da rede 
privada a trabalhar com grupos da faixa etária dos 0 aos 3 anos, acompanhando as crianças 
desde a sua entrada até à saída da instituição. Trata-se de características que retratam 
modos diversos de funcionamento das instituições e que procurámos não ignorar, no 
sentido de melhor poder obter e compreender as representações do grupo profissional de 
educação de infância, na especificidade que o caracteriza.  
Neste sentido, definiu-se como população do estudo os educadores dos doze 
concelhos do distrito, num total de 107 jardins-de-infância da rede pública, 27 da rede 
privada e dois núcleos de educação pré-escolar itinerante da rede pública, tendo sido 
distribuídos questionários a um total de 256 educadores
9
, que obtiveram uma taxa de 
retorno de 89,5% (N=229). 
No que se refere ao grupo de pais, como já referimos, foi entendido como fazendo 
parte população do estudo, o núcleo familiar das crianças que frequentavam a educação 
pré-escolar (3-6 anos). Procurando evitar repetição de informação, em situações nas quais 
havia irmãos a frequentar a mesma instituição foi considerado um único núcleo familiar e 
distribuído um único questionário. Assim, e tendo em conta o número de crianças a 
frequentar, no período de inquirição, foram distribuídos 2622
10
 questionários aos 
pais/família, com uma taxa de retorno de 52, 9% (N=1388). Desses questionários 48 foram 
anulados por preenchimento muito incompleto, sendo incluídos na amostra 1340 sujeitos. 
Considerando a proximidade que, no grupo de educadores, existe entre a amostra e a 
população, parece-nos poder considerar a possibilidade dos resultados do estudo serem 
representativas dos modos de pensar dos educadores do distrito de Bragança. No que se 
refere ao grupo de pais, ainda que o índice de representatividade seja mais baixo, parece-
nos que a ampla dimensão da amostra permite também extrapolar com razoável confiança 
para a população do estudo. 
                                                             
9
 Deste grupo não foram inquiridos 6 educadores (3 de cada rede) por terem sido envolvidos na pré-testagem 
do questionário. 
10  O grupo total de crianças que frequentavam, de acordo com os dados e fontes a que tivemos acesso e já 
referidas, era de 2946 crianças. 
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6. Procedimentos e instrumentos de recolha e de tratamento da informação 
Para recolha da informação recorremos a um conjunto diverso e complementar de 
procedimentos e instrumentos de investigação, num processo organizado em três 
momentos que passamos a descrever. 
Num primeiro momento, e considerando que, como refere Pacheco (2006), a revisão 
da literatura “tem por objectivo iluminar o caminho a ser trilhado pelo pesquisador, desde 
a definição do problema até à interpretação dos dados” (p. 30), procurámos construir um 
referencial teórico sustentado e actual que nos facilitasse o enquadramento, 
modelização e operacionalização do estudo, nas suas diferentes dimensões de 
investigação. Assim, começámos por incluir, no capítulo um, informação que permitisse o 
enquadramento conceptual do fenómeno em estudo no quadro de desafios e problemas que 
na contemporaneidade se colocam. Essa reflexão foi prosseguida ao longo dos restantes 
capítulos, recorrendo para o efeito a um conjunto alargado e diversificado de fontes de 
informação. 
A par desse processo procedemos à análise documental da legislação em vigor e dos 
documentos publicados nos últimos anos pelo Ministério da Educação ao nível da 
educação e da formação em educação de infância.  
Pretendendo aceder às representações dos educadores de infância e dos pais das 
crianças que integram a amostra, procedemos num segundo momento à construção, 
validação e administração de dois questionários, que se constituíram os instrumentos 
principais de recolha da informação, um dirigido aos educadores de infância e outro aos 
pais das crianças que frequentavam a educação pré-escolar.  
No sentido de diversificar os métodos de investigação, como referimos em pontos 
anteriores, procedemos a uma combinação de diferentes técnicas e fontes de informação, 
através da inquirição por entrevista dos representantes dos educadores de infância na 
direcção dos Agrupamentos de Escolas. O objectivo destas entrevistas centrou-se na 
recolha de elementos que nos ajudassem a aprofundar a compreensão sobre algumas 
dimensões relacionadas com as questões em estudo e a interpretar outras questões 
emergentes da análise da informação recolhida através dos questionários. 
O recurso a diferentes técnicas e instrumentos de recolha de informação assentou na 
ideia de que a sua complementaridade permitiria cruzar e confrontar diferentes pontos de 
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vista e, com base no princípio de recursividade, colocar em evidência diferentes dimensões 
da realidade social em estudo, obtendo dela uma visão holística, integrada e complexa do 
objecto de estudo. É de notar que uma das vantagens principais reconhecidas ao estudo de 
caso consiste, como refere Sousa (2005), “na utilização cruzada de diversos instrumentos 
de avaliação sobre um caso ou situação específica, procurando identificar os diversos 
processos interactivos em curso, para melhor compreender a sua fenomenologia” (p.139).  
A opção por um conjunto diverso de técnicas e fontes de informação deveu-se ainda 
ao interesse e preocupação em recolher dados representativos dos modos de pensar dos 
interlocutores com responsabilidades primeiras em assegurar às crianças da faixa etária 
pré-escolar as condições necessárias para o seu bem-estar, aprendizagem e 
desenvolvimento. 
Num terceiro momento procedeu-se ao tratamento, sistematização e análise da 
informação, procurando conjugar os contributos referenciais provenientes do quadro 
teórico e do estudo empírico.  
Para tratamento da informação recolhida através dos questionários, recorremos a 
procedimentos de análise estatística para as questões de resposta fechada (Pardal & 
Correia, 1995; Moreira, 2004) e semi-fechadas ou de escolha múltipla (Pardal e Correia, 
1995), utilizando o software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) (Maroco, 
2006), versão 19, e à análise de conteúdo (Bardin, 1995; Esteves, 2006) para as questões 
de resposta aberta, bem como para análise dos protocolos das entrevistas, como mais 
adiante descrevemos com mais pormenor.  
6.1. A inquirição por questionário  
Considerando que a inquirição por questionário é susceptível de ser administrada a 
uma população alargada e que a possibilidade de garantir o anonimato dos respondentes 
pode favorecer a autenticidade das respostas (Pardal & Correia, 1995), optámos por utilizá-
la como técnica principal de recolha de dados por nos parecer ser a que melhor se 
adequava aos objectivos deste estudo. Como sustentam Pourtois e Desmet (1988), trata-se 
de uma técnica cómoda para substituir a observação directa e, em alguns casos, a única 
possível para interrogar um grande número de pessoas, tal como o que participou no 
presente estudo. 
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Todavia, como também referem os autores, não podem deixar de ser levadas em 
conta as fragilidades que a sua utilização apresenta, entre as quais o facto do questionário 
poder ser preenchido sem a presença do investigador e, como tal, não poderem ser 
solicitados e prestados quaisquer esclarecimentos em relação a questões que pudessem 
apresentar-se menos claras para os inquiridos. A superficialidade das respostas é outra 
limitação que Quivy e Campenhoudt (1998) apontam. 
Assim, e para que os dados a recolher se tornassem dignos de confiança, tomámos 
em consideração o sugerido por Giglione e Matalon (2001), isto é, que os questionários 
fossem concebidos de tal forma que não houvesse necessidade de recurso a outras 
explicações que não aquelas apresentadas explicitamente. Por conseguinte, e em 
conformidade com os objectivos do estudo, procedeu-se à construção de dois 
questionários, um dirigido aos educadores de infância (Anexo 1) e outro aos pais/família 
das crianças que frequentavam a educação pré-escolar (Anexo 2), integrando neles 
algumas questões comuns e outras dirigidas especificamente a cada grupo, com vista a 
melhor adequar a inquirição à compreensão dos mesmos e à especificidade das questões do 
estudo.  
No que se refere ao processo de construção e validação dos questionários foram 
utilizados procedimentos semelhantes, baseados essencialmente nos fundamentos que 
enquadram e permitem a conceptualização do estudo. 
Assim, para construção dos questionários procedemos, numa primeira fase, à 
elaboração das questões, tomando em consideração a literatura consultada, a informação 
decorrente da análise documental, a nossa própria experiência e formação profissional no 
campo da educação pré-escolar, bem como as questões e os objectivos de investigação.  
Seguindo as orientações apresentadas por Foddy (2002), procurámos para cada questão 
ter em conta os seguintes aspectos: definir de forma clara o tópico; ser claras quanto ao 
tipo de informação solicitada e à razão pela qual se pretendia obter; adequar a definição do 
tópico em relação ao grupo de inquiridos, evitando erros de interpretação; integrar 
perguntas relevantes; utilizar palavras introdutórias que não suscitassem reacções 
estereotipadas; evitar expressões na negativa ou na dupla negativa e assegurar que era clara 
para os inquiridos o tipo de resposta solicitada.  
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Ao nível da estrutura do questionário, procurámos, como sugerem Ghiglione e 
Matalon (2001), “garantir uma certa coerência no conteúdo das questões e na sucessão dos 
temas, a variedade na forma das questões” (p.113). 
No que se refere às modalidades das questões apresentadas nos questionários, podem 
considerar-se no que respeita ao conteúdo, como integrando dois tipos de categoria: as que 
incidem sobre factos, podendo estes ser conhecidos de outra forma sem ser através de um 
inquérito e as que incidem em opiniões, atitudes, preferências, que incidem sobre aspectos 
que não podem ser conhecidos sem ser através da inquirição (idem). 
Quanto à forma, foram incluídas questões, entendidas de acordo com a classificação 




 e de escolha 
múltipla
13
, assumindo estas últimas as seguintes modalidades: avaliação ou estimação, nas 
quais é oferecido um conjunto de afirmações para indicação da opção numa escala 
graduada
14
; leque aberto, em que é solicitada a opção por uma alternativa ou de 
acrescentar ele mesmo uma outra e de leque fechado, em que se solicita a opção por uma 
alternativa ou a ordenação de um conjunto de alternativas apresentadas. Nestas questões, 
foi introduzida, no final de cada grupo de itens, a opção “outros” e solicitado aos 
inquiridos que transcrevessem na íntegra a resposta não prevista, no sentido de poderem 
complementar a resposta do modo que considerassem oportuno, pelo que as designamos 
por semi-fechadas. Procurámos, deste modo, atender às vantagens e desvantagens 
oferecidas pelos diferentes tipos de questão, sobretudo no que se refere à viabilidade de 
tratamento, o que é facilitado pelo uso de questões fechadas ou de escolha múltipla, mas 
também a possibilidade de mobilizar informações que pudessem enriquecer a abordagem e 
interpretação das dimensões em estudo, vantagem oferecida pelas questões abertas.  
Quanto ao processo de validação dos questionários como instrumentos de recolha de 
dados decorreu de forma faseada. 
Assim, para apreciação da primeira versão dos questionários recorremos a um grupo 
restrito de respondentes. O questionário dirigido aos educadores foi apresentado a seis 
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 Segundo os autores (idem) entende-se por fechadas as questões que limitam os inquiridos à opção por uma 
de entre as respostas apresentadas. 
12
 Entende-se como abertas as questões que permitam aos inquiridos liberdade de resposta, podendo fornecer 
os pormenores e tecer os comentários considerados pertinentes. 
13
 Entende-se como de escolha múltipla as questões que configuram tendencialmente uma modalidade de resposta 
fechada, permitindo ao inquirido a escolha de uma ou várias respostas de um conjunto apresentado (idem). 
14
 A escala utilizada foi de tipo Likert, com cinco níveis de resposta, indicados em termos descritivos e numéricos. 
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educadoras de infância, com características semelhantes às da amostra, em exercício de 
funções no distrito de Bragança, três na rede pública e três na rede privada, integrando 
idades e níveis de experiência profissional diferentes. Solicitámos-lhes o preenchimento do 
questionário na nossa presença e, no final, que expressassem oralmente uma apreciação 
crítica acerca do mesmo, atendendo à clareza das instruções apresentadas, ao conteúdo, 
ordem e formato de resposta às questões, aspecto gráfico e tempo gasto no seu 
preenchimento. Solicitámos-lhes, ainda, que procedessem a uma apreciação do 
questionário dirigido aos pais/família das crianças e nos apresentassem sugestões para 
superar possíveis deficiências encontradas na sua construção.  
Para apreciação do questionário destinado a pais/família solicitou-se a colaboração de 
seis pais de crianças que frequentavam a educação pré-escolar da rede pública e particular 
(três de cada), possuindo idades, níveis de formação e de actividade profissional diferentes. 
Depois de preencherem o questionário, os pais foram convidados a pronunciarem-se sobre 
o mesmo, atendendo às dimensões, acima enunciadas, para apreciação do questionário 
destinado aos educadores.  
As indicações e sugestões recolhidas em relação a cada um dos questionários 
permitiram proceder à reformulação ou ajuste de algumas questões.  
Esta versão dos questionários foi submetida a um pré-teste junto de um grupo mais 
alargado de educadoras e de um grupo de pais de crianças que frequentavam instituições 
pré-escolares, em contextos rural e urbano, de dois Agrupamentos de Escolas do concelho 
de Chaves, a quem solicitámos e agradecemos a colaboração. A opção pela colaboração 
dos profissionais e pais desse concelho deveu-se ao facto de integrar características 
sociodemográficas e geográficas semelhantes às do estudo. Colaboraram vinte educadoras 
no preenchimento e apreciação do questionário que lhe era dirigido e no dos pais 40 
sujeitos, a quem se solicitou que, para além do seu preenchimento, anotassem, em ficha 
anexa, as suas opiniões em relação a dimensões como: questões que estavam pouco claras; 
questões que suscitavam maior dificuldade em responder; questões que seria de excluir; 
questões a incluir; apresentação do questionário e outras sugestões que considerassem 
pertinentes. 
A análise das respostas e das sugestões apresentadas pelos dois grupos de inquiridos 
permitiu considerar que as questões tinham sido percebidas e que as opiniões em relação à 
estrutura e conteúdo dos questionários eram positivas, mas permitiu também perceber que 
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dois itens de uma questão comum aos dois questionários e dois itens relativos apenas ao 
questionário dos educadores tinham suscitado dúvidas na resposta, podendo a construção 
dos questionários ser melhorada. No que se refere aos dois itens comuns aos dois 
questionários as sugestões iam no sentido de retirá-los porque solicitavam a apreciação da 
importância reconhecida ao telefone e à internet como meios de interacção instituição pré-
escolar e família, mas como no momento ainda não estavam disponíveis a todos surgiam 
dúvidas em relação ao seu preenchimento. Por isso, resolvemos excluir esses itens dos dois 
questionários. Quanto aos dois itens incluídos apenas no questionário dirigido aos 
educadores, as opiniões iam no sentido de melhorar a inteligibilidade de afirmações acerca 
de estratégias educativas adoptadas, uma ao nível da organização do espaço educativo pré-
escolar e outra da planificação da acção educativa. 
Efectuadas essas alterações os questionários foram submetidos à análise por parte de 
dois juízes, especialistas em educação e formação de educadores/professores, um docente 
na Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança e o outro na Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto. 
A análise efectuada por estes juízes forneceu algumas indicações e sugestões para a 
melhoria dos questionários, incidindo em pequenos reajustes na formulação de alguns 
itens, no sentido de se apresentarem conjugados com uma só ideia e com terminologias 
mais precisas
15
. Essas indicações e sugestões foram apreciadas e tomadas em consideração, 
dando origem à versão final dos questionários. 
Formalmente os questionários foram apresentados em formato tipo brochura, em 
folhas com frente e verso e agrafadas ao meio, no sentido de facilitar o seu manuseamento 
e a leitura sequencial das questões. 
                                                             
15 A apreciação apresentada pelo juiz A integrou o cálculo do coeficiente de fiabilidade das questões, 
inicialmente formuladas em cada questionário, surgindo o valor de concordância com as mesmas, situado no 
questionário de educadores em 89% e no questionário de pais em 93%, podendo os resultados ser 
considerados francamente abonatórios da fiabilidade desejada, pois, Huberman e Miles (1991), de acordo 
com Alves (2000) “estipulam entre 70 a 90% de fiabilidade para uma codificação múltipla” (p. 377). O juiz B 
procedeu a uma apreciação descritiva da formulação das questões, sendo as anotações tidas também em 
consideração para uma melhor operacionalização de alguns itens, quer em termos de formalização, quer de 
interpretação. 
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6.1.1. Características dos questionários  
Como já referimos, os dois questionários apresentam uma estrutura semelhante, sendo 
cada um constituído por quatro partes, integrando algumas questões comuns na segunda 
parte e sendo outras diferentes, pelo que passamos a descrevê-los separadamente.  
Antes disso, importa referir que os dois questionários integram uma breve introdução, 
onde se identifica a instituição em que é desenvolvida a investigação, se explicita o 
objectivo do estudo, se solicita e agradece a colaboração dos respondentes e informa sobre 
a garantia de confidencialidade e de anonimato da informação recolhida.  
No que diz respeito às questões, estas são precedidas de instruções sobre o modo de 
indicar a resposta e, quando essa se altera, são apresentadas novas instruções. As 
modalidades de resposta utilizadas são indicadas a par da apresentação dos resultados.  
No que se refere ao questionário dirigido a educadores de infância apresenta a 
seguinte estrutura: 
I - Dados pessoais e profissionais 
II - Representações sobre a formação e actividade profissional 
III -. Representações sobre a educação pré-escolar 
IV - Expectativas sobre a(s) competência(s) e formação de educadores de infância 
Com a primeira parte pretendeu-se recolher informação factual - Dados pessoais e 
profissionais -, com vista caracterizar o grupo de educadores envolvido no estudo, 
considerando: idade, sexo, habilitações académicas, tempo de serviço, situação 
profissional, contexto de actividade profissional
16
 e cargos ou funções desempenhadas, 
incluindo as questões do número 1 a 6. Para responder a esse grupo de questões os 
educadores apenas tinham que assinalar a sua situação no quadrado correspondente. Em 
itens, em que a sua situação pudesse incluir-se em alternativas não apresentadas, era 
solicitada a indicação da situação, por extenso.  
Na segunda parte - Representações sobre a formação e actividade profissional – 
procurou-se conhecer as opiniões dos educadores de infância acerca dos contributos do 
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 Para organização e especificação de algumas variáveis integradas no grupo relativo aos Dados pessoais e 
contextuais, quer dos educadores quer dos pais foi útil o recurso a tipologias de classificações adoptadas pelo 
Instituto Nacional de Estatística (INE), como, por exemplo, as que se referem aos contextos geográficos e 
profissões. No que se refere aos grupos de tempo de serviço dos educadores de infância, foram tidas em 
consideração “as fases do ciclo da carreira do professor” (Huberman, 1995, citado por Day, 2001, p. 101). 
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Curso em educação de infância para o seu desempenho profissional, das estratégias 
usadas para ultrapassar as dificuldades sentidas e aprofundar os saberes profissionais e 
das dificuldades profissionais com que se confrontam (7.1; 7.2 e 7.3)
17
. No sentido de 
aprofundar a compreensão destas dimensões, integrou-se, ainda, nesta parte do 
questionário uma questão de resposta aberta acerca das principais dificuldades sentidas 
pelos educadores de infância em inicio de carreira (7.3.1.) e uma outra de resposta de 
leque fechado acerca da formação desenvolvida no âmbito da interacção escola-família, 
incidindo um item sobre a formação inicial (7.4.1.) e outro sobre a formação contínua 
(7.4.2)  
Na terceira parte - Representações sobre a educação pré-escolar - foi incluído um 
conjunto alargado de questões, no sentido de recolher dados que permitissem compreender 
como eram percebidas, pelos educadores de infância, as finalidades da educação pré-
escolar, os saberes básicos a promover por esta etapa educativa, os factores que podiam 
influenciar o seu desenvolvimento, as estratégias de aprendizagem promovidas, no que se 
refere à organização do espaço educativo, planificação e avaliação, acção e relação 
educativa e interacção com os pais (8; 9.1; 9.2; 10.1; 10.2; 10.3 e 10.4). Sobre este último 
ponto foram incluídas ainda outras questões no sentido de compreender melhor quais os 
meios de interacção mais valorizados, a natureza da cooperação solicitada aos pais e como 
era percebida pelos educadores a cooperação proporcionada pelos pais (10.4.1; 10.4.2 e 
10.4.3). No sentido de ajudar a lançar um outro olhar sobre as questões relativas ao 
processo de interacção instituição pré-escolar e famílias, solicitou-se ainda aos educadores 
para descreverem uma experiência realizada nesse âmbito (10.4.4). 
Na quarta parte - Expectativas sobre a(s) competência(s) e formação de educadores de 
infância - foram incluídas questões com vista a recolher indicadores que ajudassem a 
delimitar as competências a desenvolver pelos futuros educadores de infância e, por 
conseguinte, a repensar o perfil de desempenho profissional que estes profissionais devem 
construir, no quadro de aprendizagem ao longo da vida, bem como as dimensões a ter em 
conta nos processo de formação para promover o desenvolvimento desse mesmo perfil (11 
e 12). 
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 A numeração aqui e a seguir indicada refere-se ao(s) número(s) das questões incluídas nos questionários. 
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No que se refere ao questionário dirigido aos pais considerámos a seguinte estrutura: 
I- Dados pessoais e contextuais 
II- Representações sobre a educação pré-escolar 
III- Representações sobre o papel dos pais na construção dos saberes a desenvolver 
pelas crianças 
IV- Expectativas sobre a(s) competência(s) dos educadores de infância 
 
Na primeira parte - Dados pessoais e contextuais - pretendeu-se, também, recolher 
informações que permitissem caracterizar o grupo de pais inquirido, considerando: idade, 
habilitações académicas, profissão, grau de parentesco com as crianças, tipo de 
instituição frequentada pelo(a) filho(a) e o contexto sociogeográfico em que se situava 
instituição pré-escolar, incluindo questões do número 1 a 6. 
Na segunda parte - Representações sobre a educação pré-escolar - procurou-se saber 
como são valorizadas pelos pais as finalidades da educação pré-escolar, os saberes 
básicos a desenvolver pelas crianças, os meios de interacção instituição pré-escolar e 
pais/família, os assuntos abordados em conjunto e o tipo de colaboração solicitada pela 
instituição pré-escolar (7, 8, 9.1, 9.4 e 9.6)
18
. Nesta parte do questionário foi ainda 
solicitado aos pais, através de questões de resposta aberta, para indicarem os meios de 
interacção que poderiam ser mais utilizados e os assuntos que deveriam ser reflectidos, em 
conjunto, por pais e educadores (9.2 e 9.5). Em questão de resposta semi-fechada solicitou-
se-lhes ainda para caracterizarem a regularidade com que contactam com o(a) educador(a) 
do(a) filho(a) e o conhecimento que possuem sobre o que ele(a) faz e aprende na educação 
pré-escolar (9.3 e 9.7).  
No terceira parte - Representações sobre o papel dos pais na construção dos saberes a 
desenvolver pelas crianças – procurou-se compreender a natureza da cooperação 
proporcionada no processo de aprendizagem da criança, atendendo aos modos de 
implicação dos pais no acompanhamento da acção educativa, na relação com a criança e 
na organização do ambiente educativo em que se integra (10.1; 10.2. e 10.3).  
Na quarta e última parte - Expectativas sobre a(s) competência(s) dos educadores de 
infância - pretendeu-se inquirir os pais acerca das competência(s) a desenvolver pelos 
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PARTE DOIS  
CAPÍTULO CINCO QUADRO METODOLÓGICO do ESTUDO 
 




futuros educadores de infância a nível da sua formação profissional, incluindo no 
questionário uma questão de resposta aberta (11). 
6.1.2. Procedimentos de recolha e tratamento de dados  
Em relação à recolha de dados foi estabelecido um contacto prévio com os conselhos 
executivos dos Agrupamentos de Escolas, com os provedores das Santas Casas da 
Misericórdias e com os directores das instituições particulares do distrito de Bragança, no 
sentido solicitar autorização para a administração dos questionários
19
, bem como para 
estudar o melhor modo de fazê-los chegar junto da população de educadores e de pais e 
para recolhê-los. A disponibilidade e colaboração manifestadas pelos membros dos 
conselhos executivos/direcção, coordenadores das instituições e educadores de infância 
foram muito elevadas, o que facilitou a tarefa de distribuição e recepção dos questionários.  
Com base nos dados relativos à colocação dos educadores de infância e de frequência 
das crianças procedemos à organização dos questionários, integrando num envelope o 
questionário destinado ao educador e um questionário destinado aos pais/família de cada 
criança
20
. Nesse envelope constava o nosso contacto para poderem, em caso de 
necessidade, solicitar-nos e ser-lhes prestados eventuais esclarecimentos. A distribuição e a 
recepção dos questionários por instituição foram efectuadas na rede pública, através dos 
educadores de infância representantes nos conselhos executivos e, em alguns casos, pelas 
coordenadoras do conselho de docentes e, na rede privada, através dos coordenadores das 
instituições. A distribuição e recepção dos questionários junto dos pais foram efectuadas 
pelos educadores de infância de cada grupo de crianças. No que se refere aos educadores 
que não eram titulares de turma, mas que se integravam como docentes das instituições e 
participavam nas suas actividades e projectos, o questionário foi entregue em envelope 
individual. 
O processo de recolha de dados decorreu, com total normalidade, durante o mês de 
Junho de 2007. Ao ser realizado, no período de final de ano lectivo, permitiu que todos os 
pais tivessem, pelo menos, um ano lectivo de experiência de interacção com o 
educador/instituição pré-escolar frequentada pelo(a) filho(a). 
                                                             
19 Anexo 2 em CD-ROM 
20
 No(s) caso(s)em que havia irmãos foi distribuído apenas um questionário por família/pais, como já foi 
referido. 
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6.1.3. Descrição das variáveis 
No que se refere às variáveis dependentes consideradas neste estudo correspondem ao 
que se pensa serem as opiniões, necessidades e expectativas dos educadores de infância e 
pais das crianças que frequentavam a rede pública e privada de educação pré-escolar, isto 
é, as suas representações, sobre a educação pré-escolar, o seu envolvimento no processo de 
aprendizagem e a(s) competência(s) e processos de formação que se requerem para que os 
educadores de infância se tornem capazes de uma acção educativa capaz de responder com 
qualidade aos desafios e exigências sociais emergentes em termos de conhecimento e 
desenvolvimento humano. 
Assim, como variáveis dependentes consideraram-se: 
 
Quanto aos dois grupos 
• As finalidades da educação pré-escolar; 
• Saberes básicos a desenvolver pelas crianças da faixa etária pré-escolar; 
• Meios de interacção instituição pré-escolar e pais/família; 
• Cooperação solicitada aos pais pela instituição pré-escolar. 
 
Quanto ao grupo de educadores  
• Factores de interferência no desenvolvimento dos saberes básicos; 
• Estratégias de aprendizagem facilitadoras da construção de oportunidades para o 
desenvolvimento dos saberes considerados essenciais para todos, no quadro de uma 
aprendizagem e cidadania activa e responsável; 
• Experiências de interacção com os pais/família; 
• Percepções sobre os contributos do curso de formação inicial para o desempenho 
profissional; 
• Dificuldades profissionais; 
• Competências(s) a desenvolver pelos futuros educadores de infância. 
 
Quanto ao grupo de pais  
• Conteúdos abordados na relação entre o(s) educador(s) de infância e os pais; 
• Caracterização do conhecimento do que a criança faz e aprende em contexto pré-escolar; 
• Regularidade de contacto dos pais com o educador de infância;  
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• Cooperação no processo de aprendizagem da criança. 
 
Por sua vez, as variáveis independentes dizem respeito às características pessoais e 
profissionais de cada um dos grupos: 
Quanto ao grupo de educadores 
• Tempo de serviço, como indicador de experiência profissional; 
• Rede de educação pré-escolar em que exerce a actividade profissional. 
 
Quanto ao grupo de pais  
• Idade; 
• Habilitações académicas; 
• Contexto sociogeográfico de pertença. 
 
A opção por este tipo de variáveis justifica-se pelas relações que podem estabelecer-se 
com as variáveis dependentes e, ainda, porque ao serem contempladas por outros estudos 
similares podem facilitar e ampliar a análise. 
Quando considerado oportuno, comparámos ainda os resultados com outras variáveis, 
cruzando nomeadamente variáveis dependentes, como teremos oportunidade de explicar 
aquando da apresentação e análise dos dados. É de salientar que algumas variáveis, mesmo 
que pretendêssemos utilizá-las não deveríamos fazê-lo, considerando a distribuição 
desequilibrada dos sujeitos, como é caso da variável sexo em ambos os grupos, 
predominando o sexo feminino, como veremos mais adiante, nos capítulos seis e sete do 
estudo. Por outro lado, a variável idade, no grupo de educadores segue o mesmo sentido da 
variável tempo de serviço, isto é, quanto mais idade mais tempo de serviço e vice-versa, 
pelo que não nos pareceu pertinente tê-la em conta. 
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6.2. A entrevista 
Tendo em vista recolher dados que nos permitissem complementar e aprofundar o 
conhecimento sobre a problemática em estudo, recorremos, como já referimos, à técnica de 
entrevista para inquirir os educadores de infância membros dos conselhos executivos dos 
Agrupamentos de Escolas, enquanto representantes da educação pré-escolar. As 
responsabilidades que esses profissionais assumem na gestão pedagógica, cultural, 
administrativa e financeira e, ainda, patrimonial
21
 dos estabelecimentos de educação pré-
escolar permite-lhes um olhar muito mais abrangente sobre as necessidades e 
potencialidades dos mesmos e, por conseguinte, também um outro olhar sobre os processos 
de formação e supervisão necessários para melhorar as práticas que neles são ou devem ser 
promovidas. 
É, também, de considerar que, em referência ao que a legislação prevê ao nível das 
responsabilidades e poderes quer dos professores, quer das famílias, o modelo educacional 
de escola e as dinâmicas de interacção entre os principais agentes educativos – professores 
e pais – dependem muito dos princípios orientadores que os conselhos executivos 
emprestam à política educativa de cada Escola/Agrupamento. Esta opinião é, aliás, 
reiterada pelo relatório da Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXI 
(Delors 1996), quando neste se salienta a importância dos órgãos directivos dos 
estabelecimentos de ensino como factor decisivo para a melhoria da qualidade das 
respostas educativas, lembrando que “um bom administrador, capaz de organizar um 
trabalho de equipa eficaz e tido como competente e aberto consegue, muitas vezes, 
introduzir no seu estabelecimento de ensino grandes melhorias” (p. 140). 
Considerando que o recurso à entrevista não coloca preocupações com a 
representatividade da população, mas sim com a variedade das pessoas inquiridas 
(Giglione & Matalon, 2001), procurámos ter em conta critérios que nos permitissem 
seleccionar representantes de Agrupamentos com características diversificadas (Amostra 
II). Assim, os critérios que elegemos para seleccionar os Agrupamentos em que iriam 
incidir as entrevistas foram os seguintes: 
• Localização dos concelhos em diferentes espaços geográficos distritais; 
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 Importa ter em consideração as competências atribuídas pelo Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, art. 
16º, ao Conselho Executivo do Agrupamento de Escolas. 
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• Integração da sede do Agrupamento em meios sociogeográficos diferentes: 
predominantemente urbano, medianamente urbano e predominantemente rural
22
; 
• Dimensão diferenciada de educadores por Agrupamento de Escolas. 
Assim, foram seleccionados seis Agrupamentos de Escolas de entre os dezasseis em 
funcionamento no distrito de Bragança, abrangendo cinco concelhos (Bragança, Carrazeda 
de Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Macedo de Cavaleiros e Vinhais) e tendo sede 3 em 
área predominantemente urbana, 2 em área medianamente urbana e 1 em área 
predominantemente rural
 23




Figura 4: Representação da localização de cada Agrupamento de Escolas no contexto distrital 
 
Caracterizando-se a entrevista pelo contacto directo com os inquiridos constitui-se, 
de acordo com vários autores (Giglione & Matalon, 2001; Quivy & Campenhoudt, 1998; 
Wilkinson & Birmingham, 2003), como uma técnica pertinente para explorar formas de 
                                                             
22 Para classificação do tipo de contexto das localidades em que se situavam os Agrupamentos recorremos à 
tipologia utilizada pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 1998), disponível em http://metaweb.ine.pt. As 
localidades são classificadas como: APR (Área Predominantemente Rural); APU (Área Predominantemente 
Urbana) e AMU (Área Medianamente Urbana).  
23
 O número de Agrupamentos a seleccionar por cada tipo de meio procurou atender à quantidade dos que, 
em cada tipo de meio existiam. Assim, de entre três em funcionamento em contexto rural foi seleccionado 
um, de entre cinco de contexto urbano foram seleccionados dois, e de entre os e oito em contexto 
medianamente urbano foram seleccionados três.  
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aceder a dados que se considerem importantes para complementar a informação recolhida 
através de questionários. 
Nesta linha optámos pela realização de entrevistas de tipo semi-estruturado (Pardal 
& Correia, 1995; Eisman, 1998) que, como referem os autores, nem são inteiramente livres 
e abertas, nem orientadas por um leque inflexível de questões pré-estabelecidas. A 
inquirição é apoiada num referencial de questões-guia, suficientemente abertas e sem que 
tenha que seguir-se a ordem estabelecida, no sentido de fazer com que o entrevistado se vá 
expressando com abertura e informando sobre as suas representações e interpretações, no 
quadro de uma contínua atenção ao discurso, por parte do investigador, para que possa 
gerir a comunicação em ordem a aceder a informações consideradas úteis e oportunas para 
ampliar o entendimento da problemática em estudo. Trata-se de aspectos que procurámos 
ter em consideração na concepção e realização das entrevistas.  
Assim, e com base também na nossa experiência profissional, na revisão de literatura e 
nas questões e objectivos do estudo, construímos o guião das entrevistas, incluindo nele as 
questões consideradas mais relevantes. Muitas das considerações apresentadas sobre a 
elaboração dos questionários, apresentam-se válidas para a compreensão do modo de 
elaboração do guião da entrevista, nomeadamente no que se prende com a formulação das 
questões. No que se refere à modalidade das questões, pode dizer-se que foram delineadas 
questões abertas, no sentido de permitir aos entrevistados expressarem livremente as suas 
opiniões. 
No sentido de testagem do referido guião, solicitámos a dois profissionais membros de 
conselho executivos de Agrupamentos de Escolas não incluídos no estudo, para ler e se 
pronunciar acerca da formulação das questões, tendo como objectivo assegurar que as 
questões seriam bem compreendidas e que as respostas poderiam ser encaminhadas em 
direcção aos objectivos da investigação, podendo atempadamente introduzir alterações 
sugeridas.  
Esse guião encontrava-se organizado em quatro blocos, norteados pelo objectivo geral 
de recolher elementos que ajudem a aprofundar algumas das questões que se relacionam 
com a acção educativa pré-escolar e a reconfiguração do perfil de desempenho 
profissional dos educadores de infância.  
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Os blocos de questões foram precedidos do bloco - Legitimação da entrevista -, 
contemplando informações a fornecer às entrevistadas
24
 acerca dos objectivos do estudo, o 
interesse dos seus contributos para a realização do mesmo e a confidencialidade dos dados.  
No bloco I- Dados biográficos - foram englobadas questões com vista à obtenção de 
dados que permitissem a caracterização do grupo de entrevistados.  
No bloco II - Dificuldades profissionais e estratégias utilizadas para superá-las - 
previam-se três questões orientadas para a compreensão das principais dificuldades 
sentidas pelos educadores, no momento presente e no início da sua carreira profissional, 
bem como acerca das iniciativas promovidas pelo Agrupamento para ajudá-los a 
ultrapassá-las.  
No que se refere bloco III - Articulação curricular/continuidade educativa - 
integravam-se duas questões que visavam compreender a organização dos processos de 
articulação e integração curricular.  
Por fim, no bloco IV - Linhas estratégicas de reconfiguração do perfil de desempenho 
profissional - incluíam-se duas questões, uma em que se procurava conhecer a opinião dos 
inquiridos acerca dos saberes básicos a promover na educação pré-escolar e outra acerca 
das competências a promover na formação dos educadores de infância. 
O guião das entrevistas
25
 foi, previamente, disponibilizado a cada um dos sujeitos 
entrevistados e acordado com eles o período de realização das mesmas em função da sua 
disponibilidade, decorrendo esse processo entre os meses de Março e Abril de 2008.  
No início de cada entrevista, informou-se novamente, e de modo resumido, cada 
respondente sobre o objectivo da investigação, a importância da sua colaboração e 
garantiu-se a confidencialidade dos dados, o seu anonimato e a garantia de total 
acessibilidade aos mesmos. As entrevistas foram realizadas na sede de cada agrupamento 
em que se integrava cada uma das entrevistadas.  
As entrevistas foram todas registadas em suporte áudio digital e depois transcritas, 
dando origem a seis protocolos, identificados por siglas (EAu1, EAu2, EAmu1, EAmu2, 
EAmu3 e EAr)26, procurando ser fiéis e respeitando algumas marcas próprias do discurso 
                                                             
24 É utilizado o feminino porque todos os sujeitos inquiridos por entrevista eram do sexo feminino. 
25 Ver Anexo 3. 
26 (E) seguido da codificação do Agrupamento a que pertencia o educador membro/representante do conselho 
executivo, referindo-se: EAu1 e EAu2 = Agrupamento de Escolas com sede em contexto urbano; EAmu1, 
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oral, bem como repetições e pausas
27
. Os protocolos das entrevistas foram devolvidos aos 
participantes para a sua validação, de modo a que pudessem completar ou alterar ideias que 
entendessem não corresponder ao que pretendiam transmitir, sendo de anotar que ninguém 
sugeriu qualquer alteração, manifestando total acordo com a transcrição efectuada.  
 
Quadro 4. Estrutura da entrevista 
Blocos Temáticos Objectivos e indicadores para a formulação das questões 
 
I. Dados biográficos 
 
Obter dados gerais, pessoais e profissionais, para caracterização dos 
entrevistados 
● Idade 
● Formação Académica 
● Situação Profissional 
● Experiência Profissional na Educação Pré-escolar e na 
Administração/ Gestão do Agrupamento. 
 
II. Dificuldades profissionais e 




Caracterizar as representações do entrevistado em relação às 
dificuldades com que os educadores se defrontam. 
● Principais dificuldades que actividade profissional coloca hoje aos 
educadores de infância 
● Principais dificuldades em início de carreira. 
 
Identificar estratégias utilizadas pelo Agrupamento para ajudar os 
educadores de infância a superá-las. 
● Iniciativas de formação promovidas pelo Agrupamento para 
ajudar os educadores a superar as dificuldades  
 




Equacionar os contributos da integração em Agrupamento de Escolas 
para a construção de respostas educativas com continuidade. 
● Dinâmicas para articulação curricular promovidas pelo 
Agrupamento 
● Percepções sobre as iniciativas de articulação curricular 
 
IV. Linhas estratégicas de 
reconfiguração do perfil de 
desempenho profissional 
 
Identificar os saberes básicos a promover na educação pré-escolar. 
● Aprendizagens/saberes básicos mais importantes a promover na 
educação pré-escolar. 
Identificar competências que permitam aos educadores de infância 
facilitar o desenvolvimento desses saberes. 
● Competências a promover na formação de educadores de infância. 
 
                                                                                                                                                                                        
EAMU2 e EAMu3 = Agrupamento de escolas com sede em contexto medianamente urbano: EAr = 
Agrupamento com sede em contexto rural. 
27 Os protocolos das entrevistas e os procedimentos de transcrição podem ver-se no Anexo 7 do 
Dossier em CD-ROM. 
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6.3. Análise documental 
Tal como já foi referido, recorremos à consulta e análise de um conjunto alargado de 
diplomas legais sobre as problemáticas em que incidia a investigação. 
Assim, relativamente à educação pré-escolar mereceram-nos uma leitura e reflexão 
atentas aos seguintes diplomas legislativos
28
: a Lei-Quadro da Educação Pré-escolar; as 
Orientações Curriculares para Educação Pré-escolar; a Segunda alteração à Lei de Bases 
do Sistema Educativo e o Regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básicos e secundário.  
No que se refere ao desempenho e formação dos educadores de infância debruçámo-
nos, em particular, sobre os seguintes documentos
29
: o perfil geral de desempenho 
profissional do educador de infância e dos professores do ensino básico e secundário; o 
perfil específico de desempenho profissional do educador de infância e o regime jurídico 
da habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e 
secundário.  
A informação recolhida através destes documentos tornou-se, particularmente, útil 
para aprofundar a compreensão da orientação da acção e da formação em educação de 
infância e, por conseguinte, para construir algumas das perguntas incluídas nos 
questionários e entrevistas, bem como para interpretar a informação através deles 
recolhida.  
Procedemos ainda à consulta e análise de documentos disponibilizados pela extinta 
Coordenação da Área Educativa (CAE) de Bragança e pelo Departamento de Acção Social 
do Centro Regional de Segurança Social sobre as listas de educadores de infância 
colocados, nesse ano lectivo, nas instituições envolvidas no estudo e as crianças que as 
frequentavam, com vista a identificar e caracterizar as instituições em funcionamento e 
população docente e discente que nelas se integravam. 
Com vista ao cruzamento de dados, recorremos também à consulta, via internet dos 
ficheiros disponibilizados pelo Ministério da Educação/Gabinete de informação e 
Avaliação do Sistema Educativo (GIASE) - Roteiro das Escolas, bem como dos 
                                                             
28
 Segundo a ordem enunciada, os documentos analisados foram: Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro; Despacho 
nº 5220/97 de 4 de Agosto; Lei nº 49/2005, de 30 de Agosto e Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril.  
29 Trata-se dos seguintes documentos: Decreto-Lei nº 240/2001 de 30 de Agosto, Decreto-Lei nº 241/2001 
de 30 de Agosto e Decreto-Lei nº 43/2007, de 22 de Fevereiro. 
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regulamentos e projectos, educativo e curricular de alguns Agrupamentos de Escolas e 
instituições privadas, de modo a compreender melhor algumas informações obtidas através 
do questionários e entrevistas e, por conseguinte, melhor poder caracterizar e interpretar as 
representações que os diferentes agentes educativos manifestavam em relação a algumas 
dimensões da acção educativa pré-escolar. 
A consulta das fontes documentais indicadas levou, por vezes, à necessidade de 
consulta de outros documentos, no quadro de complementaridade e actualização da 
informação em análise.  
6.4. Procedimentos de análise estatística  
Para o tratamento estatístico dos dados relativos a questões de resposta fechada e 
semi-fechada/escolha múltipla dos questionários utilizámos, como já referimos, o 
programa informático SPSS for Windows, versão 19. A opção por este programa deve-se à 
acessibilidade da sua utilização e às possibilidades que oferece para efectuar análise 
descritiva e de comparação inferencial, ou seja, por permitir associar e explorar relações 
entre variáveis, analisar os dados em conjunto e em particular, bem como cruzá-los para 
uma leitura e interpretação aprofundada de cada situação.  
O processo de análise estatística
30
 passou por diferentes etapas que passamos a 
descrever. Começámos pelo tratamento da informação dos questionários
31
, procedendo, 
numa primeira fase, à numeração dos questionários, codificação das respostas e à criação 
de variáveis, construindo uma matriz no programa de registo dos dados recolhidos pelos 
itens das respostas semi-fechadas e fechadas.  
Seguiu-se a fase de lançamento das respostas, questionário a questionário até todos os 
dados serem registados. Pelo elevado número, contámos, para o efeito, com a ajuda de 
outro elemento e fomos alternando, com ele, a tarefa de introdução dos dados, no sentido 
de evitar erros de atenção, e quando inseridos todos os dados, solicitámos a um terceiro 
elemento uma verificação geral para ver se estavam correctamente integrados na matriz.  
                                                             
30
 Este processo foi supervisionado de modo continuado por uma especialista em tratamento estatístico de 
dados. 
31
 Abordamos o processo referindo-nos aos dois questionários porque o processo seguido foi o mesmo, mas 
trata-se de duas matrizes de dados diferentes.  
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A partir da organização dos dados procedeu-se, na etapa seguinte, à sua análise 
estatística descritiva, adoptando procedimentos diferentes em função do tipo de variável 
em análise. 
Assim, foi efectuado o cálculo de frequências, absolutas e relativas, para variáveis 
nominais, apresentando os dados em percentagem, de modo a facilitar a leitura e a obter 
uma ideia geral de como os resultados se distribuem.  
Para descrição dos resultados relativos às variáveis de escala ordinal foram utilizadas 
as chamadas medidas de tendência central, sendo conforme alguns autores (Hill & Hill 





 e média (M)
34
. Para analisar o grau de variabilidade ou heterogeneidade 
dos resultados recorremos ainda à utilização das medidas de dispersão, mais 
especificamente o desvio padrão
35
. Em conformidade com Moreira (idem) este tipo de 
tratamento pode considerar-se adequado, mesmo quando o leque de valores é estreito (4 ou 
5), a não ser que, por qualquer razão, seja exigida uma análise mais detalhada da 
distribuição dos valores. Daí que, como também refere o autor (idem) “a possibilidade de 
realizar operações aritméticas leva quase sempre a que se opte por calcular medidas de 
tendência central e de dispersão que delas fazem uso, como a média, para o primeiro caso, 
e o desvio padrão ou a variância para o segundo” (p. 53). 
Assim, e tendo em consideração a natureza dos dados recolhidos, foram também 
estas as medidas de análise descritiva mais utilizadas, embora em casos esporádicos se 
procedesse ao cálculo de frequências e respectivas percentagens. 
No sentido de explorar e averiguar a existência de possíveis relações ou diferenças 
entre as representações manifestadas pelos respondentes, quer entre o educadores e pais ou 
ainda no interior de cada grupo por comparação com as variáveis pessoais e contextuais 
(variáveis independentes) procedemos à análise estatística inferencial
36
, recorrendo a 
                                                             
32
 A moda é o valor mais frequente da variável em análise, ou seja, o que apareceu mais vezes. 
33
 A mediana é apontada como o valor de medida a central por excelência, por ser “o valor que divide 
exactamente ao meio os valores ordenados, sendo metade inferior à mediana e outra metade superior a esta” 
(Moreira, 2006, p. 52) 
34
 Por média entende-se o “valor central que se situa teoricamente no meio do somatório de todos os valores 
de uma variável” (Sousa, 2005, p. 298). 
35
 O desvio-padrão indica o valor de variação ou dispersão dos dados em torno do valor médio. O desvio-
padrão foi interpretado de acordo os seguintes valores: 0-40 alta concordância; 0,41-70 moderada/ alta 
concordância; 0,71-1,00 moderada/baixa concordância; >1,00 baixa concordância (Pacheco, 1995, p.99) 
36
 Entendem-se por “análises inferenciais aquelas que se apoiam em testes de significância” (Moreira, 2006, p. 61). 
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testes que, em cada situação, se revelavam mais ajustados à natureza das variáveis em 
análise e das hipóteses do estudo.  
Neste sentido, procurámos ter em consideração as possibilidades de análise 
oferecidas pelas técnicas estatísticos paramétricos e não-paramétricas.  
De acordo com Maroco (2007) as estatísticas paramétricas “exigem a verificação 
simultânea das condições seguintes: (1) que a variável dependente possua distribuição 
normal e que (2) as variâncias populacionais sejam homogéneas caso estejamos a comparar 
duas ou mais do que duas populações” (p.133). Por sua vez, as estatísticas não 
paramétricas não exigem essas características e permitem analisar variáveis com valores 
numa escala ordinal ou numa escala nominal. Trata-se de pressupostos levados em 
consideração para a escolha dos testes que utilizámos nesta investigação. 
Assim, de entre as estatísticas não-paramétricas recorremos aos seguintes testes de 
significância: Mann-Whitney
37
 para comparar as distribuições de dois grupos 
independentes; Kruskal-Wallis
38
 para testar os resultados de três ou mais grupos 
independentes; Qui-quadrado
39
 para verificar o nível de associação de variáveis nominais. 
No que se refere à estatística paramétrica recorremos ao teste de variância t-
Student
40
, para comparar as médias de dois grupos independentes e o Anova para três ou 
mais grupos independentes. Segundo Maroco (idem) os testes Anova e t-Student são testes 
“bastante robustos mesmo quando a distribuição da variável sob estudo não é do tipo 
normal (o que resulta da extensão do teorema do limite central)” (p. 213). 
No sentido de respeitar os critérios de rigor científico para que aponta a análise 
estatística inferencial e tendo em conta o baixo índice de dados observado em alguns níveis 
de escalas utilizadas para indicar algumas características pessoais ou contextuais dos 
                                                             
37
 Este teste também pode ser utilizado como alternativa ao teste t-Student para amostras independentes, 
nomeadamente quando os pressupostos deste teste não são válidos (idem) 
38 Como refere Maroco (2007) o teste de Kruskal-Wallis “pode ser usado para testar se duas ou mais 
amostras provêm de uma mesma população ou se de populações diferentes ou se, de igual modo, as amostras 
provêm de populações com a mesma distribuição” (p. 227). 
39
 O teste Qui-Quadrado “serve para testar se duas populações (ou grupos) independentes diferem relativamente 
a uma determinada a característica, i. e. se a frequência com que os elementos da amostra se repartem pelas 
classes nominais de uma variável nominal categorizada é ou não idêntica” (Maroco, 2007, p.103). Quando as 
condições de aplicabilidade deste teste não são verificadas (amostra superior a 20, frequência 
superior a 1 e pelo menos 80% da frequência superior a 5) recorre-se ao teste alternativo de Fisher. 
40
 Segundo Maroco (idem) “Este teste requer que as duas amostras tenham sido obtidas aleatoriamente de 
duas populações e que as variáveis dependentes possuam distribuição normal e variâncias homogéneas. 
Existem diversas variações deste teste, nomeadamente para amostras independentes e amostras emparelhadas 
(…) e com variâncias populacionais conhecidas ou não” (p. 147-148). 
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sujeitos da amostra (variáveis independentes), entendemos dever proceder a ligeiros 
reagrupamentos, no sentir de tornar mais robustos os resultados.  
Assim, no que se refere à variável tempo de serviço dos educadores, e dado o baixo 
índice de profissionais em início e em final de carreira, reagruparam-se os três primeiros 
níveis de intervalos da escala indicada no questionário, num único nível (<7 anos) e os dois 
últimos noutro (≥19 anos), passando a ser considerados apenas três níveis para caracterizar 
o tempo de serviço (<7anos; 7-18 e ≥19). 
No que se refere ao grupo de pais procedeu-se a reagrupamentos em relação à 
variável idade, agrupando os dois primeiros níveis de intervalos da escala num só (<27 
anos) e os três últimos noutro (≥ 40 anos), passando esta variável a integrar uma escala de 
4 níveis (>27; 28-33; 34-39; ≥40 anos).  
Quanto à variável habilitações académicas dos pais o nível de habilitações indicado 
na escala como curso médio foi agrupado ao nível indicado como curso superior, sendo 
muito reduzido o índice de dados nele apresentados. 
Outro tipo de procedimentos adoptados teve a ver com o tratamento dos dados 
relativos a duas questões (7.2 e 7.3) do questionário de educadores, tendo sido produzidas 
variáveis secundárias, partindo das variáveis primárias do estudo. Em conformidade com 
Pestana e Gageiro (2005) estes processos de recodificação, permitem através da função 




Obtidos esses dados passámos à sua organização em quadros demonstrativos dos 
resultados, tendo por base os outputs apresentados pelo programa SPSS, pois estes 
apresentam informação pertinente e necessária para a interpretação da informação obtida. 
Considerando que o rigor da análise estatística inferencial pressupõe ter em conta a 
margem de erro que se aceita para verificar se as hipóteses formuladas estão certas ou não, 
ou seja, atender ao índice de significância estatística, e o valor pelo qual se opta nas 
investigações em educação é geralmente cinco por cento (p=0,05), foi esse o valor 
admitido nesta investigação.  
                                                             
41 Para avaliar a fiabilidade interna das variáveis secundárias foi tida em consideração a seguinte escala: 
Maior 0,9 - Excelente; entre 0,8 e 0,9 – Bom; entre 0,7 e 0,8 – Razoável; entre 0,6 e 0,7 – Fraco; abaixo de 
0,6 – Inaceitável (Hill & Hill, 2005, p.149). 
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6.5. Análise de conteúdo 
O tratamento e análise da informação das respostas às perguntas abertas dos 
questionários e dos protocolos das entrevistas foram efectuados com recurso à técnica 
análise de conteúdo (Bardin, 1995; Quivy & Campenhoudt, 1998; Giglione & Matalon, 
2001; Esteves, 2006), assumindo esse processo uma função heurística coerente com os 
objectivos delineados no estudo. 
A análise de conteúdo consiste numa técnica de investigação através da qual se 
procura descrever, analisar e interpretar a informação recolhida e a partir dela aceder a uma 
nova compreensão e produção de conhecimento sobre uma determinada realidade. Os 
dados sobre os quais pode incidir a análise de conteúdo podem ser de origem e natureza 
diversa.  
No presente estudo os dados integrados na análise foram, de acordo com a tipologia 
de Maren (1995), apresentada por Esteves (2006), de dois tipos: invocados, como os da 
legislação e documentação consultada, e suscitados, como os das entrevistas semi-
estruturadas e das respostas abertas dos questionários. 
Uma das principais características da análise de conteúdo é de pretender lidar com 
informações extensas para, a partir delas, construir um conhecimento que a simples leitura 
ou audição não tornam possível, pelo que pressupõe a redução da informação, segundo 
determinadas regras, e uma diferente compreensão da comunicação.  
Situando-se preferencialmente no quadro das metodologias qualitativas e 
hermenêuticas, os fundamentos e procedimentos desta técnica investigativa, não tem 
escapado ao debate centrado entre a ênfase a colocar na dimensão quantitativa e qualitativa 
de descrição dos dados, bem como dos critérios de objectividade e subjectividade que 
podem estar-lhe associados. Aspectos, que carecem ser ultrapassados, no sentido de 
articular as duas dimensões, para o que se requer uma descrição precisa e com regras, mas 
sem deixar de atender às inferências que, a partir deles, podemos fazer. A este respeito 
Bardin (1995) lembra que “enquanto esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila 
entre os dois pólos do rigor da objectividade e da fecundidade da subjectividade” (p. 9).  
Incidindo a análise de conteúdo sobre a captação de ideias e significações da 
informação, não pode deixar de se considerar a complexidade que este processo apresenta, 
não apenas pela que é inerente ao conteúdo da informação, mas também a do próprio 
processo de análise, pelo rigor metodológico e a profundidade inventiva que requer, 
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dimensões que “nem sempre são facilmente conciliáveis” (Quivy & Campenhoudt, 1998, 
p. 227), mas que é importante promover. 
Neste sentido, importa lembrar que entre as vantagens de utilização desta técnica se 
encontram, de acordo com Quivy e Campenhoudt (idem): a sua adequação ao estudo de 
dados subjectivos; exigir ao investigador que se distancie das suas concepções e 
referenciais teóricos e ideológicos e requer o controlo posterior do trabalho de 
investigação. A operação fundamental do processo da análise de conteúdo refere-se ao 
processo de categorização dos dados, através da qual os dados são classificados, reduzidos 
e ordenados de modo a reconfigurar o material da investigação. Como refere Vala (2001, 
citado por Pacheco, 2006) “trata-se da desmontagem e da produção de um novo discurso 
através de um processo de localização-atribuição de traços de significação, resultado de 
uma relação dinâmica entre condições de produção do discurso a analisar e as condições de 
produção da análise” (p. 24). 
Nesta linha de pensamento, procurámos, nesta investigação, proceder à 
sistematização e ordenação dos dados recorrendo a um sistema de categorias misto 
(Pacheco, idem), predeterminando algumas delas e incluindo outras que foram emergindo 
ao longo da leitura dos protocolos das entrevistas e das respostas escritas dos questionários. 
Tratou-se de um processo que, tomando como referência os critérios propostos por Bardin 
(1995), pode ser entendido como sendo feito mediante dois processos: por “caixas”, em 
que o sistema de categorias é definido à priori e integrando nelas as unidades de registo; e 
por “milha” em que o sistema de categorias é construído com base nas hipóteses que vão 
emergindo à medida que a informação vai sendo tratada. Para a determinação prévia das 
categorias foram tidos em conta os pressupostos do enquadramento teórico e a legislação 
em vigor, bem como o conteúdo dos blocos temáticos definidos nos questionários e 
entrevistas.  
Uma vez definido o sistema de categorias, subcategorias e indicadores de análise, 
procedeu-se ao lançamento dos dados em quadros de dupla entrada, recorrendo ao que se 
designa como “recorte” das unidades de registo42. Como refere Esteves (2006): 
O recorte das unidades de registo a codificar é das operações mais delicadas de um 
processo de análise temática - implica decidir qual é o mais pequeno segmento do 
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 De acordo com Esteves (2006) entende-se por unidade de registo “o elemento de significação a codificar, a 
classificar, ou seja, a atribuir a um dada categoria” (p. 114). 
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discurso dotado de sentido próprio e isso nem sempre é fácil de estabelecer, 
sobretudo em discursos muito elaborados onde as ideias foram sendo apresentadas 
imbricadas uma nas outras (p.114). 
No que se refere à informação proveniente de cada um dos meios utilizados, questões 
abertas do questionário e às entrevistas procedeu-se a modos de apresentação diferentes. 
Assim, ao nível das entrevistas, e como o número de sujeitos era limitado (N=6), procedeu-
se a uma análise essencialmente de tipo descritivo e interpretativo. Quanto aos dados dos 
questionários procedeu-se ao seu tratamento numérico, calculando a sua frequência 
absoluta e relativa. 
Ao nível do processo de codificação do conteúdo houve a preocupação de, depois 
colocar todas as unidades de registo numa das categorias, repetir essa análise em 
momentos distintos e proceder a pequenos ajustes na formulação dos indicadores e na 
integração das unidades de registo.  
Na busca de validade e fidelidade do sistema de categorização interna, procurámos 
ainda “assegurar os critérios de pertença de uma categoria a uma dada unidade, utilizando, 
para isso, a técnica de acordo entre juízes” (Pacheco, 2006, p. 25), recorrendo para o efeito 
a dois juízes (que tinham já participado no processo de validação dos questionários, 
fornecendo-lhes o quadro de categorização criado (categorias, subcategorias e indicadores) 
e a codificação efectuada das unidades de registo identificadas em cada um desses 
elementos.  
Considerando a análise e sugestões emitidas pelos juízes procedemos a um reajuste 
de uma categoria do Bloco IV da entrevista, integrando na categoria B uma subcategoria 
que, inicialmente tínhamos formulado como categoria C. Procedemos, ainda, a pequenos 
reajustes na designação de alguns indicadores
43
. 
No que se refere ao sistema de análise de conteúdo relativo às questões de resposta 
aberta dos questionários, a apreciação efectuada pelos juízes foi francamente abonatória da 
sua fiabilidade, apresentando sugestões para pequenos reajustes em alguns indicadores que 
eram próximos dos apontados em relação ao sistema de análise da entrevista.  
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O juiz A apresentou a sua apreciação do sistema de análise dos dados da entrevista traduzida em 91% de 
acordos. O juiz B apresentou a sua apreciação de forma descritiva, fornecendo indicações e sugestões, que 
foram apreciadas e consideradas para melhoria do sistema de análise, tendo em conta o acordo entre juízes. 
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7. Validade(s) e credibilidade(s) 
O desenvolvimento de uma investigação de qualidade pressupõe rigor metodológico 
e a confiança que garante nos resultados conseguidos. Eisenhart e Howe (1992), de acordo 
com Rodríguez Gómez, Flores e Garcia Jimenez (1996), implicaram-se na procura de 
critérios gerais que sirvam para valorar os desenhos de investigação quantitativa e 
qualitativa para alcançar a validade da investigação educativa, sublinhando que se requer: 
a) Coerência entre as questões de investigação, os procedimentos de recolha de 
dados e as técnicas de análise utilizadas.  
b) Saber conduzir os processos de recolha e de análise de dados, o que pressupõe 
atender ao modo como são desenhados e aplicados os instrumentos, 
seleccionados os sujeitos ou reduzidos os dados, no sentido de alcançar 
credibilidade nas conclusões; 
c) Coerência com o conhecimento prévio, considerando o quadro teórico de 
referência ao estudo; 
d)  Ter em consideração as restrições decorrentes dos valores, não devendo 
esquecer-se de discutir a importância, utilidade ou os riscos do estudo;  
e)  Ter em conta a globalidade do processo, o que pressupõe responder de forma 
holística às quatro dimensões anteriores. 
Uma opinião próxima pode ler-se em Graue e Walsh (2003, p. 282-284), acentuando 
os autores a importância em atender à totalidade do processo de investigação, considerando 
quatro dimensões inter-relacionadas: a validade técnica e metodológica, a interpretativa, a 
narrativo-textual e a orientada para a praxis. 
A dimensão técnica e metodológica pressupõe dar importância a tudo o que é feito 
durante o trabalho de pesquisa e o modo como é feito, questionando a sua pertinência e 
relação com as questões formuladas. A dimensão interpretativa aponta para que seja 
prestada atenção às relações existentes entre os métodos usados, os dados apresentados, as 
teorias adoptadas e as interpretações efectuadas. A dimensão narrativa-textual pressupõe 
que seja equacionado o modo como a informação é apresentada e interpretada, sendo de 
atender a se o formato escrito é congruente com a perspectiva teórica adoptada, os 
entendimentos gerados e as possibilidades de mobilização que oferece ao público a que se 
destina. A dimensão de validade orientada para a praxis prende-se com saber a razão 
porque e para que se faz a investigação. Pressupõe, assim, que se questionem as 
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possibilidades de gerar novas compreensões sobre as práticas educativas e de formação, ou 
não, e de ponderar as vantagens apresentadas pelo estudo.  
Estamos, assim, perante dimensões que procurámos ter em conta ao longo de todo o 
processo investigativo, bem como as que se prendem com a explicitação dos métodos, 
estratégias, instrumentos e procedimentos de análise e validação utilizados, como sugerem 
Miles e Huberman (1994, 2005). 
Importa ainda relevar que o recurso a métodos mistos de pesquisa pressupôs a 
necessidade de combinar diferentes tipos e fontes de informação, bem como de técnicas de 
recolha e análise da mesma, no sentido da sua triangulação
44
 e, por conseguinte, conferir 
robustecimento à validade e credibilidade da investigação e aos seus resultados.  
Assim, e em jeito de síntese, importa sublinhar que procurámos conhecer, interpretar 
e compreender as relações entre as práticas educativas dos educadores e os processos de 
formação desenvolvidos, no sentido de (re)equacionar o perfil de desempenho profissional 
dos educadores de infância, no quadro de construção de práticas de qualidade. Para o 
efeito, e perfilhando uma perspectiva metodológica integradora, procurámos recorrer a 
métodos e técnicas, bem como a fontes e tipos de informação de natureza diversa, mas que 
no seu conjunto permitissem ajudar-nos a alcançar os objectivos e responder às questões 
levantadas no âmbito do estudo. 
 
                                                             
44 Denzin (1970), de acordo com Sousa (2005), define a triangulação como „a combinação de metodologias 
diferentes no estudo de um mesmo fenómeno‟ e Kemmis (1983) concebe-a como cruzamento entre diferentes 











Relembra-se que este estudo visa fundamentalmente descrever e reflectir as 
representações dos educadores e dos pais das crianças acerca dos saberes 
considerados básicos na etapa educativa pré-escolar e das competências a 
promover na formação inicial de educadores de infância para que estes 
profissionais, em cooperação com as famílias das crianças, se tornem facilitadores 
da construção de ambientes educativos mais favoráveis ao desenvolvimento desses 
mesmos saberes. 
Assim, e na procura de uma melhor sistematização e inteligibilidade dos dados, é 
tida em conta a estrutura dos questionários (o dos educadores e o dos pais) e as 
questões orientadoras da pesquisa. O presente capítulo encontra-se organizado em 
quatro partes. Numa primeira apresentam-se os dados relativos à caracterização da 
população envolvida no estudo. Na segunda apresentam-se e analisam-se os dados 
que se referem às representações sobre a educação pré-escolar, mais 
especificamente sobre as suas finalidades, saberes a promover e as estratégias 
educativas a utilizar pelos educadores de infância e pelos pais das crianças para 
favorecer a concretização desse processo. Na terceira parte apresentam-se e 
analisam-se os dados que têm a ver com as representações dos educadores de 
infância sobre os contributos proporcionados pela formação inicial para o exercício 
da actividade profissional, as dificuldades sentidas e as estratégias utilizadas para 
ultrapassá-las. Por fim, são apresentados e analisados os dados relativos às 
expectativas sobre a(s) competência(s) e a formação dos futuros educadores de 
infância. 
Tendo sido integradas algumas questões comuns ao questionário de educadores e 
ao questionário de pais, esses dados são apresentados em quadros conjuntos, de 
modo a melhor poder ser observada a convergência/divergência de opinião entre os 
dois grupos, seguindo-lhe os dados e respectiva análise dos grupos inquiridos no 
âmbito da problemática em análise.  
A compreensão dos dados pressupõe que se considere que as representações são 
construídas com base em múltiplas e variadas fontes de informação, pelo que as 
respostas emitidas por educadores e pais, mesmo as que se referem a factos, 
podem, como alertam Best et al. (1977, citados por Sá, 2003), reflectir um 
determinado “saber convencional” (p. 406) e não apenas um saber que traduza a 
realidade vivida. 
Apresentação e análise crítica da informação 
1. Caracterização da amostra inquirida por questionário 
A inquirição por questionário, tal como antes já foi referido, envolveu dois grupos de 









escolar no distrito de Bragança, incluindo a rede pública e privada. Para conhecimento das 
características pessoais e contextuais destes grupos apresenta-se de seguida a 
caracterização de cada grupo. 
1.1. Caracterização do grupo/educadores de infância 
Foram inquiridos um total de 229 educadores de infância em exercício de funções no 
distrito de Bragança, integrando-se 61,1% na rede pública 38,9% na rede privada, como 
pode observar-se na tabela 1. 
 
Tabela 1. Idade, tempo de serviço e rede de enquadramento do grupo de educadores de infância 
Características  
Rede de ed. pré-escolar Total 
Pública Privada N % 
 
Idade 
< 28 anos - 18 18 7,9 
28-33 anos - 29 29 12,7 
34-39 anos 15 21 36 15,7 
40-45 anos 75 17 92 40,2 
46-51 anos 40 3 43 18,8 
> 51 anos 10 1 11 4,8 
Total 140 89 229 100 
 
Tempo de serviço 
< 1 ano 
- 6 6 2,6 
1-3 anos 
- 21 21 9,2 
4-6 anos 
- 12 12 5,2 
7-18 anos 
53 45 98 42,8 
19-30 anos 
80 3 83 36,2 
> 30 anos 
6 1 7 3,1 
Total 
139  88  227 99,1 
Não responderam 1  1 2 0,9 
Total 140 (61,1%) 89 (38,9%) 229 100 
 
No que diz respeito à idade, a população de educadores distribui-se por todas as 
faixas etárias apresentadas no questionário, constituindo a faixa etária dos [40 a 45] anos a 
classe modal com 40,2% dos inquiridos. Quando analisamos as idades da população por 
cada uma das redes, observamos que a população de educadores da rede privada é mais 









privada apresentam menos de 40 anos de idade e que apenas 10,7% dos inquiridos da rede 
pública se situam nessa faixa etária.  
No que diz respeito ao tempo de serviço observa-se uma relação estreita com a 
variável idade, uma vez que, como pode ver-se na tabela 1, a rede de educação pré-escolar 
em que o grupo de educadores apresenta um índice mais baixo de idade é também aquela 
em que se regista um índice mais baixo no tempo de serviço.  
Os educadores integrados na rede pública apresentam mais de 6 anos de serviço e a 
maioria (57,1%) tem entre 19 e 30 anos de serviço, enquanto 43,8% dos educadores da 
rede privada apresentam menos de 7 anos de serviço e apenas uma minoria (4,5%) se situa 
acima dos 18 anos de serviço.  
Os resultados deixam assim perceber que a entrada dos educadores de infância no 
mercado de trabalho tem passado, nos últimos anos, pela integração na rede privada.  
Conforme esperado, o grupo de educadores é, na sua grande maioria, do sexo 
feminino (99,1%), integrando, apenas, 2 homens (0,9%) a trabalhar um na rede pública e o 
outro na rede privada. Tal como o observado noutros estudos (Vasconcelos, 2005b; 
ME/DEB, 2000; Silva, 2005) este dado permite observar que a actividade em educação de 
infância continua a ser exercida predominantemente por mulheres, apesar de o acesso à 
formação nesta área estar, no nosso país, aberto aos dois sexos há mais de três décadas. 
Assim, e considerando as profundas transformações culturais que atravessam as 
sociedades, estas não se traduzem com a mesma evidência em relação à responsabilidade 
pela educação e cuidado das crianças. 
A nível das habilitações académicas, 95,6% da população de educadores inquiridos 
possuía o grau de licenciatura ou equivalente, 1,3% o grau de mestre e 3,1% o grau de 
bacharelato. Considerando que os cursos de licenciatura em educação de infância foram 
criados apenas em 1997, é de sublinhar que os educadores de infância aproveitaram as 
oportunidades criadas, nesse período, pelo Ministério da Educação para investirem e 
elevarem a sua formação, quer seja através de cursos de estudos superiores especializados, 
quer de complementos de formação científica e pedagógica, ou, ainda, através da 
realização de outras licenciaturas no campo da educação
1
. 
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 Neste sentido, importa sublinhar que a possibilidade de progressão na carreira, e os respectivos benefícios 










Relativamente à situação e experiência profissional dos educadores, os dados 
indicam a mobilidade de contexto de acção profissional a nível das duas redes, embora 
com maior incidência na rede pública, o que, com o novo modelo de colocação de 
professores/educadores, tem vindo a alterar-se, mas que não pode deixar de ser levado em 
consideração na compreensão das representações expressas pelo grupo de educadores 
inquirido. Assim, é de considerar que, apesar nenhum dos 140 educadores da rede pública 
apresentar menos de 7 anos de serviço, a maioria (56,4%) deles encontrava-se há menos de 
quatro anos na actual instituição.  
 
Tabela 2. Tempo de serviço na actual instituição pré-escolar e rede nacional 
Tempo serviço na actual 
instituição pré-escolar 
Rede de ed. pré-escolar Total 




< 1 ano 51 8 59 25,8 
1-3 anos 28 25 53 23,1 
4-6 anos 17 18 35 15,3 
> 7 anos 41 37 78 34,1 
Total 137 88 225 98,3 
Não responderam 3 1 4 1,7 
Total 140 89 229 100 
 
Quanto à situação contratual dos educadores inquiridos, a maioria (56,8%) integra-
se no Quadro de Escola (redes pública e privada), 29,3% no Quadro de Zona Pedagógica 
da rede pública e 13,1% encontram-se em regime de contrato na rede privada, sendo de 
ter em conta que é também aí que se encontram em início de carreira como vimos quando 
analisámos a variável tempo de serviço. 
 
Tabela 3. Situação profissional e rede nacional de educação pré-escolar 
Situação profissional 
Rede de ed. pré-escolar Total 
Pública Privada N % 
Quadro de Zona Pedagógica 67 - 67 29,3 
Quadro de Escola 73 57 130 56,8 
Contratado/não vinculado. - 30 30 13,1 
Total 140 87 227 99,1 
Não responderam - 2 2 0,9 










Quanto à modalidade de educação pré-escolar, os educadores de infância exercem 
funções predominantemente em jardim-de-infância (97,8%) e apenas um pequeno grupo 
(2,2%), isto é cinco educadoras, na educação de infância itinerante, integradas quatro no 
concelho de Vinhais e uma no concelho de Moncorvo. 
No que se refere ao contexto sociogeográfico, os educadores encontravam-se 
distribuídos pelos 12 concelhos do distrito de Bragança, integrando-se, em conformidade 
com a tipologia utilizada pelo Instituto Nacional de Estatística (1998)
2
, em Área 
Predominantemente Rural (41,9%), em Área Medianamente Urbana (19,7%) e em Área 
Predominantemente Urbana (38,4%). Sublinha-se, neste sentido, que a caracterização 
efectuada pelos inquiridos corresponde genericamente à classificação apresentada pelo 
INE para as respectivas localidades, classificando como contexto predominantemente 
urbano as localidades/cidades de Bragança, Macedo de Cavaleiros, Miranda do Douro e 
Mirandela, como medianamente urbano as localidades/vilas, sedes dos concelhos de 
Alfândega da Fé, Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Mogadouro, Moncorvo, 
Vila Flor, Vimioso e Vinhais e como predominantemente rural as restantes 
localidades/freguesias. 
 
Tabela 4. Contexto sociogeográfico de actividade profissional e rede de educação pré-escolar  
Contexto sociogeográfico  
Rede de ed. Pré-escolar  Total 
Pública Privada N % 
Rural 94 2 96   41,9 
Med. urbano  21 24 45 19,7 
Urbano 25 63 88  38,4 
Total 140 89 229 100 
 
É de considerar que, apesar de em contexto medianamente urbano se observar 
proximidade no índice de distribuição dos educadores (respectivamente 10% da rede 
pública e 10,5% da rede privada), em contexto rural registam-se diferenças significativas 
(91,1% da rede pública e 0,9%% da rede privada), bem como em contexto urbano (10,9% 
da rede pública e 27,5% da rede privada), deixando assim perceber nítidas assimetrias em 
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 Classificação disponível em http://metaweb.ine.pt, como referimos no capítulo cinco. Na apresentação do 
questionário optámos por integrar não esta terminologia mas sim a adoptada pelo INE em 1996, 
nomeadamente meio Rural, Urbano e Semi-urbano, por nos parecer ser a mais conhecida da população e, por 









termos de contexto de trabalho. É de considerar ainda que, como sabemos, mas que a 
análise documental dos ficheiros da rede de instituições pré-escolares permite verificar, a 
grande maioria das instituições pré-escolares situadas em contexto rural são de lugar único. 
Quanto aos cargos desempenhados pelos educadores inquiridos, 29 indicaram 
desempenhar as funções de coordenador de escola e 15 as funções de coordenador do 
conselho de docentes e na opção “outros” 13 indicaram ser membros da Assembleia de 
Escola. 
1.2. Caracterização do grupo/pais 
Participaram no estudo 1340 pais com idades, habilitações académicas e contextos de 
integração diferenciados, tal como pode observar-se na tabela 5.  
 
Tabela 5. Idade, habilitações académicas dos pais e contexto sociogeográfico em que se integra 
a instituição frequentada pelo(a) filho(a) 
Características 
Contexto sociogeográfico 
Rural Med. urbano Urbano Total % 
 
Idade 
 ≤21 anos 6 4 4 14 1,0 
22 – 27 anos 102 48 67 217 16,2 
28 – 33 anos 164 113 206 483 36,0 
34 – 39 anos 141 97 194 432 32,2 
40 – 45 anos 61 21 66 148 11,0 
46 – 51 anos 18 4 10 32 2,4 
>51 anos 6 1 5 12 0,9 
Total 498 288 552 1338 99,9 
Não responderam 1 - 1 2 0,1 




4º ano 77 15 22 114 8,5 
6º. ano 191 52 54 297 22,2 
9º. ano 122 70 121 313 23,4 
12º. ano 72 84 138 294 21,9 
C. Superior 33 66 218 317 23,7 
Total 455 287 553 1335 99,6 
Não responderam 4 1 - - ,4 
Total 499(37,2%) 288 (21,5%) 553 (41,3%)) 1340 100 
 
A nível da idade, o escalão [28-33 anos] é o que apresenta um índice mais elevado 
(36%), seguindo-lhe o escalão [34-39 anos] com 32,2% dos inquiridos. Uma pequena 









(0,9%), sendo parte desta constituída por avós. Quando analisamos as idades dos pais por 
cada contexto sociogeográfico, observa-se que todos os contextos integram o índice mais 
elevado de pais nos escalões acima referidos, mas o escalão [22-27 anos] permite perceber 
que o grupo de contexto rural se apresenta ligeiramente mais jovem. 
No que se refere ao nível de escolaridade, a maioria dos pais inquiridos apresenta 
habilitações iguais ou superiores à considerada hoje a escolaridade básica 
obrigatória. Observe-se que 23,4% possuem o 9º ano e com idêntico valor ou ligeiramente 
superior surgem 23,7% dos pais com curso superior. Registe-se, todavia o índice ainda 
elevado de respondentes (30,7%) que não apresentam habilitações correspondentes a esse 
nível de escolaridade básica, possuindo 8,5% apenas o 4ºano e o 6º ano 22,2%, como 
consta na tabela 5. Considerando as habilitações académicas dos pais por contexto 
sociogeográfico, observa-se que os de contexto rural são os que apresentam menor nível de 
habilitações, considerando que, de entre os 30,7% que não possuem a escolaridade básica 
obrigatória, 20% se situam em contexto rural. Por outro lado, dos respondentes que 
indicaram possuir curso superior, apenas 2,5% se situam em contexto rural, 4,9% em 
contexto medianamente urbano e 16,3% em contexto urbano. 
No que se refere à actividade profissional dos pais procedemos à sua classificação, 




Tabela 6. Actividade profissional dos pais 
Profissões Total 
N % 
Membros das forças armadas 8 0,6 
Quadros superiores de administ. pública/empresas 7 0,5 
Especialistas das prof. intelectuais e científicas 228 17,0 
Técnicos e profissionais de nível intermédio 77 5,8 
Pessoal administrativo e similares 130 9,7 
Pessoal dos serviços e vendedores 193 14,4 
Agricultores e trab. qualificados da agricultura 23 1,7 
Operários, artífices e trabalhadores similares 62 4,6 
Operadores de instalações e máquinas  11 0,8 
Trabalhadores não qualificados 130 9,7 
Domésticas 354 26,4 
Desempregados 61 4,6 
Total 1284 95,8 
Não responderam 56 4,2 
Total 1340 100 
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Dos 1284 pais que indicaram a profissão, destaca-se o grupo que indicou a situação 
de “doméstica”, representando 26,4% do grupo de respondentes, seguindo-se o grupo de 
“especialistas das profissões intelectuais e científicas” com um índice de 17%, segmento 
dentro do qual os “professores(as)” e “enfermeiros(as)” têm particular peso.  
Considerando a percentagem de pais integrados em contexto rural, observámos com 
grande surpresa que aqueles que se identificaram como “agricultores(as)” ficaram apenas 
por 1,7%, índice inferior aos desempregados (4,6%). Por sua vez, dos 354 respondentes do 
grupo “doméstica”, 266 integram-se em contexto rural, o que corresponde a 75,1% do total 
desse grupo. Parece-nos, assim, poder inferir que, apesar de algumas delas exercerem a 
actividade agrícola, perspectivam a sua actividade em função do cuidar da casa, isto é, 
como trabalho doméstico. Sublinha-se, neste sentido, que algumas mulheres que indicaram 
a profissão referenciada à agricultura indicaram ser “jovem agricultora” ou “empresária 
agrícola”, o que pode deixar antever alguma mudança nos modos de percepcionar esta 
actividade, para o que podem ter contribuído alguns cursos de formação que nesse domínio 
têm sido promovidos no distrito.   
A grande maioria dos membros da família, ou seus substitutos legais, que 
responderam ao questionário foram as mães (1148), o que corresponde a 85,7% do total de 
respondentes, como pode ver-se na tabela 7. Tal como acontece com esse grupo, o grupo 
de avós que respondeu ao questionário apresenta-se maioritariamente feminino. Algumas 
respostas provêm ainda de um pequeno número de familiares incluído na categoria “outro” 
assumindo graus de parentesco diversificados, tais como irmão, madrinha, tio e 
encarregado de educação. 
 
Tabela 7. Rede de educação pré-escolar frequentada pelas crianças e grau de parentesco que os 
respondentes têm com elas. 
Rede Nacional 
Grau de parentesco com a criança Total  
Pai Mãe Avô Avó Outro N 
% 
  Pública 86 673 3 15 9 786 58,7 
Privada 61 475 0 7 11 554 41,3 
Total 147 -11% 1148-85,7% 3-0,2% 22-1,6% 20-1,5% 1340 100 
 
Quanto à rede de educação pré-escolar frequentada pelos filhos, 58,7% dos pais 









Em relação ao contexto sociogeográfico em que se integra a instituição pré-escolar 
frequentada pelos filhos dos pais respondentes, observa-se que 37,2% se integra em 
contexto predominantemente rural, 21,5% em contexto medianamente urbano e 41,3% em 
contexto predominantemente urbano. Como pode observar-se pela tabela 8 a amostra de 
pais abrange os diferentes concelhos do distrito e a dimensão ilustra as diferenças 
populacionais que entre eles existem, verificando-se maior densidade populacional nos 
centros urbanos de Bragança, Macedo e Mirandela. 
 
Tabela 8. Contexto sociogeográfico em que se integra a instituição frequentada pelo(a) filho(a) 
Concelho 
Localidade Total 
Rural Med. urbano Urbano N 
% 
 Alfandega da Fé 26 36 - 62 4,6 
Bragança 62 - 275 337 25,1 
Carrazeda de Ansiães 30 20 - 50 3,7 
Freixo Esp. Cinta 25 23 - 48 3,6 
Macedo de Cavaleiros 67 - 109 176 13,1 
M. Douro 19 - 53 72 5,4 
Mirandela 90 - 116 206 15,4 
Mogadouro 27 64 - 91 6,8 
Moncorvo 52 34 - 86 6,4 
Vila Flor 56 55 - 111 8,3 
Vimioso 8 20 - 28 2,1 
Vinhais 37 36 - 73 5,4 
Total 499 -37,2% 288- 21,5% 553- 41,3% 1340 100 
 
No sentido de melhor perceber o âmbito temporal de experiência de interacção dos 
pais com a educação pré-escolar, solicitámos a indicação da idade com que o filho(a) 
iniciou a frequência da educação pré-escolar e da idade actual, apresentando-se os 
resultados na tabela 9.  
 
Tabela 9. Idade com que as crianças iniciaram a educação pré-escolar e idade actual 
Idade com que a criança começou a 
frequentar a ed. pré-escolar 
Idade actual da criança 
Total 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos 
 3 anos 141 329 317 163 950 
4 anos 0 33 44 26 103 
5 anos 0 0 19 21 40 
Outra 64 80 57 38 239 









Como os dados indicam, a maioria das crianças começou a frequentar a educação 
pré-escolar com idade legalmente prevista para poder fazê-lo, isto é, aos três anos. Para 
além dos dados apresentados na opção de “3 anos”, são de considerar os apresentados na 
opção “outra”, pois as idades aqui indicadas deixam perceber que começaram a frequentar 
a instituição ao nível da creche. 
 
Assim, importa salientar que a grande maioria dos pais que integram a amostra 
contou já com uma experiência de interacção com a instituição pré-escolar de cerca de dois 
ou mais anos lectivos.  
Todavia, não podemos deixar de anotar e lamentar o baixo número de pais que 
indicou pertencer a órgãos da instituição pré-escolar, ou seja, apenas oito, sendo de 
salvaguardar que ao ter sido inquirido apenas um dos membros da família, outros possam 









2. Representações dos educadores e dos pais das crianças  
Para uma melhor leitura e compreensão dos dados sobre a(s) problemática(s) em 
estudo - saberes básicos a desenvolver na educação pré-escolar, na sua relação com os 
perfis de profissionalidade dos educadores de infância - procedemos à apresentação e 
análise da informação obtida através dos dois questionários (educadores e pais) tendo em 
conta os grupos de questões neles previstos. Tal como já foi referido, estes incluem 
questões comuns aos dois grupos e questões específicas a cada um dos grupos, através das 
quais procurámos obter informações acerca das seguintes dimensões de análise: 
• Representações sobre a educação pré-escolar, incidindo nos modos como os 
educadores e os pais percepcionam as finalidades da educação pré-escolar, os saberes a 
promover nesta etapa educativa e as estratégias e meios para concretizá-los. 
• Formação e actividade profissional, procurando conhecer as representações dos 
educadores sobre os contributos do curso de formação inicial para o seu desempenho 
profissional, as dificuldades profissionais com que se confrontam e as estratégias 
utilizadas para ultrapassá-las e para aprofundar os respectivos saberes profissionais. 
• Expectativas sobre a(s) competências(s) e formação de educadores de infância, 
traduzidas nas representações do grupo de educadores e do grupo de pais quanto às 
competência(s) e formação a desenvolver pelos futuros profissionais, com vista à 
melhoria da mesma. 
2.1. Representações sobre a educação pré-escolar: educadores e pais 
A segunda parte do questionário dos pais e a terceira parte do questionário educadores 
pretendiam recolher informações sobre as representações dos dois grupos quanto a 
aspectos que se prendem com as linhas de orientação da acção educativa pré-escolar e as 
estratégias utilizadas para concretizá-las. Neste sentido, foram consideradas as seguintes 
dimensões de análise: 
2.1.1. Finalidades da educação pré-escolar 
2.1.2. Saberes básicos 
2.1.3. Factores de interferência no desenvolvimento dos saberes básicos: 
representações de educadores 









2.1.5. Papel dos pais na construção dos saberes a desenvolver pelas crianças: 
representações dos pais  
2.1.6. Interacção da instituição pré-escolar com os pais/família 
2.1.1. Finalidades da educação pré-escolar 
No que se refere às finalidades da educação pré-escolar foi colocada uma questão 
comum ao questionário de educadores e ao de pais, em que se solicitava a ordenação, em 
sentido decrescente de importância, de um conjunto de seis afirmações
4
 que, à luz do 
definido no actual quadro legislativo
5
, podem entender-se como suportes essenciais para o 
desenvolvimento de um tipo de aprendizagem e de cidadania bem sucedidas ao longo da vida.  
Os resultados obtidos nas respostas a essa questão encontram-se expressos na tabela 
10, dando-nos conta da apreciação efectuada por cada um dos grupos de respondentes e da 
proximidade e/ou divergência nas representações por eles manifestadas. 
 


























Possibilita a integração na 
vida em sociedade 
E 5,4 9,0 16,6 21,5 34,1 13,5 4 879,42 
0,000 
P 12,0 13,5 20,0 21,0 19,7 13,8 4 749,06 
Proporciona oportunidades 
para desenvolver a 
autonomia 
E 4,9 10,8 17,9 34,1 24,7 7,6 4 775,69 
0,775 
P 6,9 15,6 17,8 23,2 22,8 13,8 4 766,69 
Prepara as crianças para a 
vida escolar 
E 19,7 20,6 25,1 15,7 13,9 4,9 3 507,40 
0,000 
P 6,6 10,7 19,7 16,8 19,0 27,2 4 812,29 
Promove o desenv. de 
saberes essenciais para a 
aprend. ao longo da vida 
E 4,9 3,1 7,2 10,8 11,2 62,8 6 1013,13 
0,000 
P 9,7 11,2 17,5 17,8 14,8 29,1 4 726,34 
Proporciona oportunidades 
para conviver com outras 
crianças e adultos 
E 9,4 39,9 22,4 13,9 10,8 3,6 3 676,51 
0,001 
P 6,8 35,7 16,5 14,5 17,5 9,0 3 726,34 
Proporciona múltiplas 
oportunidades para brincar 
E 55,6 16,6 10,8 4,0 5,8 7,2 1 774,60 
0,789 
P 58,0 13,3 8,6 6,9 6,2 7,1 
1 
766,88 
                                                 
4
 Trata-se da questão número 8 do questionário de educadores (QE) e número 7 do questionário de pais (QP) 
e solicitava que fosse considerada com o número 6 a afirmação que entendessem como a mais importante e 
com o número 1 a menos importante. Não se pretendeu com essa ordenação a procura de indicadores de 
supremacia de umas finalidades em relação a outras, mas antes a compreensão da possível proximidade ou 
divergência de pontos de vista de educadores e pais sobre as linhas de orientação da acção educativa pré-
escolar. 
5
 Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro, art. 2º e Lei nº 49/2005, de 30 de Agosto. 
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No que se refere aos resultados relativos ao grupo de educadores, verifica-se que a 
grande maioria (62,8%) considera a afirmação de que a educação pré-escolar promove o 
desenvolvimento de saberes essenciais para uma aprendizagem ao longo da vida, como a 
finalidade mais importante, atribuindo-lhe o nível de apreciação mais elevado da escala 
considerada (6), o que se reflecte no índice de mediana que apresenta também o nível mais 
elevado de valorização (Me=6)
7
. Como segunda finalidade mais valorizada, surge por 
ordem decrescente de importância, a afirmação a educação pré-escolar possibilita a 
integração na vida em sociedade, atribuindo-lhe 34,1% dos respondentes cinco pontos, 
porém com um índice de mediana ligeiramente mais baixo (Me=4), seguindo-lhe a que 
refere que a educação pré-escolar proporciona oportunidades para as crianças 
desenvolverem a autonomia (Mo=4; Me=4). Trata-se de ideias que vão ao encontro dos 
princípios gerais previstos na LQEPE
8
 e da opinião de Araújo e Maia (2004) quando 
afirmam que “o objectivo final dos professores deverá ser permitir que cada um dos seus 
alunos adquira as competências necessárias à aprendizagem ao longo da vida e a uma 
perfeita integração na sociedade” (p. 78).  
A afirmação reconhecida como a menos importante, enquanto finalidade da educação 
pré-escolar, é a de que a educação pré-escolar proporciona múltiplas oportunidades para 
as crianças brincarem, atribuindo-lhe a maioria dos respondentes (55,6%) o índice mais 
baixo de cotação (Mo=1) e assumindo idêntico índice de mediana. Num lugar médio de 
valorização surge a finalidade que tem a ver com a educação pré-escolar prepara as 
crianças para a vida escolar (Mo=3; Me=3), tendência observada no estudo de Bairrão, 
Marques e Abreu (1986), mas surgindo nesse estudo com uma valorização mais baixa do 
objectivo que se prende com a dimensão lúdica
9
, o que permite ver algumas diferenças 
entre os resultados entre esse e este estudo. Por outro lado, observam-se também algumas 
diferenças em relação à finalidade que se prende com a integração da criança na vida em 
sociedade, surgindo esta mais valorizada no presente estudo. 
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 Serão utilizadas ao longo do texto as seguintes designações Moda (Mo), Mediana (Me), Média (M) e 
Desvio-padrão (Dp).  
8
 Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro. 
9
 É de ter em conta que esse estudo incluiu um número mais alargado de itens para ordenação, incluindo um 










Quanto à finalidade que refere que a educação pré-escolar proporciona 
oportunidades para as crianças conviverem com outras crianças e adultos surge também 
pouco valorizada, com uma moda de 2 pontos (35,7%) e uma mediana ligeiramente mais 
favorável (Me=3), deixando perceber a valorização dos benefícios que as crianças podem 
usufruir da integração em grupo mais alargado do que o familiar. 
Quanto aos resultados relativos ao grupo de pais observa-se que o grau de 
concordância em torno de uma ou outra finalidade não surge com tanta expressão como o 
observado no grupo de educadores, sendo de considerar que se trata de um grupo mais 
heterogéneo do que o dos educadores, sobretudo no que diz respeito à formação 
académica.  
Assim, observa-se que, embora a finalidade a educação pré-escolar promove o 
desenvolvimento de saberes essenciais para uma aprendizagem ao longo da vida seja a 
que apresenta uma maioria relativa (29,2%) na atribuição da cotação máxima (Mo=6), os 
índices de mediana dão conta de uma valorização mais baixa e próxima entre esta 
finalidade e as que se prendem com as ideias de que educação pré-escolar prepara as 
crianças para a vida escolar, proporciona oportunidades para promover a autonomia e 
possibilita a integração na vida em sociedade (Me=4). 
À semelhança dos resultados verificados no grupo de educadores, o grupo de pais 
também atribuiu o nível mais baixo de apreciação à finalidade que diz respeito a que 
educação pré-escolar proporciona múltiplas oportunidades para as crianças brincarem, 
situando-se os valores modais e medianos apenas em 1, seguido da finalidade que tem a 
ver com a educação proporciona oportunidades para conviver com outras crianças, 
atribuindo-lhe a maioria (35,7%) dos respondentes 2 pontos e com um valor de mediana 
ligeiramente superior (Me=3).  
A baixa valorização da dimensão do “brincar” pelos pais encontra-se também nos 
resultados verificados no estudo de Flores (s/d)
10
 e no descrito por Cardona (2006)
11
. Por 
sua vez, Santos (2010) alerta para a necessidade de compreender melhor a importância do 
brincar, “sobretudo no mundo competitivo de hoje, em que a tentação é evitar que as 
                                                 
10
 Segundo a autora o estudo revela que apesar da maioria dos pais concordar que as crianças de hoje 
brincam menos do que deveriam, 73% dos respondentes dão prioridade, desde cedo, à preparação das 
crianças para o mercado de trabalho e apenas 27% dão prioridade à ideia de deixar as crianças brincarem 
(http://www.alaincapelainfancia.org.br/bibilioteca). 
11









crianças percam tempo com brincadeiras e o desejo é que se ocupem com actividades 
aparentemente mais construtivas” (p. 3).  
No que se refere à valorização das oportunidades de convívio com outras crianças e 
adultos os resultados parecem apontar para uma opinião menos favorável do que o 
observado no estudo de Cardona (idem) e para uma opinião mais favorável quanto ao 
desenvolvimento da autonomia das crianças. No que se refere à preparação para a escola e 
vida futura parece haver já mais proximidade, surgindo indicada pelo grupo de pais, nesse 
estudo, como o segundo objectivo mais valorizado
12
, portanto integrando uma direcção 
semelhante à observada neste estudo.  
Considerando a globalidade dos resultados descritos, relativos ao grupo de 
educadores e ao grupo de pais, salienta-se a semelhante valorização da maior parte dos 
indicadores em análise, pois em quatro dos seis itens em análise observa-se o mesmo 
índice de mediana. Tal evidência não pode, no entanto, entender-se como havendo 
convergência de opiniões. 
Procurando averiguar o nível de proximidade/divergência das representações 
manifestadas pelos educadores e pais, recorremos ao teste estatístico não paramétrico 
Mann-Whitney, para comparação dos resultados dos dois grupos
13
. 
Os resultados permitiram verificar que, do ponto de vista estatístico, as opiniões 
expressas pelo grupo de educadores e pelo grupo de pais eram idênticas em relação às 
afirmações a educação pré-escolar promove oportunidades para as crianças 
desenvolverem a autonomia, que como vimos anteriormente lhe atribuíram os dois grupos 
um nível médio de importância. Tinham ainda opiniões semelhantes em relação à 
afirmação a educação pré-escolar proporciona oportunidades para as crianças brincarem 
que tinha sido situada no índice mais baixo de valorização por ambos os grupos.  
Em relação às restantes quatro finalidades verificaram-se diferenças estatisticamente 
significativas. Como os índices de Mean Rank permitem perceber enquanto o grupo de 
educadores valorizou mais as afirmações que indicam que a educação de infância 
possibilita a integração na vida em sociedade e promove o desenvolvimento de saberes 
essenciais para uma aprendizagem ao longo da vida, o grupo de pais apresentou uma 
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 É, no entanto, de anotar que a amostra desse estudo integra um número diferente de sujeitos e o tipo de 
questão também é diferente, isto é, trata-se de uma questão de resposta aberta. 
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opinião mais positiva acerca de que a educação pré-escolar prepara as crianças para a 
vida escolar e de que lhes proporciona oportunidades para conviver com outras crianças e 
adultos. 
Parece-nos ser possível inferir da leitura dos resultados, que os pais valorizaram os 
contributos da educação pré-escolar numa perspectiva mais restrita de cidadania, 
que remete para a vida escolar e os educadores numa perspectiva mais ampla de 
cidadania, que pressupõe a integração na vida em sociedade. No que se refere aos 
contributos para a aprendizagem ao longo da vida, estes surgem relevados por ambos 
os grupos, embora os educadores lhe atribuam maior ênfase. 
Procurando averiguar a proximidade/divergência de opinião no interior de cada um 
dos grupos de participantes, procedemos à análise dos resultados por relação com variáveis 
pessoais e contextuais que caracterizam os grupos. 
No que se refere ao grupo de educadores considerámos as variáveis tempo de 
serviço e rede nacional de educação pré-escolar em que exercem funções
14
, conforme o 
referido no capítulo anterior ao descrever as variáveis. 
Por comparação com a variável tempo de serviço observa-se, com base na aplicação 
do teste não-paramétrico de Kruskal-Wallis, existirem diferenças com significado 
estatístico apenas em relação a dois itens: a educação pré-escolar promove o 
desenvolvimento da aprendizagem ao longo da vida (p=0,045), em que foram os 
educadores com mais tempo de serviço que lhe atribuíram maior importância, e a educação 
pré-escolar proporciona oportunidades para as crianças conviverem com outras crianças 
e adultos (p=0,015), sobre o qual foi manifestada a opinião mais positiva por parte dos 
educadores com menos tempo de serviço.  
Por comparação com a rede nacional de educação pré-escolar em que se enquadram 
os educadores, através da aplicação do teste de Mann-Whitney, observam-se diferenças 
com significado estatístico em relação a três itens, apresentando os educadores da rede 
pública uma maior valorização da finalidade que diz respeito à integração das crianças na 
vida em sociedade (p=0,019), tendência também verificada no estudo de Bairrão, Marques 
e Abreu (1986), e da finalidade que diz respeito ao desenvolvimento da aprendizagem ao 
longo da vida (p=0,002). Por sua vez, os educadores que se integram na rede privada 
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apresentam representações mais positivas acerca da finalidade a educação pré-escolar 
proporciona múltiplas oportunidades para as crianças conviverem com outras crianças e 
adultos (p=0,001).  
No que se refere ao grupo de pais, foram tomadas em consideração as variáveis 
idade, habilitações académicas e contexto sociogeográfico de pertença
15
 e procedeu-se à 
aplicação do teste de Kruskal-Wallis.  
Por comparação com idade observa-se que, de um modo geral, os pais de diferentes 
idades tendem a concordar com a apreciação efectuada às finalidades enunciadas para a 
educação pré-escolar, excepto em relação à afirmação proporciona múltiplas 
oportunidades para brincar, que curiosamente surge mais valorizada pelos pais mais 
jovens, ou seja, com idade inferior a 27 anos, seguida dos menos jovens, ou seja, com 
idade igual ou maior que 40 anos, e como a menos valorizada pelos pais da faixa etária 28-
33 anos, na qual se situa o índice mais elevado de respondentes. 
Quanto à variável habilitações académicas, os resultados revelam concordância 
entre os pais com diferentes níveis de formação académica em relação à importância 
atribuída a afirmações como a educação pré-escolar promove o desenvolvimento da 
aprendizagem ao longo da vida e proporciona múltiplas oportunidades para as crianças 
brincarem, mas dão conta de diferenças estatisticamente significativas nos modos de 
entender as outras quatro afirmações. Verifica-se que os pais com habilitações académicas 
mais elevadas (curso superior) atribuem maior importância a afirmações como a educação 
pré-escolar possibilita a integração das crianças na vida em sociedade (p=0,037) e 
proporciona oportunidades para as crianças desenvolverem a autonomia (p=0,000). Por 
sua vez as finalidades que têm a ver com a educação pré-escolar prepara as crianças para 
vida escolar e proporciona oportunidades para as crianças conviverem com outras 
crianças e adultos são mais valorizadas pelos pais com menores habilitações académicas.  
Quanto à variável contexto sociogeográfico, os dados revelam a existência de 
diferenças significativas em relação a apenas duas afirmações, ou seja, a educação pré-
escolar proporciona oportunidades para as crianças desenvolverem a autonomia 
(p=0,029), atribuindo-lhe maior importância os pais de contexto urbano, e a educação pré-
escolar proporciona oportunidades para as crianças conviverem com outras crianças e 
adultos (p=0,005), à qual os pais de contexto rural atribuem uma apreciação mais positiva. 
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Estes dados suscitaram-nos alguma surpresa, em particular este último, mas levam-nos a 
reflectir sobre a importância que, no actual quadro de crescente desertificação e, por 
conseguinte, de crescente isolamento social e de redução de oportunidades de 
interacção social com pares da mesma idade ou de idade próxima a que estão votados 
as crianças em contextos rurais do distrito de Bragança, pode ter a frequência da 
educação de infância. A este respeito, importa lembrar que muitas crianças são deslocadas 
para fora da localidade de residência para beneficiarem da frequência pré-escolar como 
alguns dados a apresentar mais adiante, neste estudo, permitem observar. Por outro lado, 
como anota Cruz (1997), as oportunidades de interacção das crianças com outros adultos, 
como seja o educador, pode ser percebido como meio de “iniciar a criança numa série de 
materiais estimulantes normalmente não disponíveis nas famílias e comunidades rurais” 
(idem, pp. 113-114). 
Procurámos ainda averiguar se haveria diferenças nos modos de entender as 
finalidades da educação pré-escolar em função da variável idade dos filhos (3 a 6 anos)
16
, 
procurando perceber se a proximidade da escolaridade básica obrigatória poderia ser factor 
de valorização diferente das finalidades, não se verificando diferenças com significado 
estatístico. 
Sintetizando as ideias emergentes dos resultados, pode subentender-se a necessidade 
de mobilizar esforços com vista a uma melhor articulação de perspectivas entre 
profissionais e pais no pressuposto de uma intervenção educativa de qualidade e sobre a 
qual as responsabilidades formativas devem ser partilhadas. E ainda de prestar melhor 
atenção à importância que, no processo de aprendizagem pré-escolar, assumem as 
oportunidades de brincar, considerando que, como afirma Lopes (1998), retomando a 
perspectiva de Vygotsky, “a ludicidade é por excelência indutora de mudanças internas no 
desenvolvimento da criança” (p. 163). 
2.1.2. Saberes básicos a desenvolver pelas crianças 
Procurando obter os contributos dos educadores e dos pais para nos ajudar na 
reflexão acerca dos saberes básicos (Cachapuz, Sá-Chaves & Paixão, 2004) a promover 
com as crianças da faixa etária pré-escolar, incluímos uma questão em ambos os 
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questionários, solicitando aos dois grupos que, de entre um conjunto de 14 opções, 
escolhessem seis que entendessem traduzir melhor a sua opinião sobre os saberes que 
consideravam ser fundamental desenvolver com as crianças na educação pré-escolar
17
. 
Os dados apresentados na tabela 11 resultam, portanto, dessa escolha, aspecto que 
importa ser tido em consideração na sua leitura e interpretação. Como pode observar-se na 
referida tabela, todos os itens apresentam resultados, o que deixa perceber que apesar de 
alguns apresentarem uma valorização menos significativa merecem atenção e necessidade 
de investir no seu desenvolvimento. 
 







N % N % 
Aprender a conhecer 47 20,8 585 43,9 
Aprender a pensar 81 35,8 473 35,5 
Aprender a comunicar 120 53,1 903 67,7 
Aprender a descobrir a linguagem escrita 18 8,0 348 26,1 
Aprender a contar e escrever números 3 1,3 390 29,3 
Aprender a assumir responsabilidades  138 61,1 911 68,3 
Aprender a ter iniciativa 79 35,0 548 41,1 
Aprender a cooperar 162 71,7 904 67,8 
Aprender a desenvolver o pensamento crítico  130 57,5 244 18,3 
Aprender a conhecer-se a si própria e aos outros 140 61,9 525 39,4 
Aprender a resolver problemas  60 26,5 266 20,0 
Aprender a fazer opções/tomar decisões  84 37,2 347 26,0 
Aprender a respeitar regras sociais 145 64,2 900 67,5 
Aprender a desenvolver a autoconfiança 146 64,6 654 49,1 
 
Os seis saberes básicos mais valorizados pelo grupo de educadores de infância 
incluem aprendizagens que dizem respeito a aprender cooperar com os outros (71,7%), 
desenvolver a autoconfiança (64,6%), aprender a respeitar regras sociais (64,2%), aprender a 
conhecer-se a si própria e aos outros (61,9%), aprender a assumir responsabilidades 
(61,1%) e aprender a desenvolver o pensamento crítico (57,5%). Trata-se de saberes que 
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integram e decorrem das dimensões pessoal, interpessoal e social da formação das crianças, 
relevando a importância do desenvolvimento de um perfil de cidadania cooperativa, 
responsável, crítico e facilitador de integração, conhecimento e bem-estar próprio e dos 
outros. Este conjunto de saberes pode entender-se como reforçando os princípios relevados 
pelos educadores aquando da apreciação das finalidades da educação pré-escolar e que 
apontam para a realização de aprendizagens facilitadoras da sua integração na sociedade como 
seres autónomos
18
. Todavia, como afirma Vasconcelos (2009a), esses saberes também se 
tornam úteis para uma integração positiva das crianças no primeiro ciclo do ensino básico.  
No que se refere ao grupo de pais, os resultados permitem verificar que os seis 
saberes básicos reconhecidos como mais pertinentes na educação pré-escolar se referem a 
aprender a assumir responsabilidades (68,3%), aprender a cooperar (67,8%) aprender a 
comunicar (67,7%), aprender a respeitar regras sociais (67,5%), aprender a desenvolver 
a autoconfiança (49,1%) e aprender a conhecer (43,9%). É de relevar a proximidade que 
este conjunto de saberes apresenta com o grupo de educadores, registando-se quatro itens 
comuns num total de seis. Todavia, também se verifica alguma divergência de pontos de 
vista em relação a outros saberes, como aprender a conhecer que surgindo entre os seis 
mais valorizados pelo grupo de pais, o grupo de educadores situa-o entre os três menos 
valorizados, observando-se o contrário em relação ao saber aprender a desenvolver o 
pensamento crítico.  
Os resultados permitem ainda observar que o desenvolvimento de saberes que se 
prendem com aprender a descobrir a linguagem escrita e aprender a contar números, 
mereceram uma baixa referência por parte do grupo de educadores e que, embora lhes 
tivesse sido atribuído mais relevo pelo grupo de pais, foram por eles situados entre os 
quatro saberes menos valorizados. Estes resultados apontam na direcção do verificado no 
estudo internacional
19
 promovido por Weikart (2000), bem como num estudo exploratório 
desenvolvido, no nosso país, por Campos e Nunes (s/d).  
Procurando desocultar os modos de perceber os saberes básicos por cada grupo de 
actores, procedemos à análise dos resultados obtidos nas representações sobre os saberes 
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básicos por cada grupo, por relação com variáveis relativas a dados pessoais e contextuais, 
recorrendo para o efeito à aplicação do teste não paramétrico do Qui-quadrado
20
.  
Quanto ao grupo de educadores atendemos a variáveis como tempo de serviço e 
rede nacional
21
 de educação pré-escolar em que exercem funções, permitindo os 
resultados verificar que, a um nível de significância de 5%, as suas representações quanto à 
importância atribuída aos saberes básicos são independentes destes factores. 
Relativamente ao grupo de pais tomámos em consideração variáveis como a idade, 
habilitações académicas e contexto sociogeográfico de pertença
22
. No que se refere à 
variável idade, os resultados evidenciam que quanto aos seis saberes básicos mais 
referidos apenas se observam diferenças com significado estatístico em relação ao 
aprender a cooperar com os outros (p=0,042) e aprender a respeitar regras sociais 
(p=0,024), sendo os pais com idade igual ou superior a 40 anos os que atribuem menor 
importância ao primeiro e os que atribuem maior importância ao segundo, seguido do 
grupo [28 a 33 anos]. 
Ao nível do factor habilitações académicas verifica-se que existe dependência 
estatisticamente significativa em relação a quatro dos seis saberes mais valorizados, isto é, 
com aprender a assumir responsabilidades (p=0,020), aprender a cooperar (p=0,000), 
aprender respeitar as regras sociais (p=0,000) e aprender a desenvolver a autoconfiança 
(p=0,000). Os resultados do cálculo dos Odds ratio
23
 permitiram-nos ainda perceber que 
são os pais com formação académica superior os que mais valorizam estes saberes. Assim 
e considerando que estes quatro saberes são aqueles que se apresentam comuns ao grupo 
dos seis saberes mais valorizados pelo grupo de educadores, é possível perceber que são os 
pais com níveis mais elevados de habilitação académica que apresentam maior 
proximidade com as opiniões dos educadores acerca das aprendizagens a promover 
pela educação pré-escolar. 
Quanto à variável contexto sociogeográfico, os resultados permitem verificar que 
independentemente do contexto, os pais consideram ser fundamental que as crianças 
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aprendam a assumir responsabilidades e a cooperar com os outros, não havendo, portanto, 
diferenças estatisticamente relevantes em relação a esses saberes. Porém, relativamente aos 
outros quatro saberes observam-se diferenças com significado estatístico, dando os pais de 
contexto urbano prioridade aos saberes que têm a ver com aprender a respeitar as regras 
sociais (p=0,002) e aprender a desenvolver a autoconfiança (p=0,000). Por sua vez, os 
pais de contexto rural dão prioridade aos saberes que se prendem com aprender a 
conhecer (p=0,000) e aprender a comunicar (p=0,019), permitindo inferir que as 
características dos contextos podem influenciar as suas representações sobre os saberes a 
desenvolver pelas crianças na educação pré-escolar. 
Admitindo que as percepções dos pais sobre a importância a atribuir aos saberes 
básicos poderiam diferir em função da variável idade das crianças
24
, procurámos averiguar 
se tal se verificava, permitindo os resultados da aplicação do teste Kruskal-Wallis verificar 
que não se registavam nesse item diferenças com significado estatístico.  
2.1.3. Factores de interferência no desenvolvimento dos saberes básicos: 
representações dos educadores  
 
Os resultados relativos às representações manifestadas pelos educadores de infância 
sobre os factores indicados como podendo comprometer o desenvolvimento dos saberes 
básicos na educação pré-escolar
25
, permitem verificar que a maioria dos respondentes 
reconhece assumirem bastante interferência, surgindo a formação de educadores destacada 
como sendo muitíssimo relevante (Mo=5) e os restantes itens considerados como muito 
relevantes (Mo=4) e com igual valor de mediana.  
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Tabela 12. Factores de interferência no desenvolvimento dos saberes básicos 
Indicadores N Moda Mediana Média Desvio 
Padrão 
Dimensão dos espaços 220 4 4 3,63 0,83 
Qualidade dos recursos materiais 223 4 4 3,99 0,71 
Tempo de frequência da inst. pelas crianças 222 4 4 3,93 0,87 
Articulação entre a inst. pré-escolar e a família 223 4 4 4,24 0,73 
Nº de crianças do grupo 223 4 4 4,03 0,81 
A falta de pessoal de apoio 221 4 4 3,84 0,80 
A formação dos educadores 222 5 5 4,53 0,64 
A mobilidade profissional dos educadores 220 4 4 4,15 0,82 
A imagem social da educação pré-escolar 223 4 4 4,12 0,88 
As medidas legislativas em vigor 224 4 4 3,90 0,95 
As expectativas profissionais dos educadores 219 4 4 4,11 0,87 
As expectativas dos pais das crianças 215 4 4 3,94 0,79 
 
O índice de média confirma a elevada importância atribuída pelos respondentes à 
formação dos educadores (M=4,53), enquanto factor de interferência na criação de 
oportunidades para que as crianças da faixa etária pré-escolar possam apropriar-se das 
aprendizagens consideradas básicas, seguindo-se-lhes, por ordem decrescente de 
relevância: a articulação entre a instituição pré-escolar e a família (M=4,24), mobilidade 
profissional dos educadores (Me=4,15), a imagem social da educação pré-escolar 
(M=4,12), as expectativas profissionais dos educadores (M=4,11) e o número de crianças 
por grupo (M=4,03).  
A grande relevância atribuída à interferência da formação no desenvolvimento dos 
saberes básicos vai ao encontro dos resultados verificados no estudo desenvolvido por 
Silva (2009), com professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, e releva a importância que 
reveste o investimento no desenvolvimento de planos de formação dos 
educadores/professores coerentes com a construção de respostas educativas facilitadoras da 
apropriação pelas crianças dos saberes considerados essenciais para responder às 
exigências e desafios das sociedades actuais, pois, como sublinha Delors (1996), “depende 
deles, em grande parte, a concretização desta aspiração “ (p. 131).  
Os resultados relativos ao item articulação entre a instituição pré-escolar e a família 
ilustram, a par do item anterior, preocupações subjacentes a este estudo, e permitem 









necessário investir em interfaces e articulação entre as duas entidades com mais 
responsabilidades na educação das crianças - a escola e a família - para que se tornem 
efectivamente parceiras na criação de oportunidades coerentes de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças, visando a complementaridade formativa que, também ao 
nível da legislação, se prevê
26
.  
No que se refere à mobilidade profissional dos educadores, é de considerar que 
múltiplos estudos alertam para os obstáculos que a mesma apresenta em termos dos 
processos formativos de crianças e adultos (Cardona, 2006; Oliveira-Formosinho, 2010; 
Formosinho, Oliveira-Formosinho & Machado, 2010), sendo de considerar que o modelo 
de colocação de professores/educadores, implementado nos últimos anos tem contribuído 
para que a essa mobilidade tenha vindo a decrescer. Não podemos, contudo, deixar de ter 
presente que a mobilidade profissional gera descontinuidades de natureza diversa, 
nomeadamente ao nível das relações interpessoais com as crianças e colegas, dos métodos 
didácticos, da relação organizacional com a comunidade escolar e com a comunidade local, 
bem como do envolvimento parental, o que só por si, dá conta da profundidade dessa 
problemática (Formosinho, Oliveira-Formosinho & Machado, 2010), no quadro de incerteza 
e complexidade que caracteriza o processo de aprendizagem de crianças e adultos.  
Do conjunto de factores enunciado, importa ainda assinalar que os constrangimentos 
decorrentes do número de crianças por grupo podem estar ligados a questões de natureza 
diversa, tais como a natureza extensa ou reduzida do mesmo. Não sendo obtidos dados nos 
questionários sobre esses aspectos é, no entanto, de considerar que dos dados recolhidos 
através da análise documental da informação relativa às crianças que frequentavam as 
instituições de educação pré-escolar, cujas fontes referimos no capítulo cinco deste estudo, 
foi possível observar que em contextos predominantemente urbanos e, em alguns 
medianamente urbanos, a dimensão dos grupos de crianças era extensa (25 crianças/por 
educador), e em muitas das instituições situadas em contexto predominantemente rural a 
dimensão do grupo de crianças era, por vezes, bastante reduzida. Considere-se ainda que, 
para além da dimensão do grupo, outros factores podem afectar a dinâmica formativa do 
mesmo, como por exemplo o número de criança de cada género, a heterogeneidade de 
idades e as características individuais das crianças que o integram (ME/DEB, 1997). Assim 
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e constituindo-se o grupo como fonte de aprendizagens diversificadas, é fundamental que a 
sua organização seja pensada em ordem a tirar o máximo partido das oportunidades 
formativas que pode oferecer para os membros que o integram, crianças e adultos. 
Relembre-se que as oportunidades para as crianças aprenderem a cooperar, tomar decisões 
sobre regras indispensáveis à vida colectiva e à participação democrática, o confronto de 
opiniões e a implicação na resolução de problemas e conflitos passa, em grande parte, pelo 
modo como o grupo se encontra organizado e pelo ambiente interacional vivenciado. 
Admitindo a ideia que os factores de interferência no desenvolvimento dos saberes 
básicos podem ser percepcionados de modo idêntico pelo grupo profissional de educadores 
de infância, procedemos à análise dos mesmos em função das suas características 
profissionais, traduzidas no tempo de serviço possuído e na rede de educação pré-escolar 
em que exercem funções
27
. 
No que se refere à variável tempo de serviço dos educadores de infância foi possível 
observar que, pela aplicação do teste não paramétrico Kruskall-Wallis, não se observavam 
diferenças estatisticamente relevantes para qualquer um dos factores em análise.  
Quanto à variável rede de educação pré-escolar em que os educadores exercem 
funções, observou-se, pela aplicação do teste não paramétrico Mann-Whitney, que 
existiam diferenças com significado estatístico apenas em relação ao factor expectativas 
dos pais das crianças, sendo o grupo de educadores da rede privada o que lhe atribuiu 
maior relevância.  
2.1.4. Estratégias de aprendizagem: representações dos educadores 
A compreensão dos processos de construção e desenvolvimento dos saberes 
considerados essenciais para a aprendizagem ao longo da vida e para o exercício activo e 
responsável da cidadania requer que se equacione a natureza das experiências de 
aprendizagem em que as crianças se envolvem, pressupondo uma desvinculação de 
princípios curriculares de matriz tecnicista ou tradicionalista a favor de uma visão 
curricular integradora de matriz socioconstrutivista e ecológica  
Seguindo essa linha de pensamento e procurando recolher dados que nos permitissem 
repensar e, se possível, contribuir para melhorar a qualidade das respostas educativas pré-
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escolares, solicitámos aos educadores a apreciação de um conjunto de estratégias de 
aprendizagem
28
 que, de acordo com a natureza da sua resposta, podem apontar na direcção 
da construção de um ambiente educativo facilitador do desenvolvimento das crianças ou 
integrar uma orientação inversa, isto é, de cariz mais tradicionalista/transmissivo. 
Para indicação da resposta foi utilizada uma escala de classificação de cinco itens, 
indicando o nível de acordo ou desacordo com afirmações
29
 que dizem respeito a 
estratégias de: 
A. Organização do espaço  
Têm a ver com a intervenção ao nível da organização e regulação da utilização dos 
espaços e materiais educativos.  
B. Planificação e avaliação da acção educativa 
 Referem-se à concepção e avaliação do processo educativo. 
C. Acção e relação educativa 
Prendem-se com a dinâmica educativa e relacional promovida para desenvolvimento do 
projecto curricular. 
D. Interacção com os pais/família  
Dizem respeito a iniciativas de comunicação e envolvimento dos pais no processo 
educativo pré-escolar. 
A. Estratégias de organização do espaço educativo 
A organização dos espaços de educação pré-escolar assume um papel fundamental 
na criação de oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento das crianças, pois, 
como alertam as Orientações Curriculares (ME/DEB, 1997) o modo como estes estão 
equipados e são utilizados condiciona, em grande medida, o que as crianças podem fazer e 
aprender. 
Assim, e porque a organização e utilização dos espaços e materiais educativos são 
expressão das intencionalidades e das opções pedagógicas dos educadores (idem), importa 
conhecer as representações que os educadores têm sobre o modo como estão organizados e 
sobre as potencialidades formativas que oferecem. 
Nesta linha de pensamento, integrámos seis afirmações no questionário sobre 
possíveis formas de organização e utilização do espaço educativo, perspectivando quatro 
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delas como tendendo para uma linha de acção de matriz construtivista e ecológica e duas 
para uma vertente de matriz tradicionalista
30
. Os resultados das apreciações efectuadas às 
afirmações indicadas encontram-se expressas na tabela a seguir apresentada. 
 
Tabela 13. Estratégias de organização dos espaços 
Estratégias N Moda Mediana Média 
Desvio 
Padrão 
As áreas integram materiais em quantidade e variedade 
suficientes para facilitar a expressão das crianças.  
224 4 4 3,70 1,13 
Os materiais reflectem as diferenças entre culturas e 
pessoas.  
219 3 3 2,86 0,98 
A escolha das áreas em que as crianças vão trabalhar 
costuma ser feita pelo educador. 
225 2 2 2,09 0,94 
A sala inclui áreas bem definidas para encorajar as 
crianças a fazerem escolhas. 
227 4 4 4,32 0,71 
A organização do espaço de recreio merece pouca 
atenção por parte dos educadores. 
226 2 2 1,78 0,93 
São utilizados instrumentos de registo (…) que ajudam 
as crianças a auto-regularem o comportamento.  
227 5 5 4,41 0,66 
 
Os índices de moda apresentados, na tabela anterior, permitem verificar que os 
educadores de infância inquiridos manifestam uma opinião bastante positiva do modo 
como são organizados e utilizados os espaços e materiais disponíveis. A maioria 
concordou totalmente (Mo=5) com a ideia de que são utilizados instrumentos de registo 
que ajudam as crianças a auto-regularem o comportamento e concordou (Mo=4) que as 
áreas da sala integram materiais em quantidade e variedade suficiente para facilitar a 
expressão das crianças e que a sala inclui áreas bem definidas para encorajar as crianças 
a fazerem escolhas, apontando a mediana para os mesmos valores.  
Por sua vez, discordou (Mo=2; Me=2) da ideia que a escolha das áreas em que as 
crianças vão trabalhar é feita pelo educador e que a organização do espaço de recreio 
merece pouca atenção por parte dos educadores, apontando na mesma linha das 
orientações curriculares para a educação pré-escolar, nas quais surgem sublinhadas as 
potencialidades e oportunidades educativas que podem oferecer os espaços interiores e 
exteriores. Assim, considera-se que a possibilidade de fazer escolhas e de utilizar os 
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espaços e materiais em função de opções pessoais é condição importante para a construção 
de autonomia e aprendizagem
31
. Por outro lado, como lembram as OCEPE (ME/DEB, 
1997), pelas potencialidades que o espaço exterior oferece, quer em termos da realização 
de actividades intencionalmente planeadas, quer de actividades informais, a sua 
organização deverá ser cuidadosamente pensada e como “é igualmente um espaço 
educativo (…) merece a mesma atenção do educador que o espaço interior” (p.38-39). 
Neste âmbito, também Harris (1996) alerta para o facto de, nas instituições de educação 
pré-escolar, as crianças encontrarem dois ambientes de aprendizagem importantes – a sala 
e o recreio exterior, mas que, “normalmente, os educadores dedicam bastante tempo e 
energia a organizar e equipar as salas, mas muitas vezes, ligam menos importância ao 
segundo ambiente (…) o recreio exterior” (p. 167). Aspecto que também a nossa 
experiência nos diz dever merecer melhor atenção com vista à melhoria das oportunidades 
pedagógicas que aí podem ocorrer. 
No que se refere à ideia que os materiais reflectem as diferenças entre culturas e 
pessoas, a maioria dos educadores manifestou concordar em parte (Mo=3), deixando 
perceber a necessidade de ser dada melhor atenção a este aspecto, pois, reconhece-se hoje 
que, tal como refere Rogers (1996), “é importante as crianças adquirirem os valores da 
nossa sociedade multicultural durante a fase de crescimento” (p. 184) e os educadores 
podem fazer muita coisa para ajudá-las a ampliar e a alargar o conhecimento nesse 
domínio. Seguindo a opinião da autora, uma estratégia que, entre outras, pode ser 
promovida para familiarizar as crianças com diferentes culturas e melhor poderem a 
aprender a valorizá-las e respeitá-las, pode ser a de “incluir no ambiente educativo livros, 
fotografias, desenhos e bonecos que descrevam a maior variedade possível de culturas, 
apresentando empregos, funções e raças, mas evitando representações estereotipadas” 
(idem, p. 186).  
Lembramos que a crescente interligação e abertura de fronteiras entre povos e 
culturas que caracterizam o mundo contemporâneo requerem o desenvolvimento de novos 
esforços para a construção de uma cidadania, no dizer de Carneiro (2003) de dimensão 
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 Hohmann e Weikart (1997) referem que para proporcionar possibilidades de fazer escolhas e tomar 
decisões por parte das crianças, importa que o espaço/sala seja organizado por áreas de interesse bem 
definidas e que tornem visíveis e acessíveis os diversos materiais, no sentido de as encorajar a realizar 
diferentes tipos de actividade. Os autores (idem) relevam ainda a importância de existirem nas áreas materiais 









intercultural, salientando também, como alertam Morin, Motta e Ciurana (2004), que “a 
educação deve reforçar o respeito pelas culturas e compreender que estas são imperfeitas 
em si mesmas, à semelhança do ser humano (p. 114). 
B. Planificação e avaliação da acção educativa 
A organização de um ambiente educativo de qualidade pressupõe aprofundar a 
consciência das intenções educativas e das formas de concretizá-las, no sentido de as tornar 
desafiadoras e de assegurar a progressão das aprendizagens a desenvolver por cada criança. 
Tal processo implica que se preste particular atenção aos princípios e procedimentos de 
planificação e de avaliação do projecto formativo experienciado por crianças e adultos. Os 
resultados das opiniões expressas pelos educadores em torno de estratégias ligadas com 
estes processos podem ser observados na tabela a seguir apresentada. 
 
Tabela 14. Planificação e avaliação da acção educativa
32
 
Estratégias N Moda Mediana Média 
Desvio 
Padrão 
O projecto educativo de escola/agrupamento facilita o 
envolvimento da comunidade educativa em torno de 
finalidades comuns.  
227 4 4 3,94 0,75 
A planificação contempla essencialmente as actividades 
iniciadas pelo educador. 
226 3 3 3,03 1,03 
É concebida uma sequência estável de algumas activ. 
diárias para as crianças poderem prever o que vão fazer. 
228 4 4 4,03 0,74 
O educador atende mais aos resultados do que aos 
processos de aprendizagem.  
225 2 2 1,95 0,83 
As crianças são encorajadas a reflectirem sobre os 
progressos realizados.  
228 4 4 4,30 0,73 
A avaliação é promovida em parceria com os elementos 
que colaboram na educação e cuidado das crianças. 227 4 4 3,66 0,86 
 
A maioria dos educadores manifestou concordar com as estratégias de planificação 
e de avaliação que reconhecem um papel activo e construtivo a diferentes intervenientes no 
processo educativo. Por ordem decrescente de índice de concordância referem as seguintes 
estratégias: as crianças são encorajadas a reflectirem sobre os progressos realizados 
(M=4,30); é concebida uma sequência estável de algumas actividades diárias para as 
crianças poderem prever o que vão fazer (M=4,03); o projecto educativo de 
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 Neste grupo de estratégias fazemos corresponder a uma perspectiva mais transmissiva ou tradicional os 
itens que referem: a planificação contempla essencialmente as actividades iniciadas pelo educador e o 









escola/agrupamento facilita o envolvimento da comunidade educativa em torno de 
finalidades comuns (M=3,94) e a avaliação é promovida em parceria com os elementos 
que colaboram na educação e cuidado das crianças (M=3,66). Verifica-se, ainda, que os 
respondentes manifestarem discordância em relação à afirmação que refere que o educador 
atende mais aos resultados do que aos processos de aprendizagem e, por conseguinte, 
deixando perceber não concordarem que este processo integre uma orientação de cariz 
tradicionalista ou tecnicista. Porém, tal perspectiva parece não ser tão evidente em relação 
ao processo de planificação das actividades, em que a maioria manifestou que concorda 
parcialmente com a ideia de que a planificação contempla essencialmente actividades 
iniciadas pelo educador. Relacionado com esta questão, Cardona (2006) refere ter 
observado no estudo que desenvolveu, que existiam contradições e dificuldades no 
discurso dos educadores quanto à planificação do trabalho e à sua organização, levando a 
concluir que “parece continuar a predominar um trabalho assente na iniciativa do 
educador, sendo dado pouco espaço à livre expressão da criança” (p. 526).  
Por sua vez, Hohmann (1996) releva a importância do envolvimento das crianças 
na realização dos seus planos de acção, dando como exemplo o trabalho que, neste sentido, 
é promovido no âmbito do modelo High/Scope. A autora (idem) refere que é através de 
experiências diárias de planeamento que “as crianças aprendem a articular as suas ideias e 
intenções. Desenvolvem o sentimento de controlo sobre as suas próprias acções e 
aprendem a confiar nos seus próprios recursos” (p. 120). Permite ainda, como acrescenta a 
autora “reforçar o „potencial de aprendizagem‟, indicando os estudos sobre o currículo 
High/Scope que “os jogos que se seguem ao planeamento são mais complexos e 
estimulantes do que os jogos não planeados” (idem, ibidem). Daí, que haja boas razões 
para educadores promoverem e apoiarem o envolvimento das crianças na realização de 
planos de acção.  
C. Acção e relação educativa 
Para compreender as representações dos educadores acerca da acção e relação 
educativa que se proporciona às crianças em contextos educativos pré-escolares foi proposto 
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 Como direccionados para uma perspectiva curricular de matriz transmissiva integrámos os seguintes itens: as 
crianças ocupam grande parte do tempo a escutar o educador; o educador incentiva as crianças a recorrerem ao 









Tabela 15. Acção e relação educativa 
Estratégias N Moda Mediana Média 
Desvio 
Padrão 
O educador encoraja as crianças à pesquisa de soluções.  228 4 4 4,37 0,59 
O educador integra-se nas actividades iniciadas pelas 
crianças para facilitar a sua expansão. 
228 4 4 4,14 0,68 
O educador favorece uma abordagem integrada da 
leitura e da escrita.  
226 4 4 4,03 0,69 
As crianças ocupam grande parte do tempo a escutar o 
educador.  
226 2 2 2,16 0,86 
O educador favorece a vivência de situações de 
cooperação, tolerância e justiça. 
227 5 4 4,37 0,67 
O educador incentiva as crianças a recorrerem ao adulto 
para resolver os conflitos emergentes.  
225 3 3 2,87 1,09 
As fichas de trabalho facilitam a aprendizagem das 
crianças. 
227 3 3 3,16 0,92 
São promovidas interacções com crianças e adultos de 
outros contextos, em particular com o 1º Ciclo do 
Ensino Básico. 
224 4 4 3,79 0,91 
 
A estratégia que apresenta um valor de moda mais elevado é a que refere que o 
educador favorece a vivência de situações de cooperação, tolerância e justiça (Mo=5) e, 
embora com um valor de mediana ligeiramente mais baixo (Me=4), permite verificar 
conformidade entre a apreciação desta estratégia e a que foi efectuada ao saber aprender a 
cooperar. Importa lembrar, que este foi dos itens mais indicados, o que permite perceber 
que, se é importante cooperar, então importa que as crianças tenham oportunidade de se 
envolver em experiência dessa natureza, apontando no sentido de aprender pela acção, 
como se releva ao nível do modelo High Scope. 
Os dados revelam ainda que a maioria dos educadores concorda (Mo=4) com as 
estratégias que acentuam o papel activo da criança e do educador na construção de 
oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento de um projecto formativo integrado 
e em continuidade. Podem ver-se, neste sentido, os indicadores o educador encoraja as 
crianças à pesquisa de soluções, integra-se nas actividades iniciadas pelas crianças para 
facilitar a sua expansão, favorece uma abordagem integrada da leitura e da escrita e são 
promovidas interacções com crianças e adultos de outros contextos, em particular com o 
1º Ciclo do Ensino Básico. Por outro lado, os dados revelam que o grupo de educadores 
inquirido discorda da ideia de que as crianças ocupam grande parte do tempo a escutar o 









ainda que esta ideia reúna moderada/baixa concordância entre os elementos do grupo, 
como evidencia o valor de desvio-padrão (Dp=0,86).  
Assim, a valorização do papel activo da criança na construção do seu próprio 
conhecimento, tomada de iniciativa e a valorização de práticas integradoras e de 
abertura a outras pessoas e contextos são ideias emergentes dos dados e que nos 
parecem poder ser entendidas como potencialmente facilitadoras da construção de saberes 
que lhes permitam continuar a aprender e exercer uma cidadania comprometida com o 
bem-estar individual e colectivo. 
Os resultados permitem ainda verificar que a maioria dos educadores indicou uma 
concordância parcial (Mo=3) com a ideia de que o educador incentiva as crianças a 
recorrerem ao adulto para resolver os conflitos emergentes e a de que as fichas de 
trabalho facilitam a aprendizagem das crianças, sendo a mesma acentuada pelo valor de 
mediana (Me=3). Daí, poder entender-se que algumas práticas assentem neste tipo de 
estratégias. 
D. Interacção com os pais/família 
Um dos pontos apontados no relatório da OCDE (2006) como devendo merecer uma 
melhor atenção por parte dos países envolvidos nesse estudo, diz respeito, como refere 
(Vasconcelos, 2009c) a “encorajar o envolvimento das famílias e da comunidade no 
serviços para a infância, através da partilha regular de informação, escuta dos pais por 
parte dos profissionais, incentivando-os a participar com os seus saberes e criando 
parcerias com outros pais” (p. 80). Entre nós, o relatório resultante do Debate Nacional da 
Educação (Azevedo et al. 2007), sublinha também que esta área foi identificada, em 
inúmeros debates promovidos ao longo do país, como “um ponto nevrálgico para melhoria 
da educação”, pressupondo “criar formas e hábitos que facilitem uma cooperação mais ágil 
e mais produtiva entre escolas e famílias” (idem, p. 139).  
Assim, e no sentido de melhor compreender as representações dos educadores sobre 
o desenvolvimento deste processo, incluímos no questionário um conjunto de seis 













Tabela 16. Estratégias de interacção com os pais/família 
Estratégias N Moda Mediana Média 
Desvio 
Padrão 
O educador partilha com os pais as finalidades 
educacionais. 
229 4 4 4,10 0,65 
Dar conhecimento do proj. curricular, no início do ano, é 
suficiente para que os pais colaborem na sua concretização.  
229 2 2 2,53 1,00 
Os pais preocupam-se em saber o que as crianças fazem 
na instituição pré-escolar. 
229 3 4 3,52 0,89 
A interacção estabelecida entre o ed. e os pais permite 
que dêem continuidade às aprend. desenv. pela criança. 
229 4 4 4,01 0,81 
O educador estabelece com os pais uma partilha regular 
de informações e saberes.  
229 4 4 3,97 0,77 
Os pais são encorajados a colaborar na gestão da 
instituição, através dos órgãos próprios. 
227 3 3 3,38 0,88 
 
Os dados permitem observar valores modais e medianos globalmente coincidentes 
para as estratégias de interacção com os pais/família em análise. Como excepção surge a 
que refere que os pais se preocupam em saber o que as crianças fazem na instituição pré-
escolar, em que o índice de moda é inferior ao de mediana (Mo=3; Me=4), revelando 
alguma divergência de opiniões entre os educadores.  
Por sua vez, os índices de média e de desvio padrão permitem verificar que as estratégias 
de interacção com as famílias sobre as quais os educadores manifestaram uma opinião de 
concordância mais favorável são a partilha de informações acerca do processo educativo, 
relevando que o educador partilha com os pais as finalidades educacionais (M=4,10, Dp=0,65). 
Manifestaram ainda uma opinião bastante favorável quanto à ideia de que a interacção 
estabelecida ente os educadores e os pais permite que dêem continuidade às 
aprendizagens desenvolvidas pela criança (4,01; Dp=0,81). Estamos, portanto, perante 
representações que podem considerar-se facilitadoras da construção da estrutura base ao 
necessário apoio que as crianças necessitam para construir “bases sólidas” (OCDE, 2001; 
2006), de aprendizagem e de desenvolvimento. 
                                                 
34
 Considerámos como tendendo para uma perspectiva tradicionalista a afirmação: o conhecimento do 









A maioria dos educadores manifestou discordância com a opinião de que dar 
conhecimento do projecto curricular, no início do ano, é suficiente para que os pais 
colaborem na sua concretização, embora relevando baixo consenso em torno da 
apreciação desta questão, como os valores de média e desvio padrão permitem perceber 
(M=2,53; Dp=1,00). Dada a importância que reveste a partilha regular de informação para 
que o trabalho da instituição pré-escolar possa complementar o que se realiza na família 
(Lei nº5/97, de 10 de Fevereiro; Zabalza, 2004), percebe-se a necessidade de dar melhor 
atenção a este aspecto, considerando que, na base destas representações, tanto pode estar a 
falta de investimento nesse domínio como a satisfação com a adesão às propostas. Assim, é 
de considerar que o nível de concordância revelado pelos educadores sobre o item o 
educador estabelece com os pais uma partilha regular de informações e saberes (M=3,97; 
Dp=0,77) deixa perceber que os educadores se manifestaram satisfeitos com o modo como 
a comunicação com os pais decorria, embora se torne importante o recurso a outros dados 
para que melhor possa ser caracterizado o entendimento desta questão. Assim, os dados 
relativos a outras questões do questionário em análise, mas também os recolhidos através 
de outros instrumentos a que recorremos no âmbito do estudo, poderão ajudar-nos a melhor 
compreender e caracterizar esta questão, pelo que a retomaremos mais adiante. 
No que se refere ao encorajamento feito aos pais para que colaborem na gestão da 
instituição, através dos órgãos próprios, os resultados revelam que os educadores 
concordam apenas em parte (M=3,38; Dp=0,88) com essa ideia. Tal pode entender-se 
como um processo que deveria merecer maior atenção, no sentido de poder contribuir para 
tornar mais efectiva a participação dos pais na vida das instituições
35
. 
Em síntese, e de forma a obter uma visão global das representações dos educadores 
acerca da globalidade das estratégias de aprendizagem em análise, procedemos ao cálculo  
da soma das pontuações obtidas no conjunto dos itens integrados em cada indicador em 
análise
36
. No sentido de facilitar a leitura dos dados indicam-se os valores mínimos, 
médios e máximos teóricos, a par dos valores observados
37
.  
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 Importa lembrar que a participação dos pais está prevista na legislação: Decreto-Lei Nº 80/99, d e16 de 
Março; Despacho conjunto nº 61/2000, de 19 de Janeiro; Lei nº 29/2006, de 27 de Novembro; Decreto-Lei nº 
75/2008, de 22 de Abril). 
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 Nos itens formulados em direcção a uma perspectiva de aprendizagem de cariz tradicional/transmissiva 
procedeu-se à inversão da sua cotação, no sentido de poder efectuar a sua leitura em consonância com os 
restantes itens, isto é, tendo por base o considerado desejável, no quadro de abordagens de matriz 




























211 6 30 15 30 18 23,38 2,81 
         
Planificação e 
avaliação 
221 6 30 16 30 18 22,91 2,54 
         
Acção e relação 
educativa 
218 8 40 22 38 24 30,49 3,26 
         
Interacção com os 
pais/família 
227 6 30 15 30 18 22,46 2,79 
 
Os resultados permitem verificar que o grupo de educadores respondentes 
manifestou elevada concordância com as estratégias de intervenção enunciadas segundo 
uma perspectiva de matriz socioconstrutivista e ecológica. Estes resultados são justificados 
pelos valores mínimos e médios observados para cada estratégia, apresentando-se 
superiores aos respectivos valores teóricos.  
Procurando ainda verificar o nível de proximidade/divergência de representações 
dos educadores sobre o entendimento das estratégias de aprendizagem, procedemos à 
análise dos resultados globais por comparação com algumas variáveis independentes. 
Assim, e para averiguar a relação entre as estratégias em apreço e variável tempo de 
serviço
38
 dos educadores, os resultados da aplicação do teste Anova, utilizado para 
comparação de valores médios de três populações independentes, mostraram também a não 
existência de diferenças com significado estatístico a nível das estratégias que se prendem 
com a organização do espaço educativo, a planificação e avaliação e a interacção com os 
pais. Já quanto às estratégias de acção e relação educativa verificam-se, a um nível de 
significância de 1%, diferenças estatisticamente significativas entre os resultados das 
representações indicadas pelos educadores menos experientes [<7 anos de serviço] e mais 
experientes [≥18 anos de serviço], apresentando estes últimos maior nível de concordância 
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 Entende-se por valores teóricos, aqueles é expectável poderem ser obtidos. Assim sendo, mínimo, máximo 
e média teóricos resultam do produto do número de itens do factor pelos valores mínimo, máximo e médio da 
escala considerada. Os valores mínimo, máximo e médio observados resultam do cálculo para a amostra em estudo. 
38









na resposta às estratégias de aprendizagem orientadas segundo a perspectiva 
socioconstruvista e ecológica. 
No que se refere à variável rede de educação pré-escolar
39
 em que os educadores 
exercem a sua actividade profissional, recorremos à aplicação do teste t, por permitir, tal 
como referimos no capítulo anterior, efectuar a comparação dos valores médios de duas 
populações independentes.  
Os resultados evidenciam a não existência de diferenças significativas no que se 
refere às representações dos educadores das duas redes de educação pré-escolar acerca das 
estratégias relacionadas com a organização do espaço educativo, a planificação e 
avaliação e a interacção com os pais/família. Observam-se porém, diferenças, a um nível 
de significância de 1%, em relação às estratégias de acção e relação educativa (p=0,002), 
apresentando o grupo educadores da rede pública um índice mais elevado de concordância 
com a orientação das estratégias numa linha sociocosntrutivista e ecológica do que o grupo 
de educadores da rede privada. 
Resumindo, as representações manifestadas pelos educadores de infância sobre a 
globalidade das estratégias de aprendizagem promovidas, evidenciam diferenças 
estatisticamente significativas apenas ao nível das estratégias de acção e relação 
educativa, verificando-se que são os educadores com mais experiência profissional e 
que, como vimos, se situam na rede pública que manifestaram maior concordância 
com as estratégias de matriz socioconstrutivista e ecológica e, entendidas, como 
potencialmente facilitadoras do desenvolvimento dos saberes básicos. 
2.2. Papel dos pais/família na construção dos saberes básicos a desenvolver pelas 
crianças 
Considerando o importante papel que os pais assumem na vida das crianças, 
procurámos conhecer as suas representações acerca da sua cooperação no processo de 
aprendizagem das crianças. Neste sentido, incluímos uma questão
40
 no questionário 
destinado a pais, na qual lhes solicitávamos para indicarem a frequência com que 
recorriam a estratégias que tinham a ver com os seguintes aspectos: 
A. Acompanhamento da acção educativa 
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 Ver tabela 19 do Anexo 3 em CD-ROM. 
40
 Trata-se da Questão 10 do questionário destinado a pais e a escala para indicação de resposta integrava 









B. Relação educativa 
C. Organização do ambiente educativo  
A. Acompanhamento da acção educativa 
O acompanhamento da acção educativa pré-escolar constitui um importante meio 
para os pais/família poderem compreender melhor o que as crianças aprendem, como 
decorre o processo de aprendizagem que experienciam no contexto pré-escolar e como 
nele se sentem, bem como para criar laços de diálogo entre pais e filhos e poderem 
partilhar informações com os educadores. 
Assim, e considerando a importância que reveste este processo, solicitámos aos 




Tabela 18. Acompanhamento da acção educativa 
Estratégias N Moda Mediana Média 
Desvio 
Padrão 
Pergunto à criança o que fez na instituição pré-
escolar. 
1336 5 5 4,44 0,75 
Discuto com a criança as regras da instituição 
e a importância de cumpri-las. 
1333 4 4 3,73 0,92 
Quando a criança conta os conflitos com os 
colegas, encorajo-a a resolvê-los pelo diálogo. 
1333 4 4 4,23 0,88 
Quando a criança refere que outra lhe bate, 
digo-lhe para procurar não brincar com ela. 
1333 1 1 1,67 1,07 
Alerto a criança para a importância das 
experiências que realiza na escola. 
1336 4,5 4 4,12 0,86 
 
Os dados revelam que os pais percepcionam de modo bastante positivo as estratégias 
que utilizam para apoio e acompanhamento da acção educativa pré-escolar dos(as) 
filhos(as), tal como os índices de moda e mediana deixam perceber. A estratégia indicada 
como ocorrendo com mais frequência tem ver com o perguntar à criança o que fez na 
instituição pré-escolar, o que no entender da maioria dos respondentes acontece sempre 
(Mo=5).  
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 Neste conjunto de estratégias foi incluída como tendendo para um perspectiva tradicionalista a indicada no 









Em sentido oposto, a maioria dos pais refere que nunca utiliza a estratégia quando a 
criança refere que outra lhe bate, lhe dizer para procurar não brincar com ela (Mo=1). 
Porém, o valor elevado de desvio-padrão (Dp=1,07), dá-nos conta de um baixo nível 
consenso em relação à mesma, deixando a média perceber que alguns pais a utilizam, 
embora poucas vezes (M=1,67).  
Em relação às restantes estratégias os resultados indicam que os pais entendem 
serem utilizadas muitas vezes (Mo=4) em todos os itens, embora os valores de média 
deixem perceber que apesar de razoavelmente valorizada, a estratégia de uso menos 
frequente é a que diz respeito a discutir com a criança as regras da instituição e a 
importância de cumpri-las (M=3,79).  
A respeito do uso deste tipo de estratégias, Marques (1993) alerta para que “passar 
tempo com os filhos, conversar com eles sobre o que fizeram na escola encorajá-los a 
cumprirem os deveres e adoptarem, na escola, formas de comportamento correctas” se trata 
de interacções que lhes permitem interiorizar “atitudes facilitadoras do sucesso educativo: 
rotinas de trabalho, gosto pelo trabalho bem feito, tenacidade e ambição moderada “ (pp. 
30-31).  
B. Relação com a criança 
Quanto a este item é sabido que a qualidade da relação e da estimulação que as 
crianças usufruem no ambiente familiar são fundamentais para o seu desenvolvimento e 
bem-estar, contribuindo para o que alguns autores denominam o curriculum educativo 
familiar (Rodrigo & Acuna, 1998; Abreu-Lima, 2005). Procurando conhecer como era 
entendido o modo de organização desse ambiente, solicitámos ao grupo de pais para 
indicarem a sua opinião sobre algumas das estratégias passíveis de estabelecer na sua 
relação com as crianças no quotidiano familiar. Na tabela a seguir apresentada, dá-se conta 
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 Entende-se como estratégia orientada numa perspectiva tradicional a incluída no item: repreendo a criança 









Tabela 19. Relação com a criança 
Estratégias N Moda Mediana Média 
Desvio 
Padrão 
Incentivo a criança a experimentar fazer as 
coisas para descobrir os resultados. 
1332 4 4 3,91 0,91 
Quando me faz perguntas, procuro que tente 
ser ela a encontrar a resposta. 
1333 3 3 3,31 0,94 
Integro-me nas brincadeiras da criança. 1336 4 4 3,90 0,84 
Incentivo a criança a esforçar-se por resolver 
os problemas com que se depara. 
1328 4 4 3,90 0,86 
Faço-lhe elogios, quando é solidária com as 
pessoas. 
1338 5 5 4,44 0,74 
Incentivo a criança a reflectir sobre o que 
observa ou faz. 
1331 4 4 4,05 0,82 
Repreendo a criança pela falta de sucesso no 
desempenho de tarefas. 
1335 3 3 2,54 1,16 
Deixo a criança fazer escolhas por si própria. 1336 3 3 3,09 0,96 
 
Os dados permitem observar que os pais indicaram como a estratégia que utilizam 
mais vezes é fazer elogios à criança, quando ela se manifesta solidária com as pessoas, 
considerando a maioria dos respondentes fazê-lo “sempre” (Mo=5), o que se enquadra no 
aprender a viver juntos, apontado por Delors (1996). Outras estratégias que os pais dizem 
utilizar muitas vezes (Mo=4) têm a ver com incentivar a criança a reflectir sobre o que 
observa e faz, bem como a esforçar-se por resolver os problemas. A integração nas 
brincadeiras das crianças ocorre também, no entender dos pais, muitas vezes, o que 
sugere, à semelhança dos itens anteriores, a criação de oportunidades para que as crianças 
se impliquem na construção da sua própria aprendizagem, contando com o apoio do adulto. 
Todavia, no quadro de estratégias relacionadas com levar as crianças a implicar-se na 
procura de resposta para as questões com que se confrontam e a fazer determinadas 
escolhas, apresentam um baixo índice de frequência (algumas vezes) como dão conta os 
valores de moda e de mediana relativos às afirmações quando me faz perguntas, procuro 
que tente ser ela a encontrar a resposta e deixo a criança fazer escolhas por si própria.  
Considerando, como anotam Dahlberg, Moss e Pence (2003), que a criança é “um 
co-construtor activo” de conhecimento e cultura e que importa “ser levada a sério” (p. 72) 
em acções e decisões que lhe dizem respeito e ainda que “ela tem ideias e teorias que não 









questionamento e desafio” (idem, ibidem), estes resultados deixam perceber que os pais 
nem sempre valorizam e aproveitam as actividades da vida quotidiana para ajudar a 
crianças a construir ou tornar mais “sólidos” saberes entendidos como essenciais, tais 
como aprender a pensar e aprender a fazer opções/tomar decisões. 
Relativamente à estratégia deixo a criança fazer escolhas por si própria ela vai ao 
encontro da apreciação efectuada ao saber que dizia respeito a aprender a fazer 
opções/tomar decisões (ponto 2.1.2) e que surgiu entre os menos valorizados pelo grupo de 
pais. Tal resultado releva a necessidade de relançar um novo olhar sobre os modos de 
orientar e pensar este novo tipo de saberes básicos com as crianças desde pequenas.  
Importa considerar que os valores de mediana confirmam os valores de moda em 
todos os itens, reforçando as representações expressas pela maioria dos pais. 
C. Organização do ambiente educativo 
Tal como vimos com Bronfenbrenner (1979) a organização do ambiente familiar é 
um factor importante a ter em conta no processo de aprendizagem e desenvolvimento da 
criança. Para a sua compreensão incluímos estratégias que incidem sobre o modo como 
se apresenta o ambiente físico e como decorre a supervisão da acção da criança pelos 
pais. 
Tabela 20. Organização do ambiente educativo familiar 
Estratégias N Moda Mediana Média 
Desvio 
Padrão 
Coloco à disposição da criança livros, lápis, 
papel, etc. 
1338 5 5 4,48 0,80 
Procuro levar a criança a ver a natureza, 
museus, bibliotecas, etc. 
1334 3 3 3,23 0,99 
Discuto com a criança normas, como 
arrumar os brinquedos no fim de brincar, e 
exijo que as cumpra. 
1337 4 4 4,09 0,88 
Estou atento à rotina diária da criança e a 
ajudar a geri-la. 
1335 5 4 4,24 0,88 
Implico a criança na organização da sua 
rotina diária, tomando opções. 
1325 3 4 3,48 0,99 
 
Como os resultados evidenciam os pais dão particular relevo ao colocar à disposição 
das crianças recursos materiais, relacionados com a leitura, a escrita e a expressão plástica 
e à necessidade de estar atento(a) à rotina diária da criança e a ajudar a geri-la. Os 









processo não é percepcionado pelos pais de modo tão frequente, tal como pode verificar-se 
pelo valor da média relativa à estratégia implico a criança na organização da sua rotina 
diária, tomando opções (M=3,48). Esta ideia alerta para necessidade de dever ser dada 
atenção às práticas familiares para que estimulem o envolvimento das crianças em acções e 
decisões sobre questões que lhe dizem respeito. Trata-se, segundo Vilarinho (2004), de 
constatar que os adultos “têm ainda muita dificuldade em abandonar as representações 
dominantes sobre as crianças (percepcionadas como seres psicológica e fisicamente 
imaturos, socialmente incompetentes e culturalmente ignorantes) e em aceitar o seu 
estatuto de actores sociais com plenos direitos de cidadania” (p. 213). 
Um entendimento mais favorável dos pais parece existir acerca da implicação das 
crianças na compreensão de regras de vida em grupo e assunção de responsabilidades, 
evidenciando os resultados que estes adoptam muitas vezes a estratégia de discutir normas 
com a criança, tais como arrumar os brinquedos no fim de brincar e exigir que as cumpra. 
Neste âmbito, importa lembrar que, entre os seis saberes básicos reconhecidos como mais 
importantes (ponto 2.1.2), os pais situaram o aprender a assumir responsabilidades e 
aprender a regras sociais, confirmando a importância que manifestam reconhecer a estes 
saberes, adoptando estratégias para promovê-los. 
Já os passeios e idas a museus e bibliotecas são estratégias que os pais indicam 
realizar apenas algumas vezes. Tal, como refere Marques (1993), trata-se de uma estratégia 
que pode contribuir para uma apropriação pelas crianças de capital cultural útil para todos. 
Porém, e considerando as dificuldades com que hoje as famílias se confrontam para 
coordenarem a vida profissional e a vida familiar (Bronfenbrenner, 2005), bem como a 
falta de acesso que existe, em alguns contextos, a alguns dos recursos indicados não é de 
estranhar o índice de avaliação que apresenta (M=3,23).  
Em síntese, e de modo a averiguar a globalidade dos resultados sobre as 
representações dos pais sobre o seu papel no desenvolvimento dos saberes básicos, 
recorremos à soma das pontuações obtidas nos diferentes itens incluídos em cada dimensão 
em análise
43
 e apresentamos os resultados na tabela 21. 
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 Nos itens orientados segundo uma perspectiva de aprendizagem tradicional, a cotação é invertida para que 
possa fazer-se a leitura global dos resultados, tal como o efectuado na análise dos resultados relativos às 



























1320 5 25 7 25 15 20,86 2,73 
Relação com a criança 1306 8 40 15 39 24 30,08 3,95 
Organização do espaço 
educativo 
1314 5 25 5 25 15 19,55 3,16 
 
Os resultados evidenciam que os pais manifestaram uma opinião positiva das 
estratégias educativas em análise, verificando-se nas três dimensões valores de média 
superiores aos valores da média teórica. Destaca-se o acompanhamento da acção educativa, 
pois apresenta o valor médio que mais se aproxima do possível valor máximo teórico. 
De modo a averiguar a significância das diferenças dos resultados observados, 
procedemos à análise dos mesmos em função de factores pessoais e contextuais tais como 
a idade, as habilitações e o contexto sociogeográfico de pertença dos pais
44
. 
No que se refere à variável idade dos pais, verificou-se, através da aplicação do teste 
Anova para comparação dos valores médios de quatro populações independentes, 
existirem diferenças estatisticamente significativas para as três dimensões em análise. 
No que se refere à dimensão acompanhamento da acção educativa (p=0,027) verifica-se 
que são os pais com idades da faixa etária [28-33] os que indicam promover mais 
frequentemente as estratégias apreciadas, seguindo-se-lhes os da faixa etária [34-39]. Ao 
nível da dimensão relação com as crianças (p=0,022) destaca-se também uma opinião 
mais favorável dos pais dessa faixa etária [28-33] e dos que se situam na faixa etária 
seguinte [34-39]. Quanto à dimensão organização do espaço educativo (p=0,048), as 
diferenças entre os grupos são menos evidentes, manifestando estes dois escalões etários, 
uma apreciação ligeiramente mais favorável ao desenvolvimento das estratégias apontadas.  
Em síntese, são os pais com menos idade [≤ 27 anos] e com mais idade [≥40anos] os 
que apresentam representações menos positivas relativamente à frequência com que 
desenvolvem as estratégias indicadas e entendidas na sua globalidade como de cooperação 
no processo de aprendizagem da criança. Não deve, contudo, ignorar-se que ao factor idade 
podem estar associados outros factores, tais como o grau de parentesco com a criança, uma 
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vez que no grupo de pais de mais idade se integram alguns avós, e a ocupação laboral, 
tendo os mais novos mais probabilidades de integrarem ocupações laborais menos estáveis. 
Quanto aos resultados em função das habilitações académicas dos pais
45
, verifica-se 
que, em todas as dimensões analisadas as diferenças observadas são estatisticamente 
significativas. Os valores de média evidenciam que é o grupo de pais com habilitações 
académicas mais elevadas [curso superior], aquele que apresenta valores de frequência 
mais elevados quanto à frequência com que promovem as estratégias indicadas. Em 
contrapartida, os pais com menores habilitações académicas [4º ano de escolaridade] são 
os que apresentam valores de frequência mais reduzidos sobre o desenvolvimento dessas 
mesmas estratégias. Tal constatação vai ao encontro dos resultados de um estudo levado a 
cabo por Davies-Kean (2005), no qual, de acordo com Salgado et al. (2010), se verificou 
que os pais com níveis mais elevados de educação se envolviam em mais actividades 
lúdicas com os seus filhos, quer dentro, quer fora de casa (como por exemplo, em práticas 
de leitura e escrita, em visitas a museus ou actividades artísticas) e que apresentavam 
maior facilidade em empreender actividades promotoras de aprendizagem. 
Quanto à variável contexto sociogeográfico, também se observam
46
 diferenças 
estatisticamente significativas nas três dimensões em análise, apresentando os pais de 
contexto rural valores médios inferiores aos dos outros grupos, o que significa que 
manifestam possuir representações menos favoráveis quanto ao desenvolvimento das 
estratégias de cooperação no processo de aprendizagem das crianças. 
Resumindo, as representações expressas pelos pais parecem ser influenciadas pelas 
características dos contextos em que se integram. 
2.3. Interacção instituição pré-escolar e pais/família  
A concretização de um processo de aprendizagem de qualidade, no quadro do 
desenvolvimento de saberes essenciais para o exercício da cidadania e aprendizagem ao 
longo da vida pressupõe, como releva o quadro teórico do estudo, o trabalho em parceria 
entre aqueles que são os principais agentes educativos e contextos de vida das crianças – os 
pais/família e os educadores/instituição (pré)escolar.  
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Assim, e procurando compreender o(s) modo(s) como se desenvolve esse processo, 
integrámos nos questionários, duas questões dirigidas a ambos os grupos, incidindo uma 
delas sobre os meios de interacção utilizados e a outra sobre o tipo de cooperação 
solicitada pela instituição pré-escolar aos pais/família. Na procura de informação 
complementar, incluímos ainda questões dirigidas especificamente a cada um dos grupos. 
Começamos por analisar os dados recolhidos através das questões comuns. 
2.3.1. Meios de interacção instituição pré-escolar e pais/família 
Para recolha de informação sobre os meios de interacção utilizados foi apresentado 
um conjunto alargado de previsibilidades de comunicação e solicitado aos respondentes 
que indicassem
47
 qual a importância que entendiam assumir no processo interacção 
estabelecido pelas duas instituições. Os resultados encontram-se sistematizados na tabela 22. 
 
Tabela 22. Meios de interacção utilizados na comunicação instituição pré-escolar e 
pais/família: representações de educadores e pais. 
Meios de interacção 
 





Quadro de Informações 
E 228 4 4 3,87 0,74 
0,001 
P 1290 4 4 3,69 0,74 
Exposição dos trabalhos das crianças 
E 229 4 4 4,34 0,62 
0,000 
P 1325 4 4 4,05 0,67 
Painéis de projectos e actividades 
E 229 4 4 4,10 0,75 
0,000 
P 1301 4 4 3,75 0,69 
Bilhetes informativos 
E 228 4 4 3,85 0,78 
0,149 
P 1313 4 4 3,75 0,78 
Reuniões 
E 228 4 4 4,09 0,67 
0,476 
P 1322 4 4 4,03 0,79 
Contactos nos tempos de entrada e 
saída 
E 229 4 4 4,08 0,77 
0,077 
P 1312 4 4 3,98 0,78 
Contactos em horário de atendimento 
E 228 4 4 4,03 0,83 
0,000 
P 1307 4 4 3,81 0,80 
Mensagens orais enviadas através das 
crianças 
E 229 4 4 3,47 0,92 
0,875 
P 1307 4 4 3,45 0,97 
Trabalhos enviados da instituição 
para casa 
E 228 4 4 3,82 0,84 
0,079 
P 1317 4 4 3,72 0,85 
Trabalhos enviados de casa para a 
instituição 
E 226 4 4 3,72 0,86 
0,000 
P 1297 3 3 3,21 0,96 
Realização de Palestras, seminários… 
E 228 4 4 3,72 0,81 
0,000 
P 1287 3 3 2,97 0,94 
Portfolio ou pasta de trabalhos das 
crianças 
E 227 4 4 4,39 0,62 
0,000 
P 1312 4 4 4,09 0,781 
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A questão surge indicada no questionário de educadores com o número 10.4.1e no questionário de pais 
com o número 9.1. Para indicação da resposta foi utilizada uma escala de classificação de cinco pontos, 










A maioria dos respondentes do grupo de educadores de infância classificou como 
muito importantes os meios de interacção indicados, como revelam os índices de moda e 
surgindo essa ideia acentuada pelo valor de mediana (Mo=4; Me=4).  
Por sua vez, os valores de média permitem verificar que o meio de interacção mais 
valorizado é o uso do portfolio (M=4,39), seguindo-se a exposição dos trabalhos das 
crianças (M=4,34), sendo também estes os que reúnem maior consenso entre o grupo de 
educadores, como os valores de desvio-padrão permitem observar (Dp=0,62). Tal resultado 
permite considerar o papel de relevo que é reconhecido aos trabalhos das crianças, objecto 
de selecção e sistematização da aprendizagem, enquanto suporte de diálogo e de partilha de 
informação com os pais. O índice de valorização apresentado pelo item painéis de 
projectos e actividades (M=4,10) reforça a importância reconhecida à documentação 
pedagógica no processo de interacção instituição pré-escolar e família. Os contactos face a 
face, nas modalidades de encontros colectivos e individuais, assumem também, no 
entender dos educadores respondentes elevada importância, tal como os índices de média 
relativos às reuniões (M=4,09) e aos contactos nas horas de entrada e saída (M=4,08) e no 
horário de atendimento (M=4,03) evidenciam.  
O recurso à criança como veículo de comunicação parece apresentar-se como o meio 
de interacção menos valorizado pelos educadores inquiridos e o que reúne menor consenso 
entre o grupo, como os valores de média e de desvio-padrão do item mensagens orais 
enviadas pela criança (M=3,47; Dp=0,92) permitem verificar. 
Com uma valorização ligeiramente superior (M=3,72), mas situados entre os menos 
valorizados, surgem os trabalhos enviados de casa para a instituição pré-escolar e a 
realização de palestras, seminários…, confirmando este o observado num estudo 
desenvolvido por Bairrão et al. (2006).  
Quanto aos resultados relativos ao grupo de pais, os índices de moda e mediana dão 
conta de uma apreciação global também muito positiva dos meios de interacção em 
análise, indicando-os a todos como muito importante. Constituem excepção os que dizem 
respeito aos trabalhos enviados de casa para a instituição pré-escolar e à realização de 










Por sua vez, os índices de média permitem observar que, à semelhança do verificado 
no grupo de educadores, o meio de interacção que surge classificado pelo grupo de pais 
como mais importante, é o portfolio (M=4,09). Por ordem decrescente seguem-se-lhe a 
exposição dos trabalhos das crianças (M=4,05) e as reuniões (M=4,03). O meio de 
interacção menos valorizado por este grupo foi a realização de palestras, seminários… 
(M=2,97). 
Em síntese, a globalidade dos dados permite verificar que educadores e pais 
valorizam especialmente a documentação das evidências de aprendizagem entendida como 
importante meio de sustentação da comunicação e partilha de informação entre a 
instituição pré-escolar e a família. Atribuem ainda muita importância às reuniões, o que em 




Os dados deixam ainda perceber a atribuição de um valor mais elevado à informação 
que provém da instituição pré-escolar para a família face à informação que provém da 
família para a instituição pré-escolar, como pode ver-se pelo maior valor que ambos os 
grupos atribuíram ao trabalhos das crianças enviados da instituição pré-escolar para casa 
do que ao item trabalhos das crianças enviados de casa para instituição pré-escolar. 
Assim, os resultados parecem corroborar o observado no estudo desenvolvido por 
Bairrão et al. (2006), referindo os autores que “as estratégias mais utilizadas são aquelas 
que parecem implicar um papel mais passivo por parte das famílias” (p. 41), entre as quais 
entendem poder integrar-se a participação em reuniões de carácter informativo. 
Os valores de média obtidos nos diferentes itens, permitem observar que os 
educadores manifestaram ter representações mais positivas dos meios indicados, embora 
em alguns deles se registe grande proximidade, pelo que se tornou pertinente averiguar se 
essas diferenças se apresentam ou não estatisticamente significativas. 
Assim, procedemos à aplicação do teste não paramétrico de Mann-Whitney, tendo-se 
verificado, tal como pode ver-se na tabela 22, que as apreciações efectuadas pelo grupo 
de educadores e pelo grupo de pais apresentam diferenças estatisticamente relevantes 
na maioria dos meios de interacção em análise: quadro de informações; exposição dos 
trabalhos das crianças; painéis de projectos e actividades; contactos em horário de 
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atendimento; trabalhos enviados de casa para a instituição pré-escolar, realização de 
palestras, seminários… e portfolio ou pasta de trabalhos das crianças.  
Em relação aos restantes itens as diferenças observadas não apresentam significado 
estatístico. Entre estes importa destacar a proximidade de opiniões verificada entre 
educadores e pais em relação às reuniões, tratando-se, como vimos anteriormente, de um 
meio que se situa entre os mais valorizados por ambos os grupos. 
 
Assim, no que se refere ao grupo de educadores por relação com a variável tempo 
de serviço
49
 verificou-se pela aplicação do teste não paramétrico Kruskall-Wallis, que as 
diferenças de opinião são estatisticamente relevantes, em relação, apenas a dois dos meios 
de interacção: o quadro de informações (p=0,000) e trabalhos enviados de casa para a 
instituição pré-escolar (p=0,029), sendo de acordo como os valores de Mean Rank, o grupo 
de educadores com menos tempo de serviço [<7anos] quem mais os valorizou. 
No que se refere à variável rede de educação pré-escolar
50
, observou-se pela 
aplicação do teste não paramétrico Mann-Whitney, que existiam diferenças estaticamente 
relevantes em relação a três dos meios de interacção: quadro de informações (p=0,000) 
trabalhos enviados de casa para a instituição (p=0,035) e portfolio das crianças 
(p=0,011), verificando-se que foram os educadores que exercem a sua actividade na rede 
privada quem mais os valorizou.  
Assim, e considerando que menos tempo de serviço corresponde a formação inicial 
mais recente, permite-nos admitir a possibilidade que esta possa ter alguma influência na 
atribuição, pelos educadores mais jovens, maior valorização aos trabalhos realizados em 
casa pelas crianças e levados para a instituição pré-escolar e ao uso do quadro de 
informações. 
No que se refere aos resultados do grupo de pais, por relação com a variável idade
51
 
verificou-se, através da aplicação do teste Kruskall-Wallis, que se observam diferenças 
estatisticamente relevantes apenas em relação a dois dos meios de interacção: exposição 
dos trabalhos das crianças (p=0,021) e painéis de projectos e actividades (p=0,004), sendo 
estes mais valorizados pelos grupos etários [28-33] e [34 -39] anos.  
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  Ver tabela 23 do Anexo 3 em CD-ROM. 
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 Ver tabela 24 do Anexo 3 em CD-ROM. 
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Quanto à variável habilitações académicas dos pais, verificam-se diferenças 
estatisticamente significativas na maioria dos meios de interacção considerados, 
nomeadamente em oito dos doze indicados.  
O grupo de pais com habilitações académicas mais elevadas foi o que reconheceu 
maior importância: ao portfolio ou pasta de trabalhos das crianças (p=0,000); aos painéis 
de projectos e actividades (p=0,000); à realização de palestras, seminários… (p=0,001); à 
exposição dos trabalhos das crianças (p=0,000) e ao contacto em horário de atendimento 
(p=0,007). Por sua vez, o grupo de pais com [12º ano] foi o que atribuiu maior importância 
ao quadro de informações e o grupo pais com [9º ano] ao contacto nos tempos de entrada e 
saída e às mensagens orais enviadas através das crianças.  
Confirmando anteriores estudos, os resultados permitem constatar que as 
habilitações académicas
52
 parecem ser um factor diferenciador nos modos de 
entender os meios de interacção, apontando os pais com menores habilitações para 
contactos de tipo informal e indirecto através da criança e os que detêm habilitações mais 
elevadas para o recurso a documentação das experiências de aprendizagem e a formação 
conjunta. Porém, como também alerta Montadon (2001b, 2005), outros estudos relevam 
que o acompanhamento e estímulo que as crianças sentem, por parte dos pais, em relação 
às experiência e aprendizagens que realizam, é muito mais importante dos que as próprias 
habilitações. Importa, por isso, encontrar formas que tornem efectiva a comunicação entre 
os educadores e os pais, no sentido de todos melhor poderem ter acesso a informações úteis 
para acompanhamento do processo de aprendizagem das crianças. 
Considerando a variável contexto sociogeográfico
53
 os índices de prova revelaram 
existir diferenças com significado estatístico em relação à valorização de cinco dos meios 
de interacção: exposição dos trabalhos das crianças (p=0,000); painéis de projectos e 
actividades (p=0,000); bilhetes informativos (p=0,030); contactos em horário de 
atendimento (p=0,000) e portfolio ou pasta de trabalhos (p=0,000). Verificou-se uma 
menor valorização por parte do grupo de pais de contexto rural por comparação com os 
grupos de contexto urbano e contexto medianamente urbano. 
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Em síntese, tais resultados permitem, portanto, considerar que as reuniões são o meio 
que reúne maior consenso entre o grupo de pais, não se observando diferenças com 
significado estatístico para qualquer factor considerado 
Por outro lado, as menores diferenças observadas em função da idade face às outras 
duas variáveis analisadas (habilitações académicas e contexto de sociogeográfico) parece-
nos indiciar a interferência que os factores socioculturais e geográficos podem ter nas 
representações sobre a importância atribuída aos modos de interacção. Por isso, importa 
não descurar estas dimensões, de modo a orientar a acção e a formação dos educadores de 
infância, no sentido de um diálogo e entendimento cada vez mais próximo e acessível a 
todos. 
2.3.2. Cooperação solicitada aos pais/família  
A ideia de que a criação de um ambiente de cooperação entre educadores/professores 
e os pais é essencial para atingir uma educação de grande qualidade parece não deixar hoje 
grandes dúvidas. Os estudos no âmbito desta problemática, tal como refere Montadon 
(2001b), salientam os efeitos benéficos dessa cooperação para os pais, os professores, as 
crianças e, ainda, para o funcionamento das escolas. Se a estes aspectos se acrescentar, 
como lembra Pedro Silva (2002), de que pais e professores/educadores se preocupam com 
o bem-estar e formação das mesmas crianças “parece não se encontrarem motivos fortes 
para negar uma relação de cooperação” (p.123). Assim, e estando os 
professores/educadores numa situação de vantagem para promovê-la, por estarem por 
dentro da vida (pré)escolar (Silva, 2002; Ferreira & Triches, 2009), importa compreender 
como o desenvolvimento desse processo cooperativo é entendido pelos dois grupos.  
Seguindo essa linha de pensamento, incluímos uma questão, em ambos os 
questionários (educadores e pais), na qual se pedia para que indicassem a frequência com 
que os pais eram solicitados a cooperar com a instituição pré-escolar em algumas 
actividades indicadas
54
 ou em outras que entendessem dever acrescentar. Os resultados 
relativos a essa questão encontram-se na tabela 23, bem como os que se referem aos 
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valores de prova sobre a comparação dos resultados obtidos nas representações expressas 
por cada grupo, educadores e pais. 
 









Colaborar na recolha de materiais 
E 229 4 4 3,52 0,85 
0,000 
P 1310 3 3 2,64 0,96 
Colaborar na concretização de actividades 
com a criança em casa 
E 229 3 3 3,32 0,78 
0,000 
P 1314 3 3 2,82 1,00 
Realizar algumas actividades com as 
crianças na instituição pré-escolar 
E 229 3 3 2,97 0,83 
0,000 P 1306 2 2 2,33 1,01 
Participar na organização de festas e 
visitas de estudo 
E 228 3 3 3,37 0,93 
0,000 P 1324 3 3 2,74 1,12 
Colaborar na discussão de projectos e 
actividades 
E 228 3 3 2,93 0,90 
0,000 
P 1307 3 3 2,49 1,056 
 
Os resultados relativos às representações dos educadores revelam que, no entender da 
maioria dos respondentes, a solicitação de cooperação ocorre de forma moderada, isto é, 
algumas vezes, com excepção no que se refere à recolha de materiais que como os índices 
de moda e mediana indicam ocorre muitas vezes. Em sentido decrescente e como os 
índices de média permitem observar, surge a solicitação de participação na organização de 
festas e visitas de estudo (M=3,37), seguindo-lhe a colaboração na concretização de 
actividades com a criança, em casa (M=3,32).  
Por sua vez, a actividade percebida pelos educadores como aquela em que os pais são 
menos solicitados a cooperar diz respeito à discussão de projectos e actividades (M=2,93). 
Na apreciação efectuada, os índices de desvio padrão revelam a existência de uma 
moderada/baixa concordância entre o grupo. 
Quanto aos resultados do grupo de pais observa-se uma apreciação mais baixa do 
que a manifestada pelo grupo de educadores, como os valores de média permitem verificar, 
situando-se todos abaixo do valor médio da escala (3). 
A actividade em que, de acordo com os pais, ocorre mais vezes a solicitação de 
cooperação refere-se a colaborar na concretização de actividades com as crianças, em 
casa (M=2,82), seguindo-se participar na organização de festas e visitas de estudo 
(M=2,74). Naquela que entendem como menos solicitada diz respeito à realização de 









padrão dão conta de um baixo consenso entre os pais em relação a apreciação dos 
diferentes itens.  
Em síntese, em termos de cooperação, a globalidade dos resultados aponta para uma 
visão menos positiva do que a que parece ser dada por Marques (1996), quando refere 
estudos desenvolvidos em Portugal, Grã-Bretanha e EUA, nos quais se observou que “as 
educadoras solicitam com muita frequência a participação das famílias em actividades de 
apoio ao programa educativo, nomeadamente na realização de festas, comemorações e 
visitas” (p.29).  
Todavia, já o estudo de Palos (2002)
55
 havia alertado para o carácter falacioso da 
frequência de interacções estabelecidas, referindo que existia pouco investimento por parte 
dos educadores na intervenção dos pais em actividades, reconhecendo contudo esse 
processo como necessário. 
Salvaguardando a ideia que a qualidade duma modalidade de cooperação não 
depende apenas da intensidade com que a mesma é promovida, mas também a de que para 
existir cooperação é preciso que alguém se implique em promovê-la, não podemos deixar 
de salientar a necessidade muito evidenciada pelos resultados para que sejam promovidos 
esforços para a construção de mais e melhores oportunidades de cooperação entre 
profissionais e pais. Tanto mais que, como relevam alguns estudos
56
, o envolvimento dos 
pais em projectos de intervenção educacional é vantajoso para a criança aceder à realização 
de aprendizagens que “lhe permitam ser um cidadão integrado na sociedade em que se 
situa e interage” (Gaspar, 2004, p. 785). E, ainda, porque esse envolvimento, à luz dos 
contributos de Bronfenbrenner (1979) exerce influência não apenas sobre o 
desenvolvimento das crianças, mas também dos adultos envolvidos nesse processo e dos 
contextos em que se integram. 
 
Ainda no sentido de averiguar se as diferenças observadas entre os resultados das 
representações apresentados pelos dois grupos eram significativas do ponto de vista 
estatístico, recorremos à aplicação do teste Mann-Whitney. 
Os valores de prova do referido teste permitiram verificar diferenças significativas 
em relação a todos os itens, apresentando os educadores uma opinião mais positiva 
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quanto ao processo de solicitação de cooperação, tal como os valores de média 
indiciavam. Estes dados parecem apresentar-se novos em relação ao estudo descrito por 
Gaspar (2004), no qual a opinião dos pais sobre o processo de cooperação se apresentava 
mais favorável do que a dos educadores. 
 
No que se refere aos resultados do grupo de educadores de infância em função das 
variáveis como tempo de serviço e rede de educação pré-escolar
57
, verificou-se não 
existirem diferenças estatisticamente significativas entre os diferentes subgrupos 
considerados, o que permite inferir que as representações sobre o modo de 
desenvolvimento do processo de cooperação traduzem, de alguma forma, a ideia do 
grupo de educadores envolvidos no estudo, sendo essa representação independente da 
sua experiência e contexto de acção profissional e, por conseguinte, de uma formação 
mais ou menos recente.  
Quanto ao grupo de pais e considerando a variável idade
58
, observaram-se 
diferenças estatisticamente significativas em todas as actividades de cooperação solicitadas 
aos pais, com excepção da participação na organização de festas e visitas de estudo 
(p=0,140).  
Os índices de Mean Rank permitiram ainda observar que foram os pais de idade mais 
elevada [>40 anos] e os mais novos [≤ 27 anos] os que mais valorizaram a solicitação de 
cooperação nos diferentes itens em análise. 
Assim, e à semelhança do observado em itens anteriores, os pais das faixas etárias 
[28-33 anos] e [34-39 anos] parecem ser os mais críticos face ao modo como decorre a 
interacção promovida pela instituição pré-escolar.  
No que se refere à variável habilitações académicas
59
 verificam-se diferenças 
estatisticamente significativas nos resultados de todas as actividades, excepto em 
colaborar na recolha de materiais (p=0,481). Os índices de Mean Rank permitem observar 
que foi o grupo de pais com menores habilitações académicas [4º ano] e seguido dos de [6º 
ano] que indicaram um valor mais elevado da frequência com que ocorre a solicitação de 
cooperação nas diferentes actividades. Parece-nos poder inferir que a posse de 
                                                 
57
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habilitações académicas mais elevadas permite aos pais a assunção de uma 
perspectiva mais crítica e exigente face ao modo como a instituição pré-escolar lhes 
solicita cooperação. 
Relativamente à variável contexto sociogeográfico em que os pais se integram, os 
resultados mostraram diferenças estatisticamente significativas em relação a todas 
actividades de solicitação de cooperação apreciadas
60
. Observa-se que foi o grupo de pais 
de contexto rural o que mais valorizou o modo como decorria a solicitação de cooperação, 
seguindo-lhe os de contexto medianamente urbano, com excepção no item colaborar na 
discussão de projectos e actividades, em que este último grupo apresenta um índice 
ligeiramente superior. Por sua vez, o grupo de pais integrado em contexto urbano 
manifesta em relação a todos os itens a ideia de menor solicitação à sua cooperação. 
Em síntese, os pais com idade compreendida entre os 28 e 39 anos, com níveis 
mais elevados de habilitações académicas e situados em contexto urbano são os que 
apresentam menor valorização da solicitação da sua cooperação. 
2.3.4. Representações dos educadores sobre o processo de interacção 
2.3.4.1. Cooperação proporcionada pelos pais 
Procurando informações que nos permitissem compreender melhor o modo como era 
entendido o processo cooperação estabelecido com os pais, incluímos uma questão no 
questionário dirigido ao grupo de educadores
61
, solicitando-lhes que indicassem a opinião 
sobre o seu grau de satisfação relativamente à cooperação dos pais.  
Os resultados da resposta a esta questão revelam que a maioria dos educadores 
manifesta satisfação com o modo como os pais cooperavam com eles, tal como os índices 
de valorização apresentados nos diferentes itens da escala considerada e apresentada no 
gráfico 1, permitem verificar.  
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Gráfico1: Satisfação dos educadores com a cooperação proporcionada pelos pais/família 
 
Assim, no entender de 52,9% do total de respondentes o processo de cooperação 
decorre de forma razoavelmente satisfatória, para 31,7% de forma muito satisfatória e para 
3,1% dos respondentes de forma muitíssimo satisfatória.  
Em sentido inverso, observa-se que a cooperação dos pais foi classificada por 1,8% 
dos respondentes como sendo nada satisfatória e por 10,6% como pouco satisfatória. 
Admitindo que a satisfação manifestada pelos educadores de infância sobre a 
cooperação proporcionada pelos pais das crianças depende da cooperação que lhes solicitam, 
entendemos ser necessário averiguar se tal se verificava, procedendo à aplicação do teste não 
paramétrico Kruskall-Wallis, cujos resultados se apresentam na tabela a seguir apresentada. 
 
Tabela 24. Caracterização da satisfação manifestada pelos educadores em função da 
cooperação solicitada aos pais 







Colaborar na recolha de 
materiais 
Nada/Pouco 28 4 3,5 3,32 1,02 104,93 
0,001 Razoavelmente 120 3 3 3,37 0,78 102,09 
Muito/Muitíssimo 79 4 4 3,80 0,82 135,30 
Colaborar na 
concretização de activ. 
com a criança em casa 
Nada/Pouco 28 3 3 3,14 0,59 98,91 
0,002 Razoavelmente 120 3 3 3,19 0,76 105,20 
Muito/Muitíssimo 79 3 3 3,56 0,83 132,72 
Realizar algumas activ. 
com as crianças na 
instituição pré-escolar 
Nada/Pouco 28 3 3 2,46 0,74 78,27 
0,001 Razoavelmente 120 3 3 2,96 0,81 114,07 
Muito/Muitíssimo 79 3 3 3,16 0,82 126,56 
Participar na organização 
de festas e visitas de 
estudo 
Nada/Pouco 28 3* 3 3,14 1,08 104,50 
0,069 Razoavelmente 119 3 3 3,29 0,93 107,07 
Muito/Muitíssimo 79 4 4 3,58 0,86 126,37 
Colaborar na discussão 
de projectos e actividades 
Nada/Pouco 28 3 3 2,75 0,97 102,50 
0,166 Razoavelmente 120 3 3 2,88 0,92 103,39 
Muito/Muitíssimo 78 3 3 3,08 0,83 123,78 










Os resultados permitem verificar que, quanto às actividades que se prendem com a 
solicitação aos pais para participar na organização de festas e visitas de estudo e para 
colaborar na discussão de projectos e actividades, não se observam diferenças 
estatisticamente significativas na satisfação manifestada pelos educadores acerca da 
cooperação proporcionada pelos pais. Essas diferenças existem quanto aos itens colaborar 
na recolha de materiais, na concretização de actividades com a criança em casa e na 
realização de algumas actividades com as crianças na instituição pré-escolar. Nestes 
itens, tal como os índices de Mean Rank permitem observar (tabela 24), o maior grau de 
satisfação dos educadores com a cooperação que os pais lhes proporcionam está 
relacionado como o maior grau de solicitação de colaboração que lhe fazem.  
Assim, pode entender-se que a satisfação com implicação dos pais em actividades 
que se prendem com festas e visitas de estudo e a discussão de projectos e actividades 
pode estar relacionada com outros aspectos que não a sua solicitação de cooperação. Daí a 
importância do desenvolvimento de competências profissionais que permitam aos 
educadores promoverem actividades capazes de atender à diversidade e implicação de 
todos em melhores práticas de cooperação. 
2.3.4.2 Experiências de interacção com os pais/família 
Procurando compreender como se caracterizam as estratégias promovidas pelos 
educadores para envolvimento das famílias no processo educativo pré-escolar, incluímos 
no questionário dos educadores uma questão de resposta aberta
62
, solicitando-lhes a 
descrição de uma experiência desenvolvida neste domínio. 
Para tratamento e análise da informação recolhida recorremos à técnica de análise de 
conteúdo (Bardin, 1995), tal como referimos no capítulo cinco, aquando da descrição dos 
procedimentos metodológicos. O sistema de análise é o que a seguir se apresenta
63
: 
Categoria: Interacção instituição pré-escolar e pais/família 
Esta categoria remete para o modo como é promovida a comunicação e a participação 
das famílias na vida das instituições educativas pré-escolares. 
 
 
                                                 
62
 Questão 10.4.4. do questionário de educadores. 
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Subcategoria: Experiências de interacção com os pais/família 
Refere-se a um conjunto alargado de actividades promovidas pelos educadores de 
infância para o envolvimento das famílias no processo educativo pré-escolar. Inclui 
onze indicadores que se encontram indicados na tabela 25, incidindo sobre experiência 
de interacção de natureza diversa. 
 
Tabela 25. Experiências de interacção com os pais/família 




interacção com os 
pais/família 
Participação na organização de festas, visitas de estudo… 100 46,1 
Envolvimento em actividades com a criança, em casa 43 19,8 
Colaboração na concretização de projectos e actividades na 
instituição pré-escolar 
27 12,4 
Partilha de responsabilidades pelo processo formativo 10 4,6 
Colaboração na recolha de materiais 9 4,2 
Partilha de informações sobre o processo de aprendizagem e 
o desenvolvimento das crianças 
7 3,2 
Informação/sensibilização para determinadas problemáticas 5 2,3 
Participação em reuniões e encontros formativos 5 2,3 
Colaboração em iniciativas solidárias 3 1,4 
Implicação na resolução de problemas da instituição 2 0,9 
Limitações ao desenvolvimento do processo de interacção  6 2,8 
Total 217 100 
 
Tal como se torna evidente, as experiências mais referidas pelos respondentes com 
vista ao envolvimento dos pais no processo educativo pré-escolar têm a ver com a 
participação na organização de festas, visitas de estudo…, correspondendo a 46,1% das 
unidades de registo (UR). Valor, que se distancia largamente dos restantes indicadores. 
Estes dados vão no mesmo sentido de outros estudos (Davies, 1989; Sarmento, 1992), nos 
quais também se verificou que as formas de envolvimento mais utilizadas eram as festas 
tradicionais. O segundo tipo de experiências de interacção indicadas pelos educadores 
como promovidas com os pais refere-se ao seu envolvimento em actividades com a criança 
em casa (19,8%), seguido da colaboração na concretização de projectos e actividades na 
instituição pré-escolar (12,4%). 
Com um índice de referência muito inferior surgem indicadas várias experiências de 
interacção que, por ordem decrescente de referência, se referem: à partilha de 
responsabilidades pelo processo formativo; à colaboração na recolha de materiais; à 
partilha de informações sobre o processo de aprendizagem e o desenvolvimento das 









em reuniões e encontros formativos; à colaboração em iniciativas solidárias e à 
implicação na resolução de problemas da instituição. Os educadores referiram ainda 
algumas experiências que deixavam transparecer algumas barreiras à sua concretização 
incluídas no indicador limitações ao desenvolvimento do processo de interacção.  
No sentido de aprofundar a natureza dessas experiências, importa reflectir sobre o 
conteúdo das unidades de registo incluídas em cada indicador, recorrendo para o efeito a 
algumas citações. 
No que se refere ao envolvimento das famílias na organização de festas e visitas de 
estudo, é de ter em conta que esse envolvimento se reporta a um leque alargado e muito 
diversificado de eventos. A título de exemplo, são referidas experiências ligadas à 
comemoração de determinadas datas festivas (Natal, Páscoa, Dia do Pai/Mãe/Criança, Dia 
da Árvore, Dia do Livro...), à vivência de tradições específicas (magustos, cantar dos reis, 
desfiles de carnaval, festas de Santos Populares); festas de aniversário; festas de fim de ano 
e visitas de estudo. A colaboração das famílias nessas actividades é apontada de modo 
muito diverso, nelas assumindo papéis e responsabilidades também muito variados.  
Neste sentido, é de ter em conta que, enquanto algumas unidades de registo apenas 
dão indicação da participação dos pais nestas iniciativas, outras dão ainda conta de 
sugestões/representações já construídas pelos próprios educadores sobre potenciais 
contributos desse processo para partilha de informações e saberes, bem como para a 
concretização do projecto educativo da instituição, no quadro de implicação e 
responsabilização de toda a comunidade educativa. 
Quanto ao primeiro caso:  
Posso referir as festas de Natal, de Páscoa, o desfile de Carnaval, etc. Nestes 
momentos ajudam e interagem muito positivamente com a instituição (…) (E186). 
 
No que se refere a outros contributos: 
O ano passado planeei a maior parte das actividades em conjunto com o colega do 
1º ciclo, tentámos envolver ao máximo os pais e a comunidade no nosso projecto. 
Em quase todas as actividades de grande grupo contámos com o apoio e a 
participação das famílias, da junta de freguesia, lar de idosos e restante comunidade 
(…). As famílias participaram e empenharam-se activamente na preparação do 
Magusto., da festa de Natal, nos Cantares dos Reis, comemoração do dia da árvore, 
festa de Páscoa, viagem de estudo (…). No final do ano lectivo, realizámos a 









longo do ano (em segredo) tinham preparado um teatro alusivo ao tema escola. Este 
gesto dos pais sensibilizou-me bastante, pois senti que aquela representação era o 
feedback do nosso trabalho e que tinham uma imagem muito positiva acerca das 
actividades/aprendizagens que as crianças realizam no jardim de infância. Por outro 
lado, fez-me reflectir sobre a importância da intervenção directa dos pais e outras 
parcerias no desenvolvimento harmonioso do processo educativo (E11). 
 
Relevamos a dimensão (in)formativa reconhecida pela educadora E11 às 
experiências de envolvimento dos pais e a sua tomada de consciência da importância que 
pode assumir o desenvolvimento de práticas de parceria mais efectivas, dinâmicas e 
alargadas a diferentes agentes educativos. 
Algumas unidades de registo incidem sobre o desenvolvimento de experiências de 
envolvimento não apenas das famílias mas também de outras instituições e membros 
da comunidade, o que parece ser mais fácil de concretizar em contexto rural. A maior 
proximidade entre pessoas e serviços, a necessidade de superar o isolamento, a vida mais 
calma e a abertura a novas e diferentes experiências parecem ser factores que levam as 
pessoas a aderirem e a implicar-se no desenvolvimento desse tipo de actividades, tal como 
as seguintes citações permitem perceber:  
Num jardim de infância de uma aldeia de Mogadouro, os pais juntamente com a 
Junta de Freguesia organizaram a Festa Pascal: Desde a Missa, ao almoço/convívio 
que envolveu todas as escolas do 1º Ciclo e Jardins de infância do Concelho (E57). 
 
Realização de um magusto e Ceia de Natal comunitária, com a colaboração dos 
pais, lar de idosos, Junta de Freguesia e Escola do 1º Ciclo. Organização de jogos 
populares, festa recreativa, etc. Pela experiência que tenho, verifica-se maior 
participação dos pais nas aldeias, porque os pais estão mais disponíveis e a 
comunidade adere com mais entusiasmo às propostas do educador (E157). 
 
A importância do envolvimento dos pais surge, em algumas unidades de registo, 
associada à possibilidade de mobilização de recursos e de criação de oportunidades para 
superar barreiras e concretizar iniciativas, considerando que nem sempre as instituições 
(pré)escolares dispõem dos meios necessários para levar a cabo determinados projectos e 
actividades: 











Convite a pais para ajudar no desfile carnavalesco. No ensino da rede pública é 
essencial e imprescindível a colaboração dos pais de outra forma as actividades 
mais importantes relacionadas com o meio e cultura de cada região jamais serão 
realizáveis. Isto porque os pais são um elo muito forte e imprescindível na educação 
das nossas crianças. No ensino particular penso que alguns problemas são mais 
fáceis de colmatar (E211). 
 
Quanto ao indicador envolvimento em actividades com a criança, em casa, as 
unidades de registo evidenciam uma forte incidência em iniciativas que se prendem com a 
concretização de propostas relacionadas com os projectos e experiências de aprendizagem 
promovidos pela instituição pré-escolar, valorizando a implicação e assunção de 
responsabilidades de todos (crianças, pais e profissionais) na construção, produção e 
partilha de saberes. 
 
Elaborei um livro apenas com título, uma pequena introdução e folhas brancas ‘0 
Livro Viageiro 3’. Este livro foi para casa de cada criança à sexta e tinha de 
regressar à segunda, contendo já a história escrita em família. A criança ao 
entregar o livro, segunda-feira, contava aos colegas a história que escolheu, que a 
mãe escreveu e que ajudou a decorar. Esta experiência foi gratificante pelo empenho 
que os pais tiveram em colaborar e porque as crianças se responsabilizaram em 
tratar bem o livro, escolher as suas histórias com a família, em transmitir aos outros 
o seu lindo trabalho, como o executou com o sentido de responsabilidade e 
pontualidade (E118). 
(…) para mim, mais marcante, é quando algum trabalho de expressão plástica que 
iniciámos na escola vai para casa, a colaboração na sua finalização é fantástica, 
noto que se empenham nos materiais, que procuram ser inovadores e que valorizam 
imenso os trabalhos dos seus filhos (E186). 
 
Deste modo, os enunciados alertam para a importância de propor tarefas para os pais 
concretizarem em conjunto com os filhos, fazendo com que possam não só melhor 
acompanhar, apoiar e complementar as experiências de aprendizagem em que os seus 
filhos se envolvem, como beneficiar em termos do seu próprio desenvolvimento e 
contribuir para o dos educadores e instituições. A valorização dos pais como “apoiantes” 
da acção educativa e como potenciadores de melhores oportunidades para alcançar 









Um dos objectivos do projecto curricular de turma era elaborar livros ao longo do 
ano com colaboração dos pais, partimos com a ideia de elaborar um, elaborámos 4, 
que expusemos na feira do livro da localidade (E120).  
 
O indicador colaboração na concretização de projectos e actividades na instituição 
pré-escolar integra exemplos de experiências de interacção em que surgem valorizados os 
saberes e experiências socioculturais e profissionais das famílias que, se devidamente 
enquadradas nos projectos formativos das instituições, podem favorecer um 
enriquecimento mútuo. 
A vinda dos avós ao J.I. - Projecto ‘Avós e Netos’ – Um dia da semana pré-definido, 
os avós disponibilizavam-se a estar no J.I. a contar uma história, uma lenga-lenga, 
canção, adivinha, um jogo. Esta actividade era orientada pelos avós com a presença 
da educadora e auxiliar. Foi uma óptima experiência, porque houve uma troca de 
saberes e interacção inter-geracional (E20). 
A última actividade em que um pai participou na minha sala foi: Uma mãe pintora 
desenvolveu ao longo de duas semanas actividades na área da plástica dando lugar 
a um painel colectivo. O quadro foi programado e executado passo a passo com as 
ideias e execução de todas as crianças (E152). 
 
Reconhecendo os importantes contributos que os diferentes membros da família e 
comunidade podem proporcionar e que importa valorizar na concretização dos projectos 
curriculares, como E20 alerta, é fundamental reconhecer o importante papel que, em todo 
esse processo cabe ao educador, pressupondo uma supervisão cuidadosa (Spodek e 
Saracho, 1998) de todo o processo pedagógico e criando oportunidades de partilha e 
responsabilização enriquecedoras. 
Quanto à partilha de responsabilidades pelo processo formativo é acentuada a 
importância do desenvolvimento da acção educativa em parceria, o que pressupõe o 
desenvolvimento de novas competências tais como saber envolver, cativar e ganhar a 
confiança dos pais. É este o sentido que pode depreender-se das opiniões expressas pelos 
educadores: 
 (…) Ao longo do ano houve uma parceria no desenvolvimento do projecto. Os pais 
ajudaram na sua elaboração e na aplicação, assim como no final do ano 










Colaboração pontual em diversas estratégias de acção no âmbito do projecto 
curricular, recolha de património cultural local, tarefas de pesquisa, leitura 
conjunta com os filhos etc. A estratégia passa sempre por conquistá-los e 
seguidamente envolvê-los e dar-lhes responsabilidades (E117) 
 
O enunciado subscrito por E117 aponta para o recurso a estratégias que ajudem a 
cativar e a ganhar a confiança dos pais para obter a sua implicação e participação. Essa 
confiança parece decorrer da relação, da valorização dos seus contributos e da cooperação 
que lhe é solicitada. Relevando a importância que reveste este processo, importa todavia ir 
mais além para que os pais possam ser entendidos como parceiros na aprendizagem das 
crianças, e não como meros colaboradores, tal como defende Hargreaves (2003), quando 
sugere que devam passar a “ser encarados como participantes enérgicos no melhoramento 
das oportunidades dos filhos” (p. 98). 
Os restantes indicadores, apesar do reduzido número de unidades de registo que 
integram, permitem constatar a diversidade de estratégias utilizadas com vista a promover 
o envolvimento dos pais no processo de aprendizagem e vida das instituições pré-
escolares, entre as quais sublinhamos o que se refere à informação/sensibilização para 
determinadas problemáticas. Destaca-se a criação de atitudes e hábitos que possam 
facilitar o acesso a uma vida mais saudável e de superior qualidade, tal como E150 
acentua:  
Pedi a todos os encarregados de educação para colocarem no lanche da criança 
sempre que possível, pão, leite e fruta. Ao fim do 1º mês já 90% das crianças traziam 
um lanche saudável, sem doces e sem muitos açúcares. Houve um envolvimento dos 
pais e foram bastante receptivos à ideia. De certa forma com o esforço de todos os 
intervenientes, conseguiu-se superar esse desafio (E150). 
 
As suas afirmações relevam o importante papel (in)formativo não apenas em relação 
aos adultos, pois como a ideia expressa deixa perceber, se as iniciativas forem 
reconhecidas pelos pais como vantajosas serão muito maiores as possibilidades de estes se 
implicarem na sua concretização. 
Quanto ao indicador limitações ao desenvolvimento do processo de interacção 
surgem identificados alguns constrangimentos à concretização de iniciativas de 









número, as referências não deixam de alertar para alguns dos problemas que, hoje, afectam 
as práticas de interacção. De entre eles, importa considerar a distância geográfica que 
algumas instituições pré-escolares apresentam relativamente à residência das crianças e os 
problemas sociais e económicos com que muitas famílias se confrontam. Questões, cuja 
pertinência se reconhece nas citações seguintes: 
Foram propostas duas actividades de interacção com os pais mas não se chegaram a 
concretizar devido ao problema do transporte já que são de aldeias próximas (este 
ano) (…) (E26). 
Quando o ambiente familiar e sócio-económico é baixo e problemático (alcoolismo, 
etc.) os encarregados de educação dificilmente nos aparecem no Jardim de infância 
para reuniões ou colaboração, então é necessário usar de muita paciência para os 
envolver e fazer-lhes sentir que a vida dos educandos é importante (E60). 
 
Assim, e considerando a importância de estabelecer comunicação, em ordem a uma 
mobilização conjunta de esforços para criar oportunidades autênticas de facilitação da 
progressão de todos e do acesso a saberes considerados essenciais a um percurso de vida 
bem sucedido e feliz, é fundamental reflectir acerca dos factores que podem facilitar ou 
inibir a criação de oportunidades criadas para que todas as famílias e crianças possam 
usufruir dessa possibilidade. 
2.3.5. Representações dos pais sobre o processo de interacção 
2.3.5.1. Conteúdo(s) do processo de interacção 
Procurando reflectir acerca dos conteúdos a ter em consideração para melhorar a 
qualidade dos processos de interacção e cooperação entre a instituição pré-escolar e as 
famílias das crianças, foram integradas, no questionário destinado aos pais, duas 
questões
64
. Uma de resposta fechada, solicitando-lhes que indicassem se os assuntos 
sugeridos eram, ou não, abordados entre o(s) educadore(s) e os pais e outra questão, de 
natureza aberta e descritiva, através da qual procurámos auscultar as suas opiniões sobre os 
conteúdos a reflectir, em conjunto, por educadores e pais.  
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Os resultados relativos à primeira destas questões encontram-se na tabela 26 e 
permitem verificar que os assuntos/conteúdos indicados para apreciação foram 
reconhecidos pela maioria dos pais como sendo abordados entre os educadores e eles.  
 
Tabela 26. Conteúdos abordados entre pais e educadores 
Conteúdos abordados N Sim (%) Não (%) 
Normas de funcionamento da instituição 1265 79,8 20,2 
Actividades educativas 1298 91,4 8,6 
Comportamentos e atitudes da criança 1329 97,7 2,1 
Progressos ou dificuldades da criança 1310 93,2 6,8 
Saberes a desenvolver pela criança 1270 80 20 
A gestão dos tempos da rotina diária 1244 53,3 46,7 
Problemas de saúde da criança. 1242 82 18 
 
Os assuntos mais abordados dizem respeito ao comportamento e atitudes da criança 
(97,7%), aos seus progressos ou dificuldades (93,2%) e às actividades educativas (91,4%). 
Os problemas de saúde da criança surgem, também, indicados pela maioria dos pais (82%) 
como sendo assuntos abordados com os educadores, indo ao encontro do observado no 
estudo de Homem (2000).  
A gestão dos tempos da rotina diária surge como o assunto menos abordado, 
embora 53,3% dos pais reconheçam que essa abordagem é efectuada.  
Considerando a importância do diálogo acerca dos saberes a desenvolver pela 
criança e sobre as normas de funcionamento da instituição para que possam ser 
proporcionadas às crianças oportunidades de experienciação de um processo formativo 
integrado e complementar, não podem deixar de nos merecer atenção os resultados 
observados que evidenciam a sua ausência nesse diálogo (respectivamente 20% e 20,2%). 
Por isso, e salientando os resultados relativos a esta questão que existe interesse e 
preocupação na abordagem dos conteúdos em análise, importa considerar que deixam 
também perceber que esse processo pode ser enriquecido.  
2.3.5.2. Expectativas sobre o conteúdo de interacção 
Procurando identificar interesses e expectativas dos pais face a conteúdos que 









instituição pré-escolar, questionámo-los, em pergunta aberta, sobre quais os assuntos 
que gostariam que fossem mais abordados, em conjunto, com os educadores
65
.  
Assim, integrada na categoria interacção instituição pré-escolar e pais/família, 
foi considerada a seguinte subcategoria:  
Conteúdos a reflectir, em conjunto, por pais e profissionais da instituição pré-
escolar 
Reporta à opinião dos pais sobre assuntos que deveriam ser discutidos com os 
profissionais das instituições frequentadas pelos filhos e integra 15 indicadores, dos 
quais se dá conta na tabela 27. 
 
Os conteúdos que, no entender do grupo de pais, deveriam ser mais reflectidos, em 
conjunto, com os profissionais da instituição de educação pré-escolar são múltiplos, como 
os dados que constam na tabela, a seguir apresentada, permitem perceber. 
 







conjunto, por pais 
e profissionais da 
instituição pré-
escolar 
Progressos ou dificuldades da criança 351 29,3 
Comportamento e atitudes da criança 274 22,8 
Actividades educativas 183 15,3 
Saberes a desenvolver pelas crianças 93 7,8 
Funcionamento da instituição 81 6,7 
Saúde e nutrição da criança 77 6,4 
Gestão dos tempos da rotina diária 30 2,5 
Os conteúdos indicados na questão 9.4. do Q.P 20 1,7 
Funcionamento da componente de apoio à família 12 1,0 
Integração das crianças no contexto pré-escolar 9 0,8 
Condições de segurança nas inst. pré-escolares 7 0,6 
Orientações educativas 6 0,5 
Questões de equidade 4 0,3 
Outros assuntos relacionados com as crianças 24 2,0 
Conteúdos diversos 28 2,3 
Total 1199 100 
 
Os itens mais valorizados referem-se aos progressos ou dificuldades da criança 
(29,3%, do total das unidades de registo) e ao comportamento e atitudes da criança 
(22,8%). Estes dados podem sugerir que, tal como refere Lima (2002b), os pais “querem 
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saber menos sobre estrutura do currículo e mais sobre o modo como os seus descendentes 
estão a dar-se com ele” (p. 152). Por ordem decrescente de valorização, surgem as 
actividades educativas (15,3%), o que permite verificar que os três tipos de conteúdo aqui 
mais referenciados como devendo ser os mais abordados correspondem aos que, na 
questão anterior, foram indicados como sendo os mais frequentes na comunicação entre 
educadores e pais. Observa-se também que os resultados apresentam dados novos acerca 
do que se deseja dessa abordagem, surgindo mais referido o item progressos ou 
dificuldades em vez de comportamento e atitudes, tal como foi verificado em relação aos 
conteúdos abordados entre pais e os educadores analisados no ponto anterior. 
Os pais respondentes indicaram ainda outros conteúdos incluídos em vários 
indicadores, situando-se todos abaixo dos 10% do total de referências. Estes, ainda que 
considerados pouco expressivos em termos quantitativos, permitem caracterizar a 
diversidade de interesses e preocupações que os pais referem e que podem contribuir para 
repensar esta problemática. 
Antes ainda de nos debruçarmos sobre os conteúdos expressos em cada indicador, 
importa ter em conta que muitos respondentes tomaram como referência para indicação 
dos assuntos a abordar os itens da questão anterior
66
, denotando interesse em que a 
abordagem dos mesmos seja ampliada.  
Assim, muitas das unidades de registo do indicador progressos e dificuldades da 
criança incluem idêntica designação à do indicador, todavia, surgem outras que permitem 
entender alguns dos argumentos utilizados para relevar a importância de incluí-los na 
reflexão, como se torna evidente nos seguintes exemplos: 
A evolução que a criança vai tendo ao longo dos dias devia ser reflectida em conjunto, 
tal como as dificuldades e tentar saber o porquê destas dificuldades. (M1130). 
Progressos ou dificuldades da criança ao nível das aprendizagens, integração e 
cooperação (M1339). 
 
Estas citações explicitam o interesse em que possam ser promovidas oportunidades 
para os pais se poderem inteirar da progressão da criança e das dificuldades identificadas, 
no sentido de acompanhar e compreender melhor como decorre esse processo. 
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No que se refere ao indicador comportamentos e atitudes da criança é possível 
observar preocupações, por parte de alguns pais, em reflectir sobre os múltiplos factores 
que podem interferir nos modos das crianças se sentirem, comportarem e integrarem 
socialmente, no sentido de, em tempo oportuno, poderem assegurar-lhes o apoio 
necessário: 
 (…) os seus comportamentos e atitudes não só como aluno mas também como 
indivíduo (M52). 
O comportamento do seu estado de espírito, se a criança está a sofrer por alguma 
razão que se passa na escola ou em casa, para arranjar a melhor solução (M1150). 
 
Ao nível do indicador actividades educativas observa-se que os respondentes 
acentuam a importância de promover a reflexão sobre as propostas educativas que nos 
contextos, pré-escolar e familiar, podem ser promovidas para apoiar as crianças na sua 
progressão, deixando perceber o seu interesse em “aprender a fazer” (Delors, 1996) para 
melhor poder acompanhar e favorecer a aprendizagem dos filhos.  
Actividades educativas apropriadas à sua idade para desenvolver em casa (M23). 
O que se podia fazer para a criança fazer progressos no que tem mais dificuldade 
(...) (M390). 
(...) em relação às actividades propostas pelo educador e a resolução das mesmas 
por parte das crianças (M603). 
 
Neste sentido, relevam-se as ideias que apontam para o reconhecimento de que as 
crianças poderão beneficiar de um tipo de experiência em que exista uma acção articulada 
entre a família e a abordagem à aprendizagem promovida no contexto (pré)escolar, na 
linha do que vem sendo defendido por vários autores (Long, 1992; Schaeffer, 1992; Siraj-
Blatcthford, 2004, entre outros). 
 
Com menor valorização surge o indicador saberes a desenvolver pelas crianças, 
observando-se a referência à reflexão, em conjunto, acerca das competências, das 
aprendizagens e dos saberes a promover nesta etapa educativa. Surge ainda sublinhada a 
ideia da reflexão incidir em saberes que favoreçam a “preparação” das crianças para a 
escolaridade básica obrigatória. 









Já são reflectidos, mas acho que deviam ser ainda mais os saberes a desenvolver 
pela criança, para os prepararem bem para a 1ª classe (M527). 
 
No que se refere ao funcionamento da instituição observam-se interesses na 
abordagem de assuntos que possam ajudar a melhorar a resposta às necessidades das 
famílias e das instituições: 
O Bom funcionamento do estabelecimento, ou seja, o diálogo para quando houver 
dificuldades e necessidades a nível de material, ou de outras coisas necessárias para 
o bom funcionamento, os pais poderem ajudar (M644). 
Qualquer problema que surja, pontualmente, no funcionamento do jardim de 
infância e que interfira directamente na vida escolar das crianças (M720). 
 
A discussão e (in)formação sobre questões que possam ajudar a criar ambientes de 
vida mais saudáveis, no que diz respeito à saúde e nutrição das crianças, também surge 
referenciado por alguns pais, atendendo a problemas de natureza diversa e actuação numa 
dimensão preventiva: 
Problemáticas actuais por exemplo: droga, doenças e delinquência. Saber o que 
fazer para preparar os nosso filhos para esta realidade (M138). 
Deveriam ser reflectidos em conjunto com a comunidade educativa doenças 
contagiosas, que possam ocorrer na escola e como agir na eventualidade de 
surgirem casos destes! (M408). 
A segurança alimentar e a saúde alimentar (M440). 
 
A necessidade de reflexão sobre o funcionamento da componente de apoio à família 
é também referida pelos pais, deixando transparecer alguma preocupação em torno das 
condições logísticas e de supervisão desses tempos: 
Transportes para as crianças quando vão almoçar à cantina (M149). 
O prolongamento do horário, que deveria ser assegurado por pessoas com formação 
na área (M615). 
 
Os modos como são vividas as transições ecológicas relativamente à integração das 
crianças em contexto pré-escolar, são questões que, no entender de alguns pais, poderiam 
ser incluídas nas reflexões conjuntas, bem como as condições de segurança, orientações 
educativas e questões de equidade. Embora com expressão reduzida de referências não 
deixam de constituir um importante alerta no sentido de melhorar a qualidade das respostas 









Nesta mesma linha de pensamento, podem entender-se as indicações dadas por 
alguns pais em outros assuntos relacionados com as crianças, relevando todos os que são 
pertinentes para a segurança, bem-estar e desenvolvimento das crianças: 
Os assuntos que acho que deveriam ser reflectidos, são os que se referem a tudo o 
que diga respeito às crianças e seja importante (M356). 
 
Alguns pais apresentam, ainda, uma ideia mais vaga sobre o que deveria incidir a 
reflexão, limitando-se a referir conteúdos diversos ou qualquer assunto, sem explicitação 
dos mesmos.  
Outros pais indicam os seus interesses, limitando-se a referir que fosse alargada a 
reflexão sobre os conteúdos indicados na questão 9.4 do QP e que, como se relembra, tem 
a ver com a questão em que foram apreciados os assuntos abordados entre eles e os 
educadores de infância: 
Em relação aos assuntos abordados anteriormente penso que todos eles deveriam 
ser analisados em conjunto (pais e professores) (M686). 
Todos os apresentados em 9.4, embora considere que os relativos às normas devem 
ser tratados, geralmente, com a direcção, sendo os pedagógicos e de 
desenvolvimento mais orientados pela educadora e auxiliar (M1127). 
 
Alguns pais (2,4%), manifestaram satisfação com a forma como os assuntos 
eram abordados com os profissionais da instituição frequentada pelos filhos, o que 
justifica a sua não indicação de sugestões sobre os conteúdos a reflectir em conjunto: 
Os assuntos relevantes são todos discutidos em conjunto (M136). 
Acho que já tudo foi reflectido. Embora quando existe alguma coisa a discutir, temos 
sempre oportunidade de o fazer tanto em reuniões como pessoalmente (M493). 
 
No mesmo sentido, observam-se ainda algumas afirmações que revelam a sua 
confiança na competência profissional dos educadores e no seu empenho para assegurarem 
respostas que garantam a satisfação de crianças e adultos: 
Esporadicamente pode surgir algum, mas acho que os professores têm competência 
para tomar a maior parte das decisões sozinhos (M109).  
Neste assunto não tenho nada para dizer porque acho que são excelentes 











Em síntese, os dados permitem perceber que educadores e pais abordam, em 
conjunto, assuntos de natureza diversificada, mas também que essa abordagem pode ser 
aprofundada, de modo a ampliar a (in)formação mútua e articulação de iniciativas e de 
esforços para proporcionar às crianças a vivência de processos de aprendizagem de 
qualidade. 
2.3.5.3. Expectativas dos pais sobre os meios de interacção  
Com vista a aprofundar as opiniões dos pais sobre os meios que deveriam ser mais 
utilizados para poder partilhar saberes e informações, integrámos no questionário uma 
questão de resposta aberta
67
, solicitando-lhes a indicação dos mesmos. 
Para tratamento e análise dos dados, foi considerada na categoria interacção 
instituição pré-escolar e pais/família, a seguinte subcategoria: 
Meios de interacção que deveriam ser mais utilizados 
Refere-se a processos de comunicação que poderiam ser mais utilizados pelas 
instituições pré-escolares e pelas famílias para partilharem informações e saberes e 
inclui um conjunto de quinze indicadores de que damos conta na tabela 28. 
 
No que se refere aos meios de interacção que deveriam ser mais utilizados, os dados 
apresentados na tabela 28 evidenciam claramente que, no entender dos pais, as reuniões 
(28,1%) deveriam constituir o meio mais frequente para promover a partilha de 
informações e saberes entre si e os profissionais da instituição pré-escolar frequentada pelo 
seu educando. Tal resultado vem confirmar conclusões já avançadas em outros estudos 
(Sarmento, 1992; Davies, 1989; Montadon, 2001a; Homem, 2002; Palos, 2002), quer a 
nível nacional, quer internacional.  
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Tabela 28. Meios de interacção que deveriam ser mais utilizados para a partilha de 









Reuniões 553 28,1 
Contacto nos tempos de entrada e saída 241 12,3 
Bilhetes/Mensagens escritas 193 9,8 
Contacto em horário de atendimento 159 8,1 
Exposição de trabalhos 144 7,3 
Quadro de informações 109 5,6 
Telefone 108 5,5 
Painéis de actividades e projectos 103 5,2 
Portfolio ou pasta de trabalhos 87 4,4 
Trabalhos enviados da inst. pré-escolar para casa 84 4,3 
Realização de palestras, seminários… 69 3,5 
Mensagens orais através da criança 45 2,3 
Internet 36 1,8 
Trabalhos enviados de casa para a inst. pré-escolar 26 1,3 
Outros meios 8 0,4 
Total 1965 100 
 
São várias as razões apontadas pelos pais para justificar a importância das reuniões. 
Para alguns esta valorização das reuniões passa pelas oportunidades que podem 
proporcionar para comunicar e debater informações e opiniões face a face, e pela 
possibilidade de debater questões sobre a instituição e as crianças, bem como, sem grande 
investimento pessoal, aceder a informações consideradas essenciais para acompanhar os 
progressos realizados pelas crianças: 
As reuniões, porque estamos frente a frente com as pessoas e é mais fácil comunicar 
(M1000). 
Aquela que mais impacto surte é a interacção através de reuniões, pois o contacto é 
directo (M1334). 
Apesar do pouco tempo disponível da parte dos pais as reuniões são as mais 
importantes para conhecer melhor as nossas crianças (M719). 
Em minha opinião serão as reuniões, pois é aí que se descutem [sic] os problemas 
relacionados com a instituição e algum problema com a criança (M1313). 
 
Alguns pais apontam mesmo a necessidade de repensar o conteúdo das reuniões, no 
sentido de enfatizar as questões que ajudem a conhecer melhor e compreender o processo 









Deviam fazer algumas reuniões com os pais para falar sobre os comportamentos e 
desenvolvimento das crianças (M832). 
 
Haviam de comunicar todos os assuntos convenientes às crianças em mais reuniões 
(M997). 
 
A necessidade de repensar a organização das reuniões é também referida, sugerindo 
algumas reuniões mais restritas, no sentido de ampliar as oportunidades de partilha de 
informações e, sobretudo, personalizar mais a acção pedagógica: 
Reuniões com os pais de forma mais individualizada, no intuito de ambos os 
intervenientes na educação da criança partilharem conhecimentos (M950). 
 
Esta afirmação parece ir ao encontro do afirmado por Spaggiari (1999)
68
 quando, 
entre as várias estratégias utilizadas no âmbito do projecto de Reggio Emilia, refere o 
recurso a reuniões em pequeno grupo, relevando que “o número limitado de participantes 
permite uma discussão mais íntima e mais personalizada sobre as necessidades e sobre os 
problemas de famílias e de crianças específicas” (p. 110). 
O contacto nos tempos de entrada e saída da criança surge como o segundo meio 
mais indicado para criar melhores oportunidades de interacção, embora com pequeno valor 
de unidades de registo (12,3%). As possibilidades de, por um lado, obter informações 
regulares sobre o quotidiano de vida das crianças e, por outro, sobre o ambiente educativo 
de que beneficiam as crianças na instituição pré-escolar, são razões indicadas pelos pais 
para justificar a necessidade de ampliar os contactos nestes tempos:  
Contacto nos tempos de entrada e saída porque assim fica-se a conhecer melhor o 
dia-a-dia da criança e as pessoas que, com ela, se encontram todo o dia (M454). 
O contacto com o educador principalmente, à saída para um pequeno resumo do dia 
(M878). 
 
Trata-se de ideias também relevadas por Lima (2002b), quando afirma que, para 
muitos pais, as informações orais oferecem vantagens face a outro tipo de informações, 
como as escritas, porque permitem precisar ideias, acrescentar pormenores, estabelecer 
relação com situações concretas vividas pelas crianças e situar a informação veiculada em 
termos do contexto organizacional e do sistema de ensino.  
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Todos os outros meios de interacção referidos surgem com um número de referências 
situadas abaixo dos 10%, sendo múltiplos os indicados. 
O alargamento do uso de bilhetes informativos ou meios de comunicação 
semelhantes, tais como as cadernetas ou cadernos, deixam perceber a valorização desta 
estratégia pela fiabilidade que se atribui à informação escrita: 
As mensagens escritas, porque há pais que trabalham demais e chegam tarde a casa 
e, quando os professores entregam à criança um recado feito no computador, ficam 
mais descansados porque sabem que o recado é entregue (M526). 
Utilização de ‘caderneta’ para receber e enviar mensagens, e saber sempre no que 
as crianças estão a trabalhar (M1235). 
 
As unidades de registo incluídas no indicador exposição dos trabalhos realizados 
pelas crianças, evidenciam também algum interesse dos pais pela utilização deste meio de 
interacção, reconhecendo-lhe benefícios não apenas para sua (in)formação, mas também 
para as crianças: 
[O] desenvolvimento de trabalhos criativos e sua exposição no sentido de promover 
a auto-estima da criança (P1227). 
 
O contacto em horário de atendimento permite, à semelhança das reuniões e dos 
contactos nos tempos de entrada e saída das crianças, partilhar informações numa 
interacção face a face, porém, os resultados verificados neste item revelam menor interesse 
pelo seu alargamento. Ainda assim, alguns pais perspectivam-no como um meio de 
interacção capaz de responder às necessidades de partilha de informação, entendendo 
alguns que: 
O contacto em horário de atendimento é suficiente para se partilharem informações 
consideradas importantes para o percurso escolar da criança (M709). 
 
O quadro de informações e os painéis de projectos e actividades são meios indirectos 
de recolha de informação, que surgem referenciados como facilitadores da informação, 
devendo por isso ser utilizados como meio complementar importante para acompanhar as 
actividades e dinâmicas em desenvolvimento nas instituições: 
O quadro de informações é importante pois em determinadas circunstâncias o 










Penso serem muito importantes os painéis de projectos e actividades, com as 
informações ‘importantes’ que a instituição tem para dar aos pais, pois revelam o 
interesse de todos no desenvolvimento das crianças, da instituição e da relação 
criada entre todos (pais-educadores-crianças) (M1257). 
 
O recurso ao telefone foi apontado como um meio a considerar e a utilizar mais, 
sublinhando alguns pais a sua importância para comunicar ocorrências pontuais e como 
alternativa a outros meios de informação, cujo acesso é dificultado por várias razões: 
Acho que deveria ser utilizado mais o telefone em virtude de não possuir transporte 
acessível para estar presente nas reuniões (M559). 
Contacto por telefone, quando alguma coisa se passa com os nossos filhos devemos 
sabê-lo de imediato (M924). 
 
O portfolio e os trabalhos realizados pelas crianças que vão da instituição pré-
escolar para casa e de casa para a instituição pré-escolar surgem também referidos, 
embora com pouca expressão numérica. 
 
Quanto à realização de palestras, seminários…, verifica-se que apenas um número 
restrito de pais se manifesta quanto ao aumento de oportunidades de participação nestas 
actividades. Saliente-se, contudo, que alguns pais sublinham os seus contributos para a 
formação dos pais, quer no que se refere ao desempenho do papel de “pais”, quer de 
parceiros educativos: 
(…) palestras e workshops sobre educação (eu acredito que ser pai também pode ser 
ensinado ou melhorado (M52). 
 
A realização de palestras e seminários, de forma a ajudar a tirar dúvidas e 
conseguir orientação para certos pontos na educação e crescimento dos nossos 
filhos (M481). 
 
Trata-se de ideias importantes, que podem ajudar a repensar as responsabilidades que 
cabem aos educadores em promover e apoiar iniciativas de formação para os pais e para si 
próprios, pois como afirma Vasconcelos (2007a), “não se pode conceber uma educação de 
infância de qualidade sem, simultaneamente, investir na educação de adultos (pais educadores 
e comunidade), de modo a que as instituições de educação de infância realmente eduquem e se 
deixem educar pela comunidade envolvente” (p. 51). E, como mais adiante a autora 
acrescenta, importa encarar o trabalho dos educadores “não apenas como uma acção sobre 









Quanto ao meio mensagens orais enviadas através da criança verifica-se um número 
reduzido de referências, deixando perceber a pouca necessidade sentida pelos pais em 
ampliar o recurso à criança como veículo ou “mensageira” (Perrenoud, 2001c) entre a 
instituição pré-escolar e a família. É, porém, de salientar o valor formativo que é 
reconhecido por alguns pais a esta estratégia de comunicação: 
As mensagens orais enviadas pelas crianças (…) no sentido de responsabilizar as 
crianças (M865). 
(…) contactos orais enviados através das crianças, porque as ajuda a ser mais 
responsáveis (M1171). 
 
Também com um reduzido número de enunciados é apontado o recurso à Internet, o 
que, apesar disso, releva as preocupações emergentes pela utilização das tecnologias de 
informação e comunicação, tanto mais que, aquando da recolha dos dados, apenas um 
reduzido número de instituições pré-escolares dispunha deste recurso:  
Deveria ser utilizada a via Internet quando fosse possível, haver Internet na escola 
(M142). 
Troca de informação pela Internet. Muitos dos pontos acima referidos podem 
integrar-se na informação via Internet (P804). 
 
Quanto ao indicador outros inclui meios dispersos de interacção, tais como: 
Via correio (M214). 
(…) livre circulação dos pais pelo espaço pré-escolar (M383). 
A realização de convívios com os pais na escola (…) (M569). 
 
É de considerar que a “circulação” pela instituição pré-escolar referida por M383 
deixa perceber o desejo de conhecer melhor a instituição por dentro, aspecto que, também 
segundo Lima (2002b), poderia ajudar a superar muitas das limitações na comunicação 
entre profissionais e pais.  
 
Importa ainda considerar que, embora não tivesse sido solicitada informação ao nível 
da satisfação que o processo de interacção proporcionava, alguns pais (1,6%) apresentaram 
referências nesse sentido. Assim, e no sentido de melhor traduzir a opinião dos pais que 









Todos eles são importantes, sendo alguns menos utilizados devido às condições que 
as escolas apresentam, mas eu estou satisfeita com a forma como contactam com os 
pais (M376) 
Por experiência própria acho que a nível escolar os pontos mais importantes estão a 
ser adequadamente usados (M665). 
Na instituição onde se encontra a minha filha as informações são transmitidas 
praticamente dia a dia (M928). 
 
As citações apresentadas deixam perceber que, embora seja reconhecido pelos pais 
que o processo interacção possa ser ampliado, o modo como decorre satisfaz a resposta 
desejada, valorizando a regularidade com que a informação lhe é proporcionada. Todavia, 
deixam também perceber que a satisfação acentua mais a possibilidade de obter do que de 
partilhar (in)formação. Aspecto que importa considerar, no sentido do desenvolvimento de 
iniciativas que contribuam para a participação activa de todos, no quadro de uma 
partilha regular de (in)formação e apoio mútuo e, por conseguinte, de exercício da 
cidadania. 
Em síntese, as indicações proporcionadas pelos pais e justificações adiantadas sobre a 
importância das mesmas, permitem, pela diversidade e complementaridade de 
oportunidades de comunicação, de relação e de (in)formação que oferecem, usufruir 
de um importante e amplo suporte para práticas potencialmente geradoras de 
aproximação e co-construção de ideias e de trajectos formativos, que favoreçam a 
aprendizagem e desenvolvimento de todos, adultos e crianças. 
 
2.3.5.4. Conhecimento do que criança faz e aprende na educação pré-escolar  
Para que os pais possam cooperar no processo de aprendizagem pré-escolar dos seus 
filhos, importa que conheçam o que eles fazem e aprendem nesse contexto. 
Procurando aprofundar este processo, integrámos uma questão no questionário de 
pais
69
, na qual lhes era solicitado que indicassem a sua opinião sobre o conhecimento que 
possuíam do que o filho/filha fazia e aprendia na educação pré-escolar. 
                                                 
69
 Trata-se da Questão 9.7 do questionário de pais. Para indicação da resposta foi apresentada uma escala de 









Os resultados permitem verificar que a maioria dos pais afirma conhecer bem o que 
o(a) seu/sua filho(a) faz e aprende na instituição pré-escolar, indicando 43,6% dos 
respondentes conhecerem bem e 29,8% muito bem. Por sua vez, 23% dos respondentes 
indicaram conhecer razoavelmente e apenas um pequeno grupo assinalou possuir um fraco 
conhecimento a esse respeito, indicando 2,9% conhecer pouco e 0,8% conhecer mal, como 
pode observar-se no Gráfico 2. 
 
Gráfico 2 – Caracterização do modo como os pais dizem conhecer o que as crianças fazem e 
aprendem em contexto na educação pré-escolar 
 
Procurando descodificar os contornos da apropriação desse tipo de conhecimento, 
solicitámos aos pais para justificarem a sua opinião, recorrendo portanto a uma resposta 
aberta.  
O sistema de categorização utilizado para análise da informação decorrente dessa 
justificação foi o seguinte: 
Categoria: Caracterização do modo como os pais conhecem o que a criança faz e 
aprende na educação pré-escolar. 
Refere-se aos aspectos indicados para justificação do conhecimento que os pais 
possuem sobre os saberes e actividades que as crianças realizam em contexto pré-
escolar. 
Integra 12 subcategorias que se referem a estratégias utilizadas para acesso a esse 
conhecimento
70
. Cada subcategoria integra dois indicadores: aspectos positivos e 
aspectos a melhorar, que remetem para o modo como é percepcionado esse 
conhecimento.  
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Tabela 29. Caracterização do modo como os pais conhecem o que a criança faz e 








Diálogo com a criança  259 7 266 29,2 
Diálogo com os(as) profissionais  218 13 231 25,3 
Informação proporcionada pelos(as) profissionais da 
instituição de modo não especificado 
90 22 112 12,3 
Observação dos progressos manifestados pelas crianças  92 1 93 10,2 
Acompanhamento do processo de aprendizagem das crianças  53 20 73 8 
Observação dos trabalhos realizados pelas crianças  54 2 56 6,1 
Participação em reuniões  18 3 21 2,3 
Proximidade à instituição  14 2 16 1,8 
Informações da avaliação  11 4 15 1,6 
Observação da documentação de actividades e projectos  13 1 14 1,5 
Envolvimento em actividades 9 1 10 1,1 
Comunicação com a direcção da instituição  4 1 5 0,6 
Total 835-91,6 77 - 8,4 912 100 
 
Os dados evidenciam que os pais percepcionam de modo bastante positivo os meios 
de conhecimento utilizados, tal como as diferenças entre os índices de frequência do 
indicador aspectos positivos e do indicador aspectos a melhorar permitem observar. 
Permitem ainda ver que para os pais conhecerem o que as crianças aprendem e fazem em 
contexto pré-escolar recorrem a diversas estratégias de recolha de informação.  
Como os dados ilustram, o conhecimento que os pais possuem sobre o que criança 
faz e aprende em contexto pré-escolar parece passar, essencialmente, pelo diálogo com a 
criança (29,2%) e o diálogo com os(as) profissionais da instituição (25,3%). No que se 
refere às outras estratégias de conhecimento indicadas, observa-se que a menos 
privilegiada refere-se à comunicação com a direcção da instituição (0,6%) e num valor 
intermédio a informação proporcionada pelos(as) profissionais da instituição de modo não 
especificado (12,3 %) e a observação dos progressos manifestados pelas crianças (10,2%). 
No sentido de conhecer como se processa e entende esse conhecimento importa 
tomar em consideração as ideias que surgem nas unidades de registo de cada uma das 
subcategorias e respectivos indicadores. 
Assim, no que se refere subcategoria diálogo com a criança o indicador aspectos 









criança e do questionamento que os pais fazem em torno do que aprende, faz e experiencia 
na instituição ou ainda de ambas as situações: 
Diariamente, pergunto como correu o dia e por norma refere todas as actividades 
realizadas, brincadeiras (sala e recreio) (M. Bem) (M870). 
Normalmente a minha filha conta o que faz e eu vou fazendo perguntas (Bem) (P784). 
A minha filha coando [sic] chega da escola conta tudo o que fes [sic] e aprendeu 
(Razoável) (M1253). 
Só sei alguma coisa porque tenho o hábito de lhe perguntar todos os dias o que fez na 
escola (Pouco) (M949). 
O que conheço baseia-se apenas na informação prestada pela criança que 
diariamente é questionada nesse sentido (Mal) (M571). 
 
É de salientar que, neste indicador, se observa uma referência que alude ao telefone 
como meio utilizado por um pai para se inteirar do que o filho faz e aprende que, não sendo 
ilustrativa do expresso pela generalidade do grupo, nos parece ser de sublinhar, porque 
permite lembrar que, escutar a criança sobre a sua vida escolar quotidiana não exige que 
os pais vivam a tempo inteiro junto dela, como em muitos casos na actualidade acontece. 
Importa, sobretudo, conjugarem esforços com vista ao apoio e estimulo que todos têm o 
dever e responsabilidade de proporcionar à criança e do qual carece para se sentir 
compreendida, apoiada e incentivada a progredir.  
Apesar de estar ausente falo todos os dias com os meus filhos ao telemóvel e nunca 
me esqueço de perguntar-lhes como correu a escola: O que fizeste, e amanhã o que 
vais fazer? (Bem) (P26). 
 
No que se refere aos aspectos a melhorar surgem referidos alguns constrangimentos 
que dizem respeito ao facto de a criança não contar o que faz e aprende: 
(…) o meu filho também não me diz (Pouco) (M1120). 
Tento informar-me ao fim do dia sobre as actividades do mesmo, no entanto a 
criança nem sempre conta tudo, apenas o mais importante/marcante (Razoável) 
(M1277). 
 
Quanto à subcategoria diálogo com os profissionais a maioria das referências incide 
sobre a comunicação entre pais e educadores, mas em vários enunciados é referido o 
diálogo com os profissionais, não permitindo os resultados descodificar se os pais se 
referem aos educadores ou a outros que se encontrem envolvidos na educação e cuidado da 









actividades socioeducativas incluídas na Componente de apoio à Família, pelo que na 
subcategoria se considera os profissionais na sua globalidade. 
No que se refere ao indicador aspectos positivos, as citações deixam perceber que o 
diálogo inclui diferentes agentes educativos e diferentes tipos de iniciativa e que surge 
geralmente nos tempos de entrada e saída da criança, tal como vários autores e estudos 
desenvolvido neste domínio referem. 
Conheço muito bem, pois a educadora e as auxiliares sempre se mostram disponíveis 
para dar essa informação e como mãe, eu também procuro saber o que eles fazem e 
aprendem (…) através das profissionais (…) (M. Bem) (M493). 
O contacto quase diário com a educadora, assim como o atendimento personalizado 
e individual com ela, permite-me saber e conhecer o que ele faz e aprende (Bem) 
(M776). 
Porque por vezes falo com a educadora para me inteirar do que se passa na escola a 
nível da aprendizagem (Razoável) (M328). 
 
Parece-nos ainda de salientar que uma mãe refere o recurso ao telefone para se 
informar junto da educadora sobre o que o filho faz e aprende na educação pré-escolar. 
Apesar de se tratar apenas de uma referência não deixa, como já antes referimos, de suscitar 
reflexão sobre formas complementares de comunicação, no sentido de assegurar partilha 
regular de informações entre pais e educadores/professores das crianças: 
Telefono, de vez em quando, à professora e ela dá-me notícia sobre o que acontece na 
escola (Bem) (M469). 
 
No que se refere ao indicador aspectos a melhorar, as dificuldades de encontro entre 
pais e educadores geradas pelos desencontros dos horários de trabalho do educador e os 
tempos de entrada e saída das crianças e a falta de abertura ao diálogo, por parte de ambos 
os agentes educativos, constituem, de acordo com os pais, os principais entraves ao 
diálogo: 
Porque nem sempre posso ir à escola falar com as educadoras (Razoavelmente) 
(M10). 
Há pouco diálogo entre as duas partes (Pouco) (M971). 
Quando o vou buscar, a maior parte das vezes, já não está com a educadora, 










O facto referido por esta mãe (M1192) vai na mesma linha dos aspectos salientados 
por Powell (1997), citado por Gaspar (2004) quando o autor faz referência à síntese de 
um conjunto de estudos, realizados na sua maioria nos EUA. No seu entender (idem) a 
permanência das crianças na instituição pré-escolar por períodos alargados faz com que 
se torne mais difícil os pais encontrarem-se com os educadores nas horas de entrada ou 
saída da criança e, por conseguinte, que se manifestem menos satisfeitos com a troca de 
informações com o educador do que aqueles pais em que os filhos frequentam por menos 
tempo. 
No que se refere à subcategoria informação proporcionada pelos(as) profissionais 
da instituição de modo não especificado e tendo em conta os aspectos positivos, observa-
se que um grupo de pais acentua a informação disponibilizada pela instituição como 
suficiente para poder conhecer o tipo de aprendizagens promovidas com as crianças:  
Porque temos sempre ao nosso dispor toda a informação (M. Bem) (M495). 
Considero que a docente esclarece os pais relativamente às acções a desenvolver ou 
desenvolvidas com as crianças, bem como o projecto educativo (Bem) (M303). 
Sou informada dos assuntos de mais interesse (Razoável) (M1333). 
 
Porém, como o indicador aspectos a melhorar também deixa perceber é em torno 
desta dimensão que parece haver maior insatisfação. Importa, portanto, determo-nos sobre 
algumas unidades de registo que ilustram as ideias nele apresentadas, no sentido de melhor 
compreender a questão.  
As educadoras deviam dizer tudo o que as crianças fazem (Bem) (M297). 
Nunca me foi explicitado o conteúdo pedagógico de cada ano lectivo (…). (Razoável) 
(M863). 
Não sei os temas que trabalham (Pouco) (M847). 
Deveria haver mais informação disponibilizada acerca do que as crianças estão a 
trabalhar e aprender (Mal) (M1235). 
 
Como os dados revelam, alguns pais desejam mais informação por parte da 
instituição, sobretudo, aquela que se refere ao processo de aprendizagem das crianças. 
Apontam também algumas ideias sobre as dimensões que consideram melhorar a resposta 
oferecida, tais como maior discussão em torno do projecto educativo e das experiências de 









Na subcategoria acompanhamento do processo de aprendizagem das crianças 
observa-se que, no indicador aspectos a melhorar, emerge também uma opinião pouco 
satisfatória. Os constrangimentos enunciados são de natureza diversa, entre os quais, se 
destacam a falta de tempo, transporte e formação, para que os pais possam aceder a mais 
informação: 
Por falta de tempo, não faço mais perguntas às professoras da minha neta (Razoável) 
(Avó246). 
Sou pouco exigente e, na minha opinião, uma criança de 3 anos tem muito tempo 
para estudar (Razoável) (M699). 
Devido ao facto de ele estar integrado num jardim-de-infância na aldeia vizinha e, 
não havendo transporte, é-me impossível obter tais conhecimentos (Pouco) (M643) 
Não tenho muitos estudos, entendo pouco (Pouco) (M695) 
 
A observação dos progressos manifestados pelas crianças é uma estratégia referida 
pelo grupo de respondentes de forma positiva, relevando no indicador aspectos positivos 
alguns argumentos que evidenciam diferentes aspectos tomados em consideração: 
Noto uma evolução muito grande, a cada dia que passa, tanto nos desenhos como 
em querer aprender mais e mais letras (M. Bem) (M56). 
Pelo desenvolvimento dele, como partilha já as suas coisas, pela conversa, pelas 
brincadeiras (Bem) (M531). 
Razoavelmente pelo que vejo que ela desenvolve ao longo do tempo aprende muitas 
coisas (Razoável) (M579). 
 
Neste âmbito, a globalidade das unidades de registo alerta para a importância que 
reveste a observação dos progressos e comportamento da criança, no sentido de apoiar e 
valorizar os progressos alcançados e identificar “não saberes” e dificuldades emergentes. 
De igual modo atesta a importância de poder partilhar essas informações com o educador. 
A este respeito lembra Perrenoud (2001c) que “os pais que observam atentamente o seu 
filho não precisam que ele conte o que se passou para adivinhar que se passou qualquer 
coisa” (p. 50).  
No que se refere ao indicador aspectos a melhorar observa-se apenas uma referência 
em que uma mãe refere não se aperceber de progressos na criança, o que procura justificar 









idade, deixa perceber que pode estar a associar a ideia de aprender a conteúdos de natureza 
mais escolar, tais como aprender a ler e escrever. 
Nas restantes subcategorias e respectivos indicadores observam-se também 
referências que podem ajudar a repensar estratégias de acção em ordem à partilha de 
informação. Do conjunto dessas estratégias importa sublinhar a participação em 
reuniões, dada a grande importância que os pais lhes reconheceram enquanto meios de 
interacção com a instituição pré-escolar e o grande destaque atribuído à necessidade de 
aumentar a sua frequência, como vimos em questões analisadas anteriormente (pontos 
2.3.1 e 2.3.5.3). A baixa valorização das reuniões (2,3%) como meio de conhecimento 
do que os filhos fazem e aprendem na educação pré-escolar deixa perceber a 
necessidade de reorientar e melhorar a forma como as reuniões estão a ser 
concretizadas. Importa que sejam valorizadas como espaços de construção activa de 
conhecimento e partilha de informações sobre um processo que requer conjugar 
esforços e ideias em ordem à vivência pelas crianças experiências formativas de 
qualidade.  
As referências que surgem no indicador aspectos a melhorar reforçam a ideia, já 
antes manifestada pelo grupo de pais sobre a necessidade de alargar o desenvolvimento 
das reuniões, no sentido de facilitar aos pais o conhecimento do que os filhos fazem e 
aprendem na educação pré-escolar: 
A educadora faz poucas reuniões (…) (Razoável) M390). 
(…) na minha opinião deveria haver reuniões pelo menos trimestrais a informar 
sobre as actividades a desenvolver e desenvolvidas (Razoável) (M899). 
Se existissem reuniões periódicas entre a instituição e o encarregado de educação 
o conhecimento seria maior (Razoável) (M946). 
 
A estratégia que integra menor índice de referências é a comunicação com a 
direcção da instituição, porém, no indicador aspectos a melhorar alerta para o 
importante papel que nesse processo pode ser desempenhado pelos responsáveis das 
instituições. Relembre-se que, tal como afirma Marques (1993), quando um director 
acredita nos benefícios da comunicação procura instaurar a comunicação no ethos da 
escola e facilita que todos sintam necessidade de trocarem e partilharem informação. Ou 









2.3.5.5. Regularidade do contacto dos pais com os educadores  
Pressupondo que o contacto entre pais e educadores pode facilitar o conhecimento 
do que a criança faz e aprende na educação de infância, procurámos recolher dados que nos 
permitissem caracterizar a frequência com que esse processo ocorria. 
Os resultados relativos à questão que nesse sentido colocámos aos pais
71
 permitem 
observar que a maioria diz manter um contacto regular com o educador dos filhos (43,1% 
que o contacto ocorre todos os dias e 17,3% duas a três vezes por semana). No entanto, um 
grupo alargado de pais (35,4%) manifestou que o contacto apenas ocorre de vez em 
quando, 3,9% raramente e 0,4% referiu não estabelecer esse contacto.  
 
Gráfico 3. Regularidade do contacto entre os pais e o educador de infância 
 
 
Considerando que as crianças carecem de acompanhamento na deslocação entre a 
residência e a instituição pré-escolar, é de ter em conta que, como os dados revelam e as 
condições de vida moderna e de funcionamento das instituições (pré)escolares determinam, 
a interacção em torno do processo formativo da criança deve ser encarado numa rede 
alargada de interacções. 
Assim, e admitindo que a solicitação de cooperação pode estar relacionada com a 
regularidade dos contactos estabelecidos entre pais e educadores, procurou-se averiguar 
se havia correlação entre as duas variáveis, isto é, entre a cooperação solicitada e a 
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regularidade do contacto estabelecido entre pais e educadores. Os resultados podem 
observar-se na tabela a seguir apresentada. 
 
Tabela 30. Cruzamento da regularidade do contacto dos pais com os educadores e caracterização 
do conhecimento do processo de aprendizagem pré-escolar. 
 
 Mal 
fo (fr %) 
Pouco 
fo (fr %) 
Razoavelmente 
fo (fr %) 
Bem 
fo (fr %) 
Muito Bem 
fo (fr %) 
Total 
fo (fr %) 
Todos os dias 2 (0,3) 10 (1,7) 99 (17,2) 242 (42,1) 222 (38,6) 575 (100) 
2 a 3 vezes sem 1 (0,4) 5 (2,2) 52 (22,5) 105 (45,5) 68 (29,4) 231(100) 
Vez em quando 3 (0,6) 16 (3,4) 138 (29,4) 213 (45,3) 100 (21,3) 470 (100) 
Raramente 4 (7,8) 5 (9,8) 17 (33,3) 18 (35,3) 7 (13,7) 51 (100) 
Nunca 0 (0) 2 (40,0) 1 (20,0) 2 (40,0) 0 (0) 5 (100) 
Total 10 (100) 38 (100) 307 (100) 580 (100) 397 (100) 1332 (100) 
 
Os resultados apresentados na tabela anterior permitem verificar que os pais que 
mais contacto têm com os educadores são também os que indicam ter melhor 
conhecimento do processo de aprendizagem pré-escolar dos filhos. Algo estranho são os 
99 (17,2%) pais, em 575 dos que referiram contactar todos os dias com o educador dos 
filhos, que afirmaram conhecer apenas razoavelmente o que eles faziam e aprendiam na 
instituição pré-escolar. Porém, os dados permitem também observar que dos 575 pais que 
indicaram contactar todos os dias com o educador dos filhos 42,1% afirmou conhecer bem 
e 38,6% muito bem o que eles faziam e aprendiam na instituição pré-escolar e apenas uma 
pequena minoria afirmou ter pouco (1,7%) ou muito pouco (0,3%) conhecimento sobre tal 
assunto.  
Pela aplicação do teste de Fisher
72
, observa-se que o conhecimento sobre o processo 
de aprendizagem pré-escolar das crianças é dependente da frequência de contacto com os 
educadores (p=0,000), confirmando que o contacto regular entre pais e educadores 
favorece o conhecimento do que as crianças fazem e aprendem na educação pré-
escolar. 
Em síntese, os resultados obtidos nas diferentes questões sobre o processo de 
interacção instituição pré-escolar e família deixa perceber a importância que reveste 
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encontrar estratégias que assegurem uma interacção regular entre pais e profissionais capaz 
de manter entre eles uma comunicação aberta e promotora de saberes e práticas 
coerentemente articuladas em ordem à formação de cidadãos autónomos, integrados 
socialmente, responsáveis e justos, tal como as directrizes curriculares apontam e a 
sociedade reclama. 
3. Formação e a actividade profissional dos educadores  
Considerando o papel fundamental que a formação inicial reveste na construção da 
profissionalidade docente, mas também o princípio de inacabamento (Sá-Chaves, 2007) 
que caracteriza esse processo, fundamentando a necessária continuidade de formação ao 
longo da actividade profissional, procurámos recolher informação que nos ajudasse a 
compreender como era percepcionada pelos educadores, bem como as dificuldades com 
que se confrontavam e os modos de ultrapassá-las. 
Assim, este ponto inclui a análise das questões incluídas na segunda parte do 
questionário dirigido ao grupo de educadores, considerando as seguintes dimensões de 
análise:  
• Contributos da formação inicial para o desempenho profissional.  
• Dificuldades profissionais e as estratégias utilizadas para ultrapassar dificuldades 
sentidas e aprofundar os saberes profissionais.  
Apresentam-se e analisam-se os dados recolhidos em relação a cada uma destas 
dimensões, procurando indicadores, que possam contribuir para repensar as 
oportunidades de melhoria dos processos de formação dos futuros educadores de 
infância/professores. 
3.1.Contributos da formação inicial para o desempenho profissional  
Para compreender as representações dos educadores sobre a sua própria formação 
inicial foi incluída uma questão
73
 no questionário propondo-lhes a apreciação dos 
contributos do curso de formação inicial para o desenvolvimento de um conjunto de 
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saberes/competências indicadas e que, em nosso entender
74
, são fundamentais para o 
desempenho profissional em educação de infância
75
.  
As dimensões de competência profissional submetidas a apreciação encontram-se 
enunciadas na tabela 31. 
Tabela 31. Contributos da formação inicial para o desempenho profissional 
Competências N Moda Mediana Média 
Desvio 
Padrão 
Desenvolvimento do currículo 221 4 4 3,58 0,84 
Integração do currículo: 
Comunicação oral e abordagem à escrita 
226 4 4 3,75 0,74 
Matemática 226 4 4 3,64 0,80 
Expressões
76
 226 4 4 3,76 0,71 
Conhecimento do mundo 220 4 4 3,69 0,82 
Resolução de problemas em situações novas e 
não previsíveis 
222 3 3 3,37 0,94 
Reflexão crítica 224 4 4 3,58 0,87 
Aprendizagem ao longo da vida 225 4 4 3,75 0,85 
Sociais e éticas 223 4 4 3,64 0,83 
Intervenção ao nível da escola 224 4 4 3,52 0,83 
Articulação e interacção com as famílias e 
comunidade 
226 3 3 3,51 0,89 
 
Os resultados permitem verificar que os contributos do curso foram apreciados pelo 
grupo de educadores como tendo sido muito relevantes para o desenvolvimento da maioria 
das competências em análise (Mo=4; Me=4). Porém, em relação ao desenvolvimento da 
capacidade de resolução de problemas em situações novas e não previsíveis e das 
competências de articulação e à interacção com as famílias e a comunidade surgem 
classificados apenas como razoavelmente relevantes (Mo=3; Me=3).  
Por sua vez, os índices de média permitem verificar que a maior valorização dos 
contributos da formação incide nas áreas de conteúdo, situando-se por ordem decrescente 
de relevância nos domínios de expressões (M=3,76), comunicação oral e abordagem a 
escrita (M=3,75), conhecimento do mundo (M=3,69) e de matemática (M=3,64). No que 
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 Diz respeito à questão 7.1 do questionário de educadores e a escala utilizada para indicar a resposta, 
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se refere às áreas incluídas no domínio de expressões, é de ter em conta que a de expressão 
musical foi a que apresentou o índice de valorização mais baixo (M=3,55)
77
 o que, à 
semelhança do referido em outros estudos (Oliveira-Formosinho & Azevedo, 2001; 
Cardona, 2006), deixa perceber a necessidade da formação inicial em educação de infância 
atribuir maior atenção ao desenvolvimento de competências nesta área de formação. 
Outro item em que os contributos da formação inicial foram mais valorizados refere-
se ao desenvolvimento de competências para uma aprendizagem ao longo da vida 
(M=3,75), o que subentende a ideia de desenvolvimento profissional como um processo 
em continuidade.  
Nesta perspectiva de desenvolvimento profissional da correspondente e continuada 
melhoria do desempenho profissional podem entender-se também os contributos que são 
reconhecidos à formação no âmbito das competências de reflexão crítica (M=3,58). Tal 
resultado sugere, à semelhança do que refere Nóvoa (1997), que “a formação não se 
constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos, ou de técnicas), mas sim de um 
trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma 
identidade pessoal” (p.25).  
Uma ideia menos positiva, como já referimos, foi manifestada pelos educadores 
relativamente aos contributos proporcionados pelo curso de formação inicial quanto ao 
desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas em situações novas e não 
previsíveis (M=3,37), que traduz um nível médio de relevância atribuída. Considerando a 
diversidade de papéis e tarefas que os educadores são chamados a assumir, bem como a 
crescente incerteza e mudança que caracteriza o mundo actual, estes resultados sugerem a 
necessidade de atribuir mais atenção ao desenvolvimento deste tipo de competências, na 
linha de pensamento de Schön (1983), quando o autor alertou para a complexidade, 
incerteza e ambiguidade que caracterizam todas as situações da prática educativa. 
A, também, razoável relevância reconhecida pelos educadores aos contributos do 
curso para o desenvolvimento de competências para a articulação e interacção com as 
famílias e comunidade (M=3,51), permite alertar, conforme alguns estudos e relatórios 
nacionais e internacionais têm feito (ME/DEB, 2000; OCDE, 2001, 2006; IGE, 2002; 
Vasconcelos et al., 2003; Gaspar, 2004; Azevedo et al., 2007), para a necessidade de 
repensar esta dimensão da formação. Questão que, como vimos anteriormente, é também 
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pertinente quando analisados os resultados de questões anteriores. Torna-se ainda 
importante porque, numa outra questão
78
, em que se solicitaram informações 
complemntares ao nível da formação no âmbito da interacção com as famílias, a maioria 
(53,3%) dos educadores indicou que o plano de estudos do curso de formação inicial que 
frequentaram não incluía unidades curriculares ou módulos relativos ao trabalho com as 
famílias e que um número considerável (57,1%) de educadores indicou que, no decurso da 
actividade profissional, sentiu necessidade de frequentar formação nesse domínio e não o 
ter feito, destacando a falta de oferta de formação entre os factores apontados. 
 
No sentido de diferenciar o reconhecimento dos contributos de formação inicial mais 
e menos recente para o desenvolvimento das competências em análise, procedemos à 
análise dos resultados em função da variável tempo de serviço
79
dos educadores de 
infância.  
Na análise dos resultados obtidos em relação a cada uma das competências por 
comparação com esta variável verificou-se, através da aplicação do teste Kruskal Wallis, 
existirem diferenças estatisticamente significativas em relação aos domínios da matemática 
(p=0,011), conhecimento do mundo (p=0,008) e expressão musical (p=0,002), sendo os 
educadores de infância com menos tempo de serviço [<7anos] os que lhe atribuíram maior 
relevância. Trata-se de resultados animadores tanto mais que, em relação aos dois 
primeiros, foi o próprio Ministério da Educação a promover, nos últimos anos, formação e 
documentação específica. 
3.2. Dificuldades profissionais  
Pela diversidade e imprevisibilidade das tarefas que os educadores/professores são 
solicitados a desempenhar, a actividade profissional em educação de infância coloca 
dificuldades que merecem ser bem conhecidas ao nível dos processos de formação, inicial 
e contínua, no sentido de favorecer o desenvolvimento de competências para poder 
responder-lhes de forma adequada. 
Procurando então compreender quais as dificuldades que a actividade profissional em 
educação de infância hoje coloca, foi integrada uma questão no questionário dirigido a este 
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grupo, solicitando-lhes que indicassem o nível de preocupação que lhes suscitavam um 
conjunto de indicadores
80
 submetidos à sua apreciação. 
Recolhida a informação procedemos à recodificação dos indicadores da variável 
primária dificuldades profissionais, em variáveis secundárias, tendo em conta o cálculo da 
sua consistência interna através do Alpha de Cronbach
81
. Os índices de alpha permitiram 
verificar a possibilidade de utilização de quatro variáveis secundárias
82
: 
• Condições de exercício da actividade profissional 
Inclui: falta de materiais pedagógicos; instabilidade profissional; falta de tempo livre e 
desmotivação profissional. 
• Desenvolvimento da acção educativa  
Inclui: elaboração de projectos/planificação das actividades; realização da observação e 
avaliação; mobilização de metodologias educativas adequadas/qualidade; gestão da 
motivação das crianças e promoção da diferenciação pedagógica. 
• Participação na escola e relação com a família/comunidade 
Inclui: interacção com as famílias; trabalhar em equipa com os colegas e realização do 
trabalho administrativo da escola. 
• Desempenho profissional  
Inclui: ter bom desempenho profissional; obter uma avaliação positiva do desempenho 
profissional e ser respeitado(a) no campo da educação. 
 
Os resultados relativos a estas quatro variáveis podem ser observados na tabela 32, 
incluindo os valores de teóricos e os observados (mínimos, médios e máximos), no sentido 
de melhor compreensão dos resultados.  
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Desenvolvimento da acção 
educativa 
222 5 25 7 25 15 17,52 3,876 
Participação na escola e 
relação com a família/ 
comunidade 
220 3 15 3 15 9 8,74 2,74 
Desempenho profissional 227 3 15 3 15 9 11,68 
2,71 
 
Condições de exercício da 
actividade profissional 
223 4 20 4 20 12 14,11 3,13 
 
Os dados evidenciam que a dimensão da prática profissional que os educadores 
destacam como suscitando maior nível de preocupação é a que se relaciona com o 
desempenho profissional, sendo aquela em que o valor de média observada mais se 
aproxima do valor máximo teórico. Por sua vez, a que regista uma evidente menor 
preocupação têm a ver com a participação na escola e relação com a família, classificada 
abaixo da média teórica, o que significa poucas dificuldades neste domínio. 
No que se refere à dimensão desempenho profissional, o nível de preocupação mais 
elevado tem a ver com um bom desempenho profissional, mas obter uma avaliação 
positiva do desempenho profissional e ser respeitado(a) no campo da educação surgem 
também situados entre os itens mais valorizados, constituindo, por isso, maior 
preocupação
83
. Estes resultados devem, em nosso entender, ser compreendidos à luz do 
actual regime de avaliação do desempenho docente, bem como do debate que, nos últimos 
anos, este tem gerado. Como referem Machado e Formosinho (2010), comentando a 
legislação publicada num período próximo ao da recolha de dados
84
, numa carreira em que 
predomina a progressão e em que “o número de „bons professores‟ é determinado, em 
primeiro lugar, por um quadro de referência das características do „bom professor‟, e, em 
segundo lugar, pela determinação de uma dotação, em função dos resultados da avaliação 
externa da escola e das perspectivas da desenvolvimento da carreira dos docentes” (p. 
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ser entendidos os documentos legislativas publicados, nos últimos anos, na sequência das directrizes prevista 










104), parece-nos poder-se inferir uma certa relação entre as preocupações manifestadas e 
este processo. 
Quanto à dimensão condições de exercício da actividade profissional o índice de 
preocupação mais elevado tem a ver com instabilidade profissional, para a qual concorrem 
factores de natureza diversa. Assim, e sendo um deles a mobilidade profissional, importa 
considerar que o sistema de colocações da rede pública tende a reduzi-la, embora não a 
superá-la. Para essa não superação concorrem, entre outros factores, o encerramento de 
instituições com baixa frequência e o regime de contratos em vigor. Por ordem decrescente 
de preocupação surge a falta de materiais pedagógicos apresentando-se com menor relevo 
do que o observado no estudo de Cardona (2006), no qual parece ter sido o principal 
problema sentido pelas educadores. Segue-se o item sentir desmotivação profissional e 
falta de tempo livre com um nível médio de classificação, mas que importa dar-lhes 
atenção pois são geradoras do mal-estar docente que, como alerta Jesus (2004a), nos 
últimos tempos tem vindo a crescer e que afecta não apenas os professores/educadores mas 
também crianças. 
No que se refere à dimensão desenvolvimento da acção educativa a maior 
preocupação centra-se em torno da mobilização das metodologias educativas mais 
adequadas/qualidade e da realização da observação e avaliação. Este resultado inscreve-
se no que refere Portugal (s/d) quando afirma que “actualmente, assiste-se no nosso país, à 
semelhança do que acontece internacionalmente, a uma preocupação com a avaliação e o 
desenvolvimento do currículo da educação pré-escolar, sobretudo procurando formas de 
regulação do sistema” (www.eb23-de-ruy-andrade.rcts.pt).  
 
No sentido de averiguar se os resultados em relação às dimensões em análise são 
influenciados pelas variáveis profissionais do grupo de educadores de infância inquirido, 
procedemos à análise dos mesmos em função do seu tempo de serviço e da rede de 
educação pré-escolar em que exercem funções
85
. 
No que se refere à variável tempo de serviço, os resultados obtidos para as 
representações nas quatro dimensões em análise permitem verificar através da aplicação do 
teste paramétrico Anova que apenas se registam diferenças com significado estatístico ao 
nível da participação na escola e relação com a família (p=0,033), sendo os educadores 
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com menos tempo de serviço [<7anos] e [7 e 18 anos] a manifestarem maior preocupação 
com estas dificuldades por comparação com o grupo de educadores com mais tempo de 
serviço [>18 anos].  
No que se refere aos resultados em função da rede de educação pré-escolar em que 
estes educadores exercem a sua actividade profissional, verifica-se, com base na aplicação 
do teste paramétrico t-Student, que existem diferenças estatisticamente significativas ao 
nível da participação na escola e relação com as famílias (p=0,007) e das condições de 
exercício da actividade profissional (p=0,002).  
Em relação à primeira dimensão verifica-se que são os educadores que exercem 
funções na rede privada que manifestam maior nível de preocupação, o que vai ao 
encontro dos resultados verificados em função variável tempo de serviço, e que pode 
entender-se como resultado esperado, uma vez que os educadores com menos tempo de 
serviço, situados no escalão [<7 anos], se encontram todos em exercício de funções na rede 
privada. De entre os três indicadores incluídos nesta dimensão aquele no qual é 
evidenciado maior preocupação é o que diz respeito à interacção com as famílias. Pode 
inferir-se que, entre outros factores, a falta de experiência profissional e a ideia de 
prestação de contas (por se tratar de um serviço normalmente pago pelos pais) serem 
factores de diferenciação das representações
86
. 
No que se refere à dimensão condições de exercício da actividade profissional 
verifica-se que são os educadores que exercem funções na rede pública os que manifestam 
maior índice de preocupação, para o que concorrem, sobretudo, os indicadores 
instabilidade profissional e falta de materiais pedagógicos. Daí, que possa inferir-se que as 
políticas educativas de (re)organização da rede escolar e de colocação de professores, bem 
como a questão do equipamento das instituições em termos de recursos materiais, sejam 
algumas das razões destas preocupações. 
3.2.1. Dificuldades sentidas em início da actividade profissional 
Pela importância que assumem os primeiros anos de actividade profissional na 
construção de representações sobre a profissão, entendemos pertinente auscultar os 
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educadores de infância sobre as dificuldades com que se defrontaram nesse período das 
suas carreiras. 
Para isso colocámos uma questão de resposta aberta
87
, solicitando aos que tivessem 
mais de três anos de serviço, que indicassem as três principais dificuldades constatadas no 
inicio da sua actividade profissional.  
Para tratamento e análise dos dados foi considerado o seguinte sistema de análise
88
: 
Categoria A: Dificuldades em início de carreira 
Tem a ver com as principais dificuldades com que se confrontam os educadores de 




A1. Quadro de referência da educação de infância 
Remete para as preocupações com a afirmação e reconhecimento social da educação de infância 
e inclui dois indicadores: pouca visibilidade social da educação de infância e difícil acesso a 
documentação pedagógica. 
 
A2. Condições de exercício da actividade profissional 
Prende-se com as preocupações e problemas que os primeiros anos de entrada na 
carreira profissional colocam, tendo emergido um conjunto de dez indicadores: 
inadequação de espaços educativos; insuficiência de recursos materiais; recursos 
humanos insuficientes; isolamento; instabilidade profissional; colocação longe de 
casa; falta de colocação; baixa remuneração salarial; falta de tempo livre/condições de 
vida e desmotivação profissional. 
 
A3. Formação e experiência profissional  
Remete para as questões que coloca o confronto com a realidade da vida profissional e 
as barreiras encontradas para aceder à (in)formação considerada necessária. Engloba 
três indicadores: formação profissional insuficiente, confronto com situações novas e 
pouco previsíveis e dificuldades no acesso a formação contínua. 
 
A4. Desenvolvimento da acção educativa  
Prende-se com questões relacionadas com a concepção, concretização e avaliação da 
acção educativa, incluindo dez indicadores: elaboração de projectos/planificação das 
actividades; observação; avaliação; supervisão do processo de aprendizagem; gestão 
do tempo; controlo do grupo; mobilização de metodologias educativas adequadas; 
gestão da motivação do grupo; diferenciação pedagógica e articulação 
curricular/continuidade educativa. 
 
A.5. Participação na escola e relação com a família/comunidade 
Diz respeito às dificuldades na concretização das tarefas a realizar ao nível da escola e da relação 
com as famílias e pessoas da comunidade, integrando três indicadores: trabalho em equipa, 
trabalho administrativo/gestão e interacção com as famílias/comunidade. 
                                                 
87
 Trata-se da questão 7.3.1 do questionário de educadores. 
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 À semelhança do afirmado em questões anteriores, a categoria, subcategorias e indicadores de análise 
foram definidos à priori a partir da questão do questionário e incluindo outros indicadores que emergiram da 









A.6. Desempenho profissional 
Considera as preocupações e limitações relacionadas com o desempenho e reconhecimento 
profissional, integrando três indicadores: qualidade do desempenho profissional, imagem social 
da profissão e insegurança. 
 
Os resultados globais apresentam-se por categoria e subcategorias na tabela 33.  
 





Quadro de referência da educação pré-escolar 6 1,4 
Condições de exercício da actividade profissional 173 39,3 
Formação e experiência profissional 51 11,6 
Desenvolvimento da acção educativa 118 26,8 
Participação na escola e relação com a família/comunidade 56 12,7 
Desempenho profissional 31 8,2 
Total 435 100 
 
Os resultados permitem verificar que a maioria das dificuldades indicadas pelos 
educadores no início da actividade profissional, surgem referidas a questões que dizem 
respeito às condições de exercício da actividade profissional (39,3%) e ao desenvolvimento 
da acção educativa (26,8%). Por sua vez, as dificuldades que se prendem com o 
desempenho profissional (8,2%) parecem ser motivo de menor preocupação, deixando 
perceber diferentes modos de sentir as dificuldades no decurso da vida profissional. As 
dificuldades relacionadas com a participação na escola e relação com a 
família/comunidade (12,7%) surgem também pouco valorizadas. Todavia, surgiram 
indicadas outras que se prendem com a formação e experiência profissional (11,6%) e com 
a falta de um quadro de referência da educação pré-escolar (1,4%).  
No que se refere à subcategoria condições de exercício da actividade profissional, a 
insuficiência de recursos materiais parece ter sido a principal dificuldade
89
 com que os 
profissionais se confrontaram, seguindo-se-lhe a instabilidade profissional, para o que 
parece concorrer a mobilidade de local de trabalho, as dificuldades de obter vínculo 
profissional e as preocupações com a continuidade da colocação, tal como as seguintes 
citações permitem perceber: 
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Substituir colegas em lugares incertos (E60). 
Instabilidade profissional: fui 10 anos educadora contratada (E92). 
Instabilidade profissional a nível da colocação (E128). 
 
Com menor número de referências surgem indicadas a inadequação dos espaços 
educativos encontrados e a colocação longe de casa. Também com um reduzido número 
de referências surgem a falta de tempo livre/condições de vida, falta de colocação, baixa 
remuneração salarial e desmotivação profissional.  
Quanto à subcategoria desenvolvimento da acção educativa, as dificuldades mais 
referidas são relacionadas com a elaboração de projectos/planificação das actividades e 
em algumas unidades de registo surgem indicações sobre os aspectos em que incidiam, o 
que pode ajudar a repensar práticas de formação: 
Interligação dos conteúdos no Projecto (E226). 
A planificação na pedagogia de projecto (E56). 
 
Com um índice mais baixo de referências surge a diferenciação pedagógica, 
deixando perceber dificuldades em enveredar por práticas capazes de inclusão e estratégias 
para ajudar todos a progredir: 
Trabalhar ao mesmo tempo com várias idades (E53). 
Promover respostas diferenciadas em função das necessidades das crianças (E171). 
Lidar com crianças diferentes (E113). 
 
Os restantes indicadores incluídos nesta subcategoria apresentam um reduzido 
número de unidades de registo. 
No que se refere à participação na escola e relação com a família/comunidade, a 
realização do trabalho administrativo/gestão foi o mais referido, seguindo-se-lhe a 
interacção com as famílias/comunidade. Com um número reduzido de referências surge o 
trabalho em equipa. 
Quanto à subcategoria formação e experiência profissional as maiores dificuldades 
identificadas incidem em formação insuficiente para responder à realidade da intervenção 
pré-escolar, dando conta de falta de preparação em vários domínios curriculares. O 









e com um reduzido número de referências são indicadas questões que se prendem com o 
acesso à formação contínua. No que se refere ao confronto com situações novas e pouco 
previsíveis as questões ligadas à integração em diferentes contextos de intervenção surgem 
percepcionados pelos educadores como dificuldades que, como referem, precisam de 
aprender a enfrentar e superar: 
[Dificuldade em] Adaptar-me a culturas diferentes (E7). 
Medo do isolamento (caso saísse da I.P.S.S) (E14). 
 
No que diz respeito à subcategoria desempenho profissional a insegurança e a 
imagem social da profissão são as questões mais referidas. 
Quanto às dificuldades emergentes da falta de um quadro de referência da educação 
pré-escolar, verifica-se um reduzido número de referências em cada um dos indicadores, 
isto é, quanto à pouca visibilidade social da educação pré-escolar e ao difícil acesso a 
documentação pedagógica. 
Em síntese, importa sublinhar que os índices de frequência absoluta das unidades de 
registo observados na globalidade dos indicadores dão conta que as três principais 
dificuldades que os educadores indicaram ter sentido em início de carreira foram, por 
ordem decrescente de valorização a insuficiência de recursos materiais, a elaboração de 
projectos/planificação das actividades e instabilidade profissional.  
Importa relevar que a insuficiência de recursos materiais e instabilidade 
profissional tinham surgido na questão analisada no ponto anterior (ponto 3.2), situados 
pelos educadores entre as dificuldades que lhes suscitavam maior preocupação. Daí, que 
pode entender-se que são dificuldades que parecem persistir no decurso da carreira 
profissional e que a superação depende de medidas que ultrapassam a sua acção. 
3.3. Estratégias para ultrapassar dificuldades e aprofundar saberes profissionais 
Tendo como pressuposto que a formação inicial é um processo em desenvolvimento, 
importa relevar a importância que, nesse processo, podem assumir outros tempos e outros 









Com esse objectivo solicitámos aos educadores a indicação da relevância que 
atribuíam a um conjunto de estratégias formativas que apontámos como passíveis de 
ajudarem a ultrapassar dificuldades sentidas e a aprofundar saberes profissionais
90
.  
Recolhida a informação, procedemos à recodificação da variável primária em 
variáveis secundárias, com base no cálculo do Alpha de Cronbach, o qual evidenciou 
índices de consistência interna para as três seguintes variáveis
91
: 
● Interacção dialógica  
Inclui quatro indicadores: diálogos informais com colegas; reflexões e projectos, em 
conjunto, com colegas da escola; diálogos informais com as famílias/pais das crianças 
e pessoas da comunidade; diálogos em contextos de Associações Profissionais. 
●  Reuniões institucionais 
Inclui dois indicadores: reuniões de Conselho de Docentes ou Equipa Pedagógica e 
reuniões de Articulação Curricular da Escola/Agrupamento. 
● Formação 
Inclui três indicadores: formação Contínua; formação especializada e autoformação 
(leituras, pesquisas, participação em debates, seminários…). 
 
Os dados que indicam as opiniões dos educadores inquiridos encontram-se 
apresentados na tabela 34 organizados em função destas mesmas dimensões.  
 

















Interacção dialógica 221 4 20 7 20 12 14,71 2,65 
Reuniões institucionais 228 2 10 2 10 6 6,92 1,73 
Formação 217 3 15 4 15 9 11,91 2,30 
 
Atendendo aos valores observados pode dizer-se que as estratégias mais 
valorizadas para ultrapassar dificuldades e a aprofundar os saberes profissionais são 
a formação e a interacção dialógica como os valores médios observados permitem 
verificar. Estes são os que mais se afastam da média teórica e os valores mínimos 
observados são superiores aos valores mínimos teóricos.  
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 Questão 7.2 (QE). Para indicação da resposta foi utilizada uma escala de cinco pontos, em que à 
semelhança de outras já referidas anteriormente significava: 1- nada relevante; 2- pouco relevante; 3- 
razoavelmente relevante; 4- muito relevante e 5- muitíssimo relevante. 
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 Os índices de Alpha de Cronbach observados foram: interacção dialógica (0,674); reuniões institucionais (0,754); 









Ao nível da formação a vertente da autoformação (leituras, pesquisas, participação 
em debates, seminários…) é a que surge mais relevada, seguindo-se-lhe, por ordem 
decrescente de relevância, a formação contínua e, por último, a formação especializada.  
Na dimensão interacção dialógica o indicador mais valorizado diz respeito às 
reflexões e projectos, em conjunto com os colegas, e com valor idêntico surgem os que tem 
ver com diálogos informais com colegas e com as famílias/pais das crianças e pessoas da 
comunidade. Com mais baixa valorização surgem situados os diálogos em contextos de 
associações profissionais.  
A este respeito é importante ter em conta que, como lembra Hargreaves (2004), 
preparar as gerações do futuro para a sociedade do conhecimento em que vivemos, 
“implica um compromisso com a autoformação além da formação profissional formal, 
trabalho com colegas em grupos de longa duração, bem como com equipas temporárias, e 
ter oportunidades de ensinar (e, portanto, aprender) noutros contextos e países” (p. 20). 
No que se refere às reuniões os dados parcelares permitiram ainda perceber a 
preferência pelas reuniões do Conselho de Docentes ou Equipa Pedagógica face às reuniões 
de Articulação Curricular da Escola/Agrupamento, o que permite pensar que merece reflexão 
o modo de organização e dinâmicas a promover para que as reuniões se tornem verdadeiros 
espaços de encontro, reflexão, discussão, partilha e de (re)construção de saberes e para que 
possam facilitar a construção de projectos curriculares integrados e integradores. 
De modo a averiguar se a relevância atribuída pelos educadores de infância às 
estratégias formativas apresentava diferenças com significado estatístico em função de 
características profissionais tais como o tempo de serviço e a rede de educação pré-escolar 
em que exercem funções
92
, procedemos à comparação dos resultados com essas variáveis. 
Os resultados permitem verificar que, por comparação com a variável tempo de 
serviço, as diferenças encontradas não são estatisticamente significativas. 
Quanto à variável rede de educação pré-escolar apenas se observam diferenças com 
significado estatístico a nível da interacção dialógica (p=0,046), apresentando os 
educadores da rede pública uma opinião menos positiva do que os da rede privada. Essa 
constatação permite inferir que o trabalho mais isolado em contextos de lugar único como 
acontece com muitos educadores que exercem funções em contexto rural (o que 
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praticamente não ocorre com educadores que exercem funções na rede privada), limita os 
diálogos informais e as reflexões e projectos, em conjunto, com colegas.  
Assim, e considerando a mais-valia destes processos, para o bem-estar e 
desenvolvimento profissional docente, importa que sejam desenvolvidos esforços em ordem 
à criação de redes de diálogo e apoio entre profissionais, que ajudem a superar o 
isolamento com que muitos educadores/professores se confrontam e como está previsto com a 
organização das escolas em Agrupamento (Decreto-Lei nº 115 A/98, de 4 de Maio, art. 5º, alínea b). 
4. Expectativas sobre a(s) competência(s) e formação de educadores de infância 
O crescente reconhecimento da importância em promover a formação de 
profissionais capazes de responder às exigências e desafios de uma intervenção 
profissional em contextos em rápida mutação e de continuar a aprender (Azevedo et al., 
2007) pressupõe que nos interroguemos sobre quais os conhecimentos e competências que 
devem informar essa mesma formação. 
Foi neste sentido que procurámos compreender as expectativas dos educadores e dos 
pais sobre esse processo. Para tanto, solicitámos ao grupo de educadores que através de 
uma questão de resposta semi-fechada, indicassem a sua opinião sobre um grupo alargado 
de conhecimentos e competências
93
 passíveis de contemplar na configuração de um perfil 
de formação de educadores de infância e através de uma questão de resposta aberta, a 
indicação de sugestões sobre a mesma
94
. 
Quanto a pais solicitámos-lhes, através de uma questão de resposta aberta, a 
indicação das competências que entendiam dever ser desenvolvidas pelos educadores ao 
nível da formação inicial
95
. Apresentamos e discutimos de seguida os dados recolhidos.  
4.1. Competência(s) a desenvolver pelos futuros educadores de infância: expectativas 
dos educadores 
Corroborando a ideia segundo a qual o referencial de competências constitui o pilar 
da profissionalização e da profissionalidade (Tardif & Faucher, 2010), procurámos, com 
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 Questão 11 (QE). Para indicação de resposta foi, à semelhança do apontado em questões analisadas 
anteriormente, apresentada uma escala de cinco pontos em que se entendia: 1- nada relevante; 2- pouco 
relevante; 3-razoavelemnte relevante; 4 muito relevante e 5- muitíssimo relevante. 
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 Questão 12 (QE). 
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base no quadro teórico do estudo
96
, delimitar um conjunto de competências que na 
legislação e comunidade científica surgem consideradas como pertinentes na formação de 
educadores e solicitar, a este grupo, a indicação da relevância que lhes reconheciam. Os 
dados obtidos apresentam-se na tabela 35. 
 
Tabela 35: Expectativas dos ed. acerca da(s) competência(s) a desenvolver na formação inicial 




















Conhecimento de conteúdo  227 4 4 4,40 0,60 
Conhecimento pedagógico de conteúdo 226 4 4 4,30 0,58 
Conhecimento pedagógico geral  226 4 4 4,31 0,61 
Conh.das orientações curriculares 228 5 5 4,50 0,61 
Conh. dos aprendentes e suas características 227 4 4 4,30 0,63 
Conhecimento dos contextos educativos 228 4 4 4,32 0,59 
Conh. dos fins, objectivos e valores ed. 225 4 4 4,40 0,60 






























Comp. de organização do ambiente educativo 227 4 4 4,32 0,59 
Competências de planificação 227 4 4 4,33 0,60 
Competências de observação 227 5 4 4,45 0,57 
Competências de avaliação  227 4 4 4,36 0,61 
Competências de supervisão  225 4 4 3,96 0,74 
Competências de integração do currículo 227 4 4 4,15 0,61 
Competências comunicativas 228 4 4 4,34 0,63 
Competências relacionais  228 5 4 4,41 0,62 
Capacidade de resolução de problemas em 
situações novas e pouco previsíveis 






































Capacidade de colaboração na administ.-
gestão da Escola/Agrupamento 
227 4 4 3,83 0,69 
Capacidade de colaboração com todos os 
intervenientes da escola  
228 4 4 4,32 0,60 
Comp. de interacção com as famílias 228 4 4 4,36 0,62 
Cap. de colaboração em projectos de interv. 
e estudo, integrados na escola/contexto 




























Competências de reflexão crítica  228 4 4 4,36 0,60 
Comp. de reflexão sobre as responsabilidades 
éticas inerentes à profissão 
228 4 4 4,29 0,67 
Competências de investigação 227 4 4 4,19 0,66 
Competências que permitam uma 
aprendizagem ao longo da vida  
228 5 5 4,50 0,58 
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 A especificação dessas competências foi apoiada, particularmente, em contributos de autores como 
Alarcão e Sá-Chaves (2007) que entre nós divulgaram os estudos de Shulman (1986, 1987) e Elbaz (1988), 
em Perrenoud (1999, 2000) e nos Perfis, geral e específico, de desempenho profissional do educador de 











A. Dimensão conhecimento profissional 
Como os dados permitem verificar a maioria dos educadores considerou muito 
relevantes os saberes indicados relativamente ao conhecimento profissional do educador de 
infância, tal como os valores de moda deixam perceber em todos os indicadores (Mo=4) e 
apresentando valores de mediana coincidentes (Me=4), mas destacando os que dizem 
respeito ao conhecimento das orientações curriculares e ao conhecimento de si próprio, 
que classificou como sendo muitíssimo relevantes (Mo=5; Me=5). 
Os valores de média dão ainda conta de uma apreciação muito elevada, situando-se 
em todos os itens acima dos 4 pontos para o máximo de 5. Por sua vez, também os valores 
de desvio-padrão (inferiores a 0,70, em todos os indicadores) permitem observar a 
existência de moderada/alta concordância, entre o grupo, quanto à elevada relevância 
reconhecida ao conjunto de competências em análise.  
O relevo atribuído ao conhecimento das orientações curriculares permite perceber a 
importância atribuída aos princípios de orientação curricular em que o educador pode 
apoiar-se para fundamentar as suas decisões sobre a organização e desenvolvimento da 
intervenção educativa, em conformidade, aliás, com o que o próprio documento das 
orientações curriculares prevê (ME/DEB, 1997). A importância do conhecimento das 
orientações curriculares surge sublinhada no estudo desenvolvido por Silva (2005), onde a 
autora procurou averiguar o que pensavam os educadores sobre a introdução, divulgação e 
utilidade do documento. Estes resultados confirmam a opinião da autora (idem) quando 
refere que “os educadores fazem, em geral, uma apreciação positiva da introdução de 
Orientações Curriculares considerando-as úteis para prática e declarando usá-las 
frequentemente” (p.128).  
No que se refere ao conhecimento de si próprio, e como referem Sá-Chaves e 
Alarcão (2007, retomando o conhecimento de Elbaz, 1988), tem a ver com a capacidade de 
cada um poder identificar, conhecer e controlar conscientemente as múltiplas dimensões da 
acção educativa, incluindo-se, nela, como uma das variáveis mais importante. Esta 
importância do autoconhecimento é relevado por Alessandrini (2002), afirmando o autor 
que “para o professor desenvolver competências na criança, ele precisa compreender e 









Para além deste conhecimento, reconhecem muita importância ao desenvolvimento 
de saberes referenciados aos conteúdos, às metodologias, gerais e específicas, aos 
contextos, às características das próprias crianças e aos fins e valores educacionais. De 
entre estes saberes, importa particularmente relevar o conhecimento pedagógico de 
conteúdo, ao qual Shulman (1986, 1987) dá particular atenção. Retomando a perspectiva 
do autor, Sá-Chaves e Alarcão (2007) relevam que é um tipo de conhecimento que 
caracteriza o conhecimento profissional dos professores e, no caso dos educadores de 
infância, merece, em nosso entender, particular relevo no sentido de se tornarem capazes 
de desconstruir os conteúdos e controlarem outras variáveis do processo de ensino-
aprendizagem, tornando-os conforme Shulman, aprendíveis pelas crianças deste nível 
educativo.  
B. Dimensão desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 
Quanto à dimensão desenvolvimento do ensino e da aprendizagem é-lhe também 
reconhecida pela maioria dos educadores uma grande importância, tal como os índices de 
moda e de média deixam perceber. Por ordem decrescente de valorização surgem os 
indicadores que dizem respeito à capacidade de resolução de problemas em situações 
novas e pouco previsíveis (M=4,49), competências de observação (M=4,45) e 
competências relacionais (M=4,41). É ainda de salientar a elevada concordância, como 
evidenciam os índices de desvio-padrão (inferiores a 0,70), tal como acontece com a 
generalidade dos indicadores. No que diz respeito ao indicador competências de 
supervisão, como o valor de moda e mediana permitem verificar, foi classificado pela 
maioria dos educadores como muito importante (Mo=4; Me=4), mas integrando uma 
moderada/baixa concordância (Dp=0,74) e sendo também aquele que apresenta a menor 
valorização (M=3,96). 
C. Dimensão participação na escola e relação com a família/comunidade 
Não se limitando o papel dos educadores/professores à intervenção educativa com o 
grupo de crianças e à sala de actividades, importa também reflectir sobre o modo como são 










Os valores de moda e mediana indicam que os educadores entendem ser muito 
relevante o desenvolvimento das competências incluídas na dimensão participação na 
escola e relação com a família/comunidade (Mo=4; Me=4), apreciação que reuniu 
moderada/alta concordância entre o grupo, como pode ver-se na tabela 35.  
Por sua vez, os valores de média revelam que as competências mais valorizadas são 
as que se prendem com interacção com as famílias (M=4,36) e com a colaboração com 
todos os intervenientes na escola. Menos relevada é a colaboração na administração-
gestão da Escola/Agrupamento (M=3,83), o que permite inferir que, embora reconhecida 
importante esta modalidade de colaboração é objecto de menor preocupação. 
C. Dimensão desenvolvimento profissional 
As competências indicadas no âmbito do desenvolvimento profissional dos 
educadores surgem, na sua globalidade, reconhecidas como muito relevantes devendo ser 
promovidas desde a formação inicial (Mo=4; Me=4). Destaca-se aquela que se refere à 
aprendizagem ao longo da vida, entendida como muitíssimo relevante (Mo=5; Me=5). 
Quanto ao grau de concordância, os valores de desvio padrão indicam que, entre o grupo 
de respondentes, existe uma alta/moderada concordância a respeito da apreciação desta 
competência, mas também sobre a muita relevância reconhecida às restantes e que são as 
competências de reflexão crítica, de reflexão sobre as responsabilidades éticas inerentes à 
profissão e de investigação. 
Tratando-se da formação de profissionais, que desenvolvem a sua acção com 
crianças, a dimensão ética assume particular pertinência, dada a situação de 
vulnerabilidade e dependência próprias da fase etária das crianças com que os educadores 
desenvolvem a intervenção (Oliveira-Formosinho, 2000; Vasconcelos, 1997; 2009c; 
Sarmento, 2002). A este respeito Vasconcelos (2009c) sublinha a importância de 
desenvolver uma profissionalidade em que a educação de infância seja entendida como 
uma ”ocupação ética”97 e as instituições como “locais de práticas éticas” . 
Em síntese, e de forma a inferir sobre as expectativas, na sua globalidade, recorremos 
à soma das pontuações obtidas para cada dimensão de competências a desenvolver na 
formação dos futuros educadores, apresentando os respectivos resultados na tabela 36.  
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Conhecimento profissional 223 8 40 22 40 24 34,951 3,352 
Desenv. do ensino e da 
aprendizagem 
224 9 45 21 45 27 38,799 4,070 
Participação na escola e de 
relação a família/comunidade. 
226 4 20 9 20 12 16,761 1,949 
Desenv. Profissional 227 4 20 9 20 12 17,335 2,089 
 
 
Como os resultados permitem observar e como os resultados parcelares tinham 
deixado perceber todas as dimensões de competência apresentam um índice de valorização 
bastante elevada. A dimensão participação na escola e relação comunidade é a que surge 
com menor índice de valorização, para o que contribui particularmente a mais baixa 
valorização do item capacidade de colaboração na administração-gestão da 
Escola/Agrupamento, deixando perceber uma menor preocupação com o trabalho 
administrativo do que com o trabalho pedagógico e o seu próprio desenvolvimento 
profissional. 
Procurámos ainda averiguar se haveria diferenças estatisticamente relevantes entre o 
grupo em função de variáveis como o tempo de serviço e a rede de educação pré-escolar 
em que os educadores exercem a actividade profissional
98
. Os resultados permitiram 
verificar que as diferenças observadas não apresentam significado estatístico, permitindo-
nos inferir que a experiência profissional e os contextos de acção em que os educadores 
exercem a actividade profissional não influenciam significativamente a relevância que 
atribuem às dimensões de competência(s) consideradas fundadoras para o desempenho 
profissional em educação de infância. 
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4.2. Formação de educadores de infância: expectativas dos educadores 
No que se refere à formação, foi ainda solicitado aos educadores que indicassem três 
aspectos, que entendessem dever ser tidos em consideração na formação dos futuros 
educadores. 
A análise da informação obtida incluiu o seguinte sistema de análise: 
Categoria A. Sugestões para melhoria da formação de educadores de infância e sua 
organização 
Diz respeito a aspectos a ter em conta para a promoção da qualidade da formação dos 
futuros educadores e engloba cinco subcategorias: 
 
A1. Conhecimento profissional 
Integra um conjunto de dimensões, retomadas de Shulman (1987) e de Elbaz (1988), 
que são entendidas pelos autores como estruturantes do conhecimento e da identidade 
profissional do professor/educador e divulgadas entre nós por Sá-Chaves e Alarcão 
(2000/2007) e incluiu oito indicadores: conhecimento de conteúdo; conhecimento 
pedagógico de conteúdo; conhecimento pedagógico geral; conhecimento das orientações 
curriculares/legislação; conhecimento dos aprendentes; conhecimento dos contextos; 
conhecimento dos fins, objectivos e valores educacionais e conhecimento de si próprio. 
 
A2. Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem  
Remete para um conjunto de competências que no Perfil específico de desempenho 
profissional do educador de infância (D.L. 241/2001, de 30 de Agosto) são apontadas como 
importantes para cada um se tornar capaz de promover a organização de um ambiente 
educativo pré-escolar de qualidade e inclui treze indicadores: organização do ambiente 
educativo; planificação; observação; avaliação; supervisão do processo de aprendizagem; 
integração curricular; acção educativa; articulação curricular/continuidade educativa; 
comunicação/relação; utilização das tecnologias da informação e da comunicação; 
resolução de problemas em situações novas e pouco previsíveis; diferenciação pedagógica; 
saúde e segurança das crianças. 
 
A3. Participação na escola e relação com a família/ comunidade 
Remete para algumas dimensões definidas no perfil de desempenho profissional do 
educador de infância (idem), no que diz respeito à intervenção ao nível da escola e da 
comunidade. Integra três indicadores: colaboração com todos os intervenientes da escola; 
colaboração na administração/gestão da Escola/Agrupamento e interacção com as 
famílias e pessoas da comunidade. 
 
A4. Desenvolvimento profissional 
Prende-se com competências genéricas consideradas essenciais para todos os profissionais 









aprendizagem contínua, que a profissão de professor/educador requer. Inclui quatro 
indicadores: ética profissional; investigação; resolução de problemas em situações novas 
e pouco previsíveis; aprendizagem ao longo a vida e imagem profissional. 
 
A5. Ajustamento do contexto formativo institucional ao contexto activo 
Refere-se a questões a ter em conta para que possa promover-se a melhoria do processo 
de formação dos futuros educadores e inclui cinco indicadores: articulação teoria-
prática; tempo de prática profissional; práticas de supervisão; saídas profissionais; 
opções profissionais. 
 
A. Sugestões para a melhoria da formação de educadores de infância e sua 
organização 
Quanto às sugestões apresentadas pelos educadores com vista à melhoria da 
formação dos futuros profissionais de educação e da sua organização, tal como pode 
observar-se na tabela 37, elas incidem no desenvolvimento de saberes/competências que se 
prendem com o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem (35,2%), o 
desenvolvimento do conhecimento profissional do educador/professor (23,7%), o 
desenvolvimento profissional (12,1%) e a participação na escola e relação com a 
família/comunidade (11,2%), e ainda no ajustamento do contexto formativo institucional 
ao contexto activo (17,8%). 
 
Tabela 37. Sugestões sobre os saberes/competências a promover na formação inicial de 






A. Sugestões para 
melhoria da formação 
de educadores de 
infância e sua 
organização 
A1.Conhecimento profissional  100 23,7 
A2. Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 148 35,2 
A3. Participação na escola e relação com a 
família/comunidade 
47 11,2 
A4 Desenvolvimento profissional 
A5. Ajustamento do contexto formativo 





Total 421 100 
A1. Conhecimento profissional  
As sugestões apontadas no que se refere à dimensão de desenvolvimento do 













Quanto ao conhecimento dos fins, objectivos e valores educacionais é salientada a 
necessidade do desenvolvimento de saberes que permitam aos futuros educadores de 
infância responderem eficazmente aos desafios e exigências com que, na 
contemporaneidade se confrontam, tal como as seguintes citações deixam claro: 
Preparação para lidar com o novo tipo de sociedade (E89) 
 
Deve ser dada mais importância à formação pessoal dos futuros educadores (E151) 
 
Quanto ao conhecimento de conteúdo algumas unidades de registo indicam o 
desenvolvimento de saberes transversais das várias áreas curriculares, outras indicam 
domínios específicos, tais como o da matemática e o das expressões, acentuando, neste 
último, o da expressão musical. 
Ao nível do conhecimento pedagógico geral as sugestões incidem na mobilização de 
conhecimentos que permitam fazer opções conscientes sobre as metodologias a adoptar 
para responder a necessidades formativas das crianças, no quadro de práticas de qualidade. 
Adquiram noções de estratégias diversificadas para satisfazer as necessidades das 
crianças (E80).  
Metodologias educativas adequadas e de qualidade (E102). 
Formação ou conhecimento de diferentes modelos de forma a estar preparado para 
actuar consciente das suas convicções (E169) 
 
Com um valor intermédio de referências apresentam-se sugestões ao nível do 
conhecimento das orientações curriculares/legislação e com igual relevância o 
conhecimento dos aprendentes e conhecimento dos contextos. Ao nível das orientações 
curriculares/legislação referem que é importante: 
Perceber os âmbitos das orientações curriculares (E117). 
Ter um melhor conhecimento da legislação referente ao pré-escolar (E179). 
 
Ainda no que se refere ao conhecimento dos aprendentes sugerem que os futuros 
educadores aprendam a conhecer as características pessoais e de aprendizagem das 
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crianças e a valorizar os saberes construídos noutros contextos, bem como os que elas 
ainda não dominam para apoiar e promover o seu desenvolvimento: 
Aprender a dar importância aos saberes que as crianças já trazem de casa (E113). 
Conhecimento aprofundado sobre a criança e as diferentes etapas de 
desenvolvimento (E125). 
Conhecer, compreender e ajudar as crianças de diversos ângulos, tais como elas são 
ou seja ver as crianças como crianças (E145). 
 
Quanto ao nível do conhecimento dos contextos os educadores referem que se deve 
promover a construção de saberes que permitam conhecer e integrar-se em contextos de 
intervenção de natureza diversa. E também conhecer as modalidades de educação e 
cuidados em educação de infância, nas quais o educador possa vir a exercer as funções: 
Conhecimento do trabalho com crianças dos 0 aos 6 anos de idade em contextos 
diversificados (E27). 
Conhecimento da realidade social diversificada/contexto de vivência das crianças 
(E28). 
Conhecer as características (…) do meio em que estão inseridas para poder 
projectar e concretizar os projectos, os planos (E93). 
 
Com um número reduzido de referências surgem indicadores acerca do conhecimento 
de si próprio e do conhecimento pedagógico de conteúdo. No que se refere ao primeiro é 
relevada a importância do auto-conhecimento, no que diz respeito às capacidades de 
intervenção, ao auto-domínio e à aceitação das opiniões de outros. Relativamente ao 
conhecimento pedagógico de conteúdo é salientada a necessidade de aprofundar formação 
científica e pedagógica no campo da primeira infância. 
A2. Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem  
Quanto à subcategoria desenvolvimento do ensino e da aprendizagem as sugestões de 
melhoria incidem sobretudo na planificação, na comunicação/relação e na acção 
educativa.  
Ao nível da planificação as unidades de registo reforçam a importância de dever ser 
considerada a formação no âmbito da elaboração dos projectos educativo/curricular e da 










Conseguir organizar os Projectos Curriculares de forma adequada e ajustada aos 
contextos (E12). 
Projectar uma acção que permita o envolvimento pleno das crianças na planificação 
e realização de actividades (E162). 
Aprender a fazer projectos, não só para o pré-escolar, mas também para a creche 
(E197). 
 
No que se refere à comunicação/relação é sobretudo referida a necessidade de 
desenvolvimento de saberes que têm a ver com aprender a ser, a comunicar e a viver 
juntos (Delors, 1996), de modo a tornarem-se profissionais capazes de criar ambientes 
educativos nos quais as crianças e adultos se sintam escutados e respeitados: 
Capacidade de entrega e de abertura a si e aos outros (E33). 
Aprender a escutar e a respeitar as crianças (E59). 
 
Quanto à acção educativa, as sugestões apontam no sentido de promover um tipo de 
formação que ajude os futuros profissionais a assumirem um papel dinâmico e inovador no 
desempenho das suas funções profissionais. 
Observam-se os indicadores que incidem particularmente no desenvolvimento de 
competências facilitadoras da resolução de problemas em situações novas e pouco 
previsíveis e da concretização do processo de avaliação. Com menor relevância surgem 
sugestões ao nível dos restantes indicadores, ou seja: da supervisão do processo de 
aprendizagem; articulação curricular/continuidade educativa; utilização das novas 
tecnologias da informação e da comunicação; organização do ambiente educativo; 
diferenciação pedagógica; integração curricular; observação; saúde e segurança das 
crianças. 
A3. Participação na escola e relação com a família/comunidade 
Na subcategoria participação na escola e relação com a família/comunidade, 
destacam-se as sugestões ao nível da interacção com as famílias e pessoas da comunidade, 
nas quais surge enfatizada a ideia de que os futuros educadores devem usufruir de 
oportunidades formativas, que lhes permitam compreender e interagir com os pais/família 
das crianças, no quadro de complexidade que esse processo envolve: 
Formação em certas temáticas tais como: como o educador deve ‘lidar com certos 









Aprenderem a saber como agir com os pais, pois é cada vez mais difícil comunicar 
com eles (E204).  
 
As citações dão a entender o reconhecimento de que as mudanças emergentes nas 
sociedades contemporâneas suscitam a necessidade de mobilizar saberes capazes de 
construir respostas cada vez mais ajustadas à diversidade de situações e problemas com 
que as famílias se apresentam. Torres Santomé (2006) alerta para a necessidade de 
favorecer o desenvolvimento de competências sociais e informação que possibilite as 
interacções com a família, relembrando que nunca os professores estiveram perante tanta 
diversidade cultural, como a que caracteriza as famílias dos educandos de hoje. Essa 
diversidade surge expressa na pluralidade de idiomas, conhecimentos, valores, rituais, 
hábitos e expectativas, às quais deve ser dada atenção. Importa, assim, como as referências 
dos colaboradores deixam perceber que as escolas de formação favoreçam o 
desenvolvimento de um perfil de profissionalidade que permita a cada qual tornar-se 
responsivo a estas questões. 
Com um índice de referências ainda menor surgem os indicadores que dizem respeito 
à colaboração na administração/gestão da Escola/Agrupamento e à colaboração com 
todos os intervenientes da escola. O trabalho em equipa surge anotado neste último 
indicador por alguns respondentes como um importante instrumento para a formação 
profissional, podendo entender-se a sua opinião de que cada um aprende não só através da 
experiência pessoal, mas também através do conhecimento da experiência dos outros. Ideia 
que encontra eco nos trabalhos de Jesus (2004a), e que as seguintes referências 
evidenciam:  
Incentivar os futuros educadores a valorizar mais o trabalho em equipa como 
enriquecimento e desenvolvimento profissional (E8). 
Capacidade de óptimo relacionamento, colaboração e partilha com todos os 
intervenientes educativos (E128). 
 
A4. Desenvolvimento profissional  
No que se refere ao desenvolvimento profissional as sugestões integram-se com 
particular incidência no indicador ética profissional, referindo que a formação em 









Ter competência sobre as responsabilidades éticas relativas à sua profissão (E133). 
(…) sobretudo que estes (educadores de infância) interiorizassem valores 
deontológicas e o talento/aptidão/’vocação sentida’, de compreender o verdadeiro 
princípio ser ‘Educador de Infância’ (E223). 
 
Trata-se de retomar a ideia Hargreaves (2004) quando o autor defende que, na 
sociedade do conhecimento de hoje, faz sentido “recuperar e reabilitar o conceito de que 
ensinar é uma vocação sagrada que tem como objectivo uma missão social importante” (p. 
21).  
Outro indicador, apesar de percentualmente menos significativo, que não pode deixar 
de ser considerado relevante, é o que se refere à investigação/reflexão, pois como refere 
uma educadora:  
(…) [os educadores] têm que se adaptar às mudanças, têm que investigar para 
melhorarem a sua prática, as suas competências (E86). 
 
Aspecto, que se reconhece ainda mais importante se pensarmos que a capacidade de 
investigar e reflectir a prática educativa constitui factor inovador e de construção 
identitária, de tipo transformador em alternativa a uma construção identitária de tipo 
reprodutor.  
Ao nível da aprendizagem ao longo da vida, os educadores referenciam a 
necessidade de cada qual continuar a aprender, no quadro de continuidade na reconstrução 
da sua profissionalidade: 
Estar receptivo a novas aprendizagens para uma melhor resposta às situações 
apresentadas (E107). 
 
Estar sempre atento a novas formas e saberes, nunca ficar estanque ao 
conhecimento vindouro e ‘aproveitá-lo’ da melhor forma, segundo o meio em que 
estamos inseridos e segundo o grupo de crianças (E211). 
 
As respostas encontradas, permitem subentender por parte dos inquiridos o 
entendimento da importância de dar continuidade à profissionalização pela 
profissionalidade, no sentido de promover, tal como alertam Tardif e Faucher (2010, 
citando Faucher, 2009), “a apropriação cada vez mais importante das práticas, da cultura e 
dos valores da profissão” (p. 35).  
Por fim, surge o indicador imagem profissional, no qual se releva a importância de 









Ser capaz de dar visibilidade à educação pré-escolar, como 1ª etapa de educação 
(E113). 
Valorizar/enriquecer etc., a educação de infância, por forma a encorajar /motivar as 
crianças e a sermos reconhecidas por feitos positivos. Não nos acomodarmos, lutar 
pela profissionalização e o bem-estar das crianças (E223). 
 
A5. Ajustamento do processo formativo institucional ao contexto formativo 
profissional  
 
Na subcategoria ajustamento do processo formativo institucional ao contexto 
formativo profissional, as sugestões indicadas pelos educadores incidiram particularmente 
sobre a experiência de prática pré-profissional, enfatizando a importância de se proceder ao 
aumento dessas experiências na formação inicial. Insistem na importância do alargamento 
quer do tempo que lhe é destinado, quer da criação de oportunidades do conhecimento de 
diferentes realidades de intervenção em educação de infância, o que confirma os resultados 
do estudo desenvolvido por Cardona (2006). Exemplos de diferentes vertentes a ter em 
consideração na organização dos cursos podem ver-se nas seguintes citações: 
Uma componente prática mais alargada (E45). 
Duração dos estágios - de modo a poderem percorrer as várias idades das crianças 
(E122). 
Mais actividade prática desde o início do curso (E153). 
 
Como as unidades de registo sugerem, o tempo a atribuir à prática pedagógica deverá 
permitir a criação de oportunidades para conhecimento da realidade profissional para que, 
potencialmente, o futuro profissional está a adquirir habilitação. Ideias, que se reconhecem 
nos princípios da “experienciação em contextos diversificados” e de “continuidade da 
formação”, propostos por Alarcão e Sá-Chaves (2007, p. 142-143), e que devem ser tidos 
em conta nos currículos de formação inicial para que os formandos possam apropriar-se 
dos saberes essenciais para a resolução dos problemas colocados pela prática profissional. 
É de salientar que, considerando o definido no actual quadro legislativo (Decreto-Lei 
nº 43/97, de 22 de Fevereiro), as ideias expressas pelos educadores estão longe de ser 
conseguidas, pois, se por um lado parecem estar reunidas condições para os futuros 
educadores/professores poderem alargar o leque de experiência em diferentes contextos, 









20, atribuídos à componente de iniciação à prática profissional, por comparação com 180 
do total da formação) limitam a sua concretização. 
No entender de alguns educadores as opções profissionais necessitam de melhor 
atenção, devendo a escolha da profissão ser feita de forma esclarecida, por opção própria e 
pelo domínio de destrezas e atitudes pessoais, tal como os seguintes exemplos deixam 
perceber: 
Ter a certeza se querem esta profissão, se é a sua verdadeira vocação (E123). 
Saber se têm mesmo vocação para trabalhar, educar e amar as crianças (E141). 
Maior selecção dos profissionais, pois nem todas as pessoas que entram para o 
curso têm perfil para ser educador (E195). 
 
As afirmações destes educadores deixam ainda perceber que tornar-se e ser um 
profissional competente não depende apenas da possibilidade de frequentar um bom 
projecto de formação, mas também do recrutamento de pessoas com sensibilidade e gosto 
pelo trabalho a realizar, sendo fundamental articular as dimensões pessoal e profissional na 
sua formação. Gostar da profissão, gostar de trabalhar com crianças são condições 
apontadas para escolha do curso, aspectos que, no entender de Sarmento (2002), realçam 
“a necessidade de atendimento aos aspectos afectivos na formação de professores que, não 
se ensinando por transmissão, se podem promover na criação de um clima escolar que 
favoreça relações interpessoais positivas” (p. 97).  
No que se refere ao indicador articulação teoria-prática os educadores respondentes 
acentuaram a ideia de promover uma formação que permita aos profissionais mobilizar 
articulada e coerentemente conhecimentos de natureza teórica e prática, dimensão que 
parece reclamar uma formação que se afaste da tradicional dicotomia entre a teoria e a 
prática (Alarcão & Roldão, 2009) e que possa haver, como sugere Schön (1992) conexão 
entre essa formação e as competências exigidas pelas situações da realidade, pela 
complexidade, incerteza, instabilidade e, com frequência, dilema ético. Neste sentido, 
destaca-se a importância de as instituições de formação inicial seleccionarem centros de 
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Encontram-se ainda sugestões, embora que em número reduzido, sobre as práticas de 
supervisão, relevando a importância de um acompanhamento regular por parte dos 
supervisores e de esse processo ser efectuado por profissionais com formação específica no 
campo da educação de infância, como sublinha o seguinte exemplo:  
Mais apoio da supervisão, com pessoal da área da educação pré-escolar (E158). 
 
Por último, no indicador saídas profissionais as sugestões apontam para que os 
futuros educadores aprendem a conhecer e a enfrentar a realidade, em constante mudança e 
instável, como a que apresenta a vida profissional: 
Estar preparado para dar resposta a problemas do dia-a-dia profissional (E72). 
Alertar acerca da situação precária e da instabilidade profissional (E83). 
 
Em síntese, as sugestões apresentadas pelos educadores acentuam a importância de 
pensar os currículos de formação de modo a favorecer o desenvolvimento de competências 
profissionais e pessoais que ajudem os futuros profissionais a tornarem-se capazes de 
responder, de forma positiva, aos desafios e exigências que a actividade profissional em 
educação de infância coloca. Para que seja possível percepcionar globalmente as 
dimensões em que incidem essas sugestões, apresentam-se na tabela 38 os dados da 










Tabela 38. Caracterização geral das sugestões dos educadores para melhoria da formação inicial de 







Conhecimento de conteúdo 22 
Conhecimento pedagógico de conteúdo 3 
Conhecimento pedagógico geral 16 
Conhecimento das orientações curriculares/ legislação 11 
Conhecimento dos aprendentes 9 
Conhecimento dos contextos 9 
Conhecimento dos fins, objectivos e valores educacionais 26 
Conhecimento de si próprio 4 
Total 100 
Desenvolvimento do 
ensino e da 
aprendizagem  




Supervisão do processo de aprendizagem 8 
Integração curricular 4 
Acção educativa 20 
Articulação curricular/continuidade educativa 7 
Comunicação/relação 27 
Utilização das tecnologias da inf. e da comunicação 7 
Resolução de problemas em sit. novas e pouco previsíveis 16 
Diferenciação pedagógica 5 
Saúde e segurança das crianças 4 
Total 148 
Participação na escola e 
relação com a família/ 
Comunidade 
Colaboração com todos os intervenientes da escola 10 
Colaboração na administ./gestão da Escola/Agrupamento 12 




Ética profissional 30 
Investigação/reflexão 11 
Aprendizagem ao longo da vida 6 
Imagem profissional 4 
Total 51 
Ajustamento do contexto 
formativo institucional ao 
contexto activo 
profissional 
Articulação teoria-prática 15 
Tempo de prática profissional 29 
Práticas de supervisão 7 
Saídas profissionais 5 












4.3. Competência(s) dos futuros educadores de infância: expectativas dos pais 
Para reflectir sobre o perfil competências que ao nível da formação inicial se deve 
promover, entendemos tomar em consideração as expectativas dos pais sobre as 
competências a desenvolver pelos profissionais, aos quais confiam a educação dos seus 
filhos. 
Neste sentido, como já antes referimos, incluímos no questionário uma questão de 
resposta aberta
101
, solicitando-lhes que indicassem as competências que entendiam dever ser 
desenvolvidas pelos educadores de infância no curso de formação inicial. 
O sistema de análise adoptado inclui a seguinte categoria:  
Competência(s) a promover e processos de formação dos futuros educadores de 
infância  
Refere-se às competências consideradas essenciais para o exercício da actividade 
profissional dos educadores de infância e aos aspectos a ter em conta no 
desenvolvimento da formação. Integra cinco subcategorias e, cada uma delas, um 
conjunto de indicadores, que se apresentam na tabela 40. 
 
Considerando a grande proximidade entre o sistema de análise adoptado para análise 
desta questão e o utilizado no ponto anterior (4.2) para análise dos dados relativos ao grupo 
de educadores, e no sentido de evitar a repetição de informação, entendemos ser possível 
dispensar a descrição das subcategorias e indicadores utilizados para sistematização dos 
dados relativos a esta questão
102
.  
A. Competência(s) a promover e processos de formação de educadores de infância  
Quanto às competência(s) a desenvolver pelos educadores de infância, como os 
resultados da tabela 39 permitem verificar, uma maioria expressiva das referências dos pais 
incidem no desenvolvimento do ensino e da aprendizagem (56,5%) e no desenvolvimento 
do conhecimento profissional do educador (25,5%). Com um valor mais reduzido, (e 
próximo), surgem as competências que dizem respeito à participação do educador ao nível 
da escola e relação com a família/comunidade (8,8%) e ao seu desenvolvimento 
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profissional (8,3%). Alguns pais, ainda que em número bastante reduzido (3,8%), 
apresentaram também algumas sugestões sobre aos processos de formação, incidindo no 
ajustamento do mesmo ao contexto de acção profissional  
 
Tabela 39. Expectativas dos pais sobre as competências a promover e processos de formação 
dos educadores de infância  
Categoria Subcategorias N %  
A. Competência(s) a 
promover e processos 
de formação dos 
futuros educadores de 
infância 
 
A1. Conhecimento profissional  153 25,5 
A.2. Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 326 56,5 
A3. Participação na escola e relação com a família/ 
comunidade 
50 8,8 
A4. Desenvolvimento profissional  48 8,3 
A5. Ajustamento do contexto formativo 
institucional ao contexto activo profissional 
23 3,8 
Total 600 100 
 
No sentido de compreender mais detalhadamente o entendimento que os pais fazem 
acerca das competências a promover pelos educadores passamos a analisar os dados 
relativos a cada uma das subcategorias.  
A1. Conhecimento profissional 
No que se refere ao conhecimento profissional, o maior número de referências 
efectuadas pelos pais diz respeito ao conhecimento dos aprendentes. As unidades de 
registo integradas neste indicador acentuam a importância de dominar saberes, que 
permitam aos educadores conhecer as características e especificidades individuais de 
aprendizagem, comportamento e desenvolvimento das crianças, no sentido de lhes 
proporcionar o apoio e incentivo necessários à sua progressão e bem-estar. Este 
reconhecimento da importância dos processos de personalização é evidente nos seguintes 
excertos: 
Aprender a conhecer as especificidades de cada criança (M875). 
Os educadores de infância devem, na minha opinião, desenvolver competências ao 
nível da compreensão do comportamento da criança, saberem detectar e agir de 
acordo com os diferentes tipos de comportamentos das crianças (M1063). 
Competências na área da psicologia infantil, pois a educadora passa mais tempo 









compreender os seus problemas, tanto nas dificuldades como na rápida 
aprendizagem (M1130). 
Saber as possibilidades de cada criança (M1172). 
 
A valorização do conhecimento dos aprendentes surge ainda associada à 
possibilidade do educador melhorar a despistagem de problemas das crianças e em 
assegurar-lhes oportunidades de aprendizagem bem sucedidas:  
Saber escutar e identificar sinais de alerta no desenvolvimento das crianças (…) (M776). 
Deviam ter melhor conhecimento sobre o comportamento das crianças para melhor 
poderem ajudá-los nas suas dificuldades e prepará-las melhor para a vida escolar 
que se apresenta pela frente, porque muitas vezes há educadoras que não o 
conseguem fazer (M1234). 
  
Com um número intermédio de referências surgem os indicadores relativos ao 
conhecimento pedagógico geral, ao conhecimento dos fins, objectivos e valores 
educacionais e ao conhecimento de conteúdo.  
Ao nível do conhecimento pedagógico geral são relevadas dimensões formativas que 
permitam aos educadores dominarem pedagogias capazes de criar situações facilitadoras 
de aprendizagem. Trata-se, no entanto, de um processo percebido segundo linhas de 
orientação diferenciadas, como os exemplos a seguir indicados evidenciam: 
Saber fazer – saber transmitir, criar condições de aprendizagens (M99). 
Utilizar metodologias que permitam desenvolver na criança a autonomia, a 
capacidade de cooperar com os outros, o espírito crítico, a curiosidade para 
conhecer o meio envolvente (M875). 
Mais formação pedagógica (M1120). 
 
As unidades de registo apresentadas deixam ainda perceber que algumas sugestões 
apresentadas pelos pais decorrem da constatação de dificuldades específicas que entendem 
verificar-se no desempenho profissional do educador: 
Talvez, atendendo à especificidade do local onde vivo, procurar aprender um pouco 
mais sobre como lidar com grupos muito heterogéneos na idade, uma vez que me 
parece que é a única dificuldade apresentada pela educadora da minha filha 
(M705). 
 
A importância do desenvolvimento de saberes que favoreçam a criação de 









responsável surge particularmente referenciada no que se refere ao conhecimento dos fins, 
objectivos e valores educacionais: 
Capacidade de desenvolver nas crianças um conjunto de valores e atitudes que lhes 
permitam relacionar-se com os outros e com o meio que os rodeia, de forma 
harmoniosa mas interactiva (M849). 
Desenvolver valores como a igualdade, a tolerância, o respeito pelos outros para 
poder passar naturalmente para a criança (M875). 
Acho sinceramente que os futuros educadores deveriam ir muito além de, incutir 
saberes às crianças, estimular as boas atitudes de forma a educar não só um futuro 
bom aluno mas também um adulto preparado para a vida futura (M1037). 
Capacidade de transmitir à criança valores gerais, assim como a necessidade da 
autonomia e a importância da aprendizagem (M1068). 
 
As preocupações com o domínio de saberes pessoais e sociais, que suscitem 
verdadeiras oportunidades do desenvolvimento humano podem inferir-se das ideias 
apontadas pelos pais como fins idealizados. O saber enfrentar e dar resposta adequada aos 
múltiplos e diversos problemas socioeducativos emergentes devem, como sugerem alguns 
pais, não ser esquecidos na formação dos futuros profissionais: 
 (…) penso ser essencial que os futuros educadores tenham competências 
comportamentais e sociais que lhe permitam lidar com relativa facilidade, com as 
circunstâncias decorrentes das mudanças sociais que se têm verificado nos últimos 
tempos e aquelas que se vieram a produzir como: a monoparentalidade; a 
mobilidade profissional dos pais; o impacto/reflexo das novas tecnologias no nosso 
quotidiano; a promoção de estilos de vida saudáveis, etc. (M1127). 
 
Os pais relevam ainda a atenção ao desenvolvimento de saberes que ajudem os 
futuros profissionais a saber lidar com as situações de vida e de mudança emergentes, no 
sentido de melhor poderem contribuir para a construção de respostas mais ajustadas aos 
desafios e complexidades com que as sociedades de hoje se confrontam.  
Regras de cidadania; - regras ecológicas; - regras de bons hábitos alimentares; - 
viver em sociedade com solidariedade. Para termos um mundo melhor precisamos 
de por todos estes pontos em prática. Se os incutirmos nas crianças do jardim de 
infância os resultados vão ser muito mais positivos. (não sei se estes pontos já estão 
a ser desenvolvidos, mas se não estão, gostaria que estivessem (M34).  
 
Estas e outras referências apontadas pelos pais são um contributo para a 









finalidades da educação pré-escolar, levando-nos a pensar que a valorização atribuída à 
afirmação prepara para a vida escolar parece ser vista não tanto no sentido tradicional em 
que se dizia que os pais desejariam, sobretudo, que as crianças aprendessem a contar e a 
escrever letras e números. Aliás a baixa valorização atribuída pelos pais a esse tipo de 
aprendizagens parece-nos ser indicador de uma ideia alternativa e que algumas unidades de 
registo integradas neste indicador parecem confirmar: 
Penso que a criança deve ser vista mais como um ser a desenvolver as suas 
competências sociais, motoras e não tanto de saber ler e escrever (M52). 
A pré-escola deverá servir cada vez mais para ensinar as crianças a pensar e a 
aprender e os educadores deverão adquirir competências para poder desenrolar o 
seu trabalho a partir do que eles pensam. Assim, os nossos filhos estarão mais, 
muito mais motivados a aprender e a querer descobrir (M1131). 
 
Contudo, não se pode deixar de salvaguardar que o número limitado de unidades de 
registo deste indicador não corresponde à ideia de todos os pais, mas também que não deve 
deixar de se considerar a ideia daqueles que, sobre a questão, entenderam manifestar 
opinião. 
No que se refere ao conhecimento de conteúdo surgem relevados saberes científicos 
no sentido de ajudar a formar as jovens gerações, com particular incidência na área de 
expressões (musical, plástica, motora e dramática), mas salientando, ainda que com menor 
número de referências, a atenção que deve ser dada à Língua portuguesa e à sensibilização 
para as Línguas estrangeiras.  
Foram poucas as sugestões de competências relacionadas com o conhecimento 
pedagógico de conteúdo, conhecimento dos contextos e conhecimento de si próprio. 
Porém, os pais não deixam de alertar para algumas questões que podem ajudar a 
compreender o que pode ser o pensamento sobre a educação pré-escolar. 
Assim, importa sublinhar que no indicador conhecimento pedagógico de conteúdo 
surge sublinhada a importância do brincar, como estratégia para facilitar a desconstrução 
dos conteúdos no sentido de ser melhor aprendidos pelas crianças: 
Educar a brincar, a conviver, a respeitar regras, a integrar-se (M687). 
Ensinar brincando, para desenvolver a curiosidade e o espírito crítico, mas também 
as artes plásticas, a matemática (como um mundo maravilhoso e fascinante), a 
comunicação oral/expressão e a importância da solidariedade e do respeito pelo 










Importa considerar que estas mães tinham atribuído a classificação mínima (1, na 
escala de 1 a 6) à afirmação a educação pré-escolar proporciona múltiplas oportunidades 
para as crianças brincarem, apontada para apreciação como uma possível finalidade desta 
etapa educativa. Daí, que estas suas referências nos levem a inferir que podendo atribuir-
lhe menor significado que a outras afirmações, tal não possa entender-se como se 
desvalorizassem a componente lúdica enquanto meio de aprendizagem. Antes vê-la mais 
como um meio do que como um fim em si mesma. Trata-se de uma vertente por nós 
ponderada, aquando da elaboração do questionário, mas que entendemos ser pertinente 
poder compreender melhor com os contributos das opiniões de pais e educadores. 
 
A2. O desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 
No que se refere à subcategoria desenvolvimento do ensino e da aprendizagem os 
pais destacaram as competências que têm a ver com a acção educativa e com a 
comunicação/relação.  
As preocupações com a aprendizagem, integração e bem-estar dos seus filhos 
parecem, assim, estar na base das necessidades formativas aqui identificadas. 
As sugestões apresentadas no indicador acção educativa integram ideias de natureza 
diversa, entre as quais destacamos algumas que se prendem com o papel activo a assumir 
pelo educador: 
A criança só poderá crescer e desenvolver-se de forma saudável quando por perto 
tiver um educador empenhado e que sinta orgulho no trabalho que realiza. (M232) 
 
O modo de ser surge, no discurso dos pais, muito associado à ideia que as crianças 
podem aprender através do exemplo que observam nos educadores e o modo como estes 
lidam com as crianças. Alguns pais emitem ainda opinião sobre algumas sugestões que se 
prendem com mudanças a instituir na prática pedagógica, referindo a importância da 
implicação das crianças em actividades de natureza diversa e a valorização de diferentes 
espaços, surgindo várias referências a sublinhar a importância das saídas ao exterior, no 










Devem saber trabalhar com as crianças mais fora da sala, para as tornar mais calmas 
(M3). 
 (…) ser criativo para incentivar a criança a ter vontade de aprender (M252). 
Incentivar as crianças a querer aprender sempre mais (…) (M414). 
 
No que diz respeito ao indicador comunicação/relação observa-se que os pais 
sublinham o desenvolvimento de competências que permitam aos educadores criarem um 
ambiente educativo, cognitiva e afectivamente estimulante e gratificante. Para conseguir a 
construção desse ambiente referem ser necessário saber conjugar os atributos pessoais e os 
saberes profissionais, no sentido de fazer com que as crianças se sintam aceites, apoiadas e 
orientadas segundo normas claras e bem definidas, para que possam saber com o que 
contar e como orientar o seu comportamento. A este respeito também Jares (2005) alerta 
para a importância de combinar o exercício da autoridade com uma grande disposição 
afectiva e a abertura emocional, no sentido de educar para a esperança, a verdade e a 
liberdade. A ideia de que a formação inicial deveria dar mais importância à aquisição de 
competências de comunicação e relação encontra-se, de acordo com Lopes (2004) referida 
por Esteve (1984), bem como de fornecer modelos positivos de professor. 
O reconhecimento do recurso a respostas interactivas não estandartizadas pressupõe, 
como referem alguns pais, a conjugação de atitudes e comportamentos de natureza diversa 
e considerados oportunos em cada situação, de modo a saber gerir e resolver os problemas 
emergentes: 
(…) ser amiga, educador, professor, às vezes mãe ou pai (...) (M366).  
Serem mais pacientes com as crianças e mais ‘pulso forte’ com elas (M691). 
Devem ser tolerantes, educados e amigos mas também saber dizer Não quando for 
preciso (M723). 
Os futuros educadores devem ser pessoas carinhosas para poderem conhecer melhor 
as crianças e assim poderem ajudá-las a superarem as dificuldades e também devem 
ser atenciosas para as crianças ganharem confiança e acreditarem que têm ali uma 
pessoa que as pode ajudar além de ensinar coisas novas (M757). 
Penso que acima de tudo, têm que realmente amar as crianças pois só assim saberão 
lidar com elas – tendo a paciência e a eficácia necessárias, tal como também o 
carinho, a atenção, a persistência e, não menos importante, o saber contrariar as 











Com um valor muito mais baixo de referência apresenta-se a articulação 
curricular/continuidade educativa, incidindo no desenvolvimento de esforços para que as 
crianças beneficiem de experiências educativas, que lhes permitam construir os saberes 
facilitadores do acesso e sucesso no 1º ciclo do ensino básico. O modo como é 
percepcionada essa “preparação” parece ser vista de forma diferenciada pelos pais, 
enfatizando alguns que os educadores promovam aprendizagens a nível da leitura, da 
escrita e dos números, outros, dando relevo à realização de aprendizagens sociais que 
favoreçam a integração e sucesso escolar das crianças:  
 
Acho que deveriam puxar um pouco mais pelas crianças, principalmente aquelas 
que estão no último ano da pré: ensinar-lhes as vogais a, e, i, o, u e fazê-las 
conhecer também, assim como os nºs de 1 a 10: fazê-los e conhecê-los. E claro o 
próprio nome! completo! (M326). 
Preparar as crianças para a vida escolar a serem organizadas, dialogarem com os 
colegas e a respeitarem as regras ambientais que no futuro preocupam todo o ser 
humano (Outro498). 
Desenvolver mais as técnicas de ensino com vista à preparação das crianças para o 
ensino básico (M532). 
Ajudarem as crianças a aprender e a respeitar os outros porque é os primeiros anos 
de muitos e com o início dos estudos têm de estar bem preparadas (P861). 
 
Um indicador com um valor próximo do anterior é o que tem a ver com a supervisão 
do processo de aprendizagem, relevando a importância dos educadores desenvolverem 
competências com vista a melhor assegurar às crianças a atenção, apoio, vigilância e 
acompanhamento de que carecem para usufruírem de oportunidades de crescer e se 
desenvolver de forma sadia. Para tal, entendem ser importante:  
Aprenderem a dar mais atenção às crianças (P9). 
Tentar acompanhar sempre as crianças e aconselhando-as sempre que necessitem 
não esquecendo o lado afectivo, pois nesta idade necessitam muito da atenção de 
todos (…) (M999). 
 
A utilização das tecnologias da informação e da comunicação requerem 
competências às quais alguns pais não são alheios, deixando perceber que, para pô-las em 
prática, é importante que saibam utilizá-las.  
O desenvolvimento de competências que facilitem a resolução de problemas em 









necessidades e especificidades evidenciadas pelas crianças, foram também referidas ainda 
que por um pequeno número de pais. Também, com um valor baixo de referências surgem 
os indicadores que têm a ver com a saúde e segurança das crianças, a organização do 
ambiente educativo, a planificação, a integração curricular, a observação e a avaliação. 
A3. Participação na escola e relação com a família/comunidade  
No que se refere à subcategoria participação na escola e relação com a 
família/comunidade as sugestões apresentadas pelos pais incidem, essencialmente, sobre o 
desenvolvimento de competências ao nível da interaçcão com as famílias/comunidade. 
Entre as sugestões apresentadas encontra-se relevada a ideia de os educadores acederem a 
saberes que lhes facilitem o diálogo com as famílias e o seu envolvimento em iniciativas 
conjuntas: 
(…) competências ao nível da mediação escola família (M720). 
Conhecimento de estratégias de colaboração escola/família. (M932). 
Aperfeiçoar o contacto: família-criança-escola-sociedade. No sentido de estar 
atento, observar e contribuir para a melhor integração/socialização das crianças. 
(M1107). 
 
O desenvolvimento de competências que permitam aos educadores promoverem a 
partilha de (in)formação com os pais, no sentido de uma acção educativa mais integrada, 
encontra-se também entre as referências dos pais: 
 (…) ajudarem os pais a também actuarem em consonância com eles. Pois muitas 
vezes pais e educadores actuam em sentidos contrários (M1063) 
Lo mas importante es la comunicacion de los educadores com los padres, en cuanto la 
criança [sic] (M1086) 
Haver diálogo de parte a parte – dos pais e das educadoras (M1221). 
 
Estas citações deixam perceber a importância de educadores e pais encontrarem 
consensos na sua actuação e estabelecerem uma franca comunicação em ordem à partilha 
de saberes. Neste sentido, importa ter em conta que, como afirma Vasconcelos (2009a), “a 
verdadeira comunicação só pode melhorar se a questão do poder e do saber for abordada” 









sobre os respectivos saberes sobre as crianças, podendo desenhar programas que reflictam 
este consenso” (p. 66). 
Em relação às ideias apresentadas pelos pais acerca da comunicação e relação entre 
os educadores e os pais, é ainda de considerar que, como releva Montadon (2001b), 
retomando o pensamento de Collinge e Coleman (1992), se, por um lado, é 
responsabilidade dos professores dar os primeiros passos para o trabalho em parceria, por 
outro lado, não pode deixar de se considerar a responsabilidade que também cabe aos pais 
em poderem tomar a iniciativa em promovê-la.  
A4. Desenvolvimento profissional  
Quanto à subcategoria desenvolvimento profissional o indicador ética profissional é 
aquele que reúne mais referências, incidindo sobretudo na importância de os educadores 
desenvolverem saberes, que lhes permitam assumir com responsabilidade o papel que, 
como profissionais lhes cabe desempenhar num quadro de compromisso com uma prática 
socioeducativa capaz de facilitar a aprendizagem, bem-estar e desenvolvimento de todos, 
crianças e adultos. 
As sugestões acentuam o domínio de competência(s) que lhes permitam criar um 
ambiente educativo em que todos sejam e se sintam acolhidos e tratados com respeito, 
afecto e equidade:: 
Devem ser competentes para desempenhar as funções com imparcialidade respeitando 
sempre as crianças sem as diferenças pelas suas condições físicas e monetárias (M746). 
É preciso que saibam dar atenção, amor, carinho, repreender, ralhar, castigar 
quando é preciso e que o façam com amor a todas as crianças sem ligar a estatutos 
sociais, cor ou raça (M1163). 
 
Em algumas referências surgem percepções negativas em torno de formas de 
interacção com as crianças, alertando para a ética profissional que ao educador cabe 
assumir: 
Que tentem ser sempre imparciais, sendo justos para que não haja discriminações, o 
que infelizmente ainda existe (M390).  
Isto não é sobre a educadora do meu filho, mas os educadores na minha opinião 
deveriam educar as crianças todas por igual, não porque são ricos, filhos de médicos, 
infermeiros, enginheiros [sic] etc. Os pobres só que porque são pobres são postos um 










Como o próprio enunciado sublinha a afirmação é baseada em representações e não 
na experiência pessoal, contudo não deixa de alertar para a necessidade de promover uma 
formação que permita evitar acções, atitudes e comportamentos que possam, de algum 
modo, levar à formação desse tipo de sentimentos.  
Neste sentido, releva-se a importância de promover o desenvolvimento de 
competências facilitadoras de uma “ética do cuidado” (Vasconcelos, 2005a, p.55), 
orientada por princípios de cidadania responsável e comprometida com o bem-estar e o 
desenvolvimento de todos. Requer-se, por isso, que se tornem capazes de assumir as 
responsabilidades que lhes permitam assegurar às crianças a experienciação de ambientes 
securizantes e potencialmente ricos do ponto de vista do seu bem-estar, aprendizagem e 
desenvolvimento:  
E que acima de tudo sejam responsáveis porque hoje não dá para distracções existe 
muitos perigos e que me informem de tudo o que acontece (M1323). 
 
No indicador aprendizagem ao longo da vida surgem referências que relevam a 
importância dos profissionais continuarem a desenvolver a sua profissionalidade, no 
sentido de assegurarem às crianças aprendizagens integradas e integradoras de diferentes 
olhares: 
para mim fica complicado escrever sobre isto, porém, acho que devem fazer o 
possível por aprenderem sempre mais para ajudar as crianças a se entenderem 
melhor e compreenderem as coisas de diversos ângulos (M853). 
 
No que se refere ao indicador reflexão crítica observa-se apenas uma referência, em 
que é indicada a importância de promover a “competência reflexiva” (M792), o que nos 
parece alertar para a necessidade de o educador saber fazer reflexões sobre o seu trabalho, 
no sentido de auto-construção do conhecimento profissional, tal como vimos com Shulman 
(1991), e a que acrescentamos, para saber seleccionar melhor os contributos de fontes 
diversas de (in)formação, nomeadamente a internet. 
Em síntese, os pais relevaram um conjunto alargado de competências que contribuem 
para a reflexão acerca das competência(s) que no processo de formação dos futuros 
educadores de infância importa promover para que se tornem e sintam capazes  de 









A5. Ajustamento do contexto formativo institucional ao contexto activo 
profissional 
 
No que se refere à subcategoria ajustamento do contexto formativo institucional ao 
contexto activo profissional importa destacar que o baixo índice de referências não pode 
ser entendido como pouco valorizada esta dimensão pelos pais, mas sim em sentido 
oposto, uma vez que a questão incidia nas competências a promover pelos educadores de 
infância e alguns deles entenderam apresentar também sugestões sobre os processos de 
formação. Assim, e porque esses dados podem ajudar-nos a reflectir sobre o processo e as 
práticas de formação de educadores de infância, entendemos tomá-los em consideração. 
A importância das opções profissionais ocorrerem em função de gostos e opções 
próprias foi uma dimensão relevada pelos pais, reconhecendo que tal nem sempre 
acontece, o que parece ser percebido como um factor constrangedor ao desenvolvimento 
da profissionalidade do educador. Algumas referências apontam para opções que, de 
acordo com Lopes (2004)
103
, se prendem com motivações de carácter positivo como as que 
têm a ver com a entrada na profissão e por se gostar do trabalho com crianças: 
Fundamentalmente tirar o curso por vocação, pois é meio caminho andado para se 
ser bom profissional e ter boa capacidade de interligação entre os educadores, pais 
e crianças (P784). 
Não irem para o curso por ser mais fácil ou porque se ganha dinheiro mas sim pelo 
gosto pelas crianças (M1163). 
 
Esta última referência aponta ainda para um sentido crítico face a opções 
profissionais baseadas em motivações de carácter negativo, entendidas como baseadas em 
factores laterais às tarefas profissionais (Lopes, idem), como as que se prendem com as 
baseadas em crenças relativas à pouca dificuldade oferecida pelo curso e compensação 
económica que oferece. Todavia, em relação a este aspecto parece não haver convergência 
total de ideias entre os elementos do grupo, tal como pode ver-se na seguinte afirmação de 
outra mãe: 
(…) o mais importante é ir para esta profissão com vocação. É uma profissão difícil 
e só gostando muito se vai conseguir desenvolver competências de uma forma eficaz 
(M780). 
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Quanto aos processos de formação as sugestões dos pais vão no sentido de, ao longo 
do curso, os futuros educadores realizarem estágios que lhes permitam um contacto 
alargado com as crianças para aprenderem a lidar com elas e atender às suas 
características. Relevam ainda a importância do seu envolvimento em actividades e 
responsabilidades que a acção educativa pré-escolar requer concretizar, incluindo a 
interacção com os pais: 
Contacto com os pais durante o estágio profissional, participar em reuniões e na 
organização de projectos (M135) 
Deveriam ter mais formação ao nível dos estágios, para melhor conhecimento a 
lidar com os diferentes tipos de crianças (M1001). 
 
No sentido de sintetizar a perspectiva global dos pais acerca do conjunto de 
competências que devem ser promovidas na formação inicial dos educadores de infância, 









Tabela 40. Caracterização geral das expectativas dos pais sobre as competência(s) a 
promover e processos de formação dos educadores de infância 
 
Subcategoria Indicadores N 
Conhecimento 
profissional 
Conhecimento de conteúdo 23 
Conhecimento pedagógico de conteúdo 13 
Conhecimento pedagógico geral 28 
Conhecimento dos aprendentes 58 
Conhecimento dos fins, objectivos e valores educacionais 24 
Conhecimento dos contextos  6 
Conhecimento de si próprio 1 
Total 153 
Desenvolvimento do 
ensino e da 
aprendizagem 
 
Organização do ambiente educativo 4 
Planificação  4 
Observação  2 
Avaliação 3 
Supervisão do processo de aprendizagem 23 
Integração curricular  3 
Acção educativa  103 
Articulação curricular/continuidade educativa 25 
Comunicação/relação 103 
Utilização das tecnologias da informação e da comunicação 19 
Resolução de problemas em situações novas e pouco previsíveis 12 
Diferenciação pedagógica 17 
Saúde e segurança das crianças 8 
Total 326 
Participação na escola e 
relação com a 
família/comunidade 
Colaboração com todos os intervenientes da escola 1 
Colaboração na administ./gestão da Escola/Agrupamento 1 




Ética profissional  35 
Reflexão crítica 1 
Aprendizagem ao longo a vida 12 
Total 48 
Ajustamento do contexto 
formativo ao contexto 
activo profissional 
Opções profissionais 13 
Processos de formação 10 
Total 23 
 
Como os dados permitem perceber a dimensão desenvolvimento do processo e da 
aprendizagem é a que reúne maior número de referências, atribuindo particular relevo à 
comunicação/relação, deixando perceber a pertinência que este processo assume na criação 
de um clima de ambiente potencialmente facilitador de aprendizagem e bem-estar 
emocional e afectivo. A dimensão conhecimento profissional merece também relevo, na 









Em síntese, a relação íntima entre os diferentes tipos de saber, profissionais e 
pessoais, parece constituir uma evidência na delimitação dos princípios estruturantes da 
profissionalidade do educador/professor. 
Importa, assim, considerar as múltiplas e variadas competências que podem 
contribuir para a construção de uma competência profissional de natureza 
multidimensional e estruturada em conhecimentos, atitudes e predisposições que 
ajudem cada profissional a construir as respostas para assegurar a qualidade e para 
que se sinta e seja reconhecido como profissionalmente competente. Como agente não 
isolado, importa saber mobilizar esses saberes para construir um trabalho autêntico em 
parceria e implicar-se em criar oportunidades para que as crianças possam aceder aos 
saberes considerados essenciais para todos. 
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 a técnica de entrevista foi utilizada neste estudo 
como outro meio de recolha de informação para, no quadro de uma perspectiva 
multi-métodos, aprofundar alguns aspectos que se relacionam quer com as 
questões de investigação, quer com questões emergentes através dos 
questionários administrados aos educadores e aos pais que integraram a amostra I.  
Entendemos que a opinião dos educadores membros dos Conselhos Executivos 
de Agrupamentos de Escolas do Distrito de Bragança, na qualidade de 
representantes dos educadores de infância no órgão de administração e gestão das 
escolas (D.L. 115-A/98, de 4 de Maio, art. 9º), se torna fundamental para 
acedermos a uma visão mais ampla e mais aferida das representações dos 
principais subsistemas (educadores, pais e gestores) sobre a educação pré-escolar 
e o perfil de desempenho profissional dos educadores de infância. 
Assim, como já foi explicitado, as entrevistadas
2
 foram seleccionadas de acordo 
com critérios de diversidade sociogeográfica e de dimensão do grupo de 
educadores representado. Nesse sentido, optámos por entrevistar seis educadores 
integrados em Agrupamentos de escolas sediados em diferentes concelhos e tipo 
de contexto (urbano, medianamente urbano e rural).  
Apresentamos, neste capítulo, os dados resultantes da análise de conteúdo dessas 
entrevistas, bem como a sua discussão crítica. 
Apresentação da informação recolhida 
Como se relembra, a aplicação da entrevista aos educadores de infância membros 
dos conselhos executivos dos Agrupamentos de Escolas do Distrito de Bragança 
pretendeu recolher dados que permitissem complementar e aprofundar o conhecimento 
acerca dos saberes básicos a promover na educação pré-escolar e da(s) competência(s) a 
desenvolver pelos futuros profissionais de educação de infância para favorecer a sua 
construção, no quadro de resposta aos desafios e às dificuldades que, no presente e no 
futuro, se lhes colocam.  
Assim, o guião da entrevista encontrava-se organizado em quatro blocos, para além 
do bloco preliminar, no qual se procurou legitimar a entrevista e informar os 
entrevistados da importância da sua participação no estudo: 
I. Caracterização dos sujeitos 
                                                 
1
 Cf. Capítulo cinco -Enquadramento metodológico do estudo  
2
 Utilizamos a expressão no feminino, porque os membros deste grupo de participantes são todos do sexo 
feminino. 
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II. Dificuldades profissionais e estratégias utilizadas para superá-las 
III. Articulação curricular/continuidade educativa 
IV. Linhas estratégicas de reconfiguração do perfil de desempenho 
profissional.  
Considerando a proximidade do conteúdo da informação obtida através de cada um 
destes blocos de questões e através das questões de resposta aberta incluídas no 
questionário de educadores, o quadro de análise adoptado é muito semelhante, pelo que 
procederemos apenas à indicação do sistema de análise e só será efectuada a descrição 
mais pormenorizada em relação ao segundo bloco de questões, por esse conteúdo surgir 
referenciado pela primeira vez
 3
. 
Bloco I. Caracterização dos sujeitos participantes 
Tal como referimos no ponto anterior, o bloco I da entrevista tinha como objectivo 
recolher dados que permitissem conhecer os sujeitos entrevistados, considerando que os 
percursos e experiência profissional e pessoal poderiam constituir factores importantes 
para ajudar a compreender as suas representações. 
Assim, e considerando os dados relativos à categoria dados pessoais e profissionais, 
destacamos os que se prendem com a idade, formação académica, tempo de serviço e 
experiência profissional no campo da educação pré-escolar e na gestão e administração 
do Agrupamento de Escolas.  
Os seis membros dos conselhos executivos dos Agrupamentos de Escolas que 
foram entrevistados tinham idades compreendidas entre os 40 e os 50 anos e eram todos 
do sexo feminino.  
No que se refere à formação académica, todos possuíam o curso de educadores de 
infância, tendo obtido posteriormente o grau de licenciatura (ou equivalência), quer 
através da frequência de Curso de Estudos Superiores Especializados, no domínio de 
Educação Ambiental (EAu1), Educação Infantil (EAu2 e EAr) e em Educação Especial 
                                                 
3
 O quadro geral de análise pode ser consultado no Anexo 8 Dossier em CD-ROM. O quadro de 
categorização dos dados encontra-se no anexo 9, desse mesmo Dossier. 
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(EAmu2), quer através da frequência do Curso de Complemento de Formação Científico-
pedagógica em Educação de Infância (EAmu1 e EAmu3)
4
.  
Para além desta formação, duas educadores possuíam formação no âmbito da gestão 
e administração escolar, EAmu2 um curso de Gestão promovido pelo Instituto Nacional 
de Administração e EAr o curso de Mestrado em Administração Educacional. Esta última 
possuía ainda um curso de pós graduação em Comunicação Educacional, deixando 
perceber um investimento acrescido para o exercício dessas funções. 
Quanto à situação profissional duas educadoras pertenciam ao Quadro de Zona 
Pedagógica (QZP) e as restantes ao Quadro de Escola (QE).  
Ao nível da experiência profissional observam-se percursos diferenciados, como 
pode ver-se pelo tempo de serviço em contexto pré-escolar e na gestão do Agrupamento 
de Escolas, que apresentavam.  
 
Quadro 5. Caracterização das educadoras membros dos Conselhos Executivos dos 
Agrupamentos de Escolas 
Ed. membro 












EAu1 50 Bach. E.I.+ CESE Ed. Ambiental QZP 24 4 
EAu2 48 Bach. E.I + CESE Ed. Infantil QZP 17 7 
EAmu1 40 
Bach. E. I+ Compl. Form. Cient. 
Ped. em Ed. de Infância QE 14 5 
EAmu2 50 Bach. + CESE Ed. Especial QE 13 6 
EAmu3 
45 
Bach. E. I+ Compl. Form. Cient. 
Ped. em Ed. de Infância 
Curso de Gestão (INA) 
QE 14 6 
EAr 
46 
Bach. E. I+ CESE Ed. Infantil 
Pós-Grad. em Comum. Educacional 
Mestrado: Administração Escolar 
QE 19 4 
 
Quanto à experiência profissional em contexto pré-escolar a representante do 
Agrupamento EAu1 referiu que exerceu funções na rede privada durante 14 anos, onde 
assumiu funções de coordenação de uma instituição que integrava as valências de creche, 
jardim-de-infância e de actividades de tempos livres e, depois, 10 anos na rede pública, 
                                                 
4
 Relembramos que codificação utilizada para identificação das representantes dos Agrupamentos de 
Escolas envolvidos na amostra se encontra explicitada no capítulo cinco do estudo. 
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passando pelo exercício de funções em várias instituições de meio rural e, ainda, por um 
projecto de ocupação de tempos livres em contexto urbano.  
As representantes dos Agrupamentos EAmu1, EAmu2 e EAmu3 anotaram a 
mobilidade profissional experienciada ao longo dos vários anos de trabalho, referindo as 
duas primeiras que essa experiência não se limitou ao distrito e que incluiu a passagem 
pela ilha dos Açores (EAmu1) e, não só pelos Açores, mas também pela Madeira 
(EAMu2).  
A representante do Agrupamento EAmu2 referiu ainda ter exercido durante largos 
anos funções docentes num projecto de educação de infância itinerante, manifestando ter 
sido uma experiência profissionalmente enriquecedora. Os restantes elementos referiram 
apenas ter trabalho em contexto pré-escolar. 
No que se refere à experiência profissional na gestão do Agrupamento os discursos 
dos membros entrevistados deixam perceber a sua satisfação com a experiência e desafios 
enfrentados, bem como com a capacidade para ultrapassar a falta de experiência e 
formação com que iniciaram funções: 
Começou por ser um grande desafio dado que (…) íamos como normalmente se diz 
“a zero”, não é, em termos de organização e de gestão, o nosso campo era mais o 
pedagógico (…), mas acho que nos temos saído bem e (…) foi uma boa 
experiência (EAu2). 
(…) no Agrupamento há 5 anos (…). Ora comecei no horizontal, depois quando 
houve a passagem para o vertical, eu e o colega do 1º ciclo transitámos para cá e, 
pronto, tenho-me mantido... é uma experiência diferente (…) (EAmu1). 
 
A última referência dá conta de ter iniciado a experiência de gestão do 
Agrupamento, integrando este uma modalidade diferente de funcionamento, experiência 
que algumas das outras entrevistadas também vivenciaram
5
. 
                                                 
5
 Importa lembrar que o Agrupamento de Escolas designado com uma organização de tipo horizontal, inclui 
apenas a educação pré-escolar e o 1º ciclo do ensino básico, mas passando mais tarde a incluir ou a fundir-
se com outro, abrangendo outros níveis de escolaridade. 
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Bloco II. Dificuldades profissionais e estratégias para superá-las 
O sistema de análise do conteúdo da informação relativa a este bloco de questões 
integrou as seguintes categorias: 
A. Dificuldades profissionais  
B. Dificuldades em início de carreira  
C. Estratégias de formação utilizadas para superar as dificuldades 
 
A. Dificuldades profissionais  
No que se refere à categoria dificuldades profissionais o sistema de análise 
adoptado inclui quatro subcategorias e respectivos indicadores: 
A1. Condições de exercício da actividade profissional  
Inclui seis indicadores: instabilidade profissional, desmotivação profissional, 
insuficiência de recursos materiais, falta de tempo livre, isolamento, ratio 
educador/crianças. 
A2. Desenvolvimento da acção educativa  
Integra quatro indicadores: supervisão do processo de aprendizagem, mobilização das 
metodologias mais adequadas, controlo do grupo/disciplina e gestão da motivação 
das crianças. 
A3. Participação na escola e relação com a família/comunidade  
Engloba três indicadores: trabalho em equipa, realização do trabalho administrativo e 
interacção com as famílias. 
A4. Desempenho profissional  
Integra dois indicadores: desempenho profissional e imagem social da 
profissão. 
A1. Condições do exercício da actividade profissional 
No que se refere às condições do exercício da actividade profissional os discursos 
das entrevistadas acentuam a instabilidade profissional, como uma das principais 
preocupações sentidas hoje pelos educadores, surgindo referida por quatro das seis 
representantes dos conselhos executivos inquiridos. Os factores apontados como 
geradores de instabilidade são de natureza diversa, sendo atribuído particular relevo aos 
que se prendem com a incerteza da continuidade em funcionamento de algumas 
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instituições, considerando a redução das taxas de natalidade e a crescente desertificação 
de alguns contextos rurais, o sistema vigente de colocação e de avaliação dos 
educadores/professores, bem como as frequentes alterações ao nível da legislação:  
Eu acho que os educadores, do que eu me tenho apercebido, são pessoas alegres e 
que gostam da profissão e que a abraçam de corpo e alma (…) só que ultimamente 
há uma certa instabilidade (…) pela legislação que vai surgindo e pelo número de 
alunos que vai reduzindo e as pessoas sentem, digamos que... definiram uma meta 
“eu vou ficar efectiva (…) onde gosto de trabalhar”, mas de repente vêem tudo a 
tremer (…) e não sabem o que o futuro as espera… mesmo as que estão no Quadro 
de Escola (…) e isto a meio da carreira. Se calhar no inicio a gente vai, corre e 
salta de um lugar para o outro, mas depois quer um bocado de estabilidade (…) 
(EAmu2) 
(…) a questão da avaliação docente e do modelo que se pretende implementar 
…isso causou ao nível do trabalho e nomeadamente das relações entre educadores 
e, também, porque não dizê-lo com as próprias crianças e até com os pais, alguma 
instabilidade (EAu1). 
 
A instabilidade decorrente da possível mobilidade de contexto de trabalho é uma 
questão que é recorrente em vários estudos (Sanches, 1998; Cardona, 2006; Oliveira-
Formosinho, 2010). Porém, as mudanças emergentes ao nível do processo de avaliação 
do desempenho profissional docente e de outras medidas legislativas parecem vir induzir 
novos focos de incerteza e de mal-estar. Importa por isso tomar em consideração estas 
dimensões no sentido de poderem ser proporcionadas as necessárias condições para 
minorar os efeitos menos positivos que essas transições podem trazer ao desenvolvimento 
da profissionalidade dos educadores de infância/professores, tanto mais que se trata de 
questões e preocupações não exclusivas do grupo profissional de educadores de infância, 
mas da classe docente, tal como as entrevistadas deixam perceber em outras referências. 
A insuficiência de recursos materiais é outro factor indicado como gerador de 
preocupação, merecendo particular referência o que diz respeito aos recursos 
informáticos. Os discursos deixam perceber que estão a desenvolver-se alguns esforços 
para tornar acessível esse tipo de equipamentos a crianças e educadores, embora as 
limitações sejam ainda evidentes, e acrescidas em contexto rural: 
 (…) também se debatem com alguns problemas a nível de material, sobretudo 
material informático (…) está a decorrer esse equipamento… mas ainda não é o 
que se desejaria (EAmu2). 
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Embora os da vila tenham um bocadinho mais de facilidade no acesso às novas 
tecnologias, mas ainda é muito pouco, não é? Para já os jardins não estão 
equipados com computadores... e têm uma televisão muitas vezes apenas para ver 
vídeos, porque a maior parte das vezes (…) não têm antena (EAmu3. 
 
A questão do isolamento a que, por vezes, estão votados alguns educadores de 
infância, particularmente os que exercem funções em contextos rurais mais isolados, foi 
referida como exigindo saber mobilizar (Le Boterf, 1994, 1997) recursos considerados 
essenciais para ultrapassar constrangimentos quer ao nível da sua própria integração no 
contexto sociogeográfico em exercício funções, quer quanto à procura dos meios que 
facilitem a concretização de uma acção educativa de qualidade: 
Quando passei para o meio rural senti algumas dificuldades (…) em gerir a 
questão do isolamento (EAu1). 
 
Os desafios são muitos... apela-se muito à criatividade porque ficamos muitas 
vezes isolados em aldeias (…) e há uma exigência muito grande do educador 
(EAmu3). 
 
O ratio educador/crianças, caracterizado pelo reduzido número de crianças por 
grupo surge percepcionado pelos entrevistados como factor inibidor da concretização de 
práticas educativas idealizadas, deixando perceber a necessidade de encontrar respostas 
de educação (pré-escolar), que possam tornar-se potencialmente facilitadores de 
interacções sociais mais alargadas, tal como a representante do Agrupamento EAu1 
procura ilustrar: 
Muitas vezes preparava as minhas actividades e chegava lá e aparecia uma 
criança ou duas e eu achava que era desmotivador (…), depois fui-me adaptando e 
tentei sempre fazer um trabalho junto da comunidade que me permitiu desenvolver 
experiências muito interessantes (EAu1). 
 
As ideias expressas em relação a este indicador parecem ir ao encontro das 
expressas pelos educadores que colaboraram na resposta ao questionário, no qual o item 
número de crianças por grupo foi indicado como um importante factor de interferência 
no desenvolvimento dos saberes básicos, pelo que importa ter presente essa questão, no 
quadro da organização de um ambiente educativo de qualidade. Neste sentido é de ter em 
conta que, como referem as Orientações Curriculares (ME/DEB, 1997) “na educação pré-
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escolar o grupo proporciona o contexto imediato de interacção social e de relação entre 
adultos e crianças e entre crianças, que constitui a base do processo educativo” (pp. 34-
35). 
Por sua vez, a falta de tempo livre é percebida pela representante de EAmu2 como 
um constrangimento ao investimento na auto-formação e como factor potenciador de 
insatisfação e desmotivação profissional: 
…hoje com a ocupação quase do tempo todo na escola as pessoas têm falta de 
tempo livre para elas, porque a pessoa também precisa de ir comprar um livro, de 
ler um livro e as pessoas queixam-se “olha, já não leio um livro há quanto tempo”, 
“agora tenho que fazer formação”, “agora tenho que estar na escola no tempo de 
estabelecimento, não sobra nada para mim!” e a motivação vai diminuindo e as 
pessoas também ficam cansadas (EAmu2) 
 
Já no que se refere ao indicador desmotivação profissional surgiram referências 
apenas por parte de uma das educadoras entrevistadas e deixam transparecer que os 
efeitos das dificuldades sentidas, embora suscitem mal-estar, a responsabilidade 
profissional leva a que sejam minorados, em termos do seu desempenho profissional:  
(…) apesar de eu dizer há um bocadinho que pode sentir-se desmotivação, mas 
quero dizer que elas ainda conseguem arranjar força e motivação para fazerem 
actividades muito interessantes e que permitem que as crianças desenvolvam 
aprendizagens significativas, acho eu (EAmu1).  
 
Esta ideia vai ao encontro dos resultados observados em relação a este item na 
resposta ao questionário, no quadro do qual lhe foi reconhecida importância. 
A2. Desenvolvimento da acção educativa 
Quanto à subcategoria desenvolvimento da acção educativa, um dos indicadores 
mais relevado foi o que diz respeito à supervisão do processo de aprendizagem, 
sublinhando as dificuldades com que os educadores se confrontam ao nível da 
concretização da observação e avaliação do processo educativo das crianças. 
No que se refere ao indicador mobilização de metodologias mais adequadas as 
representações manifestadas nos discursos das representantes dos Agrupamentos (EAmu3 
e EAr), deixam perceber a necessidade de (re)pensar as práticas educativas em ordem a 
elevar a sua qualidade e que, sendo de considerar a importância que a formação inicial 
assume na construção da sua profissionalidade, importa também ter em conta as 
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características pessoais de cada qual para que possa tornar-se profissionalmente 
competente, no quadro de desenvolvimento profissional e pessoal ao longo da vida: 
(…) os educadores têm formações muito diversas, não é? Eu por exemplo tirei o 
curso numa escola em que trabalhei muito em projecto, trabalho de projecto, mas 
sei de colegas que tiraram noutras escolas que tinham métodos diferentes, que 
trabalharam o método da Cartilha de João de Deus (…) metodologias mais 
tradicionais... Pronto, acho que é essa a principal dificuldade que eu noto nos 
educadores, mas é preciso ver que eu trabalho aqui num concelho muito 
pequeno...(…) tenho uma perspectiva de 3/4 educadores (…) em contexto de sala 
de aula, embora eu já tivesse trabalhado em concelhos grandes... 
 
 (...) há pessoas que, ou porque são mais dinâmicas ou porque tiveram uma 
formação (…) mais dinâmica, conseguem criar um contexto educativo mais 
motivador, mais enriquecedor, pronto... há outras que nem por isso, e então eu 
passo a expressão, mas caem naquele “ram ram” que eu costumo dizer do dia-a-
dia, de tomar conta de crianças (EAmu3). 
 
Por sua vez a educadora representante do Agrupamento EAr afirma: 
(…) uma das preocupações (…) é a de ensinar conteúdos, ainda se usa muito o 
método transmissivo, do educador-emissor e as crianças-receptor (...) e ainda há 
muita dificuldade em mobilizar as crianças na sua própria construção de saber, 
mas isso vai também do trabalho de cada educador, não é? E da sensibilidade em 
estar alerta para esses pormenores porque também implica da parte da educadora 
saber reflectir sobre a acção e sobre os resultados obtidos, que eu penso que é a 
prática que ainda não está muito instituída (…), não só como educadora, mas com 
a ajuda das crianças e envolvê-las na planificação das actividades a desenvolver 
(…) (EAr). 
E acrescenta dizendo: 
(…) começar a envolver a própria família na investigação e eles próprios terem 
esta necessidade de se mobilizarem na construção do seu saber, não é? (EAr). 
 
No discurso da representante do Agrupamento EAmu3 observa-se o cuidado de não 
generalizar as representações manifestadas a todo o grupo de educadores e de 
salvaguardar que as mesmas podem ser influenciadas pela dimensão reduzida do grupo 
de educadores que integra o Agrupamento, e com o qual mantém um contacto mais 
próximo. Porém, deixa também perceber que experiências anteriores tendem a levá-la a 
pensar que se trata de um campo que precisa de transformação, com vista a uma acção 
mais coerente com o conhecimento pedagógico hoje disponível e com o previsto nas 
orientações curriculares. 
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A representante do Agrupamento EAr apresentou indicações mais precisas sobre os 
aspectos em que, em seu entender as práticas educativas pré-escolares integram maiores 
lacunas e devendo ser feitos esforços para superá-las. Entre os aspectos a melhorar, 
salientou a importância da implicação das crianças na construção do seu próprio saber e o 
papel não menos importante e activo que, nesse processo, cabe ao educador e às famílias, 
para que oportuna e adequadamente todos se sintam implicados e responsabilizados pelo 
processo formativo que a todos pode e deve beneficiar. Trata-se de uma ideia que tende 
para uma perspectiva de aprendizagem e de desenvolvimento de matriz construtivista e 
ecológica e que, pode entender-se, como indo ao encontro dos pressupostos constantes 
nas orientações curriculares para a educação pré-escolar. 
No que diz respeito às dificuldades que se relacionam com o indicador gestão da 
motivação das crianças as representações manifestadas pelas respondentes parecem 
centrar-se em criar oportunidades de interacção adulto-criança, onde seja possível 
estreitar relações geradoras de autoconfiança e de predisposições para aprender: 
(…) notam-se também dificuldades em como motivar as crianças, uma vez que elas vêm 
muito carentes de casa e uma parte que nos cabe é (…) ganhar a confiança das crianças 
e poder de certa forma diminuir as carências que elas têm (…) porque enquanto a parte 
afectiva não estiver de certa forma satisfeita, a criança não sente vontade de aprender 
(…) (EAr). 
Estas ideias podem entender-se como reconhecendo os princípios apontados por 
Bronfenbrenner (2005) como fundamentais para facilitar o desenvolvimento das crianças, 
de entre os quais destacamos os que dizem respeito à criação de oportunidades para 
estabelecer uma ligação emocional forte entre criança e adulto, realizar actividades em 
conjunto e que estas ocorram regulamente. Talvez assim, possam criar-se melhores 
condições de desenvolvimento e de aprendizagem das crianças e dos adultos, ideias 
subjacentes ao discurso das representantes dos Agrupamentos Eamu3 e EAr. Por outro 
lado, a última referência remete ainda para um julgamento crítico das práticas ou 
competências parentais, o que não sendo uma ideia nova, pois, como também refere 
Powell (1997, citado por Gaspar, 2004), é apontada em alguns estudos desenvolvidos na 
Europa e EUA e não deixa de destacar a importância dos esforços para que deixem de 
fazer sentido esse tipo de representações.  
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Por último, surgem apontadas dificuldades que se prendem com o controlo do 
grupo/disciplina face a determinados comportamentos que algumas crianças apresentam 
e que podem não ser benéficos para a sua própria caminhada formativa e para o grupo.  
A3. Participação na escola e relação com a família/comunidade 
No que respeita às representações sobre as dificuldades que se colocam ao nível da 
participação da escola e relação com a família/comunidade são muito reduzidas as 
referências e apontam para dificuldades nos três indicadores. 
Assim, e no que se refere ao indicador trabalho em equipa surgem anotadas as 
dificuldades em promovê-lo, o que constitui motivo de alguma preocupação porque, 
como refere a representante do Agrupamento EAmu3, poderia constituir uma importante 
via para superar o isolamento a que, por vezes, profissionais e crianças estão votados, 
sobretudo em espaços sociogeográficos pouco povoados como os do concelho em que 
esta educadora se integra. 
(…) uma grande dificuldade (…) que eu vejo (…) é o trabalhar em equipa. Cada 
um trabalha com os seus meninos no seu jardim e esquece-se que ali a uns kms está 
outro jardim com outras crianças com os mesmos interesses e as mesmas 
motivações e que pode haver uma partilha de trabalho muito enriquecedora. 
Esquece-se muito isso e há muita dificuldade (…) em as colegas partilharem 
informações e partilharem experiências e trabalho (EAmu3). 
 
A afirmação apresentada deixa ainda perceber a dificuldade que existe em passar do 
isolamento à colaboração, aspecto que vai ao encontro da opinião Thurler (2002)
6
 quando 
a autora alerta para o facto de que, em muitos sistemas escolares, os professores não 
terem muito tempo para se encontrar e criar uma cultura de colaboração. Importa, porém, 
considerar que, como também refere a autora (idem), o tempo disponível apenas oferece 
ocasião, o contexto material para favorecer essa cultura, pelo que é fundamental 
promover conhecimentos e práticas que facilitem o desenvolvimento deste tipo de 
trabalho.  
Quanto à realização do trabalho administrativo as dificuldades foram associadas à 
quantidade de documentos que os educadores estão obrigados a produzir e que lhes 
exigem o dispêndio de tempo e esforços, nem sempre considerados úteis para promover 
                                                 
6
 O texto inclui uma comunicação da autora efectuada em 1992. 
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uma acção educativa de qualidade, o que deixa perceber a atribuição de uma perspectiva 
burocratizante às exigências administrativas que hoje se colocam à classe docente:  
Eu acho que são muitas as preocupações... a primeira prende-se, sobretudo, com a 
parte burocrática. Os educadores neste momento têm imensos papéis para 
preencher, têm que fazer imensos registos (…). Isso dificulta a relação com as 
crianças porque muitas vezes têm que estar concentrados não apenas no trabalho 
que estão a desenvolver, mas também nas preocupações daquilo que ao nível 
burocrático têm que fazer. Essa é uma preocupação (…) e penso que um 
constrangimento grande… (EAu1). 
 
Esta ideia corrobora a opinião apresentada por Torres Santomé (2006) quando alerta 
para os efeitos que o cumprimento de determinadas tarefas de cariz burocrático podem ter na 
desmotivação dos professores, sublinhando que muitas delas: 
servem para ocupar tempo dos professores, fazendo-os preencher papéis e mais papéis 
mecanicamente e impedindo-os de efectuarem outras actividades que podiam resultar 
mais interessantes e necessárias para melhorar a qualidade dos processos de ensino e 
aprendizagem que têm como obrigação promover (idem, p.77). 
 
Em relação à interacção com as famílias a representante do Agrupamento EAmu1 
salienta alguns constrangimentos com que hoje os educadores se confrontam ao nível do 
contacto e conhecimento das famílias para o que contribuem as mudanças ocorridas quer 
ao nível da estrutura e modos de vida familiar, quer ao nível da organização e 
funcionamento da rede escolar:  
(…) a interacção com as famílias numa vertente em que (…) começa a verificar-se 
que há muitas famílias disfuncionais e (…) é preciso trabalhar um bocadinho esse 
conhecimento.  
 
Como a Câmara Municipal já desloca todas as crianças (…) para os 5 jardins-de-
infância que temos, isso faz com que muitas vezes as colegas não conheçam tão 
bem os pais como conheciam aqui há uns anos atrás, porque temos crianças, por 
exemplo, no jardim-de-infância que vêm de 4, 5 ou 6 aldeias. Então às vezes já não 
há aquele conhecimento tão pormenorizado da família como havia quando era só 
na localidade e verifica-se que há pais que vêm poucas vezes à escola e depois só 
ao reparar em determinadas situações é que, por vezes, se percebe que são famílias 
com determinados problemas (EAmu1). 
 
O entendimento de que a proximidade da instituição pré-escolar constitui factor 
facilitador de comunicação e, por conseguinte, de conhecimento do contexto familiar em 
que as crianças se integram, parece ir no sentido das representações manifestadas por 
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alguns pais, em resposta a uma das questões do questionário e analisada no capítulo 
anterior, entendendo que essa proximidade facilitava o conhecimento do que as crianças 
faziam e aprendiam na instituição pré-escolar. Daí, poder inferir-se a necessidade de 
encontrar meios alternativos de interacção, no sentido de um melhor conhecimento e 
apoio mútuos.  
Por outro lado, surge o alerta sobre o confronto com dificuldades suscitadas pelos 
problemas com que alguns ambientes familiares se apresentam e para os quais nem 
sempre é fácil encontrar soluções. Ideia, que vai também ao encontro do referido por 
Abreu-Lima (2005) quando afirma que “com frequência somos confrontados com 
situações em que as famílias demonstram incapacidade para funcionar de forma eficaz, o 
que se reflecte com particular gravidade no desenvolvimento dos filhos e no seu bem-
estar” (p. 99). 
A4. Desempenho profissional 
No que diz respeito à subcategoria desempenho profissional as dificuldades que 
suscitam maior preocupação centram-se no âmbito da avaliação do desempenho 
profissional, surgindo também a referência, mas com baixa expressividade, sobre a 
imagem social da profissão.  
No que se refere ao primeiro destes indicadores surgem particularmente 
sublinhados pelos representantes dos Agrupamentos (EAu1, EAmu2 e EAr) alguns 
constrangimentos sentidos em relação ao modelo de avaliação
7
 que, no momento em que 
decorreram as entrevistas se previa ser promovido, sendo referenciadas as implicações 
emergentes ao nível das relações interpessoais e da acção colaborativa. Por fim, surge 
ainda com destaque, o peso que o exercício da profissão assume na vida pessoal e 
familiar de cada um. 
Os educadores hoje também se preocupam com o desempenho das suas funções 
docentes e estão bem conscientes que a profissão está acima da família porque o 
sistema assim o exige. A questão da avaliação docente e do modelo que se pretende 
implementar…causou ao nível do trabalho e nomeadamente das relações entre 
                                                 
7
 Para melhor compreender as representações expressas sobre a avaliação, importa lembrar que, no período 
em que decorreram as entrevistas, a questão da avaliação merecia grande debate na sequência da alteração 
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário 
(Decreto-Lei nº 15/2007, de 19 de Janeiro) e da aprovação do Diploma do Desempenho dos docentes 
integrados na carreira (Decreto Regulamentar nº2/2008, de 10 de Janeiro). 
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educadores e, também, porque não dizê-lo com as próprias crianças e até com os 
pais, alguma instabilidade… algum descontentamento. E mesmo tentando 
preocupar-se apenas com o seu desempenho profissional e com a qualidade que ele 
deve ter (…), há sempre a preocupação de ver como vai ser avaliado, que 
instrumentos é que vai utilizar para isso, como é que os vai utilizar (…) (EAu1). 
(…) a própria avaliação de desempenho... a necessidade de querer ser melhor que 
o colega e não de partilha. Porque eu acho que até ao momento havia maior 
partilha e desinteressada e agora não está a haver e cada uma fecha-se no seu 
“casulo” (…) (EAr). 
(…) espero que seja uma “nuvem passageira” (…), mas se não for é grave! …é 
grave porque as crianças vão perder com isso... porque acho que é essa relação 
entre docentes que pode enriquecer o trabalho, porque uma educadora teve uma 
ideia muito gira, eu na realidade posso não concretizar essa ideia mas deu-me 
ideia para fazer outra coisa, não é? (EAr). 
E isso em vez de ser um estímulo, começam a fechar-se e depois a isolar-se... num 
meio onde se pode relacionar e haver muita coisa boa, muita partilha de 
experiências, de vivências (EAr). 
 
As ideias apresentadas deixam transparecer algum mal-estar e sentido de perda face 
a práticas promovidas e encaradas como positivas, como podem ser entendidas a partilha 
de experiências e saberes entre colegas, com possíveis repercussões na qualidade do 
processo de aprendizagem das crianças e na relação com as suas famílias
8
.  
Por sua vez, a representante do Agrupamento EAmu2 sublinha as implicações do 
processo de avaliação do desempenho docente em função exigências que a cada um se 
colocam em aprofundar a reflexão e aceder a um melhor compreensão do que se entende 
ser o desenvolvimento de um processo de ensino e aprendizagem de qualidade, podendo, 
por isso, ser entendido como um suporte para a melhoria das mesmas. 
(…) até mesmo na avaliação de si próprio, que hoje com a avaliação dos docentes 
as pessoas têm que reflectir muito, pensar muito e acho que têm que saber mesmo o 
que andam a fazer e porquê, não é? (EAmu2). 
 
No que diz respeito ao indicador imagem social da profissão surgiu destacada a 
importância de ser dada maior visibilidade social ao trabalho pedagógico desenvolvido na 
educação pré-escolar, fazendo com que possa ser observado e sujeito a juízos críticos. 
                                                 
8
Para um melhor enquadramento e compreensão das representações expressas, importa ter em conta várias 
mudanças decorridas, no período recente, entre as quais, o que se prende com o quadro de professores 
titulares, em torno do qual Machado e Formosinho (2010, p. 104) referem: “em 2007, a introdução de um 
mecanismo de promoção numa carreira onde predomina a progressão foi percebida por muitos professores 
como uma barreira, como uma divisão do mesmo “corpo” que, fazendo dos professores titulares os “ bons” 
deixa para os (simplesmente) professores a negação desse qualificativo” (pp.103-104). 
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Esta imagem parece ser entendida pela representante do Agrupamento EAr como um dos 
meios de afirmação do trabalho e aprendizagem promovidos e, por conseguinte, de 
afirmação do grupo profissional de educadores de infância.  
(…) nota-se ainda um grande desconhecimento da realidade pré-escolar … e (…) 
também não há preocupação de dar visibilidade àquilo que trabalham dentro da sala 
(…) não sei se é medo de serem avaliadas, se é de sofrerem críticas, têm dificuldade 
em se expor (…) (EAr). 
(…) mais do que nunca é pertinente dar visibilidade àquilo que se faz dentro da sala... 
porque nós vamos ter também uma projecção profissional, não é só ao nível de alunos, 
ver as capacidades que as crianças em tenras idades já possuem, aquilo que 
conseguem fazer, como também estão a promover a própria profissão do Educador, 
não é? (EAr). 
 
Considerando o conteúdo das referências apresentadas e a importância que reveste 
o desenvolvimento de práticas educativas nelas sugeridas, importa lembrar que essas 
mesmas referências são feitas pela entrevistada que, como vimos na caracterização do 
grupo, possui habilitações académicas mais elevadas, o que nos leva a inferir poderem, de 
algum modo, estar na base de maior autoconfiança para expor as suas opiniões. Tal facto 
alerta, portanto para o importante papel que a qualidade das habilitações profissionais 
pode assumir na construção e afirmação da profissionalidade dos educadores e na 
promoção de outro olhar sobre as aprendizagens desenvolvidas pelas crianças. 
 
B. Dificuldades em início de carreira 
 
Relativamente à categoria dificuldades em início de carreira o sistema de análise 
adoptado apresenta ligeiras diferenças relativamente ao apresentado na categoria A, 
considerando o conteúdo das respostas a esta questão. Assim, incluiu as seguintes 
subcategorias e respectivos indicadores: 
B1. Condições de trabalho 
Inclui dois indicadores: Falta de vagas na rede pública e instabilidade profissional 
B2. Desempenho profissional  
Inclui apenas um indicador: potencialidades de formação para responder aos desafios 
emergentes. 
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B3. Desenvolvimento da acção educativa 
Inclui dois indicadores: Mobilização das metodologias mais adequadas e gestão da 
motivação das crianças. 
B1. Condições de trabalho  
Foi unânime a opinião das seis entrevistadas em relação à não existência de 
profissionais em início de carreira a exerceram funções nos Agrupamentos de Escolas em que 
se integravam. Daí, o indicador falta de vagas na rede pública dar conta das referências 
relativas a esse aspecto e permitindo explicitar e confirmar os dados recolhidos através do 
questionário destinado aos educadores de infância, nos quais, se tinha verificado não haver 
respondentes incluídos em escalões inferiores a sete anos de serviço. 
O indicador instabilidade profissional deixa perceber representações pouco animadoras 
em termos de segurança na manutenção do local de trabalho, referidas, aliás, por duas 
entrevistadas (EAu1 e EAu2): 
(…) eles não vislumbram um futuro que lhes ofereça alguma segurança ao nível 
profissional…Cada vez mais os educadores de infância estão sem trabalho, nós ao 
nível dos Agrupamentos temos já bastantes colegas que estão com 10, 12, 15 anos 
de serviço e neste momento estão colocados administrativamente e, portanto, sem 
desempenharem funções lectivas (EAu1). 
Eu penso que sentem muita instabilidade...qualquer um deles sente, mas eles mais, 
porque há colegas (…) contratados há 10, 11, 12 anos... eu não sei se isso pode ser 
considerado um início de carreira, não é? (…) (EAu2). 
B2. Desempenho profissional  
Quanto ao indicador potencialidades de formação para responder aos desafios 
emergentes, encontram-se apenas representações de um dos elementos entrevistados, mas 
que permitem perceber a manifestação de uma imagem bastante positiva sobre a 
formação inicial actualmente promovida. Salientou as possibilidades que, hoje, 
existem para os futuros educadores recorrerem a diferentes fontes de informação e de 
desenvolvimento de novas e diferentes competências. Todavia, também relevou a 
complexidade e maior exigência por parte das crianças e das suas famílias, como pode 
ler-se nas suas afirmações. 
Eu penso que os educadores em início de carreira têm já (…) uma formação diferente 
da que nós tivemos há vinte e tal anos atrás e têm também muitos mais meios para ir 
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buscar informação (…) e têm escolas que encaram a formação de forma totalmente 
diferente e as pessoas também são diferentes agora, não é? 
(…) eu nunca tive estagiários, mas ouço as colegas, que às vezes têm estagiários, 
dizer que por vezes resolvem muito mais facilmente alguns problemas que há anos 
atrás para nós eram mais difíceis.  Por outro lado, também é verdade que se 
deparam com crianças totalmente diferentes das que nós tínhamos há 20 e tal anos 
atrás, não é? Em termos de motivação e isso tudo é mais difícil agora trabalhar 
com eles... é um desafio diferente e os pais também são mais exigentes (EAu2). 
B3. Desenvolvimento da acção educativa  
Quanto aos indicadores integrados na subcategoria desenvolvimento da acção 
educativa apenas se observam referências efectuadas pela representante do Agrupamento 
EAr, referindo que ao nível das metodologias os profissionais com formação mais recente 
estarão mais abertos ao desenvolvimento de práticas apoiadas em perspectivas 
pedagógicas de matriz construtivista. Porém, no que se refere à gestão da motivação 
entende que as dificuldades são comuns, situando-se estas em procurar conhecer as 
crianças e descobrir como ajudá-las a criar gosto em aprender e a aprender. 
C. Estratégias de formação utilizadas para superar as dificuldades  
No âmbito desta categoria foram consideradas as seguintes subcategorias e 
indicadores de análise: 
C1. Actividades de formação  
Inclui dois indicadores: formação ao nível interno e ao nível externo. 
C2. Reuniões institucionais 
Inclui um indicador: Reunião de conselho de docentes. 
C3. Interacção dialógica 
Inclui um indicador: Diálogos informais 
C1. Actividades de formação  
Quanto às actividades de formação promovidas ao nível interno pelos 
Agrupamentos para ajudarem os educadores a superar as dificuldades com que se 
confrontam, observam-se referências de todas as entrevistadas. 
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Os discursos deixam perceber o desenvolvimento de iniciativas diferenciadas de 
formação e permitem também constatar que é nos Agrupamentos de Escolas de maior 
dimensão (em termos de grupo de educadores) e que, simultaneamente, apresentam um 
percurso mais amplo de funcionamento em Agrupamento
9
 (EAu2 e EAmu2), que surgem 
indicadas mais iniciativas de formação.  
A representante do Agrupamento EAu2 indicou terem sido promovidas iniciativas 
de formação, que incidiram sobre modelos curriculares, elaboração de portfolios e 
avaliação das aprendizagens, recorrendo a formadores externos, ligados ao Movimento da 
Escola Moderna, a instituições de ensino superior (ESE de Bragança e Universidade do 
Minho) e a serviços do Ministério da Educação.  
A representante do Agrupamento EAmu2 referiu ter sido promovida formação nos 
domínios da observação e avaliação, incidindo na elaboração de portfolios, com recurso a 
formadores externos e ao nível da expressão musical, recorrendo a um formador do 
próprio Agrupamento.  
As representantes de EAmu1, EAMu3 e EAr referiram terem sido promovidas, 
pelos Agrupamentos em que se integravam, acções de formação no âmbito das 
tecnologias da informação e comunicação, procurando responder a necessidades de 
formação de educadores e professores.  
Por sua vez, a representante de EAu1 referiu não ter sido promovida formação pelo 
Agrupamento em que se integrava, justificando com a falta de recursos para concretizá-
la, embora esse aspecto fosse motivo de preocupação do órgão de gestão. Estes 
argumentos deixam perceber não serem os únicos factores a justificar a falta desse tipo de 
iniciativas, dada a sua maior proximidade com alguns dos recursos aos quais outros 
representantes dos Agrupamentos referem ter recorrido. 
Quanto às actividades de formação desenvolvidas ao nível externo, todos os 
educadores, com excepção da representante de EAr, fazem referência à formação 
promovida pelos centros de formação contínua de professores, deixando perceber a 
existência de relação e de abertura a sugestões, mas acentuando (Eau2 e EAmu3) serem 
                                                 
9
 Referimo-nos aos Agrupamentos EAu2 e EAmu2, situando-se em concelhos em que a experiência de 
constituição em Agrupamento data do ano lectivo 2000/2001, porém, em modalidades diferentes das que se 
observam no período da recolha de dados, integrado alterações que fazem com que não possamos 
contabilizar o período decorrido, desde então, como de funcionamento dos referidos Agrupamentos, tal 
como acontece com outros envolvidos no estudo. 
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limitadas as propostas de formação que, nos últimos anos, têm sido oferecidas aos 
educadores. 
A implicação dos educadores na procura e frequência de formação parece ser 
percepcionada pelas educadoras entrevistadas de forma positiva: 
Normalmente os nossos educadores também são pessoas atentas (…), têm 
consciência de que precisam de fazer formação (…) e vê-se que muitas vezes fazem 
a formação sem a necessidade de créditos, fazem a formação porque têm a 
necessidade de se informar mais nas áreas em que sentem mais dificuldades 
(EAu1). 
(…) as colegas são muito receptivas e têm feito muita formação mesmo sem ser 
exigida (EAmu2). 
C2. Reuniões institucionais  
No que se refere à subcategoria reuniões institucionais foi relevada a utilização das 
reuniões do conselho de docentes como estratégia para debater questões e partilhar 
informações, manifestando (EAu2, EAmu1 e EAmu2), percepções francamente positivas 
sobre os contributos que apresentam para ajudar os educadores a enfrentarem e a 
ultrapassarem dificuldades sentidas: 
(…) há uma reunião mensal (…) do conselho de docentes (…) e sei que os 
documentos de avaliação e reflexão que elas usam (…) são fruto das trocas que 
fazem nessas reuniões, inclusive, elas procuram uma troca de informação com 
outros profissionais de fora, de outros concelhos e de outros distritos, e fazem um 
cruzamento de dados para depois chegarem a uma conclusão numa reunião e 
depois toda a gente usa a mesma documentação (EAu2). 
(…) ao nível da reunião do departamento do pré-escolar há essa preocupação de 
auto-formação e de hetero (…) e realmente… há muito uma partilha, portanto, 
acho que as reuniões são uma mais-valia realmente porque há troca de 
informações, de reflexões, de projectos, faz-se muito essa parceria. 
(…) às vezes são reuniões que se prolongam um bocadinho para além da hora, 
porque há alturas em que se criam momentos de diálogo muito enriquecedores 
(EAmu1). 
Perpassam nestas referências ideias importantes sobre a dimensão formativa e 
supervisiva que as reuniões podem e devem assumir, no quadro de aproveitamento de um 
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C3. Interacção dialógica  
O recurso ao diálogo entre colegas para ultrapassar as dificuldades profissionais 
surge pouco valorizado, observando-se apenas uma referência e pouco precisa, o que 
deixa perceber a pouca importância do ponto de vista (in)formativo que parece ser 
reconhecida aos contextos informais de interacção. 
Bloco III. Articulação curricular/continuidade educativa 
Corroborando a opinião de Vasconcelos (2009c) quando afirma que continuidade 
entre níveis educativos não se entende por uniformidade, mas antes como meio de 
assegurar às crianças o progresso, entendemos recolher informações sobre as dinâmicas 
promovidas pelos Agrupamentos de Escolas para a construção de respostas educativas 
com continuidade e o modo como eram percebidas essas iniciativas. O sistema adoptado 
para análise do conteúdo deste bloco de questões integrou a seguinte categoria: 
A. Processos de articulação e integração curricular 
Diz respeito às acções e relações promovidas em ordem a assegurar o desenvolvimento 
de projectos educativos com continuidade e integra três subcategorias: 
 
A1. Dinâmicas promovidas  
Reporta-se a acções em que se pressupõe aceder a experiências e saberes 
facilitadores da construção de um processo educativo integrado e em continuidade ao 
longo da vida. Inclui quatro indicadores: actividades com as crianças; reuniões de 
articulação curricular; acções de formação e diálogos informais. 
 
A2. Percepções sobre as iniciativas de articulação curricular 
Refere-se ao modo como é entendido o processo de articulação curricular entre os 
diferentes ciclos de ensino, tendo como indicador constrangimentos/factores de 
superação. 
 
A3. Percepções sobre a articulação curricular com as famílias 
Aponta para as estratégias de interacção promovidas com as famílias e inclui dois 
indicadores: percepções positivas e percepções negativas 
A1. Dinâmicas promovidas  
Quanto às actividades educativas todas as representantes dos Agrupamentos 
inquiridas fizeram referência a acções desenvolvidas com as crianças no âmbito de criar 
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oportunidades interacção com outras crianças e adultos integrados em diferentes 
contextos institucionais do Agrupamento.  
Essas actividades são apontadas como ocorrendo segundo duas modalidades, uma 
de articulação horizontal e outra de articulação vertical
10
. A articulação horizontal para 
além do enriquecimento experiencial que, daí, advém para crianças e adultos surge 
também como forma de vencer o isolamento a que, por vezes, alguns contextos pré-
escolares estão votados: 
(…) fazem-se dias de actividades em conjunto (…) e então o que acontece é que 
todos se vão conhecer e vão conhecer outras realidades…, quer dizer são cinco 
os jardins e realiza-se um dia em cada um (…). Penso que são importantes para a 
partilha de experiências ainda mais agora que temos dois jardins-de-infância que 
funcionam em localidades que não têm 1º ciclo. Como lhe digo isto já começou há 
muitos anos e as colegas que vêm de novo têm mantido, até porque também ajuda 
a vencer o isolamento (EAmu1). 
Quando nos constituímos em Agrupamento eu pensei sempre que seria bom porque 
o Agrupamento de Escolas significa exactamente o poderem conhecer-se os 
professores, articularem-se ao nível de trabalho, desenvolverem actividades 
interessantes tendo em vista a questão da continuidade, …portanto à partida 
poderiam desenvolver actividades de conjunto. Na prática tem-se feito algum 
trabalho a esse nível, mas não se tem feito todo o trabalho que, nomeadamente a 
gestão quereria e também os professores gostariam de fazer e porquê? Porque 
existem constrangimentos vários e refiro alguns, nomeadamente (…) as 
dificuldades que existem em transportar os alunos do meio rural para o meio 
urbano para efectivamente se fazerem actividades conjuntas (EAu1). 
 
Esta última referência denota alguma insatisfação face ao conseguido em termos da 
concretização de iniciativas de articulação curricular, para o que parecem apresentar-se 
como principal obstáculo ao seu desenvolvimento as condições de natureza logística. 
Ao nível da articulação vertical, as actividades referidas incidem sobretudo no 
encontro entre pré-escolar e 1º ciclo, sendo apenas citado por um elemento (EAr) a 
interacção com o segundo e terceiro ciclos, processo que pode ser facilitado pela 
contiguidade das instituições e a integração em contexto caracterizado como 
predominantemente rural. 
Este aspecto lembra o alerta apresentado Vasconcelos (2007a) quando a autora 
afirma que as diferenças, organizacionais, curriculares e profissionais que 
                                                 
10
 Entende-se por articulação horizontal quando efectuada entre crianças e adultos do mesmo nível 
educativo, neste caso de educação pré-escolar. Por articulação vertical entende-se quando as interacções 
são estabelecidas com outros níveis educativos. 
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tradicionalmente existem em Portugal, bem como noutros países, poderão “permanecer 
ocultas sob novas regras de associação e gestão escolar” (p. 51-52). 
A falta de desenvolvimento de uma acção articulada de reorganização da rede 
escolar parece ser identificada como uma, entre outras, barreiras ao diálogo e trabalho 
conjunto, tal como nos parece desejável nos discursos dos educadores.  
Entre as barreiras ao desenvolvimento de práticas articuladas encontra-se também a 
falta de proximidade entre as instituições, considerando que, em algumas localidades, não 
se verificou uma acção articulada de reorganização da rede escolar dos jardins-de-
infância e das escolas do primeiro ciclo, levando a que em alguns casos crescesse o 
isolamento: 
(…) quando havia escola de 1º ciclo e jardim-de-infância na mesma localidade, 
isso começava desde logo, desde o primeiro dia de aulas de Setembro. Com a 
reestruturação da rede escolar, as escolas do 1º ciclo deixaram de existir e os 
jardins ficaram de certa forma sozinhos, não quer dizer que não haja contacto, mas 
não é bem a mesma coisa, é quando é possível juntarem-se… (…) Perdeu-se 
alguma coisa, em termos de trabalho em conjunto, que depois acaba por 
influenciar a continuidade, não é? De qualquer forma também se aumentou o 
número de vezes que as crianças dos jardins-de-infância se deslocam (…) à sede 
do Agrupamento ou à escola do 1º ciclo mais próxima (…), em que os jardins mais 
próximos organizam várias actividades em conjunto com o 1º ciclo, nomeadamente 
nos dias mais festivos, digamos, naqueles que envolvem mais a comunidade (…) 
(EAu2). 
 
No que diz respeito ao indicador reuniões de articulação curricular as referências 
deixam transparecer que esses encontros ocorrem sobretudo no momento de transição das 
crianças da educação pré-escolar para o primeiro ciclo e com uma forte incidência na 
partilha de informações sobre o percurso de aprendizagem da criança. Percebe-se ainda 
desses discursos, que essas reuniões são vistas como momentos-chave da articulação, mas 
que apesar dos aspectos positivos que integram podem, na sua opinião, ser melhoradas: 
Depois há reuniões, concretamente entre o pré-escolar e o 1º ciclo que são os picos 
da continuidade, não é? Nomeadamente no final do ano lectivo há uma reunião de 
articulação curricular mesmo, onde os educadores de infância passam aos futuros 
professores do 1º ciclo (…) uma fichinha com alguns itens de avaliação. E passam 
muita mais informação do que a que vai escrita (…) conversam e trocam muitas 
impressões. Vejo os professores do 1º ciclo a tirar bastantes notas (…) e acho que 
isso é muito importante (EAu2). 
(…) uma das coisas que se faz são as reuniões de articulação, não é? Que já se 
fazem há uns anos e tem-se tentado pedir aos colegas e eles próprios mostram que 
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sentem necessidade de tornar essas reuniões mais proveitosas. Portanto têm falado 
das temáticas que mais os preocupam e há sugestões de algumas actividades em 
conjunto (EAmu1). 
 
Outras estratégias promovidas para facilitar a troca de opiniões e conhecer melhor o 
que uns e outros fazem, prende-se com os diálogos informais, que ocorrem em situações 
de convívio, em tempos de recreio, deslocações em conjunto, festas etc. . 
Por sua vez, a representante de EAmu2 sublinha o recurso ao desenvolvimento de 
uma acção onde foi promovida a reflexão, entre educadores e professores, sobre a 
problemática da continuidade educativa, reconhecendo os seus contributos para lançar um 
novo olhar sobre o modo de promover práticas coerentemente articuladas: 
(…) nós sentimos essa necessidade e essa dificuldade [de continuidade educativa] e 
para a colmatar houve uma acção de formação nesse âmbito na sede do 
Agrupamento, onde participaram também os colegas do 1º ciclo. Isso foi um ponto 
de partida e uma motivação, porque as pessoas encontram-se, as pessoas fazem até 
um trabalho em conjunto naquelas escolas onde o espaço físico é próximo do 
jardim...(EAmu2). 
A2. Percepções sobre as iniciativas de articulação curricular 
Quanto ao modo como são percebidas, por educadores e professores, as iniciativas 
de articulação curricular, as opiniões manifestadas pelas entrevistadas deixam perceber 
que as mesmas são encaradas como positivas. Porém, também permitem entender que 
parece ser possível fazer uma melhor caminhada para torná-las efectivas, tal como 
denotam as referências relativas aos constrangimentos/factores de superação: 
(…) tem-se conseguido alguma coisa a esse nível, mas posso dizer-lhe que na 
nossa avaliação externa de escola, na questão da articulação com os outros ciclos 
fomos um pouquinho penalizados, não muito, porque de facto poderemos fazer 
melhor (EAu1). 
(….) a grande preocupação que temos manifestado inclusivamente nos projectos 
educativos do Agrupamento é precisamente a articulação entre ciclos (…) para 
que cada ciclo não seja um ciclo estanque (EAmu3). 
(…) nota-se que há dificuldades quer da parte dos níveis mais avançados, quer da 
parte das educadoras em estabelecer esta interdisciplinaridade (EAr). 
Já começámos a levar os alunos e os docentes a estarem abertos a essa 
necessidade de dar a conhecer o trabalho (EAr). 
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Entre os constrangimentos que se reconhecem são ainda referidas as dificuldades 
em promover o trabalho em equipa, pela falta de proximidade geográfica entre algumas 
instituições. 
A3. Percepções sobre a articulação curricular com as famílias 
Quanto à subcategoria articulação curricular com as famílias, quatro educadoras 
das seis inquiridas manifestaram percepções positivas sobre o modo como decorre a 
articulação, outra (EAmu3) indicou percepções positivas e percepções negativas e a 
restante (EAr) manifestou percepções negativas.  
Quanto ao indicador aspectos positivos, e considerando a globalidade das respostas, 
os discursos integram referências a iniciativas desenvolvidas para (in)formação sobre 
práticas e cuidados a ter em consideração na educação das crianças, a implicação dos pais 
em actividades da instituição pré-escolar e a partilha de informações em reuniões, horário 
de atendimento e telefónico, quando necessário, bem como informações sobre o percurso 
de aprendizagem das crianças. Entre essas percepções destacam-se: 
(…) considero que na idade pré-escolar é quando os pais mais se envolvem na vida 
do jardim-de-infância (…) se calhar por que são cativados de uma forma diferente, 
não é? (…) (EAu2) 
(…) Não é uma troca pontual [de informações] porque tenho evidências comigo de 
que há muitos trabalhos feitos no jardim-de-infância pelos pais, muita leitura feita 
pelos pais, pelos avós, pelos vizinhos, pela comunidade mais velha, pelos irmãos, 
portanto acho que há uma grande colaboração entre a escola e a família, neste caso 
no jardim-de-infância (EAu2). 
 
São [mais exigentes hoje] porque acho que se preocupam mais com a educação dos 
filhos e procuram participar nela, pelo menos aqueles que vão regularmente à 
escola, que falam regularmente com a educadora e que se interessam com estas 
questões da educação dos filhos, ao mesmo tempo exigem... dá impressão que 
ajudam e ajudam de facto, mas também estão a exigir por outro lado (EAu2). 
Um pensamento próximo parece poder ver-se no discurso da representante EAmu2:  
 
(…) hoje há também por parte das famílias mais conhecimento dos conteúdos que se 
desenvolvem, não é? Porque antes era brincar por brincar ou “guardar o menino” 
(EAmu2). 
Têm outro entendimento porque as colegas fazem reuniões com os pais e põem-nos 
ao corrente do que se vai passar ao longo do ano, qual é o projecto, quais são as 
actividades, o porquê... para quê, porquê... tudo é explicitado aos pais e eles 
podem até contribuir na construção do projecto educativo a desenvolver (EAmu2). 
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Neste concelho e nos vários jardins, os pais têm um papel bastante activo, sempre 
que são chamados eles comparecem, têm o horário de atendimento e eles 
preocupam-se... o que nós temos verificado é que nos outros níveis de ensino isso 
depois vai reduzindo... (EAmu2). 
São uns pais muito preocupados…eu acho que são (EAmu2). 
 
As ideias expressas vão ao encontro do afirmado por Marques (1996), quando o 
autor afirma que uma das características comuns a estudos desenvolvidos em três países 
(Portugal, EUA e Grã Bretanha) se refere ”a que colaboração entre as educadores e os 
pais é mais frequente, assume características mais positivas, mais informais e mais 
continuadas” do que nos outros níveis de ensino básico (p.29). Para o facto parece 
contribuir o tipo de “comunicação escola-família”, em que a frequência e formas de 
colaboração entre profissionais e pais se apresentam mais positivas na educação de 
infância do que nos outros níveis de ensino.  
Todavia, os representantes do Agrupamento de EAmu3 e EAr manifestam opiniões 
pouco optimistas da questão, acentuando tratar-se de um processo que deveria merecer 
outro tipo de desenvolvimento. As sugestões decorrem do indicador percepções 
negativas:  
 (…) se fosse ouvida pelas minhas colegas ia ferir susceptibilidades com toda a 
certeza... o que eu sei é que a articulação entre o jardim e a família resume-se, na 
maior parte das vezes, nas festinhas, na festinha de Natal em que se pede aos pais 
que tragam isto ou aquilo, na festa do Carnaval, em que se pede aos pais 
colaboração para fazer uns fatinhos de carnaval, pronto... é assim nestas 
celebrações esporádicas, em ocasiões pontuais em que a educadora pede 
colaboração aos pais. Para mim não é articulação... para mim articular é partilhar 
com o pai, com a mãe aquilo que se faz no jardim em todos os aspectos e acho que 
as educadoras e os educadores ainda estão muito renitentes em abrir a porta do 
jardim aos pais... não digo abrir a porta e “entrem e passam cá o dia!”, pronto.... 
é haver comunicação entre a educadora e os pais (EAmu3). 
(…) algumas vezes pode ser falta de abertura, mas essa falta de abertura deve-se à 
falta de formação... nesse campo, porque se o educador na sua formação 
profissional tiver conhecimento desta realidade, se trabalhar isso melhor, 
logicamente se calhar estará mais desperto depois no dia-a-dia do trabalho e 
estará um bocado mais aberto, mas tem que ser sensibilizado (EAmu3). 
E acrescenta dizendo: 
(…) nesse campo do relacionamento com a família não me lembro de nunca tal ser 
tratado e é uma lacuna muito grande na formação dos educadores, porque um 
educador tem que ter um relacionamento, tem que comunicar com a família... 
muito mesmo … porque (…) a família é uma instituição e o jardim-de-infância é 
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outra, mas não são estanques, deve haver um relacionamento, uma comunicação, 
uma abertura entre os dois em prol do desenvolvimento da criança, 
claro...(EAmu3). 
 
Esta ideia é consonante com um dos aspectos referido por Marques (1996), quando 
o autor afirma que a escassa preparação dos professores para lidarem com projectos deste 
tipo é um padrão comum a estudos desenvolvidos nos EUA, Grã-Bretanha e Portugal. 
Numa linha próxima parecem ir também as opiniões expressas pela representante de EAr: 
Alguns educadores estão, mas outros não [preparados para interacção com os pais] 
porque às vezes ficam incomodados com muita intervenção da família na própria 
sala. 
Agora vai também da capacidade e da competência de cada um saber relacionar-
se, saber comunicar com os pais e ter esta abertura, não só dos pais como também 
do resto da comunidade (…) e poderem ser mobilizados os agentes educativos 
locais para enriquecer as aprendizagens das crianças, não é? Pronto, só que nem 
todas as educadoras ainda estão… (…) sensibilizadas, uma vez que também são 
educadoras de bastante tempo de serviço e que a mudança implica também uma 
certa destabilização daquilo que lhe foi incutido e que foi aprendido, não é? ...e 
nem sempre estão abertas e com vontade de mudar (EAr). 
 
Em síntese, parecem ser de sublinhar as diversas iniciativas de natureza horizontal e 
vertical que, no entender dos representantes dos Agrupamentos inquiridos, têm vindo a 
ser promovidas para facilitar a articulação e continuidade curricular entre educadores, 
professores, crianças e famílias. Importa, porém, considerar que os discursos das 
entrevistadas também deixam perceber que se trata de iniciativas e intervenções ainda 
não suficientemente consolidadas e inseridas no quotidiano da acção educativa dos 
profissionais e instituições em que se integram. Por isso, consideram haver necessidade 
de promover e aprofundar o diálogo e a reflexão em torno dos saberes a promover e das 
estratégias que poderão ajudar as crianças na construção de um percurso de aprendizagem 
integrado e integrador de múltiplos e diversificados contributos. 
Bloco IV. Linhas estratégicas de reconfiguração do perfil de desempenho profissional 
No quarto bloco as questões previstas no guião da entrevista, incidiram sobre os 
saberes básicos a promover na educação pré-escolar e nas competências que, na formação 
dos educadores, deve procurar-se desenvolver para que estejam capacitados para 
favorecer o desenvolvimento desses mesmos saberes  
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O sistema de análise do conteúdo da informação integrou duas categorias: 
A. Saberes Básicos a desenvolver na Educação Pré-escolar 
B. Competência(s) e formação dos futuros educadores 
 
A. Saberes básicos a desenvolver na educação pré-escolar 
 
Ao reflectirmos sobre quais os saberes considerados essenciais no desenvolvimento 
integral e integrado das crianças e a sua plena integração na sociedade como seres 
autónomos, livres e solidários
11
, importa considerar a dimensão pessoal, interpessoal, 
pessoal e contextual desse processo.  
Nesta linha, e tendo em conta o conteúdo do discurso das representantes dos 
Agrupamentos inquiridas, a análise de conteúdo relativo à categoria saberes básicos a 
promover na educação pré-escolar, incluiu quatro subcategorias: 
 
A1. Dimensão pessoal  
Remete para aprendizagens que se prendem com a construção de uma estrutura de 
personalização que permita às crianças tornarem-se progressivamente mais capazes de 
agir, decidir e dominar sentimentos e de se compreender a si próprias e aos outros.  
 
A2. Dimensão interpessoal 
Inclui aprendizagens que se prendem com o conhecimento e a relação a desenvolver 
com os outros. 
 
A3. Dimensão social 
Inclui aprendizagens consideradas essenciais para as crianças melhor poderem 
integrar-se e assumir responsabilidades na construção de uma sociedade que se 
requer justa, solidária e democrática.  
 
A4.Dimensão contextual  
Prende-se com o desenvolvimento de aprendizagens que permitam conhecer e 
compreender o mundo natural e social, no quadro de uma aprendizagem em 
continuidade ao longo da vida e de uma cidadania activa e esclarecida.  
 
Cada uma destas subcategorias inclui um conjunto de indicadores semelhantes aos 
saberes indicados nos questionários dirigidos a educadores e pais e ao quais já se fez 
referência no ponto 2.1.2 do capítulo anterior. 
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 Lei nº5/97, de 10 Fevereiro – Lei-Quadro da Educação Pré-escolar; Despacho 5220/97, de 4 Agosto - 
Orientações Curriculares e Lei nº 49/2005, 30 de Agosto - Segunda Alteração à LBSE. 
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No sentido de melhor obter uma perspectiva global acerca dos saberes indicados 
pelas representantes dos Agrupamentos que colaboraram neste estudo, apresenta-se na 
tabela a seguir apresentada, o resumo das referências observadas em relação a cada uma 
das subcategorias e indicadores utilizados para análise do conteúdo da informação 
relativa a esta questão.  
Assim, e considerando a globalidade dos dados, verifica-se que a subcategoria 
dimensão pessoal é a que inclui um maior índice de referências, seguida da que tem a ver 
com a dimensão interpessoal, na qual surge particularmente relevado o indicador 
aprender a comunicar usando diferentes meios de expressão. Com um índice próximo de 
referências surgem a dimensão social e a dimensão contextual.  
 
Tabela 41. Saberes básicos a promover na educação pré-escolar indicados pelas educadoras membros 
dos Conselhos Executivos dos Agrupamentos de Escolas 
 
Aprendizagens 
Membros do Cons. Exec. de Agrup. de Escolas 
EAu1 EAu2 EAmu1 EAmu2 EAmu3 EAr 
Dimensão pessoal       
• Aprender a desenvolver a autoconfiança  x      
• A aprender a desenvolver a autonomia     x xx 
• Aprender a conhecer-se a si próprio e aos outros   x x   
• Aprender a desenvolver o pensamento crítico x xx x x  xx 
• Aprender a tomar decisões  x x     
• Aprender a tomar iniciativa  x x x x   
• Aprender a ter autocontrolo  x  xx  x 
•  Aprender a resolver problemas   x    xx 
Dimensão interpessoal:       
• Apr. a comunicar usando dif. meios de expressão  xxx xxxx  xx xxx xx 
• Aprender a cooperar  x  x    
• Aprender a conviver  x     x 
Dimensão social        
• Aprender a assumir responsabilidades  xx     x 
• Aprender a respeitar regras sociais  x  x xx  xx 
• Aprender a exercer a cidadania      xx 
Dimensão contextual       
• Aprender a conhecer   x   xx 
• Apr. a compreender o mundo natural e social     x x x 
• Aprender a adaptar-se a situações novas      x 
A1. Dimensão pessoal  
Na subcategoria dimensão pessoal o indicador aprender a desenvolver o 
pensamento crítico foi o mais relevado, sendo referido por todas as entrevistadas, com 
excepção de EAmu3. Acentuam a importância de as crianças aprenderem a interrogar-se 
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e a assumir um pensamento crítico, que lhes permita conhecerem-se melhor a si próprias 
e ao mundo que as rodeia. A valorização deste tipo de saber deixa perceber o 
reconhecimento da importância de as crianças usufruírem de oportunidades educativas 
que lhes permitam aprender a mobilizar e interpretar informação, escolher e intervir com 
base na reflexão: 
As crianças devem aprender a pensar (…) (EAmu2). 
(…) outra é o aprender a reflectir sobre a acção que está a fazer e o aprender a 
avaliar, porque isso vai condicionar de certa forma o comportamento “a 
posteriori”,  porque está a fazer, já está a raciocinar... (EAr). 
Sublinhando a importância de aprender a pensar também Zabala (2002) refere que 
“só quem pensa por si mesmo pode chegar a ser ele mesmo” (p. 56). 
Aprender a ter iniciativa é outro dos indicadores referenciado como importante 
pela maioria dos representantes dos Agrupamentos inquiridos, no sentido de saber 
enfrentar desafios que ajudem as crianças a uma melhor integração e sucesso em 
contextos de crescente incerteza e exigência, como os do mundo de hoje se apresentam: 
(…) aprender a ter iniciativa, pois hoje a sociedade prepara-se para as pessoas 
terem iniciativa, serem empreendedores (…) (EAmu2). 
 
Aprender a ter autocontrolo é um tipo de saber indicado como muito importante 
por três representantes dos Agrupamentos, sustentando a necessidade de domínio pessoal, 
no sentido de saber estar e criar hábitos de trabalho: 
(…) e acho que aprendem uma coisa muito importante que é trabalhar…e incute-
se essa ideia do trabalho, que o trabalho exige esforço (...) (EAmu2). 
 
Esta opinião está em consonância com a ideia também relevada por Vasconcelos 
(2009a) quando, ao indicar a capacidade de autocontrolo como competência básica para 
a inserção no 1º ciclo do ensino básico, sublinha que “a aquisição de hábitos de trabalho 
faz-se predominantemente nestas idades e a criatividade só pode emergir com base numa 
atitude de profunda disciplina interior e, mesmo, exterior” (p. 51). Para as crianças 
ganharem autocontrolo é importante, como sugerem Graves e Strubank (1996), que 
aprendam que “o domínio sobre si próprias provém delas mesmas” (p. 35-36). Por isso, é 
preciso partilhar com elas a responsabilidade do controlo dos seus actos e fazer com que 
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usufruam de um ambiente educativo que lhes permita perceber os princípios em que 
apoiá-los, nos contextos em que se integram. 
Consideradas também importantes, com referência de apenas duas entrevistadas, 
surgem saberes como aprender a desenvolver a autonomia, conhecer-se a si próprios e 
aos outros, aprender a tomar decisões e aprender a resolver problemas e, por último, 
apenas com uma referência aprender a desenvolver a autoconfiança. 
A2. Dimensão interpessoal  
No que se refere à subcategoria dimensão interpessoal, o saber que mereceu 
particular destaque pela maioria das educadoras entrevistadas foi aprender a comunicar 
usando diferentes meios de expressão. Inclui várias referências relacionadas com 
aprendizagens a promover nos domínios da linguagem oral e abordagem à escrita, da 
matemática e das tecnologias da comunicação e informação: 
(…) aprender a comunicar, seja de que forma for, acho que é muito importante 
(EAmu2). 
(…) eu acho que é muito importante começar no pré-escolar a desenvolver aquelas 
aprendizagens básicas a nível da iniciação à escrita e à leitura… que parece que 
toda a gente faz (…) e não será bem assim. Porque o que se faz é ouvir uma 
historinha e ponto final ou fazer um desenho e ponto final... isso para mim não é 
iniciação à leitura nem à escrita, pronto... há projectos interessantes a fazer nessa 
área. (EAmu3).  
(…) na matemática o desenvolvimento do raciocínio, o desenvolvimento lógico da 
criança está muito esquecido... se calhar também por deficiência de formação dos 
educadores... não sei... talvez... mas penso que é muito importante começar na 
educação pré-escolar a desenvolver estas aprendizagens (EAmu3). 
 
No discurso da representante do Agrupamento EAmu3 destaca-se o 
reconhecimento da necessidade saber mobilizar estratégias alternativas às metodologias 
tradicionais para promover aprendizagens em domínios como os da leitura, escrita e 
matemática e o importante papel que nesse processo cabe assumir à formação de 
educadores. Aspecto, que encontra consonância com as preocupações relativas aos níveis 
de sucesso dos alunos portugueses nestes domínios e que, tal como alerta a OCDE (2001, 
2006), é fundamental que a educação de infância contribua para que as crianças possam 
construir “bases sólidas” para uma aprendizagem bem sucedida ao longo da vida.  
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Surgem ainda referidos saberes, embora com reduzida expressão, que se prendem 
com aprender a cooperar e aprender a conviver. 
A3. Dimensão social  
Quanto à subcategoria dimensão social, o saber mais relevado foi aprender a 
respeitar regras sociais. A representante do Agrupamento EAr relembra o papel 
importante de complementaridade da acção da família que, nos tempos actuais, a 
instituição (pré)escolar é solicitada a assumir e que pressupõe o aproveitamento dos 
diferentes tempos e espaços de aprendizagem e convívio para que as crianças possam 
realizar aprendizagens essenciais para a vida e integração social de todos: 
São importantes as regras sociais, mais do que nunca, porque se não formos nós a 
dar, a nível familiar está a ser muito complicado, porque eles cada vez estão menos 
tempo com as crianças e é muito importante... (EAr) 
(…) estou a notar [que], mesmo no intervalo (…), estão sempre tão vigiados que 
(…) acabam por não criar relações em que possam aprender a defender-se, em que 
magoam-se e vamos logo interpelar...nós estamos ali sempre a actuar (…), a 
amenizar a situação, porque eles também precisam de momentos deles, de conflito, 
levá-los a eles próprios saberem gerir esses momentos (…) (EAr). 
 
Foi ainda referida a importância de saberes relacionados com aprender a assumir 
responsabilidades e aprender a exercer a cidadania (EAu1 e de EAr). No que se refere a 
este último indicador a representante do Agrupamento EAr reforça a ideia de que a 
instituição (pré)escolar tem hoje um papel educativo fundamental a assumir no sentido de 
completar ou ajudar a suprir as dificuldades com que algumas famílias se confrontam: 
(…) aprendizagens de respeito mútuo, de partilha, que é uma coisa que não se está 
a ver a nível de casa... e nós temos que fomentar (EAr). 
 
Que preparação as crianças levam? (…) “Caiu, que se levante”...vêem o colega... 
“Então, tu viste o teu colega a magoar-se e não fazes nada?” (EAr). 
 
A respeito desta mesma dimensão Zabala (2002) sugere a formação de um novo 
tipo de cidadão que “tenha como traço essencial ser condutor colectivo que luta pelo 
auto-governo do povo e o exercício de uma democracia plena em todos os âmbitos: 
social, cultural e, especialmente, económico” (p. 54). 
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A4. Dimensão contextual  
No que diz respeito à subcategoria dimensão contextual surgem relevados saberes 
que permitam às crianças tornar-se capazes de compreender o mundo em que se integram 
e de participar na sua gestão e preservação a partir de posicionamentos informados e 
críticos. Um dos indicadores mais destacados diz respeito ao aprender a compreender o 
mundo natural e social, deixando os discursos das entrevistadas perceber diferentes 
percepções sobre o modo como este domínio é promovido na educação pré-escolar: 
(…) [aprender] que todos temos que participar na construção de uma sociedade 
cada vez melhor... Por exemplo, no que concerne à separação dos lixos e de pôr os 
objectos nos contentores específicos, eles começam a ter esse trabalho, a ter essas 
ideias e a desenvolver essas competências, essas atitudes (EAmu2).  
(…) acho que há uma lacuna grande na área das ciências experimentais (...) 
(EAmu3). 
 
Estas afirmações evidenciam o importante papel que a educação pré-escolar pode 
ter na criação de atitudes e conhecimentos essenciais para uma cidadania ambiental 
(Carneiro, 2003) comprometida com o desenvolvimento sustentável, mas também a 
necessária atenção e melhoria das oportunidades para as crianças aprenderem a assumir 
atitudes investigativas e críticas e apropriar-se da linguagem científica. Assim, importa 
considerar que, como defendem Martins et al. (2009): 
Assumindo-se que, em idade pré-escolar, as crianças estão predispostas para a 
aprendizagem de ciências, cabe aos(às) educadores(as) conceber actividades 
promotoras de literacia científica, com vista ao desenvolvimento de cidadãos mais 
competentes nas suas dimensões pessoal, interpessoal, social e profissional
12” (p.15). 
A importância de aprender a conhecer foi também reconhecida, sendo 
particularmente relevada a necessidade de mobilizar estratégias adequadas para procurar 
informação e construir conhecimentos de natureza diversificada. 
Por fim, surge considerado também importante que as crianças usufruam de 
oportunidades de aprender a adaptar-se a novas situações, apontando para a construção 
de um conhecimento de natureza multidimensional, que, no quadro da aprendizagem ao 
                                                 
12
 Os autores retomam aqui o pensamento de Zabala e Arnoud (2007). 
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longo da vida e de uma perspectiva de cidadania activa, ajude a enfrentar e dar resposta 
aos problemas e desafios com que cada qual se confronta ou que vai confrontar-se: 
(…) no mundo concorrencial que temos …e diversificado (…) temos que abranger 
todas as áreas de conteúdo (…) porque as crianças têm que estar, mais do que 
nunca, despertas e alertadas para todas as situações (EAr).  
B. Competência(s) a promover e processos de formação dos futuros educadores 
de infância 
Partindo do pressuposto que “é através da formação de professores que se educam 
as crianças” (Cachapuz, Sá-Chaves & Paixão, 2004, p. 84) e que aos representantes dos 
Agrupamentos de Escolas, pelas funções e tarefas que exercem, é possível obter uma 
visão alargada das competências e das dimensões essenciais na formação dos educadores 
de infância, decidimos inquiri-los em relação a estes domínios. 
Para uma visão mais global das suas opiniões acerca das competências que 
deveriam ser promovidas na formação dos futuros educadores de infância e dimensões a 
ter em conta na organização e desenvolvimento da mesma, apresentam-se, em resumo, as 
referências observadas em cada uma das subcategorias e indicadores que integram o 
sistema de análise da informação obtida em resposta a esta questão. 
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Tabela 42. Caracterização global das opiniões das representantes dos Agrupamentos de Escolas 
sobre as competências a promover e processos de formação dos educadores de infância 
 


















Conhecimento de conteúdo x x  x x  
Conh. pedagógico de conteúdo   x  x  
Conhecimento pedagógico geral   x  x x 
Conh. das Orient.Curric./legislação  x  xx   
Conh.dos fins, obj. e valores educ. x      
Conhecimento dos contextos  x x     




























Organização do ambiente educativo     x x 
Planificação    x  x x 
Observação   x x   x 
Avaliação  x x x   
Supervisão do processo de aprend.  x  xx   
Integração do currículo  x  x x  x 




























Colaboração com todos os 
intervenientes da escola 
 
   xx  
Colaboração na administ./gestão da 
Escola/Agrupamento 
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 Ética profissional  x x     
Reflexão crítica      xx 
Investigação  x  x xx x 















































Articulação teoria-prática    x x  
Diversificação dos contextos de 
iniciação à prática profissional 
 
  x x  
Repensar o processo de supervisão    x   
Preparar para saídas prof. 
Alternativas 
x 
     
Pensar a formação como um 
processo em continuidade 
 
x   x  
 
B1. Conhecimento profissional  
Quanto à subcategoria conhecimento profissional as expectativas sobre as 
competências a promover dividem-se entre os vários indicadores das dimensões que 
integram o conhecimento profissional a desenvolver.  
No que diz respeito ao indicador conhecimento de conteúdo foi considerado 
importante promover o desenvolvimento de saberes ao nível dos vários domínios 
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curriculares (EAu1, Eau2 e Eamu2) e melhorar a formação nos domínios da matemática e 
das ciências (EAmu3): 
 (…) o conhecimento do conteúdo das várias áreas curriculares (…) também é 
extremamente importante e há muitas coisas que aí ainda nos falham (EAu1). 
(...) embora haja na formação disciplinas específicas de matemática, de ciências, 
pronto, eu falo mais nestas porque eu vejo que é onde há uma lacuna muito grande 
nos jardins-de-infância (…) portanto penso que na dimensão do conhecimento 
profissional era essencial aprofundar conhecimentos ao nível dessas áreas... 
(EAmu3). 
 
A ideia expressa pela representante EAmu3 vai na mesma linha da que já tinha 
apresentado em relação aos saberes básicos a desenvolver pelas crianças, deixando 
perceber o reconhecimento de que ninguém pode ajudar a conhecer aquilo que não 
conhece.  
A importância de promover o conhecimento pedagógico geral foi também 
sublinhado pelas entrevistadas (EAmu1, EAmu3 e EAr) assinalando a representante do 
Agrupamento EAmu3 o saber trabalhar segundo as metodologias de projecto. Aspecto, 
que já tinha referido como sendo uma das dificuldades manifestadas pelos educadores. 
Também a representante do Agrupamento EAr destaca a importância de promover o 
desenvolvimento de saberes que ajudem cada um a tornar claras as suas opções 
pedagógicas e, por conseguinte, aceder a uma maior segurança no seu desempenho 
profissional: 
(…) a capacidade de planificar projectos, de organizar e de trabalhar na forma de 
projecto (…) (EAmu3). 
(…) estar segura a nível pedagógico, daquilo que pretende do seu trabalho e o que 
pretende fomentar e desenvolver (EAr). 
 
Embora com menor número de referências, foi salientada a importância de 
promover saberes a nível do conhecimento pedagógico de conteúdo (EAmu1 e EAmu3), 
conhecimento das orientações curriculares/legislação (EAu2 e EAmu2), conhecimento 
dos contextos (EAu1 e EAu2), conhecimento dos fins, objectivos e valores educacionais 
(EAu1) e conhecimento de si próprio (EAu1). Reconhecimento esse, que ilustra a 
importância que deve ser dada às várias dimensões do conhecimento profissional no 
quadro de uma continuada melhoria da qualidade dos currículos de formação.  
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Das afirmações incluídas nestes indicadores, entendemos sublinhar as apresentadas 
no indicador conhecimento de si próprio, no qual é reconhecida a importância de cada um 
se conhecer melhor no sentido de melhor poder investir na sua progressão: 
 (…) eu acho fundamental o conhecimento de si próprio porque muitas vezes temos 
alguma dificuldade em nos conhecermos a nós próprios, em reconhecer as nossas 
capacidades e também as nossas necessidades (…)  (EAu1). 
(…) se nós não nos conhecemos a nós próprios não temos a noção das 
necessidades que temos e é impossível, de facto, nós desenvolvermos um trabalho 
que à partida seja reconhecido como trabalho de qualidade (EAu1). 
B2. Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem  
Entre os indicadores mais referidos na subcategoria desenvolvimento do ensino e da 
aprendizagem surgem os que se referem ao desenvolvimento de saberes que se prendem 
com a integração do currículo, planificação, observação e avaliação.  
No que se refere à integração do currículo foi referida a importância de 
desenvolvimento de competências que facilitem a continuidade educativa, num quadro de 
progressão em continuidade, mas também de forma a mobilizar articuladamente os 
saberes de diferentes áreas curriculares, no sentido do desenvolvimento de um currículo 
integrado (D.L. 241/2001, de 30 de Agosto, ponto III). 
O desenvolvimento de competências no âmbito da organização do ambiente 
educativo foi referido por duas entrevistadas, apontando para uma perspectiva 
construtivista da aprendizagem: 
competências de dinamização do ambiente educativo de forma a promover 
trabalho mais autónomo, trabalho de grupo (…) e levá-las [as crianças] a criarem 
esses hábitos, de certa autonomia (...) (EAr). 
(…) as competências de saber organizar o ambiente educativo, isso é 
importantíssimo… o sucesso do nosso trabalho como educador depende muito da 
forma como nós tivermos o jardim organizado, como é que nós organizamos o dia-
a-dia, os materiais, os espaços, tudo isso (EAmu3). 
No que se refere à planificação e observação, as referências são vagas, mas quanto 
à avaliação surgem especificadas as diferentes tarefas a desempenhar pelo educador 
nesse processo, como seja a de promover a avaliação das aprendizagens realizadas pelas 
crianças e a avaliação do desempenho profissional do próprio educador, tendo em conta 
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as diferentes tarefas em que possa estar envolvido ao nível da escola ou Agrupamento de 
Escolas:  
Ao nível da avaliação, da avaliação das crianças e da própria avaliação de cada 
um, da auto-avaliação e do trabalho em conjunto no Agrupamento (…) (EAmu2). 
 
Surge ainda indicada a importância de promover o desenvolvimento de 
competências que se prendem com a supervisão (Eau2 e EAMU2) e a 
comunicação/relação (EAr).  
No que se refere ao indicador supervisão, observa-se que os diversos papéis que, 
actualmente, os professores/educadores são solicitados a assumir, como por exemplo as 
funções de coordenação, supervisão e avaliação do desempenho profissional docente ou 
do pessoal auxiliar, requerem que a formação atenda a estas novas dimensões da 
intervenção profissional docente, sem esquecer a necessária, e cada vez mais exigente, 
tarefa de supervisão da aprendizagem das crianças:  
(…) [competências] de supervisão para fazer face a diversos desafios que a 
profissão lhes coloca e estou-me a referir aqui, nomeadamente à coordenação dos 
grupos de docentes e da própria avaliação de pessoal docente que é um desafio 
grande (EAu2)  
Penso que a supervisão também tem muita importância, cada vez os jardins e as 
escolas de 1º ciclo serão Centros Escolares, um espaço físico com muitos alunos e 
aí tem que haver alguém que supervisione, não é? (EAmu2 
(…) que esteja ao serviço daquela escola para poder ser a ponte para com os 
órgãos de gestão, é nesse âmbito que eu digo que a supervisão é importante 
(EAmu2). 
 
O conteúdo das referências torna evidente que se perspectivam hoje novos desafios 
para a supervisão colocados pela centralidade da escola, sua autonomização e progressiva 
responsabilização (Alarcão & Roldão, 2009), no sentido de aprofundar as múltiplas 
dimensões que integra.  
B3. Participação na escola e relação com a família/comunidade  
No que se refere à subcategoria participação na escola e relação com a família/ 
comunidade, cinco entrevistadas referiram a importância de promover o desenvolvimento 
de competências no âmbito da interacção com as famílias/comunidade, no sentido dos 
futuros profissionais saberem melhor e poderem sensibilizar, informar e implicar as 
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famílias no desenvolvimento de práticas educativas com continuidade e abrir-se à 
interacção com a comunidade: 
(…) a nível de participação na escola e relação com a comunidade, a tal 
interacção com as famílias de que falámos é muito importante... há que começar a 
trabalhar isso na formação inicial dos educadores (EAmu3). 
(…) competências de interacção com as famílias no sentido de as responsabilizar 
para uma partilha das aprendizagens das crianças, que é para que as crianças 
sintam que há coerência entre o que aprendem em casa e o que aprendem na 
escola, o que se diz em casa e o que se diz na escola, neste caso no jardim de 
Infância (EAu2). 
 (…) a minha preocupação não passa só pelos professores, passa também pelas 
famílias… é importante que esta faça também alguma formação e essa formação 
deve partir da sensibilização que é feita à família, no sentido da continuidade 
educativa e da importância que esta tem. Portanto na formação atender-se a essa 
área (EAu1).  
 
Embora EAmu3 tenha referido não se lembrar se ao nível da sua formação inicial 
fora promovida formação no que se refere ao trabalho a promover no âmbito da 
interacção com as famílias, releva a importância dessa dimensão ser contemplada na 
formação dos futuros educadores de infância. A representante do Agrupamento EAu1 vai 
um pouco mais longe, destacando a importância dos contributos da formação na própria 
formação de pais. É, ainda, de considerar que EAmu1 defende a importância de promover 
o desenvolvimento de competências neste domínio, embora considere que “se tem feito 
um bom trabalho já nesta área”.  
Com referência de um educador entrevistado surge a indicação relativa ao 
desenvolvimento de competências ao nível da colaboração com todos os intervenientes 
da escola (EAmu3). Ideia, que alerta para o facto de que a definição de prioridades e o 
desenvolvimento do plano anual de actividades “não podem ser actividades solitárias”, tal 
como afirmam Bramão e Azevedo (1998, p. 95). Por sua vez, EAmu1 referiu a 
importância de promover o desenvolvimento de competências que facilitem a 
colaboração na administração/gestão da Escola/Agrupamento. 
Considera-se pois importante desenvolver saberes que se tornem facilitadores de 
uma efectiva acção colaborativa, no quadro de procura de coerência entre os discursos 
legislativos e as práticas desenvolvidas. 
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B4. Desenvolvimento profissional  
No que se refere à subcategoria desenvolvimento profissional, quatro entrevistadas 
referiram a importância de promover o desenvolvimento de competências de 
investigação: 
(…) considero que todos os profissionais de educação que devem investir na 
investigação, porque isso é um ponto-chave para o sucesso de tudo quanto faz... 
nada é estanque, estamos sempre em evolução e há tantos meios de que se podem 
socorrer para adquirir novos conhecimentos, novos métodos, novas estratégias. 
(EAu2).  
(…) a nível de pesquisa (…) ser investigativa e criativa porque cada vez o mundo 
está mas desafiador... e cada vez mais obriga as pessoas a estarem actualizadas, a 
procurar sempre informação (EAr). 
 
Reconhecendo a importância do desenvolvimento de competências de investigação, 
a representante do Agrupamento EAmu3 acentua ser um domínio que necessita ser 
melhorado: 
Acho que (…) não são bem trabalhadas as competências de investigação (…) 
(EAmu3). 
 
Neste sentido é relevante a perspectiva que, como vimos no capítulo quatro deste 
estudo, caracteriza a formação nos cursos em funcionamento segundo o designado 
modelo de Bolonha, nos quais a componente investigativa surge relevada e associada à 
prática profissional. 
Foram ainda reconhecidos como importantes, mas com menor número de 
referências, competências relacionadas com a ética profissional (Eau1; EAmu1), a 
reflexão crítica (EAr) e a aprendizagem ao longo da vida (Eamu1 e EAr), reconhecidas 
como fundamentais para que cada um possa continuar a desenvolver a sua 
profissionalidade. 
 
B5. Ajustamento do contexto formativo institucional ao contexto activo profissional 
No que se refere à subcategoria ajustamento do contexto formativo institucional ao 
contexto activo profissional, as entrevistadas referiram alguns aspectos a ter em conta na 
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organização e desenvolvimento da formação dos futuros educadores, no quadro de 
melhoria das respostas profissionais. 
No que se refere ao indicador articulação teoria- prática foi relevado por EAmu2 e 
EAmu3 que a formação inicial deveria criar oportunidades para que os formandos 
pudessem aceder a um melhor conhecimento da realidade com que vão confrontar-se: 
 (…) devia haver mais articulação entre a teoria e a prática. Ser ministrada 
formação que permitisse conhecer várias realidades (…) as pessoas pensam que 
vão ter um grupo de 5 anos, uma salinha e aquilo é tudo maravilhas, não é bem 
assim, há dificuldades que se têm que enfrentar e é nesse âmbito que eu acho que 
deveria haver articulação entre a teoria e a prática (EAmu2). 
 
Esta ideia acentua opiniões próximas das expressas pelos educadores de infância em 
resposta à questão do questionário acerca das dificuldades profissionais sentidas em inicio 
de carreira, enfatizando que, na formação inicial, deveria ser promovida a elaboração de 
expectativas realistas sobre o processo de ensino-aprendizagem e favorecer formas de 
actuação alternativas. Como refere Estrela (2010)
13
 existem vários estudos que dão conta 
das dificuldades sentidas na articulação entre as teorias e as práticas, que no entender da 
autora “elas são, muitas vezes, de natureza didáctica e resultam do desfasamento entre as 
„teorias pedagógicas‟ e uma realidade complexa, provocando insegurança e solidão” (p. 
24). Aspecto que requer, portanto, por parte das instituições de formação o 
desenvolvimento de esforços para uma melhor integração dos saberes de natureza teórica e 
prática. 
Foi também relevada a importância de, no decurso da formação inicial, ser 
promovida a diversificação dos contextos de iniciação à prática profissional (EAmu2 e 
EAmu3) e de repensar o processo de supervisão (EAmu2), bem com a actividade de 
reflexão a ele associada e envolvimento, nesse processo, de diferentes intervenientes, no 
sentido de poderem suscitar, aquilo que Sá-Chaves (2007) denomina como “o efeito das 
perspectivas múltiplas e plurais” (p. 21):  
(…) uma reflexão aprofundada, não são só com os professores da escola, mas com 
intervenientes de outros locais para partilharem, reflectirem em conjunto (EAmu2). 
 
                                                 
13
 A autora retoma aqui o pensamento de Flores (2000). 
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Outras dimensões às quais os processos de formação não podem ficar indiferentes 
dizem respeito a preparar para saídas profissionais, sugerindo a representante de EAu1: 
(…) do trabalho em parceria  que tem vindo a ser desenvolvido  com a Escola 
Superior de Educação no âmbito dos estágios vamos verificando (…) que os alunos 
têm algumas dificuldades em ver como é que irá ser a sua vida no futuro, sobretudo 
ao nível da colocação profissional... e quem sabe fazer alguma preparação (…) em 
termos de saídas profissionais, porque eu penso que os alunos não devem ter só a 
preocupação de encontrar um emprego como há uns anos atrás (…) mas também 
podem ser eles próprios a criá-lo. Penso que neste momento será um pouco por aí, 
pois penso que a formação que é dada aos nossos educadores de infância para 
serem profissionais, até posso dizer exemplares, é suficiente, agora falta essa parte, 
formá-los para que sejam efectivamente capazes de encontrar os meios para ajudá-
los a arranjar o próprio emprego. (…) E as escolas de formação de educadores de 
infância deviam estar também preocupadas com isso (...) (EAu1). 
 
O discurso apresentado deixa perceber que, actualmente, as saídas profissionais 
necessitam ser olhadas num sentido mais amplo do que outrora, podendo os profissionais 
de educação de infância enveredar por projectos de natureza diversa e, por conseguinte, a 
formação ser encaminhada de modo a melhor saberem encontrar e dar respostas às 
necessidades e oportunidades de trabalho emergentes. 
Importa, ainda, como sugere EAmu3 pensar a formação como um processo em 
continuidade: 
… eu acho que a formação do educador não se reporta só aos anos... aos 4 anos 
ou 5 de curso, não é? (... ) continua por toda a vida... e se não houver uma auto-
formação, os educadores acabam por se sentirem limitados e depois cair naquela 
rotina de que falámos no inicio, não é? (EAmu3). 
 
Em síntese, os enunciados apontam no sentido de pensar a formação como uma etapa 
importante, mas não única na construção da profissionalidade, pelo que, enquanto processo 
inacabado (Sá-chaves, 2007) e em constante reconstrução, requer a adopção de uma 
perspectiva formativa de matriz crítica reflexiva, em que a acção supervisiva e a auto-
implicação podem constituir pilares fundamentais para alicerçar a construção das 
competências profissionais essenciais para aceder a um percurso profissional bem 
sucedido, no quadro de uma aprendizagem ao longo da vida. 
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Neste capítulo procedemos a uma interpretação transversal dos resultados 
emergentes da análise da informação recolhida através dos questionários e das 
entrevistas, tendo em conta as questões que orientaram o estudo, bem como o 
quadro teórico e metodológico em que foi sustentado. 
Apresentamos, portanto, uma leitura crítico-reflexiva dos dados, tendo em conta a 
triangulação de diferentes fontes de informação (educadores, pais e 
representantes da educação pré-escolar no conselho executivo de Agrupamentos 
de Escolas), na procura de descodificação de perspectivas que podem apresentar-
se ora próximas ora divergentes. Procuramos, assim, tecer a leitura da globalidade 
dos resultados do estudo sem, contudo, esquecer as partes que o caracterizam. 
Discussão global dos resultados  
Como procurámos discutir no enquadramento teórico do estudo, os problemas e 
desafios com que as sociedades contemporâneas se confrontam alertam para as dimensões 
de complexidade, incerteza e pouca previsibilidade das situações na sua relação com as 
finalidades da educação e com a qualidade da formação profissional dos 
professores/educadores de infância, enquanto meios facilitadores de progresso e de 
desenvolvimento humano. 
Nesse contexto têm vindo a fazer-se sentir, a nível internacional e nacional, a 
necessidade de dar continuidade à reflexão sobre os saberes básicos/competências que os 
cidadãos devem desenvolver para que se tornem capazes de integrar-se, participar activa e 
responsavelmente e ter sucesso em sociedades em constante mudança e cada vez mais 
globalizadas. Neste quadro de mudança e de emergência, também a formação de 
professores/educadores de infância tem vindo a merecer ampla reflexão e desenvolvimento 
conceptual. 
É nessa linha de pensamento que o presente estudo se inscreve e que nele 
procuramos agora proceder a uma leitura cruzada e integrada dos resultados, que nos ajude 
a aprofundar a reflexão, explicitar os saberes básicos a desenvolver na faixa etária pré-
escolar e as competências profissionais a promover na formação dos futuros educadores de 
infância, dando continuidade aos processos dinâmicos que a têm caracterizado.  
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1. Saberes básicos e estratégias para desenvolvê-los 
1.1. Saberes básicos a desenvolver na educação pré-escolar 
Admitindo que as características do mundo actual suscitam a necessidade de saberes 
que favoreçam um tipo formação pessoal e de cidadania bem sucedidas e que a sua 
construção deve ser iniciada o mais cedo possível e, assumindo a educação pré-escolar um 
papel fundador no processo de aprendizagem ao longo da vida, surgiu a primeira questão 
investigativa:  
Quais os saberes a desenvolver na educação pré-escolar para que sejam 
construídas, pelas crianças, as estruturas basilares de uma educação e formação ao 
longo da vida? 
Na procura de resposta para esta questão retomamos os contributos de vários estudos 
e relatórios que, no capítulo dois do estudo se encontram referenciados, de entre os quais 
sublinhamos os saberes básicos/competências propostos por Delors (1996), Cachapuz, Sá-
Chaves e Paixão (2004) e Vasconcelos (2009a, 2009c), bem como os que integram as 
Orientações Curriculares e Metas de Aprendizagem para a educação pré-escolar. A 
proximidade, complementaridade e relevância que essas propostas apresentam deixam 
perceber a importância de proporcionar às crianças a possibilidade de aprender a 
aprender, aprender a exercer a cidadania de forma activa e responsável, comunicar 
adequadamente, resolver problemas, tomar decisões esclarecidas e com base em 
opções pessoais, desenvolver o espírito crítico e actuar com autonomia, autoconfiança 
e autocontrolo. Trata-se, portanto, de saberes não circunscritos a um ou outro domínio 
do saber na sua formatação disciplinar, mas de natureza transversal às áreas 
científicas e que se tornam facilitadores da formação integral e integrada da criança no 
quadro de uma aprendizagem a desenvolver ao longo da vida e de valorização, nesse 
processo, dos diferentes contextos em que cada qual se integra. 
Apontam, portanto, para uma estrutura de saber de natureza multidimensional, 
complexa e integradora dos pilares essenciais, para que cada qual possa implicar-se na 
construção do seu próprio saber, continuar a aprender e exercer a cidadania, na linha de 
uma progressiva autonomia e assunção de responsabilidades em função das respectivas 
possibilidades. 
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Para a compreensão do modo como pode entender-se essa problemática e admitindo 
que no nível educativo pré-escolar a tarefa educativa não é da exclusiva responsabilidade 
da instituição (pré)escolar, sendo esta complementar da acção da família, com quem deve 
estabelecer estreita cooperação (LBSE, 1986, 2005; LQEPE, 1997), procurámos ter em 
conta os contributos não apenas dos educadores de infância, mas também dos pais/família 
das crianças, surgindo neste sentido a questão dois e três, integrando cada uma dois pontos:   
 
 Quais são as representações dos educadores de infância relativamente: 
- Aos saberes básicos?  
- Às estratégias para o seu desenvolvimento? 
 Quais são as representações dos pais relativamente: 
- À acção educativa pré-escolar? 
- Ao seu próprio papel na construção dos saberes básicos a desenvolver pelas 
crianças?  
 
No que se refere ao grupo de educadores, procurámos conhecer também a opinião 
daqueles que integravam o conselho executivo dos Agrupamentos de Escolas, 
considerando que assumiam outro nível de responsabilidades na orientação do processo 
educativo pré-escolar. 
Assim, procuraremos sistematizar a reflexão tendo em conta as várias dimensões 
incluídas nestas questões, começando pela abordagem aos saberes básicos. 
Os resultados relativos às representações dos três grupos de sujeitos que participaram 
no estudo (educadores em exercício, pais e educadores membros dos conselhos executivos) 
permitiram configurar um conjunto alargado de saberes
1
, de entre os quais se sintetizam, 
no quadro 6, os seis mais indicados por cada grupo. 
Embora nem todos enfatizem as mesmas dimensões, a leitura transversal do quadro 
permite constatar a proximidade e a consonância entre cinco dos saberes básicos 
referenciados: aprender a exercer a cidadania, aprender a aprender, aprender a ser, 
aprender a desenvolver o espírito crítico e aprender a comunicar.  
 
                                                 
1
 No capítulo seis relativamente à informação obtida através dos questionários dirigidos aos educadores e aos 
pais e, no capítulo sete, da informação recolhida através da entrevista efectuada aos educadores membros dos 
conselhos executivos. 
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Quadro 6. Saberes básicos a desenvolver na educação pré-escolar: visão transversal dos contributos 
emergentes do estudo 
 Questionários Entrevistas 
Saberes básicos Educadores Pais  Membros dos conselhos 
exec. dos Agrup. Escolas 
Aprender a exercer a 
cidadania 
• Aprender a respeitar 
regras sociais  
• Aprender a cooperar 
• Aprender a assumir 
responsabilidades 
• Aprender a respeitar 
regras sociais 
• Aprender a cooperar  
• Aprender a assumir 
responsabilidades 
 
• Aprender a respeitar 
regras sociais 
Aprender a aprender  
 
• Aprender a conhecer-se a 
si própria e aos outros 
 
• Aprender a conhecer • Aprender a compreender 
o mundo natural e social 
 
Aprender a ser • Aprender a desenvolver a 
autoconfiança 
• Aprender a desenvolver 
a autoconfiança 
• Aprender a ter iniciativa 
• Apr. a ter autocontrolo 
 
Aprender a desenvolver 
o espírito crítico 
• Aprender a desenvolver 
o pensamento crítico 
_ • Aprender a desenvolver 
o pensamento crítico 
 
Aprender a comunicar 
 
_ • Aprender a comunicar • Aprender a comunicar 
usando diferentes meios 
de expressão 
 
Os saberes sobre os quais as opiniões dos diferentes participantes parecem mais 
concordantes, quanto à importância que reveste o seu desenvolvimento na educação pré-
escolar, têm a ver com a prática da cidadania, bem-estar pessoal e emocional e 
aprender a dominar os meios que, a cada criança, permitam desenvolver-se ao longo 
da vida. 
Assim, no que se refere a aprender a exercer a cidadania, a ideia de aprender a 
respeitar regras sociais surge relevada por todos, mas acentuando ainda os educadores e os 
pais a importância do desenvolvimento de saberes, que dizem respeito ao aprender a 
cooperar e assumir responsabilidades, o que deixa perceber a valorização da vertente 
axiológica, de modo a que as crianças se tornem capazes de agir no quadro de uma ética de 
responsabilidade, tolerância e solidariedade, tal como também salienta o estudo 
desenvolvido por Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (2004). Trata-se de um saber que articula 
a dimensão do saber conviver e do saber fazer, em conformidade com os direitos e deveres 
individuais e colectivos e que pressupõe uma aprendizagem pela acção. Ainda a este 
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respeito importa ter em conta que, como Siraj-Blatchford (2004) lembra, “há provas de que 
as crianças que são educadas para assumirem responsabilidades pelas suas próprias acções 
e aprendizagem se tornam alunos eficientes” (p. 11), o que releva a importância dos 
processos de aprendizagem quer na sua conceptualização, quer na sua organização e 
desenvolvimento. 
Outro dos saberes relevados pelos três grupos, é a competência aprender a aprender, 
acentuando a importância nos processos de desenvolvimento humano a possibilidade de 
cada qual se conhecer a si próprio, aprender a conhecer aqueles com quem se 
relaciona e aprender a conhecer o mundo físico e social em que se integra o que, de 
acordo com Morin, Motta e Ciurana (2004), pode ampliar-se à escala de uma visão 
planetária. Trata-se de uma dimensão do saber que pressupõe aprender a mobilizar 
estratégias que permitam recolher, organizar e sistematizar informação (Cachapuz, Sá-
Chaves & Paixão, 2004), deixando perceber a natureza investigativa, que lhe está 
associada. Delors (1996) lembra que o desenvolvimento deste tipo de saber pressupõe 
também exercitar as funções da atenção e da memória como factores estruturantes do 
próprio pensamento. A criação de predisposição para aprender é outra das suas vertentes, 
sublinhando Delors (idem) que “os primeiros anos de educação podem considerar-se bem 
sucedidos se conseguirem transmitir às pessoas a força e as bases que façam com que 
continuem a aprender ao longo de toda a vida …” (p. 80). Daí, que se reconheça, como 
refere Vasconcelos (2009a)
2
, que aprender a aprender constitui uma competência 
fundamental para a inserção positiva das crianças na escolaridade básica obrigatória.  
A valorização desta competência por parte dos educadores confirma a sua opinião 
acerca das finalidades da educação pré-escolar, questão, na qual, também relevam a 
importância da educação pré-escolar para o desenvolvimento de saberes essenciais para a 
aprendizagem ao longo da vida. 
Aprender a ser é um tipo de saber no qual os três grupos fazem convergir ideias que 
têm a ver com o bem-estar social e emocional das crianças e que, de acordo com Hohmann 
e Weikart (1997), podem entender-se como “os alicerces das relações humanas” (p. 65)  
Nelas se inscreve a capacidade de iniciativa, a autoconfiança e o autocontrolo, 
salientando os mesmos autores (idem) que “o desenvolvimento destas capacidades 
                                                 
2
 A autora baseia a sua ideia em Griebel e Niesel (2003) e Folque (2008). 
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encontra-se particularmente facilitado num contexto de aprendizagem que favoreça e 
estimule o desenvolvimento de relações positivas” (p. 65). 
Centrando-nos sobre as aprendizagens essenciais que cada grupo acentuou, importa 
especificar que, enquanto educadores e pais relevam o desenvolvimento da autoconfiança, 
ou seja, o acreditar na capacidade própria para conseguir realizações positivas, as 
representantes dos Agrupamentos destacam a capacidade de iniciativa e o autocontrolo. 
Relevam, neste sentido, não apenas a importância das crianças aprenderem a tomar a 
iniciativa para se envolverem em projectos ou no desempenho de tarefas e saber gerir os 
seus impulsos, interesses e desejos.  
Estamos, portanto, perante saberes fundamentais e estruturantes da capacidade para 
enfrentar as situações complexas do mundo contemporâneo, nas quais a capacidade de 
iniciativa, autocontrolo e autoconfiança são fundamentais para a realização pessoal, social 
escolar e profissional. Como referem Hohmann e Weikart (1997) a autoconfiança “é o 
centro orgulho em si próprio que apoiará as crianças na altura em que surgirem 
dificuldades e conflitos a que estarão inevitavelmente sujeitas durante a vida” (p. 68).  
Também Vasconcelos (2009a) releva a importância que a autoconfiança e o 
autocontrolo representam para que as crianças acedam a uma integração positiva no 1º 
ciclo do Ensino Básico. Como a autora refere (idem), no que se refere à autoconfiança, a 
auto-estima é um elemento fundamental para que as crianças respondam melhor às 
exigências próprias dos processos mais elaborados de aprendizagem e para que possam 
também afirmar-se no grupo de pares. Por isso, como salienta:  
Criar situações para que a criança ganhe autoconfiança, se descubra a si própria 
como capaz de exercer o seu poder sobre as coisas e os objectos, e, mesmo, as 
situações, de modo a modificá-las, é uma forma de intervir precocemente e de ajudar 
as crianças que, eventualmente, revelem maiores dificuldades (p. 51). 
Por sua vez, Hohmann e Weikart (idem) lembram que a autoconfiança “desenvolve-
se quando as crianças vivem em contextos que as apoiam, desenvolvendo as suas 
capacidades e interesses e dando-lhes oportunidades para experimentar sucesso” (p. 68-
69). A capacidade de autocontrolo é também fundamental para fazer face à frustração, para 
manter interacções positivas e para gerir interesses na concretização das tarefas, sendo por 
isso fundamental para que as crianças se sintam aceites e integradas no grupo e se revelem 
capazes de concretizar tarefas.  
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No que se refere à dimensão desenvolvimento do pensamento crítico verifica-se que 
os educadores lhe atribuem maior relevo do que os pais, destacando a importância de fazer 
a criança a aprender a pensar e a emitir juízos críticos, saberes que hoje assumem 
particular acuidade para que cada qual se torne capaz de pensar de forma autónoma e 
esclarecida.  
Quanto à dimensão aprender a comunicar e, não sendo este um tipo de saber que 
tenha sido valorizado de modo a integrar os seis primeiros pelo grupo de educadores, 
destacamos a ênfase que este grupo atribuiu ao aprender a cooperar, podendo inferir-se 
que aprender a cooperar pressupõe o desenvolvimento de aprendizagens relacionadas com 
a comunicação, uma vez que, dificilmente alguém poderá cooperar com outrem sem saber 
comunicar adequadamente com ele. Neste mesmo sentido destaca-se, ainda, o relevo que 
os representantes dos Agrupamentos colocam em domínios que se prendem com a 
comunicação oral, a abordagem à leitura, escrita, matemática e às tecnologias da 
informação. 
Concluindo, os participantes reconhecem à educação pré-escolar um papel 
fundamental na construção de saberes considerados essenciais para as crianças 
poderem compreender, pensar, relacionar-se e agir de forma activa, crítica e 
responsável na realidade em que se integram (ou podem vir a integrar-se) e cooperar 
na sua transformação.  
1.2. Estratégias para o desenvolvimento dos saberes básicos 
 
Quanto às estratégias para o desenvolvimento dos saberes básicos, os resultados 
apontam para a valorização de princípios educativos que tendem para uma perspectiva 
curricular de matriz socioconstrutivista e ecológica, indo ao encontro do definido nas 
Orientações Curriculares e no Perfil de desempenho profissional do educador de infância. 
Essa apreciação situou-se, contudo, em relação a algumas estratégias, apenas a um nível 
médio de concordância, deixando perceber que outras práticas se alicerçam, ainda, em 
perspectivas de cariz mais tradicionalista. 
No que se refere à organização do espaço educativo as estratégias percepcionadas 
pelos educadores como mais positivas dizem respeito à utilização de instrumentos de 
registo para ajudar as crianças a auto-regularem a sua acção, à inclusão de áreas bem 
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definidas para encorajar as crianças a fazer escolhas e à possibilidade de disporem de 
materiais em quantidade e variedade suficientes para facilitar a expressão das crianças. 
Trata-se de estratégias que, do ponto de vista da construção dos saberes básicos, podem 
entender-se como facilitadoras da criação de oportunidades para as crianças 
aprenderem a auto-controlar os seus comportamentos e atitudes, poderem fazer 
escolhas, tomar decisões e tomar a iniciativa para a realização de actividades. Porém, 
no que se refere à valorização da diversidade sociocultural dos materiais, os resultados 
deixam perceber que são práticas menos promovidas, confirmando a necessidade de 
investir nesta dimensão da formação, de modo a favorecer, tal como sugere o Conselho da 
Europa (2008), o “diálogo intercultural”. 
Quanto às estratégias de planificação e avaliação os resultados evidenciam a 
importância da implicação das crianças sobre o seu próprio processo de aprendizagem 
e desenvolvimento, relevando o conhecimento de si próprio e o percurso de aprendizagem 
de cada criança. Todavia, ao nível da concepção dos planos de acção, a implicação das 
crianças surge menos valorizada, deixando perceber a necessidade de valorizar este tipo de 
práticas, no sentido de ajudar as crianças a anteciparem o que vão fazer e como, num 
processo curricular que vai no sentido das dinâmicas valorizadas pelos modelos 
pedagógicos de matriz socioconstrutivista, tais como o Modelo da Escola Moderna, 
Modelo High Scope e Reggio Emília aos quais fizemos referência anteriormente.  
Por sua vez, merece relevo a concordância manifestada pelos educadores em torno 
do projecto educativo de escola/agrupamento, enquanto meio facilitador do 
envolvimento da comunidade educativa em torno de finalidades comuns, numa 
perspectiva educativa integradora, que urge estimular e desenvolver. Perspectiva que vai 
mais além da ideia de “projecto por decreto” (Barroso, 1992), mas não deixando de ter em 
conta que, como alertam Alarcão e Tavares (2003), estamos a falar de um documento e 
que, no quadro de uma escola reflexiva, é importante que este se apresente “revelador de 
um pensamento sistémico baseado no confronto de ideias e no diálogo construtivo que 
dinamiza e consolida as comunidades” (p. 136). 
  
É na procura de melhor compreensão do modo como este processo se apresenta que 
procurámos, através da entrevista, recolher informação da parte dos educadores membros 
do conselho executivo dos Agrupamentos acerca das estratégias desenvolvidas para 
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promover a articulação curricular e, naturalmente, a continuidade educativa. Os resultados 
evidenciam limitações no desenvolvimento desse processo, para o que parecem 
concorrer vários factores, entre os quais a falta de tempos e espaços de encontro e as 
reuniões de articulação curricular se centrarem, essencialmente, na troca de algumas 
informações ou, como refere a representante de um dos Agrupamentos (EAmu3), em “os 
educadores passarem o testemunho” aos professores do 1º ciclo sobre as evidências das 
aprendizagens realizadas pelas crianças.  
Quanto às estratégias de acção e relação educativa, e à semelhança das ideias 
expressas anteriormente, a maioria das estratégias analisadas são perspectivadas numa 
linha de intervenção sustentada em princípios de matriz socioconstrutivista e 
ecológica, relevando o desenvolvimento de práticas promotoras do exercício da 
cidadania e de interacção entre diferentes intervenientes, no sentido de acção com e 
em continuidade. Contudo, deixam também perceber, por um nível médio de 
concordância, a existência de práticas de cariz mais tradicionalista, tais como a centração 
no adulto de algumas decisões e o recurso a “fichas de trabalho” que, com frequência, se 
encontram disponíveis no mercado e são adquiridas pelos pais, como uma mãe deixa 
entender na resposta a uma questão
3
. Subentende-se assim, alguma persistência de 
práticas próprias de cultura pedagógica tradicional e de cariz uniformizador. 
 
No que se refere ao processo de interacção com os pais/família as estratégias sobre 
as quais os educadores manifestam uma atitude mais positiva dizem respeito à partilha 
das finalidades educacionais e à necessidade de dar continuidade às aprendizagens 
realizadas pelas crianças. Neste sentido é importante retomar o pensamento de 
Bronfenbrenner (2005), quando o autor salienta a influência e importância que os 
contextos próximos em que a criança se integra representam na qualidade da sua 
aprendizagem e do seu desenvolvimento.  
É neste quadro que se tornam evidentes as vantagens de uma comunicação franca e 
regular, no sentido de partilha de responsabilidades e apoio mútuo, procurando e 
reforçando os necessários suportes a um percurso formativo bem sucedido.  
                                                 
3
 Referimo-nos à justificação apresentada por M1234 sobre o modo como conhecia o que a criança aprendia 
e fazia na educação pré-escolar, referindo (…) sei que ele brinca e faz números e letras num caderno e 
livro de actividades que foram pagos pelos pais, como foi solicitado pela educadora. 
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Os resultados evidenciam, ainda, a concordância entre os educadores em relação à 
organização do espaço educativo, ao processo de planificação e avaliação da acção 
educativa e interacção com as famílias. No que se refere à acção e relação educativa, os 
educadores mais experientes manifestam opiniões que tendem para perspectivas mais 
centradas na acção das crianças. 
Em síntese, e de um modo geral, os educadores de infância entendem as estratégias 
educativas promovidas em contexto pré-escolar numa linha de desenvolvimento dos 
saberes considerados básicos, pautada por princípios de matriz socioconstrutivista e 
ecológica. Integram, todavia, ainda algumas indefinições quanto a outras práticas de cariz 
mais tradicional e menos consentâneo com o desenvolvimento dessas mesmas 
aprendizagens. Deixam, portanto, perceber a necessidade de desenvolver esforços no 
sentido de melhorar as práticas educativas e as representações sobre as mesmas, 
tendo em vista, numa perspectiva transformadora, torná-las oportunidades mais 
ricas de aprendizagem e coerentemente orientadas para o desenvolvimento de saberes 
considerados essenciais para a todos. Processo, ao qual a formação inicial não pode, nem 
deve, ficar indiferente. 
 1.3. Papel dos pais/família na construção do saberes básicos a desenvolver pelas crianças 
Considerando, então, que o processo educativo pré-escolar deve ser desenvolvido em 
articulação com os pais/família, importa ter em conta o papel que a participação dos pais 
assume nesse processo. 
Como vimos no capítulo três, a família constitui o ambiente privilegiado para 
proporcionar à criança o desenvolvimento dos saberes considerados básicos. Todavia, 
como alerta Bronfenbrenner (1979, 2005), o modo como esse ambiente se apresenta pode 
tornar-se mais ou menos facilitador dos processos de desenvolvimento e, por vezes, até 
mesmo inibidor desse processo. 
Assim, e no que se refere às representações manifestadas pelos pais sobre o seu 
próprio papel no desenvolvimento dos saberes básicos das crianças, os resultados 
evidenciam que a maioria dos pais apresenta uma visão favorável à criação de um 
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ambiente educativo familiar apoiante
4
 do desenvolvimento desses saberes. A 
valorização que atribuem às diferentes estratégias propostas para análise permite 
considerar o desenvolvimento de experiências facilitadoras do desenvolvimento de 
autoconfiança, cidadania, nas suas diferentes dimensões como aprender a ser solidário, 
respeitar regras sociais e conviver democraticamente com os outros, mas também a 
promover a iniciativa, reflectir sobre o que se observa e faz e a resolver problemas.  
Todavia, os resultados também deixam perceber representações que sugerem 
algumas reservas em relação ao apoiar a criança na tomada de decisões e na escolha 
de opções, bem como no que se refere ao aprender a mobilizar os recursos, que lhe 
permitam encontrar resposta para os seus “não saberes”. 
Deixam, assim, entender a necessidade de valorizar as potencialidades que cada 
contexto apresenta, pois, como refere Abreu-Lima (2005), prestar de atenção e saber gerir 
o contexto ecológico mais geral para reforçar a aprendizagem e socialização das crianças 
pode considerar-se um elemento a ter em conta na qualidade do ambiente familiar.  
Os resultados permitem ainda verificar que existem diferenças quanto ao modo de 
entender as estratégias que utilizam a nível do acompanhamento da acção educativa pré-
escolar, da relação educativa com a criança e do modo como se processa a organização do 
ambiente educativo, em função das suas características pessoais e contextuais, tais como a 
idade, habilitações académicas e contexto sociogeográfico em que se integram.  
Verifica-se que os pais que apresentam representações mais positivas quanto às 
estratégias apreciadas, e que tem a ver com o acompanhamento da acção educativa, a 
relação com a criança e a organização do ambiente educativo, são os que possuem 
habilitações académicas de nível mais elevado, que vivem em contexto urbano e de 
idade intermédia, entre os 28 e 40 anos. 
Importa não ignorar que alguns destes factores se encontram interligados, como é o 
facto de os pais de contextos rurais apresentarem habilitações académicas mais baixas por 
comparação com os de contexto urbano. 
                                                 
4
 A expressão “ambiente apoiante” é utilizada por Hohmann (1996) em relação ao ambiente pré-escolar, mas 
que nos parece poder transpor para o contexto familiar. Segundo o autor um ambiente apoiante integra uma 
abordagem que proporciona a criação de um ambiente coerente e equilibrado no qual se favorece a 
concretização de “experiências que apoiam o desenvolvimento das capacidades de confiança, autonomia, 
iniciativa, empatia e auto-estima das crianças” (p.21). 
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Nesta linha de pensamento, importa lembrar Salgado et al. (2010) que, retomando os 
resultados de vários estudos, sublinham os benefícios que podem advir para as crianças de 
mais elevada formação académica dos seus pais. 
1.4. Interacção instituição pré-escolar e pais/família: estratégias para uma acção 
educativa integradora 
Considerando que a cooperação entre a escola e a família requerem a compreensão e 
construção de modos possíveis de interacção, procurámos sistematizar algumas ideias 
sobre os resultados obtidos acerca do processo de cooperação, meios de interacção 
utilizados e conteúdos abordados. No sentido de um melhor compreensão desse processo 
teremos ainda em conta os resultados relativos aos conteúdos e meios de interacção, cujas 
abordagem e utilização se presume deverem ser incentivadas. 
No que se refere a cooperação solicitada pela instituição pré-escolar aos pais são de 
destacar os diferentes entendimentos que educadores e pais parecem ter acerca desse 
processo, apresentando os pais uma opinião menos favorável. 
Representação, que permite subentender a necessidade de melhorar esse processo e 
que pode passar, entre outras iniciativas, pela reflexão em conjunto sobre a percepção que 
sobre ele cada grupo apresenta, pois, em resposta a outra questão, os educadores deixam 
perceber estar razoavelmente satisfeitos com a forma como o mesmo decorre. Por outro 
lado, é fundamental que essa mudança de olhar sobre o processo de cooperação com os 
pais das crianças seja feita por todos os educadores, independentemente da rede em que 
trabalham e do tempo de serviço, pois os resultados permitem verificar não haver 
diferenças significativas nos seus modos de percepcionar esse processo. 
No que se refere aos meios de interacção utilizados, os resultados tornam evidente 
que educadores e pais consideraram importante o recurso a diferentes meios de 
interacção para comunicação e partilha de informação entre a instituição pré-escolar 
e as famílias, atribuindo maior valorização ao portfolio e à exposição dos trabalhos das 
crianças. Outro meio bastante valorizado pelos dois grupos diz respeito às reuniões, 
deixando perceber a opção por meios em que podem ser observados ou recolhidas 
informações pelos pais sobre as aprendizagens e actividades promovidas ou a promover na 
instituição. A formação através de seminários ou palestras, onde poderiam ser partilhadas 
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e discutidas formas de pensar e agir, surgem pouco valorizadas por ambos os grupos o que 
subentende uma baixa utilização.  
Por outro lado, o nível médio de importância reconhecido pelos dois grupos aos 
trabalhos produzidos pela criança no contexto familiar permite pensar a comunicação e a 
valorização de partilha de (in)formação estarem, neste caso, a ocorrer mais na direcção 
escola-casa e não tanto numa relação bidireccional. Perspectiva, reforçada pelo baixo 
índice de valorização manifestado por pais e educadores em relação à frequência de 
solicitação de cooperação, como acima foi referido.  
É, no entanto, de salientar um dado que se nos apresentou como novo e que tem a ver 
com o facto de se verificarem diferenças entre os educadores em relação à relevância 
atribuída aos trabalhos levados de casa para a instituição pré-escolar, deixando perceber 
que esta estratégia é mais valorizada pelos educadores que têm menos tempo de serviço e 
que, como temos vindo a referir, se encontram integrados na rede privada.  
Um resultado semelhante surgiu em relação à utilização do quadro de informações, o 
que (e, considerando que as duas características indicadas sugerem que são os educadores 
de formação mais recente a valorizar mais este tipo de recursos), nos leva a admitir que os 
cursos de formação inicial mais recente possam estar a suscitar um novo e diferente 
olhar sobre esta dimensão.  
É também de considerar que a posse de habilitações académicas superiores evidencia 
uma maior proximidade das representações do grupo de pais com o grupo de educadores. 
Aspecto, que corrobora a ideia defendida por Salgado et al. (2010)
5
 segundo a qual a 
educação dos pais influencia diversas dimensões do envolvimento familiar no 
desenvolvimento do processo escolar da criança. 
Importa nesse processo não descurar a diversidade de necessidades e potencialidades 
com que pode apresentar-se cada família e não perder de vista as grandes potencialidades 
(in)formativas que representam e que devem ser valorizadas para construir respostas 
educativas de qualidade, pois como alerta Bairrão (2005), os estudos desenvolvidos no 
nosso país dão conta da necessidade de elevar a qualidade oferecida pelas estruturas de 
educação pré-escolar. Ou, ainda, como também relembra o autor (idem), que “a família 
                                                 
5
Os autores do relatório retomam aqui os resultados do estudo de Kohl, Lengua e MacMahon (2000) e 
sublinham que os efeitos se fazem sentir a vários níveis, como: no contacto entre pais e professor; no 
envolvimento dos pais na escola; na percepção que o professor possui do valor atribuído à educação por parte 
dos pais e no envolvimento parental em casa (Salgado et al. 2010, p. 90) 
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continua (…) a ser a estrutura que mais influencia os resultados desenvolvimentais 
das crianças” (p. 9).  
No que se refere às experiências de interacção com os pais/família os resultados, 
relativos aos educadores, mostram que as festas e visitas de estudo são a estratégia mais 
utilizada para estabelecer interacções. Porém, em relação a esta questão os representantes 
dos Agrupamentos manifestaram opiniões não consensuais. Quatro das seis entrevistadas 
acentuaram o desenvolvimento de outro tipo de práticas, nomeadamente as que se prendem 
com o envolvimento das famílias na dinamização de algumas actividades na instituição. 
Por sua vez, as outras duas manifestaram percepções negativas sobre o modo como 
decorria o processo de interacção, acentuando uma delas que este se limitava muito à 
realização de festas, indo ao encontro dos resultados apresentados pelo grupo de 
educadores.  
Em síntese, parece que o trabalho a desenvolver com as famílias apesar da 
diversidade de experiências que vão sendo feitas, pode ser melhorado devendo ser-lhe 
dada mais atenção ao nível da formação inicial e contínua.  
No que se refere ao(s) conteúdo(s) abordados entre educadores e pais, os resultados 
recolhidos através do grupo de pais relevam que estes incidem essencialmente sobre o 
comportamento e atitudes das crianças, os seus progressos ou dificuldades, actividades 
educativas, problemas de saúde das crianças e saberes a desenvolver pela criança. 
Embora com resultados francamente positivos, importa não esquecer que surge também a 
indicação de que a abordagem de alguns conteúdos pode ser melhorada, tal como os 
saberes básicos, as normas de funcionamento da instituição pré-escolar e as rotina diária 
experienciada pelas crianças. Considerando a importância que estes conteúdos revestem 
para que possam promover-se práticas coerentemente articuladas para apoiar a caminhada 
formativa das crianças, importa prestar atenção às abordagens (formais e informais) 
que se efectuam com os pais.  
Considerando os conteúdos que, no entender dos pais, deveriam ser mais 
abordados, os resultados permitem verificar que os seus interesses incidem 
preferencialmente sobre os progressos ou dificuldades da criança, os comportamentos e 
atitudes da criança e as actividades educativas. Porém, muitos outros temas são 
apontados, embora com mais baixa expressão, permitindo contudo perceber a necessidade 
dos educadores saberem escutar e identificar quais os assuntos que, efectivamente, é 
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fundamental abordar. Importa ainda equacionar quais serão as estratégias de aprendizagem 
mais oportunas para promover a abordagem dos mesmos. 
Tendo sido os pais também inquiridos sobre o tipo de meios de interacção que 
deveriam ser mais utilizados, os resultados evidenciaram claramente que a maior 
preferência incidiu sobre as reuniões.  
Assim, e considerando que educadores e pais manifestaram opiniões próximas 
acerca da importância deste meio de interacção, podemos concluir que seria muito 
enriquecedor, em termos curriculares, repensar a frequência com que as mesmas são 
desenvolvidas e o(s) conteúdo(s) nelas abordados. Neste sentido, confirmamos o parecer 
de Malaguzi (1999), dando o exemplo do realizado no âmbito do projecto Reggio Emília, 
quando afirma que parece ser importante que possam ser pensadas diferentes modalidades 
de reunião, incluindo umas mais restritas outras mais alargadas, mas que se tornem todas 
potenciadoras da criação de oportunidades de (in)formação e de desenvolvimento de todos.  
Outro meio de interacção reconhecido como importante diz respeito ao portfolio. 
Isto, porque se, por um lado, foi classificado por educadores e pais como sendo um meio 
de interacção muito importante e, apenas, um pequeno número de pais o ter indicado como 
devendo ser alargada a sua utilização, a verdade é que foi muito reduzido o número de pais 
que o referiu como meio de conhecimento do que a criança aprende e faz na educação pré-
escolar
6
. Por outro lado, algumas das poucas referências apresentadas deixam perceber 
algum desagrado com o facto de só o “verem” ou terem acesso a ele no final do ano 
lectivo. É de considerar que os pais também podem ser encorajados a colaborar na 
organização do portfolio. Estes, como afirmam Oliveira-Formosinho e Parente (2005) 
podem, por exemplo, “ser convidados a mandar fotografias da família, a enviar descrições 
das responsabilidades da criança em casa, amostras de trabalhos realizados em casa, outras 
observações que considerem pertinentes” (p. 38). 
Assim, pode concluir-se que importa não apenas alargar os meios de interacção, mas 
também e, sobretudo, investir na qualidade do seu uso, tornando-os geradores de 
modos alternativos de comunicação, relação e cooperação, no quadro de partilha de 
responsabilidades e de direitos a um contínuo acompanhamento do trajecto formativo 
                                                 
6
 Na análise da informação relativa a essa questão (9.7 do questionário pais) as poucas unidades de registo 
observadas encontram-se integradas no indicador observação dos trabalhos realizados pelas crianças. 
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e experiencial das crianças e de modo a melhor poder proporcionar-lhes as alavancas 
essenciais para a sua progressão e realização pessoal. 
 
Quanto aos resultados sobre a questão que dizia respeito à caracterização do 
conhecimento possuído pelos pais sobre o que crianças aprendem e fazem na 
educação pré-escolar, verificámos que, à semelhança do observado em outros estudos, a 
criança constitui a principal fonte de informação. Sendo importante o recurso a essa 
estratégia para um contínuo incentivo, valorização e acompanhamento quotidiano das 
experiências e aprendizagens realizadas pela criança, importa que os pais tenham acesso 
regular a informação sobre os projectos e actividades do grupo e instituição, que 
possam participar neles, directa ou indirectamente, para melhor poderem 
compreender o que se faz e porquê, o que se aprende, como se aprende e com que 
finalidades. Talvez assim possa caminhar-se em direcção a práticas educativas integradas 
e integradoras dos contributos de todos. 
Por outro lado, e tendo em conta que o diálogo com os profissionais foi o segundo 
meio mais valorizado pelos pais para obter esse conhecimento, são de ter também em conta 
os constrangimentos indicados a nível da conjugação de horários para que o mesmo possa 
ocorrer com o(a) educador(a) do filho(a). Daí, que devam ser (re)pensadas as 
oportunidades de interacção educadores e pais, podendo entendê-la como integrando 
modalidades de tipo não standart (Sá-Chaves, 2007) no sentido de melhor responder e 
corresponder às especificidades de cada contexto e situação. 
Assim, e como os resultados também deixam perceber, é importante não ser 
descurada a regularidade do contacto entre educadores e pais, tendo-se observado que os 
pais que contactam com maior regularidade com o educador de infância do filho são 
também aqueles que dizem conhecer melhor o que ele(a) faz e aprende na educação 
pré-escolar.  
Sendo importante incentivar a comunicação e reflexão partilhada de informação entre 
pais, educadores e demais profissionais implicados no processo socioeducativo das 
crianças e na gestão das instituições, importa que sejam procurados tempos e espaços para 
promover esses processos e que sejam criadas predisposições e mobilizados saberes para 
melhor promovê-las. Importa por isso criar ambientes relacionais capazes de promover 
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o desenvolvimento de culturas colaborativas e interventivas, dentro dos níveis de 
responsabilidade que a cada membro cabe assumir.  
2. Formação e competências profissionais dos educadores de infância 
2.1. Formação e actividade profissional  
Partindo do pressuposto que para promover práticas de facilitadoras de melhores 
oportunidades de aprendizagem é preciso agir ao nível da formação, procurámos compreender 
como esse processo era percebido pelos participantes. Assim, outra questão que surgiu foi:  
 Quais são as representações dos educadores de infância relativamente aos 
contributos/limitações da formação inicial para o seu desempenho 
profissional? 
Os resultados permitiram verificar que os educadores entendiam como positivos os 
contributos do seu curso de formação inicial para o desenvolvimento da maioria das 
competências requeridas pelo desempenho profissional. Porém, no que diz respeito à 
capacidade de resolução de problemas em situações novas e não previsíveis e à 
articulação e interacção com as famílias e comunidade situaram esses contributos apenas 
num nível médio de relevância. 
Assim, as consequências que esse processo transporta para o exercício da actividade 
docente, bem como o consenso que hoje existe acerca da articulação com as famílias, como 
vimos no quadro teórico e o estudo empírico parece confirmar, pode entender-se que os 
resultados relevam a necessidade desenvolver esforços para melhorar a formação 
nesses domínios. 
No que se refere ao aprender a enfrentar situações novas e não previsíveis retomamos 
o pensamento de Schön (1992), alertando o autor para a falta de conexão entre a ideia de 
conhecimento profissional que predomina nas escolas de formação inicial e as 
competências que a realidade profissional exige, pela complexidade, instabilidade, 
incerteza e dilemas éticos com que as situações sempre se apresentam. Estas dimensões 
surgem também sublinhadas na informação apresentada pelos educadores e suas 
representantes nos Agrupamentos de Escolas, quando referem as dificuldades sentidas no 
decurso da actividade profissional, como vimos na análise desses dados nos dois capítulos 
anteriores.  
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No que diz respeito à formação acerca do trabalho a desenvolver com as famílias e 
comunidade, quer os dados provenientes dos questionários quer das entrevistas, indicam 
ter sido uma área pouco contemplada ao nível da formação inicial e contínua. Porém, e 
curiosamente, não é das áreas em que os educadores e membros dos conselhos executivos 
refiram mais dificuldades, podendo entender-se que as competências requeridas para o 
desempenho desse tipo de tarefas possam ser promovidas a partir dos contributos de 
outro tipo de contextos ou processos formativos. 
No sentido de aprofundar esta questão, procedemos à discussão sobre as dificuldades 
profissionais indicadas pelos educadores e representantes dos Agrupamentos. Os 
resultados permitem verificar que, quer no entender dos educadores, quer dos seus 
representantes nos órgãos de gestão e administração dos Agrupamentos, as dificuldades se 
centram por ordem decrescente de preocupação em torno do desempenho profissional, das 
condições do exercício da actividade profissional, do desenvolvimento da acção educativa 
e, por último, ao nível da participação na escola e relação coma as famílias. Permitem 
ainda verificar algumas diferenças entre os educadores quanto ao modo de entender as 
dificuldades relacionadas com o exercício da actividade profissional e da participação na 
escola e relação com as famílias, sendo as primeiras mais acentuadas pelas educadoras da 
rede pública e as segundas pelos educadores da rede privada, sendo estas particularmente 
sublinhadas pelos educadores mais novos e, por conseguinte, menos experientes. 
 
No que se refere às dificuldades em início da carreira as preocupações manifestadas 
integram um rumo diferente. A maior incidência centra-se em torno das condições de 
exercício da actividade profissional, merecendo no caso das entrevistas particular relevo a 
falta de vagas na rede pública, seguindo-se as que se prendem com a acção educativa e 
com o desempenho profissional. Por sua vez, os resultados relativos aos questionários 
apontam ainda para outros dois factores que se prendem com a falta de formação e 
experiência profissional e de um quadro de referência da educação pré-escolar, sendo 
este último aspecto indicado por profissionais com mais tempo de serviço.  
Alguns dos factores indicados relativamente às dificuldades sentidas em início de 
carreira encontram-se em outros estudos, porém, uma situação diferente pode considerar-se 
em relação à preocupação que profissionais integrados na carreira e com larga experiência 
profissional apresentam no que têm a ver com a instabilidade profissional, o desempenho e 
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obter uma avaliação positiva, portanto mais centrada sobre si próprios do que sobre as 
crianças. As instituições de formação inicial e contínua, os contextos de trabalho e 
sobretudo os decisores políticos não podem ficar indiferentes a estes aspectos e 
necessitam equacioná-los, no sentido de promover medidas geradoras do necessário 
bem-estar e do desenvolvimento da profissionalidade docente.  
A este respeito importa ainda ter em conta as estratégias formativas utilizadas pelos 
educadores para ultrapassar as dificuldades sentidas e aprofundar os saberes profissionais, 
bem como as promovidas pelos órgãos de gestão para facilitar esse processo. 
Os resultados evidenciam que o recurso a acções ou cursos de formação é o tipo de 
estratégia mais valorizado pelos educadores de infância para a (re)construção de saberes, 
actualização e inovação da actividade profissional. Permitem ainda perceber que tem 
existido por parte dos Agrupamentos
7
, a preocupação em facilitar o acesso a esse tipo de 
actividades, quer através de algumas acções de formação que internamente a maioria dos 
representantes dos Agrupamento referiram ter vindo a ser promovidas, quer ao nível da 
divulgação das actividades promovidas pelos centros de formação contínua ou outras 
instituições de formação. Os dados permitem ainda perceber que o número limitado de 
educadores que integram alguns Agrupamentos e concelhos parece constituir-se como 
factor inibidor ao desenvolvimento de formação específica na área da educação de 
infância, quer a nível do Agrupamento quer a nível dos centros de formação. Quanto ao 
recurso a reuniões os dois grupos atribuem relevância à reunião do conselho de docentes, 
porém, o grupo de educadores valorizou mais a interacção dialógica.  
Pode, assim, concluir-se que para os educadores superarem as dificuldades e 
aprofundarem os saberes profissionais são valorizadas diferentes fontes de 
informação, mas que poderia trazer benefícios, sobretudo aos Agrupamentos com número 
reduzido de educadores, a formação e diálogo com um número mais alargado de 
participantes, podendo esse processo ser efectuado de modo presencial ou virtual. Aliás, 
esse processo poderia ainda ajudar a superar barreiras que a distância e isolamento 
sociogeográfico e recursos disponíveis colocam. 
                                                 
7
 Que os seus representantes integraram o estudo.  
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2.2. Competência(s) a promover e processos de formação de educadores de infância 
Com vista a (re)pensar o perfil de desempenho profissional do educador face aos 
problemas e desafios emergentes, relembramos a quarta questão do estudo através da qual 
procuramos saber:  
 Que competências promover na formação dos futuros educadores de 
infância para que estes profissionais se tornem facilitadores da construção 
de ambientes educativos favoráveis ao desenvolvimento dos saberes 
considerados básicos? 
Como procurámos acentuar ao nível do enquadramento teórico, a(s) competência(s) 
de desempenho profissional dos educadores de infância devem ser entendidas no quadro 
das funções educativa e social que lhes cabe assumir. Neste sentido, corroborando a ideia 
de Alarcão e Roldão (2009), é fundamental ter em conta que o educador/professor é 
“alguém a quem a sociedade confia a tarefa de criar contextos de desenvolvimento humano 
que envolvam o educando na multiplicidade e interactividade das suas dimensões: 
cognitiva, afectiva, psicomotora, linguística, relacional, comunicacional e ética” (p. 16). 
Dadas as características de vulnerabilidade e dependência das crianças da primeira 
infância, a responsabilidade ética assume uma dimensão acrescida que não deve ser 
esquecida na reflexão em torno do perfil de profissionalidade a promover. 
Assim, e considerando a apreciação efectuada pelo grupo de educadores ao conjunto 
alargado de conhecimentos e competências profissionais
8
, que submetemos à sua 
apreciação e cujos resultados demos conta no capítulo seis, importa sublinhar a relevância 
que lhe foi atribuída pela maioria dos educadores de infância. Essa apreciação deixa 
perceber o reconhecimento de que o perfil de competências a desenvolver pelos 
educadores deverá ser de natureza multidimensional, procurando promover 
articuladamente: o conhecimento profissional; o desenvolvimento do processo de ensino e 
aprendizagem das crianças; a participação ao nível da escola e comunidade e o 
desenvolvimento profissional. 
                                                 
8
 Importa lembrar que para identificação desse conjunto de competências foram tomados em consideração os 
contributos de Sá-Chaves e Alarcão (2007), em que as autoras retomam articuladamente os contributos de 
Shulman (1986, 1987) e de Elbaz (1988); o referencial de competências proposto por Perrenoud (1999b, 
2000) e os perfis de desempenho profissional, geral e específico, para a docência (Decretos-Lei nº 240 e 
241/2001, de 30 de Agosto). 
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Entre os saberes/competências indicados pelos educadores como devendo merecer 
maior desenvolvimento, encontram-se o conhecimento das orientações curriculares, 
conhecimento de si próprio, a capacidade de resolução de problemas em situações novas 
e pouco previsíveis e a aprendizagem ao longo da vida. Surgem, assim, relevadas pelos 
educadores competências não apenas importantes para ajudar as crianças a desenvolver 
saberes básicos, mas também para facilitarem o seu próprio desenvolvimento e 
aprendizagem. Desse conjunto de competências merece sublinhar que, a que se refere à 
resolução de problemas em situações novas e pouco previsíveis, tinha sido, por eles, 
reconhecida como tendo o seu desenvolvimento merecido apenas um nível médio de 
relevância ao nível da formação inicial. A ênfase que aqui lhe é atribuída releva a 
importância de prestar-lhe melhor atenção ao nível da formação deste grupo profissional. 
Procurando aprofundar a compreensão acerca da(s) competência(s) que na formação 
dos educadores devem ser promovidas, tomamos ainda em consideração as sugestões que 
os educadores apresentaram através de resposta aberta a outra questão do questionário. 
A par das opiniões dos educadores importa considerar as apresentadas pelos pais, 
também através da resposta a uma questão aberta do questionário e as das representantes 
dos Agrupamentos de Escolas através da entrevista. 
No sentido de uma visão transversal das opiniões dos participantes no estudo, 




                                                 
9
 Lembramos que como referimos anteriormente, aquando da análise dos dados dos questionários, que se 
tratou de questões de formulação diferentes, pelo que entendemos não comparar resultados expressos em 
termos numéricos, mas porque esses mesmos dados permitem perceber onde incidem os maiores interesses 
em relação às competências e formação a desenvolver, entendemos poder sublinhar e triangular as opiniões 
dos três grupos. Para identificação deste elenco de competências, tomamos por base incluir os seguintes 
resultados: apenas os indicadores que, na resposta semi-fechada do questionário (educadores), tivessem 
obtido a classificação máxima, isto é, cinco pontos; nas respostas abertas (questionários de educadores e 
pais), apresentassem um mínimo de quinze unidades de registo e nas entrevistas que tivessem sido indicadas 
por um mínimo de três sujeitos. 
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Quadro 7. Competências profissionais a desenvolver pelos futuros educadores de infância: 









Conh. de conteúdo 
Conh. pedagógico geral 
Conh. dos fins, obj. e 
valores educacionais 
Conh. das orientações 
curriculares 
Conh. de si próprio 
Conh. de conteúdo 
Conh. pedagógico geral 
Conh. dos fins, obj. e 
valores educacionais 
Conh. dos aprendentes 
Conh. de conteúdo 
Conh. pedagógico geral 
Part. na escola e 
relação com a 
família/comunidade 
Interacção com as 
famílias/comunidade 
Interacção com as 
famílias/comunidade 
Interacção com as 
famílias/comunidade 
Desenvolvimento 
 do ensino e da 
aprendizagem 
Acção educativa  
Comunicação/relação 
Planificação  
Resolução de problemas 
em situações novas e 
pouco previsíveis 
Acção educativa  
Comunicação/relação 
Supervisão do processo 
de aprendizagem 
Utilização das tecnologias 





Integração do currículo 
Desenvolvimento 
profissional 
Ética profissional  
Aprend. ao longo da vida 
Ética profissional  Investigação 
 
As sugestões avançadas pelos três grupos permitem perceber que surgem valorizadas 
algumas competências comuns e outras que integram ênfases diferentes, mas 
contemplando as quatro dimensões em análise.  
Entre as sugestões comuns aos três grupos observa-se o conhecimento de conteúdo, 
conhecimento pedagógico geral e competências de interacção com as famílias, relevando 
portanto a importância de domínio de conteúdos, princípios de orientação curricular, 
metodologias a adoptar e competências para interacção com aqueles que são os 
primeiros e principais responsáveis pela educação das crianças, isto é, os pais/família. 
Em relação a este último aspecto destacamos que, mais uma vez, as representações 
expressas pelo grupo de educadores deixam perceber alguma indefinição, pois, embora a 
indicação aqui possa entender-se como indo ao encontro do colmatar de lacunas 
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identificadas ao nível da sua própria formação inicial, a verdade é que ao nível da 
classificação desta competência na questão de resposta semi-fechada, embora seja 
classificada como muito importante não surge situada entre as mais valorizadas. Parece-
nos, assim, poder considerar-se importante clarificar que, efectivamente, o trabalho com 
as famílias requer a mobilização de competências profissionais de natureza 
relacional, mas também pedagógicas e científicas, que é preciso promover ao nível da 
formação profissional. Requer, também, ultrapassar a ideia do agir e interagir por 
intuição como, ainda, parecem ser entendidos alguns tempos e meios de interacção 
utilizados, como por exemplo, os que se referem aos contactos informais estabelecidos 
na hora de entrada e saída das crianças. 
É de considerar a proximidade de opiniões de educadores e pais em relação a 
competências como as que se prendem com o conhecimento dos fins, objectivos e valores 
educacionais, a acção educativa, a comunicação e relação com as crianças e 
responsabilidade ética.  
De entre as competências referidas apenas, por cada um dos grupos, é de ter em 
conta a valorização, por parte dos pais, de competências que dizem respeito à utilização 
das tecnologias da informação e, por parte dos educadores, a de desenvolver competências 
que lhes permitam enfrentar e responder aos problemas e desafios emergentes. As 
representantes dos Agrupamentos relevam as competências de investigação e integração 
do currículo apontando para que cada um se torne capaz de lançar um novo olhar sobre as 
suas práticas, no sentido de melhor poder compreendê-las, partilhá-las e promovê-las. Não 
podemos deixar de sublinhar que esta ideia surge expressa no diploma que regula a 
organização da formação ao nível dos cursos de mestrado
10
, porém, a curta duração destes 
cursos limita a sua concretização. Outro tipo de competências que estes profissionais 
acentuam, tem a ver com a avaliação, quer no que se refere aos pares, às crianças e a si 
próprio. O desenvolvimento deste tipo de competências, bem como as que se referem ao 
domínio da observação, também relevadas pelas representantes dos Agrupamentos, têm 
sido motivo, nos últimos anos, de particular discussão e contestação, porém também de 
crescente reconhecimento que é um campo sobre o qual necessita investir-se para que 
                                                 
10
 Decreto-Lei nº43/2007, de 22 de Fevereiro. 
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possa ser elevado o nível de desempenho profissional, nas múltiplas funções e papéis que 
cada um é chamado a assumir. 
Pode, assim, concluir-se que o conjunto de contributos apresentados pelos três 
grupos integra sugestões que devem ser tidas em conta pela actualidade e pertinência no 
processo de formação profissional dos educadores de infância. Ideias, que são consonantes 
quer com as linhas orientadoras da formação e do perfil de desempenho profissional dos 
educadores de infância, quer com o definido nas Orientações Curriculares para a Educação 
Pré-escolar.  
 
No que se refere às sugestões quanto aos processos de formação pode considerar-se 
que as ideias apresentadas pelos três grupos, embora utilizando terminologias diferentes 
apontam para a melhoria da articulação entre a teoria e a prática, o alargamento dos 
tempo de prática profissional e o atender às opções profissionais. No que se refere ao 
alargamento da prática profissional, é de considerar que a recente reorganização dos cursos 
de formação de educadores de infância/professores no âmbito do processo Bolonha não 
integrou esta directriz, pois não são não alargou o tempo destinado à prática profissional 
como o reduziu.  
No que se refere às opções profissionais o gosto pela profissão e a vocação para 
exercê-la surgem particularmente sublinhados pelo grupo de educadores e pelo grupo de 
pais. A articulação teoria-prática surge mais acentuada pelo grupo de educadores, deixando 
perceber a importância de atender aos desafios que hoje essa prática coloca.  
Daí, o grande desafio que se coloca às instituições de formação para que encontrem 
modos de assegurar aos futuros educadores/professores a necessária articulação e 
integração de saberes, no quadro de um desenvolvimento profissional e pessoal em 
continuidade ao longo da vida e de uma cidadania eticamente sustentada.  
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No presente capítulo, começamos por apresentar uma síntese das considerações 
finais decorrentes dos contributos emergentes do estudo empírico e dos 
referenciais teóricos que o enquadram, procurando aceder a uma melhor 
compreensão da natureza e qualidade dos saberes básicos a promover na 
educação pré-escolar e das competências reconfiguradoras do perfil de 
desempenho profissional dos educadores de infância para que, em articulação 
com as famílias, se tornem facilitadores dos processos de desenvolvimento das 
crianças. 
Identificamos, também, algumas das limitações do estudo, bem como possíveis 
linhas de investigação, que possam dar continuidade e aprofundar a reflexão em 
curso nesta área do conhecimento. 
1. Considerações finais 
Vivemos num tempo em que as mudanças ocorrem a um ritmo acelerado, cresce a 
incerteza, a turbulência, a insegurança e, por conseguinte, a complexidade e os problemas 
com que as sociedades se confrontam, exigindo aos cidadãos saberes que lhes permitam 
enfrentá-los de forma positiva e tirar partido dos desafios emergentes.  
Na procura de uma melhor caracterização e compreensão dessa realidade, importa ter 
em conta o fenómeno da globalização, a interdependência entre países e as transformações 
que se fazem sentir nos modos de vida, trabalho, organização da estrutura familiar, relação 
e comunicação entre as pessoas, mas também os desenvolvimentos científicos e influência 
que entidades supranacionais, tais como a OCDE e a UNESCO, exercem na construção do 
pensamento em torno da educação e das políticas educativas. 
Neste sentido, revela-se fundamental repensar o conceito de cidadania que permita a 
cada qual pensar e agir de forma activa e responsável, quer a nível individual, quer 
colectivo, tendo em conta o(s) contexto(s) mais ou menos próximos em que cada qual se 
integra. 
 Esse perfil de cidadania deve assumir, de acordo com Carneiro (2003), uma matriz 
pluridimensional e orientada para práticas em que se articulam coerentemente direitos e 
deveres de dimensão social, paritária, intercultural e ambiental. 
Para isso, torna-se indispensável repensar as aprendizagens fundamentais, aquelas 
que são incontornáveis para todos (Delors, 1996; Carneiro, 2003; Cachapuz, Sá-Chaves & 
Paixão, 2004), bem como os contributos que os diferentes contextos podem proporcionar 
PARTE IV  
CAPÍTULO NOVE Considerações finais, limitações e sugestões  
 




para promovê-las. Destacam-se, pelo papel e pela importância que assumem nesse 
processo, os contextos familiar e escolar, inscritos em outras dimensões contextuais de 
natureza meso, exo e macrossistémica , no quadro de desenvolvimento humano  ao longo 
da vida e tendo em consideração a variabilidade e diversidade dos diferentes contextos 
onde ocorre. 
Nesta linha, espera-se da educação pré-escolar, enquanto contexto primeiro no 
percurso da educação básica das crianças, que contribua, tal como prevê a LQEPE
1
 para 
alicerçar coerentemente o exercício da cidadania, no quadro da sua plena integração e 
participação na sociedade como cidadãos capazes de agir com autonomia, responsabilidade 
e espírito solidário. Ou, como refere o relatório da OCDE (ME/DEB, 2000) reforçar os 
alicerces da aprendizagem a desenvolver pelas crianças ao longo da vida”, acentuando 
a ideia de um tempo fundador das identidades. 
É com base nestes pressupostos, que retomamos o objectivo geral deste estudo:  
Aprofundar o conhecimento acerca da natureza e qualidade dos saberes básicos 
a promover na educação pré-escolar e das competências reconfiguradoras do 
perfil de desempenho profissional dos educadores de infância para que, em 
articulação com as famílias das crianças, se tornem facilitadores do seu 
desenvolvimento, no quadro de uma ampla perspectiva de cidadania e de 
sucesso para todos. 
Assim através de uma extensa e atenta revisão de literatura procurámos, por um lado, 
debruçar-nos sobre os saberes/competências considerados essenciais no processo de 
desenvolvimento dos cidadãos mais novos e sobre as perspectivas curriculares que melhor 
poderiam favorecer o desenvolvimento de práticas coerentes com a sua construção e 
desenvolvimento. Por outro, conhecer os modos possíveis de articulação entre os contextos 
a quem cabe a responsabilidade primeira na educação das crianças, isto é, a família e a 
instituição (pré)escolar e, ainda, sobre a formação e competência(s) a desenvolver pelos 
educadores de infância, com vista a melhor poderem promover respostas educativas de 
qualidade e coerentemente orientadas para o desenvolvimento das crianças.  
Destacamos algumas das ideias, que emergem do quadro conceptual, tendo em conta 
os eixos de reflexão tomados em consideração: a qualidade e natureza dos saberes básicos 
a desenvolver na educação pré-escolar, a interacção com a família das crianças e o perfil de 
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 Lei nº5/97, de 10 de Fevereiro . 
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profissionalidade a desenvolver pelos educadores de infância, tendo por base o quadro de 
mudança e constante transformação que as sociedades atravessam. 
Quanto aos saberes básicos, releva-se que estes são entendidos, de acordo com 
Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (2004), como competências fundacionais consideradas 
essenciais para cada qual poder aprender ao longo da vida e aceder à sua realização 
pessoal, social e, mais tarde, profissional. Supomos que podem contribuir para que as 
crianças possam construir, no dizer da OCDE (2001, 2006), “bases sólidas” para o seu 
desenvolvimento e para uma participação activa na sociedade em cada etapa das suas 
vidas. 
Enquanto suporte referencial para a compreensão desses saberes, mereceram-nos 
particular atenção e desenvolvimento
2
 o conjunto de saberes/competências descritas por 
Delors (1996), Cachapuz, Sá-Chaves & Paixão (2004) e Vasconcelos (2009a, 2009c), bem 
como as Orientações Curriculares e Metas de Aprendizagem para a Educação Pré-escolar, 
sendo de salientar a proximidade e concordância entre os princípios em que se apoiam 
essas propostas. Integram saberes de natureza transversal e que acentuam a 
importância das crianças aprenderem a pensar, conhecer, exercer a cidadania, ser, 
comunicar, resolver problemas e agir com autoconfiança numa vivência regulada 
eticamente.  
Do ponto de vista do desenvolvimento desses saberes observa-se que o recurso a um 
tipo de abordagem curricular integradora e vinculada ao paradigma da complexidade 
é a opção mais destacada. A construção de um ambiente educativo facilitador do 
desenvolvimento dos saberes básicos, pressupõe relação, coerência, complementaridade 
e articulação entre os diferentes agentes e contextos educativos em que as crianças se 
integram, no sentido de poderem dispor dos suportes essenciais para a construção de uma 
estrutura fundadora de aprendizagem que sustente o seu desenvolvimento continuado ao 
longo da vida, tendo por base perspectivas curriculares de matriz socioconstrutivista e 
ecológica. 
Em todo este processo a acção e cooperação da família torna-se fundamental, pelo 
que se percebe a necessidade de promover esforços para o esbatimento de fronteiras entre 
os dois contextos e que se criem dinâmicas de interacção gratificantes do ponto de 
vista da aprendizagem, desenvolvimento e realização de todos, crianças e adultos.  
                                                 
2
 Ver por exemplo os estudos desenvolvidos no âmbito do Projecto DeSeCo (Rychen & Tiana, 2005). 
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Considerando que os pais são os primeiros educadores dos seus filhos, admite-se, 
como sugere Siraj-Blatchford (2004), que “é provável que os resultados de aprendizagem 
sejam superiores nos casos em que exista consenso e consistência entre casa e a abordagem 
à aprendizagem feita no contexto escolar” (p. 14)3. Para favorecer esses processos, 
reconhece-se a importância de promover uma comunicação bidireccional, elevar a 
qualidade dos processos de acção e relação em cada contexto, e entre ambos, no 
quadro de apoio mútuo e de partilha de (in)formações e decisões.  
Nesta linha de pensamento, importa ter em consideração não apenas a acção 
desenvolvida por cada contexto, isto é, a da instituição pré-escolar e a da família, mas 
também a interacção que estabelecem e que, em conformidade com o conceito avançado 
por Le Moigne (1999), pode entender-se como terceiro incluído. Deve, ainda, ser 
considerada a complexidade que reveste este processo, dada a natureza múltipla, diversa e 
incerta das variáveis que o caracterizam. 
Para facilitar a concretização desse processo, importa promover a construção de 
uma cultura profissional que se torne potencialmente facilitadora de uma abordagem 
curricular integradora, que favoreça o diálogo, a cooperação e a articulação entre os 
diferentes intervenientes e contextos educativos em que a criança se integra ou vai 
integrar-se, em particular com as famílias e instituições do Agrupamento ou outras.  
No que se refere às competências profissionais a desenvolver pelo educador de 
infância os contributos teóricos do estudo deixam perceber a importância de promover o 
desenvolvimento de um perfil amplo de competência profissional, de estrutura 
multidimensional, mas una, e que lhe permita tornar-se e sentir-se capaz de agir em 
contextos socioeducativos de natureza plural, complexa e instável e de assumir neles 
um posicionamento crítico e inovador, de modo a favorecer o desenvolvimento e 
aprendizagem de todos, crianças e adultos e da instituição em que se integra. Neste sentido, 
pressupõe-se a construção de uma perspectiva identitária de tipo transformador, que 
lhe permita criar dinâmicas interactivas geradoras de práticas coerentemente articuladas e 
orientadas para a criação de oportunidades de aprendizagem de qualidade. 
Entre os referenciais de competências que nos ajudaram a (re)pensar esse possível 
perfil inscrevem-se as dimensões de conhecimento profissional divulgadas, entre nós, por 
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  A autora retoma aqui a perspectiva de Jowett et al. (1991), Long (1992), Epstein (1988, 1991) e Shaffer 
(1992). 
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Sá-Chaves e Alarcão (2007), retomadas de Shulman (1986, 1987) e de Elbaz (1988), o 
referencial de competências proposto por Perrenoud (1999b, 2000, 2001b) e os Perfis de 




Quanto ao estudo empírico, dos resultados inferem-se algumas considerações finais, 
tendo em conta quatro componentes de leitura, que a seguir se indicam. Considerando que, 
como referem Zabala e Arnau (2008), para se decidir sobre quais as competências são 
objecto de educação, o primeiro passo a ser dado é definir quais são as finalidades e, tendo 
havido, da nossa parte, a preocupação em começarmos também por conhecê-las, importa 
tomá-las em consideração.  
Referem-se então como conclusões dos resultados sobre as representações: 
 
A. Das finalidades e saberes básicos a desenvolver na educação pré-escolar 
• As finalidades mais relevadas pelos educadores e pais das crianças vão ao encontro 
das definidas nos documentos legislativos, mas atribuindo-lhe os grupos ênfases 
diferenciadas, incidindo mais os pais na preparação para a vida escolar e os educadores na 
integração social das crianças. 
• A ideia de preparação para a vida escolar relevada pelos pais parece afastar-se da 
ideia tradicional de se julgar pretenderem que os(as)filhos(as) aprendam na educação pré-
escolar a contar e escrever números ou mesmo aprender a linguagem escrita, uma vez que 
indicaram muito pouco esse tipo de saberes. 
• A sua visão das finalidades da educação pré-escolar também parece afastar-se da 
ideia que tradicionalmente existia de que era apenas lugar de brincadeira ou convívio, uma 
vez que os pais atribuíram menor classificação a estas duas afirmações, enquanto 
finalidades da educação pré-escolar. 
• Assim, e tendo em conta os seis saberes por eles reconhecidos como mais 
importantes e ainda a valorização das finalidades que se prendem com a aprendizagem ao 
longo da vida e o desenvolvimento da autonomia das crianças, parece-nos poder concluir 
que os pais vêem na instituição pré-escolar um espaço de aprendizagem de saberes que 
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 Decretos-Lei nº 240 e 241/2001, de 30 de Agosto. 
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podem entender-se fundacionais para o sucesso na vida escolar, ao longo da vida, mas 
também para a construção identitária, afirmação pessoal e cidadania presente e futura. Para 
tal, parece poder contribuir os saberes que os pais valorizaram e que relembramos: 
aprender a assumir responsabilidades, aprender a cooperar, aprender a respeitar regras, 
aprender a comunicar, aprender a desenvolver a autoconfiança e aprender a conhecer.  
• A menor valorização que os educadores e os pais atribuíram ao brincar e ao 
conviver com as outras crianças e adultos enquanto finalidades da educação pré-escolar, 
não nos permite inferir que não reconheçam a importância que essas dimensões assumem 
na aprendizagem das crianças, admitindo que podem ler-se como estratégias para favorecer 
este processo, o que entendemos ser desejável que aconteça. Lembra-se que como 
recomenda o relatório da OCDE (2006) e como sublinha Vasconcelos (2009c), importa 
que se “preserve a ludicidade como princípio pedagógico essencial na abordagem 
pedagógica a estas idades, evitando uma escolarização precoce da educação de infância” 
(p.90). 
• Os educadores parecem olhar a aprendizagem em contexto pré-escolar numa 
dimensão de possibilitar-lhes uma vivência mais ampla da cidadania, do que geralmente se 
torna possível fazê-lo no contexto familiar, valorizando oportunidades que dizem respeito à 
integração na vida em sociedade o que, hoje em dia, dada a constituição de estruturas 
familiares de baixo número de elementos e do pouco tempo livre de que dispõem para 
acompanhar e estar com os filhos, se vêem mais limitadas a assegurar-lhes essas 
oportunidades.  
• As diferenças entre os modos de perceber algumas finalidades e saberes alertam 
para a importância destas dimensões serem objecto de reflexão conjunta entre pais e 
educadores, em ordem a uma maior proximidade de princípios educativos, com vista a 
elevar a qualidade das experiências educativas proporcionadas às crianças. 
• As aprendizagens a desenvolver na educação pré-escolar na expressão daqueles que 
têm responsabilidades primeiras na sua educação, como os pais, os educadores e os 
administradores/gestores das instituições, devem então integrar saberes que, no dizer de 
Delors (1996) são os pilares do conhecimento, para Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (2004) 
saberes básicos para uma vida pessoal, de aprendizagem e profissional bem sucedida e 
para Vasconcelos (2009a, 2009c) competências fundamentais para poder fazer a transição 
para a escolaridade obrigatória e, ao que nós acrescentamos, saberes essenciais para a 
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construção de uma estrutura fundacional de uma aprendizagem e cidadania activa e 
responsável ao longo da vida e, em diferentes contextos de vida, como nos parece poderem 
entender-se aprender a exercer a cidadania, aprender a aprender, aprender a ser, 
aprender a desenvolver o espírito crítico e aprender a comunicar. 
 
B. Das estratégias para o desenvolvimento de saberes básicos 
• No processo de aprendizagem promovido pelos educadores com e para as crianças, 
os resultados apontam para a valorização de princípios de matriz sociocontrutivista e 
ecológica, na linha do definido nas Orientações Curriculares e Perfil de desempenho 
profissional do educador de infância, mas não totalmente libertos de algumas ideias menos 
coerentes com esses princípios, como por exemplo as que têm a ver com o recurso a 
“fichas” de trabalho, podendo inferir-se o recurso a perspectivas pedagógicas híbridas. 
Pressupõe-se, assim, a necessidade da formação inicial e contínua investirem no 
aprofundamento da reflexão nestes domínios, em ordem a uma construção identitária de 
tipo transformador, congruentemente orientada para o desenvolvimento de práticas de 
qualidade. 
• As diferenças na ênfase que os educadores mais experientes e menos experientes 
atribuíram a algumas estratégias de aprendizagem de matriz socioconstrutiva, deixa 
perceber a necessidade de acompanhamento supervisivo nos primeiros anos da carreira, 
valorizando a dimensão formativa e não tanto a avaliativa, como tende a entender-se na 
actual situação, e com repercussões no ambiente relacional e, por conseguinte, no 
desenvolvimento da profissionalidade dos educadores/professores. 
• Ao nível das práticas promovidas pelos pais percebe-se que estes percepcionam a 
sua acção com os filhos (as), numa perspectiva apoiante do seu processo de aprendizagem, 
mas deixam perceber também a necessidade de superar algumas indefinições, sobretudo no 
que respeita ao promover a tomada de opções/decisões.  
• Ao nível dos processos de interacção com as famílias, os resultados deixam 
perceber a importância das instituições pré-escolares se tornarem mais assertivas no 
desenvolvimento de oportunidades de cooperação, comunicação e partilha de informações 
e saberes, requerendo que se tire melhor partido das reuniões para a concretização desse 
processo, embora não deixando de considerar o recurso a meios diversos de interacção.  
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• Considera-se ser importante desenvolver esforços para um diálogo aberto, 
esclarecedor e valorativo das potencialidades (in)formativas de todos, bem como a 
importância de favorecer a sua formação e desenvolvimento, sem esquecer que as 
representações dos pais com menores habilitações académicas são as que mais se afastam 
das representações dos educadores de infância. 
• Importa olhar para o processo de interacção com as famílias do ponto de vista de 
um conceito de cidadania activa, características das sociedades democráticas, que 
procuram favorecer a participação dos cidadãos em assuntos que lhe dizem respeito e na 
vida pública. Assim, como refere Silva (2002), a focagem tem de deixar de ser centrada 
entre professores e pais para passar a ser centrada entre cidadãos e instituições do Estado-
Providência, isto é serviço público. 
C. Da formação e actividade profissional dos educadores de infância 
• Os resultados deixam perceber a necessidade de ao nível dos diferentes órgãos de 
decisão, e nos vários níveis de responsabilidade que lhe cabem, de se enveredar por 
decisões e acções que ajudem a superar constrangimentos emergentes, tal como os que tem 
vindo a surgir em torno do processo da avaliação do desempenho profissional e do 
exercício da actividade profissional, para o que concorrem factores múltiplos e que a crise 
económica e social tende a agravar. 
• Sublinha-se a importância dos passos dados nos últimos anos em ordem à 
articulação curricular, o que veio a ser facilitado pela constituição em Agrupamentos de 
Escolas, porém os resultados também deixam perceber a necessidade de dar novos passos 
para que se torne uma realidade geradora de novos espaços de (in)fomação, de acção em e 
com continuidade, e superar descontinuidades entre um processo que se requer e prevê 
articulado e coerentemente orientado para uma formação básica de qualidade superior. 
• Os resultados deixam ainda perceber a importância da criação de oportunidades de 
(in)formação, recorrendo a meios de encontro e comunicação ajustados às realidades e 
capazes de ajudar a superar barreiras, como por exemplo as que se prendem com 
isolamento sociogeográfico a que algumas instituições e, por conseguinte, educadores, 
crianças e pais estão votados. 
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• As tecnologias podem ser um dos meios a favorecer esse processo, mas importa 
também criar novas culturas de colaboração, aproveitando e tirando partido, como 
acentuou uma entrevistada, do que é estar organizados em Agrupamento. 
 
D. Das competências e formação dos educadores de infância 
 
Os resultados apontam para: 
 Uma formação que procure favorecer um saber profissional de matriz 
multidimensional, integrado e integrador de saberes de natureza teórica e prática e 
sustentado em múltiplas fontes.  
• Uma maior preocupação em promover o desenvolvimento de um perfil de 
competências que ajude cada um a tornar-se capaz de responder de forma positiva às 
exigências e desafios emergentes, no quadro uma ética responsável e implicação pessoal na 
mobilização recursos, incluindo as famílias, em ordem a práticas de qualidade e de 
desenvolvimento da sua própria profissionalidade. 
• A procura de uma articulação coerente entre a formação inicial e o mundo do 
trabalho, prestando particular atenção a que as novas modalidades de formação, no quadro 
dos princípios de Bolonha, se tornem potenciadoras de melhores respostas educativas nos 
diferentes níveis para que habilitam. 
 
Em síntese, importa enveredar por uma concepção de formação que, como sugere 
Sá-Chaves (2009), subentenda “as ideias de complexidade, de não fragmentação e de 
incerteza, associadas à ideia de esperança numa visão mais humanizada da acção 
educativa, nas suas variadas tipologias, destinatários e níveis de intervenção (p.12). E que 
favoreça o desenvolvimento, relevando, como também sublinha a autora (idem): 
as desejáveis características do Perfil de Professor que, no Conhecimento de Si, dos 
contextos, dos saberes, dos valores e, numa atitude de continuado e colaborativo 
questionamento, possa actuar e tomar decisões no sentido da educação para todos e 
de cada um, balizadas pelos interesses do bem comum, da justiça e do conhecimento 
(p. 12).  
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2. Limitações do estudo e orientações para futuras investigações 
2.1. Limitações do estudo 
Não obstante a importância dos resultados a que este estudo nos permitiu aceder, não 
podemos deixar de considerar algumas das limitações que pode integrar, decorrentes de 
factores de natureza diversificada.  
Do ponto de vista metodológico as limitações podem entender-se as que decorrem do 
tipo de instrumentos de recolha de dados utilizados, como sejam os questionários e a 
entrevista. Importa considerar que estes nos permitiram aceder a declarações dos 
participantes sobre os modos de perspectivarem a acção educativa pré-escolar e a formação 
dos educadores, mas não à recolha de evidências sobre o modo como efectivamente se 
apresentavam as situações.  
Assim, e pese embora os esforços dispendidos para garantir a fidelidade e 
objectividade da informação recolhida, importa considerar a subjectividade que os dados 
encerram, pois referem-se aos pontos de vista manifestados pelos sujeitos inquiridos 
(educadores, pais e representantes dos conselhos executivos dos Agrupamentos de 
Escolas). Aspecto que encarámos e interpretámos numa perspectiva compreensiva, 
recorrendo a diferentes tipos de dados e triangulação dos mesmos.  
Por outro lado, e no que diz respeito aos questionários, a integração de algumas 
questões comuns aos dois questionários (de educadores e de pais) e outras diferentes, se, 
por um lado, permitiram alargar e complementar ideias, por outro lado, tornaram mais 
complexa e de dificuldade acrescida, a tarefa de apresentação e análise da informação. 
Assim a integração e articulação de diferentes tipos de dados e fontes de informação exigiu 
esforços redobrados para que permitissem uma leitura aprofundada das problemáticas em 
análise e evitar que se tornasse demasiado extenso o quadro de análise apresentado.  
Ao nível da amostra que integrou a inquirição por questionário, pensamos que, se por 
um lado se constituiu numa mais-valia para a compreensão da situação da educação pré-
escolar no distrito, por outro lado, importa considerar também que a dispersão das 
instituições pré-escolares no espaço geográfico distrital exigiu um esforço acrescido para 
que pudéssemos proceder à recolha da informação. Desse constrangimento não podemos 
deixar de assinalar e reconhecer a franca colaboração manifestada em relação a todo o 
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processo, pelos membros dos conselhos executivos, coordenadores das instituições e 
educadores de infância, pelo que somos tentadas a ver nesse processo oportunidades de 
criar sobre ele um novo olhar. 
No que se refere às entrevistas, são de considerar algumas fragilidades que têm a ver 
com a constituição da amostra. Assim, e apesar de termos tido o cuidado de definir e 
explicitar critérios que garantissem a diversificação dos contextos em que se inseriam os 
sujeitos a inquirir, a opção por apenas uma parte dos representantes dos dezasseis 
Agrupamentos de Escolas do distrito de Bragança e o não envolvimento de representantes 
da rede privada, pode entender-se como uma potencial limitação do estudo. A esta pode 
também acrescentar-se o facto de não terem sido entrevistados alguns pais que integrassem 
os órgãos de gestão das instituições (pré)escolares ou Agrupamentos de Escola. Estes 
aspectos foram, por nós, equacionados no decurso do estudo, mas que entendemos não 
considerar pelas dificuldades acrescidas que daí advinham para sua concretização, em 
tempo oportuno. 
Importa também considerar algumas limitações sentidas, por nós próprias, no 
desenvolvimento da investigação, particularmente a que se prendeu com a necessidade de 
aprofundar conhecimentos ao nível da utilização do programa informático SPSS for 
Windous, sabendo do cuidado que o tratamento e análise estatística exigem para que 
possamos aceder a leituras e interpretações fiáveis. As limitações do não domínio desse 
tipo de saberes e as desconfianças entre o como ir mais além na leitura, o receio de tal 
processo poder ser efectuado de modo alternativo, fez com que os entraves fossem sendo 
encarados como desafios e tornados suportes ao desejo de descoberta de novos e diferentes 
modos de fazer, de aprender e de conhecer. A dificuldade inicial, foi encontrar alguém com 
conhecimentos e disponibilidade para nos apoiar nessa tarefa, mas uma vez encontrada 
pudemos contar com o acompanhamento e apoio ao longo da realização do trabalho, o qual 
agradecemos.  
2.2. Sugestões para futuras investigações  
A primeira sugestão seria investigar, como se apresenta efectivamente, a 
representação dos pais nos órgãos das instituições pré-escolares/Agrupamentos de Escolas, 
pois o baixo número de indicações nesse sentido deixou-nos dúvidas sobre se não há essa 
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representação ou se apenas esse membro do núcleo familiar não foi o que preencheu o 
questionário. 
Outra sugestão que gostaríamos de deixar era que, à luz do actual quadro de mudança 
intrageracional (Fernández Enguita, 2007), em que tudo se transforma a um ritmo 
acelerado, em que se encontram dispositivos legislativos que garantem o direito a todos à 
igualdade de oportunidade e à tomada de decisões (em função de opções próprias 
devidamente esclarecidas), em que o desemprego afecta todos e em que a educação das 
crianças se entende dever ser hoje uma tarefa a partilhar, como não se registam mudanças 
profundas no acesso dos homens a esta profissão. Poderia também estudar-se se a 
divulgação dos cursos está a ser feita de modo a ajudar a mudar esse modo estereotipado 
como parece ser ainda entendida a profissão de educador/docente da primeira infância. 
A terceira sugestão incide no estudo dos planos de formação, recentemente 
(re)organizados no quadro dos princípios do processo Bolonha, tendo em conta o 
desenvolvimento de um perfil de profissionalidade para a primeira infância.   
De alguns dados, mas sobretudo de opiniões expressas por alguns educadores, 
aquando dos contactos para entrega e recepção dos questionários, somos levados a lembrar 
os benefícios que poderiam advir em termos de satisfação profissional e qualidade de 
respostas educativas pré-escolares, com a criação de dispositivos que permitissem aos 
educadores da rede privada e pública integrarem reuniões ou outras formas de acção e 
reflexão em conjunto. Aspecto que se torna tão mais necessário quanto mais isolados e de 
menor dimensão são os contextos geográficos em que se integram. 
Outra sugestão tem a ver com a criação efectiva do acompanhamento 
formativo/supervisivo dos profissionais nos primeiros anos de carreira, no sentido de poder 
favorecer a construção de novas e diferentes oportunidades de construção da 
profissionalidade. 
Por último, a sugestão centra-se em que, ao nível das Escolas/Agrupamentos, se 
continue a desenvolver esforços para a concretização de formas de articulação curricular 
mais alargadas, procurando construir “pontes” de encontro e diálogo entre níveis 
educativos, em ordem à construção de uma educação básica pensada, organizada e 
dinamizada por todos e para todos, e sustentada numa perspectiva integradora de matriz 
complexa. 
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2.3. Implicações do estudo a nível institucional e pessoal 
Considerando o papel da investigadora principal como formadora e supervisora da 
formação inicial na Escola Superior de Educação de Bragança, o presente estudo parece-
nos poder constituir uma mais-valia para ajudar a aprofundar o perfil de competências a 
desenvolver nos cursos de formação de educadores de infância e as práticas de 
formação/supervisão e investigação que integram os Cursos de Mestrado em 
desenvolvimento. 
Permitem ainda ao nível dos cursos de licenciatura em Educação Básica ajudar a 
repensar a organização das actividade/seminários de Iniciação à Prática Profissional, com 
vista à mobilização dos contributos das diferentes áreas curriculares na procura de 
promoção de uma cultura integradora e integrada do processo de aprendizagem das 
crianças das faixas etárias pré-escolar, 1º e 2º ciclos, com vista à construção de saberes 
básicos, respeitando e valorizando as características e especificidade de aprendizagem das 
crianças em cada uma destas etapas educativas. 
Importa ainda considerar que, a nível pessoal, o estudo permitiu-nos aceder a um 
complexo cruzar de olhares e sobre eles tecer reflexões, que entendemos geradoras da 
reconstrução de saberes, no quadro de um desenvolvimento profissional e pessoal em 
continuidade.  
Neste sentido, relevamos a importância que neste processo assumiu a voz daqueles 
que são os principais responsáveis e implicados na concretização do processo educativo 
pré-escolar, os educadores, os pais das crianças e profissionais com responsabilidades na 
administração e gestão das instituições, não obstante o importante papel que nesse 
processo pode ser desempenhado por outros agentes educativos.  
Assim, o estudo apresenta-se-nos como um importante suporte para uma melhor 
compreensão das respostas educativas em desenvolvimento no distrito em que nos 
inserimos e para a mobilização de esforços, enquanto formadoras e cidadãs, na construção 
de práticas educativas integradas e coerentemente orientadas para o desenvolvimento dos 
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I - DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 
Assinale com X no  adequado, a resposta que corresponda ao seu caso 
 
1. Idade 
<28 anos     28-33 anos     34-39 anos     40-45 anos     46-51 anos      >51 anos  
2. Género 
Feminino        Masculino  
3. Habilitações Académicas  
Bacharelato        Licenciatura ou equivalente        Mestrado        Doutoramento  
4. Tempo de Serviço  
<1 ano      1-3 anos      4-6 anos      7-18 anos      19-30 anos      >30 anos  
 
4.1. Tempo de serviço na actual instituição pré-escolar 
<1 ano       1-3 anos       4-6 anos       > 7 anos   
5. Situação Profissional 
Educador(a) do Quadro de Zona Pedagógica  





O presente questionário insere-se num trabalho de investigação, no âmbito de uma tese de 
doutoramento, integrada na Rede de Cooperação Científica “Novos saberes básicos dos alunos 
novas competências dos professores”, em desenvolvimento na Universidade de Aveiro. 
É nosso propósito conhecer a opinião dos Educadores de Infância do distrito de Bragança 
acerca da natureza dos saberes a promover na educação pré-escolar e do perfil de competências a 
desenvolver pelos futuros educadores. 
Por conseguinte, a colaboração que lhe solicitamos é muito importante para a concretização 
deste estudo, cujos resultados, pensamos, poderão contribuir para a continuada melhoria das 
práticas educativas pré-escolares.  
As respostas ao questionário são anónimas e confidenciais. 
Agradecemos muito a sua colaboração.  
Angelina Sanches 
 UNIVERSIDADE DE AVEIRO  
DEPARTAMENTO DE DIDÁCTICA E TECNOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
INVESTIGAÇÃO PARA DOUTORAMENTO 
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6. Contexto de Actividade Profissional 
6.1. Modalidade de educação pré-escolar 
Jardim-de-infância       Educação de Infância Itinerante       Outra – Qual? _______________ 
6.2. Rede Nacional  
Rede Pública      Rede Privada  
6.3. Contexto Sociogeográfico 
6.3.1. Concelho 
Alfandega da Fé   Freixo de Esp. à Cinta    Mirandela   Vila Flor  
Bragança   Macedo de Cavaleiros  Mogadouro    Vimioso  
Carrazeda de Ansiães   Miranda do Douro  Moncorvo  Vinhais  
6.3.2. Meio 
Rural       Urbano       Semi-urbano  
6. 4. Cargo em órgãos da instituição/agrupamento 
Coordenador do Conselho de Docentes   
Coordenador de Escola   
Presidente da Assembleia de Escola   
Presidente do Conselho Pedagógico   
Outro – Qual? __________________________ 
 
II – REPRESENTÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO E ACTIVIDADE PROFISSONAL  
 
7. Formação e actividade profissional  
7.1. Contributos do Curso em Educação de Infância para o desempenho profissional 
Indique, com X no  adequado, a opção que melhor traduza a sua opinião, de acordo com a escala 
 
1-Nada Relevante ; 2-Pouco Relevante; 3-Razoavelmente Relevante; 4-Muito Relevante; 5-Muitíssimo Relevante 
 
 
O Curso permitiu-me desenvolver 1 2 3 4 5 
a) Competências no domínio do desenvolvimento do currículo       
Conhecimentos ao nível da integração do currículo: 
b) Domínio da comunicação oral e abordagem à escrita 
     
c) Domínio da matemática      
d) Domínio da expressão plástica      
e) Domínio da expressão motora      
f) Domínio da expressão musical      
g) Domínio do conhecimento do mundo       
h) Capacidade de resolução de problemas em situações novas e não previsíveis      
i) Competências de reflexão crítica      
j) Competências para uma aprendizagem ao longo da vida      
l) Competências sociais e éticas      
m) Competências para intervenção ao nível da escola      
n) Competências para articulação e interacção com as famílias e comunidade      




7.2. Estratégias usadas para ultrapassar dificuldades sentidas e aprofundar os saberes profissionais. 
 
Indique, com X no  apropriado, a opção que melhor corresponda ao seu caso, considerando a escala: 
1-Nada Relevante ; 2-Pouco Relevante; 3-Razoavelmente Relevante; 4-Muito Relevante; 5-Muitíssimo Relevante 
 
 1 2 3 4 5 
a) Diálogos informais com colegas      
b) Autoformação (leituras, pesquisas, participação em debates, seminários…)      
c) Reflexões e projectos, em conjunto, com colegas da escola      
d) Reuniões de Conselho de Docentes ou Equipa Pedagógica       
e) Reuniões de Articulação Curricular da Escola/Agrupamento      
f) Formação Contínua       
g) Formação Especializada      
h) Diálogos em contextos de Associações Profissionais      
i) Diálogos informais com as famílias/pais das crianças e pessoas da comunidade      
Outras – Quais? _______________________________________________________________________ 
 
7.3. Dificuldades profissionais 
 
Assinale, com X no  respectivo, a opção que corresponda à sua opinião sobre as preocupações que 
lhe colocam as seguintes dimensões de actividade profissional, considerando os níveis:  
 
1-Nenhuma Preocupação; 2-Pouca Preocupação; 3-Alguma Preocupação; 4-Muita Preocupação; 5-Muitíssima Preocupação 
 
 1 2 3 4 5 
a) A elaboração dos projectos curriculares      
b) A falta de materiais pedagógicos      
c) A gestão da motivação das crianças      
d) A realização da observação e avaliação       
e) A mobilização das metodologias educativas mais adequadas/qualidade       
f) Promoção da diferenciação pedagógica      
g) A realização do trabalho administrativo da escola      
h) A interacção com as famílias      
i) O trabalhar em equipa com os colegas      
j) A falta de tempo livre      
l) A instabilidade profissional      
m) Ter um bom desempenho profissional      
n) Sentir desmotivação profissional      
o) Ser respeitado(a) no campo da educação      
p) Obter uma avaliação positiva do desempenho profissional      
q) Outros – Quais? _____________________________________________________________________________ 
 
7.3.1. Caso possua mais de três anos de serviço, indique as três principais dificuldades que sentiu no 






7.4. Formação no âmbito da interacção escola-família 
 
Assinale com X no  adequado, a resposta que corresponda ao seu caso. 
 
 Sim Não 
Não me 
Lembro 
7.4.1. O plano de estudos do curso em educação de infância integrou unidades 
curriculares ou módulos relativos ao trabalho com as famílias? 
   
7.4.2. No decurso da actividade profissional, sentiu necessidade de frequentar 
formação no âmbito da problemática escola-família? 
   
7.4.2.1. Se respondeu SIM, frequentou formação nesse campo?    
7.4.2. Se a sua resposta anterior foi NÃO, indique por que não a frequentou: __________________________ 
 
III - REPRESENTAÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
8. Finalidades da educação pré-escolar 
Ordene, de 1 a 6, as afirmações a seguir apresentadas sobre a educação pré-escolar, indicando 
como número 6 a que considera mais importante. 
 
A educação pré-escolar…  
a) Possibilita a integração das crianças na vida em sociedade.   
b) Proporciona oportunidades para as crianças desenvolverem a autonomia.   
c) Prepara as crianças para a vida escolar.  
d) Promove o desenvolvimento de saberes essenciais para a aprendizagem ao longo da vida.  
e) Proporciona oportunidades para as crianças conviverem com outras crianças e adultos.  
f) Proporciona múltiplas oportunidades para as crianças brincarem.  
g) Outras – Quais? _______________________________________________________________ 
 
9. Saberes básicos a desenvolver pelas crianças 
 
9.1. Escolha as 6 aprendizagens que considere fundamental desenvolver pelas crianças na 
educação pré-escolar, assinalando com X no  respectivo. 
 
 
a) Aprender a conhecer   
b) Aprender a pensar  
c) Aprender a comunicar   
d) Aprender a descobrir a linguagem escrita  
e) Aprender a contar e escrever números  
f) Aprender a assumir responsabilidades   
g) Aprender a ter iniciativa  
h) Aprender a cooperar com os outros  
i) Aprender a desenvolver o pensamento crítico   
j) Aprender a conhecer-se a si própria e aos outros  
l) Aprender a resolver problemas   
m) Aprender a fazer opções/tomar decisões    
n) Aprender a respeitar regras sociais  
o) Aprender a desenvolver a autoconfiança  




9.2. Factores de interferência no desenvolvimento dos saberes básicos 
Indique, com X no  adequado, a opção que traduza a sua opinião sobre o modo como os 
seguintes factores podem comprometer a aprendizagem dos saberes básicos na educação pré-escolar, 
indicados na alínea anterior, considerando os níveis: 
 
1-Nada Relevante; 2-Pouco Relevante; 3- Razoavelmente Relevante; 4-Muito Relevante; 5-Muitíssimo Relevante. 
 
 1 2 3 4 5 
a) A dimensão dos espaços       
b) A qualidade dos recursos materiais      
c) O tempo de frequência da instituição pelas crianças      
d) A articulação entre a escola e a família       
e) O número de crianças do grupo      
f) A falta de pessoal de apoio      
g) A formação dos educadores      
h) A mobilidade profissional dos educadores      
i) A imagem social da educação pré-escolar      
j) As medidas legislativas em vigor      
l) As expectativas profissionais dos educadores      
m) As expectativas dos pais das crianças      
n) Outras – Quais? _____________________________________________________ 
 
10. Estratégias de Aprendizagem  
Classifique as opções apresentadas, assinalando a sua opinião com X no  apropriado, considerando: 
 
1 - Discordo Totalmente;  2 - Discordo;  3 - Concordo em Parte; 4 - Concordo;  5 - Concordo Totalmente. 
 
10.1. Estratégias de organização do espaço educativo 1 2 3 4 5 
a) As áreas integram materiais em quantidade e variedade suficientes para facilitar a 
expressão das crianças.  
     
b) Os materiais reflectem as diferenças entre culturas e pessoas.       
c) A escolha das áreas em que as crianças vão trabalhar costuma ser feita pelo educador.      
d) A sala inclui áreas bem definidas para encorajar as crianças a fazerem escolhas.      
e) A organização do espaço de recreio merece pouca atenção por parte dos educadores.      
f) São utilizados instrumentos de registo (quadros de actividades, regras, tarefas…) 
que ajudam as crianças a auto-regularem o comportamento.  
     
g) Outras – Quais? _________________________________________________________________________ 
10.2. Estratégias de planificação e avaliação da acção educativa 1 2 3 4 5 
a) O projecto educativo de escola/agrupamento facilita o envolvimento da comunidade 
educativa em torno de finalidades comuns.  
     
b) A planificação contempla essencialmente as actividades iniciadas pelo educador.      
c) É concebida uma sequência estável de algumas actividades diárias para as crianças 
poderem prever o que vão fazer. 
     
d) O educador atende mais aos resultados do que aos processos de aprendizagem.       
e) As crianças são encorajadas a reflectirem sobre os progressos realizados.       
f) A avaliação é promovida em parceria com os elementos que colaboram na educação e 
cuidado das crianças. 
     




10.3. Estratégias de acção e relação educativa 1 2 3 4 5 
a) O educador encoraja as crianças à pesquisa de soluções.       
b) O educador integra-se nas actividades iniciadas pelas crianças para facilitar a sua 
expansão. 
     
c) O educador favorece uma abordagem integrada da leitura e da escrita.       
d) As crianças ocupam grande parte do tempo a escutar o educador.       
e) O educador favorece a vivência de situações de cooperação, tolerância e justiça.      
f) O educador incentiva as crianças a recorrerem ao adulto para resolver os conflitos 
emergentes.  
     
g) As fichas de trabalho facilitam a aprendizagem das crianças.      
h) São promovidas interacções com crianças e adultos de outros contextos, em 
particular com o 1º Ciclo do Ensino Básico. 
     
i) Outras - Quais? ___________________________________________________________________ 
 
10.4. Estratégias de interacção com os pais/família  1 2 3 4 5 
a) O educador partilha com os pais as finalidades educacionais.      
b) Dar conhecimento do projecto curricular, no início do ano, é suficiente para que os 
pais colaborem na sua concretização.  
     
c) Os pais preocupam-se em saber o que as crianças fazem na instituição pré-escolar.      
d) A interacção estabelecida entre o educador e os pais permite que dêem 
continuidade às aprendizagens desenvolvidas pela criança. 
     
e) O educador estabelece com os pais uma partilha regular de informações e saberes.       
f) Os pais são encorajados a colaborar na gestão da instituição, através dos órgãos próprios.      
g) Outras – Quais? ____________________________________________________________________________ 
 
10.4.1. Meios de interacção instituição pré-escolar e os pais/família 
Assinale, com X no  adequado, a sua opinião sobre os possíveis meios de interacção entre a 
instituição pré-escolar e os pais, considerando a escala: 
 
1 - Nada Importante; 2 - Pouco Importante; 3 - Razoavelmente Importante; 4 - Muito Importante; 5- Muitíssimo Importante. 
 
 1 2 3 4 5 
a) Quadro de informações       
b) Exposição dos trabalhos das crianças        
c) Painéis de projectos e actividades       
d) Bilhetes informativos       
e) Reuniões       
f) Contacto nos tempos de entrada e saída da criança      
g)) Contacto em horário de atendimento       
h) Mensagens orais enviadas através da criança      
i) Trabalhos enviados da instituição pré-escolar para casa      
j) Trabalhos enviados de casa para a instituição pré-escolar      
l) Realização de Palestras, seminários…      
m) Portfolio ou pasta de trabalhos da criança       




10.4.2. Cooperação solicitada pela instituição pré-escolar aos pais 
Indique, com X no  apropriado, a sua opinião sobre as actividades em que os pais são 
solicitados a colaborar com a instituição pré-escolar, considerando a escala: 
 
1 - Nunca;   2 - Poucas Vezes;   3 - Às Vezes;   4 - Muitas Vezes;    5 - Muitíssimas Vezes. 
 
Os pais são solicitados a… 1 2 3 4 5 
a) Colaborar na recolha de materiais.      
b) Colaborar na concretização de actividades com a criança, em casa.      
c) Realizar algumas actividades com as crianças na instituição pré-escolar.      
d) Participar na organização de festas, visitas de estudo…      
e) Colaborar na discussão de projectos e actividades.      
f) Outras – Quais? __________________________________________________________________________ 
 
10.4.3. Cooperação proporcionada pelos pais  
 
Indique, com X no  adequado, a opção que traduza a sua opinião.  
 
Nada Satisfatória ………….....  
Pouco Satisfatória  …………...  
Razoavelmente Satisfatória ....  
Muito Satisfatória ……………  
Muitíssimo Satisfatória ……...  
 
Justifique a sua opinião. ______________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
 
10.4.4. Experiência(s) de interacção com os pais/família 
Refira uma das experiências que tenha desenvolvido para envolvimento dos pais/famílias no 












IV- EXPECTATIVAS SOBRE A(S) COMPETÊNCIA(S) E FORMAÇÃO DE EDUCADORES 
DE INFÂNCIA 
 
11. Competência(s) a desenvolver pelos futuros educadores de infância 
 
Indique, com X no  respectivo, o grau de relevância que atribui às competências a integrar 
num desejável perfil de desempenho profissional do educador de infância, considerando os níveis: 
 
1-Nada Relevante; 2-Pouco Relevante; 3-Razoavelmente Relevante; 4-Muito Relevante; 5-Muitíssimo Relevante 
 
11.1.Dimensão de conhecimento profissional 1 2 3 4 5 
a) Conhecimento de conteúdo (incluindo as várias áreas curriculares)      
b) Conhecimento pedagógico de conteúdo      
c) Conhecimento pedagógico geral       
d) Conhecimento das orientações curriculares      
e) Conhecimento dos aprendentes e suas características      
f) Conhecimento dos contextos educativos      
g) Conhecimento dos fins, objectivos e valores educacionais      
h) Conhecimento de si próprio      
 
11.2. Dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 1 2 3 4 5 
a) Competências de organização do ambiente educativo      
b) Competências de planificação      
c) Competências de observação      
d) Competências de avaliação       
e) Competências de supervisão       
f) Competências de integração do currículo      
g) Competências comunicativas      
h) Competências relacionais       
i) Capacidade de resolução de problemas em situações novas e não previsíveis      
 
11.3.Dimensão de participação na escola e de relação com a comunidade 1 2 3 4 5 
a) Capacidade de colaboração na administração-gestão da escola/agrupamento      
b) Capacidade de colaboração com todos os intervenientes da escola       
c) Competências de interacção com as famílias      
d) Capacidade de colaboração em projectos de intervenção e estudo, integrados na 
escola e no seu contexto 
     
 
11.4. Dimensão de desenvolvimento profissional  1 2 3 4 5 
a) Competências de reflexão crítica       
b) Competências de reflexão sobre as responsabilidades éticas inerentes à profissão      
c) Competências de investigação      
d) Competências que permitam uma aprendizagem ao longo da vida       
 
11.5. Refira outras competências que, em seu entender, são pertinentes na formação inicial de 






12. Formação de Educadores de Infância 
 
Indique três aspectos que, em sua opinião, devem ser tidos em consideração na formação de 
futuros educadores de infância para que estes possam responder mais eficazmente às exigências do 





































































I – DADOS PESSOAIS E CONTEXTUAIS 
 
Assinale com X no  que corresponde ao seu caso: 
 
1. Idade 
Até 21 anos      22-27 anos       28-33 anos     34-39 anos     40-45 anos     
46-51 anos       Mais de 51 anos  
 
2. Habilitações académicas 
4º ano/Ensino Básico - Primário   
6º ano/Ensino Básico   
9º ano/Ensino Básico  
12º ano/Ensino Secundário  
Curso Médio   
Curso Superior  
 
3. Profissão  
Indique a sua profissão ______________________________________________________________ 
 
Exm.º Sr. ou Sr.ª 
 
O presente questionário destina-se a um trabalho de investigação, no âmbito de uma tese de 
doutoramento, integrado na Rede de Cooperação Científica “Novos saberes básicos dos alunos, 
novas competências dos professores”, em desenvolvimento na Universidade de Aveiro.  
É nosso propósito conhecer a opinião dos pais das crianças, ou substitutos, do distrito de 
Bragança acerca da educação pré-escolar e das aprendizagens a desenvolver pelas crianças. 
A colaboração que lhe solicitamos é muito importante para a concretização deste estudo, 
cujos resultados, pensamos, poderão contribuir para a continuada melhoria das práticas 
educativas pré-escolares. 
As informações são confidenciais e anónimas. 
Agradecemos muito a sua colaboração.  
Angelina Sanches 
 UNIVERSIDADE DE AVEIRO  
DEPARTAMENTO DE DIDÁCTICA E TECNOLOGIA DA EDUCAÇÃO 




4. Grau de parentesco com a criança 
 
Pai            Avô  
Mãe             Avó              Outro – Qual? ___________________ 
 
4.1. Faz parte de algum órgão da instituição pré-escolar/agrupamento?  
Não  
Sim   Indique o órgão de que faz parte:_________________________________ 
 
5. Instituição pré-escolar frequentada pela criança 
 
5.1. Modalidade  
Jardim-de-infância     Itinerância  
 
5.2. Rede nacional a que pertence a instituição 
Rede Pública      Rede Particular  
 
5.3. Contexto sociogeográfico  
5.3.1. Concelho  
Alfandega da Fé   Freixo de Esp. à Cinta    Mirandela   Vila Flor  
Bragança   Macedo de Cavaleiros  Mogadouro    Vimioso  
Carrazeda de Ansiães   Miranda do Douro  Moncorvo  Vinhais  
 
5.3.2. Localidade  
Aldeia      Vila      Cidade  
 
6. Dados da criança  
6.1. Idade com que a criança começou a frequentar a educação pré-escolar 
3 anos           4 anos           5 anos          Outra – Qual? ________ 
 
6.2. Idade actual da criança 





II – REPRESENTAÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
 
7. Finalidades da Educação Pré-escolar 
 
Ordene, de 1 a 6, as afirmações a seguir apresentadas sobre a educação pré-escolar, 
indicando como número 6 a que considera mais importante. 
 
A educação pré-escolar…  
a) Possibilita a integração das crianças na vida em sociedade.   
b) Proporciona oportunidades para as crianças desenvolverem a autonomia.   
c) Prepara as crianças para a vida escolar.  
d) Promove o desenvolvimento de saberes essenciais para a aprendizagem ao longo da 
vida. 
 
e) Proporciona oportunidades para as crianças conviverem com outras crianças e adultos.  
f) Proporciona múltiplas oportunidades para as crianças brincarem  
g) Outras –Quais? ______________________________________________________________ 
 
8. Saberes básicos a desenvolver pelas crianças 
 
Escolha as 6 aprendizagens que considere fundamental desenvolver pelas crianças 
na educação pré-escolar, assinalando-as com X no  respectivo. 
 
a) Aprender a conhecer   
b) Aprender a pensar  
c) Aprender a comunicar   
d) Aprender a descobrir a linguagem escrita  
e) Aprender a contar e escrever números  
f) Aprender a assumir responsabilidades   
g) Aprender a ter iniciativa  
h) Aprender a cooperar com os outros  
i) Aprender a desenvolver o pensamento crítico   
j) Aprender a conhecer-se a si própria e aos outros  
l) Aprender a resolver problemas   
m) Aprender a fazer opções/tomar decisões    
n) Aprender a respeitar regras sociais  
o) Aprender a desenvolver a autoconfiança  




9. Meios de interacção instituição pré-escolar e os pais/família  
 
9.1. Assinale, com X no  adequado, a sua opinião sobre os seguintes meios de 












a) Quadro de informações       
b) Exposição dos trabalhos das crianças        
c) Painéis de projectos e actividades       
d) Bilhetes informativos       
e) Reuniões       
f) Contacto nos tempos de entrada e saída da criança      
g)) Contacto em horário de atendimento       
h) Mensagens orais enviadas através da criança      
i) Trabalhos enviados da instituição pré-
escolar para casa 
     
j) Trabalhos enviados de casa para a 
instituição pré-escolar 
     
l) Realização de Palestras, seminários…      
m) Portfolio ou pasta de trabalhos da criança       
p) Outros – Quais? _________________________________________________________________ 
 
9.2. De entre os meios de interacção acima referidos, indique aqueles que, em sua 
opinião, deveriam ser mais utilizados para partilhar informações e saberes entre os pais 





9.3. Com que regularidade contacta com o(a) educador(a) de infância do seu/sua filho(a)? 
 
Indique a sua resposta com X no  que corresponda ao seu caso. 
 
Contacto todos os dias...………...…… 
Contacto duas a três vezes por semana  
Contacto de vez em quando …………. 
Raramente contacto …………………. 
Não contacto ………………………… 
 
Se respondeu que Não contacta ou Raramente contacta com o(a) educador(a), 





9.4. Assinale com X no  adequado, as opções que correspondam aos assuntos que são 
abordados entre o(a) educador(a) de infância e os pais. 
 
 SIM NÃO 
a) Normas de funcionamento da instituição   
b) Actividades educativas   
c) Comportamento e atitudes da criança   
d) Progressos ou dificuldades da criança   
e) Saberes a desenvolver pela criança   
f) A gestão dos tempos de rotina diária   
g) Problemas de saúde da criança   
h) Outros – Quais? ________________________________________________________________ 
 
9.5. Refira os assuntos que, em sua opinião, deveriam ser reflectidos, em conjunto, por 





9.6. Indique a sua opinião sobre a cooperação solicitada pela instituição pré-escolar aos 
pais/família, considerando as seguintes opções. 
 








a) Colaborar na recolha de materiais.      
b) Colaborar na concretização de actividades com a 
criança, em casa. 
     
c) Realizar algumas actividades com as crianças na 
instituição pré-escolar. 
     
d) Participar na organização de festas, visitas de 
estudo… 
     
e) Colaborar na discussão de projectos e actividades.      
f) Outros – Quais? ______________________________________________________________ 
 
9.7. Como caracteriza o conhecimento que possui sobre o que o(a) seu/sua filho(a) faz e 
aprende na instituição pré-escolar? 
 
Indique a sua resposta, assinalando com X no  respectivo: 
 
Conheço Mal  
Conheço Pouco  
Conheço Razoavelmente  
Conheço Bem   
Conheço Muito Bem  
 




III – REPRESENTAÇÕES SOBRE O PAPEL DOS PAIS NA CONSTRUÇÃO DOS 
SABERES A DESENVOLVER PELAS CRIANÇAS  
 
10. Cooperação no processo de aprendizagem da criança 
 
Assinale, com X no  adequado, a opção que corresponda à sua opinião. 
 







a) Pergunto à criança o que fez na instituição pré-
escolar. 
     
b) Discuto com a criança as regras da instituição e a 
importância de cumpri-las. 
     
c) Quando a criança conta os conflitos com os colegas, 
encorajo-a a resolvê-los pelo diálogo. 
     
d) Quando a criança refere que outra lhe bate, digo-lhe 
para procurar não brincar com ela. 
     
e) Alerto a criança para a importância das 
experiências que realiza na escola.  
     
f) Outros – Quais? _____________________________________________________________ 
 







a) Incentivo a criança a experimentar fazer as coisas 
para descobrir os resultados. 
     
b) Quando me faz perguntas, procuro que tente ser 
ela a encontrar a resposta.  
     
c) Integro-me nas brincadeiras da criança.      
d) Incentivo a criança a esforçar-se por resolver 
os problemas com que se depara.  
     
e) Faço-lhe elogios, quando é solidária com as 
pessoas.  
     
f) Incentivo a criança a reflectir sobre o que 
observa ou faz. 
     
g) Repreendo a criança pela falta de sucesso no 
desempenho de tarefas.  
     
h) Deixo a criança fazer escolhas por si própria 
(por exemplo o que vestir…). 
     












a) Coloco à disposição da criança livros, lápis, 
papel, etc.  
     
b) Procuro levar a criança a ver a natureza, 
museus, bibliotecas, etc.  
     
c) Discuto com a criança normas, como arrumar os 
brinquedos no fim de brincar, e exijo que as 
cumpra.  
     
d) Estou atento(a) à rotina diária da criança e a 
ajudar a geri-la (por exemplo ver TV, jogar no 
computador, dormir, etc.). 
     
e) Implico a criança na organização da sua rotina 
diária, tomando opções. 
     
f) Outros – Quais? _____________________________________________________________ 
 
 
IV – EXPECTATIVAS SOBRE A(S) COMPETÊNCIA(S) DOS EDUCADORES DE INFÂNCIA 
 
 
11. Indique as competências que, do seu ponto de vista, os futuros educadores de 












Por favor, verifique se respondeu a todas as questões 
 
































GUIÃO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 
 
 




Representações de educadores de infância, enquanto membros dos Conselhos 
Executivos dos Agrupamentos de Escolas, do Distrito de Bragança, acerca da natureza dos 
saberes básicos a promover na educação pré-escolar e das competências que os educadores 
de infância devem desenvolver face aos desafios que a contemporaneidade lhes coloca.  
 
Objectivo geral  
Recolher elementos que ajudem a aprofundar algumas das questões que se 
relacionam com acção educativa pré-escolar e a reconfiguração do perfil de desempenho 
dos educadores de infância. 
Blocos Temáticos Objectivos específicos Tópicos Questões 
 



















♦ Legitimar a 
entrevista no quadro 
do presente estudo. 
 




♦ Manifestar ao 
entrevistado o 
reconhecimento da 
importância do seu 
contributo para o estudo. 
 
♦ Assegurar a 












◊ Interesse das 
opiniões do 
entrevistado no 



























GUIÃO DE ENTREVISTA (CONT.) 
 
Blocos Temáticos Objectivos específicos Tópicos Questões 
 
I. Dados biográficos 
 
 






◊ Formação Académica 
◊ Situação Profissional 
◊ Experiência 
Profissional na Ed. Pré-























para ajudar os 
educadores de 







◊ Estratégias formativas 
A actividade profissional em 
contextos de educação de 
infância suscita dificuldades de 
natureza diversa.   
► Quais as principais 
preocupações que, em seu 
entender, a actividade 
profissional coloca hoje aos 
educadores de infância. 
 
► Os educadores de infância 
que se encontram, em início de 
carreira profissional, 
confrontam-se com esse 
mesmo tipo de preocupações 
ou com outras? (Quais?) 
 
► Que iniciativas de formação 
são promovidas pelo 
Agrupamento para ajudar os 
educadores a superar as 






























A legislação e os discursos 
educacionais têm vindo a 
enfatizar que a continuidade 
é uma variável importante 
para o sucesso educativo das 
crianças. Sabemos que para 
promover essa continuidade 
é importante que os 
educadores de infância e os 
professores se conheçam e 
saibam o que uns e outros 
fazem. 
 
► Que dinâmicas são 
promovidas pelo 
Agrupamento para os 
professores, se conheçam, 
cooperem uns com os outros 
e promovam práticas 
coerentemente articuladas? 
 
► Como são, em sua 
opinião, percebidas essas 
iniciativas? 
 
IV. Linhas estratégicas 
de reconfiguração do 
perfil de desempenho 
profissional 
 
♦ Identificar os 






























A Educação Pré-escolar, 
como primeira etapa 
educativa formal, constitui 
um tempo fundacional 
importante no processo de 
aprendizagem ao longo da 
vida. 
 
► Que aprendizagens, em 
seu entender, é importante 
promover na educação pré-
escolar? 
 
► Quais são as competências 
que, em seu entender, 
deveriam ser promovidas na 




Maria Angelina Sanches 
 
